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LEIS

LEI Nº 25.492, DE 22 DE SETEMBRO DE 2025

O povo do Estado de Minas Gerais, por seus representantes, aprovou,

e eu, em seu nome, nos termos do § 8º do art. 70 da Constituição do

Estado de Minas Gerais, promulgo a seguinte lei:

Declara de utilidade pública a  Associação dos Voluntários  do Hospital  Imaculada Conceição – Avhic – com sede no

Município de Guanhães.

Art. 1º – Fica declarada de utilidade pública a Associação dos Voluntários do Hospital Imaculada Conceição – Avhic – com

sede no Município de Guanhães.

Art. 2º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio da Inconfidência,  em Belo Horizonte,  aos  22 de setembro de 2025;  237º da Inconfidência Mineira e  204º da

Independência do Brasil.

Deputado Tadeu Leite – Presidente

Deputado Gustavo Santana – 1º-Secretário

Deputado Alencar da Silveira Jr. – 2º-Secretário
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LEI Nº 25.493, DE 22 DE SETEMBRO DE 2025

O povo do Estado de Minas Gerais, por seus representantes, aprovou,

e eu, em seu nome, nos termos do § 8º do art. 70 da Constituição do

Estado de Minas Gerais, promulgo a seguinte lei:

Declara de utilidade pública a Associação de Proteção e Assistência aos Condenados – Apac – com sede no Município de

Visconde do Rio Branco.

Art. 1º – Fica declarada de utilidade pública a Associação de Proteção e Assistência aos Condenados – Apac – com sede no

Município de Visconde do Rio Branco.

Art. 2º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio da Inconfidência,  em Belo Horizonte,  aos  22 de setembro de 2025;  237º da Inconfidência Mineira e  204º da

Independência do Brasil.

Deputado Tadeu Leite – Presidente

Deputado Gustavo Santana – 1º-Secretário

Deputado Alencar da Silveira Jr. – 2º-Secretário

LEI Nº 25.494, DE 22 DE SETEMBRO DE 2025

O povo do Estado de Minas Gerais, por seus representantes, aprovou,

e eu, em seu nome, nos termos do § 8º do art. 70 da Constituição do

Estado de Minas Gerais, promulgo a seguinte lei:

Declara de utilidade pública a entidade Conselho Comunitário de Segurança Pública – Consep – de Divisa Nova, com sede

no Município de Divisa Nova.

Art. 1º – Fica declarada de utilidade pública a entidade Conselho Comunitário de Segurança Pública – Consep – de Divisa

Nova, com sede no Município de Divisa Nova.

Art. 2º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio da Inconfidência,  em Belo Horizonte,  aos  22 de setembro de 2025;  237º da Inconfidência Mineira e  204º da

Independência do Brasil.

Deputado Tadeu Leite – Presidente

Deputado Gustavo Santana – 1º-Secretário

Deputado Alencar da Silveira Jr. – 2º-Secretário

PROPOSIÇÕES DE LEI

PROPOSIÇÃO DE LEI Nº 26.495

Declara de utilidade pública a Associação Vida Nova de Assistência e

Reintegração Social de Toxicômanos e Alcoólatras de Santa Bárbara,

com sede no Município de Santa Bárbara.

A Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais decreta:
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Art. 1º – Fica declarada de utilidade pública a Associação Vida Nova de Assistência e Reintegração Social de Toxicômanos

e Alcoólatras de Santa Bárbara, com sede no Município de Santa Bárbara.

Art. 2º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio da Inconfidência, em Belo Horizonte, aos 23 de setembro de 2025.

Deputado Tadeu Leite – Presidente

Deputado Gustavo Santana – 1º-Secretário

Deputado Alencar da Silveira Jr. – 2º-Secretário

PROPOSIÇÃO DE LEI Nº 26.496

Declara de utilidade pública a Associação dos Agricultores Familiares

do  Município  de  Timóteo  –  Agrifat  –,  com sede  no  Município  de

Timóteo.

A Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais decreta:

Art. 1º – Fica declarada de utilidade pública a Associação dos Agricultores Familiares do Município de Timóteo – Agrifat –,

com sede no Município de Timóteo.

Art. 2º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio da Inconfidência, em Belo Horizonte, aos 23 de setembro de 2025.

Deputado Tadeu Leite – Presidente

Deputado Gustavo Santana – 1º-Secretário

Deputado Alencar da Silveira Jr. – 2º-Secretário

PROPOSIÇÃO DE LEI Nº 26.497

Declara de utilidade pública a Associação Abrace – Aabrace –, com

sede no Município de Itamarandiba.

A Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais decreta:

Art. 1º – Fica declarada de utilidade pública a Associação Abrace – Aabrace –, com sede no Município de Itamarandiba.

Art. 2º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio da Inconfidência, em Belo Horizonte, aos 23 de setembro de 2025.

Deputado Tadeu Leite – Presidente

Deputado Gustavo Santana – 1º-Secretário

Deputado Alencar da Silveira Jr. – 2º-Secretário
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ATAS

ATA DA 31ª REUNIÃO ESPECIAL DA 3ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 20ª LEGISLATURA, EM 22/9/2025

Presidência do Deputado Tadeu Leite

Sumário:  Comparecimento  –  Abertura  –  Ata  – Destinação  da  Reunião  – Composição  da  Mesa  – Execução  do Hino

Nacional – Exibição de Vídeos – Palavras do Deputado Alencar da Silveira Jr. – Entrega de Placa – Entrega de Medalhões – Palavras

da Deputada Tia Ju – Palavras do Presidente – Encerramento.

Comparecimento

– Comparecem os deputados:

Tadeu Leite – Alencar da Silveira Jr. – Charles Santos – Sargento Rodrigues.

Abertura

O presidente (deputado Tadeu Leite) – Às 17h7min, declaro aberta a reunião. Sob a proteção de Deus e em nome do povo

mineiro, iniciamos os nossos trabalhos.

Ata

– O presidente, nos termos do § 2º do art. 39 do Regimento Interno, dispensa a leitura da ata da reunião anterior, a qual é

dada por aprovada, e a subscreve.

Destinação da Reunião

O locutor – Destina-se esta reunião a homenagear a União Nacional dos Legisladores e Legislativos Estaduais – Unale.

Composição da Mesa

O locutor – Convidamos a tomar assento à Mesa a Exma. Sra. Deputada Tia Ju, 2ª-vice-presidente da Assembleia do Rio de

Janeiro e presidente da Unale; e os Exmos. Srs. Deputado Marcelo Santos, presidente da Assembleia do Espírito Santo e presidente do

Colegiado de Presidentes das Assembleias Legislativas da Unale; Deputado Gabriel Picanço, da Assembleia de Roraima e secretário-

geral da Unale; Deputado Alencar da Silveira Jr., 2º-secretário da Assembleia Legislativa de Minas Gerais e presidente do Conselho

Fiscal da Unale; e Deputado Zé Laviola, da Assembleia Legislativa de Minas Gerais e vice-presidente da Região Sudeste da Unale.

Execução do Hino Nacional

O locutor – Convidamos a todos para, em posição de respeito, ouvir o Hino Nacional, que será executado pelo dueto do

Centro de Atividades Musicais da Polícia Militar de Minas Gerais.

– Procede-se à execução do Hino Nacional.

O locutor – Agradecemos aos convidados que acompanham esta solenidade presencialmente, pela TV Assembleia e pelo

canal institucional da Assembleia no YouTube.

Exibição de Vídeos

O locutor – Assistiremos agora a dois vídeos: o primeiro, institucional da Unale; e o segundo, em homenagem à trajetória

do deputado Alencar da Silveira Jr. na entidade.

– Procede-se à exibição dos vídeos.
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Palavras do Deputado Alencar da Silveira Jr.

Cumprimento meu amigo presidente Tadeuzinho, esse presidente que… Se eu vou para o tribunal hoje, eu vou graças a ele,

graças ao trabalho, graças à união desta Casa, graças à liderança dele. Vocês estão vendo que ele já fez isso aqui e já está doido para ir

embora logo. Já está louco para me colocar para fora, mas a gente vai ficar mais uns dois meses ainda. Cumprimento a Tia Ju, nossa

presidente, parceira amiga e companheira; o Marcelo, presidente da Assembleia do Estado do Espírito Santo, com quem a gente

aprendeu a conviver, a gostar e a falar – nós temos sempre uma boa proximidade com o Espírito Santo; e o Gabriel, nosso próximo

anfitrião – tenho certeza de que a Unale vai escolher o Estado de Roraima para sediar o próximo evento. Eu perguntei a ele: “Quando

você vai fazer algum hotel lá?”. Ele falou: “Não tem problema, não. A tia Maria tem uma casa grande lá. A gente vai espalhar uns

colchões, e alguns dormem ali”. Aqui, em Minas Gerais, a gente fazia isso, não é? “Vai haver uma festa no Serro!”. Eu fui eleito, e um

dia fui ao Serro agradecer. Não havia hotel. Eu e a Francilene fomos dormir na casa do Vânio. Levantei à noite para fazer xixi, estava

cheio de objetos de construção no chão, e a gente passou. Eu tenho certeza de que mesmo se em Roraima não houver hotel, nós vamos

ter  condições  de  ficar,  porque lá  existe  um povo muito  hospitaleiro.  Espero  que,  na  próxima reunião,  eu  possa  estar  presente.

Cumprimento também o Zé Laviola. Tive a oportunidade de ser colega do seu avô, do seu tio, da sua mãe e do filho. Vários aqui desta

Casa tiveram a oportunidade de ser colega do avô, do pai e do filho. Fui colega também do pai do Tadeu, Tadeu Leite. Quantas vezes,

nos comícios do Tadeu, quem cantava, gente,  quem aproveitava, quem fazia a apresentação era o Tadeu. Ele era pequenininho,

novinho – era maior do que ele –, herdou o sangue e chegou a esta Casa.

Mas, olhem, pegaram-me num dia… Eu não estava sabendo o que ia acontecer. Essa foi muito boa. Falar da Unale é muito

bom. Falar da Unale é a gente olhar para trás, no retrovisor da história, é a gente lembrar de quando começou, quando a gente saiu

daqui com o presidente Agostinho Patrus, o Postal, e fomos à Paraíba. Acho que na Paraíba mesmo nos reunimos com o presidente da

União Parlamentar  Independente – UPI –,  que  fazia  uma reunião  com todos os  deputados  estaduais.  Naquela  época,  ele  era o

presidente – nós estamos falando de 30 anos atrás –, mas não era deputado. Nós chegamos, levamos um colega nosso, o Cleuber

Carneiro – tenho que relatar isso aqui. A primeira palavra foi desse presidente que ali estava, que havia sido deputado, era o presidente

da Unale, sem nenhum compromisso com a classe política. Ele falou da UPI, falou isso, falou aquilo. O Cleuber virou e falou o

seguinte: “Nossa, você tem que continuar mesmo, forte”. O Agostinho parou um pouquinho, e fomos tomar um café. O Agostinho

pega o Cleuber, sai da sala e fala: “Cleuber, nós viemos aqui para acabar com a UPI, para parar, para ser a UPI dos deputados. E você

está falando isso?”. Ele disse: “Mas você não falou comigo”. Aí eu aprendi, viu, Tadeu? “Você me chamou para ajudar ou para

atrapalhar?” O Agostinho depois mostrou o que a gente foi fazer ali. Fomos ali para criar uma entidade. Não podia ser a União

Parlamentar Independente, aí, nós criamos a Unale – União Nacional dos Legisladores e Legislativos Estaduais. Começou pequena,

começou com a Assembleia de Minas acertando, articulando com Brasília, com o Magela, com o Rio Grande do Sul, com o Postal,

com a Paraíba. A gente conseguiu fazer com que nascesse uma entidade. Era uma entidade que nascia em Brasília, com uma sede

pequena,  com uma história  pequena.  E  fomos  trazendo  todos  os  deputados  para  participarem.  Ela  mostrava  a  necessidade  da

representação de 1.059 deputados. Ali nascia a força do Parlamento, a discussão do que realmente acontecia nas assembleias.

Vamos lembrar que não havia telefone celular, havia muito pouco computador. Depois veio o celular, veio uma estrutura, e

a gente foi conseguindo criar a entidade. A filiação das assembleias era importante. Começamos com as Assembleias de Minas e do

Rio Grande do Sul; depois, com a distrital, de Brasília. A gente conseguiu unificar, trazer os deputados, discutir os problemas do

Brasil no âmbito de cada estado. Eu costumo dizer que a Unale é a nossa casa, é um sindicato que a gente tem. Resolvemos problemas

de todos aqueles que dependem do deputado estadual e do deputado federal. Ou seja, resolvemos sempre o problema dos outros, mas

precisávamos de ter uma entidade para resolver os nossos, para a gente discutir o que é bom no Amazonas, que vai ser bom no Rio

Grande do Sul e pode ser bom em Minas Gerais também. E ali a gente mostrava que através do FAP, que é o nosso seguro – e isso eu

tenho que falar –, nesse período todo em que vários deputados, várias esposas de deputados, várias companheiras de deputados, vários
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filhos de deputados, no primeiro momento da perda de um parlamentar, de um pai de família, foi que segurou a família e segurou para

fazer um evento.

E o que é o FAP? – a gente tem que falar disso. Eu costumo falar que todas as categorias têm que ter isso sem dinheiro

público. Hoje nós temos um seguro criado, naquele momento, sem R$0,01 público. E quem tem o seguro é quem participa desse

colegiado, é quem participa dessa irmandade que a gente tem. Cada deputado do Brasil escolhe quem vai ser beneficiado e paga um

dia do seu salário. Todos nós aqui pagamos um dia dos salários. Aqui na Assembleia, várias famílias receberam esse seguro. Isso é

muito importante e tem que chegar em todo lugar. “Ah, mas deputado tem mordomia, deputado tem seguro, deputado tem isso.” Não.

O seguro que a gente tem somos nós que fazemos contribuindo com um dia do salário de cada um. Temos que deixar isso bem claro

para toda a população e é a primeira vez que eu tenho a oportunidade de subir numa tribuna para falar sobre isso. Porque só falam de

mordomia para cá e mordomia para lá, mas todo mundo se esquece do fim de semana nosso com o eleitor, a hora que a gente sai de

uma assembleia e estamos vivenciando o dia a dia de cada um que ali está.

Eu tenho 31 anos aqui dentro desta Casa – estive 6 anos na Câmara Municipal – e quantas vezes, quando acabava uma

sessão aqui, numa quinta-feira, a gente pegava o carro para irmos à base, para uma reunião aqui e ali. Às vezes, o povo pode falar:

“Ah, deputado só trabalha… Deputado não está no Plenário, não está no gabinete”. Não, mas o deputado não tem hora. É de manhã,

de tarde e de noite. E na Unale nós conseguimos mostrar isso tudo. Essa discussão e todos os problemas que aconteceram em todos os

estados, nós tivemos a condição de somar e de ajudar.

Então encerro, presidente, agradecendo a essa entidade, que me deu a condição de ser presidente dela. Agradecer a essa

entidade que me deu a condição de aprender, de fazer leis, que deram exemplo para todo o Brasil. Foi a nossa Assembleia de Minas

que criou a primeira TV Legislativa do Brasil, a primeira Lei Antifumo constitucional; a primeira Ficha Limpa. Tudo saiu desta

Assembleia. Como eu falei, a renegociação da dívida agora nasceu aqui dentro desta Casa com o presidente Tadeu. A Ficha Limpa,

primeira do Brasil, foi a nossa, depois vem um movimento nacional. Todos os projetos bons que nós fizemos nesses 30 anos foram

passados para todos os companheiros da Unale. O que deu certo em Minas deu certo em vários estados.

Quero agradecer e lembrar o que o Diogo falou: “Alencar, você não vai aguentar lá em cima”. Vou porque estarei fazendo

uma conciliação.  Acho que um Tribunal  de Contas  não tem que ser  punitivo.  Não é  só punir,  não.  Tribunal  tem que ser  para

conciliação, tem que ser uma parte que nós podemos conversar. Nenhum deputado que está aqui – eu aposto com vocês – teve uma

sugestão  de  um conselheiro  do  Tribunal  de  Contas  de  que  podia  resolver  esse  ou  aquele  problema  mudando  a  lei  dentro  da

Assembleia. Nenhum deputado recebeu uma opinião ou uma sugestão de um colega que já foi para o Tribunal de Contas. Então o que

nós vamos fazer? Nós vamos aprender, naquela casa, ao lado de Postal, ao lado de Pessuti, ao lado de tantos outros que ali estão, que

saíram da Unale e estão nos tribunais do Brasil inteiro, e, com sugestão do que aprendermos lá, do que vermos lá, poderemos fazer e

mostrar para o Legislativo. O Legislativo vai continuar fazendo. Eu serei sempre grato à Unale, a esta Casa, aos meus eleitores e ao

presidente Tadeuzinho, que um dia me falou: “Fique calmo, que a sua hora vai chegar”. E ela chegou agora, com o aval e com a

determinação do seguinte: você não está velho, não; você ainda pode trabalhar muito e fazer alguma coisa diferente naquele tribunal.

E, olha, foi a liderança dele. A gente ia disputar a eleição com vários colegas. A gente tinha voto para ganhar, mas não tinha voto para

deixar esta Assembleia unida como é, tendo o melhor corpo de funcionários que a gente tem. Eu costumo falar nas nossas reuniões

que a minha Assembleia tem os melhores funcionários do Brasil, a minha Assembleia dá o exemplo para todo o mundo. E um dos

exemplos que a gente teve e mostrou, com a liderança do Tadeu, foi que nós não precisamos disputar aqui dentro. Nós temos que

pensar o que é melhor para a Casa, o que é melhor para o convívio de todos neste Parlamento. Obrigado. Beijo no coração. Eu só

tenho que agradecer.

O  locutor  –  Neste  ano  em  que  comemoramos  os  190  anos  da  Assembleia  Legislativa  de  Minas  Gerais,  rendemos

homenagem à  União  Nacional  dos  Legisladores  e  Legislativos  Estaduais  –  Unale  –  pelo  papel  essencial  no  fortalecimento  do
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Parlamento brasileiro. Homenageamos também os parlamentares de diversos estados que participam desta reunião executiva, cuja

presença reforça a união entre as casas legislativas e engrandece esta celebração histórica.

Entrega de Placa

O locutor – O presidente da Assembleia Legislativa de Minas Gerais, deputado Tadeu Leite, fará a entrega de uma placa

alusiva a esta homenagem à presidente da Unale e 2ª-vice-presidente da Assembleia do Estado do Rio de Janeiro, deputada Tia Ju. A

placa  tem os  seguintes  dizeres:  “Com uma trajetória  marcada  pelo  diálogo,  a  União  Nacional  dos  Legisladores  e  Legislativos

Estaduais – Unale – tem se dedicado, ao longo de sua história, a valorizar o papel do legislador e a fortalecer a democracia e a

integração entre os parlamentos estaduais,  promovendo a cooperação entre as unidades federativas.  A Assembleia Legislativa de

Minas Gerais, no marco dos seus 190 anos, presta esta homenagem à Unale em reconhecimento por sua contribuição significativa

para o desenvolvimento político e institucional do País.”.

– Procede-se à entrega da placa.

Entrega de Medalhões

O locutor – Neste momento, o presidente da Assembleia Legislativa de Minas Gerais, deputado Tadeu Leite, fará a entrega

do medalhão comemorativo de 190 anos da ALMG.

Convidamos a deputada Tia Ju, 2ª-vice-presidente da Assembleia Legislativa do Rio de Janeiro e presidente da Unale; o

deputado Marcelo Santos, presidente da Assembleia do Espírito Santo e presidente do Colegiado de Presidentes das Assembleias

Legislativas da Unale; o deputado Gabriel Picanço, secretário-geral da Unale e deputado da Assembleia de Roraima; o deputado Lidio

Lopes, vice-presidente da Região Centro-Oeste da Unale e deputado da Assembleia do Mato Grosso do Sul; o deputado Eduardo

Carneiro,  vice-presidente da Região Nordeste da Unale e deputado da Assembleia da Paraíba; a deputada Vilmar Zanchin, vice-

presidente da Região Sul da Unale e deputada da Assembleia do Rio Grande do Sul; a deputada Ana Cunha, secretária do Conselho

Fiscal da Unale e deputada da Assembleia do Pará; e a deputada Edna Auzier, 3ª-membro suplente do Conselho Fiscal da Unale e

deputada da Assembleia do Amapá.

– Procede-se à entrega dos medalhões de 190 anos.

O locutor – Convidamos a se posicionarem à frente: o deputado Stuart Castro, secretário do Estado do Ceará na Unale e

deputado da Assembleia do Ceará; o deputado Wellington do Curso, secretário do Estado do Maranhão na Unale e deputado da

Assembleia do Maranhão; o deputado Dirceu Ten Caten, secretário do Estado do Pará na Unale e deputado da Assembleia do Pará; o

deputado Diogo Moraes,  secretário do Estado de Pernambuco na Unale e  deputado da Assembleia de Pernambuco;  o  deputado

Gessivaldo Isaías, secretário do Estado do Piauí na Unale e deputado da Assembleia do Piauí; o deputado Ismael Crispin, secretário

do Estado de Rondônia na Unale e deputado da Assembleia de Rondônia; o deputado Armando Neto, secretário do Estado de Roraima

na Unale e deputado da Assembleia de Roraima; o deputado Georgeo Passos, secretário do Estado de Sergipe na Unale e deputado da

Assembleia de Sergipe; o deputado Adjuto Afonso, 1º-tesoureiro na Unale e deputado da Assembleia do Amazonas; e o deputado

Luciano Pimentel, 4º-tesoureiro da Unale e deputado da Assembleia de Sergipe.

– Procede-se à entrega dos medalhões de 190 anos.

Palavras da Deputada Tia Ju

Boa tarde a todos e a todas. Quero saudar aqui o Exmo. Sr. Deputado Tadeu Leite, presidente da Assembleia Legislativa de

Minas e vice-presidente, empossado hoje, do Colegiado de Presidentes da Unale. Mais uma vez, quero agradecer toda acolhida e esta

linda homenagem que faz a toda a executiva da Unale. De modo especial, a placa vai para a sala da presidência da Unale. Ficará lá,

deputado Tadeu, registrando esta homenagem feita à Unale.
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Saúdo  o  Exmo.  Sr.  Deputado  Marcelo,  presidente  da  Assembleia  do  Espírito  Santo  e  presidente  do  Colegiado  de

Presidentes da Unale; o Exmo. Sr. Deputado Gabriel Picanço, da Assembleia de Roraima, secretário-geral da Unale; o Exmo. Sr.

Deputado Alencar da Silveira Jr., nosso querido Alencarzinho, 2º-secretário da Assembleia Legislativa de Minas Gerais e presidente

do Conselho Fiscal da Unale; e o Exmo. Sr. Deputado Zé Laviola, nosso querido deputado Zé Laviola, da Assembleia de Minas

Gerais, vice-presidente da Região Sudeste da Unale.

Vou ler o meu discurso para não me esquecer de nada, porque este é um momento muito especial. Exmos. Srs. Presidentes

e Exmas. Sras. Presidentes, todos já citados aqui, meus amados e queridos colegas, deputados e deputadas que compõem a executiva

da Unale, todos os presentes, servidores desta Casa e todos que nos acompanham nesta tarde, recebo, em nome da União Nacional dos

Legisladores e Legislativos Estaduais, com imensa alegria e gratidão, esta homenagem por ocasião dos 190 anos da ALMG. A mais

difícil que acho de pronunciar é a Assembleia daqui de Minas. É um parlamento que simboliza a força de Minas Gerais e do Brasil.

Minas é terra marcada pela coragem dos inconfidentes,  e a liberdade escrita na bandeira deste estado nos inspira diariamente a

defender  a  democracia  e  o  protagonismo dos  legislativos estaduais.  É  uma honra  para  a  Unale  associar-se  a  esta  celebração  e

reconhecer a grandeza desta Casa.

Quero fazer um agradecimento especial ao presidente Tadeu, ao deputado Zé Laviola e também a todos os funcionários da

Assembleia Legislativa de Minas Gerais, que se desdobraram para atender às necessidades do Parlamento e dos parlamentares da

Unale em nossa passagem por este estado tão querido. O empenho de cada um fez a diferença para que este encontro fosse tão

acolhedor e tão produtivo. Mais uma vez, muito obrigada. Nossa gratidão.

Hoje também celebramos a trajetória de um homem público que deixa uma marca profunda na política mineira e nacional:

o deputado Alencar da Silveira Jr., jornalista; radialista; vereador em Belo Horizonte; deputado em seu 10º mandato consecutivo;

presidente  do  América  Futebol  Clube  –  isso  não  pode  faltar,  não  é,  Alencar?  –;  mas  também,  e  sobretudo,  um  legislador

comprometido com causas sociais, autor de leis de grande impacto, como a Lei Antifumo, a Lei Passe Livre e a Lei da Ficha Limpa

para cargos de direção; idealizador da TV Assembleia; e defensor da unificação das eleições. Alencar marcou seu nome na história de

Minas Gerais e do Brasil. À frente da Unale, exerceu a presidência com firmeza e dedicação e seguiu contribuindo como presidente

do Conselho Fiscal até hoje. Sua trajetória nos inspira e seu legado permanece como exemplo para todos nós.

Encerrando minhas palavras, quero reiterar minha gratidão à Assembleia Legislativa de Minas Gerais por esta homenagem

à Unale e pela entrega dos medalhões dos 190 anos a todos os parlamentares presentes, para o que peço a todos uma grande e forte

salva de palmas. Isso é motivo de orgulho e renovação do compromisso que temos com o fortalecimento do Poder Legislativo em

cada estado do Brasil. Minas reafirma hoje sua vocação democrática e generosa ao abrir suas portas para este momento histórico.

Muito obrigada. Que Deus abençoe a todos!

Quero, como uma parlamentar que sempre faz isso no estado, quebrar o protocolo. Presidente Tadeu, peço licença a V. Exa.

e a todos os presentes para fazer uma homenagem ao nosso querido deputado Alencar. Queremos entregar uma comenda especial da

Unale. Por favor, dirija-se até aqui. Deputado Alencar, pelos seus serviços prestados à nossa entidade e ao Brasil.

– Procede-se à entrega da comenda.

A deputada Tia Ju – Ainda tem mais. Quebra de protocolo, Alencar: faço isso direto na Assembleia. Se não quebrar o

protocolo, não é a Tia Ju. Entregaremos também uma placa de honra ao mérito para você, meu querido. Você merece muito.

– Procede-se à entrega da placa.

A deputada Tia Ju – Assim encerro a minha participação. Mais uma vez, agradeço muito por esta calorosa e maravilhosa

homenagem feita a todos nós. Obrigada, Tadeu. Isso mostra o seu reconhecimento pela Unale e mostra o valor que você dá a ela como

presidente  – um presidente  jovem, mas  que já  entende e  sempre entendeu que  a participação  e o fortalecimento da  Unale  é  o

fortalecimento do Brasil. Muito obrigada.
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O locutor – Com a palavra, o presidente da Assembleia Legislativa de Minas Gerais e vice-presidente do Colegiado de

Presidentes das Assembleias Legislativas da Unale, deputado Tadeu Leite.

Palavras do Presidente

Boa tarde a todas e a todos mais uma vez. Vou ser breve, mas me permitam agradecer à querida amiga Tia Ju, nossa

presidente da Unale, que vem fazendo um trabalho fundamental à frente dessa entidade tão importante para todos nós e – por que não

dizer – fundamental para o Brasil como um todo. Minha amiga, é bom recebê-la no Parlamento mineiro.

Da mesma forma, cumprimento o querido amigo Marcelo Santos, presidente da Assembleia do Espírito Santo e presidente

do Colégio de Presidentes ora empossado para assumir essa responsabilidade. O Marcelo é um amigo. Felizmente, nós temos uma

proximidade muito grande. Diversas vezes ele esteve em Minas Gerais e, da mesma forma, eu estive no Espírito Santo, discutindo

temas comuns aos dois estados e a tantos outros, obviamente. Em relação a todos os estados que aqui estão, nós temos problemas que

nos aproximam muito, mas também muitas soluções que um pode sugerir para o outro. É dessa forma no Espírito Santo e em Minas

Gerais. Obrigado por toda a amizade, parceria e consideração. Sinto-me muito honrado em ser seu vice-presidente nesse Colégio de

Presidentes.

Cumprimento o querido Gabriel, nosso presidente da Assembleia de Roraima e secretário-geral da nossa Unale. É bom

recebê-lo. Agradeço ao Zé Laviola, nosso deputado estadual, vice-presidente da região Sudeste. Muito do que foi feito hoje, talvez

grande parte de toda a programação que foi feita hoje, nós temos que agradecer ao Zé Laviola, que organizou com muito zelo, com

muito carinho todo esse dia para todos vocês. Uma salva de palmas ao Zé! Obrigado, Zé, por toda a amizade e consideração, querido

amigo que temos aqui, no Parlamento. Agradeço ao deputado Alencar, nosso 2º-secretário da Casa e presidente do Conselho Fiscal da

Unale. É impossível falar na Unale, em Minas, sem se lembrar do Alencar e vice-versa. Alencar, esse querido amigo, uma pessoa que

todos vocês, todos nós conhecemos bem, foi talvez um dos primeiros deputados que me recebeu com esse coração gigante que ele tem

e que todos nós conhecemos. É brincalhão, mas, quando o assunto é sério, quando o assunto é Minas Gerais, quando o assunto é

Unale, ele fala de verdade, fala com o coração, mas com a responsabilidade que um homem público tem, com os seus 10 mandatos de

vida pública,  entendendo a responsabilidade que tem em Minas,  com os seus 21 milhões de mineiros.  Deus agora lhe dá essa

oportunidade de dar sequência ao trabalho no Tribunal de Contas.  V. Exa. sabe da falta que fará nesta Casa,  mas saiba o quão

orgulhosos estamos por tê-lo, a partir das próximas semanas ou meses, no Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais.

Agradeço a presença do querido amigo deputado Sargento Rodrigues, que se faz presente, bem como do deputado Charles

Santos, da Assembleia de Minas, que também estava aqui. Através desses deputados, quero trazer o abraço dos 77 deputados. De

forma muito especial, permitam-me agradecer a todos os deputados e deputadas que se fazem presentes no Parlamento mineiro.

Deputado Adjuto Afonso, do Amazonas, obrigado por sua presença. Deputado João Luiz, também do Amazonas, muito obrigado por

sua presença. Querida deputada Edna, do Amapá, é bom recebê-la no nosso Parlamento. Stuart, do Ceará, é bom tê-lo aqui mais uma

vez. Muito obrigado. Wellington do Curso chegou atrasado, mas chegou a tempo de participar deste importante momento; é bom revê-

lo, querido amigo, representando o seu querido Maranhão. Cumprimento o Lidio, do Mato Grosso do Sul, nosso ex-presidente da

nossa Unale. Cumprimento a nossa deputada Ana Cunha, do Pará. Muito obrigado. É bom tê-la aqui. Dirceu, do Pará, é muito bom

recebê-lo no  Parlamento  mineiro.  Agradeço  ao  Eduardo,  de  Paraíba;  ao  Diogo,  de  Pernambuco,  ex-presidente  da  nossa  Unale.

Gessivaldo, do Piauí,  é bom recebê-lo.  Querido deputado Ismael,  de Rondônia,  muito obrigado pela sua presença.  Agradeço ao

Armando,  de Roraima;  ao  Vilmar  Zanchin,  nosso  querido amigo do Rio  Grande do Sul,  ex-presidente  da  Assembleia  e  futuro

presidente da nossa Unale; ao querido Luciano, de Sergipe; ao Georgeo Passos, de Sergipe.

Queridos amigos, senhoras e senhores, o Parlamento e o processo legislativo são verdadeiros pilares da vida democrática.

De uma visão metafórica, representam o coração da vida pública e a expressão mais autêntica da soberania popular. É no Parlamento

que se manifesta a pluralidade de ideias, que se materializa a vontade do povo e que se constroem os caminhos para a transformação
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de toda a nossa sociedade. É nesse contexto que reconhecemos como fundamental o papel da União Nacional dos Legisladores e

Legislativos, a nossa Unale, como um verdadeiro espaço de integração, de fortalecimento institucional e de qualificação da atividade

parlamentar.

A Unale promove o diálogo federativo, valoriza a autonomia dos Estados e garante que o Poder Legislativo esteja à altura

dos desafios contemporâneos. Com a sua trajetória de dedicação e trabalho, contribuiu decisivamente para aproximar o Legislativo da

sociedade, modernizar as nossas Casas e assegurar que o respeito à diversidade política continue sendo um valor inegociável em todo

o nosso país.

A nossa Casa, a Assembleia de Minas, historicamente sempre esteve à frente desse compromisso. Por essa razão, para todos

nós do Legislativo mineiro, é uma honra e uma satisfação sediar a reunião que nós tivemos hoje, no nosso Salão Nobre, da nossa

Diretoria Executiva da Unale, com a presença de 18 estados. Este momento reforça e amplifica nossa tradição de cultivar a arte da boa

política, sempre em busca da convergência e de perspectivas para a construção de consenso, e reafirma o nosso compromisso de

seguir sendo protagonistas na defesa do interesse público, no estímulo à participação cidadã e na busca incessante pelo bem comum.

Essa honra é ainda mais elevada porque, neste ano, festejamos, ao lado de várias casas legislativas do nosso país, como eu disse aqui

mais cedo, os 190 anos do Legislativo estadual no Brasil.

Sabemos que uma democracia sólida se constrói com instituições fortes. Por isso, a nossa Assembleia, ao homenagear a

Unale e cada uma das assembleias aqui presentes,  homenageia também a própria ideia do Parlamento, um espaço de diálogo e

também de firmeza na defesa do interesse público e da justiça social. Afinal, como bem afirmou o grande Juscelino Kubitschek, o

governante é,  antes de tudo, um servidor da esperança coletiva.  E é esta  a grande razão de estarmos aqui:  para colocar nossas

capacidades e esforços a serviço da sociedade para que o Brasil siga avançando.

Queremos, portanto, realçar o nosso reconhecimento à Unale pela inestimável contribuição que esta entidade tem prestado

ao ser o elo fundamental entre o Parlamento e todos os parlamentares estaduais. Ao aproximar as casas legislativas, a Unale favorece a

troca de experiências, o compartilhamento de boas práticas e a construção de soluções conjuntas para os desafios comuns. É nesse

espaço de integração que os legisladores têm a oportunidade de refletir, propor e implementar caminhos capazes de tornar nossas

assembleias mais modernas, transparentes e próximas da população.

Para finalizar, desejo que as senhoras e os senhores, todos aqui presentes, continuem a cumprir, com excelência, sua missão

de representar,  de servir e de transformar,  pois, como dizia Tancredo Neves,  a política só tem sentido quando é instrumento de

transformação da sociedade. Recebam, portanto, todos os que constroem a Unale o nosso reconhecimento e a nossa gratidão. Que

possamos seguir juntos, Parlamento mineiro e parlamentos de todo o País, na missão de servir à sociedade com dignidade, porque

fortalecer o Parlamento é fortalecer o povo, a democracia e todo o nosso Brasil.

Sejam bem-vindos. Foi muito bom ter a oportunidade de sediar este encontro, mas especialmente de homenagear V. Exas.,

deputadas e deputados, que, dia a dia, como o deputado Alencar falou, fazem do trabalho de vocês um meio de servir a todos os

cidadãos do nosso país através do trabalho realizado em seus estados. Parabéns a todos e sejam bem-vindos.

Encerramento

O presidente – A presidência manifesta a todos seus agradecimentos pela honrosa presença e,  cumprido o objetivo da

convocação, encerra a reunião, convocando as deputadas e os deputados para a ordinária de amanhã, dia 23, às 14 horas, com a ordem

do dia a ser publicada. Levanta-se a reunião.
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ATA DA 23ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE SAÚDE NA 3ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 20ª
LEGISLATURA, EM 17/9/2025

Às  10h4min, comparecem à reunião  os deputados Arlen Santiago,  Lucas Lasmar e Lincoln Drumond (substituindo o

deputado Caporezzo, por indicação da liderança do PL), membros da supracitada comissão. Está presente também o deputado Enes

Cândido. Havendo número regimental, o presidente, deputado Arlen Santiago, declara aberta a reunião e, nos termos do § 1º do art.

132 do Regimento Interno, dispensa a leitura da ata da reunião anterior, a qual é dada por aprovada e é subscrita pelos membros da

comissão presentes. A presidência informa que a reunião se destina a apreciar a matéria constante na pauta e a receber, discutir e votar

proposições  da  comissão.  O  presidente  acusa  o  recebimento  das  seguintes  proposições,  das  quais  designou  como relatores  os

deputados mencionados entre parênteses: Projetos de Lei nºs 3.093/2024, no 2º turno (Amanda Teixeira Dias); 4.146/2025, no 1º turno

(Doutor Wilson Batista); e 3.960 e 4.168/2025, ambos no 1º turno (Arlen Santiago). Passa-se à 1ª Fase da 2ª Parte (Ordem do Dia),

que compreende a discussão e a votação de pareceres sobre proposições sujeitas à apreciação do Plenário. Após discussão e votação,

são aprovados, cada um por sua vez, os seguintes pareceres: pela aprovação, no 2º turno, do Projeto de Lei nº 3.205/2024 na forma do

Substitutivo nº 1 ao vencido no 1º turno (relator:  deputado Lucas Lasmar)  e pela aprovação,  no 1º turno, do Projeto de Lei nº

2.621/2024 na forma do Substitutivo nº 2, da Comissão de Defesa dos Direitos da Mulher (relator: deputado Arlen Santiago, em

virtude de redistribuição). Passa-se à 2ª Fase da 2ª Parte (Ordem do Dia), que compreende a discussão e a votação de proposições que

dispensam a apreciação do Plenário. Submetido a discussão e votação, é aprovado o Parecer de Redação Final do Projeto de Lei nº

3.194/2024. Passa-se à 3ª Fase da 2ª Parte (Ordem do Dia), que compreende o recebimento, a discussão e a votação de proposições da

comissão. Submetidos a votação, cada um por sua vez, são aprovados os Requerimentos nºs 16.757, 16.768 e 16.814/2025. É recebido

pela presidência, submetido a votação e aprovado o Requerimento nº 17.028/2025, da deputada Carol Caram, em que requer seja

realizada audiência pública para debater o Projeto de Lei nº 4.144/2025, que institui a Semana de Conscientização sobre a Neuralgia

do Trigêmeo no Estado.

Cumprida a finalidade da reunião, a presidência agradece a presença de todos, convoca os membros da comissão para a

próxima reunião ordinária, determina a lavratura da ata e encerra os trabalhos.

Sala das Comissões, 23 de setembro de 2025.

Arlen Santiago, presidente.

ATA DA 20ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA NA 3ª SESSÃO LEGISLATIVA
ORDINÁRIA DA 20ª LEGISLATURA, EM 17/9/2025

Às 10h3min, comparecem à reunião os deputados Sargento Rodrigues, Delegado Christiano Xavier e Adriano Alvarenga

(substituindo o deputado Rafael Martins, por indicação da liderança do BMF), membros da supracitada comissão . Havendo número

regimental, o presidente, deputado Sargento Rodrigues, declara aberta a reunião e, nos termos do § 1º do art. 132 do Regimento

Interno, dispensa a leitura da ata da reunião anterior, a qual é dada por aprovada e é subscrita pelos membros da comissão presentes. A

presidência informa que a reunião se destina a apreciar a matéria constante na pauta e a receber, discutir e votar proposições da

comissão. A seguir, comunica o recebimento de seis ofícios da Polícia Militar de Minas Gerais, publicados no Diário do Legislativo

em 7/8/2025. A presidência comunica que, nos termos do art. 9º da Deliberação nº 2.705, de 2019, encaminhará à Mesa da Assembleia

os relatórios das reuniões realizadas em 3/6/2025, com a Secretaria de Estado de Justiça e Segurança Pública, a Polícia Militar, a

Polícia Civil e o Corpo de Bombeiros Militar de Minas Gerais, no âmbito do 1º ciclo de 2025 do Assembleia Fiscaliza – Prestação de

Contas do Governo, e informa que o documento estará disponível no portal da ALMG. Passa-se à 1ª Fase da 2ª Parte (Ordem do Dia),

que compreende a discussão e a votação de pareceres sobre proposições sujeitas à apreciação do Plenário. Após discussão e votação, é

aprovado o parecer pela rejeição da Emenda nº 1 apresentada em Plenário ao Projeto de Lei nº 1.302/2019, no 1º turno (relator:

deputado Delegado Christiano Xavier). Passa-se à 2ª Fase da 2ª Parte (Ordem do Dia), que compreende a discussão e a votação de
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proposições  que  dispensam  a  apreciação  do  Plenário.  Após  discussão  e  votação  nominal,  é  aprovado,  em  turno  único,  por

unanimidade, o Projeto de Lei nº 2.109/2024 com a Emenda nº 1, votada em separado (relator: deputado Eduardo Azevedo), que

recebeu parecer por sua aprovação. Submetidos a votação, cada um por sua vez, são aprovados os Requerimentos nºs 13.542, 13.684 e

13.757/2025. Registra-se a presença do deputado Caporezzo e a saída do deputado Adriano Alvarenga. Passa-se à 3ª Fase da 2ª Parte

(Ordem do Dia), que compreende o recebimento, a discussão e a votação de proposições da comissão. São recebidos pela presidência,

submetidos a votação, cada um por sua vez, e aprovados os seguintes requerimentos:

nº 17.010/2025, do deputado Sargento Rodrigues, em que requer seja encaminhado à Polícia Militar de Minas Gerais –

PMMG – pedido de providências  para a  destinação de viatura modelo 4x4 e de coletes  balísticos para a  fração da PMMG no

Município de Veredinha;

nº 17.066/2025, do deputado Sargento Rodrigues, em que requer seja encaminhado à Secretaria de Estado de Justiça e

Segurança  Pública  –  Sejusp  –,  à  Subsecretaria  de  Atendimento  Socioeducativo  –  Suase  –  da  Sejusp  e  à  direção  do  Centro

Socioeducativo de Unaí pedido de providências para tornar sem efeito o Comunicado Interno nº 5/2025 e assegurar o uso exclusivo

dos armários pelos agentes de segurança socioeducativos lotados na unidade;

nº 17.068/2025, do deputado Sargento Rodrigues, em que requer seja encaminhado ao comandante da 11ª Região da Polícia

Militar  de  Minas  Gerais  –  PMMG – pedido  de  providências  para  intensificar  a  atuação  das  forças  policiais  no  Município  de

Itacarambi, com especial atenção à Rua Bonfim, onde a concentração de pessoas durante a noite, o consumo excessivo de bebidas

alcoólicas e o tráfico de drogas têm se tornado constantes, já tendo ocorrido inclusive disparos de arma de fogo no local;

nº 17.069/2025, do deputado Sargento Rodrigues, em que requer seja realizada audiência pública para debater a situação da

segurança pública no Município de Itacarambi, diante do crescimento expressivo da criminalidade nesse município, com aumento de

ocorrências de roubos à mão armada, furtos, homicídios e tráfico de drogas;

nº 17.070/2025, do deputado Sargento Rodrigues, em que requer seja encaminhado à Chefia da Polícia Civil de Minas

Gerais – PCMG – pedido de providências para que sejam adotadas, com urgência, as medidas necessárias para a garantia de condições

de trabalho dos policiais civis em exercício na Delegacia Regional de Ituiutaba;

nº  17.118/2025,  do deputado Sargento  Rodrigues,  em que requer  seja  realizada  audiência  pública  para  apurar,  com a

presença da Sra.  Raquel  Dias  da Conceição,  diretora-geral  do Centro Socioeducativo de Sete Lagoas,  denúncias  de excesso de

portarias, procedimentos e transferências de adolescentes sem as apurações devidas;

nº 17.119/2025, do deputado Sargento Rodrigues, em que requer seja encaminhado à Polícia Militar de Minas Gerais –

PMMG – pedido de providências para que seja registrado, de forma expressa e oficial, o nome do 2º Sgt. PM Renato Francisco da

Rocha Neto, comandante do destacamento da PMMG em Icaraí de Minas, na placa de reinauguração da unidade, juntamente com os

nomes dos demais comandantes já mencionados na referida placa;

nº 17.120/2025, do deputado Sargento Rodrigues, em que requer seja encaminhado à Polícia Civil de Minas Gerais –

PCMG – pedido de providências para a destinação de, no mínimo, quatro investigadores e dois escrivães à Delegacia de Polícia do

Município de Brasília de Minas, uma vez que o efetivo atual da delegacia é insuficiente para atender à demanda da população;

nº 17.121/2025, do deputado Sargento Rodrigues, em que requer seja encaminhado à Polícia Militar de Minas Gerais –

PMMG – pedido de providências para a destinação de viatura modelo 4x4 ao grupamento da PMMG no Município de Jequitaí,

assegurando a  eficiência  das  operações  policiais,  a  preservação  da  ordem pública  e  a  integridade  dos  cidadãos  e  dos  próprios

militares;

nº 17.122/2025, do deputado Sargento Rodrigues, em que requer seja encaminhado à Polícia Militar de Minas Gerais –

PMMG – pedido de providências para a destinação de armamento do tipo Taser ao grupamento da Polícia Militar do Município de

Francisco Dumont, uma vez que o armamento disponível na unidade está com defeito, sem possibilidade de utilização;
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nº 17.123/2025, do deputado Sargento Rodrigues, em que requer seja encaminhado à Polícia Militar de Minas Gerais –

PMMG – pedido de providências para a destinação de viatura modelo 4x4 ao destacamento de polícia do Município de Luislândia,

bem como para a agilização do andamento das obras do quartel da unidade;

nº 17.124/2025, do deputado Sargento Rodrigues, em que requer seja encaminhado à Polícia Militar de Minas Gerais –

PMMG – pedido de providências para a destinação de viatura modelo 4x4 à unidade da PMMG no Município de Ubaí, garantindo

eficiência nas operações, preservação da ordem pública e integridade dos cidadãos e dos próprios militares;

nº 17.125/2025, do deputado Sargento Rodrigues, em que requer seja encaminhado à Polícia Civil de Minas Gerais –

PCMG – pedido de providências  para a  destinação de viatura 4x4 e de pelo menos quatro investigadores  e  quatro escrivães  à

Delegacia de Polícia do Município de Coração de Jesus;

nº 17.126/2025, do deputado Sargento Rodrigues, em que requer seja encaminhado à Polícia Militar de Minas Gerais –

PMMG – pedido de providências para a destinação de aparelhos de ar condicionado e cadeiras de escritório à unidade da PMMG no

Município de São João da Lagoa;

nº 17.130/2025, do deputado Sargento Rodrigues, em que requer seja encaminhado à Polícia Civil de Minas Gerais –

PCMG – pedido de providências para apurar denúncia sobre dificuldade de acesso de policiais militares às dependências da unidade

de plantão de Pouso Alegre para a apresentação dos fatos e materiais à autoridade policial plantonista, em casos de deslocamentos

com vítimas, testemunhas e autores de atos infracionais, que tem gerado transtornos diversos.

A presidência suspende a reunião. Às 14h4min, a reunião é encerrada por decurso de prazo regimental.

Sala das Comissões, 23 de setembro de 2025.

Sargento Rodrigues, presidente – Caporezzo – Antonio Carlos Arantes.

ATA DA 24ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DO TRABALHO, DA PREVIDÊNCIA E DA ASSISTÊNCIA SOCIAL
NA 3ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 20ª LEGISLATURA, EM 17/9/2025

Às 10h11min, comparecem à reunião  os deputados Celinho Sintrocel, Leleco Pimentel e Mauro Tramonte, membros da

supracitada comissão. Havendo número regimental, o presidente, deputado Celinho Sintrocel, declara aberta a reunião e, nos termos

do § 1º do art. 132 do Regimento Interno, dispensa a leitura da ata da reunião anterior, a qual é dada por aprovada e é subscrita pelos

membros da comissão presentes. A presidência informa que a reunião se destina a apreciar a matéria constante na pauta e a receber,

discutir e votar proposições da comissão. A seguir, comunica o recebimento de correspondência publicada no Diário do Legislativo

nas datas mencionadas entre parênteses: da Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social (um ofício em 1º/8/2025); e da Secretaria

de Estado de Saúde (um ofício em 4/9/2025). O presidente acusa o recebimento das seguintes proposições, das quais designou como

relatores os deputados mencionados entre parênteses: Projetos de Lei nºs 873/2023, no 2º turno (Betão); e 1.768/2023, em turno único

(Leleco Pimentel).  Passa-se à 1ª Fase da 2ª  Parte (Ordem do Dia),  que compreende a discussão e a votação de pareceres sobre

proposições sujeitas à apreciação do Plenário. Após discussão e votação, são aprovados, cada um por sua vez, os seguintes pareceres

pela aprovação: no 2º turno, do Projeto de Lei nº 2.022/2024 (relator: deputado Celinho Sintrocel) na forma do Substitutivo nº 1 ao

vencido no 1º turno; e, no 1º turno, dos Projetos de Lei nºs 2.114 e 2.197/2020 (relator: deputado Celinho Sintrocel) na forma do

Substitutivo nº 2. Na fase de discussão do parecer do relator, deputado Celinho Sintrocel, que conclui pela aprovação, no 1º turno, do

Projeto de Lei nº 2.988/2024 na forma do Substitutivo nº 2, o presidente defere o pedido de vista do deputado Leleco Pimentel. Passa-

se à 2ª Fase da 2ª Parte (Ordem do Dia), que compreende a discussão e a votação de proposições que dispensam a apreciação do

Plenário. Submetidos a votação, cada um por sua vez, são aprovados os Requerimentos nºs 13.732, 13.746, 13.747 e 13.748/2025.

Submetidos a discussão e votação, cada um por sua vez, são aprovados os Pareceres de Redação Final  dos Projetos de Lei nºs

1.241/2023, 2.075/2024 e 3.715/2025. Passa-se à 3ª Fase da 2ª Parte (Ordem do Dia), que compreende o recebimento, a discussão e a
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votação de proposições da comissão. São recebidos pela presidência, submetidos a votação, cada um por sua vez, e aprovados os

seguintes requerimentos:

nº 16.922/2025, do deputado Betão, em que requer sejam encaminhadas à Defensoria Pública de Minas Gerais – DPMG –

as notas taquigráficas da 23ª Reunião Ordinária da comissão, que teve por finalidade debater a aplicação de agrotóxicos por meio de

drones e os impactos dessa prática na saúde dos trabalhadores rurais, tanto nas propriedades onde são aplicados diretamente quanto

naquelas que, mesmo adotando práticas agroecológicas e livres de agrotóxicos, estão sendo afetadas pela pulverização expandida

decorrente desse método;

nº 16.923/2025, da deputada Leninha e dos deputados Betão e Leleco Pimentel, em que requerem seja encaminhado ao

Ministério  da Agricultura e  Pecuária  –  Mapa – e à  Agência Nacional  de  Aviação  Civil  –  Anac – pedido de  providências  para

fortalecerem as ações de fiscalização das operações de drones na aplicação de agrotóxicos e outros produtos agrícolas, por meio da

ampliação do quadro de fiscais e técnicos;

nº 16.924/2025, da deputada Leninha e dos deputados Betão e Leleco Pimentel, em que requerem seja encaminhado à

Secretaria de Estado de Agricultura, Pecuária e Abastecimento – Seapa –, à Secretaria de Estado de Saúde – SES – e à Secretaria de

Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável – Semad – pedido de providências para a criação, em 2025, de um grupo de

trabalho, com a participação da sociedade civil, para implementação de um programa estadual de monitoramento da qualidade da

água e proteção de recursos hídricos;

nº 16.925/2025, da deputada Leninha e dos deputados Betão e Leleco Pimentel, em que requerem seja encaminhado ao

Ministério da Agricultura e Pecuária – Mapa –, ao Ministério Público de Minas Gerais – MPMG –, ao Ministério Público Federal –

MPF –, à Secretaria de Estado de Agricultura, Pecuária e Abastecimento – Seapa – e ao Instituto Mineiro de Agropecuária – IMA –

pedido de providências para fiscalização e reparação dos danos, bem como para responsabilização por eles, causados pela aplicação

de agrotóxicos por meio de drones em diversos municípios do Vale do Mucuri e regiões adjacentes, que resultou em contaminação de

áreas de produção orgânica certificada, prejuízos econômicos e sociais às famílias agricultoras, riscos à saúde humana e ao meio

ambiente e violação da Portaria Mapa nº 298/2021, que regula a aplicação aérea de agrotóxicos;

nº 16.926/2025, da deputada Leninha e dos deputados Betão e Leleco Pimentel, em que requerem seja encaminhado ao

Ministério da Agricultura e Pecuária – Mapa – pedido de providências para revisar e aprimorar as regulamentações para a operação de

drones na aplicação de agrotóxicos e outros produtos agrícolas, incluindo a definição de procedimentos claros de fiscalização e de

sanção aos infratores, tendo em vista o crescimento da utilização de drones para esse fim e o grande impacto que a deriva da aplicação

feita  por  eles  tem  gerado,  atingindo  e  destruindo  as  produções  de  pequenos  produtores  orgânicos  e  agroecológicos,  além  de

contaminar nascentes e matas nativas;

nº 16.927/2025, da deputada Leninha e dos deputados Betão e Leleco Pimentel, em que requerem seja encaminhado ao

Ministério  da  Agricultura  e  Pecuária  –  Mapa  –  pedido  de  providências  com  vistas  à  contratação  de  auditores  fiscais  federais

agropecuários, especialmente os aprovados em cadastro de reserva no último Concurso Nacional Unificado, para recomposição de

aproximadamente mil e trezentas vagas advindas de aposentadorias e exonerações, para que a Portaria nº 298/2021, do Mapa, seja

aplicada com maior eficiência;

nº 16.928/2025, da deputada Leninha e dos deputados Betão e Leleco Pimentel, em que requerem seja encaminhado ao

ministro da Agricultura e Pecuária pedido de informações sobre a contaminação de áreas de produção orgânica por aplicação de

agrotóxicos, esclarecendo-se os critérios técnicos utilizados para validar a distância mínima de 20m prevista na Portaria nº 298/2021,

considerando os relatos de contaminação mesmo em áreas que respeitam essa margem; as medidas adotadas para proteger as áreas

orgânicas certificadas contra a deriva de agrotóxicos; as formas de garantir que os agricultores familiares não sejam responsabilizados

por contaminações provocadas por terceiros, para que não percam seus certificados; os critérios e os procedimentos de aplicação da
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Nota Técnica nº 69/2025, do Mapa, especialmente no que se refere à possibilidade de o ônus da prova sobre os casos de contaminação

por agrotóxicos em áreas de produção orgânica recair sobre os pequenos produtores atingidos;

nº  16.929/2025,  da  deputada  Leninha  e  dos  deputados  Betão  e  Leleco  Pimentel,  em  que  requerem  seja  formulada

manifestação  de  apoio  às  famílias  produtoras  orgânicas  atingidas  por  deriva  de  agrotóxicos  aplicados  por  drones em  diversos

municípios  do Vale do Mucuri  e  regiões  adjacentes,  resultando na contaminação de áreas  de produção orgânica certificada,  em

prejuízos econômicos e sociais às famílias agricultoras, em riscos à saúde humana e ao meio ambiente, bem como na violação da

Portaria Mapa nº 298/2021, que regula a aplicação aérea de agrotóxicos;

nº 16.930/2025, da deputada Leninha e dos deputados Betão e Leleco Pimentel, em que requerem sejam encaminhadas à 5ª

Promotoria de Justiça de Teófilo Otoni as notas taquigráficas da 23ª Reunião Ordinária da comissão, que teve por finalidade debater a

aplicação de agrotóxicos por meio de drones e os impactos dessa prática na saúde dos trabalhadores rurais, tanto nas propriedades

onde são aplicados diretamente quanto naquelas que, mesmo adotando práticas agroecológicas e livres de agrotóxicos, estão sendo

afetadas pela pulverização expandida decorrente desse método;

nº 16.931/2025, da deputada Leninha e dos deputados Betão e Leleco Pimentel, em que requerem sejam encaminhadas à 2ª

Promotoria de Justiça de Itambacuri as notas taquigráficas da 23ª Reunião Ordinária da comissão, que teve por finalidade debater a

aplicação de agrotóxicos por meio de drones e os impactos dessa prática na saúde dos trabalhadores rurais, tanto nas propriedades

onde são aplicados diretamente quanto naquelas que, mesmo adotando práticas agroecológicas e livres de agrotóxicos, estão sendo

afetadas pela pulverização expandida decorrente desse método;

nº 16.940/2025, da deputada Leninha e dos deputados Betão e Leleco Pimentel, em que requerem seja encaminhado ao

Instituto Mineiro de Agropecuária – IMA – pedido de providências para a apuração da denúncia,  apresentada pela Comissão da

Produção Orgânica de Minas Gerais – CPOrg-MG –, em julho de 2025, sobre graves irregularidades na aplicação de agrotóxicos por

meio de drones em diversos municípios do Vale do Mucuri e regiões adjacentes, resultando na contaminação de áreas de produção

orgânica certificada, em prejuízos econômicos e sociais às famílias agricultoras, em riscos à saúde humana e ao meio ambiente, bem

como em violação da Portaria Mapa nº 298/2021, que regula a aplicação aérea de agrotóxicos;

nº 16.941/2025, da deputada Leninha e dos deputados Betão e Leleco Pimentel, em que requerem seja encaminhado ao

Ministério da Agricultura e Pecuária – Mapa –, à Agência Nacional de Aviação Civil – Anac – e ao Instituto Mineiro de Agropecuária

– IMA – pedido de providências para criação e divulgação de canais de denúncia pela população sobre irregularidades na aplicação de

agrotóxicos e outros produtos agrícolas por meio de  drones, causando a contaminação de áreas de produção orgânica certificada,

prejuízos econômicos e sociais às famílias agricultoras e riscos à saúde humana e ao meio ambiente, conforme relatos apresentados na

23ª Reunião Ordinária da comissão, realizada em 10/9/2025;

nº 17.057/2025, do deputado Celinho Sintrocel, em que requer seja encaminhado aos deputados federais eleitos por Minas

Gerais pedido de providências para apoiarem o Projeto de Lei Federal nº 3.361/2012, de relatoria do deputado federal Léo Prates, e

aos seus apensados (Projetos de Lei Federal nºs 5.814/2019, 4.335/2023 e 4.847/2023), que propõem alterações na Lei Federal nº

12.023, de 2009, que regula as atividades profissionais de movimentação de mercadorias e trabalho avulso, com a modificação do art.

3º da referida lei,  que foi proposta de modo a excluir expressamente os trabalhadores com vínculo empregatício, assegurando a

unicidade sindical dos motoristas e ajudantes celetistas do setor de transporte rodoviário de cargas;

nº 17.085/2025, da deputada Leninha e dos deputados Betão, Celinho Sintrocel, Leleco Pimentel e Antonio Carlos Arantes,

em que requerem seja encaminhado à Secretaria de Estado de Saúde – SES –, à Fundação Ezequiel Dias – Funed – e à Secretaria de

Estado de Governo – Segov – pedido de providências para que sejam divulgados os fluxos de coleta de amostras para vigilância

laboratorial relacionada às análises de resíduos de agrotóxicos em água, solo, ar, vegetais e alimentos no território estadual, desde a

origem das amostras até a unidade central da SES, com detalhamento da logística envolvida, dos exames realizados e dos parâmetros
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utilizados; e para que sejam estabelecidos protocolos claros que orientem os municípios quanto às responsabilidades e às exigências

no âmbito da vigilância ambiental, garantindo maior efetividade, transparência e descentralização das ações;

nº 17.086/2025, do deputado Celinho Sintrocel, em que requer seja encaminhado aos deputados membros da Comissão de

Trabalho da Câmara Federal pedido de providências para que manifestem apoio ao Projeto de Lei Federal nº 3.361/2012 e aos seus

apensados (Projetos de Lei Federal nºs 5.814/2019, 4.335/2023 e  4.847/2023), que propõem alterações à Lei nº 12.023, de 2009, que

regula as atividades profissionais de movimentação de mercadorias e trabalho avulso, com a modificação do art. 3º dessa lei, de modo

a excluir expressamente os trabalhadores com vínculo empregatício, assegurando a unicidade sindical dos motoristas e ajudantes

celetistas do setor de transporte rodoviário de cargas;

nº 17.097/2025, do deputado Betão, em que requer seja encaminhado ao Superior Tribunal Militar – STM – pedido de

providências para que sejam aplicadas as sanções previstas na Constituição Federal e na legislação militar aos militares condenados

pela participação na tentativa de abolição violenta do Estado Democrático de Direito;

nº 17.103/2025, do deputado Betão, em que requer seja encaminhado à Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social –

Sedese – pedido de providências para que sejam executadas, em caráter imediato, ações de pós-resgate em favor dos trabalhadores

resgatados  de  condições  análogas  à  escravidão  em  propriedades  rurais  vinculadas  a  cooperados  da  Cooperativa  Regional  dos

Cafeicultores de Guaxupé – Cooxupé –, no Sul do Estado, no primeiro semestre de 2025;

nº 17.104/2025, do deputado Betão, em que requer seja encaminhado à secretária de Estado de Desenvolvimento Social

pedido de informações sobre as ações já empreendidas e as planejadas para apoiar, acolher, encaminhar e orientar os 81 trabalhadores

resgatados de condições análogas à escravidão em fazendas de café ligadas a cooperados da Cooperativa Regional dos Cafeicultores

de Guaxupé – Cooxupé –, durante o primeiro semestre de 2025;

nº 17.131/2025,  do deputado Betão,  em que requer sejam ouvidos nesta reunião o Sr.  Marcelo Correia,  do Sindicato

Intermunicipal dos Trabalhadores na Indústria Energética de Minas Gerais – Sindeletro – e da Associação dos Beneficiários da Cemig

Saúde e Forluz – ABCF –, e o Sr. Alex Lopes, também do Sindeletro, para tratar do acordo referente ao plano de saúde da categoria.

Os trabalhos são suspensos e reabertos às 12h10min com a presença da deputada Ana Paula Siqueira e dos deputados

Celinho Sintrocel e Lucas Lasmar. A presidência, nos termos do § 4º do art. 131 do Regimento Interno, a requerimento do deputado

Betão, destina esta fase da reunião para ouvir o Sr. Marcelo Correia, do Sindeletro e da ABCF, acerca do acordo referente ao plano de

saúde da categoria. Cumprida a finalidade da reunião, a presidência agradece a presença de todos, convoca os membros da comissão

para a próxima reunião ordinária, determina a lavratura da ata e encerra os trabalhos.

Governador Valadares, 19 de setembro de 2025.

Betão, presidente.

ATA DA 20ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE CULTURA NA 3ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 20ª
LEGISLATURA, EM 17/9/2025

Às 14h12min, comparecem à reunião  a deputada Bella Gonçalves e os deputados Professor Cleiton e Mauro Tramonte,

membros da supracitada comissão. Havendo número regimental, o presidente, deputado Professor Cleiton, declara aberta a reunião e,

nos termos do § 1º do art. 132 do Regimento Interno, dispensa a leitura da ata da reunião anterior, a qual é dada por aprovada e é

subscrita pelos membros da comissão presentes. A presidência informa que a reunião se destina a apreciar a matéria constante na

pauta e a receber, discutir e votar proposições da comissão. A seguir, comunica o recebimento de correspondência publicada no

Diário do Legislativo nas datas mencionadas entre parênteses: da Secretaria de Estado de Cultura e Turismo (um ofício em 12/9/2025)

e da Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão (um ofício em 12/9/2025). Passa-se à 1ª Fase da 2ª Parte (Ordem do Dia), que

compreende a discussão e a votação de pareceres sobre proposições sujeitas à apreciação do Plenário. Após discussão e votação, são
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aprovados,  cada um por sua vez,  os  seguintes pareceres:  pela aprovação dos Projetos  de Lei nºs  3.697/2025 (relator:  deputado

Professor Cleiton) e 3.444/2025 na forma do vencido em 1º turno (relator: deputado Mauro Tramonte) ambos em 2º turno; pela

aprovação do Projeto de Lei nº 4.034/2025 (relator: deputado Professor Cleiton); pela aprovação na forma do Substitutivo nº 1 do

Projeto de Lei nº 3.841/2025 (relator: deputado Professor Cleiton); pela aprovação na forma do Substitutivo nº 2 do Projeto de Lei nº

4.004/2025 (relator:  deputado Professor Cleiton);  pela aprovação na forma do Substitutivo nº 1, da Comissão de Constituição e

Justiça, dos Projetos de Lei nºs 3.691/2025 (relator: deputado Mauro Tramonte), 3.977/2025 (relatora: deputada Bella Gonçalves) e

4.104/2025  (relator:  deputado  Professor  Cleiton),  todos  em  1º  turno.  O  Projeto  de  Lei  nº  1.508/2023  é  retirado  da  pauta  por

determinação do presidente da comissão por não cumprir pressupostos regimentais. Passa-se à 2ª Fase da 2ª Parte (Ordem do Dia),

que compreende a discussão e a votação de proposições que dispensam a apreciação do Plenário. Submetido a votação, é aprovado o

Requerimento nº  13.531/2025.  Submetido a  discussão e votação,  é  aprovado o Parecer  de Redação  Final  do Projeto de Lei  nº

3.923/2025. Passa-se à 3ª Fase da 2ª Parte (Ordem do Dia), que compreende o recebimento, a discussão e a votação de proposições da

comissão. São recebidos pela presidência, submetidos a votação, cada um por sua vez, e aprovados os seguintes requerimentos:

nº 16.935/2025, da deputada Beatriz Cerqueira, em que requer seja realizada visita ao Distrito de Lapinha da Serra, no

Município de Santana do Riacho, para verificar a importância do tombamento municipal  da Lagoa da Lapinha e Serra,  por sua

relevância cultural, ambiental, turística e econômica, e as condições de outorga hídrica concedida à Pequena Central Hidrelétrica

Coronel Américo Teixeira;

nº 16.936/2025, da deputada Beatriz Cerqueira, em que requer sejam encaminhadas ao Conselho Municipal do Patrimônio

Cultural e à Secretaria Municipal de Cultura de Santana do Riacho, bem como ao gabinete do prefeito municipal de Santana do

Riacho,  as  notas  taquigráficas  da  19ª  Reunião  Extraordinária  da  comissão,  que  teve  por  finalidade  debater  a  importância  do

tombamento, em âmbito municipal, do Complexo da Lagoa da Lapinha e Serra, localizado nesse município, e a relevância do Projeto

de Lei nº 2.478/2024, que reconhece como de relevante interesse ambiental, cultural e paisagístico do Estado o referido bem;

nº 16.937/2025, da deputada Beatriz Cerqueira, em que requer seja realizada audiência pública para debater o andamento

do processo de tombamento municipal da Lagoa da Lapinha da Serra, situada no distrito homônimo, no Município de Santana do

Riacho, dando, desse modo, continuidade às discussões promovidas em audiência pública realizada em 3/9/2025, com a finalidade de

debater a importância do tombamento, em âmbito municipal, do Complexo Lagoa da Lapinha e Serra, localizado nesse município, e a

relevância do Projeto de Lei nº 2.478/2024, que reconhece como de relevante interesse ambiental, cultural e paisagístico do Estado o

referido bem;

nº  17.002/2025,  da deputada  Andréia  de Jesus,  em que requer seja  encaminhado à Secretaria  de  Estado  de Justiça e

Segurança Pública – Sejusp – pedido de providências para inclusão da capoeira entre as atividades desenvolvidas no âmbito do

Programa de Controle de Homicídios – Fica Vivo!;

nº 17.021/2025, da deputada Beatriz Cerqueira, em que requer que seja formulado voto de congratulações com o Coletivo

Alvorada pelos 10 anos de atuação em defesa da democracia, na luta pelos direitos da classe trabalhadora e na promoção da arte,

cultura e mobilização popular;

nº 17.127/2025, da deputada Beatriz Cerqueira, em que requer que seja realizada audiência de convidados para proceder à

entrega do diploma de voto de congratulações com o Coletivo Alvorada;

nº 17.149/2025, da deputada Lohanna e do deputado Professor Cleiton, em que requerem seja formulada manifestação de

repúdio ao discurso de ódio e de intolerância religiosa proferido pelo deputado federal Marco Feliciano, registrado em evento público

em Conselheiro Lafaiete, em 13/9/2025, conforme amplamente divulgado pela imprensa;

nº 17.167/2025, da deputada Bella Gonçalves, em que requer seja encaminhado ao Instituto do Patrimônio Histórico e

Artístico Nacional – Iphan – pedido de providências para que tome as medidas cabíveis no âmbito de suas atribuições em função das

Página 17 de 542 www.almg.gov.br     

Quarta-feira, 24 de setembro de 2025

http://www.almg.gov.br/


condutas  atentatórias  ao  patrimônio  cultural  relatadas  na  Representação  Criminal  nº  6315374-44.2025.4.06.3800/MG  /  IPL

2023.0006908 que tramita junto à 3ª Vara Criminal da Seção Judiciária de Minas Gerais, reputadas à Sra. Débora Maria Ramos do

Nascimento França, que exerceu o cargo de Superintendente do Iphan em Minas Gerais;

nº 17.168/2025, da deputada Bella Gonçalves, em que requer seja encaminhado à presidente do Instituto do Patrimônio

Histórico e Artístico Nacional – Iphan – pedido de informações sobre as providências já adotadas e que serão adotadas em função das

condutas  atentatórias  ao  patrimônio  cultural  relatadas  na  Representação  Criminal  nº  6315374-44.2025.4.06.3800/MG  /  IPL

2023.0006908, que tramita junto à 3ª Vara Criminal da Seção Judiciária de Minas Gerais, reputadas à Sra. Débora Maria Ramos do

Nascimento França, que exerceu o cargo de superintendente do Iphan no Estado.

Cumprida a finalidade da reunião, a presidência agradece a presença de todos, convoca os membros da comissão para a

próxima reunião ordinária, determina a lavratura da ata e encerra os trabalhos.

Sala das Comissões, 23 de setembro de 2025.

Professor Cleiton, presidente – Lohanna.

ATA DA 23ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DA COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO
SUSTENTÁVEL NA 3ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 20ª LEGISLATURA, EM 17/9/2025

Às  16h4min,  comparece  à  reunião  a  deputada  Bella  Gonçalves,  membro  da  supracitada  comissão. Havendo  número

regimental, a presidente, deputada Bella Gonçalves, declara aberta a reunião e, nos termos do § 1º do art. 132 do Regimento Interno,

dispensa a leitura da ata da reunião anterior, considera-a aprovada e a subscreve. A presidência suspende os trabalhos. A reunião é

reaberta com a presença da deputada Beatriz Cerqueira, registrando-se a saída da deputada Bella Gonçalves. A presidente, deputada

Beatriz Cerqueira, informa que a reunião se destina a debater, em audiência pública, a proteção do patrimônio ambiental e cultural

compreendido pelo Parque Municipal Antônio Rosa e pela Pirâmide do Município de São Tomé das Letras.  Passa-se à 1ª Fase da 3ª

Parte, que compreende a audiência pública. A presidência registra a presença das Sras.  Ana Maria Marcondes Sigaud, assistente

social, socioambientalista e integrante do movimento Todos pela Água; Carla Alfonsina D'Auria, historiadora, mestre em Multimeios,

escritora e defensora do patrimônio cultural e ambiental; Melanie Junqueira Maciel Alckmin, vereadora da Câmara Municipal de São

Tomé das Letras; e Francisca Izabel Rosa, filha de Antônio Rosa, primeiro guia turístico de São Tomé das Letras; e dos Srs. Rafael

Vidal de Tomy, presidente da Associação Socioambiental Água é Vida; Tomé Fernando Costa, presidente da Câmara Municipal de

São Tomé das Letras; e Deyvison Junior Fonseca, Ulisses de Souza Oliveira, Vantuir da Silva Rezende e Gabriel Noronha Junqueira

Maciel, vereadores da Câmara Municipal de São Tomé das Letras. A deputada Beatriz Cerqueira, autora do requerimento que deu

origem ao debate, tece suas considerações iniciais. Logo após, passa a palavra aos convidados, para que façam suas exposições.

Abertos  os  debates,  segue-se  ampla  discussão,  conforme  consta  das  notas  taquigráficas.  Cumprida  a  finalidade  da  reunião,  a

presidência agradece a presença de todos, convoca os membros da comissão para a próxima reunião ordinária, determina a lavratura

da ata e encerra os trabalhos.

Sala das Comissões, 22 de setembro de 2025.

Doutor Jean Freire, presidente.
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ORDENS DO DIA

ORDEM DO DIA DA 60ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA 3ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 20ª LEGISLATURA,
EM 24/9/2025, ÀS 14 HORAS

1ª Parte

1ª Fase (Expediente)

Leitura e aprovação da ata da reunião anterior. Leitura da correspondência.

2ª Fase (Grande Expediente)

Apresentação de proposições e oradores inscritos.

2ª Parte (Ordem do Dia)

1ª Fase

Comunicações e atos da presidência. Apreciação de pareceres, requerimentos e indicações.

2ª Fase

Votação, em 2º turno, do Projeto de Lei nº 1.599/2023, do deputado Gustavo Santana, que dispõe sobre a prioridade de

atendimento psicológico, na rede estadual de saúde, aos profissionais da educação vítimas de agressões ou ameaças no exercício do

trabalho. A Comissão de Educação opina pela aprovação do projeto na forma do Substitutivo nº 1, que apresenta, ao vencido em 1º

turno. No decorrer da discussão, foi apresentada uma emenda, que recebeu o nº 1, que será submetida a votação independentemente

de parecer.

Votação, em 1º turno, do Projeto de Lei nº 1.302/2019, do deputado Sargento Rodrigues, que altera a Lei nº 11.404, de 25

de janeiro de 1994, que contém normas de execução penal. A Comissão de Justiça concluiu pela constitucionalidade do projeto. A

Comissão de Segurança Pública opinou pela aprovação do projeto na forma do Substitutivo nº 1, que apresentou. A Comissão de

Administração  Pública  opinou  pela  aprovação  do  projeto  na  forma  do  Substitutivo  nº  1,  da  Comissão  de  Segurança  Pública.

Emendado em Plenário, voltou o projeto à Comissão de Segurança Pública, que opina pela rejeição da Emenda nº 1.

Votação, em 1º turno, do Projeto de Lei nº 3.274/2021, da deputada Beatriz Cerqueira, que disciplina o fornecimento de

medicamentos à base de canabidiol pelo sistema público de saúde do Estado. A Comissão de Justiça concluiu pela constitucionalidade

do projeto na forma do Substitutivo nº 1, que apresentou. A Comissão de Saúde opinou pela aprovação do projeto na forma do

Substitutivo nº 2, que apresentou. A Comissão de Fiscalização Financeira opinou pela aprovação do projeto na forma do Substitutivo

nº 3, que apresentou. Emendado em Plenário, voltou o projeto à Comissão de Fiscalização Financeira, que opina pela sua aprovação

na forma do Substitutivo nº 4, que apresenta. Com a aprovação do Substitutivo nº 4, fica prejudicada a Emenda nº 1.

Votação, em 1º turno, do Projeto de Lei nº 1.858/2023, do deputado Dr. Maurício, da deputada Marli Ribeiro e do deputado

Raul Belém, que autoriza o controle populacional e o manejo sustentável do javali-europeu (Sus scrofa) em todas as suas formas,

linhagens, raças e diferentes graus de cruzamento, no âmbito do Estado. A Comissão de Justiça concluiu pela constitucionalidade do

projeto. As Comissões de Agropecuária e de Meio Ambiente opinaram pela aprovação do projeto. Emendado em Plenário, voltou o

projeto à Comissão de Meio Ambiente, que opina pela rejeição do Substitutivo nº 1.

Votação, em 1º turno, do Projeto de Lei nº 2.924/2024, do Tribunal de Justiça, que cria cargos no Quadro de Pessoal dos

Servidores da Justiça Militar do Estado de Minas Gerais, altera a Lei nº 23.755, de 6 de janeiro de 2021 e dá outras providências. A

Comissão de Justiça concluiu pela constitucionalidade do projeto na forma do Substitutivo nº 1, que apresentou. A Comissão de

Administração Pública opinou pela aprovação do projeto na forma do Substitutivo nº 1, da Comissão de Justiça, com a Emenda nº 1,
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que apresentou. A Comissão de Fiscalização Financeira opinou pela aprovação do projeto na forma do Substitutivo nº 1, da Comissão

de Justiça, com a Emenda nº 1, da Comissão de Administração Pública. Emendado em Plenário, voltou o projeto à Comissão de

Fiscalização Financeira, que opina pela rejeição da Emenda nº 2.

Discussão, em 1º turno, da Proposta de Emenda à Constituição nº 43/2024, do deputado João Magalhães e outros, que

acrescenta inciso ao art. 136 da Constituição do Estado. A Comissão de Justiça conclui pela constitucionalidade da proposta na forma

do Substitutivo nº 1, que apresenta.  A comissão especial  opina pela aprovação da proposta na forma original e pela rejeição do

Substitutivo nº 1, da Comissão de Justiça.

Prosseguimento da discussão, em 1º turno,  do Projeto de Lei nº 2.127/2024, do governador do Estado,  que institui  o

Serviço Social Autônomo de Gestão Hospitalar. A Comissão de Justiça conclui pela constitucionalidade do projeto com as Emendas

nºs 1 a 3, que apresenta. A Comissão de Saúde opina pela aprovação do projeto na forma do Substitutivo nº 1, que apresenta. Com a

aprovação do Substitutivo nº 1, ficam prejudicadas as Emendas nºs 1 a 3, da Comissão de Justiça. A Comissão de Administração

Pública opina pela aprovação do projeto na forma do Substitutivo nº 1, da Comissão de Saúde, com a Emenda nº 4, que apresenta. A

Comissão de Fiscalização Financeira opina pela aprovação do projeto na forma do Substitutivo nº 1, da Comissão de Saúde, com a

Emenda nº 4, da Comissão de Administração Pública.

Discussão, em 2º turno, do Projeto de Lei nº 3.070/2021, do deputado Thiago Cota, que autoriza o Poder Executivo a doar

ao Município de Dores do Indaiá o imóvel que específica. A Comissão de Administração Pública opina pela aprovação do projeto na

forma do vencido em 1º turno.

Discussão, em 2º turno, do Projeto de Lei nº 63/2023, do deputado Grego da Fundação, que altera o art. 3º da Lei nº 11.824,

de 6 de junho de 1995, que dispõe sobre a obrigatoriedade da veiculação de mensagens de conteúdo educativo nas capas e contracapas

de cadernos escolares adquiridos pelas escolas públicas. A Comissão de Educação opina pela aprovação do projeto na forma do

vencido em 1º turno.

Discussão, em 2º turno, do Projeto de Lei nº 133/2023, do deputado Doutor Jean Freire, que dispõe sobre a inclusão de

psicólogos no programa Saúde da Família. A Comissão de Saúde opina pela aprovação do projeto na forma do vencido em 1º turno.

Discussão, em 2º turno, do Projeto de Lei nº 1.162/2023, da deputada Lud Falcão, que autoriza o Poder Executivo a doar ao

Município de Patos de Minas o imóvel que especifica. A Comissão de Administração Pública opina pela aprovação do projeto na

forma do vencido em 1º turno.

Discussão, em 2º turno, do Projeto de Lei nº 1.436/2023, da deputada Nayara Rocha, que autoriza o Poder Executivo a doar

ao Município de Itumirim o imóvel que especifica. A Comissão de Administração Pública opina pela aprovação do projeto na forma

do vencido em 1º turno.

Discussão, em 2º turno, do Projeto de Lei nº 1.802/2023, do deputado Doutor Wilson Batista, que dispõe sobre a dispensa

do pedido médico para realização de mamografia de rastreamento do câncer nas mulheres através do Sistema Único de Saúde – SUS

–, no âmbito do Estado, na situação que menciona. A Comissão de Saúde opina pela aprovação do projeto na forma do vencido em 1º

turno.

Discussão, em 2º turno, do Projeto de Lei nº 1.881/2023, do deputado Lucas Lasmar, que acrescenta o art. 13-A e parágrafo

único à Lei nº 13.317, de 24 de setembro de 1999, que contém o Código de Saúde do Estado de Minas Gerais. A Comissão de Saúde

opina pela aprovação do projeto na forma do vencido em 1º turno.

Discussão, em 2º turno, do Projeto de Lei nº 1.902/2023, do deputado Rodrigo Lopes, que institui o selo de Boas Práticas

Legislativas Municipais. A Comissão de Administração Pública opina pela aprovação do projeto na forma do vencido em 1º turno.

Página 20 de 542 www.almg.gov.br     

Quarta-feira, 24 de setembro de 2025

http://www.almg.gov.br/


Discussão, em 2º turno, do Projeto de Lei nº 2.090/2024, do deputado Leleco Pimentel, que reconhece como de relevante

interesse cultural do Estado as Cavalhadas realizadas no Distrito de Amarantina, em Ouro Preto. A Comissão de Cultura opina pela

aprovação do projeto na forma do vencido em 1º turno.

Discussão, em 2º turno, do Projeto de Lei nº 3.130/2024, do deputado Enes Cândido, que autoriza o Poder Executivo a doar

ao Município de Mutum o imóvel que especifica. A Comissão de Administração Pública opina pela aprovação do projeto na forma do

vencido em 1º turno.

Discussão, em 2º turno, do Projeto de Lei nº 3.948/2025, do Tribunal de Contas, que altera a Lei nº 13.770, de 2000, a fim

de modificar a denominação do cargo de analista de controle externo, substituindo-a pela de auditor de controle externo, no âmbito do

Tribunal de Contas do Estado. A Comissão de Administração Pública opina pela aprovação do projeto na forma do vencido em 1º

turno.

Discussão, em 1º turno, do Projeto de Lei nº 1.997/2015, do deputado Arlen Santiago, que torna obrigatória a apresentação

de resultado de exame oftalmológico das crianças que se matriculam na 1ª série do ensino fundamental nas escolas das redes estadual

e particular, na forma que menciona. A Comissão de Justiça conclui pela constitucionalidade do projeto na forma do Substitutivo nº 1,

que apresenta. As Comissões de Saúde e de Educação opinam pela aprovação do projeto na forma do Substitutivo nº 1, da Comissão

de Justiça.

Discussão, em 1º turno, do Projeto de Lei nº 811/2019, dos deputados Duarte Bechir e Antonio Carlos Arantes, que autoriza

o Poder Executivo a doar ao Município de Monte Santo de Minas o imóvel que especifica. A Comissão de Justiça conclui pela

constitucionalidade do projeto com a Emenda nº 1, que apresenta. A Comissão de Administração Pública opina pela aprovação do

projeto com a Emenda nº 1, da Comissão de Justiça. A Comissão de Educação opina pela aprovação do projeto com a Subemenda nº

1, que apresenta, à Emenda nº 1, da Comissão de Justiça.

Discussão, em 1º turno, do Projeto de Lei nº 2.526/2021, da deputada Ana Paula Siqueira, que cria o Fundo Estadual para

Enfrentamento à Violência contra as  Mulheres.  A Comissão de Justiça conclui  pela constitucionalidade do projeto na forma do

Substitutivo nº 1, que apresenta. A Comissão dos Direitos da Mulher opina pela aprovação do projeto na forma do Substitutivo nº 2,

que apresenta. A Comissão de Fiscalização Financeira opina pela aprovação do projeto na forma do Substitutivo nº 2, da Comissão

dos Direitos da Mulher.

Discussão,  em 1º  turno,  do  Projeto  de  Lei  nº  4.027/2022,  do  deputado  Doutor  Paulo,  que  confere  ao  Município  de

Paraguaçu o título de Capital Estadual da Produção de Ternos. A Comissão de Justiça conclui pela constitucionalidade do projeto na

forma do Substitutivo nº 1, que apresenta. A Comissão de Desenvolvimento Econômico opina pela aprovação do projeto na forma do

Substitutivo nº 1, da Comissão de Justiça.

Discussão,  em  1º  turno,  do  Projeto  de  Lei  nº  286/2023,  do  deputado  Coronel  Henrique,  que  institui  o  Programa

Extensionista Agromirim no Estado. A Comissão de Justiça conclui pela constitucionalidade do projeto na forma do Substitutivo nº 1,

que  apresenta.  A Comissão  de  Agropecuária  opina  pela  aprovação  do  projeto  na  forma do Substitutivo  nº  2,  que  apresenta.  A

Comissão de Educação opina pela aprovação do projeto na forma do Substitutivo nº 2, da Comissão de Agropecuária.

Discussão, em 1º turno, do Projeto de Lei nº 2.382/2024, do deputado Professor Cleiton, que reconhece como de relevante

interesse  cultural  do  Estado  a  Gruta  Lapa  sem  Fim,  no  Município  de  Luislândia.  A  Comissão  de  Justiça  conclui  pela

constitucionalidade do projeto. A Comissão de Cultura opina pela aprovação do projeto.

Discussão, em 1º turno, do Projeto de Lei nº 3.154/2024, da deputada Ione Pinheiro, que autoriza o Poder Executivo a doar

ao Município de Piedade dos Gerais o imóvel que especifica. A Comissão de Justiça conclui pela constitucionalidade do projeto na

forma do Substitutivo nº 1, que apresenta.  A Comissão de Administração Pública opina pela aprovação do projeto na forma do

Substitutivo nº 1, da Comissão de Justiça.
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Discussão, em 1º turno, do Projeto de Lei nº 3.366/2025, do deputado Lincoln Drumond, que altera a Lei nº 14.941, de 29

de dezembro de 2003, que dispõe sobre o Imposto sobre Transmissão Causa Mortis e Doação de Quaisquer Bens ou Direitos – ITCD

–,  para  isentar  desse  imposto  as  doações  aos  templos  e  organizações  religiosas.  A  Comissão  de  Justiça  conclui  pela

constitucionalidade do projeto na forma do Substitutivo nº  1,  que apresenta.  A Comissão de Fiscalização Financeira opina pela

aprovação do projeto na forma do Substitutivo nº 1, da Comissão de Justiça.

Discussão, em 1º turno, do Projeto de Lei nº 3.415/2025, da deputada Maria Clara Marra, que institui o Polo de Inovação

no Agronegócio  do  Triângulo  Mineiro  e  Alto  Paranaíba.  A Comissão  de  Justiça  conclui  pela  constitucionalidade  do  projeto.  A

Comissão de Agropecuária opina pela aprovação do projeto na forma do Substitutivo nº 1, que apresenta. A Comissão de Fiscalização

Financeira opina pela aprovação do projeto na forma do Substitutivo nº 2, que apresenta.

Discussão, em 1º turno, do Projeto de Lei nº 3.841/2025, do deputado Duarte Bechir, que reconhece como de relevante

interesse cultural do Estado a Festa do Congado, realizada no Município de Dores do Indaiá. A Comissão de Justiça conclui pela

constitucionalidade do projeto. A Comissão de Cultura opina pela aprovação do projeto na forma do Substitutivo nº 1, que apresenta.

Discussão, em 1º turno, do Projeto de Lei nº 4.081/2025, do governador do Estado, que cria a Coordenadoria Estadual de

Gestão de Trânsito de Minas Gerais e dá outras providências. A Comissão de Justiça conclui pela constitucionalidade do projeto. A

Comissão de Administração Pública opina pela aprovação do projeto na forma do Substitutivo nº 1, que apresenta. A Comissão de

Fiscalização Financeira opina pela aprovação do projeto na forma do Substitutivo nº 1, da Comissão de Administração Pública.

3ª Fase

Pareceres de redação final.

ORDEM DO DIA DA 22ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA NA 3ª
SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 20ª LEGISLATURA, A REALIZAR-SE ÀS 9 HORAS DO DIA 24/9/2025

1ª Parte (Expediente)

Leitura e aprovação da ata. Leitura da correspondência e da matéria recebida. Designação de relator.

2ª Parte (Ordem do Dia)

Discussão e votação de pareceres sobre proposições sujeitas à apreciação do Plenário:

No 1º turno: Projetos de Lei nºs 356/2023, do deputado Sargento Rodrigues; 1.679/2023, do deputado Betão; 2.431/2024,

da deputada Maria Clara Marra; 3.680/2025, da deputada Lohanna; e 4.027/2025, do deputado Adriano Alvarenga.

Discussão e votação de proposições que dispensam a apreciação do Plenário:

Requerimentos  nºs  4.712/2023,  da  deputada  Marli  Ribeiro;  13.471/2025,  da  Comissão  de  Participação  Popular;

13.507/2025, da Comissão do Trabalho, da Previdência e da Assistência Social; e 13.946/2025, da Comissão de Direitos Humanos.

Recebimento, discussão e votação de proposições da comissão.

ORDEM DO DIA DA 21ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA NA 3ª SESSÃO
LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 20ª LEGISLATURA, A REALIZAR-SE ÀS 10 HORAS DO DIA 24/9/2025

1ª Parte (Expediente)

Leitura e aprovação da ata. Leitura da correspondência e da matéria recebida. Designação de relator.

2ª Parte (Ordem do Dia)

Recebimento, discussão e votação de proposições da comissão.
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ORDEM DO DIA DA 24ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE SAÚDE NA 3ª SESSÃO LEGISLATIVA
ORDINÁRIA DA 20ª LEGISLATURA, A REALIZAR-SE ÀS 10 HORAS DO DIA 24/9/2025

1ª Parte (Expediente)

Leitura e aprovação da ata. Leitura da correspondência e da matéria recebida. Designação de relator.

2ª Parte (Ordem do Dia)

Discussão e votação de pareceres sobre proposições sujeitas à apreciação do Plenário:

No 1º turno: Projetos de Lei nºs 3.960/2025, do deputado Lucas Lasmar; e 3.987/2025, da deputada Nayara Rocha.

Discussão e votação de proposições que dispensam a apreciação do Plenário:

Requerimentos  nºs  13.890/2025,  da  deputada  Andréia  de  Jesus;  e  13.931,  13.932  e  13.936/2025,  da  Comissão  de

Participação Popular.

Recebimento, discussão e votação de proposições da comissão.

ORDEM DO DIA DA 21ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA NA 3ª SESSÃO
LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 20ª LEGISLATURA, A REALIZAR-SE ÀS 10 HORAS DO DIA 24/9/2025

1ª Parte (Expediente)

Leitura e aprovação da ata. Leitura da correspondência e da matéria recebida. Designação de relator.

2ª Parte (Ordem do Dia)

Discussão e votação de pareceres sobre proposições sujeitas à apreciação do Plenário:

No 2º turno: Projeto de Lei nº 1.059/2023, do deputado Caporezzo.

Discussão e votação de proposições que dispensam a apreciação do Plenário:

Requerimentos nºs 13.958 e 13.959/2025, do deputado Sargento Rodrigues.

Recebimento, discussão e votação de proposições da comissão.

ORDEM DO DIA DA 25ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DO TRABALHO, DA PREVIDÊNCIA E DA
ASSISTÊNCIA SOCIAL NA 3ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 20ª LEGISLATURA, A REALIZAR-SE ÀS 10

HORAS DO DIA 24/9/2025

1ª Parte (Expediente)

Leitura e aprovação da ata. Leitura da correspondência e da matéria recebida. Designação de relator.

2ª Parte (Ordem do Dia)

Discussão e votação de pareceres sobre proposições sujeitas à apreciação do Plenário:

No 1º turno: Projeto de Lei nº 2.988/2024, do deputado Bruno Engler.

Discussão e votação de proposições que dispensam a apreciação do Plenário:

Em turno único: Projeto de Lei nº 3.915/2025, do deputado Lincoln Drumond.

Recebimento, discussão e votação de proposições da comissão.

3ª Parte

Audiência  pública  destinada  a  debater  os  impactos,  para  os  trabalhadores,  da  Proposta  de  Emenda à  Constituição  nº

24/2023, do governador do Estado, que pretende extinguir a exigência do quórum de 3/5 dos deputados para alteração societária de
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empresa pública e sociedade de economia mista, além do fim da exigência de referendo popular para desestatização de empresa de

gás, energia ou saneamento básico, mediante revogação dos §§ 15 e 17 do art. 14 da Constituição Estadual.

Recebimento e votação de requerimentos.

ORDEM DO DIA DA 12ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO FINANCEIRA E
ORÇAMENTÁRIA NA 3ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 20ª LEGISLATURA, A REALIZAR-SE ÀS 10H30MIN

DO DIA 24/9/2025

1ª Parte (Expediente)

Leitura e aprovação da ata. Leitura da correspondência e da matéria recebida. Designação de relator.

2ª Parte (Ordem do Dia)

Recebimento, discussão e votação de proposições da comissão.

ORDEM DO DIA DA 17ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE DEFESA DO CONSUMIDOR E DO
CONTRIBUINTE NA 3ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 20ª LEGISLATURA, A REALIZAR-SE ÀS 13H30MIN

DO DIA 24/9/2025

1ª Parte (Expediente)

Leitura e aprovação da ata. Leitura da correspondência e da matéria recebida. Designação de relator.

2ª Parte (Ordem do Dia)

Discussão e votação de pareceres sobre proposições sujeitas à apreciação do Plenário:

No 1º turno: Projetos de Lei nºs 3.360/2025, da deputada Ione Pinheiro; 3.479/2025, da deputada Carol Caram.

Discussão e votação de proposições que dispensam a apreciação do Plenário:

Requerimento nº 13.731/2025, da Comissão de Direitos Humanos.

Recebimento, discussão e votação de proposições da comissão.

ORDEM DO DIA DA 21ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE CULTURA NA 3ª SESSÃO LEGISLATIVA
ORDINÁRIA DA 20ª LEGISLATURA, A REALIZAR-SE ÀS 14 HORAS DO DIA 24/9/2025

1ª Parte (Expediente)

Leitura e aprovação da ata. Leitura da correspondência e da matéria recebida. Designação de relator.

2ª Parte (Ordem do Dia)

Discussão e votação de pareceres sobre proposições sujeitas à apreciação do Plenário:

No 2º turno: Projetos de Lei nºs 3.232/2025, do deputado Antonio Carlos Arantes; e 3.605/2025, do deputado Doutor

Wilson Batista.

No 1º  turno:  Projetos  de Lei  nºs  1.508/2023 e 3.301/2025,  do deputado Delegado Christiano Xavier;  3.527/2025,  da

deputada Andréia de Jesus; 3.619/2025, do deputado Professor Wendel Mesquita; 3.872/2025, da deputada Carol Caram; 4.017/2025,

do deputado Mauro Tramonte; e 4.105/2025, do deputado Lincoln Drumond.

Recebimento, discussão e votação de proposições da comissão.
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ORDEM DO DIA DA 11ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE REDAÇÃO NA 3ª SESSÃO LEGISLATIVA
ORDINÁRIA DA 20ª LEGISLATURA, A REALIZAR-SE ÀS 14H30MIN DO DIA 24/9/2025

1ª Parte (Expediente)

Leitura e aprovação da ata. Leitura da correspondência e da matéria recebida. Designação de relator.

2ª Parte (Ordem do Dia)

Discussão e votação de pareceres de redação final.

ORDEM DO DIA DA 17ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE ESPORTE, LAZER E JUVENTUDE NA 3ª SESSÃO
LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 20ª LEGISLATURA, A REALIZAR-SE ÀS 15 HORAS DO DIA 24/9/2025

1ª Parte (Expediente)

Leitura e aprovação da ata. Leitura da correspondência e da matéria recebida. Designação de relator.

2ª Parte (Ordem do Dia)

Recebimento, discussão e votação de proposições da comissão.

ORDEM DO DIA DA 5ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE PREVENÇÃO E COMBATE AO USO DE CRACK E
OUTRAS DROGAS NA 3ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 20ª LEGISLATURA, A REALIZAR-SE ÀS 15

HORAS DO DIA 24/9/2025

1ª Parte (Expediente)

Leitura e aprovação da ata. Leitura da correspondência e da matéria recebida. Designação de relator.

2ª Parte (Ordem do Dia)

Recebimento, discussão e votação de proposições da comissão.

ORDEM DO DIA DA 22ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS NA 3ª SESSÃO
LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 20ª LEGISLATURA, A REALIZAR-SE ÀS 15H30MIN DO DIA 24/9/2025

1ª Parte (Expediente)

Leitura e aprovação da ata. Leitura da correspondência e da matéria recebida. Designação de relator.

2ª Parte (Ordem do Dia)

Discussão e votação de proposições que dispensam a apreciação do Plenário:

Requerimentos nºs 13.775 e 13.794/2025, da deputada Andréia de Jesus.

Recebimento, discussão e votação de proposições da comissão.

ORDEM DO DIA DA 12ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE PARTICIPAÇÃO POPULAR NA 3ª SESSÃO
LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 20ª LEGISLATURA, A REALIZAR-SE ÀS 16 HORAS DO DIA 24/9/2025

1ª Parte (Expediente)

Leitura e aprovação da ata. Leitura da correspondência e da matéria recebida. Designação de relator.

2ª Parte (Ordem do Dia)

Recebimento, discussão e votação de proposições da comissão.
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EDITAIS DE CONVOCAÇÃO

EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Reunião Extraordinária da Comissão de Cultura

Nos termos regimentais,  convoco  as deputadas Andréia de Jesus e  Lohanna e os deputados Mauro Tramonte e Oscar

Teixeira, membros da supracitada comissão, para a reunião a ser realizada em 24/9/2025, às 10 horas, na Sala das Comissões, com a

finalidade de discutir e votar os Pareceres para o 2º Turno dos Projetos de Lei nºs 3.232/2025, do deputado Antonio Carlos Arantes, e

3.605/2025, do deputado Doutor Wilson Batista; de discutir e votar os Pareceres para o 1º Turno dos Projetos de Lei nºs 1.508/2023 e

3.301/2025, do deputado Delegado Christiano Xavier; 3.527/2025, da deputada Andréia de Jesus; 3.619/2025, do deputado Professor

Wendel Mesquita; 3.872/2025, da deputada Carol Caram; 4.017/2025, do deputado Mauro Tramonte; e 4.105/2025, do deputado

Lincoln Drumond; e de receber, discutir e votar proposições da comissão.

Sala das Comissões, 23 de setembro de 2025.

Professor Cleiton, presidente.

EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Reunião Extraordinária da Comissão de Constituição e Justiça

Nos termos regimentais, convoco a deputada Maria Clara Marra e os deputados Zé Laviola, Bruno Engler, Doutor Jean

Freire, Lucas Lasmar e Thiago Cota, membros da supracitada comissão, para a reunião a ser realizada em 24/9/2025, às 11 horas, na

Sala das Comissões, com a finalidade de discutir e votar o Parecer para o 1º Turno do Projeto de Lei nº 3.739/2025, do governador do

Estado, e de receber, discutir e votar proposições da comissão.

Sala das Comissões, 23 de setembro de 2025.

Doorgal Andrada, presidente.

EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Reunião Extraordinária da Comissão Extraordinária de Defesa da Habitação e da Reforma Urbana

Nos termos regimentais, convoco  as deputadas Carol Caram e Marli Ribeiro e os deputados Rodrigo Lopes e Adriano

Alvarenga, membros da supracitada comissão, para a reunião a ser realizada em 24/9/2025, às 14 horas, na Sala das Comissões, com a

finalidade de receber, discutir e votar proposições da comissão.

Sala das Comissões, 23 de setembro de 2025.

Leleco Pimentel, presidente.

EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Reunião Extraordinária da Comissão de Segurança Pública

Nos termos regimentais,  convoco  os deputados Delegado Christiano Xavier, Bruno Engler,  Eduardo Azevedo e Rafael

Martins, membros da supracitada comissão, para a reunião a ser realizada em 24/9/2025, às 14h15min, na Sala das Comissões, com a

finalidade de receber, discutir e votar proposições da comissão.

Sala das Comissões, 23 de setembro de 2025.

Sargento Rodrigues, presidente.
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EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Reunião Extraordinária da Comissão de Administração Pública

Nos termos regimentais, convoco as deputadas Beatriz Cerqueira e Nayara Rocha e os deputados Rodrigo Lopes, Charles

Santos, Professor Cleiton e Sargento Rodrigues, membros da supracitada comissão, para a reunião a ser realizada em 24/9/2025, às 15

horas,  na Sala das Comissões, com a finalidade de  discutir e votar o Parecer para o 1º Turno do Projeto de Lei nº 4.222/2025, do

governador do Estado, e de receber, discutir e votar proposições da comissão.

Sala das Comissões, 23 de setembro de 2025.

Adalclever Lopes, presidente.

EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Reunião Extraordinária da Comissão de Desenvolvimento Econômico

Nos termos regimentais, convoco os deputados Oscar Teixeira, Antonio Carlos Arantes, Roberto Andrade e Vitório Júnior,

membros da supracitada comissão, para a reunião a ser realizada em 24/9/2025, às 16 horas, na Sala das Comissões, com a finalidade

de receber, discutir e votar proposições da comissão e de, em audiência pública, debater a instituição do Dia do Campo Limpo, que

celebra a logística reversa de defensivos agrícolas, sob os aspectos econômico e de desenvolvimento, e seu efeito para o crescimento

produtivo do Estado.

Sala das Comissões, 23 de setembro de 2025.

Leonídio Bouças, presidente.

EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Reunião Extraordinária da Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável

Nos  termos  regimentais,  convoco  as  deputadas  Ione  Pinheiro  e  Bella  Gonçalves  e  os  deputados  João  Magalhães  e

Noraldino Júnior, membros da supracitada comissão, para a reunião a ser realizada em 24/9/2025, às 16 horas, na Sala das Comissões,

com a finalidade de receber, discutir e votar proposições da comissão e de debater, em audiência pública, as ameaças ao patrimônio

natural e cultural da população do Bairro dos Pires, em Congonhas, em razão da atividade minerária da Ferro Mais.

Sala das Comissões, 23 de setembro de 2025.

Tito Torres, presidente.

EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Reunião Extraordinária da Comissão de Educação, Ciência e Tecnologia

Nos termos regimentais, convoco a deputada Ione Pinheiro e os deputados Luizinho, Hely Tarqüínio e Lincoln Drumond,

membros da supracitada comissão, para a reunião a ser realizada em  26/9/2025, às  14 horas,  em Jaíba, com a finalidade de, em

audiência pública, debater a situação da educação quilombola no Estado, com ênfase nas comunidades da região, e temas correlatos

que afetam diretamente o direito à educação dessas populações, como a efetivação do direito à educação diferenciada, intercultural e

antirracista para comunidades quilombolas; a implantação e funcionamento de escolas com corpo docente capacitado e currículo

contextualizado para essas comunidades;  a garantia de transporte escolar adequado, alimentação escolar de qualidade e acesso à

educação infantil, ao ensino médio e à educação de jovens e adultos; a situação das escolas localizadas em áreas remanescentes de

quilombos; o combate à evasão escolar e a valorização das culturas afro-brasileiras nos currículos escolares.

Sala das Comissões, 23 de setembro de 2025.
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Beatriz Cerqueira, presidenta.

TRAMITAÇÃO DE PROPOSIÇÕES

DECISÃO DA PRESIDÊNCIA

– O presidente, na 59ª Reunião Ordinária da 3ª Sessão Legislativa Ordinária da 20ª Legislatura, em 23/9/2025, proferiu a

seguinte decisão:

“Decisão da Presidência

A presidência, considerando o previsto no art. 97, combinado com o art. 106 e o parágrafo único do art. 111, do Regimento

Interno,  determina aos  líderes  das  bancadas e  dos blocos  parlamentares  que procedam à  indicação  de membros  para  compor a

Comissão Especial para Emitir Parecer sobre a Proposta de Emenda à Constituição nº 24/2023 no prazo de cinco dias úteis.

Não havendo  a  comunicação  das  indicações,  esta  presidência  designará  parlamentares  para  preenchimento  das  vagas

remanescentes, nos termos do § 5º do art. 98 do Regimento Interno.

Mesa da Assembleia, 23 de setembro de 2025.

Duarte Bechir, 2º-vice-presidente, no exercício da presidência.”.

PARECER PARA TURNO ÚNICO DO PROJETO DE LEI Nº 3.915/2025

Comissão do Trabalho, da Previdência e da Assistência Social

Relatório

De autoria do deputado Lincoln Drumond, a proposição em epígrafe declara de utilidade pública o Instituto de Equino e

Cultura do Vale do Aço, com sede no Município de Ipatinga.

O projeto foi distribuído às Comissões de Constituição e Justiça e do Trabalho, da Previdência e da Assistência Social. A

Comissão  de  Constituição  e  Justiça  examinou a  matéria  preliminarmente  e  concluiu por  sua  juridicidade,  constitucionalidade  e

legalidade na forma apresentada.

Cabe agora a este órgão colegiado deliberar conclusivamente sobre a proposição, conforme preceitua o art. 103, I, “a”, do

Regimento Interno.

Fundamentação

O projeto de lei em análise visa declarar de utilidade pública o Instituto de Equino e Cultura do Vale do Aço, com sede no

Município de Ipatinga, pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos e de caráter beneficente.

Conforme parecer da Comissão de Constituição e Justiça, o exame da documentação que instrui o processo constatou

atendimento integral às exigências mencionadas no art. 1º da Lei nº 12.972, de 1998, que contém os requisitos para que as associações

e fundações constituídas no Estado sejam declaradas de utilidade pública.

Quanto  ao  mérito,  de  acordo  com  o  estatuto,  a  entidade  busca, entre  outros  objetivos:  assessorar  e  apoiar  o

desenvolvimento da cidadania,  dos direitos humanos e dos valores éticos;  desenvolver atividades esportivas e sociais;  promover

educação e formação profissional; promover atividades e eventos artísticos, culturais, educacionais, científicos e esportivos; colaborar

com  instituições  de  saúde,  de  educação  e  de  assistência  social  para  promover  a  inclusão  social  de  pessoas  em  situação  de

vulnerabilidade.
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Tendo em vista o trabalho desenvolvido pelo Instituto de Equino e Cultura do Vale do Aço,  consideramos meritória a

iniciativa de outorgar-lhe o título de utilidade pública.

Conclusão

Diante do exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei nº 3.915/2025, em turno único, na forma apresentada.

Sala das Comissões, 22 de setembro de 2025.

Betão, relator.

PARECER PARA TURNO ÚNICO DO PROJETO DE LEI Nº 4.135/2025

Comissão de Cultura

Relatório

De autoria do deputado Grego da Fundação, o projeto de lei em epígrafe tem por objetivo declarar de utilidade pública o

Instituto Luz Vida Luz, com sede no Município de São Lourenço.

O projeto foi distribuído às Comissões de Constituição e Justiça e de Cultura. A primeira comissão examinou a matéria

preliminarmente e concluiu por sua juridicidade, constitucionalidade e legalidade na forma original.

Cabe agora a este órgão colegiado deliberar conclusivamente sobre a proposição, conforme preceitua o art. 103, I, “a”, do

Regimento Interno.

Fundamentação

O projeto de lei em análise pretende declarar de utilidade pública o Instituto Luz Vida Luz, com sede no Município de São

Lourenço, pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, que tem como escopo a promoção dos direitos culturais.

Conforme parecer da Comissão de Constituição e Justiça, o exame da documentação que instrui o processo constatou

atendimento integral às exigências mencionadas no art. 1º da Lei nº 12.972, de 1998, que contém os requisitos para que as associações

e fundações constituídas no Estado sejam declaradas de utilidade pública.

Quanto  ao  mérito,  de  acordo  com o  referido  estatuto,  a  entidade  busca,  entre  outros  objetivos,  desenvolver  eventos

culturais, cursos na área da saúde e bem-estar integral, aulas de músicas, turismo pedagógico e terapêutico e cursos de culinária.

Tendo em vista o trabalho desenvolvido pelo Instituto Luz Vida Luz, consideramos meritória a iniciativa de lhe outorgar o

título de utilidade pública.

Conclusão

Diante do exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei nº 4.135/2025, em turno único, na forma apresentada.

Sala das Comissões, 23 de setembro de 2025.

Oscar Teixeira, relator.

PARECER PARA TURNO ÚNICO DO PROJETO DE LEI Nº 3.770/2022

Comissão de Constituição e Justiça

Relatório

De autoria do deputado Noraldino Júnior, o projeto de lei em epígrafe visa declarar de utilidade pública a Associação Novo

Começo, com sede no Município de Montes Claros.
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A matéria foi publicada no  Diário do Legislativo de 2/6/2022 e distribuída às Comissões de Constituição e Justiça e de

Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável.

Cabe a esta comissão o exame preliminar da proposição quanto aos aspectos jurídico, constitucional e legal, conforme

determina o art. 188, combinado com o art. 102, III, “a”, do Regimento Interno.

Fundamentação

O Projeto de Lei nº 3.770/2022 tem por finalidade declarar de utilidade pública a Associação Novo Começo, com sede no

Município de Montes Claros.

Os requisitos para que as  associações e  fundações constituídas no Estado sejam declaradas de utilidade pública estão

enunciados no art. 1º da Lei nº 12.972, de 27/71998.

Pelo exame da documentação que instrui  o processo, constata-se o inteiro atendimento às exigências mencionadas no

referido dispositivo, pois ficou comprovado que a entidade é dotada de personalidade jurídica, funciona há mais de um ano e sua

diretoria é formada por pessoas idôneas, não remuneradas pelo exercício de suas funções.

Note-se  que,  no  estatuto  constitutivo  da  instituição  (com  alterações  registradas  em  19/2/2025),  o  art.  13,  I,  veda  a

remuneração de seus dirigentes; e o art. 42 determina que, na hipótese de sua dissolução, o patrimônio remanescente será destinado a

pessoa jurídica congênere com registro nos órgãos públicos competentes.

Embora não haja óbice à tramitação da matéria, apresentamos, ao final deste parecer, o Substitutivo nº 1, com o objetivo de

adequar a denominação da associação ao registrado em seu estatuto.

Conclusão

Pelo aduzido, concluímos pela juridicidade, constitucionalidade e legalidade do Projeto de Lei nº 3.770/2022 na forma do

Substitutivo nº 1, a seguir apresentado.

SUBSTITUTIVO Nº 1

Declara de utilidade pública o Instituto Novo Começo Animal – Inca

–, com sede no Município de Montes Claros.

Art. 1º – Fica declarado de utilidade pública o Instituto Novo Começo Animal – Inca –, com sede no Município de Montes

Claros.

Art. 2º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Comissões, 23 de setembro de 2025.

Doorgal Andrada, presidente e relator – Doutor Jean Freire – Zé Laviola – Beatriz Cerqueira – Thiago Cota.

PARECER PARA TURNO ÚNICO DO PROJETO DE LEI Nº 580/2023

Comissão de Constituição e Justiça

Relatório

De autoria do deputado Cristiano Silveira, o projeto de lei em epígrafe visa declarar de utilidade pública a Organização

Ambiental e Cultural – OAC –, com sede no Município de Vermelho Novo.

A matéria foi publicada no Diário do Legislativo de 13/5/2023 e distribuída às Comissões de Constituição e Justiça e de

Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável.
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Cabe a esta comissão o exame preliminar da proposição quanto aos aspectos jurídico, constitucional e legal, conforme

determina o art. 188, combinado com o art. 102, III, “a”, do Regimento Interno.

Fundamentação

O Projeto de Lei nº 580/2023 tem por finalidade declarar de utilidade pública a Organização Ambiental e Cultural – OAC

–, com sede no Município de Vermelho Novo.

Os requisitos para que as  associações e  fundações constituídas no Estado sejam declaradas de utilidade pública estão

enunciados no art. 1º da Lei nº 12.972, de 27/7/1998.

Pelo exame da documentação que instrui  o processo, constata-se o inteiro atendimento às exigências mencionadas no

referido dispositivo, pois ficou comprovado que a entidade é dotada de personalidade jurídica, funciona há mais de um ano e sua

diretoria é formada por pessoas idôneas, não remuneradas pelo exercício de suas funções.

Note-se que, no estatuto constitutivo da instituição (com alteração registrada em 2/7/2024), o art. 37 determina que, na

hipótese  de  sua  dissolução,  o  patrimônio  remanescente  será  destinado  a  entidade  congênere  qualificada  como  organização  da

sociedade civil  de interesse  público,  preferencialmente com o mesmo objetivo social  da  associação  extinta;  e  o  art.  41 veda  a

remuneração de seus dirigentes.

Conclusão

Pelo aduzido,  concluímos pela juridicidade,  constitucionalidade e legalidade do Projeto de Lei  nº 580/2023 na forma

apresentada.

Sala das Comissões, 23 de setembro de 2025.

Doorgal Andrada, presidente – Doutor Jean Freire, relator – Zé Laviola –Beatriz Cerqueira – Thiago Cota.

PARECER PARA TURNO ÚNICO DO PROJETO DE LEI Nº 2.474/2024

Comissão de Constituição e Justiça

Relatório

De autoria  do deputado Neilando Pimenta,  a  proposição  em epígrafe  visa declarar  de  utilidade  pública  a  Associação

Comunitária de Desenvolvimento Rural do Córrego Acode a Chuva, com sede no Município de Novo Cruzeiro.

A matéria foi publicada no Diário do Legislativo de 22/2/2025 e distribuída às Comissões de Constituição e Justiça e do

Trabalho, da Previdência e da Assistência Social.

Cabe  a  esta  comissão  o  exame preliminar  do  projeto  quanto  aos  aspectos  jurídico,  constitucional  e  legal,  conforme

determina o art. 188, combinado com o art. 102, III, “a”, do Regimento Interno.

Fundamentação

O  Projeto  de  Lei  nº  2.474/2024  tem  por  finalidade  declarar  de  utilidade  pública  a  Associação  Comunitária  de

Desenvolvimento Rural do Córrego Acode a Chuva, com sede no Município de Novo Cruzeiro.

Os requisitos para que as  associações e  fundações constituídas no Estado sejam declaradas de utilidade pública estão

enunciados no art. 1º da Lei nº 12.972, de 1998.

Pelo exame da documentação que instrui  o processo, constata-se o inteiro atendimento às exigências mencionadas no

referido dispositivo, pois ficou comprovado que a entidade é dotada de personalidade jurídica, funciona há mais de um ano e sua

diretoria é formada por pessoas idôneas, não remuneradas pelo exercício de suas funções.

Página 31 de 542 www.almg.gov.br     

Quarta-feira, 24 de setembro de 2025

http://www.almg.gov.br/


Note-se que, no estatuto constitutivo da instituição (com alteração registrada em 10/6/2025), o art. 28 veda a remuneração

de seus diretores, conselheiros e associados; e o art. 32 determina que, na hipótese de sua dissolução, o patrimônio remanescente será

destinado a pessoa jurídica congênere com registro no Conselho Nacional de Assistência Social.

Assim, não há óbices à tramitação da matéria. Porém, apresentamos o Substitutivo nº 1, ao final deste parecer, com vistas a

corrigir a denominação da entidade, de acordo com seu estatuto constitutivo.

Conclusão

Pelo aduzido, concluímos pela juridicidade, constitucionalidade e legalidade do Projeto de Lei nº 2.474/2024 na forma do

Substitutivo nº 1, a seguir redigido.

SUBSTITUTIVO Nº 1

Declara  de  utilidade  pública  a  Associação  Comunitária  Acode  a

Chuva, com sede no Município de Novo Cruzeiro.

A Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais decreta:

Art. 1º – Fica declarada de utilidade pública a Associação Comunitária Acode a Chuva, com sede no Município de Novo

Cruzeiro.

Art. 2º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Comissões, 23 de setembro de 2025.

Doorgal Andrada, presidente – Zé Laviola, relator – Doutor Jean Freire – Beatriz Cerqueira – Thiago Cota.

PARECER PARA TURNO ÚNICO DO PROJETO DE LEI Nº 2.841/2024

Comissão de Constituição e Justiça

Relatório

De autoria  do  deputado Zé Guilherme,  a  proposição  em epígrafe  visa  declarar  de  utilidade  pública  a  Associação  de

Equoterapia Domingos José de Carvalho – AEDJC –, com sede no Município de Bambuí.

A matéria foi publicada no Diário do Legislativo de 17/10/2024 e distribuída às Comissões de Constituição e Justiça e de

Defesa dos Direitos da Pessoa com Deficiência.

Cabe  a  esta  comissão  o  exame preliminar  do  projeto  quanto  aos  aspectos  jurídico,  constitucional  e  legal,  conforme

determina o art. 188, combinado com o art. 102, III, “a”, do Regimento Interno.

Fundamentação

O Projeto de Lei nº 2.841/2024 tem por finalidade declarar de utilidade pública a Associação de Equoterapia Domingos

José de Carvalho – AEDJC –, com sede no Município de Bambuí.

Os requisitos para que as  associações e  fundações constituídas no Estado sejam declaradas de utilidade pública estão

enunciados no art. 1º da Lei nº 12.972, de 1998.

Pelo exame da documentação que instrui  o processo, constata-se o inteiro atendimento às exigências mencionadas no

referido dispositivo, pois ficou comprovado que a entidade é dotada de personalidade jurídica, funciona há mais de um ano e sua

diretoria é formada por pessoas idôneas, não remuneradas pelo exercício de suas funções.
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Note-se que, no estatuto constitutivo da instituição, o § 2º do art. 28 veda a remuneração de seus diretores e conselheiros; e

o art. 34 determina que, na hipótese de sua dissolução, o patrimônio remanescente será destinado a pessoa jurídica congênere com

registro no Conselho Nacional de Assistência Social.

Conclusão

Pelo aduzido, concluímos pela juridicidade, constitucionalidade e legalidade do Projeto de Lei nº 2.841/2024 na forma

apresentada.

Sala das Comissões, 23 de setembro de 2025.

Doorgal Andrada, presidente – Zé Laviola, relator – D outor Jean Freire – Beatriz Cerqueira – Thiago Cota.

PARECER PARA TURNO ÚNICO DO PROJETO DE LEI Nº 2.954/2024

Comissão de Constituição e Justiça

Relatório

De autoria  do  deputado Cristiano  Silveira,  o  projeto  de lei  em epígrafe  visa  declarar  de  utilidade  pública  a  Brigada

Voluntária Lobo-Guará de Combate a Incêndios Florestais, com sede no Município de Carrancas.

A matéria foi publicada no Diário do Legislativo de 31/10/2024 e distribuída às Comissões de Constituição e Justiça e de

Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável.

Cabe a esta comissão o exame preliminar da proposição quanto aos aspectos jurídico, constitucional e legal, conforme

determina o art. 188, combinado com o art. 102, III, “a”, do Regimento Interno.

Fundamentação

O Projeto de Lei  nº 2.954/2024 tem por finalidade declarar de utilidade pública a Brigada Voluntária  Lobo-Guará de

Combate a Incêndios Florestais, com sede no Município de Carrancas.

Os requisitos para que as  associações e  fundações constituídas no Estado sejam declaradas de utilidade pública estão

enunciados no art. 1º da Lei nº 12.972, de 1998.

Pelo exame da documentação que instrui  o processo, constata-se o inteiro atendimento às exigências mencionadas no

referido dispositivo, pois ficou comprovado que a entidade é dotada de personalidade jurídica, funciona há mais de um ano e sua

diretoria é formada por pessoas idôneas, não remuneradas pelo exercício de suas funções.

Note-se que, no estatuto constitutivo da instituição, o art. 31 veda a remuneração de seus dirigentes; e o art. 34, § 1º,

determina que, na hipótese de sua dissolução, o patrimônio remanescente será destinado a pessoa jurídica congênere.

Conclusão

Pelo aduzido, concluímos pela juridicidade, constitucionalidade e legalidade do Projeto de Lei nº 2.954/2024 na forma

apresentada.

Sala das Comissões, 23 de setembro de 2025.

Doorgal Andrada, presidente – Thiago Cota, relator – Doutor Jean Freire – Beatriz Cerqueira – Zé Laviola.
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PARECER PARA TURNO ÚNICO DO PROJETO DE LEI Nº 3.006/2024

Comissão de Constituição e Justiça

Relatório

De autoria do deputado Tadeu Leite, a proposição em epígrafe visa declarar de utilidade pública a Associação de Proteção e

Assistência ao Condenado – Apac –, com sede no Município de Jaíba.

A matéria foi publicada no Diário do Legislativo de 14/11/2024 e distribuída às Comissões de Constituição e Justiça e de

Segurança Pública, para parecer.

Cabe  a  esta  comissão  o  exame preliminar  do  projeto  quanto  aos  aspectos  jurídico,  constitucional  e  legal,  conforme

determina o art. 188, combinado com o art. 102, III, “a”, do Regimento Interno.

Fundamentação

O Projeto de Lei nº 3.006/2024 tem por finalidade declarar de utilidade pública a Associação de Proteção e Assistência ao

Condenado – Apac –, com sede no Município de Jaíba.

Os requisitos para que as  associações e  fundações constituídas no Estado sejam declaradas de utilidade pública estão

enunciados no art. 1º da Lei nº 12.972, de 27/7/1998.

Pelo exame da documentação que instrui  o processo, constata-se o inteiro atendimento às exigências mencionadas no

referido dispositivo, pois ficou comprovado que a entidade é dotada de personalidade jurídica, funciona há mais de um ano e sua

diretoria é formada por pessoas idôneas, não remuneradas pelo exercício de suas funções.

Note-se que, no estatuto constitutivo da instituição (com alteração registrada em 2/9/2025), o art. 21 veda a remuneração de

seus diretores e conselheiros; e o art. 55 determina que, na hipótese de sua dissolução, o patrimônio remanescente será destinado a

pessoa jurídica de igual natureza, preferencialmente com o mesmo objeto social da associação extinta.

Assim, não há óbices à tramitação da matéria. Porém, apresentamos o Substitutivo nº 1, ao final deste parecer, com vistas a

corrigir a denominação da entidade, de acordo com seu estatuto constitutivo.

Conclusão

Pelo aduzido, concluímos pela juridicidade, constitucionalidade e legalidade do Projeto de Lei nº 3.006/2024 na forma do

Substitutivo nº 1, a seguir redigido.

SUBSTITUTIVO Nº 1

Declara de utilidade pública a Associação de Proteção e Assistência

aos Condenados – Apac – com sede no Município de Jaíba.

A Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais decreta:

Art. 1º – Fica declarada de utilidade pública a Associação de Proteção e Assistência aos Condenados – Apac – com sede no

Município de Jaíba.

Art. 2º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Comissões, 23 de setembro de 2025.

Doorgal Andrada, presidente – Zé Laviola, relator – Doutor Jean Freire – Beatriz Cerqueira – Thiago Cota.
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PARECER PARA TURNO ÚNICO DO PROJETO DE LEI Nº 3.602/2025

Comissão de Constituição e Justiça

Relatório

De autoria da deputada Nayara Rocha, a proposição em epígrafe visa declarar de utilidade pública a entidade Oratório

Festivo Mamãe Margarida, com sede no Município de Itaúna.

A matéria foi publicada no Diário do Legislativo de 10/4/2025 e distribuída às Comissões de Constituição e Justiça e do

Trabalho, da Previdência e da Assistência Social.

Cabe  a  esta  comissão  o  exame preliminar  do  projeto  quanto  aos  aspectos  jurídico,  constitucional  e  legal,  conforme

determina o art. 188, combinado com o art. 102, III, “a”, do Regimento Interno.

Fundamentação

O Projeto de Lei  nº  3.602/2025 tem por finalidade declarar  de  utilidade pública a  entidade Oratório  Festivo Mamãe

Margarida, com sede no Município de Itaúna.

Os requisitos para que as  associações e  fundações constituídas no Estado sejam declaradas de utilidade pública estão

enunciados no art. 1º da Lei nº 12.972, de 1998.

Pelo exame da documentação que instrui  o processo, constata-se o inteiro atendimento às exigências mencionadas no

referido dispositivo, pois ficou comprovado que a entidade é dotada de personalidade jurídica, funciona há mais de um ano e sua

diretoria é formada por pessoas idôneas, não remuneradas pelo exercício de suas funções.

Note-se que, no estatuto constitutivo da instituição, o art. 16 veda a remuneração de seus dirigentes; e o art. 20 determina

que, na hipótese de sua dissolução, o patrimônio remanescente será destinado a entidade sem fins lucrativos, preferencialmente com o

mesmo objeto social da associação extinta.

Conclusão

Pelo aduzido, concluímos pela juridicidade, constitucionalidade e legalidade do Projeto de Lei nº 3.602/2025 na forma

apresentada.

Sala das Comissões, 23 de setembro de 2025.

Doorgal Andrada, presidente – Thiago Cota, relator – Doutor Jean Freire – Beatriz Cerqueira – Zé Laviola.

PARECER PARA TURNO ÚNICO DO PROJETO DE LEI Nº 4.088/2025

Comissão de Constituição e Justiça

Relatório

De autoria  da deputada Andréia de Jesus,  a  proposição em epígrafe visa declarar de utilidade pública o Conselho da

Comunidade da Comarca de Ribeirão das Neves, com sede no Município de Ribeirão das Neves.

A matéria foi publicada no  Diário do Legislativo de 7/8/2025 e distribuída às Comissões de Constituição e Justiça e de

Direitos Humanos, para parecer.

Cabe  a  esta  comissão  o  exame preliminar  do  projeto  quanto  aos  aspectos  jurídico,  constitucional  e  legal,  conforme

determina o art. 188, combinado com o art. 102, III, “a”, do Regimento Interno.

Página 35 de 542 www.almg.gov.br     

Quarta-feira, 24 de setembro de 2025

http://www.almg.gov.br/


Fundamentação

O Projeto de Lei nº 4.088/2025 tem por finalidade declarar de utilidade pública o Conselho da Comunidade da Comarca de

Ribeirão das Neves, com sede no Município de Ribeirão das Neves.

Os requisitos para que as  associações e  fundações constituídas no Estado sejam declaradas de utilidade pública estão

enunciados no art. 1º da Lei nº 12.972, de 1998.

Pelo exame da documentação que instrui  o processo, constata-se o inteiro atendimento às exigências mencionadas no

referido dispositivo, pois ficou comprovado que a entidade é dotada de personalidade jurídica, funciona há mais de um ano e sua

diretoria é formada por pessoas idôneas, não remuneradas pelo exercício de suas funções.

Note-se  que,  no  estatuto  constitutivo  da  instituição,  o  art.  3º  veda  a  remuneração  de  seus  diretores,  conselheiros  e

associados; e o art. 29 determina que, na hipótese de sua dissolução, o patrimônio remanescente será destinado a pessoa jurídica

congênere, que preencha os requisitos da Lei Federal nº 13.019, de 31/7/2014 (novo marco regulatório das organizações sociais),

preferencialmente com o mesmo objeto social da associação extinta.

Conclusão

Pelo aduzido, concluímos pela juridicidade, constitucionalidade e legalidade do Projeto de Lei nº 4.088/2025 na forma

apresentada.

Sala das Comissões, 23 de setembro de 2025.

Doorgal Andrada, presidente – Doutor Jean Freire, relator – Zé Laviola – Beatriz Cerqueira – Thiago Cota.

PARECER PARA TURNO ÚNICO DO PROJETO DE LEI Nº 4.131/2025

Comissão de Constituição e Justiça

Relatório

De autoria da deputada Lud Falcão, a proposição em epígrafe visa declarar de utilidade pública o Conselho Comunitário de

Segurança Preventivo de Carmo do Paranaíba – Consep –, com sede no Município de Carmo do Paranaíba.

A matéria foi publicada no  Diário do Legislativo de 8/8/2025 e distribuída às Comissões de Constituição e Justiça e de

Segurança Pública, para parecer.

Cabe  a  esta  comissão  o  exame preliminar  do  projeto  quanto  aos  aspectos  jurídico,  constitucional  e  legal,  conforme

determina o art. 188, combinado com o art. 102, III, “a”, do Regimento Interno.

Fundamentação

O Projeto de Lei nº 4.131/2025 tem por finalidade declarar de utilidade pública o Conselho Comunitário de Segurança

Preventivo de Carmo do Paranaíba – Consep –, com sede no Município de Carmo do Paranaíba.

Os requisitos para que as  associações e  fundações constituídas no Estado sejam declaradas de utilidade pública estão

enunciados no art. 1º da Lei nº 12.972, de 27 de julho de 1998.

Pelo exame da documentação que instrui  o processo, constata-se o inteiro atendimento às exigências mencionadas no

referido dispositivo, pois ficou comprovado que a entidade é dotada de personalidade jurídica, funciona há mais de um ano e sua

diretoria é formada por pessoas idôneas, não remuneradas pelo exercício de suas funções.

Note-se que, no estatuto constitutivo da instituição, o art. 37 determina que, na hipótese de sua dissolução, o patrimônio

remanescente será destinado a entidade beneficente de fins não econômicos; e o art.  41 veda a remuneração de seus diretores e

conselheiros.
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Assim, não há óbices à tramitação da matéria. Porém, apresentamos o Substitutivo nº 1, ao final deste parecer, com vistas a

corrigir a denominação da entidade, de acordo com seu estatuto constitutivo.

Conclusão

Pelo aduzido, concluímos pela juridicidade, constitucionalidade e legalidade do Projeto de Lei nº 4.131/2025 na forma do

Substitutivo nº 1, a seguir redigido.

SUBSTITUTIVO Nº 1

Declara de utilidade pública o Conselho Comunitário de Segurança

Preventiva  de  Carmo  do  Paranaíba  –  Consep  –,  com  sede  no

Município de Carmo do Paranaíba.

A Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais decreta:

Art. 1º – Fica declarada de utilidade pública o Conselho Comunitário de Segurança Preventiva de Carmo do Paranaíba –

Consep –, com sede no Município de Carmo do Paranaíba.

Art. 2º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Comissões, 23 de setembro de 2025.

Doorgal Andrada, presidente – Thiago Cota, relator – Doutor Jean Freire – Beatriz Cerqueira – Zé Laviola.

PARECER PARA TURNO ÚNICO DO PROJETO DE LEI Nº 4.148/2025

Comissão de Constituição e Justiça

Relatório

De autoria  do  deputado Celinho Sintrocel,  a  proposição  em epígrafe  visa  declarar  de utilidade  pública  a  Associação

Comunitária do Bairro Mangueiras – Acobam –, com sede no Município de Naque.

A matéria foi publicada no Diário do Legislativo de 21/8/2025 e distribuída às Comissões de Constituição e Justiça e do

Trabalho, da Previdência e da Assistência Social.

Cabe  a  esta  comissão  o  exame preliminar  do  projeto  quanto  aos  aspectos  jurídico,  constitucional  e  legal,  conforme

determina o art. 188, combinado com o art. 102, III, “a”, do Regimento Interno.

Fundamentação

O Projeto de Lei nº 4.148/2025 tem por finalidade declarar  de utilidade pública a Associação Comunitária  do Bairro

Mangueiras – Acobam –, com sede no Município de Naque.

Os requisitos para que as  associações e  fundações constituídas no Estado sejam declaradas de utilidade pública estão

enunciados no art. 1º da Lei nº 12.972, de 27/7/1998.

Pelo exame da documentação que instrui  o processo, constata-se o inteiro atendimento às exigências mencionadas no

referido dispositivo, pois ficou comprovado que a entidade é dotada de personalidade jurídica, funciona hás mais de um ano e sua

diretoria é formada por pessoas idôneas, não remuneradas pelo exercício de suas funções.

Note-se que, no estatuto constitutivo da instituição, o art. 10.3 veda a remuneração de seus dirigentes. Na hipótese de sua

dissolução, os bens remanescentes serão destinados a entidade de fins não econômicos, de acordo com o art. 61 do Código Civil.

Página 37 de 542 www.almg.gov.br     

Quarta-feira, 24 de setembro de 2025

http://www.almg.gov.br/


Conclusão

Pelo aduzido, concluímos pela juridicidade, constitucionalidade e legalidade do Projeto de Lei nº 4.148/2025 na forma

apresentada.

Sala das Comissões, 23 de setembro de 2025.

Doorgal Andrada, presidente – Doutor Jean Freire, relator – Zé Laviola – Beatriz Cerqueira – Thiago Cota.

PARECER PARA TURNO ÚNICO DO PROJETO DE LEI Nº 4.149/2025

Comissão de Constituição e Justiça

Relatório

De autoria do deputado Celinho Sintrocel, a proposição em epígrafe visa declarar de utilidade pública a Liga Acesitana de

Desportos – LAD –, com sede no Município de Timóteo.

A matéria foi publicada no Diário do Legislativo de 21/8/2025 e distribuída às Comissões de Constituição e Justiça e de

Esporte, Lazer e Juventude, para parecer.

Cabe  a  esta  comissão  o  exame preliminar  do  projeto  quanto  aos  aspectos  jurídico,  constitucional  e  legal,  conforme

determina o art. 188, combinado com o art. 102, III, “a”, do Regimento Interno.

Fundamentação

O Projeto de Lei nº 4.149/2025 tem por finalidade declarar de utilidade pública a Liga Acesitana de Desportos – LAD –,

com sede no Município de Timóteo.

Os requisitos para que as  associações e  fundações constituídas no Estado sejam declaradas de utilidade pública estão

enunciados no art. 1º da Lei nº 12.972, de 1998.

Pelo exame da documentação que instrui  o processo, constata-se o inteiro atendimento às exigências mencionadas no

referido dispositivo, pois ficou comprovado que a entidade é dotada de personalidade jurídica, funciona há mais de um ano e sua

diretoria é formada por pessoas idôneas, não remuneradas pelo exercício de suas funções.

Note-se que, no estatuto constitutivo da instituição, os arts. 42 e 81 vedam a remuneração de seus diretores, conselheiros e

associados; e o art. 54 determina que, na hipótese de sua dissolução, o patrimônio remanescente será destinado a pessoa jurídica

congênere com registro no Conselho Nacional de Assistência Social.

Conclusão

Pelo aduzido, concluímos pela juridicidade, constitucionalidade e legalidade do Projeto de Lei nº 4.149/2025 na forma

apresentada.

Sala das Comissões, 23 de setembro de 2025.

Doorgal Andrada, presidente – Doutor Jean Freire, relator – Zé Laviola – Beatriz Cerqueira – Thiago Cota.

PARECER PARA TURNO ÚNICO DO PROJETO DE LEI Nº 4.169/2025

Comissão de Constituição e Justiça

Relatório

De autoria  da  deputada  Nayara  Rocha,  a  proposição  em epígrafe  visa  declarar  de  utilidade  pública  o  Instituto  Casa

Trabalho, Ensino e Cultura – Instituto Casatec –, com sede no Município de Lagoa Santa.
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A matéria foi publicada no Diário do Legislativo de 22/8/2025 e distribuída às Comissões de Constituição e Justiça e do

Trabalho, da Previdência e da Assistência Social.

Cabe  a  esta  comissão  o  exame preliminar  do  projeto  quanto  aos  aspectos  jurídico,  constitucional  e  legal,  conforme

determina o art. 188, combinado com o art. 102, III, “a”, do Regimento Interno.

Fundamentação

O Projeto de Lei nº 4.169/2025 tem por finalidade declarar de utilidade pública o Instituto Casa Trabalho, Ensino e Cultura

– Instituto Casatec –, com sede no Município de Lagoa Santa.

Os requisitos para que as  associações e  fundações constituídas no Estado sejam declaradas de utilidade pública estão

enunciados no art. 1º da Lei nº 12.972, de 1998.

Pelo exame da documentação que instrui  o processo, constata-se o inteiro atendimento às exigências mencionadas no

referido dispositivo, pois ficou comprovado que a entidade é dotada de personalidade jurídica, funciona há mais de um ano e sua

diretoria é formada por pessoas idôneas, não remuneradas pelo exercício de suas funções.

Note-se  que,  no  estatuto  constitutivo  da  instituição,  os  arts.  4º  e  8º,  §  3º,  vedam  a  remuneração  de  seus  diretores,

conselheiros e associados; e o art. 42 determina que, na hipótese de sua dissolução, aplica-se o art. 61 do Código Civil, que prevê a

destinação do remanescente de seu patrimônio líquido a entidade de fins não econômicos.

Conclusão

Pelo aduzido, concluímos pela juridicidade, constitucionalidade e legalidade do Projeto de Lei nº 4.169/2025 na forma

apresentada.

Sala das Comissões, 23 de setembro de 2025.

Doorgal Andrada, presidente – Thiago Cota, relator – Doutor Jean Freire – Beatriz Cerqueira – Zé Laviola.

PARECER PARA O 1º TURNO DO PROJETO DE LEI Nº 944/2019

Comissão de Constituição e Justiça

Relatório

De autoria do deputado Coronel Henrique, o projeto de lei em epígrafe tem por objetivo alterar a grafia do nome do

Município de Amparo da Serra.

Publicada no  Diário do Legislativo de 20/8/2019, a matéria foi distribuída às Comissões de Constituição e Justiça e de

Assuntos Municipais e Regionalização, para parecer.

Cabe a esta comissão, preliminarmente, apreciar os aspectos jurídico, constitucional e legal da proposição, nos termos do

art. 188 e do art. 102, III, “a”, do Regimento Interno.

Fundamentação

Trata o Projeto de Lei nº 944/2019 de modificar a grafia do nome do Município de Amparo “da” Serra para Amparo “do”

Serra.

Em sua justificação, o autor esclarece que o Município de Amparo da Serra origina-se do povoado de Cemitério Velho,

fundado no século XIX pelo português Manoel Francisco Moreira Serra, que construiu na localidade uma capela onde se abrigou

imagem de Nossa Senhora do Amparo.  Na região,  desenvolveu-se posteriormente o vilarejo,  que passou a ser  conhecido como

Amparo do Serra. Entretanto, a Lei nº 2.764, de 30 de dezembro de 1962, que contém a divisão administrativa do Estado, estabeleceu

a grafia Amparo da Serra, à luz da indicação do Instituto de Geociências Aplicadas – IGA.
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Cabe a esta comissão avaliar a admissibilidade jurídica da matéria.

A Constituição do Estado estabelece, em seu art. 168, que o topônimo municipal pode ser alterado em lei estadual, sendo

necessárias  resolução da respectiva câmara municipal,  aprovada por,  no mínimo, dois terços de seus membros;  e  aprovação da

população interessada, em plebiscito, com manifestação favorável de, no mínimo, metade dos respectivos eleitores.

Ainda, a Lei Complementar nº 37, de 18 de janeiro de 1995, que dispõe sobre a criação, a incorporação, a fusão e o

desmembramento de municípios e dá outras providências, determina que a alteração de topônimo municipal deve, além de cumprir as

exigências previstas no mencionado art. 168 da Constituição Estadual, observar os seguintes parâmetros: não utilizar topônimos já

existentes no País, assim como instruir a solicitação de alteração, a ser dirigida à Assembleia Legislativa, com informação do IGA a

esse respeito; escolher topônimo que respeite a tradição histórico-cultural da localidade; não empregar nomes de pessoas vivas ou

designações de datas.

O caso em apreço, entretanto, não corresponde a alteração do topônimo municipal, pois não se quer nem substituir nem

modificar substancialmente o nome do Município de Amparo da Serra. Na verdade, a pretensão da proposição diz respeito apenas a

corrigir a grafia do nome municipal – iniciativa que, segundo o entendimento desta Comissão de Constituição e Justiça em casos

análogos, não depende do preenchimento dos requisitos inscritos no art. 168 da Constituição Mineira e na Lei Complementar nº 37, de

1995.

Com efeito, promover retificação mínima no topônimo do município, com a troca de uma letra ou de uma sílaba, com o

claro propósito de adequar o nome oficial  à tradição histórico-cultural  da localidade, não resulta em suprimir nenhum elemento

relevante do nome atualmente existente. O nome atual continua praticamente inalterado, sofrendo um pequeno ajuste de redação, o

qual visa superar equívoco na nomenclatura oficialmente adotada. Nesse contexto, os requisitos da resolução da câmara municipal, da

aprovação da população local via plebiscito e até do estudo prévio do IGA perdem seu sentido material.

Nesse  mesmo sentido  decidiu  esta  comissão  ao  apreciar  o  Projeto  de  Lei  nº  2.263/2008,  cuja  aprovação  ensejou  a

promulgação da Lei nº 18.033, de 12 de janeiro de 2009, que define a grafia do nome do Município de Brazópolis; e o Projeto de Lei

nº 2.550/2011, cuja aprovação ensejou a promulgação da Lei nº 19.986, de 28 de dezembro de 2011, que define a grafia do nome do

Município de Dona Euzébia.

Esclarecido isso, parece-nos relevante avaliar se a grafia Amparo do Serra, que se pretende implementar, está lastreada na

história e nas práticas da localidade. A documentação que instrui os autos, composta por notícias jornalísticas, declaração do Cartório

de Registro das Pessoas Naturais e Tabelionato de Notas da respectiva comarca, folheto da paróquia local e documentos oficiais da

prefeitura municipal e da câmara municipal, atesta de maneira incontestável que, tanto do ponto de vista histórico como cultural, o

nome praticado na localidade é e sempre foi Amparo do Serra, e não Amparo da Serra. Isto é assim, porque, conforme informado na

justificação do projeto de lei em exame, o topônimo real, cuja grafia encontra-se em desacordo com o topônimo oficial, provém de

referências a Nossa Senhora do Amparo e ao pioneiro Manoel Serra.

Verifica-se, portanto, que o nome Amparo do Serra corresponde à realidade histórico-cultural da localidade.

Por essas razões, entendemos que a matéria é admissível. Contudo, apresentamos o Substitutivo nº 1, redigido ao final deste

parecer, com a finalidade de adequar o texto da proposição à técnica legislativa.

Conclusão

Em face do exposto, concluímos pela juridicidade, constitucionalidade e legalidade do Projeto de Lei nº 944/2019 na forma

do Substitutivo nº 1, a seguir redigido.
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SUBSTITUTIVO Nº 1

Define a denominação do nome do Município de Amparo do Serra.

A Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais decreta:

Art. 1º – Fica definida como Amparo do Serra a denominação do município constante no item 25 do Anexo nº 1 da Lei nº

2.764, de 30 de dezembro de 1962.

Parágrafo único – Na redação de documentos oficiais do Estado, será adotada a denominação prevista no caput.

Art. 2º – Fica substituída, no item 25 do Anexo nº 1 e no Anexo nº 2 da Lei nº 2.764, de 1962, a expressão “Amparo da

Serra” por “Amparo do Serra”.

Art. 3º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Comissões, 23 de setembro de 2025.

Doorgal Andrada, presidente – Bruno Engler, relator – Zé Laviola – Doutor Jean Freire – Lucas Lasmar – João Magalhães

– Thiago Cota.

PARECER PARA O 1º TURNO DO PROJETO DE LEI Nº 2.903/2021

Comissão de Administração Pública

Relatório

De autoria do deputado Coronel Henrique, a proposição em epígrafe dispõe sobre o adestramento de cães farejadores pelas

Forças de Segurança do Estado.

Em análise preliminar, a Comissão de Constituição e Justiça concluiu pela juridicidade, constitucionalidade e legalidade do

projeto na forma do Substitutivo nº 1, que apresentou. Por sua vez, a Comissão de Segurança Pública opinou pela aprovação da

proposição na forma do Substitutivo nº 2, apresentado por ela.

Vem agora a matéria a esta comissão para, nos termos regimentais, receber parecer quanto ao mérito.

Fundamentação

O projeto de lei em exame pretende viabilizar a cessão, às forças de segurança do Estado, de cadáveres ou partes humanas

não utilizados pelas  escolas  de  medicina e  drogas ilícitas  apreendidas  e  componentes  explosivos,  a  fim de serem utilizados  no

adestramento de cães farejadores empregados em operações de busca, resgate, socorro, salvamento e no combate ao tráfico e consumo

de drogas ilícitas.

Em sua justificativa, o autor ressaltou que o olfato canino é incomparavelmente mais sensível que o humano, o que torna

esses animais valiosos no combate ao tráfico de drogas, na localização de sobreviventes em desastres e na busca de pessoas foragidas.

Enfatizou, contudo, que o adestramento eficiente demanda odores reais das substâncias ou objetos a serem localizados, cuja obtenção,

pelas polícias e pelo Corpo de Bombeiros, enfrenta severas restrições de ordem processual.

A Comissão de Constituição e Justiça, em análise preliminar, destacou que normas relativas a procedimentos em matéria

processual  inserem-se  na  competência  concorrente  da  União,  dos  estados  e  do  Distrito  Federal.  Dessa  forma,  concluiu  pela

constitucionalidade, juridicidade e legalidade da proposição na forma do Substitutivo nº 1, que apresentou para incluir a polícia penal

no rol de órgãos destinatários e excluir a cessão de cadáveres, partes ou membros humanos, uma vez que esses se destinam ao ensino

e à pesquisa, nos termos da Lei nº 8.501, de 30 de novembro de 1992, não sendo utilizados no treinamento de cães.

A seu turno, a Comissão de Segurança Pública salientou a relevância do emprego de cães pelos órgãos de segurança pública

e pelos bombeiros militares, enfatizando as vantagens dessa prática na prevenção e repressão de crimes. Destacou que tais animais são
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fundamentais na detecção de drogas, explosivos e armas, tornando mais eficazes as buscas realizadas em locais estratégicos, além de

atuarem na localização de pessoas desaparecidas em áreas urbanas, rurais ou em situação de desastre. Observou, ainda, que mesmo as

raças caninas com maior aptidão para o trabalho com as forças policiais e os bombeiros militares exigem adestramento técnico,

conduzido por profissionais especializados, abrangendo modalidades como a busca rural, a busca urbana, a busca por odor específico

e a busca por restos mortais.

Diante dessas considerações, a Comissão de Segurança Pública opinou pela aprovação do projeto na forma do Substitutivo

nº 2, que, além de promover aprimoramentos de técnica legislativa no texto original, acolhe sugestão de emenda apresentada pelo

autor para autorizar a cessão, por escolas de medicina e hospitais públicos e privados do Estado, de cadáveres e segmentos humanos

destinados ao treinamento de cães farejadores das forças de segurança, respeitados os princípios éticos e as normas sanitárias e legais

aplicáveis.

No que concerne à análise desta Comissão de Administração Pública,  entendemos que a medida proposta viabiliza o

aperfeiçoamento do adestramento de cães farejadores, instrumento de alta efetividade e baixo custo que fortalece a atuação das forças

de segurança em benefício do interesse público. Ao disciplinar a cessão de substâncias e materiais para o treinamento, com estrita

observância das normas éticas, sanitárias e legais, a iniciativa promove maior eficiência, segurança jurídica e racionalidade na gestão

pública. Dessa forma, a proposição se harmoniza com os princípios da eficiência e da economicidade que norteiam a administração

pública, potencializando a utilização de recursos já disponíveis e ampliando a capacidade de resposta do Estado diante de situações de

risco.

Contudo, apresentamos, ao final  deste parecer,  o Substitutivo nº 3,  com o objetivo de explicitar que a destinação dos

materiais poderá ocorrer de forma conjunta a todos os órgãos e não apenas de maneira alternativa.

Conclusão

Diante do exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei nº 2.903/2021, no 1º turno, na forma do Substitutivo nº 3, a

seguir apresentado.

SUBSTITUTIVO Nº 3

Dispõe sobre  a  cessão  de  drogas  ilícitas  apreendidas,  componentes

explosivos, cadáveres e segmentos humanos para fins de adestramento

de cães farejadores no Estado.

A Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais decreta:

Art. 1º – Drogas ilícitas apreendidas e componentes explosivos poderão ser cedidos, nos termos do art. 133-A do Decreto-

Lei Federal nº 3.689, de 3 de outubro de 1941, para a Polícia Civil, a Polícia Penal, a Polícia Militar e o Corpo de Bombeiros Militar

do Estado, para fins de adestramento de cães farejadores destinados a operações de busca, resgate e salvamento e ao combate ao

tráfico de drogas ilícitas, armas e explosivos, mediante solicitação da autoridade competente e autorização do Poder Judiciário.

Parágrafo único – A droga ou o componente explosivo cedidos na forma do  caput  serão destruídos pelas Polícias Civil,

Penal ou Militar e pelo Corpo de Bombeiros Militar do Estado assim que cumprida a finalidade de sua utilização, e tal fato será

comunicado ao Poder Judiciário, nos termos da legislação federal.

Art. 2º – Fica autorizada a doação, para utilização no treinamento de cães farejadores empregados em atividades de busca,

resgate, socorro e salvamento no âmbito dos órgãos estaduais de segurança pública:

I – de segmentos amputados do corpo humano, provenientes de procedimentos médicos realizados em hospitais públicos ou

privados, mediante consentimento livre, expresso e formal do paciente ou de seu representante legal;
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II  –  de  corpo  humano (cadáver),  nos  termos  da Lei  Federal  nº  8.501,  de  30 de novembro  de  1992,  desde  que  haja

autorização expressa do falecido, manifestada em vida, ou, na sua ausência, de seus familiares.

Art. 3º – A doação de corpos humanos e de segmentos amputados obedecerá aos seguintes requisitos:

I – consentimento livre, expresso e formal do paciente, do falecido manifestado quando em vida ou de seu representante

legal ou familiar;

II – respeito à dignidade da pessoa humana;

III – observância das normas sanitárias, éticas e legais aplicáveis.

Art. 4º – Compete aos hospitais públicos e privados localizados no Estado:

I – assegurar o registro da manifestação de vontade do paciente ou do familiar responsável;

II – acondicionar os segmentos amputados ou corpos humanos conforme as exigências sanitárias vigentes;

III – disponibilizar os segmentos amputados ou corpos humanos aos órgãos estaduais de segurança pública solicitantes,

mediante controle e protocolo específico.

Art. 5º – Compete aos órgãos estaduais de segurança pública que receberem os segmentos amputados ou corpos humanos:

I – garantir o uso exclusivo para fins de treinamento de cães em atividades de busca, resgate, socorro ou salvamento;

II – adotar procedimentos que assegurem o respeito aos princípios éticos, as normas sanitárias e legais aplicáveis, bem

como a destinação adequada dos corpos humanos e segmentos amputados, após a sua utilização.

Art. 6º – Fica vedada a utilização dos segmentos amputados e dos corpos humanos para quaisquer outros fins que não os

previstos nesta lei.

Art. 7º – As escolas de medicina públicas ou privadas situadas no Estado poderão ceder, temporariamente, cadáveres e

segmentos humanos não utilizados nos termos da Lei Federal nº 8.501, de 1992, para o adestramento de cães farejadores destinados a

operações de busca, resgate, socorro ou salvamento, realizados pelos órgãos estaduais de segurança pública.

Parágrafo único – Cabe ao órgão cessionário proceder à devolução dos segmentos ou cadáveres humanos à instituição

cedente, assim que desnecessários.

Art. 8º – O Poder Executivo estadual, por meio das Polícias Civil, Militar e Penal e do Corpo de Bombeiros Militar, poderá

firmar convênios com órgãos federais, municipais, instituições de ensino superior e hospitais públicos e privados para o cumprimento

dos objetivos desta lei.

Art. 9º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Comissões, 23 de setembro de 2025.

Adalclever Lopes, presidente – Sargento Rodrigues, relator – Beatriz Cerqueira (voto em branco) – João Magalhães –

Professor Cleiton (voto em branco).

PARECER PARA O 1º TURNO DO PROJETO DE LEI Nº 3.826/2022

Comissão de Administração Pública

Relatório

De autoria do deputado Gustavo Santana, a proposição em epígrafe visa autorizar o Poder Executivo a doar ao Município

de Diamantina o imóvel que especifica.
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Em sua análise, a Comissão de Constituição e Justiça concluiu pela juridicidade, constitucionalidade e legalidade do projeto

na forma do Substitutivo nº 1, que apresentou.

Vem agora a matéria a esta comissão para receber parecer quanto ao mérito, nos termos do art. 188, combinado com o art.

102, inciso I, do Regimento Interno.

Fundamentação

O Projeto de Lei nº 3.826/2022 tem por objetivo autorizar o Poder Executivo a doar ao Município de Diamantina o imóvel

com área de 3.461,49m², a ser desmembrado do imóvel com área de 100ha, situado no local denominado Morro Vermelho, naquele

município, registrado sob o nº 1.496 do Livro 2, no Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de Diamantina, para a construção de

um centro cultural.

Em sua análise, a Comissão de Constituição e Justiça asseverou que, para a transferência de domínio de imóveis públicos,

devem ser observados o art. 18 da Constituição Mineira e o inciso I do art. 76 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, que

dispõe sobre licitações e contratos administrativos. Examinando a documentação juntada aos autos, a referida comissão verificou o

cumprimento dos preceitos legais, razão pela qual se manifestou pela admissibilidade da proposição. Porém, apresentou o Substitutivo

nº 1, para incluir, como anexo, o memorial descritivo da área a ser desmembrada, assim como adequar o texto do projeto à técnica

legislativa.

No que compete a esta Comissão de Administração Pública, cabe ressaltar que a proteção do interesse coletivo é princípio

de observância obrigatória pela administração do Estado, pois, no trato da coisa pública, prepondera o que é conveniente para a

coletividade. No caso em apreço, esses requisitos podem ser constatados nos dispositivos que indicam a utilização a ser dada ao bem e

a sua reversão caso a destinação não seja cumprida no prazo de cinco anos contados da lavratura da escritura pública de doação.

Concluímos que a doação em estudo alcança o interesse público, uma vez que a finalidade a ser conferida ao imóvel

proporcionará benefícios para toda a comunidade, sendo meritória e oportuna.

Apresentamos,  entretanto,  ao  final  deste  parecer,  o  Substitutivo  nº  2,  que  acolhe  sugestão  do  autor  para  incluir  na

autorização em exame a doação, ao mesmo município, de outra parcela do imóvel em questão, com a finalidade de viabilizar a

regularização fundiária de área onde se consolidou um núcleo urbano informal.

Conclusão

Diante do exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei nº 3.826/2022, no 1º turno, na forma do Substitutivo nº 2, a

seguir apresentado.

SUBSTITUTIVO Nº 2

Autoriza o Poder Executivo a doar ao Município de Diamantina os

imóveis que especifica.

A Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais decreta:

Art.  1º – Fica o Poder Executivo autorizado a doar ao Município de Diamantina os seguintes imóveis, resultantes do

desmembramento do imóvel de 100ha situado no local denominado Morro Vermelho, naquele município, registrado sob o nº 1.496 do

Livro 2, no Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de Diamantina:

I  – área de 3.461,49m² (três  mil  quatrocentos  e  sessenta e  um vírgula quarenta e  nove metros quadrados),  conforme

descrição no Anexo I desta lei;

II – área de 92.400m² (noventa e dois mil e quatrocentos metros quadrados), correspondente ao núcleo urbano informal

denominado Ocupação Vitória.
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Parágrafo único – O imóvel referido no inciso I destina-se ao funcionamento de centro cultural e o imóvel referido no

inciso II à regularização fundiária urbana.

Art. 2º – Os imóveis de que trata esta lei reverterão ao patrimônio do doador se, findo o prazo de cinco anos contados da

lavratura da escritura pública de doação, não lhes tiverem sido dadas as destinações previstas no parágrafo único do art. 1º.

Art. 3º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

ANEXO

(a que se refere o art. 1º da Lei nº …, de … de … de 2025)

Código da parcela: MG-3121605-012787ACCAA24CFE84F3EFF268DAA5C9

Matrícula do Imóvel: 1.496

Cartório (CNS): CNS 045468

Proprietário: Instituto de Geoinformação e Tecnologia – IGTEC

CNPJ: 02.031.453/0001-00

Endereço: Av. João Antunes de Oliveira, S/N

Município/UF: Diamantina-MG

Sistema Geodésico de Referência: SIRGAS 2000

Projeção cartográfica de distância e área: UTM

Área: 3.461,49m²

Perímetro: 278,53m

Estação Vante Coordenada E Coordenada N Az Plano Az Real Distância

Ponto 0 Ponto 1 6464762121 79827871006 147º28'35.31" 147º02'33.74" 12.34

Ponto 1 Ponto 2 6464828451 79827766982 136º38'53.85" 136º12'52.27" 15.57

Ponto 2 Ponto 3 6464935336 79827653764 124º06'47.23" 123º40'45.65" 11.64

Ponto 3 Ponto 4 6465031701 79827588488 117º51'33.02" 117º25'31.45" 11.97

Ponto 4 Ponto 5 6465137500 79827532566 117º34'24.94" 117º08'23.37" 11.89

Ponto 5 Ponto 6 6465242873 79827477540 118º21'23.12" 117º55'21.55" 8.82

Ponto 6 Ponto 7 6465320461 79827435665 117º57'8.71" 117º31'7.13" 8.31

Ponto 7 Ponto 8 6465393829 79827396732 113º26'59.22" 113º00'57.64" 6.35

Ponto 8 Ponto 9 6465452111 79827371452 205º40'21.03" 205º14'19.46" 15.45

Ponto 9 Ponto 10 6465385182 79827232213 247º16'39.34" 246º50'37.77" 21.34

Ponto 10 Ponto 11 6465188339 79827149781 244º29'34.10" 244º03'32.53" 29.24

Ponto 11 Ponto 12 6464924482 79827023887 243º43'48.50" 243º17'46.93" 25.52

Ponto 12 Ponto 13 6464695674 79826910953 8º11'53.91" 7º45'52.34" 15.18

Ponto 13 Ponto 14 6464717322 79827061216 4º24'27.37" 3º58'25.80" 24.73

Ponto 14 Ponto 15 6464736330 79827307815 359º42'54.43" 359º16'52.86" 35

Ponto 15 Ponto 16 6464734590 79827657793 354º52'48.09" 354º26'46.52" 20.41

Ponto 16 Ponto 0 6464716380 79827861034 77º42'4.53" 77º16'2.96" 4.68

Sala das Comissões, 23 de setembro de 2025.

Adalclever Lopes, presidente – Sargento Rodrigues, relator – Beatriz Cerqueira – João Magalhães – Professor Cleiton.
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PARECER PARA O 1º TURNO DO PROJETO DE LEI Nº 390/2023

Comissão de Constituição e Justiça

Relatório

De autoria do deputado Marquinhos Lemos, o projeto de lei em epígrafe “altera o inciso II do art. 25 da Lei nº 20.824, de

31 de julho de 2013, que concede incentivo a projetos esportivos”.

Publicado no  Diário do Legislativo  de 13/4/2023, foi o projeto distribuído às Comissões de Constituição e Justiça, de

Esporte, Lazer e Juventude e de Fiscalização Financeira e Orçamentária para parecer, nos termos do art. 188 do Regimento Interno.

Nos termos do § 2º do art. 173 do Regimento Interno, foi anexado a ele o Projeto de Lei nº 4.181/2025, de autoria do

deputado Coronel Henrique, que “altera a Lei nº 20.824, de 31 de julho de 2013”.

Cumpre-nos, preliminarmente, examinar a proposição nos seus aspectos de juridicidade, constitucionalidade e legalidade,

nos termos do art. 102, III, “a”, do mencionado Regimento.

Fundamentação

O projeto em tela tem por objetivo alterar o inciso II do art. 25 da Lei nº 20.824, de 2013, que concede incentivo a projetos

esportivos, para estabelecer um novo conceito de executor, qual seja: “a pessoa jurídica com mais de um ano de existência legal, sem

fins lucrativos, ou constituída sob a forma de Sociedade Anônima do Futebol – SAF –, nos termos da Lei Federal nº 14.193, de 6 de

agosto de 2021, estabelecida no Estado, com comprovada capacidade de execução de projeto esportivo, diretamente responsável pela

promoção e execução do projeto esportivo a ser beneficiado pelo incentivo fiscal a que se refere o art. 24”.

Segundo aponta o autor em sua justificação, a proposta tem como finalidade atualizar a referida lei à nova realidade do

futebol trazida pela Lei Federal nº 14.193, de 6 de agosto de 2021, para evitar que a restrição do benefício apenas às entidades sem

fins lucrativos funcione como fator de desestímulo da profissionalização e modernização das entidades praticantes de futebol no

Estado de Minas Gerais.

Destacamos que a competência para legislar sobre direito tributário, nos termos do art. 24, I, da Constituição Federal, é

concorrente entre União, estados e Distrito Federal. Dessa forma, o Estado está autorizado a legislar sobre o tema. Além disso, no que

se refere à iniciativa para deflagrar o processo legislativo, inexiste norma instituidora de iniciativa privativa do governador nesse

sentido. O art. 66, III, da Constituição Estadual estabelece as matérias de competência privativa do governador do Estado, entre as

quais não se insere a matéria tributária.

A Lei  nº  20.824,  de 2013,  que  concede incentivo a projetos  esportivos,  atualmente  prevê,  como executor  do projeto

esportivo, “a pessoa física, maior de idade, atleta, residente no Estado, filiada à entidade de administração do desporto, responsável

pela promoção e execução do projeto esportivo, ou a pessoa jurídica com mais de um ano existência legal e sem fins lucrativos,

estabelecida no Estado, com comprovada capacidade de execução de projeto esportivo, diretamente responsável pela promoção e

execução do projeto esportivo a ser beneficiado pelo incentivo fiscal a que se refere o art. 24”.

Não há óbices jurídicos para a tramitação do projeto em análise, que tem por objetivo que uma SAF, estabelecida no

Estado, com comprovada capacidade de execução de projeto esportivo, seja um executor para fins da lei de incentivo ao esporte.

Quanto ao projeto anexado, consideramos que ele possui objetivo muito semelhante à proposta principal, razão pela qual a

ele aplicam-se os mesmos fundamentos.

Apresentamos o Substitutivo nº 1 com o objetivo de manter as pessoas físicas atualmente previstas na lei como executores,

o que não prejudica a proposta do autor, bem como para atendimento à técnica legislativa.
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Dessa forma, consideramos que o projeto de lei merece tramitar nesta Casa. Ressaltamos, contudo, que os aspectos de

conveniência e oportunidade da medida, o impacto orçamentário-financeiro da proposta, bem como a sua viabilidade prática, deverão

ser avaliados pela comissão de mérito competente.

Conclusão

Em face do exposto, concluímos pela juridicidade, constitucionalidade e legalidade do Projeto de Lei nº 390/2023, na

forma do Substitutivo nº 1, a seguir apresentado.

SUBSTITUTIVO Nº 1

Altera o inciso II do art. 25 da Lei nº 20.824, de 31 de julho de 2013,

que altera as Leis nºs 6.763, de 26 de dezembro de 1975, 14.937, de

23 de  dezembro  de  2003,  e  14.941,  de  29  de  dezembro  de  2003,

revoga dispositivo  da  Lei  nº  15.424,  de  30  de  dezembro  de  2004,

concede incentivo a projetos esportivos e dá outras providências.

A Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais decreta:

Art. 1º – O inciso II do art. 25 da Lei nº 20.824, de 31 de julho de 2013, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 25 – (…)

(…)

II – executor a pessoa física, maior de idade, atleta, residente no Estado, filiada à entidade de administração do desporto,

responsável pela promoção e execução do projeto esportivo, ou a pessoa jurídica com mais de um ano de existência legal, sem fins

lucrativos ou constituída sob a forma de Sociedade Anônima do Futebol – SAF –, nos termos da Lei Federal nº 14.193, de 6 de agosto

de  2021,  estabelecida  no  Estado,  com comprovada  capacidade  de  execução  de  projeto  esportivo,  diretamente  responsável  pela

promoção e execução do projeto esportivo a ser beneficiado pelo incentivo fiscal a que se refere o art. 24.”.

Art. 2º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Comissões, 23 de setembro de 2025.

Doorgal Andrada, presidente – Doutor Jean Freire, relator – Zé Laviola – Bruno Engler – Beatriz Cerqueira – Thiago Cota.

PARECER PARA O 1º TURNO DO PROJETO DE LEI Nº 758/2023

Comissão de Constituição e Justiça

Relatório

De autoria da deputada Bella Gonçalves, a proposição em epígrafe “cria o programa de Incentivo Cultural do Orgulho

LGBT e de Inclusão Social da Diversidade no Estado de Minas Gerais”.

Publicada no Diário do Legislativo em 26/5/2023, a proposição foi distribuída às Comissões de Constituição e Justiça, de

Direitos Humanos, de Cultura e de Fiscalização Financeira e Orçamentária.

Compete  preliminarmente  a  esta  comissão,  nos  termos  do  Regimento  Interno,  examinar  a  juridicidade,  a

constitucionalidade e a legalidade da proposta em análise.

Fundamentação

O projeto de lei em análise dispõe sobre o programa de Incentivo Cultural do Orgulho LGBT e de Inclusão Social da

Diversidade no Estado de Minas Gerais.
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Nos termos da justificação apresentada pela autora:

A criação de um Programa de Incentivo à Cultura do Orgulho LGBT e de Inclusão Social da Diversidade no Estado
de  Minas  Gerais  dará  fundamental  contribuição  para  a  visibilização  e  expressão  dos  corpos  de  lésbicas,  gays,
bissexuais, travestis, transexuais, pessoas intersexo e não binaries, que desde o século passado têm contribuído com
uma riquíssima produção artística e cultural para o Estado de Minas Gerais.

A proposição em exame, ao propor a criação do Programa de Incentivo Cultural do Orgulho LGBT e de Inclusão Social da

Diversidade  em  Minas  Gerais,  busca  viabilizar  a  utilização  de  espaços  públicos  estaduais  para  atividades  culturais  e  de

conscientização relacionadas à comunidade LGBT durante a semana do Dia Internacional do Orgulho LGBT. Este programa busca a

integração de diversas políticas públicas, nas áreas de cultura, saúde e educação, para promover a defesa e o respeito à diversidade

sexual e de gênero (art. 1º). O programa também enfatiza a importância da capacitação de servidores públicos e da sensibilização de

profissionais de diferentes áreas para um atendimento qualificado e consciente à comunidade LGBT, além de incentivar a participação

dos municípios na promoção de atividades culturais e educativas que combatam o preconceito e a violência contra essa comunidade

(art. 2º). Por fim, para a realização dessas atividades, o projeto prevê a utilização de recursos do Fundo Estadual de Cultura e da Lei

de Incentivo à Cultura, garantindo, assim, o suporte financeiro necessário para a execução do programa (art. 3º).

Feita essa breve exposição sobre os pontos mais relevantes do projeto, passamos a analisar a sua compatibilidade com os

ditames jurídico-constitucionais vigentes.

Examinando a proposição sob o aspecto da constitucionalidade formal, verifica-se que a matéria se insere no âmbito da

competência legislativa do Estado, de modo concorrente com a União e o Distrito Federal, nos termos do inciso IX do art. 24 da

Constituição da República. Cabe destacar, também, que nos termos do art. 23, incisos V e X, constitui competência comum da União,

estados, municípios e Distrito Federal proporcionar os meios de acesso à cultura e combater fatores de marginalização.

Em relação à iniciativa parlamentar  sob exame,  esta  se respalda no  caput do art.  65 da Constituição do Estado,  não

havendo, portanto, nenhum óbice jurídico à apresentação da matéria. Nos seus termos originais, entretanto, alguns dispositivos da

proposição invadem a esfera de iniciativa privativa do governador do Estado, pois dispõem sobre organização administrativa e gestão

de bens públicos. Assim, faz-se necessária a apresentação do substitutivo que consta na conclusão deste parecer.

Por fim, é preciso reconhecer que a proteção da liberdade de orientação sexual e de identidade de gênero é fundamental

para a construção de uma sociedade justa e igualitária. Garantir tais liberdades significa reconhecer a pluralidade humana e promover

o respeito à diferença, assegurando que todas as pessoas possam viver protegidas de qualquer forma de discriminação ou violência.

Além disso, a inclusão social da diversidade contribui para o desenvolvimento social e cultural, porque permite que cada indivíduo

contribua com suas experiências e perspectivas, o que enriquece o tecido social com novas ideias e soluções. Portanto, a defesa da

inclusão social e da proteção das liberdades é essencial para a concretização dos direitos humanos e para a promoção de uma cultura

de paz e tolerância.

Conclusão

Pelas razões expostas, concluímos pela juridicidade, constitucionalidade e legalidade do Projeto de Lei nº 758/2023, na

forma do Substitutivo nº 1, a seguir apresentado.

SUBSTITUTIVO Nº 1

Dispõe sobre as ações para a inclusão social da diversidade sexual no

Estado de Minas Gerais.

A Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais decreta:
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Art. 1º – Nas ações do Estado para a inclusão social da diversidade sexual e para a proteção da liberdade de orientação

sexual e de identidade de gênero, serão adotadas as seguintes diretrizes:

I – capacitação de servidores públicos civis e militares em relação aos direitos relacionados à diversidade sexual, incluindo

conteúdo relacionado à LGBTfobia;

II – capacitação de servidores públicos civis e militares no atendimento à população LGBT;

III  –  apoio  à  qualificação  de  representantes  de  movimentos  sociais  em  relação  a  direitos  humanos,  turismo  local  e

prevenção em infecções sexualmente transmissíveis;

IV – avaliação periódica dos indicadores relacionados à inclusão social da diversidade sexual, à proteção da liberdade de

orientação sexual e de identidade de gênero, garantida a publicação dos resultados e a continuidade da série histórica;

V – disponibilização de equipamentos públicos para eventos relacionados à inclusão social da diversidade sexual, para a

proteção da liberdade de orientação sexual e de identidade de gênero.

Parágrafo único – As ações previstas neste artigo serão desenvolvidas preferencialmente de forma intersetorial e transversal

entre as áreas da cultura, da saúde, da educação, do trabalho, do desenvolvimento social e dos direitos humanos, em conjunto com a

coordenação das políticas públicas destinadas à população LGBT e com os movimentos sociais que atuem na defesa da população

LGBT.

Art. 2º – Fica acrescentado ao art. 59 da Lei nº 11.726, de 30 de dezembro de 1994, o seguinte parágrafo único:

“Art. 59 – (…)

Parágrafo  único  – As medidas  de que  trata  este  artigo deverão  fomentar  a  inclusão social  da  diversidade  sexual  e  o

enfrentamento à discriminação em razão de identidade de gênero e de orientação sexual.”.

Art. 3º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Comissões, 23 de setembro de 2025.

Doorgal Andrada, presidente – Lucas Lasmar, relator – João Magalhães – Thiago Cota – Doutor Jean Freire – Bruno Engler

(voto contrário).

PARECER PARA O 1º TURNO DO PROJETO DE LEI Nº 1.449/2023

Comissão de Constituição e Justiça

Relatório

De autoria da deputada Beatriz Cerqueira, a proposição em epígrafe “cria o Monumento Natural Serra do Curral e dá outras

providências”.

Publicado no Diário do Legislativo de 19/10/2023, o projeto foi distribuído às Comissões de Constituição e Justiça e de

Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável.

Cabe a esta comissão, nos termos do art. 188, combinado com o art. 102, III, “a”, do Regimento Interno, examinar a

juridicidade, a constitucionalidade e a legalidade da matéria.

Fundamentação

A proposição em exame pretende criar o Monumento Natural Serra do Curral, em área limítrofe dos Municípios de Belo

Horizonte, Nova Lima, Sabará, Raposos, Brumadinho, Ibirité, Sarzedo e Mário Campos.

Prevê que a implementação da unidade de conservação objetiva proteger a Serra do Curral e seu entorno, notadamente

resguardar a beleza cênica rara, os sítios naturais singulares, o patrimônio espeleológico e arqueológico, enfim, os bens naturais e
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culturais presentes na área. Preconiza, então, que esse patrimônio natural e cultural poderá ser utilizado exclusivamente para fins

educacionais, científicos, recreativos e turísticos, de acordo o plano de manejo da unidade de conservação.

Prevê, ainda, que não serão permitidos,  na área do monumento natural,  a exploração mineral  de qualquer natureza;  a

construção de obras e empreendimentos que não sejam de interesse para a preservação; a supressão vegetal, salvo se necessária para

conservação e manutenção da unidade de conservação ou para a prospecção de bens arqueológicos; a caça ou qualquer atividade que

venha a afetar a fauna em seu meio natural; o abandono de resíduos sólidos, de detritos, de dejetos ou quaisquer outros materiais que

maculem a integridade paisagística, sanitária ou cênica; a prática de qualquer ato que possa provocar fogo; a colocação de placas ou

quaisquer outras formas de comunicação audiovisual ou publicitária que não tenha relação direta com a identificação da unidade de

conservação. Preconiza, entretanto, que, até que seja implementado o plano de manejo, não serão admitidas atividades que possam

prejudicar a integridade dos bens naturais existentes na área.

Prevê, enfim, que o órgão ou a entidade executora do Sistema Estadual de Unidades de Conservação deverá instituir o

Conselho Consultivo do Monumento Natural, com representação paritária da sociedade civil e do poder público, bem como elaborar e

implementar  o  plano  de  manejo.  Ademais,  atribui  ao  Instituto  Estadual  de  Florestas  –  IEF  –  responsabilidade  pela  gestão  ou

administração da unidade de conservação.

Observamos, inicialmente, que a iniciativa parlamentar em exame tem fundamento no art. 65 da Constituição do Estado,

bem como que seu objeto não se encontra entre aqueles de iniciativa reservada, indicados no art. 66 da mesma Constituição – salvo no

que toca à organização da administração pública do Poder Executivo.

No que se refere à competência legislativa, de acordo com os incisos VI, VII e VIII do art. 24 da Constituição da República,

direito ambiental  é matéria de competência concorrente.  Significa isso, conforme os §§ 1o a 4o do mesmo artigo, que à União

compete editar as normas gerais, cabendo aos estados-membros da Federação suplementar essas normas, estabelecendo disposições

específicas, em função das respectivas peculiaridades, e editar suas próprias normas gerais em aspectos eventualmente não regulados

por lei federal.

A Lei Federal nº 9.985, de 18 de julho de 2000, que regulamenta o art. 225, § 1º, incisos I, II, III e VII da Constituição

Federal, institui o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza – SNUC – e dá outras providências. Contém, portanto,

as normas gerais da matéria. Nos termos desta lei:

Art. 22. As unidades de conservação são criadas por ato do Poder Público.
(…)
§ 2º A criação de uma unidade de conservação deve ser precedida de estudos técnicos e de consulta pública que
permitam identificar a localização, a dimensão e os limites mais adequados para a unidade, conforme se dispuser em
regulamento.

A lei é, então, instrumento adequado à criação de unidade de conservação da natureza. O projeto foi baixado em diligência

ao IEF, que, todavia, não se manifestou sobre seu conteúdo, alegando que se trata de iniciativa no âmbito do Poder Legislativo. Cabe

ressaltar, porém, que o Decreto Federal nº 4.340, de 2002, invocado pela autarquia, seria vinculante para a administração pública

federal, bem como que no Estado de Minas Gerais vigora a Lei nº 21.972, de 2016, que “dispõe sobre o Sistema Estadual de Meio

Ambiente e Recursos Hídricos – Sisema – e dá outras providências”, segundo a qual:

Art. 10 – O Instituto Estadual de Florestas – IEF – tem por finalidade desenvolver e implementar as políticas florestal
e de biodiversidade do Estado, visando à manutenção do equilíbrio ecológico, à conservação, à preservação, ao uso
sustentável e à recuperação dos ecossistemas, competindo-lhe:
(…)
III – apoiar a definição das áreas prioritárias para a conservação da biodiversidade e para a criação de unidades de
conservação;
IV – executar as atividades relativas à criação, implantação, proteção e gestão das unidades de conservação;
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A autora apresentou relação de coordenadas geográficas (páginas 8-455) e mapa (página 456) com proposta de perímetro

para o Monumento Natural Serra do Curral; Parecer do Instituto Cordilheira do Espinhaço, aviado no processo de licenciamento

ambiental referente ao Complexo Minerário Serra do Taquaril, sobre a área em questão (páginas 457-493); e vídeo de audiência

pública realizada nesta Assembleia Legislativa sobre criação de Parque Nacional da Serra do Curral.

Entendemos, contudo, que será necessário, no curso do processo legislativo, concluir o estudo técnico demandado pelo § 2º

do art. 22 da Lei do SNUC, bem como pelo § 2º do art. 44 da Lei nº 20.922, de 2013, que “dispõe sobre as políticas florestal e de

proteção à biodiversidade no Estado”. Será necessário, ainda, promover consulta pública sobre a proposição, observado o disposto no

§ 3º do art. 44 desta última lei. Dessa forma, não vislumbramos óbice à tramitação do projeto de lei em exame.

Conclusão

Diante do exposto, concluímos pela juridicidade, constitucionalidade e legalidade do Projeto de Lei nº 1.449/2023 na forma

do Substitutivo nº 1, a seguir apresentado.

SUBSTITUTIVO Nº 1

Cria o Monumento Natural Serra do Curral.

Art.  1º – Fica criado o Monumento Natural  Serra do Curral,  nos Municípios de Belo Horizonte,  Nova Lima, Sabará,

Raposos, Brumadinho, Ibirité, Sarzedo e Mário Campos, com área de 442.307.764m² e perímetro de 564.440m, de acordo com as

coordenadas geográficas constantes no Anexo desta lei.

Art. 2º – A implementação do Monumento Natural Serra do Curral objetiva:

I – proteger a Serra do Curral e seu entorno;

II – resguardar a beleza cênica rara e os sítios naturais singulares da área;

III – resguardar o patrimônio espeleológico e arqueológico presente na área;

IV – proteger os bens naturais e culturais presentes na área.

Art. 3º – O patrimônio natural e cultural compreendido na área do Monumento Natural Serra do Curral poderá ser utilizado

exclusivamente para fins educacionais, científicos, recreativos e turísticos, em especial aquele de base comunitária, de acordo com o

plano de manejo da unidade de conservação.

Art. 4º – A visitação pública ao Monumento Natural Serra do Curral sujeitar-se-á às condições ou restrições estabelecidas

no plano de manejo.

Art. 5º – Não serão permitidos na área do Monumento Natural Serra do Curral:

I – a exploração mineral de qualquer natureza;

II – a realização de obras ou atividades que não sejam de uso ou interesse exclusivo para a preservação da unidade de

conservação;

III  – a  supressão vegetal,  exceto se necessária  para conservação e manutenção da unidade de conservação ou para a

prospecção de bens arqueológicos;

IV – a caça ou qualquer atividade que possa afetar a fauna em seu meio natural;

V – o abandono de resíduos sólidos ou quaisquer outros materiais que maculem a integridade paisagística, sanitária ou

cênica da unidade de conservação;

VI – a prática de qualquer ato que possa provocar fogo;
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VII – a colocação de placas ou quaisquer outras formas de comunicação audiovisual ou publicitária que não tenham relação

direta com a identificação da unidade de conservação.

Art. 6º – O Conselho Consultivo do Monumento Natural Serra do Curral contará com representação paritária da sociedade

civil e do poder público.

Art. 7º – Até que seja implementado o plano de manejo do Monumento Natural Serra do Curral, não serão admitidas na

unidade de conservação atividades que possam prejudicar a integridade dos bens naturais existentes na área.

Art. 8º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

ANEXO

Relação de coordenadas geográficas que constituem o Perímetro do Monumento Natural Serra do Curral.

* Sistema de coordenadas: Graus decimais

* Datum: SIRGAS2000

* Número de pontos:6.481

* Área total: 442.307.764m²

* Perímetro total:564.440m

Ponto Coordenada W Coordenada O

P0001 -43.994882365 w

-20.039479426 o

P0002 -44.000901452 w

-20.043166974 o

P0003 -44.001084223 w

-20.045623021 o

P0004 -44.000932582 w

-20.052400014 o

P0005 -44.002436684 w

-20.055072733 o

P0006 -44.001809621 w

-20.057691127 o

P0007 -43.998444171 w

-20.060208137 o

P0008 -43.995137099 w

-20.061110710 o

P0009 -43.992805433 w

-20.063042453 o

P0010 -43.991109477 w

-20.066373824 o
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P0011 -43.992002226 w

-20.070354216 o

P0012 -43.994059152 w

-20.074875675 o

P0013 -43.993787678 w

-20.078401897 o

P0014 -43.991424608 w

-20.082012301 o

P0015 -43.989419326 w

-20.082031812 o

P0016 -43.986437048 w

-20.079787835 o

P0017 -43.980890876 w

-20.085577793 o

P0018 -43.978764055 w

-20.082780623 o

P0019 -43.980022166 w

-20.081325337 o

P0020 -43.982997229 w

-20.077504474 o

P0021 -43.985158548 w

-20.075764421 o

P0022 -43.986630211 w

-20.074253909 o

P0023 -43.989847973 w

-20.072642937 o

P0024 -43.989069940 w

-20.071434240 o

P0025 -43.988315866 w

-20.069617769 o

P0026 -43.989141003 w

-20.067887566 o

P0027 -43.989490484 w

-20.065155864 o

P0028 -43.988377482 w
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-20.064318531 o

P0029 -43.987308154 w

-20.063039485 o

P0030 -43.989570825 w

-20.060768791 o

P0031 -43.992158608 w

-20.058709407 o

P0032 -43.992279545 w

-20.057188581 o

P0033 -43.995183799 w

-20.055157119 o

P0034 -43.997135791 w

-20.052864906 o

P0035 -43.996996069 w

-20.051382916 o

P0036 -43.993941630 w

-20.051144606 o

P0037 -43.988211820 w

-20.051152722 o

P0038 -43.985257414 w

-20.052761926 o

P0039 -43.981075798 w

-20.054879093 o

P0040 -43.980775901 w

-20.055917344 o

P0041 -43.979622359 w

-20.056484948 o

P0042 -43.978258436 w

-20.057309108 o

P0043 -43.976537031 w

-20.057982593 o

P0044 -43.976294932 w

-20.058333260 o

P0045 -43.975952006 w

-20.058083853 o
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P0046 -43.974597868 w

-20.056385495 o

P0047 -43.967762038 w

-20.051355072 o

P0048 -43.971167434 w

-20.049325240 o

P0049 -43.970488294 w

-20.048458664 o

P0050 -43.970066672 w

-20.048160293 o

P0051 -43.969370316 w

-20.048540531 o

P0052 -43.968449399 w

-20.049168182 o

P0053 -43.967670849 w

-20.049831938 o

P0054 -43.966604802 w

-20.050337494 o

P0055 -43.965027465 w

-20.048308362 o

P0056 -43.964029039 w

-20.045805950 o

P0057 -43.964851425 w

-20.043254814 o

P0058 -43.967304156 w

-20.040011372 o

P0059 -43.971738281 w

-20.046552741 o

P0060 43.9948823651 w

-20.039479426 o

P0061 -44.082838775 w

-20.027080234 o

P0062 -44.082928412 w

-20.026661101 o

P0063 -44.083197712 w
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-20.026043989 o

P0064 -44.083608855 w

-20.025318321 o

P0065 -44.086224037 w

-20.025451902 o

P0066 -44.087854053 w

-20.025677017 o

P0067 -44.089465793 w

-20.025867312 o

P0068 -44.089908306 w

-20.026189684 o

P0069 -44.090430187 w

-20.026798049 o

P0070 -44.090861598 w

-20.027505874 o

P0071 -44.091431182 w

-20.028181494 o

P0072 -44.092085929 w

-20.028730810 o

P0073 -44.092971164 w

-20.029129712 o

P0074 -44.092607659 w

-20.029834023 o

P0075 -44.092342348 w

-20.031019755 o

P0076 -44.092344270 w

-20.031042778 o

P0077 -44.092674185 w

-20.031613870 o

P0078 -44.092870931 w

-20.032502869 o

P0079 -44.093367763 w

-20.033158997 o

P0080 -44.093828503 w

-20.033473143 o
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P0081 -44.093971017 w

-20.034471697 o

P0082 -44.094028244 w

-20.034882884 o

P0083 -44.094192544 w

-20.035122068 o

P0084 -44.094439485 w

-20.035224209 o

P0085 -44.094684749 w

-20.035316588 o

P0086 -44.094984304 w

-20.035362229 o

P0087 -44.095557496 w

-20.035793904 o

P0088 -44.096065404 w

-20.035856923 o

P0089 -44.096700375 w

-20.036023156 o

P0090 -44.097129798 w

-20.036359372 o

P0091 -44.097465547 w

-20.036500602 o

P0092 -44.097765970 w

-20.036801164 o

P0093 -44.098720517 w

-20.037494028 o

P0094 -44.099448222 w

-20.037881081 o

P0095 -44.101102627 w

-20.038859072 o

P0096 -44.103328925 w

-20.039133468 o

P0097 -44.104988841 w

-20.039708592 o

P0098 -44.106493755 w
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-20.039731253 o

P0099 -44.106542860 w

-20.039741126 o

P0100 -44.107454069 w

-20.039285525 o

P0101 -44.108045466 w

-20.038967866 o

P0102 -44.108760937 w

-20.039040669 o

P0103 -44.110020461 w

-20.039218709 o

P0104 -44.111044529 w

-20.039263680 o

P0105 -44.112249318 w

-20.038854491 o

P0106 -44.113027152 w

-20.038956070 o

P0107 -44.114082875 w

-20.038671017 o

P0108 -44.114495481 w

-20.037769258 o

P0109 -44.115037832 w

-20.037051125 o

P0110 -44.115986099 w

-20.036928897 o

P0111 -44.116451012 w

-20.037701318 o

P0112 -44.116787679 w

-20.038342470 o

P0113 -44.117392973 w

-20.038521707 o

P0114 -44.117163632 w

-20.039391215 o

P0115 -44.117160112 w

-20.040246448 o
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P0116 -44.117558605 w

-20.040711202 o

P0117 -44.118353010 w

-20.041296102 o

P0118 -44.119557457 w

-20.041290190 o

P0119 -44.120625078 w

-20.040870935 o

P0120 -44.121122350 w

-20.040747887 o

P0121 -44.121882932 w

-20.040928724 o

P0122 -44.122504700 w

-20.041102704 o

P0123 -44.123390113 w

-20.041455838 o

P0124 -44.123923057 w

-20.041542074 o

P0125 -44.124258905 w

-20.041518500 o

P0126 -44.124693167 w

-20.041071776 o

P0127 -44.125112031 w

-20.040450387 o

P0128 -44.125725806 w

-20.039871490 o

P0129 -44.126333660 w

-20.039565621 o

P0130 -44.127101073 w

-20.039924235 o

P0131 -44.127449813 w

-20.041377025 o

P0132 -44.127739128 w

-20.042457689 o

P0133 -44.127301511 w

Página 59 de 542 www.almg.gov.br     

Quarta-feira, 24 de setembro de 2025

http://www.almg.gov.br/


-20.043561117 o

P0134 -44.127484070 w

-20.044629717 o

P0135 -44.126298790 w

-20.045170525 o

P0136 -44.124932125 w

-20.045661594 o

P0137 -44.124327909 w

-20.046078893 o

P0138 -44.124290445 w

-20.046050604 o

P0139 -44.123601130 w

-20.045064582 o

P0140 -44.122590071 w

-20.044320438 o

P0141 -44.121626572 w

-20.043806357 o

P0142 -44.120303347 w

-20.043039856 o

P0143 -44.119946884 w

-20.044046027 o

P0144 -44.119150355 w

-20.044156095 o

P0145 -44.118507279 w

-20.044685193 o

P0146 -44.118635543 w

-20.045790925 o

P0147 -44.118568782 w

-20.046479566 o

P0148 -44.117695011 w

-20.046801656 o

P0149 -44.117284170 w

-20.048034605 o

P0150 -44.118788277 w

-20.048851692 o
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P0151 -44.117825710 w

-20.050801195 o

P0152 -44.118229605 w

-20.051277084 o

P0153 -44.119037745 w

-20.050901277 o

P0154 -44.119682804 w

-20.051382272 o

P0155 -44.120539360 w

-20.051145497 o

P0156 -44.121124994 w

-20.050776826 o

P0157 -44.121502945 w

-20.050667874 o

P0158 -44.121610963 w

-20.050042048 o

P0159 -44.121756544 w

-20.049430716 o

P0160 -44.121976579 w

-20.049217788 o

P0161 -44.121588029 w

-20.048812281 o

P0162 -44.121832962 w

-20.048597863 o

P0163 -44.122301842 w

-20.048401282 o

P0164 -44.122505123 w

-20.048621956 o

P0165 -44.122673653 w

-20.048888705 o

P0166 -44.122709594 w

-20.049140012 o

P0167 -44.123125752 w

-20.049219992 o

P0168 -44.123265266 w
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-20.049278247 o

P0169 -44.122506106 w

-20.050127770 o

P0170 -44.122677643 w

-20.050262517 o

P0171 -44.122989191 w

-20.050450027 o

P0172 -44.123579803 w

-20.050666701 o

P0173 -44.123891665 w

-20.050846652 o

P0174 -44.124308293 w

-20.050947994 o

P0175 -44.123827911 w

-20.049435158 o

P0176 -44.124178529 w

-20.049170799 o

P0177 -44.124190638 w

-20.049155187 o

P0178 -44.124206797 w

-20.049134353 o

P0179 -44.124472470 w

-20.048834223 o

P0180 -44.125367496 w

-20.048941236 o

P0181 -44.125751301 w

-20.049142832 o

P0182 -44.126174190 w

-20.049112669 o

P0183 -44.126698269 w

-20.049285119 o

P0184 -44.127093117 w

-20.049400123 o

P0185 -44.127699433 w

-20.049367029 o
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P0186 -44.128146216 w

-20.049246860 o

P0187 -44.128738668 w

-20.048967974 o

P0188 -44.129329232 w

-20.048785592 o

P0189 -44.129523210 w

-20.048875778 o

P0190 -44.129517800 w

-20.049102638 o

P0191 -44.129408970 w

-20.049370137 o

P0192 -44.129225906 w

-20.049628040 o

P0193 -44.129032145 w

-20.049796688 o

P0194 -44.128709378 w

-20.050108011 o

P0195 -44.128488389 w

-20.050399899 o

P0196 -44.128230383 w

-20.050921674 o

P0197 -44.128098554 w

-20.051448744 o

P0198 -44.128574165 w

-20.052716553 o

P0199 -44.129059956 w

-20.053442275 o

P0200 -44.129246474 w

-20.054669384 o

P0201 -44.128836263 w

-20.056157790 o

P0202 -44.129151993 w

-20.056534927 o

P0203 -44.130783096 w
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-20.057298739 o

P0204 -44.131853036 w

-20.057236542 o

P0205 -44.132464307 w

-20.056969911 o

P0206 -44.133057246 w

-20.057407301 o

P0207 -44.133937232 w

-20.057446428 o

P0208 -44.135083158 w

-20.057552318 o

P0209 -44.135648042 w

-20.057181677 o

P0210 -44.136777699 w

-20.057098642 o

P0211 -44.137286358 w

-20.058080917 o

P0212 -44.137759957 w

-20.059571398 o

P0213 -44.138782850 w

-20.060838020 o

P0214 -44.139897062 w

-20.061969275 o

P0215 -44.140193105 w

-20.062361239 o

P0216 -44.139785976 w

-20.062737933 o

P0217 -44.138562339 w

-20.062443097 o

P0218 -44.138048591 w

-20.062048549 o

P0219 -44.137595565 w

-20.061181704 o

P0220 -44.137016565 w

-20.060212893 o
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P0221 -44.136463508 w

-20.059642590 o

P0222 -44.135196173 w

-20.060547781 o

P0223 -44.135477960 w

-20.061219116 o

P0224 -44.136021798 w

-20.061914734 o

P0225 -44.136654473 w

-20.062487144 o

P0226 -44.137465161 w

-20.063144266 o

P0227 -44.138454821 w

-20.063225742 o

P0228 -44.138173110 w

-20.064272208 o

P0229 -44.138515627 w

-20.064858855 o

P0230 -44.138092147 w

-20.065342308 o

P0231 -44.137828907 w

-20.065738318 o

P0232 -44.137202397 w

-20.065717669 o

P0233 -44.136341557 w

-20.065512956 o

P0234 -44.136074589 w

-20.065808272 o

P0235 -44.136422193 w

-20.066713289 o

P0236 -44.136749348 w

-20.067170075 o

P0237 -44.136541349 w

-20.067898061 o

P0238 -44.135959364 w
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-20.068425399 o

P0239 -44.135464851 w

-20.069891893 o

P0240 -44.134936812 w

-20.070564176 o

P0241 -44.134696893 w

-20.071194134 o

P0242 -44.135569719 w

-20.071152474 o

P0243 -44.136053408 w

-20.071345276 o

P0244 -44.135580434 w

-20.072151328 o

P0245 -44.135816045 w

-20.072710939 o

P0246 -44.137096143 w

-20.073087771 o

P0247 -44.137831733 w

-20.073424514 o

P0248 -44.137757057 w

-20.074176622 o

P0249 -44.136646527 w

-20.074501817 o

P0250 -44.137992044 w

-20.075416854 o

P0251 -44.138627424 w

-20.076342077 o

P0252 -44.138627457 w

-20.076342124 o

P0253 -44.139781427 w

-20.075641900 o

P0254 -44.140496717 w

-20.074964715 o

P0255 -44.141458670 w

-20.073455010 o
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P0256 -44.142024653 w

-20.072680215 o

P0257 -44.142974690 w

-20.071512819 o

P0258 -44.143420300 w

-20.070465641 o

P0259 -44.144071345 w

-20.069693658 o

P0260 -44.144451974 w

-20.069545849 o

P0261 -44.144807679 w

-20.069972909 o

P0262 -44.144999169 w

-20.070991931 o

P0263 -44.145504194 w

-20.071154471 o

P0264 -44.145715909 w

-20.071392451 o

P0265 -44.145878073 w

-20.072114103 o

P0266 -44.146117782 w

-20.072335262 o

P0267 -44.146616010 w

-20.072718028 o

P0268 -44.147055157 w

-20.073368370 o

P0269 -44.146899113 w

-20.073992527 o

P0270 -44.146175508 w

-20.073562212 o

P0271 -44.145803347 w

-20.073114840 o

P0272 -44.144910571 w

-20.073141334 o

P0273 -44.144567766 w
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-20.073368420 o

P0274 -44.144208243 w

-20.073747280 o

P0275 -44.144628018 w

-20.074527885 o

P0276 -44.145147325 w

-20.075027753 o

P0277 -44.145336267 w

-20.075756383 o

P0278 -44.145675173 w

-20.076817522 o

P0279 -44.145822275 w

-20.077649977 o

P0280 -44.146122321 w

-20.077975174 o

P0281 -44.146349314 w

-20.078447945 o

P0282 -44.145762424 w

-20.078478742 o

P0283 -44.145452482 w

-20.078593583 o

P0284 -44.145370949 w

-20.079641568 o

P0285 -44.145169374 w

-20.080461161 o

P0286 -44.145580147 w

-20.080762172 o

P0287 -44.144994135 w

-20.081435890 o

P0288 -44.145456604 w

-20.082495557 o

P0289 -44.145820155 w

-20.083290432 o

P0290 -44.146054194 w

-20.083614266 o
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P0291 -44.146631377 w

-20.083646033 o

P0292 -44.146939357 w

-20.084253350 o

P0293 -44.147393701 w

-20.084766887 o

P0294 -44.147780126 w

-20.085063824 o

P0295 -44.148284872 w

-20.085205012 o

P0296 -44.148142900 w

-20.086039039 o

P0297 -44.148389048 w

-20.086656541 o

P0298 -44.149086356 w

-20.086825230 o

P0299 -44.149017892 w

-20.087282188 o

P0300 -44.150171326 w

-20.087290797 o

P0301 -44.151336491 w

-20.087199687 o

P0302 -44.152440392 w

-20.086992033 o

P0303 -44.152976942 w

-20.086800276 o

P0304 -44.153379810 w

-20.086817048 o

P0305 -44.154239335 w

-20.086640166 o

P0306 -44.154566300 w

-20.086891639 o

P0307 -44.155169962 w

-20.087606847 o

P0308 -44.155774695 w
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-20.088357285 o

P0309 -44.156317047 w

-20.088596214 o

P0310 -44.158439135 w

-20.087484132 o

P0311 -44.158912937 w

-20.088017116 o

P0312 -44.159682654 w

-20.087950879 o

P0313 -44.160629796 w

-20.087725442 o

P0314 -44.161267923 w

-20.087108792 o

P0315 -44.160963561 w

-20.086500613 o

P0316 -44.160964271 w

-20.084690968 o

P0317 -44.161701135 w

-20.083941618 o

P0318 -44.162896302 w

-20.082866531 o

P0319 -44.164049971 w

-20.082653843 o

P0320 -44.165507977 w

-20.083191530 o

P0321 -44.166697706 w

-20.084603666 o

P0322 -44.167824303 w

-20.085674213 o

P0323 -44.170179590 w

-20.087979195 o

P0324 -44.171623425 w

-20.089838988 o

P0325 -44.172596104 w

-20.090414772 o
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P0326 -44.173829218 w

-20.089681079 o

P0327 -44.174606175 w

-20.088773345 o

P0328 -44.175384290 w

-20.088274388 o

P0329 -44.176045293 w

-20.087765272 o

P0330 -44.176781464 w

-20.087398185 o

P0331 -44.177374713 w

-20.087450235 o

P0332 -44.177733629 w

-20.087421455 o

P0333 -44.177816189 w

-20.087924702 o

P0334 -44.178563499 w

-20.087940696 o

P0335 -44.178837337 w

-20.087793218 o

P0336 -44.179487336 w

-20.087293720 o

P0337 -44.179559042 w

-20.086913299 o

P0338 -44.179016242 w

-20.086355820 o

P0339 -44.179537219 w

-20.085839075 o

P0340 -44.179803269 w

-20.085098548 o

P0341 -44.180213379 w

-20.084781246 o

P0342 -44.180573668 w

-20.084643043 o

P0343 -44.180899234 w
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-20.084833715 o

P0344 -44.181198715 w

-20.085034161 o

P0345 -44.181299384 w

-20.084613753 o

P0346 -44.181411240 w

-20.084332941 o

P0347 -44.181671716 w

-20.083922612 o

P0348 -44.182085317 w

-20.083601940 o

P0349 -44.182401812 w

-20.083749343 o

P0350 -44.182717866 w

-20.084115834 o

P0351 -44.182937111 w

-20.084584500 o

P0352 -44.182711727 w

-20.084964335 o

P0353 -44.182254226 w

-20.085486926 o

P0354 -44.182228599 w

-20.085936010 o

P0355 -44.182696102 w

-20.086282521 o

P0356 -44.183324478 w

-20.086060172 o

P0357 -44.183742965 w

-20.086143929 o

P0358 -44.183910021 w

-20.086338651 o

P0359 -44.183575515 w

-20.087010422 o

P0360 -44.183679929 w

-20.087309340 o

Página 72 de 542 www.almg.gov.br     

Quarta-feira, 24 de setembro de 2025

http://www.almg.gov.br/


P0361 -44.183860004 w

-20.087485264 o

P0362 -44.184081585 w

-20.087655660 o

P0363 -44.184358138 w

-20.087698912 o

P0364 -44.184479511 w

-20.087575451 o

P0365 -44.184689495 w

-20.087614075 o

P0366 -44.184707949 w

-20.087615262 o

P0367 -44.184995114 w

-20.087659171 o

P0368 -44.186030924 w

-20.087853971 o

P0369 -44.186280172 w

-20.087328708 o

P0370 -44.187028474 w

-20.087528239 o

P0371 -44.186703674 w

-20.088162521 o

P0372 -44.186544497 w

-20.088998005 o

P0373 -44.188457291 w

-20.089324921 o

P0374 -44.189010378 w

-20.089421344 o

P0375 -44.188997396 w

-20.089126892 o

P0376 -44.188413472 w

-20.088571059 o

P0377 -44.187810199 w

-20.088083947 o

P0378 -44.187780440 w
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-20.087818637 o

P0379 -44.187028192 w

-20.087515481 o

P0380 -44.187061754 w

-20.087067041 o

P0381 -44.187092126 w

-20.086544367 o

P0382 -44.187132555 w

-20.086144108 o

P0383 -44.187743607 w

-20.086244417 o

P0384 -44.188488716 w

-20.086357552 o

P0385 -44.188776325 w

-20.086327294 o

P0386 -44.189117828 w

-20.086783533 o

P0387 -44.189508899 w

-20.086881042 o

P0388 -44.189834467 w

-20.086985590 o

P0389 -44.190169874 w

-20.087486333 o

P0390 -44.190404682 w

-20.087908140 o

P0391 -44.190428630 w

-20.088290280 o

P0392 -44.190388766 w

-20.088900342 o

P0393 -44.189990342 w

-20.089505247 o

P0394 -44.188900970 w

-20.090693684 o

P0395 -44.188644462 w

-20.091056577 o
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P0396 -44.188856417 w

-20.091277815 o

P0397 -44.188740598 w

-20.091637541 o

P0398 -44.188183859 w

-20.092027138 o

P0399 -44.186815594 w

-20.092104469 o

P0400 -44.185994985 w

-20.092222859 o

P0401 -44.185951709 w

-20.092213283 o

P0402 -44.185149304 w

-20.092186729 o

P0403 -44.184080963 w

-20.092749501 o

P0404 -44.182709901 w

-20.093581008 o

P0405 -44.182085226 w

-20.094784437 o

P0406 -44.181966742 w

-20.096329313 o

P0407 -44.181993149 w

-20.096349609 o

P0408 -44.183573273 w

-20.097304619 o

P0409 -44.183634738 w

-20.097311844 o

P0410 -44.185600663 w

-20.096327957 o

P0411 -44.186714805 w

-20.095380809 o

P0412 -44.186738525 w

-20.095355935 o

P0413 -44.188462581 w
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-20.094261206 o

P0414 -44.189605176 w

-20.092947089 o

P0415 -44.190250295 w

-20.093360352 o

P0416 -44.190355642 w

-20.092885695 o

P0417 -44.190341385 w

-20.092226824 o

P0418 -44.190424654 w

-20.091487555 o

P0419 -44.190666039 w

-20.091316655 o

P0420 -44.190747288 w

-20.091257999 o

P0421 -44.190842078 w

-20.091185220 o

P0422 -44.192098779 w

-20.089950544 o

P0423 -44.192540005 w

-20.089326446 o

P0424 -44.193333241 w

-20.088816067 o

P0425 -44.194443560 w

-20.088713488 o

P0426 -44.195262556 w

-20.087603016 o

P0427 -44.196251880 w

-20.086949203 o

P0428 -44.196760161 w

-20.088035806 o

P0429 -44.196649768 w

-20.088878682 o

P0430 -44.196563337 w

-20.089905232 o
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P0431 -44.197777824 w

-20.090810021 o

P0432 -44.198200903 w

-20.090900330 o

P0433 -44.198970540 w

-20.090276120 o

P0434 -44.199834567 w

-20.089630453 o

P0435 -44.200896778 w

-20.089211966 o

P0436 -44.201274690 w

-20.089440399 o

P0437 -44.201893881 w

-20.089999900 o

P0438 -44.202617753 w

-20.090328098 o

P0439 -44.203162880 w

-20.090872353 o

P0440 -44.203919899 w

-20.091309100 o

P0441 -44.204350245 w

-20.091785850 o

P0442 -44.205198355 w

-20.091581066 o

P0443 -44.205738303 w

-20.092269370 o

P0444 -44.205897934 w

-20.093038845 o

P0445 -44.206326451 w

-20.092972843 o

P0446 -44.206868139 w

-20.093493889 o

P0447 -44.207588692 w

-20.093483112 o

P0448 -44.208137229 w
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-20.093420310 o

P0449 -44.208612209 w

-20.093662584 o

P0450 -44.208996822 w

-20.094707622 o

P0451 -44.209810030 w

-20.094971039 o

P0452 -44.210144217 w

-20.095770949 o

P0453 -44.211004812 w

-20.096500647 o

P0454 -44.210891770 w

-20.097108588 o

P0455 -44.210830183 w

-20.097708521 o

P0456 -44.210682305 w

-20.098023107 o

P0457 -44.210584365 w

-20.098328080 o

P0458 -44.210331767 w

-20.098678476 o

P0459 -44.210174345 w

-20.098972793 o

P0460 -44.210105723 w

-20.099260808 o

P0461 -44.210185555 w

-20.099524387 o

P0462 -44.210079886 w

-20.100011470 o

P0463 -44.209964905 w

-20.100395608 o

P0464 -44.209943971 w

-20.100416173 o

P0465 -44.209788999 w

-20.100965043 o
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P0466 -44.209786936 w

-20.101237655 o

P0467 -44.209465921 w

-20.101692110 o

P0468 -44.209132537 w

-20.102039094 o

P0469 -44.208792839 w

-20.102831459 o

P0470 -44.208752511 w

-20.103672450 o

P0471 -44.208800096 w

-20.104329169 o

P0472 -44.208383027 w

-20.105098886 o

P0473 -44.207696086 w

-20.105736585 o

P0474 -44.207034149 w

-20.105682463 o

P0475 -44.206412453 w

-20.105822447 o

P0476 -44.206081423 w

-20.105525121 o

P0477 -44.206286205 w

-20.104562751 o

P0478 -44.205881216 w

-20.103405000 o

P0479 -44.205131080 w

-20.103178592 o

P0480 -44.204917593 w

-20.104024849 o

P0481 -44.204560595 w

-20.104111947 o

P0482 -44.204047153 w

-20.103673752 o

P0483 -44.203627570 w
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-20.103665650 o

P0484 -44.203398573 w

-20.104121298 o

P0485 -44.203551772 w

-20.104706183 o

P0486 -44.203569751 w

-20.105091390 o

P0487 -44.203023265 w

-20.105325954 o

P0488 -44.202476599 w

-20.105556603 o

P0489 -44.202464732 w

-20.106047119 o

P0490 -44.203074366 w

-20.105966168 o

P0491 -44.203544725 w

-20.106073017 o

P0492 -44.203921816 w

-20.106156744 o

P0493 -44.204523276 w

-20.106040486 o

P0494 -44.204817341 w

-20.105961874 o

P0495 -44.205438796 w

-20.106094021 o

P0496 -44.205611835 w

-20.106245641 o

P0497 -44.205310429 w

-20.107069514 o

P0498 -44.205098209 w

-20.108140068 o

P0499 -44.204951395 w

-20.108829371 o

P0500 -44.204775531 w

-20.109781599 o
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P0501 -44.204599130 w

-20.109994149 o

P0502 -44.203806235 w

-20.109799584 o

P0503 -44.203044668 w

-20.109320772 o

P0504 -44.202496281 w

-20.108898623 o

P0505 -44.201987010 w

-20.108542295 o

P0506 -44.201357031 w

-20.107896187 o

P0507 -44.200860083 w

-20.107387600 o

P0508 -44.200512172 w

-20.106701540 o

P0509 -44.200100935 w

-20.106348227 o

P0510 -44.200446761 w

-20.105870519 o

P0511 -44.200563341 w

-20.105234408 o

P0512 -44.199959293 w

-20.104711076 o

P0513 -44.199086869 w

-20.105160645 o

P0514 -44.198755308 w

-20.105440250 o

P0515 -44.198079470 w

-20.105192468 o

P0516 -44.197466463 w

-20.105346098 o

P0517 -44.196813983 w

-20.105644341 o

P0518 -44.196833963 w
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-20.106067981 o

P0519 -44.197182103 w

-20.106437060 o

P0520 -44.197876992 w

-20.107106128 o

P0521 -44.197936405 w

-20.107566639 o

P0522 -44.197552280 w

-20.108080990 o

P0523 -44.197595306 w

-20.108681722 o

P0524 -44.197414755 w

-20.109173960 o

P0525 -44.197072063 w

-20.109525771 o

P0526 -44.196735591 w

-20.109649347 o

P0527 -44.196175250 w

-20.109623495 o

P0528 -44.195784652 w

-20.109594167 o

P0529 -44.195537427 w

-20.109304399 o

P0530 -44.195220122 w

-20.109693191 o

P0531 -44.194960352 w

-20.109810438 o

P0532 -44.194290289 w

-20.109634867 o

P0533 -44.193771060 w

-20.109570485 o

P0534 -44.193289594 w

-20.109635111 o

P0535 -44.192602482 w

-20.109876962 o
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P0536 -44.192013971 w

-20.109960749 o

P0537 -44.192540420 w

-20.111554863 o

P0538 -44.193050256 w

-20.112055715 o

P0539 -44.193297877 w

-20.112480341 o

P0540 -44.193733235 w

-20.112921330 o

P0541 -44.193860305 w

-20.113257230 o

P0542 -44.193160839 w

-20.113018299 o

P0543 -44.192629152 w

-20.112319532 o

P0544 -44.192179018 w

-20.111906976 o

P0545 -44.191598408 w

-20.111630048 o

P0546 -44.191241663 w

-20.110849846 o

P0547 -44.190826286 w

-20.110166393 o

P0548 -44.190298603 w

-20.109690477 o

P0549 -44.189778855 w

-20.109210260 o

P0550 -44.189133727 w

-20.108794088 o

P0551 -44.188757718 w

-20.108634264 o

P0552 -44.188462014 w

-20.108749865 o

P0553 -44.188388358 w
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-20.109141565 o

P0554 -44.188068290 w

-20.109091198 o

P0555 -44.188001025 w

-20.108730385 o

P0556 -44.187770874 w

-20.108534351 o

P0557 -44.187602234 w

-20.108014947 o

P0558 -44.187264199 w

-20.107828999 o

P0559 -44.186693874 w

-20.107719715 o

P0560 -44.186229340 w

-20.107700204 o

P0561 -44.185216952 w

-20.107469225 o

P0562 -44.184743992 w

-20.106893904 o

P0563 -44.184257122 w

-20.106697486 o

P0564 -44.183345521 w

-20.106220999 o

P0565 -44.183406921 w

-20.105808724 o

P0566 -44.183091167 w

-20.105483271 o

P0567 -44.182827493 w

-20.105375995 o

P0568 -44.182191516 w

-20.105434962 o

P0569 -44.181836028 w

-20.105914722 o

P0570 -44.181602671 w

-20.106503080 o
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P0571 -44.181489621 w

-20.106912651 o

P0572 -44.181171540 w

-20.107380137 o

P0573 -44.181141726 w

-20.107690888 o

P0574 -44.181447931 w

-20.107936633 o

P0575 -44.181807850 w

-20.108170346 o

P0576 -44.181932331 w

-20.108255245 o

P0577 -44.181910656 w

-20.108492796 o

P0578 -44.181897660 w

-20.108629209 o

P0579 -44.181988023 w

-20.108812643 o

P0580 -44.182314129 w

-20.109083648 o

P0581 -44.182436045 w

-20.109135921 o

P0582 -44.182945359 w

-20.109329135 o

P0583 -44.183211693 w

-20.109449567 o

P0584 -44.183437834 w

-20.109915334 o

P0585 -44.183298151 w

-20.110445885 o

P0586 -44.183291998 w

-20.110460978 o

P0587 -44.183140942 w

-20.110716685 o

P0588 -44.183288718 w
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-20.110936006 o

P0589 -44.183482890 w

-20.111171127 o

P0590 -44.183539716 w

-20.111357110 o

P0591 -44.183534967 w

-20.111661917 o

P0592 -44.183478423 w

-20.111929661 o

P0593 -44.183505273 w

-20.112149010 o

P0594 -44.183619688 w

-20.112494253 o

P0595 -44.183826055 w

-20.112725666 o

P0596 -44.184209017 w

-20.112849236 o

P0597 -44.184311776 w

-20.113074435 o

P0598 -44.184420821 w

-20.113255095 o

P0599 -44.184508132 w

-20.113526499 o

P0600 -44.184628070 w

-20.113844476 o

P0601 -44.184683602 w

-20.114331054 o

P0602 -44.184454277 w

-20.114566203 o

P0603 -44.183871200 w

-20.114587216 o

P0604 -44.183384633 w

-20.114606230 o

P0605 -44.183365529 w

-20.114602350 o
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P0606 -44.183048871 w

-20.114541657 o

P0607 -44.182556798 w

-20.114627780 o

P0608 -44.182101618 w

-20.114618644 o

P0609 -44.181867534 w

-20.114882890 o

P0610 -44.181407139 w

-20.114972287 o

P0611 -44.181401014 w

-20.114967585 o

P0612 -44.181129870 w

-20.114671753 o

P0613 -44.180943882 w

-20.114895386 o

P0614 -44.180580138 w

-20.115092006 o

P0615 -44.180172086 w

-20.115208976 o

P0616 -44.179810328 w

-20.115232376 o

P0617 -44.179470388 w

-20.115122574 o

P0618 -44.179002962 w

-20.114708210 o

P0619 -44.178744999 w

-20.114573478 o

P0620 -44.178384874 w

-20.114515540 o

P0621 -44.178368357 w

-20.114693995 o

P0622 -44.178270317 w

-20.115062602 o

P0623 -44.178016571 w
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-20.115222493 o

P0624 -44.177691376 w

-20.115906992 o

P0625 -44.177107155 w

-20.116305024 o

P0626 -44.176773290 w

-20.116240138 o

P0627 -44.176515263 w

-20.116648690 o

P0628 -44.176086899 w

-20.116830161 o

P0629 -44.175685735 w

-20.117005254 o

P0630 -44.175437253 w

-20.117043051 o

P0631 -44.175337370 w

-20.117182426 o

P0632 -44.174780441 w

-20.116978564 o

P0633 -44.174548252 w

-20.117056184 o

P0634 -44.174423965 w

-20.117060963 o

P0635 -44.173529187 w

-20.117022912 o

P0636 -44.172673475 w

-20.117269841 o

P0637 -44.171634243 w

-20.118538153 o

P0638 -44.170683771 w

-20.119105268 o

P0639 -44.169911353 w

-20.119818123 o

P0640 -44.169050993 w

-20.121105567 o
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P0641 -44.169366598 w

-20.121892093 o

P0642 -44.169782616 w

-20.123046057 o

P0643 -44.169974814 w

-20.123977514 o

P0644 -44.170321114 w

-20.124710434 o

P0645 -44.171586384 w

-20.124699182 o

P0646 -44.172781243 w

-20.125272364 o

P0647 -44.172737489 w

-20.127005429 o

P0648 -44.173368018 w

-20.127860695 o

P0649 -44.173368924 w

-20.129208165 o

P0650 -44.173693254 w

-20.130373069 o

P0651 -44.173125821 w

-20.131349989 o

P0652 -44.172815266 w

-20.131848137 o

P0653 -44.171651050 w

-20.131830694 o

P0654 -44.170042458 w

-20.131414144 o

P0655 -44.169599277 w

-20.131178536 o

P0656 -44.168955774 w

-20.130106645 o

P0657 -44.168259687 w

-20.129572748 o

P0658 -44.168331074 w
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-20.129397159 o

P0659 -44.168344389 w

-20.127669108 o

P0660 -44.167908694 w

-20.126531725 o

P0661 -44.167009345 w

-20.124355952 o

P0662 -44.165530477 w

-20.123947065 o

P0663 -44.163737535 w

-20.123226109 o

P0664 -44.163382221 w

-20.121577302 o

P0665 -44.163973622 w

-20.120655123 o

P0666 -44.164895368 w

-20.120412911 o

P0667 -44.166235120 w

-20.120045651 o

P0668 -44.167094328 w

-20.119479270 o

P0669 -44.166720360 w

-20.118616156 o

P0670 -44.164806317 w

-20.118474129 o

P0671 -44.164436291 w

-20.117690940 o

P0672 -44.164034352 w

-20.117509421 o

P0673 -44.163333184 w

-20.117659591 o

P0674 -44.162592297 w

-20.117609265 o

P0675 -44.162093711 w

-20.117716083 o
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P0676 -44.161658513 w

-20.118099410 o

P0677 -44.161223121 w

-20.118303203 o

P0678 -44.160929359 w

-20.118732738 o

P0679 -44.160528002 w

-20.119098683 o

P0680 -44.160080735 w

-20.119287295 o

P0681 -44.159635044 w

-20.118930832 o

P0682 -44.159667453 w

-20.118663147 o

P0683 -44.159909041 w

-20.118238212 o

P0684 -44.160013027 w

-20.117859279 o

P0685 -44.159848205 w

-20.117315155 o

P0686 -44.159376349 w

-20.117125593 o

P0687 -44.158925582 w

-20.116668026 o

P0688 -44.158670410 w

-20.116578013 o

P0689 -44.158302823 w

-20.116877174 o

P0690 -44.157908463 w

-20.116839387 o

P0691 -44.157474076 w

-20.116471883 o

P0692 -44.157003521 w

-20.115946999 o

P0693 -44.157001350 w
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-20.115937213 o

P0694 -44.156631060 w

-20.116017328 o

P0695 -44.156356320 w

-20.115937979 o

P0696 -44.156354048 w

-20.115928287 o

P0697 -44.156194803 w

-20.115333894 o

P0698 -44.156247400 w

-20.114785955 o

P0699 -44.156251534 w

-20.114451975 o

P0700 -44.155387445 w

-20.114069324 o

P0701 -44.155062497 w

-20.113424593 o

P0702 -44.154810110 w

-20.113367951 o

P0703 -44.155014825 w

-20.112799139 o

P0704 -44.154583502 w

-20.112660016 o

P0705 -44.154501346 w

-20.112631824 o

P0706 -44.153780125 w

-20.112507857 o

P0707 -44.153580327 w

-20.112706865 o

P0708 -44.153462970 w

-20.113244131 o

P0709 -44.153490973 w

-20.113623470 o

P0710 -44.153888952 w

-20.114052999 o
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P0711 -44.154358559 w

-20.114857287 o

P0712 -44.154762553 w

-20.115623255 o

P0713 -44.155415731 w

-20.116162960 o

P0714 -44.156100365 w

-20.116035921 o

P0715 -44.156779436 w

-20.116652573 o

P0716 -44.157184875 w

-20.117577043 o

P0717 -44.157498574 w

-20.118480979 o

P0718 -44.157848564 w

-20.119103303 o

P0719 -44.158101343 w

-20.119863042 o

P0720 -44.158254023 w

-20.120537389 o

P0721 -44.158791954 w

-20.120866529 o

P0722 -44.159235309 w

-20.121027998 o

P0723 -44.159483918 w

-20.120795880 o

P0724 -44.159661045 w

-20.120788347 o

P0725 -44.159940518 w

-20.120843386 o

P0726 -44.160236327 w

-20.120988627 o

P0727 -44.160393704 w

-20.121171694 o

P0728 -44.160516205 w
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-20.121441740 o

P0729 -44.160611058 w

-20.121654734 o

P0730 -44.160828967 w

-20.121770021 o

P0731 -44.160994458 w

-20.121711041 o

P0732 -44.161096925 w

-20.121560629 o

P0733 -44.161259136 w

-20.121568761 o

P0734 -44.161439053 w

-20.121697599 o

P0735 -44.161486143 w

-20.122018729 o

P0736 -44.161370908 w

-20.122172517 o

P0737 -44.161123211 w

-20.122231583 o

P0738 -44.161037888 w

-20.122307049 o

P0739 -44.160815787 w

-20.122355042 o

P0740 -44.160720048 w

-20.122469582 o

P0741 -44.160996878 w

-20.123076654 o

P0742 -44.161083120 w

-20.123196312 o

P0743 -44.161342957 w

-20.123283415 o

P0744 -44.161360727 w

-20.123514739 o

P0745 -44.161375911 w

-20.123722479 o
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P0746 -44.161200280 w

-20.123798439 o

P0747 -44.161077053 w

-20.123939365 o

P0748 -44.161151372 w

-20.124135064 o

P0749 -44.160959756 w

-20.124155869 o

P0750 -44.160794283 w

-20.124352914 o

P0751 -44.160634460 w

-20.124486357 o

P0752 -44.159904569 w

-20.124889962 o

P0753 -44.159624047 w

-20.125351460 o

P0754 -44.158885139 w

-20.126737926 o

P0755 -44.158091358 w

-20.128142860 o

P0756 -44.157248611 w

-20.129289595 o

P0757 -44.156867499 w

-20.130112924 o

P0758 -44.156422901 w

-20.130876101 o

P0759 -44.156619906 w

-20.131823316 o

P0760 -44.156844127 w

-20.132339451 o

P0761 -44.156938377 w

-20.132876982 o

P0762 -44.157032874 w

-20.133460319 o

P0763 -44.156972902 w
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-20.133917179 o

P0764 -44.156798291 w

-20.134277708 o

P0765 -44.156419737 w

-20.134628286 o

P0766 -44.156127389 w

-20.135263627 o

P0767 -44.156234116 w

-20.135514693 o

P0768 -44.156444542 w

-20.135797367 o

P0769 -44.156577132 w

-20.136036403 o

P0770 -44.156830830 w

-20.136397405 o

P0771 -44.157060848 w

-20.136401909 o

P0772 -44.157305104 w

-20.135936169 o

P0773 -44.157608775 w

-20.135587584 o

P0774 -44.157857813 w

-20.135445530 o

P0775 -44.158578024 w

-20.135181192 o

P0776 -44.159320589 w

-20.135101626 o

P0777 -44.159894570 w

-20.135390607 o

P0778 -44.159805733 w

-20.135885736 o

P0779 -44.160254037 w

-20.136448297 o

P0780 -44.160357085 w

-20.136844389 o
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P0781 -44.160369571 w

-20.137028201 o

P0782 -44.159060315 w

-20.139525959 o

P0783 -44.157092675 w

-20.138354953 o

P0784 -44.156453239 w

-20.138275065 o

P0785 -44.155876967 w

-20.138521017 o

P0786 -44.155531988 w

-20.138803384 o

P0787 -44.155569504 w

-20.138215159 o

P0788 -44.155627081 w

-20.137903716 o

P0789 -44.154931251 w

-20.137644660 o

P0790 -44.154626825 w

-20.137621258 o

P0791 -44.153922793 w

-20.137283194 o

P0792 -44.153521019 w

-20.137266277 o

P0793 -44.153193087 w

-20.137197940 o

P0794 -44.152832177 w

-20.137112399 o

P0795 -44.152412403 w

-20.137191639 o

P0796 -44.151555180 w

-20.137466193 o

P0797 -44.151072973 w

-20.137737628 o

P0798 -44.150923366 w

Página 97 de 542 www.almg.gov.br     

Quarta-feira, 24 de setembro de 2025

http://www.almg.gov.br/


-20.137352080 o

P0799 -44.150942083 w

-20.137329432 o

P0800 -44.151601865 w

-20.136860163 o

P0801 -44.152102730 w

-20.136329274 o

P0802 -44.152425448 w

-20.135846258 o

P0803 -44.152448798 w

-20.135818536 o

P0804 -44.152742755 w

-20.134741226 o

P0805 -44.152942497 w

-20.133934975 o

P0806 -44.152388769 w

-20.133937517 o

P0807 -44.151729967 w

-20.134356702 o

P0808 -44.150964474 w

-20.134942761 o

P0809 -44.150356463 w

-20.134889222 o

P0810 -44.149575761 w

-20.135019383 o

P0811 -44.149083515 w

-20.136066731 o

P0812 -44.149085736 w

-20.136768636 o

P0813 -44.148879509 w

-20.138091366 o

P0814 -44.148199512 w

-20.139174444 o

P0815 -44.146901621 w

-20.139696626 o
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P0816 -44.145516602 w

-20.139092141 o

P0817 -44.144511003 w

-20.138702244 o

P0818 -44.144922656 w

-20.138180698 o

P0819 -44.145237037 w

-20.137308636 o

P0820 -44.144858583 w

-20.136060709 o

P0821 -44.144570493 w

-20.135450914 o

P0822 -44.144666362 w

-20.134506829 o

P0823 -44.145131072 w

-20.133792091 o

P0824 -44.146122666 w

-20.132656909 o

P0825 -44.147166121 w

-20.131387073 o

P0826 -44.147410074 w

-20.130577455 o

P0827 -44.146026583 w

-20.130278848 o

P0828 -44.144570696 w

-20.131570544 o

P0829 -44.143297264 w

-20.132244956 o

P0830 -44.142323050 w

-20.132086926 o

P0831 -44.142627688 w

-20.131149421 o

P0832 -44.142640564 w

-20.131095623 o

P0833 -44.142267750 w
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-20.130819305 o

P0834 -44.141423668 w

-20.131732212 o

P0835 -44.140440840 w

-20.131562213 o

P0836 -44.140174891 w

-20.130775858 o

P0837 -44.139844660 w

-20.129749241 o

P0838 -44.139554373 w

-20.128617709 o

P0839 -44.139183257 w

-20.127896551 o

P0840 -44.138926150 w

-20.127546047 o

P0841 -44.138559406 w

-20.127338136 o

P0842 -44.137908082 w

-20.126855235 o

P0843 -44.137774850 w

-20.126500129 o

P0844 -44.137828052 w

-20.126346822 o

P0845 -44.137819413 w

-20.126276065 o

P0846 -44.138039381 w

-20.125857827 o

P0847 -44.138471127 w

-20.124904660 o

P0848 -44.138073991 w

-20.124938388 o

P0849 -44.137001111 w

-20.125765787 o

P0850 -44.136550205 w

-20.126295248 o
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P0851 -44.136019678 w

-20.126851489 o

P0852 -44.135970160 w

-20.126877708 o

P0853 -44.135441964 w

-20.127268826 o

P0854 -44.136656380 w

-20.128075239 o

P0855 -44.136734364 w

-20.128133027 o

P0856 -44.137325757 w

-20.128758137 o

P0857 -44.137537213 w

-20.129596408 o

P0858 -44.138811804 w

-20.131094024 o

P0859 -44.139311859 w

-20.132196413 o

P0860 -44.140135673 w

-20.133862198 o

P0861 -44.139213199 w

-20.135016628 o

P0862 -44.138498753 w

-20.134926296 o

P0863 -44.137825594 w

-20.134864235 o

P0864 -44.137432862 w

-20.135496067 o

P0865 -44.136937288 w

-20.136069730 o

P0866 -44.135738336 w

-20.136419838 o

P0867 -44.134909252 w

-20.137271426 o

P0868 -44.134667412 w
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-20.136735985 o

P0869 -44.133873811 w

-20.136970257 o

P0870 -44.133180853 w

-20.137485717 o

P0871 -44.132807578 w

-20.138250542 o

P0872 -44.131849913 w

-20.138857161 o

P0873 -44.130260277 w

-20.139318938 o

P0874 -44.129291694 w

-20.137914320 o

P0875 -44.127836265 w

-20.136170027 o

P0876 -44.127139393 w

-20.135197199 o

P0877 -44.125569035 w

-20.134034959 o

P0878 -44.123897408 w

-20.132364796 o

P0879 -44.123120135 w

-20.131026088 o

P0880 -44.122375590 w

-20.129836373 o

P0881 -44.122693205 w

-20.128277279 o

P0882 -44.123748676 w

-20.124932027 o

P0883 -44.124191382 w

-20.123457325 o

P0884 -44.124715321 w

-20.122477696 o

P0885 -44.125859966 w

-20.121070471 o
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P0886 -44.125356411 w

-20.120264380 o

P0887 -44.125449408 w

-20.119416855 o

P0888 -44.125211689 w

-20.116910060 o

P0889 -44.124413761 w

-20.115966070 o

P0890 -44.123844438 w

-20.115421268 o

P0891 -44.122744471 w

-20.115694656 o

P0892 -44.122103826 w

-20.116646699 o

P0893 -44.121065841 w

-20.116926401 o

P0894 -44.119666328 w

-20.115712949 o

P0895 -44.118653991 w

-20.115682972 o

P0896 -44.117661443 w

-20.116106560 o

P0897 -44.116699794 w

-20.116661266 o

P0898 -44.115998500 w

-20.117038340 o

P0899 -44.115091708 w

-20.117631137 o

P0900 -44.114406257 w

-20.118405215 o

P0901 -44.114318459 w

-20.119225704 o

P0902 -44.114646287 w

-20.119815143 o

P0903 -44.115389814 w
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-20.120576881 o

P0904 -44.116484497 w

-20.121148840 o

P0905 -44.117163215 w

-20.121983657 o

P0906 -44.118052228 w

-20.122609356 o

P0907 -44.119384938 w

-20.122712305 o

P0908 -44.120440690 w

-20.123055331 o

P0909 -44.121802829 w

-20.123289969 o

P0910 -44.122224556 w

-20.123758957 o

P0911 -44.122809758 w

-20.124310780 o

P0912 -44.122533762 w

-20.126115554 o

P0913 -44.122005099 w

-20.128399868 o

P0914 -44.121231169 w

-20.128862419 o

P0915 -44.120603187 w

-20.128679971 o

P0916 -44.120356756 w

-20.129291793 o

P0917 -44.120138317 w

-20.130297207 o

P0918 -44.119919378 w

-20.131150356 o

P0919 -44.118897184 w

-20.132273897 o

P0920 -44.118284163 w

-20.132704579 o
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P0921 -44.116721277 w

-20.133079166 o

P0922 -44.116077145 w

-20.133213982 o

P0923 -44.114219845 w

-20.133898697 o

P0924 -44.113726192 w

-20.134479449 o

P0925 -44.112767780 w

-20.135104612 o

P0926 -44.111805354 w

-20.135167264 o

P0927 -44.111203869 w

-20.135250787 o

P0928 -44.110652739 w

-20.135149439 o

P0929 -44.110144331 w

-20.134766486 o

P0930 -44.110189854 w

-20.134252801 o

P0931 -44.110363094 w

-20.133649818 o

P0932 -44.110463594 w

-20.133163060 o

P0933 -44.110588246 w

-20.132500511 o

P0934 -44.110697255 w

-20.131414194 o

P0935 -44.110765518 w

-20.130780253 o

P0936 -44.110282804 w

-20.130702422 o

P0937 -44.110155379 w

-20.130287351 o

P0938 -44.109596292 w
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-20.130179872 o

P0939 -44.109219997 w

-20.130272793 o

P0940 -44.108975646 w

-20.130214957 o

P0941 -44.109436584 w

-20.130747248 o

P0942 -44.109517737 w

-20.131094775 o

P0943 -44.109457270 w

-20.131479806 o

P0944 -44.109137848 w

-20.131592527 o

P0945 -44.108887858 w

-20.131508323 o

P0946 -44.108682207 w

-20.131885545 o

P0947 -44.108608993 w

-20.132236061 o

P0948 -44.108362666 w

-20.132209314 o

P0949 -44.108168300 w

-20.132045480 o

P0950 -44.108085747 w

-20.131575576 o

P0951 -44.107822341 w

-20.131333359 o

P0952 -44.107563370 w

-20.131465671 o

P0953 -44.107260630 w

-20.131441773 o

P0954 -44.106982671 w

-20.131306696 o

P0955 -44.106857091 w

-20.131569603 o
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P0956 -44.106418625 w

-20.131899314 o

P0957 -44.106153901 w

-20.132258551 o

P0958 -44.105700217 w

-20.132627484 o

P0959 -44.105407365 w

-20.132820021 o

P0960 -44.105150507 w

-20.133145289 o

P0961 -44.105066188 w

-20.133393022 o

P0962 -44.104856048 w

-20.133607565 o

P0963 -44.104672951 w

-20.134577507 o

P0964 -44.104842817 w

-20.135098915 o

P0965 -44.106023738 w

-20.135404846 o

P0966 -44.106691023 w

-20.135646162 o

P0967 -44.107041492 w

-20.136085732 o

P0968 -44.107560348 w

-20.136688693 o

P0969 -44.108239431 w

-20.137529325 o

P0970 -44.108183489 w

-20.138007546 o

P0971 -44.108325820 w

-20.138415326 o

P0972 -44.108444539 w

-20.138612739 o

P0973 -44.108647464 w
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-20.138736857 o

P0974 -44.109284877 w

-20.138911436 o

P0975 -44.110682204 w

-20.138860770 o

P0976 -44.111666106 w

-20.139327832 o

P0977 -44.112182420 w

-20.139579842 o

P0978 -44.112143443 w

-20.140055524 o

P0979 -44.112451861 w

-20.140972307 o

P0980 -44.112981823 w

-20.140887962 o

P0981 -44.113262528 w

-20.140068659 o

P0982 -44.113134699 w

-20.139711767 o

P0983 -44.112843066 w

-20.139302731 o

P0984 -44.112910385 w

-20.138653115 o

P0985 -44.113177883 w

-20.138177265 o

P0986 -44.113515364 w

-20.137935158 o

P0987 -44.113604595 w

-20.137897830 o

P0988 -44.113812411 w

-20.137850662 o

P0989 -44.113929472 w

-20.137143099 o

P0990 -44.114476652 w

-20.137085748 o
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P0991 -44.115201621 w

-20.136928525 o

P0992 -44.116301809 w

-20.136388258 o

P0993 -44.117211764 w

-20.136546295 o

P0994 -44.118892386 w

-20.137437689 o

P0995 -44.119164784 w

-20.137826826 o

P0996 -44.118817805 w

-20.138709074 o

P0997 -44.118407263 w

-20.139476018 o

P0998 -44.117556169 w

-20.140338268 o

P0999 -44.117250901 w

-20.141037411 o

P1000 -44.117116353 w

-20.141566149 o

P1001 -44.117574542 w

-20.141689601 o

P1002 -44.118205347 w

-20.141730259 o

P1003 -44.118611612 w

-20.141791479 o

P1004 -44.119376225 w

-20.141301359 o

P1005 -44.119757283 w

-20.140629519 o

P1006 -44.120619922 w

-20.139673722 o

P1007 -44.121596175 w

-20.139222278 o

P1008 -44.122080345 w
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-20.139687702 o

P1009 -44.123286685 w

-20.140091032 o

P1010 -44.124101703 w

-20.140464704 o

P1011 -44.124969068 w

-20.141076909 o

P1012 -44.125575928 w

-20.141110709 o

P1013 -44.126041540 w

-20.141399732 o

P1014 -44.126517871 w

-20.141875530 o

P1015 -44.127082149 w

-20.142552782 o

P1016 -44.127425329 w

-20.142895684 o

P1017 -44.128037895 w

-20.143110294 o

P1018 -44.128371575 w

-20.143446706 o

P1019 -44.129168868 w

-20.143252350 o

P1020 -44.130029374 w

-20.142777838 o

P1021 -44.130516354 w

-20.142419875 o

P1022 -44.131194951 w

-20.141999144 o

P1023 -44.131886161 w

-20.141127136 o

P1024 -44.132270328 w

-20.140621037 o

P1025 -44.133466300 w

-20.140697560 o
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P1026 -44.134490397 w

-20.140207708 o

P1027 -44.136030689 w

-20.138810731 o

P1028 -44.136622070 w

-20.138335396 o

P1029 -44.137808216 w

-20.137773362 o

P1030 -44.137347502 w

-20.139186100 o

P1031 -44.138183817 w

-20.139993727 o

P1032 -44.137262082 w

-20.141064774 o

P1033 -44.135936236 w

-20.142524615 o

P1034 -44.135429626 w

-20.144174015 o

P1035 -44.135725485 w

-20.144917572 o

P1036 -44.136503914 w

-20.146945426 o

P1037 -44.137049876 w

-20.148269574 o

P1038 -44.138227410 w

-20.148492903 o

P1039 -44.141597657 w

-20.147958979 o

P1040 -44.142947715 w

-20.148139588 o

P1041 -44.143801083 w

-20.150081779 o

P1042 -44.144378398 w

-20.150789410 o

P1043 -44.144871809 w
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-20.151464941 o

P1044 -44.145880337 w

-20.152021127 o

P1045 -44.147294733 w

-20.152440161 o

P1046 -44.148993794 w

-20.153093158 o

P1047 -44.149835106 w

-20.153301334 o

P1048 -44.150615420 w

-20.153535843 o

P1049 -44.151708708 w

-20.153877707 o

P1050 -44.152685059 w

-20.154599921 o

P1051 -44.153692882 w

-20.154955000 o

P1052 -44.154576328 w

-20.155432421 o

P1053 -44.156062870 w

-20.156100490 o

P1054 -44.156365671 w

-20.156599423 o

P1055 -44.156638830 w

-20.157036517 o

P1056 -44.156927498 w

-20.157523519 o

P1057 -44.157156781 w

-20.158140726 o

P1058 -44.157332917 w

-20.159182685 o

P1059 -44.157718183 w

-20.160127025 o

P1060 -44.157693455 w

-20.160676218 o
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P1061 -44.158045781 w

-20.161520072 o

P1062 -44.158903841 w

-20.161469585 o

P1063 -44.160239915 w

-20.161690028 o

P1064 -44.160751882 w

-20.164052383 o

P1065 -44.160839485 w

-20.166156629 o

P1066 -44.160773418 w

-20.168146751 o

P1067 -44.160131574 w

-20.169851499 o

P1068 -44.160597926 w

-20.171231766 o

P1069 -44.160932509 w

-20.172600662 o

P1070 -44.161320231 w

-20.173662312 o

P1071 -44.161877385 w

-20.174876165 o

P1072 -44.161968318 w

-20.175498105 o

P1073 -44.161816092 w

-20.175859084 o

P1074 -44.159376915 w

-20.175673569 o

P1075 -44.157534334 w

-20.176229829 o

P1076 -44.156712744 w

-20.176510072 o

P1077 -44.155888159 w

-20.177231544 o

P1078 -44.154992139 w
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-20.177870320 o

P1079 -44.153840272 w

-20.177598175 o

P1080 -44.153525775 w

-20.175666835 o

P1081 -44.151742986 w

-20.174146681 o

P1082 -44.150591031 w

-20.173927546 o

P1083 -44.149677708 w

-20.176868750 o

P1084 -44.149146911 w

-20.177247773 o

P1085 -44.147074903 w

-20.176996600 o

P1086 -44.146523773 w

-20.177936835 o

P1087 -44.147949727 w

-20.181459383 o

P1088 -44.146726594 w

-20.183535762 o

P1089 -44.148735143 w

-20.185446883 o

P1090 -44.150614492 w

-20.186159852 o

P1091 -44.152185052 w

-20.186932266 o

P1092 -44.152554441 w

-20.187187749 o

P1093 -44.152360807 w

-20.187828069 o

P1094 -44.149696403 w

-20.188541221 o

P1095 -44.148359265 w

-20.188034857 o
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P1096 -44.146679904 w

-20.187879255 o

P1097 -44.145107498 w

-20.188005694 o

P1098 -44.143712630 w

-20.188517658 o

P1099 -44.142653703 w

-20.187942612 o

P1100 -44.142216826 w

-20.186295802 o

P1101 -44.141439038 w

-20.185616978 o

P1102 -44.139696772 w

-20.185287286 o

P1103 -44.139541365 w

-20.182681551 o

P1104 -44.138225606 w

-20.179962068 o

P1105 -44.137076530 w

-20.178393360 o

P1106 -44.135901976 w

-20.178595671 o

P1107 -44.135033660 w

-20.178533555 o

P1108 -44.134370074 w

-20.178024245 o

P1109 -44.134863374 w

-20.176955926 o

P1110 -44.134223791 w

-20.176260932 o

P1111 -44.133809713 w

-20.175865755 o

P1112 -44.133276987 w

-20.174908150 o

P1113 -44.133741279 w
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-20.174091660 o

P1114 -44.134577811 w

-20.173046100 o

P1115 -44.135600775 w

-20.172171990 o

P1116 -44.137018022 w

-20.172061618 o

P1117 -44.139792536 w

-20.170639361 o

P1118 -44.142309494 w

-20.168276274 o

P1119 -44.143454295 w

-20.165838310 o

P1120 -44.142953217 w

-20.163483478 o

P1121 -44.141360607 w

-20.162868848 o

P1122 -44.139596787 w

-20.161884950 o

P1123 -44.138296647 w

-20.161201685 o

P1124 -44.136807181 w

-20.160897756 o

P1125 -44.135169777 w

-20.161310868 o

P1126 -44.134573121 w

-20.161113641 o

P1127 -44.134067555 w

-20.160894220 o

P1128 -44.133884250 w

-20.160740869 o

P1129 -44.133691162 w

-20.160504671 o

P1130 -44.133437229 w

-20.160474075 o
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P1131 -44.133292882 w

-20.160238814 o

P1132 -44.133303630 w

-20.160039830 o

P1133 -44.132858383 w

-20.160084929 o

P1134 -44.132532184 w

-20.160218683 o

P1135 -44.132374744 w

-20.160343131 o

P1136 -44.132162440 w

-20.160567372 o

P1137 -44.131930474 w

-20.160771233 o

P1138 -44.131752155 w

-20.160702712 o

P1139 -44.131714240 w

-20.160431921 o

P1140 -44.131437586 w

-20.160197119 o

P1141 -44.131288001 w

-20.160160534 o

P1142 -44.131111968 w

-20.160058351 o

P1143 -44.130923318 w

-20.160150988 o

P1144 -44.130834898 w

-20.160037324 o

P1145 -44.130670047 w

-20.160041150 o

P1146 -44.130519923 w

-20.160082361 o

P1147 -44.130337609 w

-20.160150020 o

P1148 -44.130226796 w
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-20.160591367 o

P1149 -44.129945805 w

-20.160864915 o

P1150 -44.129521171 w

-20.160752226 o

P1151 -44.129216951 w

-20.160985773 o

P1152 -44.128993573 w

-20.161022077 o

P1153 -44.128981873 w

-20.161012881 o

P1154 -44.128779019 w

-20.161062459 o

P1155 -44.128495162 w

-20.161017642 o

P1156 -44.128128852 w

-20.161252204 o

P1157 -44.127699424 w

-20.161147370 o

P1158 -44.127496083 w

-20.161303419 o

P1159 -44.127276983 w

-20.161380880 o

P1160 -44.126875871 w

-20.161218990 o

P1161 -44.126615624 w

-20.160819569 o

P1162 -44.126364350 w

-20.160433003 o

P1163 -44.126487089 w

-20.160178173 o

P1164 -44.126554501 w

-20.159798179 o

P1165 -44.126710229 w

-20.159502730 o
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P1166 -44.126709768 w

-20.159284209 o

P1167 -44.126657665 w

-20.159031544 o

P1168 -44.126391683 w

-20.158439512 o

P1169 -44.126344708 w

-20.158302799 o

P1170 -44.126237587 w

-20.157626731 o

P1171 -44.126391807 w

-20.157305245 o

P1172 -44.126551584 w

-20.157183268 o

P1173 -44.127108063 w

-20.157304021 o

P1174 -44.127357253 w

-20.157378327 o

P1175 -44.127588003 w

-20.157989478 o

P1176 -44.127540639 w

-20.158412259 o

P1177 -44.127551543 w

-20.158744395 o

P1178 -44.127670766 w

-20.159155173 o

P1179 -44.127790745 w

-20.159440629 o

P1180 -44.127856738 w

-20.159592135 o

P1181 -44.127969624 w

-20.159878144 o

P1182 -44.128124147 w

-20.159950624 o

P1183 -44.128438229 w
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-20.159960071 o

P1184 -44.128612192 w

-20.159661891 o

P1185 -44.128717918 w

-20.159507320 o

P1186 -44.128942170 w

-20.159368282 o

P1187 -44.129101135 w

-20.159073574 o

P1188 -44.129228061 w

-20.158854074 o

P1189 -44.129292257 w

-20.158555965 o

P1190 -44.129297064 w

-20.158536999 o

P1191 -44.129189867 w

-20.158292165 o

P1192 -44.128911315 w

-20.158037717 o

P1193 -44.128682840 w

-20.157741610 o

P1194 -44.128806348 w

-20.157379932 o

P1195 -44.128811907 w

-20.157372381 o

P1196 -44.128973805 w

-20.157223290 o

P1197 -44.129313316 w

-20.157345357 o

P1198 -44.129742558 w

-20.157425735 o

P1199 -44.129951811 w

-20.157653247 o

P1200 -44.130521189 w

-20.157601361 o
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P1201 -44.131175135 w

-20.157602027 o

P1202 -44.131626439 w

-20.157494526 o

P1203 -44.131745764 w

-20.157263105 o

P1204 -44.131704795 w

-20.157051513 o

P1205 -44.131718946 w

-20.157035022 o

P1206 -44.131834903 w

-20.156663503 o

P1207 -44.131750474 w

-20.156467990 o

P1208 -44.131380201 w

-20.156259860 o

P1209 -44.131197449 w

-20.156355797 o

P1210 -44.131115380 w

-20.156528527 o

P1211 -44.131056412 w

-20.156798638 o

P1212 -44.130866512 w

-20.156919184 o

P1213 -44.130569853 w

-20.156710968 o

P1214 -44.130421970 w

-20.156727649 o

P1215 -44.130266530 w

-20.156497447 o

P1216 -44.130145828 w

-20.156321073 o

P1217 -44.129742009 w

-20.156374758 o

P1218 -44.129323379 w
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-20.156370396 o

P1219 -44.128873619 w

-20.155831673 o

P1220 -44.128592717 w

-20.155609193 o

P1221 -44.128444362 w

-20.155596324 o

P1222 -44.128122951 w

-20.155549271 o

P1223 -44.127895774 w

-20.155408057 o

P1224 -44.127628707 w

-20.155477456 o

P1225 -44.127450286 w

-20.155310920 o

P1226 -44.127647265 w

-20.155056210 o

P1227 -44.128222474 w

-20.155171010 o

P1228 -44.128965159 w

-20.155276926 o

P1229 -44.129599905 w

-20.155409764 o

P1230 -44.130067896 w

-20.155360527 o

P1231 -44.130608455 w

-20.155817842 o

P1232 -44.131158621 w

-20.155281764 o

P1233 -44.131315334 w

-20.155137798 o

P1234 -44.131534964 w

-20.155100018 o

P1235 -44.131800289 w

-20.155096822 o
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P1236 -44.131454382 w

-20.154450803 o

P1237 -44.131113197 w

-20.153773117 o

P1238 -44.130918325 w

-20.153121321 o

P1239 -44.130739696 w

-20.152325710 o

P1240 -44.130506954 w

-20.152068126 o

P1241 -44.130483015 w

-20.151458888 o

P1242 -44.130573283 w

-20.150990364 o

P1243 -44.130807729 w

-20.148362932 o

P1244 -44.130025971 w

-20.148018672 o

P1245 -44.129687208 w

-20.147935451 o

P1246 -44.129300918 w

-20.148208199 o

P1247 -44.129048871 w

-20.148336703 o

P1248 -44.128482701 w

-20.147534749 o

P1249 -44.126969943 w

-20.146816606 o

P1250 -44.125948828 w

-20.146921485 o

P1251 -44.125500463 w

-20.147486155 o

P1252 -44.124839398 w

-20.147866065 o

P1253 -44.124179476 w
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-20.147864145 o

P1254 -44.123371842 w

-20.147594944 o

P1255 -44.122819323 w

-20.147620124 o

P1256 -44.122079109 w

-20.148367098 o

P1257 -44.121903557 w

-20.149474550 o

P1258 -44.121537376 w

-20.150176681 o

P1259 -44.120927391 w

-20.150513492 o

P1260 -44.120483551 w

-20.150578347 o

P1261 -44.119855724 w

-20.150452347 o

P1262 -44.119392870 w

-20.150431476 o

P1263 -44.119389181 w

-20.150618326 o

P1264 -44.119534579 w

-20.150921589 o

P1265 -44.119725111 w

-20.151209028 o

P1266 -44.119786908 w

-20.151430504 o

P1267 -44.119875375 w

-20.151804581 o

P1268 -44.119851776 w

-20.152367440 o

P1269 -44.119872553 w

-20.152638784 o

P1270 -44.119931814 w

-20.152982076 o
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P1271 -44.120034710 w

-20.153376931 o

P1272 -44.120110121 w

-20.153896350 o

P1273 -44.120532805 w

-20.154948001 o

P1274 -44.120660157 w

-20.155456784 o

P1275 -44.120817686 w

-20.155840813 o

P1276 -44.120964431 w

-20.156290102 o

P1277 -44.120956857 w

-20.156544453 o

P1278 -44.120758635 w

-20.156785435 o

P1279 -44.120418743 w

-20.156763267 o

P1280 -44.120323470 w

-20.157146067 o

P1281 -44.120526026 w

-20.157436481 o

P1282 -44.120736654 w

-20.157500348 o

P1283 -44.121042251 w

-20.157328538 o

P1284 -44.121395786 w

-20.157140945 o

P1285 -44.121775900 w

-20.157180487 o

P1286 -44.122349122 w

-20.157353579 o

P1287 -44.122321767 w

-20.157595059 o

P1288 -44.122204068 w
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-20.157716597 o

P1289 -44.121775751 w

-20.157756746 o

P1290 -44.121719303 w

-20.158009516 o

P1291 -44.121806498 w

-20.158443810 o

P1292 -44.122100023 w

-20.158616649 o

P1293 -44.122517751 w

-20.158637853 o

P1294 -44.123007352 w

-20.158440265 o

P1295 -44.123219225 w

-20.158500775 o

P1296 -44.123576356 w

-20.159069262 o

P1297 -44.124111735 w

-20.159892191 o

P1298 -44.123906872 w

-20.160638992 o

P1299 -44.123343385 w

-20.161240958 o

P1300 -44.123318613 w

-20.161248287 o

P1301 -44.123063005 w

-20.161234067 o

P1302 -44.122968324 w

-20.160553849 o

P1303 -44.122207634 w

-20.160375740 o

P1304 -44.121805707 w

-20.160562847 o

P1305 -44.121313681 w

-20.160768857 o
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P1306 -44.120889557 w

-20.160650601 o

P1307 -44.120329377 w

-20.160386153 o

P1308 -44.120314333 w

-20.160386790 o

P1309 -44.120269253 w

-20.160388701 o

P1310 -44.120021020 w

-20.160379314 o

P1311 -44.119834027 w

-20.160367466 o

P1312 -44.119577865 w

-20.160166635 o

P1313 -44.119603284 w

-20.160125409 o

P1314 -44.119970214 w

-20.159561856 o

P1315 -44.120226314 w

-20.159138987 o

P1316 -44.119922903 w

-20.158242974 o

P1317 -44.119448276 w

-20.157622845 o

P1318 -44.118823314 w

-20.157596347 o

P1319 -44.118500358 w

-20.158085537 o

P1320 -44.118383061 w

-20.158405859 o

P1321 -44.118055620 w

-20.158521799 o

P1322 -44.117751529 w

-20.158980747 o

P1323 -44.117606315 w
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-20.159328519 o

P1324 -44.117694496 w

-20.160062442 o

P1325 -44.118122961 w

-20.160489810 o

P1326 -44.119065576 w

-20.160909673 o

P1327 -44.119557193 w

-20.160905628 o

P1328 -44.119959806 w

-20.161336416 o

P1329 -44.120635676 w

-20.161774973 o

P1330 -44.120418538 w

-20.162267842 o

P1331 -44.120739221 w

-20.162678628 o

P1332 -44.121063003 w

-20.162855236 o

P1333 -44.121601774 w

-20.163015171 o

P1334 -44.122246327 w

-20.163111298 o

P1335 -44.121936910 w

-20.163967512 o

P1336 -44.121185211 w

-20.164562917 o

P1337 -44.120832547 w

-20.165086777 o

P1338 -44.120662861 w

-20.166180708 o

P1339 -44.120659837 w

-20.166963285 o

P1340 -44.120083125 w

-20.167627007 o
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P1341 -44.120224337 w

-20.167932799 o

P1342 -44.119772255 w

-20.168328596 o

P1343 -44.119276047 w

-20.168582338 o

P1344 -44.118831768 w

-20.168912812 o

P1345 -44.118659651 w

-20.169385627 o

P1346 -44.118367789 w

-20.169710226 o

P1347 -44.117959330 w

-20.170198288 o

P1348 -44.117916127 w

-20.170193440 o

P1349 -44.117890347 w

-20.170216793 o

P1350 -44.117443246 w

-20.170169431 o

P1351 -44.117061540 w

-20.170285377 o

P1352 -44.116870732 w

-20.170490303 o

P1353 -44.116165937 w

-20.170950525 o

P1354 -44.115228560 w

-20.171186730 o

P1355 -44.114270250 w

-20.170974046 o

P1356 -44.113719948 w

-20.171023450 o

P1357 -44.113082636 w

-20.170711831 o

P1358 -44.112413946 w
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-20.170510102 o

P1359 -44.111820729 w

-20.170582097 o

P1360 -44.111272909 w

-20.170841528 o

P1361 -44.111231115 w

-20.171583366 o

P1362 -44.111257684 w

-20.172405097 o

P1363 -44.110942185 w

-20.172709093 o

P1364 -44.111149669 w

-20.173111786 o

P1365 -44.111873599 w

-20.173427406 o

P1366 -44.112503887 w

-20.173614929 o

P1367 -44.113456991 w

-20.173567855 o

P1368 -44.113919710 w

-20.173588242 o

P1369 -44.114516420 w

-20.174084054 o

P1370 -44.113940666 w

-20.174772219 o

P1371 -44.113087458 w

-20.174761643 o

P1372 -44.112454607 w

-20.174980739 o

P1373 -44.112362609 w

-20.175068178 o

P1374 -44.111680219 w

-20.175782038 o

P1375 -44.111466557 w

-20.176371368 o
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P1376 -44.111404729 w

-20.177103764 o

P1377 -44.111296149 w

-20.177759521 o

P1378 -44.111272146 w

-20.177801600 o

P1379 -44.110761808 w

-20.178162065 o

P1380 -44.110666237 w

-20.177101177 o

P1381 -44.110609631 w

-20.176436705 o

P1382 -44.110313065 w

-20.175356505 o

P1383 -44.110299880 w

-20.175303161 o

P1384 -44.110183816 w

-20.174996058 o

P1385 -44.109664994 w

-20.174760444 o

P1386 -44.109672583 w

-20.174593641 o

P1387 -44.109671367 w

-20.174549338 o

P1388 -44.109881562 w

-20.174123701 o

P1389 -44.110255708 w

-20.173521768 o

P1390 -44.109981281 w

-20.172452831 o

P1391 -44.109515014 w

-20.172085184 o

P1392 -44.109489103 w

-20.172064754 o

P1393 -44.108987224 w
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-20.171762360 o

P1394 -44.107671236 w

-20.171689378 o

P1395 -44.106938529 w

-20.171761615 o

P1396 -44.106234299 w

-20.171712926 o

P1397 -44.105727659 w

-20.169862071 o

P1398 -44.106257563 w

-20.169516531 o

P1399 -44.106193561 w

-20.168994512 o

P1400 -44.106187519 w

-20.167755407 o

P1401 -44.105549680 w

-20.166679391 o

P1402 -44.104719097 w

-20.166472299 o

P1403 -44.103789512 w

-20.166156968 o

P1404 -44.103281988 w

-20.166386787 o

P1405 -44.102729597 w

-20.167037623 o

P1406 -44.103188022 w

-20.167630522 o

P1407 -44.103607820 w

-20.168532645 o

P1408 -44.104248336 w

-20.169037401 o

P1409 -44.103912928 w

-20.169709825 o

P1410 -44.104263746 w

-20.170616753 o
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P1411 -44.104538508 w

-20.171932320 o

P1412 -44.104491883 w

-20.172552902 o

P1413 -44.104323180 w

-20.173731968 o

P1414 -44.104341096 w

-20.174570193 o

P1415 -44.104450823 w

-20.175457598 o

P1416 -44.103789074 w

-20.175843024 o

P1417 -44.103281208 w

-20.175391360 o

P1418 -44.103571833 w

-20.175006020 o

P1419 -44.102958136 w

-20.174652014 o

P1420 -44.102318797 w

-20.174529432 o

P1421 -44.102577515 w

-20.175212000 o

P1422 -44.102063509 w

-20.175315446 o

P1423 -44.101736671 w

-20.175369098 o

P1424 -44.101118303 w

-20.175157190 o

P1425 -44.100731668 w

-20.174752429 o

P1426 -44.100048370 w

-20.174572334 o

P1427 -44.099501619 w

-20.174707891 o

P1428 -44.098734784 w
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-20.175395154 o

P1429 -44.098231748 w

-20.175614981 o

P1430 -44.097571723 w

-20.175057676 o

P1431 -44.096700132 w

-20.175057521 o

P1432 -44.096009243 w

-20.175340840 o

P1433 -44.095394240 w

-20.175892126 o

P1434 -44.094735016 w

-20.176282073 o

P1435 -44.093940547 w

-20.175837912 o

P1436 -44.093345135 w

-20.175728249 o

P1437 -44.092989994 w

-20.175413668 o

P1438 -44.092946124 w

-20.175379217 o

P1439 -44.092467992 w

-20.175039438 o

P1440 -44.091635429 w

-20.174883107 o

P1441 -44.091217740 w

-20.174869824 o

P1442 -44.090793867 w

-20.174152349 o

P1443 -44.090374760 w

-20.173602385 o

P1444 -44.090358297 w

-20.173577102 o

P1445 -44.089714160 w

-20.172834157 o
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P1446 -44.089405809 w

-20.172300689 o

P1447 -44.089709026 w

-20.171782186 o

P1448 -44.089966618 w

-20.171331534 o

P1449 -44.089978551 w

-20.171313154 o

P1450 -44.089896641 w

-20.170939886 o

P1451 -44.089474309 w

-20.170493168 o

P1452 -44.088324122 w

-20.170138554 o

P1453 -44.087399636 w

-20.170015017 o

P1454 -44.086733137 w

-20.169556919 o

P1455 -44.086129555 w

-20.169192336 o

P1456 -44.085216783 w

-20.168524866 o

P1457 -44.083838481 w

-20.166837894 o

P1458 -44.083391109 w

-20.166147705 o

P1459 -44.082457365 w

-20.165070345 o

P1460 -44.081352756 w

-20.165143220 o

P1461 -44.080690454 w

-20.165738363 o

P1462 -44.079986170 w

-20.165376702 o

P1463 -44.079913944 w
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-20.165319721 o

P1464 -44.079291715 w

-20.164341804 o

P1465 -44.079237172 w

-20.164298762 o

P1466 -44.078828198 w

-20.163581836 o

P1467 -44.078809918 w

-20.163567407 o

P1468 -44.078350924 w

-20.163139009 o

P1469 -44.078315286 w

-20.163143944 o

P1470 -44.078027979 w

-20.163082088 o

P1471 -44.077937800 w

-20.163043814 o

P1472 -44.077255311 w

-20.162767422 o

P1473 -44.077077750 w

-20.162725196 o

P1474 -44.076507940 w

-20.162503054 o

P1475 -44.075880787 w

-20.162427281 o

P1476 -44.075828654 w

-20.162418201 o

P1477 -44.074871047 w

-20.162361321 o

P1478 -44.074753137 w

-20.162362607 o

P1479 -44.073861975 w

-20.162282572 o

P1480 -44.073808786 w

-20.162240638 o
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P1481 -44.073737863 w

-20.162184722 o

P1482 -44.073400928 w

-20.161919080 o

P1483 -44.073399602 w

-20.160317357 o

P1484 -44.074988289 w

-20.158635948 o

P1485 -44.075436101 w

-20.156752680 o

P1486 -44.075144516 w

-20.154511582 o

P1487 -44.074604916 w

-20.152711401 o

P1488 -44.074633149 w

-20.152620221 o

P1489 -44.074569479 w

-20.150385195 o

P1490 -44.075089440 w

-20.149101409 o

P1491 -44.075440484 w

-20.146538754 o

P1492 -44.075867429 w

-20.145101361 o

P1493 -44.075832055 w

-20.143659641 o

P1494 -44.072953160 w

-20.141129669 o

P1495 -44.072528714 w

-20.139037042 o

P1496 -44.072842922 w

-20.136688478 o

P1497 -44.071070586 w

-20.133033819 o

P1498 -44.069302927 w
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-20.127647139 o

P1499 -44.064499757 w

-20.123930391 o

P1500 -44.062505411 w

-20.120919478 o

P1501 -44.062138186 w

-20.118890562 o

P1502 -44.062686774 w

-20.117159413 o

P1503 -44.064516915 w

-20.116407568 o

P1504 -44.064531539 w

-20.116385945 o

P1505 -44.064529748 w

-20.114885708 o

P1506 -44.064971501 w

-20.113505332 o

P1507 -44.065479116 w

-20.113155007 o

P1508 -44.065577603 w

-20.111362479 o

P1509 -44.064745616 w

-20.110730322 o

P1510 -44.064064396 w

-20.108797415 o

P1511 -44.064644436 w

-20.107427617 o

P1512 -44.066379108 w

-20.105568674 o

P1513 -44.066886359 w

-20.104781286 o

P1514 -44.066871929 w

-20.104787682 o

P1515 -44.067714908 w

-20.103802856 o
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P1516 -44.068013930 w

-20.103157405 o

P1517 -44.068582355 w

-20.102028158 o

P1518 -44.069222204 w

-20.100879558 o

P1519 -44.068967158 w

-20.099802711 o

P1520 -44.068500557 w

-20.099246984 o

P1521 -44.067611920 w

-20.098571129 o

P1522 -44.066956672 w

-20.097781048 o

P1523 -44.067027415 w

-20.097405406 o

P1524 -44.066726830 w

-20.096994787 o

P1525 -44.066095340 w

-20.096650886 o

P1526 -44.065552417 w

-20.095987184 o

P1527 -44.065351377 w

-20.095352173 o

P1528 -44.065096672 w

-20.095019756 o

P1529 -44.063286099 w

-20.095518960 o

P1530 -44.061985302 w

-20.094861500 o

P1531 -44.061358528 w

-20.094008391 o

P1532 -44.060862176 w

-20.093253426 o

P1533 -44.060381874 w
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-20.092864275 o

P1534 -44.060303222 w

-20.092829977 o

P1535 -44.059489269 w

-20.092617675 o

P1536 -44.059430733 w

-20.092623831 o

P1537 -44.059342949 w

-20.092633062 o

P1538 -44.058685375 w

-20.092588910 o

P1539 -44.058639751 w

-20.092579551 o

P1540 -44.057698914 w

-20.092395593 o

P1541 -44.057657053 w

-20.092414181 o

P1542 -44.056570538 w

-20.092670398 o

P1543 -44.056512486 w

-20.092676523 o

P1544 -44.055707282 w

-20.092267153 o

P1545 -44.054950445 w

-20.091994292 o

P1546 -44.054917615 w

-20.090892411 o

P1547 -44.055556128 w

-20.090168338 o

P1548 -44.055904936 w

-20.088915059 o

P1549 -44.055352849 w

-20.087785365 o

P1550 -44.055911765 w

-20.086654973 o
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P1551 -44.056546986 w

-20.085742114 o

P1552 -44.056542623 w

-20.085246736 o

P1553 -44.055856256 w

-20.085176586 o

P1554 -44.055178084 w

-20.085118793 o

P1555 -44.054542330 w

-20.084883908 o

P1556 -44.054265468 w

-20.084776610 o

P1557 -44.054085087 w

-20.084725355 o

P1558 -44.052174470 w

-20.082176607 o

P1559 -44.049998054 w

-20.081468549 o

P1560 -44.049574460 w

-20.082222963 o

P1561 -44.048677618 w

-20.081924460 o

P1562 -44.048637920 w

-20.082374845 o

P1563 -44.049085432 w

-20.082763645 o

P1564 -44.048793481 w

-20.084287843 o

P1565 -44.049065012 w

-20.084493180 o

P1566 -44.049155379 w

-20.084949106 o

P1567 -44.048372762 w

-20.086192024 o

P1568 -44.047105757 w
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-20.086354672 o

P1569 -44.046405896 w

-20.086248511 o

P1570 -44.045748604 w

-20.086785690 o

P1571 -44.045103651 w

-20.086918221 o

P1572 -44.044963076 w

-20.087479752 o

P1573 -44.045262148 w

-20.087851775 o

P1574 -44.045036710 w

-20.088253185 o

P1575 -44.044749025 w

-20.088432268 o

P1576 -44.043876535 w

-20.088975217 o

P1577 -44.043619814 w

-20.089261249 o

P1578 -44.043098405 w

-20.089274260 o

P1579 -44.042883803 w

-20.089080842 o

P1580 -44.042549109 w

-20.089140974 o

P1581 -44.042254294 w

-20.089195137 o

P1582 -44.041775496 w

-20.088219931 o

P1583 -44.040495000 w

-20.087529640 o

P1584 -44.039441397 w

-20.087588015 o

P1585 -44.038604584 w

-20.087521134 o
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P1586 -44.037753391 w

-20.087398513 o

P1587 -44.037305413 w

-20.087787310 o

P1588 -44.037236568 w

-20.088242753 o

P1589 -44.037079187 w

-20.088692669 o

P1590 -44.036934460 w

-20.089586055 o

P1591 -44.037040815 w

-20.090241420 o

P1592 -44.038067426 w

-20.089883200 o

P1593 -44.038556518 w

-20.090739437 o

P1594 -44.039493213 w

-20.091094009 o

P1595 -44.040164728 w

-20.091484773 o

P1596 -44.040465054 w

-20.092013647 o

P1597 -44.040586978 w

-20.092326283 o

P1598 -44.040807083 w

-20.092471183 o

P1599 -44.040725881 w

-20.092998402 o

P1600 -44.040667045 w

-20.093315968 o

P1601 -44.040760758 w

-20.093554171 o

P1602 -44.040466602 w

-20.093707518 o

P1603 -44.040312516 w
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-20.093589297 o

P1604 -44.040032018 w

-20.093543375 o

P1605 -44.039799655 w

-20.093562975 o

P1606 -44.039669177 w

-20.093758414 o

P1607 -44.039123331 w

-20.094255945 o

P1608 -44.038616569 w

-20.094606900 o

P1609 -44.037945751 w

-20.094298611 o

P1610 -44.037230935 w

-20.093971401 o

P1611 -44.036315325 w

-20.094012036 o

P1612 -44.035870460 w

-20.094482636 o

P1613 -44.035519915 w

-20.094867418 o

P1614 -44.034418540 w

-20.095298416 o

P1615 -44.032632855 w

-20.096037333 o

P1616 -44.031752149 w

-20.096522222 o

P1617 -44.030981395 w

-20.096944900 o

P1618 -44.030403478 w

-20.097296474 o

P1619 -44.030230516 w

-20.097721721 o

P1620 -44.030152130 w

-20.098728726 o
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P1621 -44.030409020 w

-20.099243837 o

P1622 -44.030875933 w

-20.099827359 o

P1623 -44.030121871 w

-20.100118850 o

P1624 -44.029349527 w

-20.100019429 o

P1625 -44.028849977 w

-20.100234870 o

P1626 -44.028482280 w

-20.100587781 o

P1627 -44.028278075 w

-20.100763799 o

P1628 -44.028131297 w

-20.101126099 o

P1629 -44.027916920 w

-20.101549439 o

P1630 -44.028156623 w

-20.101952627 o

P1631 -44.028329506 w

-20.102223627 o

P1632 -44.028295971 w

-20.102535828 o

P1633 -44.028154911 w

-20.102751094 o

P1634 -44.027915064 w

-20.102982460 o

P1635 -44.028123373 w

-20.103251895 o

P1636 -44.028477890 w

-20.103228876 o

P1637 -44.028480269 w

-20.103437366 o

P1638 -44.028346795 w

Página 145 de 542 www.almg.gov.br     

Quarta-feira, 24 de setembro de 2025

http://www.almg.gov.br/


-20.103781362 o

P1639 -44.028260400 w

-20.104035215 o

P1640 -44.028017015 w

-20.104308719 o

P1641 -44.028138663 w

-20.104533340 o

P1642 -44.028054455 w

-20.104759215 o

P1643 -44.027766519 w

-20.105126959 o

P1644 -44.028372133 w

-20.105550072 o

P1645 -44.028453995 w

-20.105899222 o

P1646 -44.028442488 w

-20.106124452 o

P1647 -44.027903620 w

-20.106259636 o

P1648 -44.027500274 w

-20.106132981 o

P1649 -44.026938018 w

-20.105877023 o

P1650 -44.026537397 w

-20.105820869 o

P1651 -44.026536939 w

-20.106110705 o

P1652 -44.026781362 w

-20.106388400 o

P1653 -44.026998151 w

-20.106698827 o

P1654 -44.027087217 w

-20.106995882 o

P1655 -44.027538290 w

-20.107246430 o
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P1656 -44.028077266 w

-20.107466949 o

P1657 -44.028404883 w

-20.107737768 o

P1658 -44.028768170 w

-20.107918591 o

P1659 -44.028909054 w

-20.108095193 o

P1660 -44.029005154 w

-20.108377544 o

P1661 -44.029247786 w

-20.108723104 o

P1662 -44.029158630 w

-20.108990953 o

P1663 -44.029206296 w

-20.109306410 o

P1664 -44.029438632 w

-20.109675587 o

P1665 -44.029307261 w

-20.109862512 o

P1666 -44.029109134 w

-20.109851865 o

P1667 -44.028924891 w

-20.109967139 o

P1668 -44.028783152 w

-20.110175495 o

P1669 -44.028576244 w

-20.110532999 o

P1670 -44.028328792 w

-20.110598462 o

P1671 -44.028010012 w

-20.110266117 o

P1672 -44.027683173 w

-20.110065224 o

P1673 -44.027198260 w
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-20.110065415 o

P1674 -44.026820433 w

-20.110198625 o

P1675 -44.026339807 w

-20.110517636 o

P1676 -44.026326721 w

-20.110824678 o

P1677 -44.026348232 w

-20.111044224 o

P1678 -44.026054165 w

-20.111184736 o

P1679 -44.026062068 w

-20.111407325 o

P1680 -44.025675437 w

-20.111458236 o

P1681 -44.025440422 w

-20.111384058 o

P1682 -44.025229471 w

-20.111659859 o

P1683 -44.025203218 w

-20.111968671 o

P1684 -44.025351981 w

-20.112099055 o

P1685 -44.025316099 w

-20.112232206 o

P1686 -44.025075005 w

-20.112219453 o

P1687 -44.025089159 w

-20.112351128 o

P1688 -44.025068317 w

-20.112466261 o

P1689 -44.025069513 w

-20.112640944 o

P1690 -44.025202009 w

-20.112668537 o
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P1691 -44.025433965 w

-20.112697202 o

P1692 -44.025646382 w

-20.112749233 o

P1693 -44.025834080 w

-20.112821959 o

P1694 -44.026037789 w

-20.112912137 o

P1695 -44.026302336 w

-20.113227637 o

P1696 -44.026363492 w

-20.113410866 o

P1697 -44.026298478 w

-20.113597179 o

P1698 -44.026226715 w

-20.113735044 o

P1699 -44.026153604 w

-20.113889577 o

P1700 -44.026038767 w

-20.113961215 o

P1701 -44.026021993 w

-20.113959014 o

P1702 -44.026083406 w

-20.114161095 o

P1703 -44.026035300 w

-20.114353712 o

P1704 -44.025954709 w

-20.114511552 o

P1705 -44.026151719 w

-20.114644082 o

P1706 -44.025953749 w

-20.114884561 o

P1707 -44.025657315 w

-20.114932160 o

P1708 -44.025452206 w
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-20.115066078 o

P1709 -44.025245541 w

-20.115160428 o

P1710 -44.025017922 w

-20.115218094 o

P1711 -44.024745981 w

-20.115259636 o

P1712 -44.024536425 w

-20.115218990 o

P1713 -44.024537131 w

-20.114816671 o

P1714 -44.024435917 w

-20.114563799 o

P1715 -44.023989172 w

-20.114739230 o

P1716 -44.024082275 w

-20.115028282 o

P1717 -44.024168439 w

-20.115349856 o

P1718 -44.024168614 w

-20.115817445 o

P1719 -44.023988150 w

-20.116286854 o

P1720 -44.023897139 w

-20.116692551 o

P1721 -44.023660549 w

-20.116977071 o

P1722 -44.023482464 w

-20.116974219 o

P1723 -44.023386908 w

-20.117316023 o

P1724 -44.023325663 w

-20.117628599 o

P1725 -44.023027179 w

-20.117799100 o
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P1726 -44.022797023 w

-20.117856931 o

P1727 -44.022702235 w

-20.118145518 o

P1728 -44.022696332 w

-20.118498098 o

P1729 -44.022645350 w

-20.118624046 o

P1730 -44.022592537 w

-20.118784487 o

P1731 -44.022394784 w

-20.119041871 o

P1732 -44.022275085 w

-20.119112765 o

P1733 -44.022162760 w

-20.119282933 o

P1734 -44.022119986 w

-20.119601365 o

P1735 -44.022657794 w

-20.120131340 o

P1736 -44.023148447 w

-20.120539026 o

P1737 -44.023705942 w

-20.120929638 o

P1738 -44.023994981 w

-20.121203317 o

P1739 -44.025895396 w

-20.122257244 o

P1740 -44.025848986 w

-20.122900612 o

P1741 -44.026211991 w

-20.123599944 o

P1742 -44.027100452 w

-20.123735321 o

P1743 -44.027682568 w
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-20.124175847 o

P1744 -44.028057516 w

-20.125151924 o

P1745 -44.028633906 w

-20.126855913 o

P1746 -44.028729450 w

-20.128700581 o

P1747 -44.027628076 w

-20.129268618 o

P1748 -44.027024732 w

-20.130799176 o

P1749 -44.026621125 w

-20.132129474 o

P1750 -44.026623078 w

-20.134138317 o

P1751 -44.026797046 w

-20.135669864 o

P1752 -44.028940311 w

-20.135766218 o

P1753 -44.029847679 w

-20.135466865 o

P1754 -44.030683830 w

-20.135646753 o

P1755 -44.031271079 w

-20.138504398 o

P1756 -44.030655310 w

-20.139089363 o

P1757 -44.030656607 w

-20.139091102 o

P1758 -44.029446202 w

-20.140189103 o

P1759 -44.028944768 w

-20.141229332 o

P1760 -44.028528947 w

-20.141673675 o
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P1761 -44.028043872 w

-20.142303457 o

P1762 -44.027382905 w

-20.142938566 o

P1763 -44.026334194 w

-20.142793917 o

P1764 -44.026149932 w

-20.143528842 o

P1765 -44.024943264 w

-20.143087415 o

P1766 -44.023698775 w

-20.141260178 o

P1767 -44.021741626 w

-20.141295108 o

P1768 -44.019672139 w

-20.140717792 o

P1769 -44.018982126 w

-20.139534620 o

P1770 -44.018741435 w

-20.138956988 o

P1771 -44.016695779 w

-20.138354396 o

P1772 -44.015698130 w

-20.137678866 o

P1773 -44.015151049 w

-20.137129392 o

P1774 -44.014486756 w

-20.136446528 o

P1775 -44.013445630 w

-20.136087395 o

P1776 -44.012505101 w

-20.136896314 o

P1777 -44.011608148 w

-20.136908216 o

P1778 -44.011746383 w
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-20.137711082 o

P1779 -44.012453245 w

-20.138556314 o

P1780 -44.011443190 w

-20.138698006 o

P1781 -44.010343014 w

-20.138943770 o

P1782 -44.010968563 w

-20.139986472 o

P1783 -44.016107317 w

-20.142741460 o

P1784 -44.016769385 w

-20.143421306 o

P1785 -44.017046850 w

-20.144588606 o

P1786 -44.016609151 w

-20.145294984 o

P1787 -44.015708744 w

-20.145256869 o

P1788 -44.015221828 w

-20.145491010 o

P1789 -44.015183278 w

-20.146326840 o

P1790 -44.014251326 w

-20.147170233 o

P1791 -44.013684899 w

-20.148074746 o

P1792 -44.012890271 w

-20.149150585 o

P1793 -44.011578286 w

-20.149574707 o

P1794 -44.010672782 w

-20.149187123 o

P1795 -44.009361484 w

-20.149251741 o
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P1796 -44.005396358 w

-20.148934253 o

P1797 -44.004285366 w

-20.151181877 o

P1798 -44.004116582 w

-20.153212562 o

P1799 -44.004306490 w

-20.153993997 o

P1800 -44.003964430 w

-20.156350048 o

P1801 -44.002891533 w

-20.157591278 o

P1802 -44.001858137 w

-20.158533828 o

P1803 -44.001016021 w

-20.159580485 o

P1804 -44.000562186 w

-20.160568119 o

P1805 -44.003357139 w

-20.161813752 o

P1806 -44.005014200 w

-20.162972668 o

P1807 -44.006594046 w

-20.163554977 o

P1808 -44.007371524 w

-20.164224588 o

P1809 -44.008286276 w

-20.165110154 o

P1810 -44.007265382 w

-20.165974909 o

P1811 -44.005193068 w

-20.166110277 o

P1812 -44.003717154 w

-20.166144402 o

P1813 -44.002749542 w
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-20.166621009 o

P1814 -44.001811202 w

-20.167408379 o

P1815 -44.000999031 w

-20.167898314 o

P1816 -44.000499609 w

-20.168248881 o

P1817 -43.999558399 w

-20.168364431 o

P1818 -43.998861646 w

-20.168328123 o

P1819 -43.997945822 w

-20.168345412 o

P1820 -43.997095425 w

-20.168439247 o

P1821 -43.996319296 w

-20.168338250 o

P1822 -43.995824609 w

-20.168604768 o

P1823 -43.994690567 w

-20.168802576 o

P1824 -43.993889427 w

-20.168823470 o

P1825 -43.993319712 w

-20.169527346 o

P1826 -43.992663257 w

-20.170741495 o

P1827 -43.992286189 w

-20.171678512 o

P1828 -43.991846407 w

-20.173295834 o

P1829 -43.991175602 w

-20.175311518 o

P1830 -43.990628629 w

-20.176734912 o
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P1831 -43.990255015 w

-20.178177221 o

P1832 -43.989680257 w

-20.179198422 o

P1833 -43.988739686 w

-20.179605588 o

P1834 -43.988530498 w

-20.181056390 o

P1835 -43.987484364 w

-20.182846080 o

P1836 -43.986037380 w

-20.183058684 o

P1837 -43.985512119 w

-20.183909118 o

P1838 -43.984914651 w

-20.185071038 o

P1839 -43.984770088 w

-20.186252934 o

P1840 -43.984017093 w

-20.187654814 o

P1841 -43.983706841 w

-20.188768941 o

P1842 -43.983684574 w

-20.189780721 o

P1843 -43.983016947 w

-20.191113559 o

P1844 -43.982794121 w

-20.192157670 o

P1845 -43.982927720 w

-20.192742110 o

P1846 -43.983031795 w

-20.193486217 o

P1847 -43.983056171 w

-20.194033946 o

P1848 -43.982812527 w
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-20.194398651 o

P1849 -43.982218116 w

-20.194515627 o

P1850 -43.982024638 w

-20.194695008 o

P1851 -43.981747421 w

-20.194653731 o

P1852 -43.981613057 w

-20.194319399 o

P1853 -43.981390214 w

-20.194125480 o

P1854 -43.981104871 w

-20.193867820 o

P1855 -43.981224352 w

-20.193477490 o

P1856 -43.981093327 w

-20.193283897 o

P1857 -43.980742950 w

-20.193107565 o

P1858 -43.980607396 w

-20.192963642 o

P1859 -43.980537642 w

-20.192479606 o

P1860 -43.980445211 w

-20.192175069 o

P1861 -43.980165724 w

-20.192180103 o

P1862 -43.979758212 w

-20.192164384 o

P1863 -43.979191622 w

-20.192165040 o

P1864 -43.978744622 w

-20.192080111 o

P1865 -43.978427671 w

-20.191720763 o
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P1866 -43.978208019 w

-20.191199225 o

P1867 -43.978112390 w

-20.190737802 o

P1868 -43.977986229 w

-20.190312456 o

P1869 -43.977841552 w

-20.190145843 o

P1870 -43.977399250 w

-20.190162537 o

P1871 -43.977016441 w

-20.190649311 o

P1872 -43.976629592 w

-20.190860219 o

P1873 -43.976332528 w

-20.190977985 o

P1874 -43.975436494 w

-20.190994470 o

P1875 -43.974573338 w

-20.191142730 o

P1876 -43.973900005 w

-20.191012473 o

P1877 -43.973173773 w

-20.190820148 o

P1878 -43.972320539 w

-20.190538283 o

P1879 -43.970733731 w

-20.189839841 o

P1880 -43.970422473 w

-20.189545291 o

P1881 -43.970052715 w

-20.189149763 o

P1882 -43.968866974 w

-20.187473102 o

P1883 -43.967748063 w
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-20.185838135 o

P1884 -43.967222111 w

-20.183996837 o

P1885 -43.966721546 w

-20.180759275 o

P1886 -43.966497928 w

-20.178044492 o

P1887 -43.966215175 w

-20.173997726 o

P1888 -43.965979726 w

-20.171992313 o

P1889 -43.965279784 w

-20.163286484 o

P1890 -43.964659598 w

-20.158020845 o

P1891 -43.964796712 w

-20.156713468 o

P1892 -43.964298625 w

-20.156004221 o

P1893 -43.963082441 w

-20.156472562 o

P1894 -43.962911171 w

-20.155925671 o

P1895 -43.962794634 w

-20.155487303 o

P1896 -43.962617950 w

-20.154822663 o

P1897 -43.963062791 w

-20.152963623 o

P1898 -43.963007487 w

-20.151865586 o

P1899 -43.962685515 w

-20.150881351 o

P1900 -43.962660655 w

-20.148934689 o
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P1901 -43.962713842 w

-20.148385979 o

P1902 -43.963800149 w

-20.148154817 o

P1903 -43.964291792 w

-20.147792928 o

P1904 -43.964989605 w

-20.146936020 o

P1905 -43.965386413 w

-20.146201966 o

P1906 -43.965254873 w

-20.145819317 o

P1907 -43.965276385 w

-20.144792975 o

P1908 -43.965541558 w

-20.143497143 o

P1909 -43.965852716 w

-20.143155437 o

P1910 -43.966485578 w

-20.142562865 o

P1911 -43.966901220 w

-20.142297701 o

P1912 -43.967403343 w

-20.142390624 o

P1913 -43.967689602 w

-20.142394385 o

P1914 -43.968066245 w

-20.142184193 o

P1915 -43.969554138 w

-20.142821635 o

P1916 -43.970484308 w

-20.143076663 o

P1917 -43.971422340 w

-20.143532614 o

P1918 -43.972861455 w
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-20.144315718 o

P1919 -43.974486286 w

-20.144755054 o

P1920 -43.975664457 w

-20.144758357 o

P1921 -43.974449193 w

-20.143393445 o

P1922 -43.973402542 w

-20.141678882 o

P1923 -43.972792787 w

-20.140327376 o

P1924 -43.971935901 w

-20.139264080 o

P1925 -43.972476650 w

-20.138066802 o

P1926 -43.973084935 w

-20.136974067 o

P1927 -43.973516304 w

-20.136188788 o

P1928 -43.974125236 w

-20.134963609 o

P1929 -43.974338873 w

-20.134229609 o

P1930 -43.975609070 w

-20.133643308 o

P1931 -43.976832423 w

-20.133013265 o

P1932 -43.977806295 w

-20.131935756 o

P1933 -43.979288807 w

-20.129728461 o

P1934 -43.980097264 w

-20.126714688 o

P1935 -43.981324246 w

-20.124492322 o
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P1936 -43.982604663 w

-20.122538108 o

P1937 -43.983841376 w

-20.120872242 o

P1938 -43.984177645 w

-20.119024558 o

P1939 -43.983131634 w

-20.118225172 o

P1940 -43.982030466 w

-20.117383611 o

P1941 -43.980982988 w

-20.115878181 o

P1942 -43.980495326 w

-20.113469856 o

P1943 -43.981974199 w

-20.111656328 o

P1944 -43.982615936 w

-20.108722068 o

P1945 -43.983081140 w

-20.106255762 o

P1946 -43.983336832 w

-20.104800986 o

P1947 -43.984325909 w

-20.104268038 o

P1948 -43.985223254 w

-20.103010314 o

P1949 -43.985513877 w

-20.101743305 o

P1950 -43.984713607 w

-20.100163030 o

P1951 -43.984061693 w

-20.098796680 o

P1952 -43.983477982 w

-20.096973133 o

P1953 -43.983330356 w
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-20.095474781 o

P1954 -43.983367245 w

-20.095034145 o

P1955 -43.983523162 w

-20.092753316 o

P1956 -43.985790029 w

-20.088361543 o

P1957 -43.985999438 w

-20.089006469 o

P1958 -43.986049321 w

-20.089910702 o

P1959 -43.987347494 w

-20.091359675 o

P1960 -43.987693307 w

-20.091738738 o

P1961 -43.987836628 w

-20.092054311 o

P1962 -43.987789334 w

-20.092449854 o

P1963 -43.987846431 w

-20.092808448 o

P1964 -43.988187343 w

-20.092986379 o

P1965 -43.988468455 w

-20.092483364 o

P1966 -43.988570291 w

-20.091814629 o

P1967 -43.988485843 w

-20.091139422 o

P1968 -43.988797254 w

-20.090845230 o

P1969 -43.989402032 w

-20.091307409 o

P1970 -43.989795779 w

-20.091351747 o
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P1971 -43.990341848 w

-20.090758666 o

P1972 -43.991271624 w

-20.089833484 o

P1973 -43.991597804 w

-20.088980654 o

P1974 -43.992570317 w

-20.088458244 o

P1975 -43.993530881 w

-20.087657181 o

P1976 -43.993862481 w

-20.087066137 o

P1977 -43.994490667 w

-20.086897349 o

P1978 -43.994578307 w

-20.086549013 o

P1979 -43.994994818 w

-20.086066169 o

P1980 -43.994724509 w

-20.085842384 o

P1981 -43.994446221 w

-20.085593273 o

P1982 -43.994311161 w

-20.085420588 o

P1983 -43.994306902 w

-20.085417329 o

P1984 -43.994042187 w

-20.085118708 o

P1985 -43.993884912 w

-20.084990911 o

P1986 -43.993813484 w

-20.084709024 o

P1987 -43.993669171 w

-20.084528921 o

P1988 -43.993521736 w
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-20.084493400 o

P1989 -43.993327962 w

-20.084207128 o

P1990 -43.993409600 w

-20.083855022 o

P1991 -43.993617699 w

-20.083569208 o

P1992 -43.993951410 w

-20.083377061 o

P1993 -43.994347792 w

-20.083097507 o

P1994 -43.995491565 w

-20.082974297 o

P1995 -43.996667409 w

-20.082690834 o

P1996 -43.996911081 w

-20.082197041 o

P1997 -43.997040076 w

-20.081185051 o

P1998 -43.997694318 w

-20.081630623 o

P1999 -43.997986413 w

-20.081021403 o

P2000 -43.998449258 w

-20.080591771 o

P2001 -44.000081026 w

-20.079893694 o

P2002 -44.001086727 w

-20.079882597 o

P2003 -44.003857938 w

-20.077816351 o

P2004 -44.004261822 w

-20.077849190 o

P2005 -44.005313182 w

-20.077151568 o
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P2006 -44.005881388 w

-20.076755593 o

P2007 -44.006190840 w

-20.076513577 o

P2008 -44.006452959 w

-20.076263798 o

P2009 -44.006775092 w

-20.075492545 o

P2010 -44.007971078 w

-20.077139884 o

P2011 -44.008590706 w

-20.079143494 o

P2012 -44.008926991 w

-20.079988817 o

P2013 -44.010140397 w

-20.081165673 o

P2014 -44.010546329 w

-20.080978158 o

P2015 -44.010794019 w

-20.081055847 o

P2016 -44.010899738 w

-20.080993833 o

P2017 -44.011224298 w

-20.080731124 o

P2018 -44.011442955 w

-20.080609038 o

P2019 -44.011583606 w

-20.080579603 o

P2020 -44.011798765 w

-20.080741115 o

P2021 -44.011986680 w

-20.080757527 o

P2022 -44.012379430 w

-20.080778538 o

P2023 -44.012591025 w
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-20.080885678 o

P2024 -44.012707337 w

-20.081119627 o

P2025 -44.012891332 w

-20.081428686 o

P2026 -44.013133444 w

-20.081610523 o

P2027 -44.013869010 w

-20.081355916 o

P2028 -44.014500674 w

-20.081707689 o

P2029 -44.014823584 w

-20.081557244 o

P2030 -44.015191553 w

-20.081143752 o

P2031 -44.015451257 w

-20.080943348 o

P2032 -44.015778594 w

-20.080941554 o

P2033 -44.016205607 w

-20.080218374 o

P2034 -44.016702124 w

-20.079415601 o

P2035 -44.016894220 w

-20.079107494 o

P2036 -44.016877858 w

-20.078818198 o

P2037 -44.017158664 w

-20.078625323 o

P2038 -44.017723357 w

-20.078391264 o

P2039 -44.019795898 w

-20.076903405 o

P2040 -44.021912898 w

-20.070538581 o
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P2041 -44.022050787 w

-20.070242375 o

P2042 -44.023370850 w

-20.067887008 o

P2043 -44.022183454 w

-20.065761316 o

P2044 -44.020021703 w

-20.064442337 o

P2045 -44.019844613 w

-20.061132871 o

P2046 -44.020286131 w

-20.059025960 o

P2047 -44.020685719 w

-20.056951040 o

P2048 -44.020706251 w

-20.054973694 o

P2049 -44.020829917 w

-20.054917933 o

P2050 -44.021467392 w

-20.054785789 o

P2051 -44.022137980 w

-20.054466495 o

P2052 -44.022191756 w

-20.054476859 o

P2053 -44.022239763 w

-20.054512878 o

P2054 -44.022285861 w

-20.054532470 o

P2055 -44.022343474 w

-20.054575695 o

P2056 -44.022399181 w

-20.054602496 o

P2057 -44.022435688 w

-20.054614889 o

P2058 -44.022508712 w
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-20.054639680 o

P2059 -44.022589457 w

-20.054655255 o

P2060 -44.022651011 w

-20.054656418 o

P2061 -44.022689437 w

-20.054685248 o

P2062 -44.022725973 w

-20.054697651 o

P2063 -44.022774009 w

-20.054733690 o

P2064 -44.022822045 w

-20.054769730 o

P2065 -44.022870082 w

-20.054805769 o

P2066 -44.022927727 w

-20.054849017 o

P2067 -44.022994979 w

-20.054899473 o

P2068 -44.023052624 w

-20.054942721 o

P2069 -44.023100662 w

-20.054978762 o

P2070 -44.023148701 w

-20.055014802 o

P2071 -44.023215955 w

-20.055065259 o

P2072 -44.023292817 w

-20.055122925 o

P2073 -44.023321641 w

-20.055144549 o

P2074 -44.023398504 w

-20.055202215 o

P2075 -44.023440657 w

-20.055263856 o
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P2076 -44.023469478 w

-20.055285479 o

P2077 -44.023513478 w

-20.055363505 o

P2078 -44.023524940 w

-20.055387106 o

P2079 -44.023584427 w

-20.055446737 o

P2080 -44.023595885 w

-20.055470333 o

P2081 -44.023645760 w

-20.055522749 o

P2082 -44.023693782 w

-20.055558778 o

P2083 -44.023741805 w

-20.055594806 o

P2084 -44.023770619 w

-20.055616423 o

P2085 -44.023783912 w

-20.055656389 o

P2086 -44.023808649 w

-20.055719928 o

P2087 -44.023823778 w

-20.055776246 o

P2088 -44.023945086 w

-20.056151776 o

P2089 -44.023899571 w

-20.056371792 o

P2090 -44.023697177 w

-20.056443885 o

P2091 -44.023588600 w

-20.056645655 o

P2092 -44.023467238 w

-20.057193840 o

P2093 -44.023475826 w
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-20.057881446 o

P2094 -44.024372696 w

-20.058948344 o

P2095 -44.025056644 w

-20.059650298 o

P2096 -44.028880760 w

-20.060753030 o

P2097 -44.030472232 w

-20.061177173 o

P2098 -44.031141314 w

-20.061182347 o

P2099 -44.031270633 w

-20.062599728 o

P2100 -44.028841889 w

-20.069569649 o

P2101 -44.028267137 w

-20.072998373 o

P2102 -44.027519426 w

-20.074205397 o

P2103 -44.026078691 w

-20.074793302 o

P2104 -44.024906567 w

-20.078552119 o

P2105 -44.025491566 w

-20.080586960 o

P2106 -44.029606875 w

-20.080245446 o

P2107 -44.029852180 w

-20.080759577 o

P2108 -44.029738570 w

-20.081071907 o

P2109 -44.029546959 w

-20.081792019 o

P2110 -44.029407564 w

-20.082582918 o
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P2111 -44.029386887 w

-20.083113345 o

P2112 -44.029514141 w

-20.083433556 o

P2113 -44.030349316 w

-20.083604505 o

P2114 -44.030426923 w

-20.084122789 o

P2115 -44.030430760 w

-20.084190987 o

P2116 -44.030675379 w

-20.084824533 o

P2117 -44.030978952 w

-20.085134336 o

P2118 -44.030962324 w

-20.085835837 o

P2119 -44.030962598 w

-20.085843322 o

P2120 -44.030843543 w

-20.086131190 o

P2121 -44.030870330 w

-20.087066740 o

P2122 -44.031333542 w

-20.087573763 o

P2123 -44.032437556 w

-20.087478310 o

P2124 -44.033638912 w

-20.087076966 o

P2125 -44.034252859 w

-20.086951219 o

P2126 -44.034536532 w

-20.087530929 o

P2127 -44.034977396 w

-20.088173996 o

P2128 -44.035294929 w
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-20.089090941 o

P2129 -44.035678972 w

-20.089385075 o

P2130 -44.037321031 w

-20.086149243 o

P2131 -44.038592252 w

-20.085701943 o

P2132 -44.040385337 w

-20.085280915 o

P2133 -44.041090814 w

-20.085124956 o

P2134 -44.041460553 w

-20.085793509 o

P2135 -44.041815978 w

-20.086255023 o

P2136 -44.041979699 w

-20.086660371 o

P2137 -44.042179227 w

-20.087047503 o

P2138 -44.042803569 w

-20.087499986 o

P2139 -44.043074349 w

-20.087255248 o

P2140 -44.042898868 w

-20.086799489 o

P2141 -44.042609495 w

-20.086354727 o

P2142 -44.042245651 w

-20.085854163 o

P2143 -44.042107298 w

-20.085484024 o

P2144 -44.043358724 w

-20.083284886 o

P2145 -44.044731233 w

-20.081859399 o
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P2146 -44.045198876 w

-20.080722354 o

P2147 -44.045631222 w

-20.079856523 o

P2148 -44.045926137 w

-20.078960044 o

P2149 -44.046221611 w

-20.078365340 o

P2150 -44.047414611 w

-20.077035065 o

P2151 -44.047069773 w

-20.075854834 o

P2152 -44.046789604 w

-20.075168699 o

P2153 -44.046461552 w

-20.074605905 o

P2154 -44.046519954 w

-20.074383922 o

P2155 -44.046999657 w

-20.074432469 o

P2156 -44.047460821 w

-20.074662022 o

P2157 -44.047985725 w

-20.074769310 o

P2158 -44.048562752 w

-20.074738242 o

P2159 -44.048861070 w

-20.074560381 o

P2160 -44.048914628 w

-20.074228356 o

P2161 -44.053837389 w

-20.079578585 o

P2162 -44.056228747 w

-20.074719858 o

P2163 -44.056655174 w
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-20.074746184 o

P2164 -44.058039164 w

-20.074861283 o

P2165 -44.059177654 w

-20.074791300 o

P2166 -44.059746689 w

-20.073929382 o

P2167 -44.060069325 w

-20.073646159 o

P2168 -44.060945736 w

-20.070477847 o

P2169 -44.061869887 w

-20.068196806 o

P2170 -44.061443715 w

-20.066740437 o

P2171 -44.061780854 w

-20.066444562 o

P2172 -44.062937336 w

-20.064205029 o

P2173 -44.063672047 w

-20.064625588 o

P2174 -44.063859136 w

-20.064313196 o

P2175 -44.064073596 w

-20.064174323 o

P2176 -44.064349215 w

-20.064480213 o

P2177 -44.064395376 w

-20.064439528 o

P2178 -44.064836140 w

-20.064379783 o

P2179 -44.065603701 w

-20.064219782 o

P2180 -44.066094792 w

-20.064431081 o
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P2181 -44.066765415 w

-20.064473316 o

P2182 -44.067591838 w

-20.064148817 o

P2183 -44.068221807 w

-20.064773438 o

P2184 -44.068242058 w

-20.065176189 o

P2185 -44.068325387 w

-20.065370889 o

P2186 -44.069014333 w

-20.065592807 o

P2187 -44.069435732 w

-20.065423181 o

P2188 -44.069857301 w

-20.065481577 o

P2189 -44.070030719 w

-20.065725350 o

P2190 -44.070121167 w

-20.064771791 o

P2191 -44.070257589 w

-20.064457462 o

P2192 -44.070411416 w

-20.064119077 o

P2193 -44.070615660 w

-20.063877724 o

P2194 -44.070867821 w

-20.063596911 o

P2195 -44.070879446 w

-20.063582651 o

P2196 -44.071001406 w

-20.063365404 o

P2197 -44.070990400 w

-20.063106567 o

P2198 -44.070743274 w
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-20.062824941 o

P2199 -44.070427620 w

-20.062538608 o

P2200 -44.070330366 w

-20.062472927 o

P2201 -44.070295342 w

-20.062478069 o

P2202 -44.070189446 w

-20.062484753 o

P2203 -44.069876815 w

-20.062693197 o

P2204 -44.069652671 w

-20.062998507 o

P2205 -44.069463061 w

-20.063149055 o

P2206 -44.069443868 w

-20.063164484 o

P2207 -44.069017523 w

-20.063404011 o

P2208 -44.069010322 w

-20.063383958 o

P2209 -44.068786053 w

-20.062957249 o

P2210 -44.068617786 w

-20.062793091 o

P2211 -44.068378053 w

-20.062759521 o

P2212 -44.068356296 w

-20.062779839 o

P2213 -44.068108798 w

-20.062913854 o

P2214 -44.067940280 w

-20.062938224 o

P2215 -44.067742206 w

-20.062498779 o
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P2216 -44.067655582 w

-20.062078402 o

P2217 -44.067555350 w

-20.061852204 o

P2218 -44.067160709 w

-20.061660869 o

P2219 -44.066767593 w

-20.061568050 o

P2220 -44.066796744 w

-20.061333177 o

P2221 -44.066825934 w

-20.061097984 o

P2222 -44.066835102 w

-20.061087148 o

P2223 -44.066887281 w

-20.060824480 o

P2224 -44.066896459 w

-20.060813624 o

P2225 -44.066919051 w

-20.060652760 o

P2226 -44.066891949 w

-20.060427496 o

P2227 -44.066874008 w

-20.060191074 o

P2228 -44.066758471 w

-20.060103858 o

P2229 -44.066757362 w

-20.059745834 o

P2230 -44.066428172 w

-20.059327342 o

P2231 -44.066216009 w

-20.059095521 o

P2232 -44.065898257 w

-20.058989817 o

P2233 -44.065480997 w
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-20.058799979 o

P2234 -44.065439601 w

-20.058464398 o

P2235 -44.065296534 w

-20.058284666 o

P2236 -44.064569107 w

-20.057990091 o

P2237 -44.064111132 w

-20.057974483 o

P2238 -44.063877457 w

-20.057675918 o

P2239 -44.064289049 w

-20.057248989 o

P2240 -44.064777796 w

-20.056961023 o

P2241 -44.064558972 w

-20.056566421 o

P2242 -44.064715531 w

-20.056252968 o

P2243 -44.065029201 w

-20.056104606 o

P2244 -44.065512373 w

-20.055714251 o

P2245 -44.065836155 w

-20.055481577 o

P2246 -44.066330251 w

-20.055512746 o

P2247 -44.066823664 w

-20.055915095 o

P2248 -44.067367628 w

-20.055914350 o

P2249 -44.067726616 w

-20.055584594 o

P2250 -44.067588671 w

-20.055232820 o
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P2251 -44.067532260 w

-20.054533966 o

P2252 -44.067439054 w

-20.054223749 o

P2253 -44.067753671 w

-20.054031097 o

P2254 -44.068048680 w

-20.054058714 o

P2255 -44.068459988 w

-20.054084295 o

P2256 -44.068726625 w

-20.053899861 o

P2257 -44.068563031 w

-20.053457447 o

P2258 -44.068365028 w

-20.053167695 o

P2259 -44.068229233 w

-20.052914503 o

P2260 -44.068607109 w

-20.052806661 o

P2261 -44.068645514 w

-20.052785036 o

P2262 -44.068952766 w

-20.052600094 o

P2263 -44.068972100 w

-20.052563601 o

P2264 -44.068896907 w

-20.052424847 o

P2265 -44.068475596 w

-20.052249454 o

P2266 -44.068004458 w

-20.051995257 o

P2267 -44.067447964 w

-20.051706893 o

P2268 -44.067142271 w
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-20.051638334 o

P2269 -44.066916485 w

-20.051467619 o

P2270 -44.066511497 w

-20.051171557 o

P2271 -44.066122752 w

-20.051362495 o

P2272 -44.066053903 w

-20.051890322 o

P2273 -44.066041034 w

-20.051920348 o

P2274 -44.065818993 w

-20.052433513 o

P2275 -44.065578883 w

-20.052720591 o

P2276 -44.065252130 w

-20.052522426 o

P2277 -44.064987329 w

-20.052583908 o

P2278 -44.064555229 w

-20.052738362 o

P2279 -44.064196757 w

-20.052811126 o

P2280 -44.063930674 w

-20.052932479 o

P2281 -44.063812730 w

-20.053182345 o

P2282 -44.063828996 w

-20.053573468 o

P2283 -44.064050606 w

-20.054283042 o

P2284 -44.064155600 w

-20.054932562 o

P2285 -44.064008389 w

-20.055434648 o

Página 182 de 542 www.almg.gov.br     

Quarta-feira, 24 de setembro de 2025

http://www.almg.gov.br/


P2286 -44.063471034 w

-20.055231867 o

P2287 -44.063052281 w

-20.055180734 o

P2288 -44.062590956 w

-20.055345071 o

P2289 -44.062348371 w

-20.055532996 o

P2290 -44.062188529 w

-20.055735776 o

P2291 -44.062573080 w

-20.056379337 o

P2292 -44.062824571 w

-20.056752920 o

P2293 -44.063154758 w

-20.057611368 o

P2294 -44.062873544 w

-20.057822718 o

P2295 -44.062260364 w

-20.057826441 o

P2296 -44.061897872 w

-20.057792689 o

P2297 -44.061556605 w

-20.057908640 o

P2298 -44.061352134 w

-20.057873501 o

P2299 -44.061028642 w

-20.057852407 o

P2300 -44.060614762 w

-20.057673606 o

P2301 -44.060283360 w

-20.057586487 o

P2302 -44.060375452 w

-20.058113667 o

P2303 -44.060703796 w
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-20.058552594 o

P2304 -44.061080821 w

-20.058851745 o

P2305 -44.061429135 w

-20.058879288 o

P2306 -44.061535439 w

-20.059341447 o

P2307 -44.060927913 w

-20.059129952 o

P2308 -44.058677782 w

-20.057944818 o

P2309 -44.057478104 w

-20.057736532 o

P2310 -44.056106389 w

-20.057969570 o

P2311 -44.054763187 w

-20.058086234 o

P2312 -44.053927915 w

-20.057835943 o

P2313 -44.053431273 w

-20.057426300 o

P2314 -44.053176733 w

-20.057118668 o

P2315 -44.052866238 w

-20.056907251 o

P2316 -44.052101271 w

-20.056410258 o

P2317 -44.051630416 w

-20.056100741 o

P2318 -44.051462747 w

-20.056238386 o

P2319 -44.050743113 w

-20.056162450 o

P2320 -44.050326782 w

-20.056232298 o
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P2321 -44.049921143 w

-20.056307136 o

P2322 -44.049574680 w

-20.056489948 o

P2323 -44.049415818 w

-20.056502532 o

P2324 -44.048797443 w

-20.055626227 o

P2325 -44.047309216 w

-20.053744428 o

P2326 -44.046188346 w

-20.053052504 o

P2327 -44.046891461 w

-20.052689266 o

P2328 -44.047032587 w

-20.052251671 o

P2329 -44.047131298 w

-20.051762650 o

P2330 -44.047604302 w

-20.051504692 o

P2331 -44.048428348 w

-20.051554983 o

P2332 -44.049072090 w

-20.051464780 o

P2333 -44.049459421 w

-20.051650276 o

P2334 -44.050147110 w

-20.051585127 o

P2335 -44.050562587 w

-20.051764826 o

P2336 -44.051098664 w

-20.051667038 o

P2337 -44.052005887 w

-20.051519972 o

P2338 -44.052518340 w
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-20.051294579 o

P2339 -44.052543322 w

-20.051126718 o

P2340 -44.052571381 w

-20.051096688 o

P2341 -44.052939166 w

-20.050721158 o

P2342 -44.053158768 w

-20.050820223 o

P2343 -44.053474395 w

-20.050990995 o

P2344 -44.053777905 w

-20.051406949 o

P2345 -44.054020911 w

-20.051798418 o

P2346 -44.054851480 w

-20.052573669 o

P2347 -44.055219624 w

-20.052811638 o

P2348 -44.055352667 w

-20.053009344 o

P2349 -44.056037751 w

-20.052992971 o

P2350 -44.055884115 w

-20.053898044 o

P2351 -44.056172474 w

-20.054924948 o

P2352 -44.057396038 w

-20.054632563 o

P2353 -44.057275544 w

-20.053758641 o

P2354 -44.057133823 w

-20.053179716 o

P2355 -44.057424459 w

-20.052654249 o
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P2356 -44.057437869 w

-20.052640404 o

P2357 -44.058455820 w

-20.051891835 o

P2358 -44.058490589 w

-20.051883698 o

P2359 -44.058520547 w

-20.051880500 o

P2360 -44.058545159 w

-20.051864565 o

P2361 -44.059027707 w

-20.051969145 o

P2362 -44.059048040 w

-20.051967032 o

P2363 -44.059557542 w

-20.052106447 o

P2364 -44.060143371 w

-20.051975593 o

P2365 -44.060520991 w

-20.051996358 o

P2366 -44.062019655 w

-20.050822605 o

P2367 -44.062273204 w

-20.049586653 o

P2368 -44.062543335 w

-20.048558879 o

P2369 -44.062187071 w

-20.044729462 o

P2370 -44.063503969 w

-20.044501091 o

P2371 -44.063774977 w

-20.044097851 o

P2372 -44.063808873 w

-20.043546067 o

P2373 -44.063813747 w
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-20.042979664 o

P2374 -44.063710276 w

-20.042314199 o

P2375 -44.063851745 w

-20.041668169 o

P2376 -44.064243032 w

-20.041541476 o

P2377 -44.064677578 w

-20.041377325 o

P2378 -44.065072024 w

-20.041408523 o

P2379 -44.065357057 w

-20.041296915 o

P2380 -44.065661054 w

-20.041031877 o

P2381 -44.065629251 w

-20.040686831 o

P2382 -44.065286974 w

-20.040272413 o

P2383 -44.064981152 w

-20.039885041 o

P2384 -44.065034429 w

-20.039575847 o

P2385 -44.065398318 w

-20.038812245 o

P2386 -44.066086372 w

-20.038674373 o

P2387 -44.066558380 w

-20.038781095 o

P2388 -44.066871152 w

-20.039493961 o

P2389 -44.067126703 w

-20.040441719 o

P2390 -44.067341828 w

-20.041359227 o
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P2391 -44.067264184 w

-20.041995782 o

P2392 -44.066988048 w

-20.042822926 o

P2393 -44.066435736 w

-20.043578624 o

P2394 -44.066308553 w

-20.044136890 o

P2395 -44.066642766 w

-20.044702050 o

P2396 -44.066746604 w

-20.045179324 o

P2397 -44.066597907 w

-20.045886978 o

P2398 -44.066475151 w

-20.046439863 o

P2399 -44.066409225 w

-20.047016085 o

P2400 -44.066563149 w

-20.047415792 o

P2401 -44.066935998 w

-20.047499766 o

P2402 -44.067195115 w

-20.047595275 o

P2403 -44.067049114 w

-20.047928023 o

P2404 -44.066823537 w

-20.048015941 o

P2405 -44.066435739 w

-20.047907037 o

P2406 -44.066078718 w

-20.047963806 o

P2407 -44.065901954 w

-20.048015854 o

P2408 -44.065628707 w
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-20.048431989 o

P2409 -44.065508395 w

-20.049190581 o

P2410 -44.065778251 w

-20.049256873 o

P2411 -44.066041056 w

-20.049412536 o

P2412 -44.066158462 w

-20.049501557 o

P2413 -44.066298151 w

-20.049797879 o

P2414 -44.066613520 w

-20.049890168 o

P2415 -44.066989359 w

-20.049875140 o

P2416 -44.067243956 w

-20.049896734 o

P2417 -44.067339316 w

-20.050211893 o

P2418 -44.067284023 w

-20.050493703 o

P2419 -44.067413266 w

-20.050720039 o

P2420 -44.067624473 w

-20.050880135 o

P2421 -44.067844759 w

-20.050814954 o

P2422 -44.068162534 w

-20.050629756 o

P2423 -44.068464241 w

-20.050300317 o

P2424 -44.068690730 w

-20.050083112 o

P2425 -44.069071880 w

-20.049938164 o
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P2426 -44.069089410 w

-20.049941169 o

P2427 -44.069467216 w

-20.049797228 o

P2428 -44.069834762 w

-20.049550414 o

P2429 -44.070070299 w

-20.049376546 o

P2430 -44.069832493 w

-20.049079624 o

P2431 -44.069778555 w

-20.048790911 o

P2432 -44.069807837 w

-20.048765406 o

P2433 -44.070420230 w

-20.048717887 o

P2434 -44.070941951 w

-20.048888108 o

P2435 -44.071104093 w

-20.048806444 o

P2436 -44.071149530 w

-20.048186109 o

P2437 -44.071635281 w

-20.047819085 o

P2438 -44.071901964 w

-20.047423760 o

P2439 -44.071776091 w

-20.047262134 o

P2440 -44.071336142 w

-20.046915565 o

P2441 -44.071059440 w

-20.046798762 o

P2442 -44.070884086 w

-20.046876113 o

P2443 -44.070785516 w
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-20.047201055 o

P2444 -44.070604297 w

-20.047391443 o

P2445 -44.070574073 w

-20.047381025 o

P2446 -44.070335418 w

-20.047250099 o

P2447 -44.069920418 w

-20.046698018 o

P2448 -44.069808732 w

-20.046230438 o

P2449 -44.069689577 w

-20.045774262 o

P2450 -44.069741678 w

-20.044986933 o

P2451 -44.070204903 w

-20.044613862 o

P2452 -44.070223378 w

-20.044157203 o

P2453 -44.069805609 w

-20.043509113 o

P2454 -44.069411935 w

-20.043195294 o

P2455 -44.069159290 w

-20.042742987 o

P2456 -44.069181806 w

-20.042194987 o

P2457 -44.069293623 w

-20.041679814 o

P2458 -44.069816470 w

-20.041215953 o

P2459 -44.069976779 w

-20.041094233 o

P2460 -44.070138718 w

-20.040774461 o
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P2461 -44.070700289 w

-20.039477577 o

P2462 -44.070886071 w

-20.038511362 o

P2463 -44.071266983 w

-20.038404095 o

P2464 -44.071793623 w

-20.038889111 o

P2465 -44.072356877 w

-20.039630444 o

P2466 -44.073143787 w

-20.040021266 o

P2467 -44.074010164 w

-20.040407123 o

P2468 -44.074410595 w

-20.039663414 o

P2469 -44.074450972 w

-20.039153813 o

P2470 -44.074357547 w

-20.038380558 o

P2471 -44.074459784 w

-20.037856500 o

P2472 -44.074379879 w

-20.037276541 o

P2473 -44.073613399 w

-20.036751923 o

P2474 -44.073782165 w

-20.036319948 o

P2475 -44.074522819 w

-20.035976538 o

P2476 -44.074892577 w

-20.035705151 o

P2477 -44.075394560 w

-20.035552321 o

P2478 -44.075996446 w
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-20.035479086 o

P2479 -44.076546166 w

-20.035602274 o

P2480 -44.077557796 w

-20.035703232 o

P2481 -44.078142107 w

-20.036096545 o

P2482 -44.078216454 w

-20.036871465 o

P2483 -44.078240718 w

-20.037297587 o

P2484 -44.077917537 w

-20.038017515 o

P2485 -44.077243627 w

-20.038267682 o

P2486 -44.076997678 w

-20.038540597 o

P2487 -44.076861955 w

-20.039356922 o

P2488 -44.076611431 w

-20.040021551 o

P2489 -44.076095867 w

-20.040850965 o

P2490 -44.076117520 w

-20.041170850 o

P2491 -44.076794947 w

-20.041494804 o

P2492 -44.076751850 w

-20.041925440 o

P2493 -44.077546902 w

-20.042278442 o

P2494 -44.077142976 w

-20.042795018 o

P2495 -44.077807364 w

-20.043513175 o
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P2496 -44.078083841 w

-20.044099325 o

P2497 -44.078259391 w

-20.044336824 o

P2498 -44.078751737 w

-20.044377595 o

P2499 -44.079160700 w

-20.044312051 o

P2500 -44.079475387 w

-20.044171693 o

P2501 -44.079788130 w

-20.044151520 o

P2502 -44.080394905 w

-20.044088009 o

P2503 -44.081169996 w

-20.044213850 o

P2504 -44.081455677 w

-20.044851131 o

P2505 -44.081336483 w

-20.045472727 o

P2506 -44.080596540 w

-20.046074080 o

P2507 -44.079752253 w

-20.046687070 o

P2508 -44.079444722 w

-20.047289633 o

P2509 -44.079219948 w

-20.048102080 o

P2510 -44.078797222 w

-20.048855410 o

P2511 -44.078445638 w

-20.049249129 o

P2512 -44.077970625 w

-20.049506067 o

P2513 -44.077373798 w
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-20.049628943 o

P2514 -44.076545583 w

-20.049766237 o

P2515 -44.076150297 w

-20.049867662 o

P2516 -44.075594597 w

-20.049922355 o

P2517 -44.075303424 w

-20.050384872 o

P2518 -44.075692639 w

-20.050979549 o

P2519 -44.075760906 w

-20.051409745 o

P2520 -44.076107007 w

-20.051980881 o

P2521 -44.076805616 w

-20.052345057 o

P2522 -44.077185001 w

-20.052837048 o

P2523 -44.077382266 w

-20.053037120 o

P2524 -44.078701749 w

-20.053037342 o

P2525 -44.079585980 w

-20.053457449 o

P2526 -44.080330098 w

-20.053149011 o

P2527 -44.080797560 w

-20.052885832 o

P2528 -44.081018444 w

-20.052119225 o

P2529 -44.080170751 w

-20.051522710 o

P2530 -44.079745396 w

-20.050963421 o
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P2531 -44.079678953 w

-20.050186434 o

P2532 -44.079705571 w

-20.050143218 o

P2533 -44.080210093 w

-20.048356993 o

P2534 -44.080706181 w

-20.047751234 o

P2535 -44.081776198 w

-20.047032510 o

P2536 -44.082555268 w

-20.046919792 o

P2537 -44.083117607 w

-20.046417390 o

P2538 -44.082696468 w

-20.045633877 o

P2539 -44.081825844 w

-20.044611289 o

P2540 -44.081877592 w

-20.043359624 o

P2541 -44.081938421 w

-20.042349938 o

P2542 -44.082828897 w

-20.040515250 o

P2543 -44.083549272 w

-20.039567447 o

P2544 -44.084877336 w

-20.038420685 o

P2545 -44.086314843 w

-20.038368614 o

P2546 -44.087912822 w

-20.038235054 o

P2547 -44.088781312 w

-20.038661158 o

P2548 -44.089332386 w
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-20.039508235 o

P2549 -44.089893712 w

-20.039445533 o

P2550 -44.090150895 w

-20.039023821 o

P2551 -44.089894736 w

-20.038399732 o

P2552 -44.089190990 w

-20.038062445 o

P2553 -44.088025904 w

-20.037568203 o

P2554 -44.086509449 w

-20.035968128 o

P2555 -44.086243911 w

-20.034874372 o

P2556 -44.086227410 w

-20.034162792 o

P2557 -44.085990077 w

-20.033217141 o

P2558 -44.085859184 w

-20.032537211 o

P2559 -44.085351713 w

-20.032026980 o

P2560 -44.084802498 w

-20.031331261 o

P2561 -44.085081263 w

-20.030811084 o

P2562 -44.085511436 w

-20.030235477 o

P2563 -44.085528478 w

-20.030214921 o

P2564 -44.086008942 w

-20.029863069 o

P2565 -44.086034884 w

-20.029860252 o
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P2566 -44.086786845 w

-20.029609449 o

P2567 -44.086811321 w

-20.029594250 o

P2568 -44.087314650 w

-20.029501777 o

P2569 -44.087759300 w

-20.029139134 o

P2570 -44.087778138 w

-20.029130782 o

P2571 -44.087824237 w

-20.028804735 o

P2572 -44.087434879 w

-20.028387588 o

P2573 -44.086742619 w

-20.027934393 o

P2574 -44.086247549 w

-20.027313267 o

P2575 -44.085705960 w

-20.027253875 o

P2576 -44.085347191 w

-20.027364303 o

P2577 -44.084736230 w

-20.027534240 o

P2578 -44.084152264 w

-20.027984992 o

P2579 -44.083454789 w

-20.027484187 o

P2580 44.0828387751 w

-20.027080234 o

P2581 -44.108293255 w

-20.051237805 o

P2582 -44.107032181 w

-20.050124284 o

P2583 -44.106998648 w
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-20.050075995 o

P2584 -44.106013430 w

-20.048802327 o

P2585 -44.105238354 w

-20.048101124 o

P2586 -44.104585325 w

-20.047699781 o

P2587 -44.103831702 w

-20.047544635 o

P2588 -44.103152835 w

-20.046784177 o

P2589 -44.102143277 w

-20.046201454 o

P2590 -44.101329991 w

-20.045985614 o

P2591 -44.100654519 w

-20.046373611 o

P2592 -44.100292278 w

-20.046754944 o

P2593 -44.100511047 w

-20.046956057 o

P2594 -44.100331364 w

-20.047205535 o

P2595 -44.099821896 w

-20.047530230 o

P2596 -44.099781435 w

-20.047842655 o

P2597 -44.099411326 w

-20.047987687 o

P2598 -44.099130704 w

-20.048314356 o

P2599 -44.098545639 w

-20.048734926 o

P2600 -44.098081835 w

-20.049037742 o

Página 200 de 542 www.almg.gov.br     

Quarta-feira, 24 de setembro de 2025

http://www.almg.gov.br/


P2601 -44.097851859 w

-20.049267902 o

P2602 -44.097876725 w

-20.049655630 o

P2603 -44.098532578 w

-20.049959984 o

P2604 -44.099347209 w

-20.050303245 o

P2605 -44.099616249 w

-20.050908372 o

P2606 -44.099838795 w

-20.051443127 o

P2607 -44.100256514 w

-20.051949215 o

P2608 -44.100337809 w

-20.052215650 o

P2609 -44.099765772 w

-20.052158823 o

P2610 -44.099098175 w

-20.051856191 o

P2611 -44.098796040 w

-20.051906512 o

P2612 -44.098662616 w

-20.052388898 o

P2613 -44.098358608 w

-20.052795245 o

P2614 -44.097798953 w

-20.053059025 o

P2615 -44.097280697 w

-20.053153812 o

P2616 -44.096644594 w

-20.053183507 o

P2617 -44.096444588 w

-20.053206068 o

P2618 -44.096344266 w
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-20.053534286 o

P2619 -44.096065406 w

-20.053630784 o

P2620 -44.095863798 w

-20.053584691 o

P2621 -44.095513975 w

-20.053892620 o

P2622 -44.095253554 w

-20.054328824 o

P2623 -44.095268454 w

-20.054758852 o

P2624 -44.095381899 w

-20.055242644 o

P2625 -44.095863430 w

-20.055720508 o

P2626 -44.096020044 w

-20.056090452 o

P2627 -44.095976206 w

-20.056538190 o

P2628 -44.095795611 w

-20.056992691 o

P2629 -44.095622630 w

-20.057373901 o

P2630 -44.096000402 w

-20.058184762 o

P2631 -44.096548075 w

-20.058807331 o

P2632 -44.096542892 w

-20.059635227 o

P2633 -44.096208298 w

-20.060247849 o

P2634 -44.095389182 w

-20.060790414 o

P2635 -44.095914278 w

-20.061547087 o
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P2636 -44.095915537 w

-20.061860006 o

P2637 -44.096867950 w

-20.061792001 o

P2638 -44.097398055 w

-20.062004526 o

P2639 -44.097681799 w

-20.062165310 o

P2640 -44.097742737 w

-20.062855966 o

P2641 -44.097896492 w

-20.063529609 o

P2642 -44.097533231 w

-20.063927871 o

P2643 -44.096875318 w

-20.063762696 o

P2644 -44.096303032 w

-20.063783480 o

P2645 -44.095871647 w

-20.064203861 o

P2646 -44.095393073 w

-20.065302908 o

P2647 -44.094796333 w

-20.065532090 o

P2648 -44.094469522 w

-20.065809404 o

P2649 -44.093837436 w

-20.065314414 o

P2650 -44.093276173 w

-20.064906757 o

P2651 -44.092702566 w

-20.064860542 o

P2652 -44.092297600 w

-20.065024294 o

P2653 -44.091649173 w
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-20.065051957 o

P2654 -44.091163132 w

-20.065166764 o

P2655 -44.090341681 w

-20.065174491 o

P2656 -44.089950630 w

-20.065438236 o

P2657 -44.089894889 w

-20.065918739 o

P2658 -44.089657889 w

-20.066752858 o

P2659 -44.088582513 w

-20.066808152 o

P2660 -44.087842737 w

-20.066419525 o

P2661 -44.087289901 w

-20.066682170 o

P2662 -44.087036437 w

-20.067027756 o

P2663 -44.087391409 w

-20.067876946 o

P2664 -44.086931543 w

-20.068344132 o

P2665 -44.085883102 w

-20.068287001 o

P2666 -44.085115572 w

-20.067927734 o

P2667 -44.084195409 w

-20.067561709 o

P2668 -44.083228142 w

-20.067451991 o

P2669 -44.082858064 w

-20.067233714 o

P2670 -44.081933109 w

-20.067028100 o
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P2671 -44.081192988 w

-20.066930044 o

P2672 -44.080175797 w

-20.066868769 o

P2673 -44.079267821 w

-20.066867775 o

P2674 -44.078784786 w

-20.067263862 o

P2675 -44.078567335 w

-20.067439599 o

P2676 -44.078191197 w

-20.067311686 o

P2677 -44.077585867 w

-20.067268780 o

P2678 -44.077072533 w

-20.066957569 o

P2679 -44.075738330 w

-20.065649035 o

P2680 -44.075269197 w

-20.065833319 o

P2681 -44.075066225 w

-20.065924276 o

P2682 -44.075081205 w

-20.066255150 o

P2683 -44.075075023 w

-20.066836816 o

P2684 -44.074702832 w

-20.067770923 o

P2685 -44.073842113 w

-20.068698975 o

P2686 -44.073423819 w

-20.069101153 o

P2687 -44.073269829 w

-20.069872042 o

P2688 -44.074535585 w
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-20.070569123 o

P2689 -44.074771471 w

-20.071007793 o

P2690 -44.075085193 w

-20.071364661 o

P2691 -44.075604414 w

-20.071055205 o

P2692 -44.076026651 w

-20.070681784 o

P2693 -44.076815387 w

-20.070720700 o

P2694 -44.077706325 w

-20.071249142 o

P2695 -44.078061083 w

-20.071849981 o

P2696 -44.079019298 w

-20.071844856 o

P2697 -44.079558740 w

-20.071894197 o

P2698 -44.079778184 w

-20.072503201 o

P2699 -44.080192759 w

-20.072329109 o

P2700 -44.080849819 w

-20.072444268 o

P2701 -44.081342701 w

-20.072155433 o

P2702 -44.081697569 w

-20.072612998 o

P2703 -44.082169358 w

-20.072694797 o

P2704 -44.082799575 w

-20.072569584 o

P2705 -44.083243511 w

-20.072458112 o

Página 206 de 542 www.almg.gov.br     

Quarta-feira, 24 de setembro de 2025

http://www.almg.gov.br/


P2706 -44.083513984 w

-20.072527673 o

P2707 -44.083653135 w

-20.073023459 o

P2708 -44.084041393 w

-20.073466791 o

P2709 -44.084628289 w

-20.073628505 o

P2710 -44.085033019 w

-20.073581956 o

P2711 -44.085530565 w

-20.073523708 o

P2712 -44.085907332 w

-20.073555339 o

P2713 -44.086234015 w

-20.073502829 o

P2714 -44.086273237 w

-20.073489342 o

P2715 -44.086479229 w

-20.073440744 o

P2716 -44.086843180 w

-20.073384158 o

P2717 -44.087184582 w

-20.073176605 o

P2718 -44.087534372 w

-20.073071522 o

P2719 -44.087626509 w

-20.073455191 o

P2720 -44.087657843 w

-20.073781886 o

P2721 -44.087659968 w

-20.074132863 o

P2722 -44.087718668 w

-20.074409618 o

P2723 -44.087242821 w
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-20.074730626 o

P2724 -44.087820156 w

-20.075458839 o

P2725 -44.088549429 w

-20.075654402 o

P2726 -44.089019248 w

-20.076335045 o

P2727 -44.089751063 w

-20.076549678 o

P2728 -44.090489397 w

-20.075775764 o

P2729 -44.090384886 w

-20.075370026 o

P2730 -44.090598044 w

-20.074791616 o

P2731 -44.091025030 w

-20.074390604 o

P2732 -44.091344787 w

-20.074027275 o

P2733 -44.091487740 w

-20.073336394 o

P2734 -44.091206807 w

-20.072808972 o

P2735 -44.090599634 w

-20.073078488 o

P2736 -44.090035560 w

-20.072875412 o

P2737 -44.089617015 w

-20.072313746 o

P2738 -44.088959008 w

-20.072091440 o

P2739 -44.088662969 w

-20.071814167 o

P2740 -44.088511684 w

-20.071368621 o
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P2741 -44.088453686 w

-20.071028367 o

P2742 -44.088175136 w

-20.070729280 o

P2743 -44.087622630 w

-20.070814224 o

P2744 -44.086912938 w

-20.070761263 o

P2745 -44.086816715 w

-20.070183825 o

P2746 -44.086994362 w

-20.069499220 o

P2747 -44.087956490 w

-20.069127936 o

P2748 -44.088588896 w

-20.069275546 o

P2749 -44.089312148 w

-20.069685515 o

P2750 -44.090340520 w

-20.069375552 o

P2751 -44.090934015 w

-20.069615490 o

P2752 -44.091260415 w

-20.069173332 o

P2753 -44.091301653 w

-20.068671873 o

P2754 -44.091067512 w

-20.067816495 o

P2755 -44.090695412 w

-20.067336433 o

P2756 -44.091125228 w

-20.067057185 o

P2757 -44.091468728 w

-20.067170918 o

P2758 -44.091522311 w
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-20.067518302 o

P2759 -44.091934257 w

-20.067548346 o

P2760 -44.092399776 w

-20.067375447 o

P2761 -44.092574712 w

-20.066962154 o

P2762 -44.093115383 w

-20.066891182 o

P2763 -44.093509403 w

-20.066702478 o

P2764 -44.093914510 w

-20.066661810 o

P2765 -44.094391433 w

-20.066697359 o

P2766 -44.094846328 w

-20.067215071 o

P2767 -44.095070110 w

-20.067434419 o

P2768 -44.095289957 w

-20.067309764 o

P2769 -44.095731112 w

-20.066561908 o

P2770 -44.096200506 w

-20.066667532 o

P2771 -44.096797908 w

-20.066716204 o

P2772 -44.097072768 w

-20.066450252 o

P2773 -44.097407500 w

-20.066237377 o

P2774 -44.097912957 w

-20.066334210 o

P2775 -44.098443984 w

-20.066528106 o
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P2776 -44.098811922 w

-20.066729377 o

P2777 -44.099109635 w

-20.066543288 o

P2778 -44.099365793 w

-20.066131280 o

P2779 -44.099783982 w

-20.065764818 o

P2780 -44.099986213 w

-20.065905482 o

P2781 -44.100539997 w

-20.065725647 o

P2782 -44.100908381 w

-20.065706459 o

P2783 -44.101183760 w

-20.065705927 o

P2784 -44.101382919 w

-20.065541676 o

P2785 -44.101014557 w

-20.064866121 o

P2786 -44.100810149 w

-20.064356962 o

P2787 -44.101159750 w

-20.064060408 o

P2788 -44.102137512 w

-20.064218686 o

P2789 -44.102506590 w

-20.064900511 o

P2790 -44.102846958 w

-20.066035171 o

P2791 -44.102260758 w

-20.066409140 o

P2792 -44.101689589 w

-20.066138492 o

P2793 -44.100964084 w
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-20.066086881 o

P2794 -44.100217087 w

-20.066300510 o

P2795 -44.099976803 w

-20.066706383 o

P2796 -44.100016691 w

-20.067217568 o

P2797 -44.100321684 w

-20.067661292 o

P2798 -44.100656485 w

-20.068104905 o

P2799 -44.100657750 w

-20.068119293 o

P2800 -44.100589102 w

-20.068680220 o

P2801 -44.100952369 w

-20.069146903 o

P2802 -44.101274422 w

-20.070072081 o

P2803 -44.101283123 w

-20.070844510 o

P2804 -44.102132524 w

-20.071081960 o

P2805 -44.103141661 w

-20.070976337 o

P2806 -44.102870805 w

-20.070175349 o

P2807 -44.102452666 w

-20.069157168 o

P2808 -44.102921417 w

-20.068342879 o

P2809 -44.104003255 w

-20.067728710 o

P2810 -44.104992370 w

-20.067221523 o
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P2811 -44.105471153 w

-20.066874911 o

P2812 -44.106232706 w

-20.067454878 o

P2813 -44.106735416 w

-20.066860544 o

P2814 -44.106672005 w

-20.066229613 o

P2815 -44.106743185 w

-20.065277275 o

P2816 -44.107277922 w

-20.064236385 o

P2817 -44.108129879 w

-20.063864320 o

P2818 -44.108681475 w

-20.063936456 o

P2819 -44.109589494 w

-20.063750303 o

P2820 -44.110411060 w

-20.063242493 o

P2821 -44.111454107 w

-20.062496543 o

P2822 -44.112496738 w

-20.062417215 o

P2823 -44.113589189 w

-20.062169559 o

P2824 -44.113627209 w

-20.062232775 o

P2825 -44.114129994 w

-20.062230863 o

P2826 -44.114503032 w

-20.062028290 o

P2827 -44.115080678 w

-20.061893148 o

P2828 -44.115319246 w
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-20.062010775 o

P2829 -44.115945762 w

-20.062062094 o

P2830 -44.116290459 w

-20.061921643 o

P2831 -44.116697874 w

-20.061584139 o

P2832 -44.116798284 w

-20.061180997 o

P2833 -44.116616897 w

-20.060767039 o

P2834 -44.115677244 w

-20.060527219 o

P2835 -44.115354078 w

-20.060492048 o

P2836 -44.114844629 w

-20.060523031 o

P2837 -44.114531359 w

-20.060449275 o

P2838 -44.114203916 w

-20.060332480 o

P2839 -44.113778564 w

-20.060405746 o

P2840 -44.112943363 w

-20.060473926 o

P2841 -44.112685853 w

-20.060534841 o

P2842 -44.112441606 w

-20.060001781 o

P2843 -44.113670438 w

-20.059124992 o

P2844 -44.113152112 w

-20.057970603 o

P2845 -44.112873868 w

-20.057280324 o
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P2846 -44.112633862 w

-20.056709182 o

P2847 -44.112647472 w

-20.056689494 o

P2848 -44.113065347 w

-20.056071786 o

P2849 -44.113464401 w

-20.055777188 o

P2850 -44.113815414 w

-20.055905411 o

P2851 -44.114066883 w

-20.055594888 o

P2852 -44.113789351 w

-20.055202974 o

P2853 -44.113452041 w

-20.054936288 o

P2854 -44.113113295 w

-20.054218251 o

P2855 -44.113276509 w

-20.053775728 o

P2856 -44.113855412 w

-20.053381216 o

P2857 -44.113877145 w

-20.053930056 o

P2858 -44.114073615 w

-20.054012192 o

P2859 -44.114148915 w

-20.054790567 o

P2860 -44.115221772 w

-20.054774441 o

P2861 -44.116357675 w

-20.054917102 o

P2862 -44.116568990 w

-20.054884032 o

P2863 -44.116845113 w
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-20.057064106 o

P2864 -44.117447488 w

-20.056925241 o

P2865 -44.118095611 w

-20.056307785 o

P2866 -44.118217436 w

-20.055351566 o

P2867 -44.119014005 w

-20.055125714 o

P2868 -44.119583687 w

-20.054933044 o

P2869 -44.119614772 w

-20.054786832 o

P2870 -44.119614811 w

-20.054786619 o

P2871 -44.119712299 w

-20.054202705 o

P2872 -44.119709396 w

-20.054201988 o

P2873 -44.117937409 w

-20.053764191 o

P2874 -44.116292961 w

-20.053652273 o

P2875 -44.116398972 w

-20.051887696 o

P2876 -44.115785395 w

-20.051522591 o

P2877 -44.114590631 w

-20.051357130 o

P2878 -44.113495309 w

-20.051404517 o

P2879 -44.113971099 w

-20.052047194 o

P2880 -44.113567888 w

-20.052610180 o
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P2881 -44.113740246 w

-20.053439788 o

P2882 -44.113337933 w

-20.053715386 o

P2883 -44.112363850 w

-20.052816958 o

P2884 -44.111848311 w

-20.052427225 o

P2885 -44.111128159 w

-20.052183735 o

P2886 -44.110115918 w

-20.051672664 o

P2887 -44.109049932 w

-20.051603309 o

P2888 44.1082932551 w

-20.051237805 o

P2889 -44.013659394 w

-20.024457805 o

P2890 -44.014849914 w

-20.023852004 o

P2891 -44.013900715 w

-20.022962089 o

P2892 -44.011851590 w

-20.021866155 o

P2893 -44.010257859 w

-20.021815613 o

P2894 -44.009125577 w

-20.021141024 o

P2895 -44.008031488 w

-20.020319356 o

P2896 -44.007522472 w

-20.019233194 o

P2897 -44.017467679 w

-20.022602035 o

P2898 -44.018698661 w
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-20.032756998 o

P2899 -44.010065676 w

-20.029843183 o

P2900 -44.008133785 w

-20.024651376 o

P2901 -44.007652172 w

-20.022217441 o

P2902 -44.009363682 w

-20.023763136 o

P2903 -44.010404727 w

-20.024631658 o

P2904 -44.012672675 w

-20.025553243 o

P2905 -44.013811451 w

-20.025710895 o

P2906 44.0136593941 w

-20.024457805 o

P2907 -43.965539810 w

-20.000769030 o

P2908 -43.965125390 w

-20.000182750 o

P2909 -43.964859913 w

-19.999912610 o

P2910 -43.964049731 w

-19.999270628 o

P2911 -43.963541645 w

-19.998857442 o

P2912 -43.963800962 w

-19.998484557 o

P2913 -43.965906661 w

-19.999293697 o

P2914 -43.965795011 w

-19.999800643 o

P2915 -43.966024225 w

-19.999912845 o
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P2916 -43.966648544 w

-20.000035437 o

P2917 -43.966741208 w

-20.000233338 o

P2918 -43.967656747 w

-20.000785826 o

P2919 -43.968018368 w

-20.000143005 o

P2920 -43.972686037 w

-20.002869737 o

P2921 -43.972621490 w

-20.003047794 o

P2922 -43.972495864 w

-20.003434389 o

P2923 -43.972474428 w

-20.003825899 o

P2924 -43.972953736 w

-20.004376731 o

P2925 -43.973341112 w

-20.004605028 o

P2926 -43.973760636 w

-20.004482581 o

P2927 -43.974121979 w

-20.004038966 o

P2928 -43.974542143 w

-20.004056053 o

P2929 -43.974024878 w

-20.006176534 o

P2930 -43.974188085 w

-20.006292445 o

P2931 -43.975028481 w

-20.006389460 o

P2932 -43.975118222 w

-20.006252716 o

P2933 -43.975109227 w
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-20.005902386 o

P2934 -43.975333484 w

-20.005869958 o

P2935 -43.975691583 w

-20.005992905 o

P2936 -43.976536590 w

-20.006419034 o

P2937 -43.976161750 w

-20.007409126 o

P2938 -43.974581542 w

-20.008411930 o

P2939 -43.973609229 w

-20.008131909 o

P2940 -43.973312760 w

-20.007795262 o

P2941 -43.972307795 w

-20.007567271 o

P2942 -43.972054908 w

-20.007399968 o

P2943 -43.971619658 w

-20.007257246 o

P2944 -43.971156458 w

-20.007024377 o

P2945 -43.971109175 w

-20.006807804 o

P2946 -43.970928563 w

-20.006612323 o

P2947 -43.970181923 w

-20.006075904 o

P2948 -43.969074785 w

-20.005370261 o

P2949 -43.968424610 w

-20.005200890 o

P2950 -43.968365377 w

-20.005217326 o
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P2951 -43.967813251 w

-20.005040765 o

P2952 -43.967361789 w

-20.004553094 o

P2953 -43.966919346 w

-20.004473997 o

P2954 -43.966777140 w

-20.005445438 o

P2955 -43.966299874 w

-20.005780755 o

P2956 -43.965068923 w

-20.005630067 o

P2957 -43.964894624 w

-20.005468927 o

P2958 -43.965068078 w

-20.004676969 o

P2959 -43.965403242 w

-20.004061196 o

P2960 -43.965695565 w

-20.003534146 o

P2961 -43.965690621 w

-20.003019241 o

P2962 -43.965713459 w

-20.002793415 o

P2963 -43.965834547 w

-20.002836283 o

P2964 -43.966083004 w

-20.002727896 o

P2965 -43.966179219 w

-20.002313992 o

P2966 -43.966036097 w

-20.001874811 o

P2967 43.9655398101 w

-20.000769030 o

P2968 -43.899836958 w
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-19.989457201 o

P2969 -43.899795654 w

-19.989465874 o

P2970 -43.899810878 w

-19.989439793 o

P2971 43.8998369581 w

-19.989457201 o

P2972 -43.895056673 w

-19.935736929 o

P2973 -43.890660194 w

-19.933550517 o

P2974 -43.889852423 w

-19.932622105 o

P2975 -43.890334622 w

-19.931859179 o

P2976 -43.890523571 w

-19.930541482 o

P2977 -43.891168217 w

-19.928975882 o

P2978 -43.890581999 w

-19.926623428 o

P2979 -43.892204052 w

-19.925909684 o

P2980 -43.891317712 w

-19.923454800 o

P2981 -43.902841414 w

-19.931527425 o

P2982 -43.902336092 w

-19.933535682 o

P2983 -43.902506142 w

-19.936515992 o

P2984 -43.901790672 w

-19.938124007 o

P2985 -43.902355628 w

-19.939774198 o
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P2986 -43.906171855 w

-19.941667161 o

P2987 -43.905351777 w

-19.941947877 o

P2988 -43.903752942 w

-19.940825906 o

P2989 -43.902342716 w

-19.940899070 o

P2990 -43.901235398 w

-19.940388206 o

P2991 -43.898156951 w

-19.939833171 o

P2992 -43.898675675 w

-19.939184764 o

P2993 -43.900107080 w

-19.938406724 o

P2994 -43.901314169 w

-19.937025707 o

P2995 -43.898348977 w

-19.936514127 o

P2996 -43.895915398 w

-19.937746902 o

P2997 43.8950566731 w

-19.935736929 o

P2998 -43.899836958 w

-19.989457201 o

P2999 -43.901210003 w

-19.989168894 o

P3000 -43.902943024 w

-19.987177391 o

P3001 -43.903240532 w

-19.985496411 o

P3002 -43.902300900 w

-19.982709495 o

P3003 -43.902330335 w
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-19.981274587 o

P3004 -43.903949265 w

-19.981956938 o

P3005 -43.905752153 w

-19.981038700 o

P3006 -43.906700208 w

-19.979062015 o

P3007 -43.908859067 w

-19.980152560 o

P3008 -43.909209424 w

-19.978657448 o

P3009 -43.909809017 w

-19.978556891 o

P3010 -43.910104296 w

-19.977692391 o

P3011 -43.910957166 w

-19.976964218 o

P3012 -43.912562298 w

-19.978314414 o

P3013 -43.914604180 w

-19.978768379 o

P3014 -43.916372997 w

-19.977853239 o

P3015 -43.919307926 w

-19.979223616 o

P3016 -43.921336216 w

-19.974975131 o

P3017 -43.923836314 w

-19.973689119 o

P3018 -43.923991662 w

-19.971932704 o

P3019 -43.922367993 w

-19.971724095 o

P3020 -43.921116480 w

-19.971553649 o
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P3021 -43.920331806 w

-19.971240147 o

P3022 -43.919750999 w

-19.971053165 o

P3023 -43.919115155 w

-19.970886313 o

P3024 -43.918476408 w

-19.970681399 o

P3025 -43.918004530 w

-19.970521480 o

P3026 -43.917462162 w

-19.970513234 o

P3027 -43.916474594 w

-19.970699609 o

P3028 -43.915390038 w

-19.970819355 o

P3029 -43.914876554 w

-19.970847540 o

P3030 -43.914869275 w

-19.970870310 o

P3031 -43.907782077 w

-19.971658841 o

P3032 -43.907576336 w

-19.970371080 o

P3033 -43.907944976 w

-19.969437302 o

P3034 -43.907802401 w

-19.968123122 o

P3035 -43.906146477 w

-19.967176342 o

P3036 -43.905694727 w

-19.966062211 o

P3037 -43.904075048 w

-19.965436539 o

P3038 -43.902648252 w
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-19.966202562 o

P3039 -43.901222991 w

-19.968237069 o

P3040 -43.902210878 w

-19.968123172 o

P3041 -43.902244985 w

-19.969051230 o

P3042 -43.901665389 w

-19.970716745 o

P3043 -43.902037742 w

-19.972105317 o

P3044 -43.902115371 w

-19.973131525 o

P3045 -43.900805187 w

-19.972647149 o

P3046 -43.899437055 w

-19.973323638 o

P3047 -43.899893840 w

-19.974059639 o

P3048 -43.899774452 w

-19.975378557 o

P3049 -43.899695987 w

-19.975663345 o

P3050 -43.899094475 w

-19.975679672 o

P3051 -43.898706591 w

-19.975845557 o

P3052 -43.897657820 w

-19.976249081 o

P3053 -43.896776595 w

-19.975559966 o

P3054 -43.895699176 w

-19.976201118 o

P3055 -43.895400589 w

-19.977331080 o
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P3056 -43.896112546 w

-19.979037698 o

P3057 -43.897492156 w

-19.979437034 o

P3058 -43.898159260 w

-19.980112469 o

P3059 -43.899980376 w

-19.979170596 o

P3060 -43.899586217 w

-19.980714357 o

P3061 -43.898003600 w

-19.982065881 o

P3062 -43.896494157 w

-19.981772029 o

P3063 -43.895510340 w

-19.982354848 o

P3064 -43.895192999 w

-19.981019811 o

P3065 -43.888081348 w

-19.978103079 o

P3066 -43.889073089 w

-19.976141422 o

P3067 -43.889983772 w

-19.975051301 o

P3068 -43.891109244 w

-19.975882060 o

P3069 -43.891426835 w

-19.975135513 o

P3070 -43.894014658 w

-19.972675401 o

P3071 -43.895685639 w

-19.970502971 o

P3072 -43.889510049 w

-19.965220137 o

P3073 -43.888979912 w
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-19.965437437 o

P3074 -43.886076852 w

-19.967294953 o

P3075 -43.882111878 w

-19.967931365 o

P3076 -43.879040970 w

-19.966935010 o

P3077 -43.878271042 w

-19.965135943 o

P3078 -43.876465323 w

-19.964982898 o

P3079 -43.874071262 w

-19.965593081 o

P3080 -43.870688448 w

-19.966993660 o

P3081 -43.869534405 w

-19.967015445 o

P3082 -43.865502347 w

-19.956146160 o

P3083 -43.864826548 w

-19.957019463 o

P3084 -43.864990875 w

-19.958498816 o

P3085 -43.863758396 w

-19.960842993 o

P3086 -43.861464850 w

-19.961363169 o

P3087 -43.861084917 w

-19.963497500 o

P3088 -43.860500315 w

-19.965748776 o

P3089 -43.862182909 w

-19.967354217 o

P3090 -43.862164783 w

-19.971706305 o
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P3091 -43.862913074 w

-19.973098371 o

P3092 -43.866129509 w

-19.975740690 o

P3093 -43.866370382 w

-19.975845499 o

P3094 -43.867769780 w

-19.975317084 o

P3095 -43.870956995 w

-19.975372676 o

P3096 -43.869786744 w

-19.976208452 o

P3097 -43.872520141 w

-19.977514371 o

P3098 -43.874567158 w

-19.979057228 o

P3099 -43.876077183 w

-19.978251162 o

P3100 -43.877536745 w

-19.979182472 o

P3101 -43.879015987 w

-19.981068618 o

P3102 -43.879746797 w

-19.980439660 o

P3103 -43.880458578 w

-19.981943235 o

P3104 -43.881278760 w

-19.982259078 o

P3105 -43.882995438 w

-19.984212072 o

P3106 -43.884997243 w

-19.985177449 o

P3107 -43.886016575 w

-19.984617185 o

P3108 -43.887021071 w
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-19.985665558 o

P3109 -43.888629875 w

-19.986343539 o

P3110 -43.889340537 w

-19.987248498 o

P3111 -43.890797295 w

-19.986757131 o

P3112 -43.892137926 w

-19.988438964 o

P3113 -43.893876963 w

-19.988787083 o

P3114 -43.895670252 w

-19.988039969 o

P3115 -43.896445617 w

-19.988285245 o

P3116 -43.895640645 w

-19.988974764 o

P3117 -43.894655319 w

-19.989565595 o

P3118 -43.894020670 w

-19.989244860 o

P3119 -43.892059427 w

-19.989298221 o

P3120 -43.891532926 w

-19.990158514 o

P3121 -43.891028973 w

-19.990355559 o

P3122 -43.890670863 w

-19.990942797 o

P3123 -43.890250899 w

-19.991455309 o

P3124 -43.889351302 w

-19.991848384 o

P3125 -43.888770831 w

-19.992276432 o
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P3126 -43.888076423 w

-19.992686449 o

P3127 -43.887879485 w

-19.993709857 o

P3128 -43.887531686 w

-19.994612319 o

P3129 -43.887085263 w

-19.995364833 o

P3130 -43.886545162 w

-19.995922542 o

P3131 -43.886233950 w

-19.995682207 o

P3132 -43.885809170 w

-19.994091938 o

P3133 -43.886238332 w

-19.993411635 o

P3134 -43.886414067 w

-19.993067251 o

P3135 -43.886031721 w

-19.992626464 o

P3136 -43.885870949 w

-19.992186767 o

P3137 -43.885606589 w

-19.991658046 o

P3138 -43.884993475 w

-19.991825185 o

P3139 -43.885046707 w

-19.991339023 o

P3140 -43.885213992 w

-19.991134825 o

P3141 -43.885003037 w

-19.990716223 o

P3142 -43.884217075 w

-19.990193548 o

P3143 -43.884073463 w
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-19.991026367 o

P3144 -43.882199576 w

-19.992799655 o

P3145 -43.882315386 w

-19.993436686 o

P3146 -43.881934888 w

-19.993918340 o

P3147 -43.881637260 w

-19.994173006 o

P3148 -43.881410991 w

-19.994633561 o

P3149 -43.881238639 w

-19.995024861 o

P3150 -43.881184404 w

-19.995283380 o

P3151 -43.880929412 w

-19.995423185 o

P3152 -43.879896881 w

-19.994984430 o

P3153 -43.880715065 w

-19.993580928 o

P3154 -43.881144818 w

-19.992561039 o

P3155 -43.880786116 w

-19.992457927 o

P3156 -43.880360862 w

-19.992358981 o

P3157 -43.879723745 w

-19.993314881 o

P3158 -43.879516292 w

-19.993658934 o

P3159 -43.878987680 w

-19.994043876 o

P3160 -43.878558636 w

-19.994008297 o
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P3161 -43.878823117 w

-19.993552956 o

P3162 -43.879094192 w

-19.993359147 o

P3163 -43.879322841 w

-19.992927995 o

P3164 -43.879512413 w

-19.992585887 o

P3165 -43.879654834 w

-19.992271390 o

P3166 -43.879536516 w

-19.991949388 o

P3167 -43.879194371 w

-19.991855496 o

P3168 -43.878243375 w

-19.992558566 o

P3169 -43.876898678 w

-19.993528433 o

P3170 -43.876344883 w

-19.993330024 o

P3171 -43.876613584 w

-19.992809114 o

P3172 -43.875773681 w

-19.992382039 o

P3173 -43.875388097 w

-19.992855464 o

P3174 -43.875424292 w

-19.993266707 o

P3175 -43.876859420 w

-19.993676908 o

P3176 -43.878359491 w

-19.994510576 o

P3177 -43.879409560 w

-19.996561725 o

P3178 -43.879688234 w
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-19.997918089 o

P3179 -43.879700492 w

-19.998711918 o

P3180 -43.879522919 w

-20.000431351 o

P3181 -43.880274009 w

-20.000655312 o

P3182 -43.881138264 w

-20.001406223 o

P3183 -43.881200372 w

-20.001430291 o

P3184 -43.881717147 w

-20.001834645 o

P3185 -43.883111130 w

-20.002127361 o

P3186 -43.884265672 w

-20.002838916 o

P3187 -43.885667114 w

-20.003197618 o

P3188 -43.886094159 w

-20.003727116 o

P3189 -43.884824311 w

-20.004579142 o

P3190 -43.884627755 w

-20.005181636 o

P3191 -43.884526117 w

-20.005579775 o

P3192 -43.884030657 w

-20.005522852 o

P3193 -43.884114169 w

-20.006634248 o

P3194 -43.884477143 w

-20.007793982 o

P3195 -43.884700452 w

-20.009051554 o
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P3196 -43.885253250 w

-20.008637755 o

P3197 -43.885988685 w

-20.008200936 o

P3198 -43.886580851 w

-20.007808558 o

P3199 -43.887077487 w

-20.007593098 o

P3200 -43.887828319 w

-20.007615128 o

P3201 -43.888309828 w

-20.007840986 o

P3202 -43.888927782 w

-20.008137156 o

P3203 -43.889655094 w

-20.008155568 o

P3204 -43.890413521 w

-20.008005578 o

P3205 -43.890668291 w

-20.007807952 o

P3206 -43.891077695 w

-20.007515121 o

P3207 -43.891196334 w

-20.007933114 o

P3208 -43.891438276 w

-20.008327844 o

P3209 -43.891822246 w

-20.008719665 o

P3210 -43.892245204 w

-20.009222267 o

P3211 -43.893521908 w

-20.009876025 o

P3212 -43.894257451 w

-20.010628722 o

P3213 -43.895059182 w
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-20.011526094 o

P3214 -43.895768901 w

-20.011668338 o

P3215 -43.895755771 w

-20.011560454 o

P3216 -43.895647340 w

-20.011380836 o

P3217 -43.895552040 w

-20.011309108 o

P3218 -43.895475367 w

-20.011153385 o

P3219 -43.895348298 w

-20.011057748 o

P3220 -43.895271616 w

-20.010902011 o

P3221 -43.895099621 w

-20.010674532 o

P3222 -43.894972546 w

-20.010578889 o

P3223 -43.894895846 w

-20.010423127 o

P3224 -43.894787371 w

-20.010243443 o

P3225 -43.894692059 w

-20.010171706 o

P3226 -43.894494848 w

-20.009974254 o

P3227 -43.894361176 w

-20.009824621 o

P3228 -43.894297634 w

-20.009776797 o

P3229 -43.894227499 w

-20.009674984 o

P3230 -43.894075240 w

-20.009609412 o
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P3231 -43.893566921 w

-20.009226823 o

P3232 -43.893794673 w

-20.009202130 o

P3233 -43.893965512 w

-20.009183608 o

P3234 -43.894142966 w

-20.009219090 o

P3235 -43.894370803 w

-20.009194390 o

P3236 -43.894541705 w

-20.009175863 o

P3237 -43.894719215 w

-20.009211349 o

P3238 -43.894921937 w

-20.009216741 o

P3239 -43.895181676 w

-20.009215957 o

P3240 -43.895289088 w

-20.009149576 o

P3241 -43.895662911 w

-20.009136426 o

P3242 -43.895890979 w

-20.009111705 o

P3243 -43.896005026 w

-20.009099342 o

P3244 -43.896207913 w

-20.009104727 o

P3245 -43.896404261 w

-20.009056064 o

P3246 -43.896550152 w

-20.009067631 o

P3247 -43.896778355 w

-20.009042894 o

P3248 -43.896942978 w
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-20.008970278 o

P3249 -43.897107625 w

-20.008897652 o

P3250 -43.897208671 w

-20.008777132 o

P3251 -43.897334999 w

-20.008626458 o

P3252 -43.897467897 w

-20.008529842 o

P3253 -43.897804829 w

-20.008685062 o

P3254 -43.897811369 w

-20.008739147 o

P3255 -43.897716802 w

-20.008913771 o

P3256 -43.897768241 w

-20.009099930 o

P3257 -43.898455145 w

-20.009518532 o

P3258 -43.899719994 w

-20.009929524 o

P3259 -43.900309072 w

-20.009290533 o

P3260 -43.901428334 w

-20.009443517 o

P3261 -43.903160082 w

-20.010106161 o

P3262 -43.905038878 w

-20.010287410 o

P3263 -43.906008009 w

-20.010868512 o

P3264 -43.907442758 w

-20.010714240 o

P3265 -43.907275546 w

-20.011605402 o
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P3266 -43.910155688 w

-20.011869446 o

P3267 -43.913234361 w

-20.009498220 o

P3268 -43.915860755 w

-20.007970159 o

P3269 -43.916856987 w

-20.007284147 o

P3270 -43.918141635 w

-20.006254885 o

P3271 -43.923467483 w

-20.001511685 o

P3272 -43.923625036 w

-20.000972681 o

P3273 -43.923941945 w

-20.000198346 o

P3274 -43.924362627 w

-20.000353165 o

P3275 -43.924433224 w

-20.000726202 o

P3276 -43.924679121 w

-20.000896662 o

P3277 -43.925213661 w

-20.001070715 o

P3278 -43.925538750 w

-20.001316592 o

P3279 -43.925861637 w

-20.001641050 o

P3280 -43.926137973 w

-20.002128209 o

P3281 -43.926106860 w

-20.002395193 o

P3282 -43.926408114 w

-20.002628462 o

P3283 -43.926195129 w
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-20.003206034 o

P3284 -43.925785539 w

-20.003795943 o

P3285 -43.925070300 w

-20.004532874 o

P3286 -43.924374942 w

-20.005205792 o

P3287 -43.923585507 w

-20.006126711 o

P3288 -43.923053490 w

-20.006988987 o

P3289 -43.922568938 w

-20.007977362 o

P3290 -43.922405857 w

-20.008853506 o

P3291 -43.922670009 w

-20.009213966 o

P3292 -43.922849295 w

-20.009663227 o

P3293 -43.923323951 w

-20.010124437 o

P3294 -43.923905161 w

-20.010385222 o

P3295 -43.924254117 w

-20.010672113 o

P3296 -43.924301972 w

-20.011104098 o

P3297 -43.924568516 w

-20.011787736 o

P3298 -43.924805455 w

-20.012250280 o

P3299 -43.925143185 w

-20.012559749 o

P3300 -43.925640161 w

-20.012767136 o
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P3301 -43.926342117 w

-20.012730707 o

P3302 -43.927135323 w

-20.012270352 o

P3303 -43.927654671 w

-20.011969929 o

P3304 -43.928151791 w

-20.011622991 o

P3305 -43.929014931 w

-20.011444733 o

P3306 -43.929385241 w

-20.011766418 o

P3307 -43.929638556 w

-20.011951802 o

P3308 -43.931324106 w

-20.011958563 o

P3309 -43.932776428 w

-20.011998053 o

P3310 -43.933994238 w

-20.012764423 o

P3311 -43.934866610 w

-20.012790315 o

P3312 -43.935375127 w

-20.011560591 o

P3313 -43.935791099 w

-20.010438242 o

P3314 -43.936370500 w

-20.009072061 o

P3315 -43.936373264 w

-20.008297974 o

P3316 -43.936286546 w

-20.007824561 o

P3317 -43.935692177 w

-20.007706024 o

P3318 -43.934890637 w
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-20.007894009 o

P3319 -43.933580844 w

-20.008230124 o

P3320 -43.932904994 w

-20.008430892 o

P3321 -43.932750681 w

-20.008046168 o

P3322 -43.933429393 w

-20.007416037 o

P3323 -43.934076885 w

-20.006934226 o

P3324 -43.934861585 w

-20.006586093 o

P3325 -43.935094040 w

-20.006117528 o

P3326 -43.935284242 w

-20.005574368 o

P3327 -43.935446551 w

-20.005078207 o

P3328 -43.935978227 w

-20.005066024 o

P3329 -43.936268527 w

-20.005381269 o

P3330 -43.936962472 w

-20.005487617 o

P3331 -43.937497317 w

-20.005277680 o

P3332 -43.938650222 w

-20.005465782 o

P3333 -43.939207908 w

-20.005827997 o

P3334 -43.939967113 w

-20.005930939 o

P3335 -43.939949778 w

-20.006326697 o
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P3336 -43.939411222 w

-20.006539995 o

P3337 -43.938988475 w

-20.006722262 o

P3338 -43.938665711 w

-20.006971721 o

P3339 -43.938535478 w

-20.007359948 o

P3340 -43.938645341 w

-20.007768562 o

P3341 -43.938845876 w

-20.007998355 o

P3342 -43.939377988 w

-20.008093913 o

P3343 -43.939654354 w

-20.008334113 o

P3344 -43.940283815 w

-20.009383997 o

P3345 -43.940545578 w

-20.009598401 o

P3346 -43.940817280 w

-20.009689733 o

P3347 -43.940942680 w

-20.009950121 o

P3348 -43.941005347 w

-20.010109309 o

P3349 -43.941235154 w

-20.010099124 o

P3350 -43.941560831 w

-20.009983210 o

P3351 -43.941997375 w

-20.010211557 o

P3352 -43.942140417 w

-20.010600316 o

P3353 -43.941832578 w
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-20.011354935 o

P3354 -43.941940101 w

-20.011743293 o

P3355 -43.942049571 w

-20.012448652 o

P3356 -43.942421184 w

-20.012362879 o

P3357 -43.942687617 w

-20.012741992 o

P3358 -43.942683311 w

-20.013086358 o

P3359 -43.942875119 w

-20.013438673 o

P3360 -43.943132100 w

-20.013605429 o

P3361 -43.943396205 w

-20.013666786 o

P3362 -43.943477897 w

-20.013841319 o

P3363 -43.943486205 w

-20.014393565 o

P3364 -43.943511147 w

-20.014944546 o

P3365 -43.943569582 w

-20.015613369 o

P3366 -43.944210854 w

-20.015640402 o

P3367 -43.946688287 w

-20.015821345 o

P3368 -43.948767138 w

-20.014873422 o

P3369 -43.950028773 w

-20.015561406 o

P3370 -43.950770008 w

-20.015972136 o
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P3371 -43.951429635 w

-20.016331610 o

P3372 -43.952902686 w

-20.017164908 o

P3373 -43.955909491 w

-20.015557327 o

P3374 -43.958123750 w

-20.014714710 o

P3375 -43.958451391 w

-20.014432974 o

P3376 -43.958502341 w

-20.014003151 o

P3377 -43.958851680 w

-20.013853079 o

P3378 -43.958717486 w

-20.013518989 o

P3379 -43.958806145 w

-20.013170495 o

P3380 -43.958407949 w

-20.012940962 o

P3381 -43.957949586 w

-20.012458677 o

P3382 -43.957607357 w

-20.012017061 o

P3383 -43.958647057 w

-20.010571029 o

P3384 -43.959334011 w

-20.011220170 o

P3385 -43.960191023 w

-20.011185837 o

P3386 -43.961414123 w

-20.011725223 o

P3387 -43.962368314 w

-20.011886925 o

P3388 -43.963337857 w
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-20.012064471 o

P3389 -43.963998078 w

-20.011201806 o

P3390 -43.964182107 w

-20.010704927 o

P3391 -43.963651255 w

-20.010008857 o

P3392 -43.962736737 w

-20.009313529 o

P3393 -43.961759901 w

-20.009342593 o

P3394 -43.960886601 w

-20.008999123 o

P3395 -43.959887090 w

-20.008830194 o

P3396 -43.959293618 w

-20.008919980 o

P3397 -43.958889222 w

-20.008505450 o

P3398 -43.958491639 w

-20.007952991 o

P3399 -43.958741074 w

-20.007556830 o

P3400 -43.959688435 w

-20.007372558 o

P3401 -43.960046412 w

-20.007384358 o

P3402 -43.960681398 w

-20.006642769 o

P3403 -43.960639396 w

-20.006282276 o

P3404 -43.961010192 w

-20.005459368 o

P3405 -43.961289282 w

-20.004899209 o
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P3406 -43.961454253 w

-20.004064983 o

P3407 -43.961899428 w

-20.003628081 o

P3408 -43.961919159 w

-20.003631174 o

P3409 -43.962367340 w

-20.003476108 o

P3410 -43.962791853 w

-20.003037001 o

P3411 -43.962725015 w

-20.002821096 o

P3412 -43.962827741 w

-20.002563413 o

P3413 -43.962926553 w

-20.002084824 o

P3414 -43.962679972 w

-20.001928856 o

P3415 -43.962419397 w

-20.001991312 o

P3416 -43.962172680 w

-20.002058849 o

P3417 -43.962147193 w

-20.002052459 o

P3418 -43.961958955 w

-20.001997986 o

P3419 -43.961594126 w

-20.001607875 o

P3420 -43.961309216 w

-20.001340169 o

P3421 -43.961081190 w

-20.001231607 o

P3422 -43.961074561 w

-20.001223212 o

P3423 -43.960747866 w
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-20.000904643 o

P3424 -43.960588702 w

-20.000507847 o

P3425 -43.960454404 w

-20.000115026 o

P3426 -43.960506274 w

-19.999729858 o

P3427 -43.960516239 w

-19.999417741 o

P3428 -43.960376435 w

-19.999213339 o

P3429 -43.959401247 w

-19.998739467 o

P3430 -43.959425129 w

-19.998044530 o

P3431 -43.958815419 w

-19.998208444 o

P3432 -43.958516136 w

-19.997745216 o

P3433 -43.958706041 w

-19.996844605 o

P3434 -43.958542450 w

-19.995909650 o

P3435 -43.957225187 w

-19.994885425 o

P3436 -43.957475258 w

-19.993770219 o

P3437 -43.958418233 w

-19.994336147 o

P3438 -43.958866987 w

-19.994524937 o

P3439 -43.959158252 w

-19.994738566 o

P3440 -43.959681567 w

-19.995136129 o
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P3441 -43.959812339 w

-19.995392700 o

P3442 -43.959957709 w

-19.995538464 o

P3443 -43.960328913 w

-19.995262692 o

P3444 -43.960501667 w

-19.995393024 o

P3445 -43.960639097 w

-19.996309781 o

P3446 -43.961193295 w

-19.997117282 o

P3447 -43.961683769 w

-19.997609641 o

P3448 -43.962244291 w

-19.998235484 o

P3449 -43.962680828 w

-19.998766446 o

P3450 -43.963064894 w

-19.999341355 o

P3451 -43.963584271 w

-20.000097665 o

P3452 -43.963745032 w

-20.000585311 o

P3453 -43.963678044 w

-20.000956630 o

P3454 -43.963989028 w

-20.001621794 o

P3455 -43.964342301 w

-20.001965884 o

P3456 -43.964695105 w

-20.002235342 o

P3457 -43.965018133 w

-20.002788355 o

P3458 -43.964487967 w
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-20.004177163 o

P3459 -43.964291393 w

-20.004768003 o

P3460 -43.963892471 w

-20.005974734 o

P3461 -43.964073958 w

-20.007511978 o

P3462 -43.964936302 w

-20.009035978 o

P3463 -43.966360764 w

-20.010990946 o

P3464 -43.967875905 w

-20.012986050 o

P3465 -43.969513083 w

-20.015428680 o

P3466 -43.971317801 w

-20.018126722 o

P3467 -43.971504864 w

-20.019930028 o

P3468 -43.971102005 w

-20.020922758 o

P3469 -43.969871835 w

-20.022698782 o

P3470 -43.969211101 w

-20.023081760 o

P3471 -43.968111617 w

-20.023830409 o

P3472 -43.967699330 w

-20.025638443 o

P3473 -43.967440822 w

-20.027349628 o

P3474 -43.968635371 w

-20.028658514 o

P3475 -43.969486716 w

-20.029541629 o
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P3476 -43.969680487 w

-20.031568708 o

P3477 -43.968919550 w

-20.032742222 o

P3478 -43.967909641 w

-20.034793260 o

P3479 -43.968247344 w

-20.036742102 o

P3480 -43.968150460 w

-20.037589823 o

P3481 -43.967841812 w

-20.038168218 o

P3482 -43.967284485 w

-20.038970984 o

P3483 -43.966505436 w

-20.040209912 o

P3484 -43.965757846 w

-20.041134251 o

P3485 -43.964868247 w

-20.042577318 o

P3486 -43.964204904 w

-20.043884918 o

P3487 -43.963863048 w

-20.044821420 o

P3488 -43.963389267 w

-20.044960127 o

P3489 -43.963002204 w

-20.045316761 o

P3490 -43.962560682 w

-20.045553028 o

P3491 -43.962130110 w

-20.045566555 o

P3492 -43.961775243 w

-20.046383585 o

P3493 -43.961607721 w

Página 251 de 542 www.almg.gov.br     

Quarta-feira, 24 de setembro de 2025

http://www.almg.gov.br/


-20.046696913 o

P3494 -43.961337189 w

-20.046897318 o

P3495 -43.961299698 w

-20.047306201 o

P3496 -43.961399981 w

-20.047752022 o

P3497 -43.962026140 w

-20.047569157 o

P3498 -43.962518298 w

-20.047440937 o

P3499 -43.963123807 w

-20.047261824 o

P3500 -43.963616407 w

-20.046968295 o

P3501 -43.963869815 w

-20.046959350 o

P3502 -43.964605282 w

-20.048318202 o

P3503 -43.964879199 w

-20.048864061 o

P3504 -43.966123495 w

-20.050406753 o

P3505 -43.966143819 w

-20.050414735 o

P3506 -43.967157688 w

-20.051558844 o

P3507 -43.966982642 w

-20.053023056 o

P3508 -43.967046228 w

-20.055296097 o

P3509 -43.967179138 w

-20.056367048 o

P3510 -43.968036422 w

-20.056833731 o
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P3511 -43.968144223 w

-20.057492397 o

P3512 -43.968561558 w

-20.057943007 o

P3513 -43.969528127 w

-20.057560778 o

P3514 -43.970554997 w

-20.056391286 o

P3515 -43.970768240 w

-20.055607207 o

P3516 -43.970857186 w

-20.055506110 o

P3517 -43.971806873 w

-20.055272352 o

P3518 -43.972263619 w

-20.055143596 o

P3519 -43.974072539 w

-20.056427556 o

P3520 -43.975633973 w

-20.058388063 o

P3521 -43.975534052 w

-20.058885148 o

P3522 -43.974586495 w

-20.059290065 o

P3523 -43.973888795 w

-20.058478701 o

P3524 -43.973482363 w

-20.058136148 o

P3525 -43.972767096 w

-20.058509151 o

P3526 -43.972791766 w

-20.058725415 o

P3527 -43.973227004 w

-20.059377092 o

P3528 -43.973595558 w
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-20.059952429 o

P3529 -43.972051050 w

-20.060893055 o

P3530 -43.972799195 w

-20.062059424 o

P3531 -43.973382586 w

-20.062839303 o

P3532 -43.972962042 w

-20.063205778 o

P3533 -43.975033283 w

-20.065154253 o

P3534 -43.972415905 w

-20.065306763 o

P3535 -43.971037712 w

-20.063963716 o

P3536 -43.969929881 w

-20.062707396 o

P3537 -43.968673453 w

-20.061740758 o

P3538 -43.967428634 w

-20.061071053 o

P3539 -43.967058107 w

-20.061372946 o

P3540 -43.965434385 w

-20.061981942 o

P3541 -43.963988732 w

-20.062759110 o

P3542 -43.963498810 w

-20.063011184 o

P3543 -43.962020795 w

-20.063173231 o

P3544 -43.960910684 w

-20.063188257 o

P3545 -43.959930438 w

-20.063026541 o
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P3546 -43.958944953 w

-20.063063172 o

P3547 -43.957922575 w

-20.063163666 o

P3548 -43.957435818 w

-20.063225086 o

P3549 -43.956865485 w

-20.063250240 o

P3550 -43.956524587 w

-20.063220556 o

P3551 -43.955931092 w

-20.062912344 o

P3552 -43.954753657 w

-20.063649321 o

P3553 -43.953435231 w

-20.064132517 o

P3554 -43.952443732 w

-20.064463297 o

P3555 -43.952421948 w

-20.068510457 o

P3556 -43.952461512 w

-20.069129575 o

P3557 -43.953471044 w

-20.069900107 o

P3558 -43.954404761 w

-20.071342327 o

P3559 -43.955985021 w

-20.071890022 o

P3560 -43.957198758 w

-20.072602435 o

P3561 -43.957983358 w

-20.073679620 o

P3562 -43.958684909 w

-20.075033687 o

P3563 -43.958874071 w
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-20.076023621 o

P3564 -43.959352054 w

-20.076946701 o

P3565 -43.959325014 w

-20.077934481 o

P3566 -43.959683738 w

-20.078535194 o

P3567 -43.959953027 w

-20.078727507 o

P3568 -43.962196094 w

-20.079364617 o

P3569 -43.962733419 w

-20.081419079 o

P3570 -43.961948501 w

-20.082623622 o

P3571 -43.961606853 w

-20.083276970 o

P3572 -43.961437476 w

-20.083652641 o

P3573 -43.961487658 w

-20.084471224 o

P3574 -43.961884963 w

-20.085244026 o

P3575 -43.963286414 w

-20.085885083 o

P3576 -43.964934692 w

-20.085838489 o

P3577 -43.964741421 w

-20.086506057 o

P3578 -43.964720631 w

-20.088272143 o

P3579 -43.964731097 w

-20.089580855 o

P3580 -43.964324260 w

-20.090077798 o
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P3581 -43.965732203 w

-20.092456466 o

P3582 -43.966997497 w

-20.094567347 o

P3583 -43.967714481 w

-20.095199562 o

P3584 -43.968653157 w

-20.095407626 o

P3585 -43.970062751 w

-20.095464124 o

P3586 -43.971156377 w

-20.095569520 o

P3587 -43.971823160 w

-20.095648129 o

P3588 -43.972044104 w

-20.096086290 o

P3589 -43.971825815 w

-20.098350947 o

P3590 -43.971696991 w

-20.099607163 o

P3591 -43.971661936 w

-20.100625087 o

P3592 -43.972475658 w

-20.100809715 o

P3593 -43.972249498 w

-20.101854601 o

P3594 -43.971367641 w

-20.102491744 o

P3595 -43.970871511 w

-20.102823143 o

P3596 -43.970374303 w

-20.103289120 o

P3597 -43.970257885 w

-20.103878164 o

P3598 -43.970180926 w
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-20.104366115 o

P3599 -43.970180500 w

-20.105183215 o

P3600 -43.969783033 w

-20.105870884 o

P3601 -43.969890776 w

-20.106380161 o

P3602 -43.970042222 w

-20.107105982 o

P3603 -43.970513203 w

-20.107538322 o

P3604 -43.971017159 w

-20.108033960 o

P3605 -43.971137812 w

-20.108900326 o

P3606 -43.970162851 w

-20.109876083 o

P3607 -43.970102703 w

-20.110769106 o

P3608 -43.969796010 w

-20.111763064 o

P3609 -43.970348307 w

-20.112269485 o

P3610 -43.969624391 w

-20.112766861 o

P3611 -43.968720948 w

-20.112871621 o

P3612 -43.967812146 w

-20.112693151 o

P3613 -43.967359781 w

-20.113365229 o

P3614 -43.966635203 w

-20.113971104 o

P3615 -43.965886449 w

-20.117018198 o
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P3616 -43.963993925 w

-20.116658228 o

P3617 -43.963513231 w

-20.118093645 o

P3618 -43.963033749 w

-20.117972161 o

P3619 -43.962925311 w

-20.118540575 o

P3620 -43.963318060 w

-20.118735034 o

P3621 -43.962760042 w

-20.120501662 o

P3622 -43.964162274 w

-20.123483549 o

P3623 -43.963935062 w

-20.124321542 o

P3624 -43.960086397 w

-20.123361420 o

P3625 -43.959689314 w

-20.124399867 o

P3626 -43.961106790 w

-20.124799217 o

P3627 -43.960513718 w

-20.126215912 o

P3628 -43.959318322 w

-20.126039254 o

P3629 -43.957432268 w

-20.127065285 o

P3630 -43.956681939 w

-20.127458489 o

P3631 -43.956121748 w

-20.128263815 o

P3632 -43.955253208 w

-20.131544950 o

P3633 -43.954269136 w

Página 259 de 542 www.almg.gov.br     

Quarta-feira, 24 de setembro de 2025

http://www.almg.gov.br/


-20.134363904 o

P3634 -43.953825326 w

-20.136064965 o

P3635 -43.956228516 w

-20.136835234 o

P3636 -43.961613638 w

-20.137559507 o

P3637 -43.961326865 w

-20.138357180 o

P3638 -43.960873623 w

-20.139869018 o

P3639 -43.960630782 w

-20.140906283 o

P3640 -43.959926565 w

-20.142815726 o

P3641 -43.959484766 w

-20.144444892 o

P3642 -43.959047671 w

-20.145823841 o

P3643 -43.958927522 w

-20.146960435 o

P3644 -43.959597220 w

-20.148547811 o

P3645 -43.960690925 w

-20.149733813 o

P3646 -43.961894788 w

-20.150825370 o

P3647 -43.962362550 w

-20.152048581 o

P3648 -43.962162661 w

-20.153459198 o

P3649 -43.961953678 w

-20.154985190 o

P3650 -43.961202768 w

-20.156581708 o
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P3651 -43.960749731 w

-20.157514752 o

P3652 -43.957173950 w

-20.158845773 o

P3653 -43.955377075 w

-20.157144284 o

P3654 -43.953027652 w

-20.158200296 o

P3655 -43.951682619 w

-20.158877828 o

P3656 -43.950526729 w

-20.159376208 o

P3657 -43.948617929 w

-20.159579816 o

P3658 -43.947001885 w

-20.159803061 o

P3659 -43.945055972 w

-20.159486157 o

P3660 -43.944176847 w

-20.160321845 o

P3661 -43.943404803 w

-20.161580116 o

P3662 -43.942558564 w

-20.162760061 o

P3663 -43.939598963 w

-20.162657016 o

P3664 -43.937757213 w

-20.162087190 o

P3665 -43.935951544 w

-20.162935740 o

P3666 -43.933438819 w

-20.162501679 o

P3667 -43.930890259 w

-20.161393928 o

P3668 -43.928783590 w
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-20.162083742 o

P3669 -43.927233464 w

-20.161950717 o

P3670 -43.927164896 w

-20.160057910 o

P3671 -43.924895224 w

-20.159862168 o

P3672 -43.924773647 w

-20.158566973 o

P3673 -43.922529810 w

-20.158024637 o

P3674 -43.922844346 w

-20.156433726 o

P3675 -43.922943141 w

-20.155907381 o

P3676 -43.923255607 w

-20.154439694 o

P3677 -43.924448932 w

-20.153814093 o

P3678 -43.924703483 w

-20.152064665 o

P3679 -43.922869840 w

-20.151642955 o

P3680 -43.921947936 w

-20.152217991 o

P3681 -43.920486913 w

-20.152962507 o

P3682 -43.918910572 w

-20.153294826 o

P3683 -43.918862166 w

-20.153317193 o

P3684 -43.918096304 w

-20.154298073 o

P3685 -43.916879448 w

-20.154579371 o
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P3686 -43.916371305 w

-20.153472392 o

P3687 -43.916695040 w

-20.152193282 o

P3688 -43.916869169 w

-20.151262098 o

P3689 -43.917002114 w

-20.150667130 o

P3690 -43.916208041 w

-20.150343566 o

P3691 -43.915595383 w

-20.150109058 o

P3692 -43.915780491 w

-20.149167723 o

P3693 -43.916059599 w

-20.148684811 o

P3694 -43.915342951 w

-20.147940045 o

P3695 -43.914447017 w

-20.147199072 o

P3696 -43.913566141 w

-20.147718338 o

P3697 -43.912894245 w

-20.148151315 o

P3698 -43.912870987 w

-20.148068775 o

P3699 -43.913192954 w

-20.147082893 o

P3700 -43.913463521 w

-20.145556324 o

P3701 -43.913491516 w

-20.144479518 o

P3702 -43.912765198 w

-20.143140795 o

P3703 -43.912318198 w
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-20.141606785 o

P3704 -43.911557060 w

-20.141055552 o

P3705 -43.910933094 w

-20.141115784 o

P3706 -43.910109700 w

-20.141566326 o

P3707 -43.909282180 w

-20.142063103 o

P3708 -43.907361794 w

-20.141431190 o

P3709 -43.906633281 w

-20.140947831 o

P3710 -43.905788637 w

-20.140889600 o

P3711 -43.904858192 w

-20.141598235 o

P3712 -43.903794628 w

-20.142306674 o

P3713 -43.902689061 w

-20.142328606 o

P3714 -43.901385589 w

-20.142428830 o

P3715 -43.900067366 w

-20.142630959 o

P3716 -43.898989896 w

-20.141534807 o

P3717 -43.897324764 w

-20.141557079 o

P3718 -43.894770447 w

-20.142996685 o

P3719 -43.892890541 w

-20.142130031 o

P3720 -43.891908631 w

-20.142314562 o
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P3721 -43.891237865 w

-20.141325160 o

P3722 -43.890174262 w

-20.140792260 o

P3723 -43.888905724 w

-20.140206311 o

P3724 -43.888140346 w

-20.138589509 o

P3725 -43.887242766 w

-20.137527108 o

P3726 -43.886369545 w

-20.136790182 o

P3727 -43.884834869 w

-20.137373904 o

P3728 -43.884234572 w

-20.135110438 o

P3729 -43.882422643 w

-20.133642182 o

P3730 -43.880596448 w

-20.133676298 o

P3731 -43.880178018 w

-20.134103581 o

P3732 -43.878715457 w

-20.132988737 o

P3733 -43.877198157 w

-20.132245003 o

P3734 -43.876130963 w

-20.133645031 o

P3735 -43.873817329 w

-20.134018418 o

P3736 -43.871706493 w

-20.135453325 o

P3737 -43.871518411 w

-20.132595769 o

P3738 -43.871606161 w
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-20.131958126 o

P3739 -43.871644261 w

-20.130581994 o

P3740 -43.870142872 w

-20.130724043 o

P3741 -43.869000473 w

-20.132139432 o

P3742 -43.867798399 w

-20.132363472 o

P3743 -43.867882905 w

-20.129284001 o

P3744 -43.868280619 w

-20.127407638 o

P3745 -43.865746193 w

-20.127415323 o

P3746 -43.865045868 w

-20.127421605 o

P3747 -43.865716693 w

-20.125042189 o

P3748 -43.863984892 w

-20.125196257 o

P3749 -43.862035532 w

-20.124285349 o

P3750 -43.862034203 w

-20.123014779 o

P3751 -43.861668743 w

-20.120948938 o

P3752 -43.860530286 w

-20.119784256 o

P3753 -43.859575497 w

-20.119794229 o

P3754 -43.857376560 w

-20.119286909 o

P3755 -43.856397111 w

-20.116841637 o
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P3756 -43.856602297 w

-20.114962290 o

P3757 -43.855499961 w

-20.113202209 o

P3758 -43.854490262 w

-20.112002918 o

P3759 -43.854258741 w

-20.109562141 o

P3760 -43.854243705 w

-20.108412300 o

P3761 -43.855697418 w

-20.106606852 o

P3762 -43.856697760 w

-20.104870981 o

P3763 -43.859127889 w

-20.101919405 o

P3764 -43.858388719 w

-20.100288853 o

P3765 -43.857462527 w

-20.098806025 o

P3766 -43.857273442 w

-20.096828727 o

P3767 -43.856309428 w

-20.095608419 o

P3768 -43.857314525 w

-20.092582337 o

P3769 -43.857482830 w

-20.092371224 o

P3770 -43.857705396 w

-20.090269603 o

P3771 -43.858212210 w

-20.088651947 o

P3772 -43.859146148 w

-20.083991115 o

P3773 -43.860340383 w
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-20.081287023 o

P3774 -43.861753797 w

-20.078637824 o

P3775 -43.859817296 w

-20.077245378 o

P3776 -43.859209279 w

-20.073195469 o

P3777 -43.857539157 w

-20.070175263 o

P3778 -43.856051718 w

-20.067757008 o

P3779 -43.855058484 w

-20.065094213 o

P3780 -43.852361681 w

-20.062617890 o

P3781 -43.850510212 w

-20.061147659 o

P3782 -43.849398262 w

-20.059203803 o

P3783 -43.849396846 w

-20.059125279 o

P3784 -43.850077817 w

-20.057252396 o

P3785 -43.850553173 w

-20.054813959 o

P3786 -43.849573556 w

-20.052285927 o

P3787 -43.848244342 w

-20.050076770 o

P3788 -43.846552434 w

-20.047525761 o

P3789 -43.845043484 w

-20.045721138 o

P3790 -43.843128371 w

-20.043457478 o
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P3791 -43.841887550 w

-20.040369115 o

P3792 -43.840502431 w

-20.038152631 o

P3793 -43.839844581 w

-20.036163424 o

P3794 -43.841565627 w

-20.034307490 o

P3795 -43.843941637 w

-20.033142361 o

P3796 -43.846331499 w

-20.031806308 o

P3797 -43.849345683 w

-20.033158998 o

P3798 -43.852777172 w

-20.037078917 o

P3799 -43.854455662 w

-20.040878349 o

P3800 -43.857890261 w

-20.043946024 o

P3801 -43.860383218 w

-20.046704773 o

P3802 -43.863341463 w

-20.048308500 o

P3803 -43.870991663 w

-20.049218848 o

P3804 -43.873055886 w

-20.049541018 o

P3805 -43.875904260 w

-20.049823746 o

P3806 -43.878430543 w

-20.048920727 o

P3807 -43.879499666 w

-20.047002243 o

P3808 -43.879753295 w
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-20.045604747 o

P3809 -43.882599658 w

-20.043569613 o

P3810 -43.886952341 w

-20.041941747 o

P3811 -43.890711797 w

-20.042580146 o

P3812 -43.892765265 w

-20.043074470 o

P3813 -43.892350781 w

-20.046238908 o

P3814 -43.897192916 w

-20.051490329 o

P3815 -43.896847776 w

-20.055167426 o

P3816 -43.897071959 w

-20.057759821 o

P3817 -43.899692644 w

-20.060945790 o

P3818 -43.903564029 w

-20.061979445 o

P3819 -43.907701201 w

-20.062817108 o

P3820 -43.910056129 w

-20.062503691 o

P3821 -43.912544338 w

-20.062263907 o

P3822 -43.913625056 w

-20.062008042 o

P3823 -43.914645995 w

-20.063059012 o

P3824 -43.916776891 w

-20.064642323 o

P3825 -43.918075670 w

-20.064828199 o
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P3826 -43.919737319 w

-20.064050330 o

P3827 -43.921118609 w

-20.063973484 o

P3828 -43.922210598 w

-20.063746669 o

P3829 -43.923099406 w

-20.062037532 o

P3830 -43.924234646 w

-20.060446634 o

P3831 -43.923881061 w

-20.059306202 o

P3832 -43.925206046 w

-20.058311134 o

P3833 -43.926004621 w

-20.057118863 o

P3834 -43.926838599 w

-20.056212927 o

P3835 -43.928183004 w

-20.057410237 o

P3836 -43.928899103 w

-20.058366479 o

P3837 -43.929072803 w

-20.060087696 o

P3838 -43.928450889 w

-20.060988391 o

P3839 -43.928264639 w

-20.061823848 o

P3840 -43.928889121 w

-20.063133046 o

P3841 -43.929855089 w

-20.064241822 o

P3842 -43.930752294 w

-20.064325710 o

P3843 -43.931599653 w
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-20.064632192 o

P3844 -43.932777480 w

-20.065119954 o

P3845 -43.932194008 w

-20.066015728 o

P3846 -43.932296676 w

-20.067162673 o

P3847 -43.933331404 w

-20.066959868 o

P3848 -43.934025959 w

-20.066341705 o

P3849 -43.935852093 w

-20.066469117 o

P3850 -43.936466713 w

-20.066926920 o

P3851 -43.936911003 w

-20.067095690 o

P3852 -43.936169949 w

-20.067646413 o

P3853 -43.934843383 w

-20.067663952 o

P3854 -43.934095544 w

-20.067690937 o

P3855 -43.933422273 w

-20.068324825 o

P3856 -43.933764163 w

-20.068809952 o

P3857 -43.934308011 w

-20.069268117 o

P3858 -43.935162147 w

-20.070122070 o

P3859 -43.935900298 w

-20.070878015 o

P3860 -43.936503146 w

-20.071035495 o
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P3861 -43.937980423 w

-20.071493996 o

P3862 -43.939292035 w

-20.071490883 o

P3863 -43.940365120 w

-20.072554268 o

P3864 -43.941721403 w

-20.073128993 o

P3865 -43.943895853 w

-20.073638740 o

P3866 -43.944793030 w

-20.072531316 o

P3867 -43.944468533 w

-20.070965658 o

P3868 -43.943483333 w

-20.069855133 o

P3869 -43.943114722 w

-20.069248088 o

P3870 -43.942394448 w

-20.068813691 o

P3871 -43.942431226 w

-20.067877537 o

P3872 -43.943555869 w

-20.067813935 o

P3873 -43.944718209 w

-20.068431671 o

P3874 -43.945983412 w

-20.068317459 o

P3875 -43.947609767 w

-20.068081252 o

P3876 -43.948545353 w

-20.067972578 o

P3877 -43.949206646 w

-20.068139507 o

P3878 -43.949495021 w
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-20.068536969 o

P3879 -43.949969159 w

-20.068985985 o

P3880 -43.950217061 w

-20.068846562 o

P3881 -43.950306258 w

-20.068458494 o

P3882 -43.950160590 w

-20.067972484 o

P3883 -43.949953877 w

-20.067726511 o

P3884 -43.949248155 w

-20.066773335 o

P3885 -43.948386381 w

-20.066183474 o

P3886 -43.947788268 w

-20.065916502 o

P3887 -43.947462434 w

-20.065293827 o

P3888 -43.947507756 w

-20.064129388 o

P3889 -43.946964795 w

-20.063881828 o

P3890 -43.944954092 w

-20.064054639 o

P3891 -43.944403293 w

-20.064293947 o

P3892 -43.943732372 w

-20.064510464 o

P3893 -43.943314092 w

-20.064379529 o

P3894 -43.942925762 w

-20.064383298 o

P3895 -43.942816801 w

-20.064544664 o
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P3896 -43.942550089 w

-20.064883149 o

P3897 -43.942162246 w

-20.065105965 o

P3898 -43.941867353 w

-20.065006102 o

P3899 -43.941635713 w

-20.064921519 o

P3900 -43.941387704 w

-20.064812257 o

P3901 -43.940957850 w

-20.064473742 o

P3902 -43.940581176 w

-20.064447035 o

P3903 -43.940331716 w

-20.064364321 o

P3904 -43.940165525 w

-20.064130380 o

P3905 -43.939981273 w

-20.063860744 o

P3906 -43.939682103 w

-20.063734540 o

P3907 -43.939523235 w

-20.063828246 o

P3908 -43.939440306 w

-20.064408199 o

P3909 -43.939086817 w

-20.064475637 o

P3910 -43.938871687 w

-20.064502079 o

P3911 -43.938673129 w

-20.064615944 o

P3912 -43.938490465 w

-20.064638058 o

P3913 -43.938052215 w
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-20.064649777 o

P3914 -43.937695670 w

-20.064543196 o

P3915 -43.937234915 w

-20.064503914 o

P3916 -43.936887619 w

-20.064358146 o

P3917 -43.936797192 w

-20.064172315 o

P3918 -43.936446183 w

-20.064012331 o

P3919 -43.936293909 w

-20.063867827 o

P3920 -43.936281013 w

-20.063643678 o

P3921 -43.936193910 w

-20.063502859 o

P3922 -43.936041566 w

-20.063304492 o

P3923 -43.935912941 w

-20.063094459 o

P3924 -43.935596967 w

-20.063095489 o

P3925 -43.935314089 w

-20.063037893 o

P3926 -43.935173536 w

-20.063030355 o

P3927 -43.934889222 w

-20.063083591 o

P3928 -43.934807594 w

-20.062980610 o

P3929 -43.934714221 w

-20.062867257 o

P3930 -43.934579240 w

-20.062665052 o
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P3931 -43.934340282 w

-20.062454894 o

P3932 -43.933905467 w

-20.062558770 o

P3933 -43.933544941 w

-20.062475992 o

P3934 -43.933291244 w

-20.062494837 o

P3935 -43.933105463 w

-20.061639143 o

P3936 -43.932387943 w

-20.060132777 o

P3937 -43.932349152 w

-20.060143322 o

P3938 -43.931615783 w

-20.059428272 o

P3939 -43.931683692 w

-20.058773548 o

P3940 -43.930782554 w

-20.057979842 o

P3941 -43.930005042 w

-20.057087472 o

P3942 -43.929276211 w

-20.055753391 o

P3943 -43.929847452 w

-20.054986414 o

P3944 -43.930687223 w

-20.055032609 o

P3945 -43.931644749 w

-20.054765422 o

P3946 -43.932308224 w

-20.054423381 o

P3947 -43.933055535 w

-20.053481496 o

P3948 -43.933104143 w
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-20.052177302 o

P3949 -43.933229067 w

-20.051682908 o

P3950 -43.932593958 w

-20.051488704 o

P3951 -43.932054185 w

-20.050839697 o

P3952 -43.931666333 w

-20.050844253 o

P3953 -43.931134682 w

-20.050752390 o

P3954 -43.930663768 w

-20.050669164 o

P3955 -43.930005630 w

-20.050384188 o

P3956 -43.929683499 w

-20.050133752 o

P3957 -43.929639404 w

-20.049645449 o

P3958 -43.930215258 w

-20.048859810 o

P3959 -43.928130206 w

-20.046343657 o

P3960 -43.926846676 w

-20.047051787 o

P3961 -43.924274225 w

-20.043801787 o

P3962 -43.923139791 w

-20.043356636 o

P3963 -43.922645554 w

-20.042288886 o

P3964 -43.921830795 w

-20.041398965 o

P3965 -43.920347655 w

-20.042084018 o
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P3966 -43.919556343 w

-20.041682127 o

P3967 -43.920307953 w

-20.041116275 o

P3968 -43.920611485 w

-20.040795150 o

P3969 -43.920667342 w

-20.040238983 o

P3970 -43.920456099 w

-20.039321710 o

P3971 -43.921098317 w

-20.038479634 o

P3972 -43.921494773 w

-20.038454557 o

P3973 -43.921950526 w

-20.038307763 o

P3974 -43.922195697 w

-20.038872915 o

P3975 -43.922172075 w

-20.039189954 o

P3976 -43.922532899 w

-20.039131631 o

P3977 -43.922747586 w

-20.038762495 o

P3978 -43.922853810 w

-20.038630768 o

P3979 -43.923192206 w

-20.038902189 o

P3980 -43.924777931 w

-20.039743177 o

P3981 -43.924905158 w

-20.040148676 o

P3982 -43.924648788 w

-20.040720357 o

P3983 -43.925325379 w
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-20.041039018 o

P3984 -43.925934756 w

-20.040866650 o

P3985 -43.926440087 w

-20.040211215 o

P3986 -43.926051961 w

-20.039903447 o

P3987 -43.925415057 w

-20.039915845 o

P3988 -43.923569748 w

-20.038813113 o

P3989 -43.923132515 w

-20.038283702 o

P3990 -43.922610510 w

-20.037869212 o

P3991 -43.922371508 w

-20.038264076 o

P3992 -43.921798693 w

-20.037983947 o

P3993 -43.921211261 w

-20.038059304 o

P3994 -43.920534639 w

-20.038587459 o

P3995 -43.920408860 w

-20.038172726 o

P3996 -43.920048703 w

-20.038230031 o

P3997 -43.919519629 w

-20.038190322 o

P3998 -43.919131840 w

-20.038608719 o

P3999 -43.919082548 w

-20.039847196 o

P4000 -43.919902710 w

-20.041084979 o
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P4001 -43.918971620 w

-20.041622844 o

P4002 -43.917827593 w

-20.042093782 o

P4003 -43.916686922 w

-20.041560370 o

P4004 -43.915611226 w

-20.040999742 o

P4005 -43.914874312 w

-20.040625098 o

P4006 -43.914407913 w

-20.040332062 o

P4007 -43.914451693 w

-20.039619022 o

P4008 -43.916098092 w

-20.039637047 o

P4009 -43.917350964 w

-20.037855172 o

P4010 -43.918279652 w

-20.037179827 o

P4011 -43.917545392 w

-20.036331080 o

P4012 -43.915958317 w

-20.036314327 o

P4013 -43.915474877 w

-20.036734994 o

P4014 -43.915141746 w

-20.037463748 o

P4015 -43.913148818 w

-20.038230258 o

P4016 -43.911161930 w

-20.039018410 o

P4017 -43.911568832 w

-20.039945552 o

P4018 -43.912286439 w
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-20.040826551 o

P4019 -43.912501014 w

-20.041601267 o

P4020 -43.912313014 w

-20.042639598 o

P4021 -43.912583973 w

-20.043456087 o

P4022 -43.913007978 w

-20.044174254 o

P4023 -43.913126297 w

-20.044762341 o

P4024 -43.911753164 w

-20.045275863 o

P4025 -43.911120180 w

-20.045492879 o

P4026 -43.910281967 w

-20.046118186 o

P4027 -43.909805637 w

-20.046912228 o

P4028 -43.908742075 w

-20.047688492 o

P4029 -43.908194476 w

-20.048662525 o

P4030 -43.908417681 w

-20.049195272 o

P4031 -43.907757415 w

-20.050244138 o

P4032 -43.906321243 w

-20.050705766 o

P4033 -43.904875079 w

-20.050715431 o

P4034 -43.903801758 w

-20.050685822 o

P4035 -43.902770541 w

-20.050153434 o
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P4036 -43.901684204 w

-20.049964087 o

P4037 -43.900471034 w

-20.049156547 o

P4038 -43.899601246 w

-20.048111129 o

P4039 -43.897826794 w

-20.047301208 o

P4040 -43.897177701 w

-20.045674938 o

P4041 -43.896492396 w

-20.044535381 o

P4042 -43.897874639 w

-20.043845919 o

P4043 -43.898686433 w

-20.043130280 o

P4044 -43.898003822 w

-20.041232913 o

P4045 -43.898180218 w

-20.039764662 o

P4046 -43.898113789 w

-20.038893859 o

P4047 -43.897941328 w

-20.038479612 o

P4048 -43.897272873 w

-20.038382501 o

P4049 -43.896970537 w

-20.038249967 o

P4050 -43.895967172 w

-20.037343757 o

P4051 -43.894878299 w

-20.037108805 o

P4052 -43.893988386 w

-20.037615086 o

P4053 -43.893719523 w
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-20.037286870 o

P4054 -43.893569113 w

-20.036679386 o

P4055 -43.893666201 w

-20.036328749 o

P4056 -43.893880997 w

-20.036117628 o

P4057 -43.894109857 w

-20.035254887 o

P4058 -43.894119973 w

-20.034430521 o

P4059 -43.894032098 w

-20.033492942 o

P4060 -43.892927878 w

-20.032284880 o

P4061 -43.891414212 w

-20.031398629 o

P4062 -43.889830459 w

-20.031112569 o

P4063 -43.888199497 w

-20.031087887 o

P4064 -43.886362537 w

-20.031066806 o

P4065 -43.885634004 w

-20.029163404 o

P4066 -43.885394276 w

-20.027049042 o

P4067 -43.885740943 w

-20.026373424 o

P4068 -43.883684772 w

-20.024031269 o

P4069 -43.882980868 w

-20.023223630 o

P4070 -43.881267337 w

-20.023231212 o
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P4071 -43.879738805 w

-20.022229647 o

P4072 -43.878871188 w

-20.020413664 o

P4073 -43.878002536 w

-20.018712268 o

P4074 -43.878540067 w

-20.017439871 o

P4075 -43.879519671 w

-20.016602270 o

P4076 -43.880167811 w

-20.015766314 o

P4077 -43.879086749 w

-20.015494951 o

P4078 -43.877840918 w

-20.015624478 o

P4079 -43.876947029 w

-20.014994403 o

P4080 -43.875346953 w

-20.013568364 o

P4081 -43.875001320 w

-20.012574721 o

P4082 -43.874469538 w

-20.011602606 o

P4083 -43.873295299 w

-20.011086747 o

P4084 -43.872731071 w

-20.010737425 o

P4085 -43.872331036 w

-20.010245420 o

P4086 -43.871555519 w

-20.010300103 o

P4087 -43.870868371 w

-20.010750980 o

P4088 -43.870503139 w
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-20.010989987 o

P4089 -43.869600161 w

-20.012160619 o

P4090 -43.868694562 w

-20.012915418 o

P4091 -43.868620803 w

-20.013435219 o

P4092 -43.868372271 w

-20.013998826 o

P4093 -43.869487398 w

-20.013637184 o

P4094 -43.870229544 w

-20.013469102 o

P4095 -43.870453821 w

-20.014502385 o

P4096 -43.871179954 w

-20.015231123 o

P4097 -43.872140570 w

-20.016215800 o

P4098 -43.872345419 w

-20.016610696 o

P4099 -43.873240992 w

-20.017301490 o

P4100 -43.873819331 w

-20.018033987 o

P4101 -43.874297486 w

-20.018944609 o

P4102 -43.874120525 w

-20.019910246 o

P4103 -43.873748375 w

-20.020564418 o

P4104 -43.874033443 w

-20.021053957 o

P4105 -43.874604283 w

-20.021849194 o
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P4106 -43.874973414 w

-20.022545434 o

P4107 -43.875370153 w

-20.022747613 o

P4108 -43.875767158 w

-20.023373245 o

P4109 -43.875540981 w

-20.023945616 o

P4110 -43.875093460 w

-20.023823492 o

P4111 -43.874825910 w

-20.024009904 o

P4112 -43.874604567 w

-20.024157813 o

P4113 -43.874012019 w

-20.024490389 o

P4114 -43.873358537 w

-20.023902515 o

P4115 -43.872677808 w

-20.024039262 o

P4116 -43.872390028 w

-20.024165676 o

P4117 -43.872178732 w

-20.023619946 o

P4118 -43.871942381 w

-20.023550724 o

P4119 -43.872022463 w

-20.023266250 o

P4120 -43.872095921 w

-20.022955452 o

P4121 -43.872151569 w

-20.022674314 o

P4122 -43.872346920 w

-20.022447902 o

P4123 -43.872439008 w
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-20.022288791 o

P4124 -43.872321174 w

-20.021970197 o

P4125 -43.872357981 w

-20.021416569 o

P4126 -43.872236060 w

-20.020984359 o

P4127 -43.871816050 w

-20.020922907 o

P4128 -43.871327659 w

-20.020908625 o

P4129 -43.871054560 w

-20.021012881 o

P4130 -43.870633544 w

-20.021076409 o

P4131 -43.870285744 w

-20.020735051 o

P4132 -43.869997657 w

-20.020596448 o

P4133 -43.869761118 w

-20.020401469 o

P4134 -43.869376329 w

-20.019760980 o

P4135 -43.869003178 w

-20.019209725 o

P4136 -43.868942764 w

-20.018873367 o

P4137 -43.868762167 w

-20.018642687 o

P4138 -43.868561604 w

-20.018574639 o

P4139 -43.868315535 w

-20.018762874 o

P4140 -43.867862488 w

-20.018941811 o
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P4141 -43.867377487 w

-20.019439878 o

P4142 -43.867063410 w

-20.019645600 o

P4143 -43.867012846 w

-20.020120143 o

P4144 -43.867084706 w

-20.020678621 o

P4145 -43.866921411 w

-20.020917752 o

P4146 -43.866815442 w

-20.021451417 o

P4147 -43.866782982 w

-20.021757547 o

P4148 -43.866774790 w

-20.022055100 o

P4149 -43.866590452 w

-20.022173883 o

P4150 -43.866382488 w

-20.022179091 o

P4151 -43.866351144 w

-20.022361097 o

P4152 -43.866558944 w

-20.022515423 o

P4153 -43.866702665 w

-20.022594652 o

P4154 -43.866933940 w

-20.022821392 o

P4155 -43.866941471 w

-20.023043245 o

P4156 -43.867068255 w

-20.023270861 o

P4157 -43.867242407 w

-20.023484788 o

P4158 -43.867058778 w
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-20.023755699 o

P4159 -43.866821291 w

-20.023858699 o

P4160 -43.866568914 w

-20.023913879 o

P4161 -43.866277884 w

-20.023927894 o

P4162 -43.865861459 w

-20.023833990 o

P4163 -43.865793127 w

-20.024084700 o

P4164 -43.865897392 w

-20.024428681 o

P4165 -43.865750208 w

-20.024519156 o

P4166 -43.865583296 w

-20.024596249 o

P4167 -43.865540279 w

-20.024672291 o

P4168 -43.865469074 w

-20.024871659 o

P4169 -43.865478096 w

-20.024965786 o

P4170 -43.865484363 w

-20.025265282 o

P4171 -43.865292471 w

-20.025366123 o

P4172 -43.865008363 w

-20.025357035 o

P4173 -43.864665477 w

-20.025325183 o

P4174 -43.864364707 w

-20.025403576 o

P4175 -43.864174312 w

-20.025376891 o
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P4176 -43.863743606 w

-20.025247594 o

P4177 -43.863560736 w

-20.025282887 o

P4178 -43.863443798 w

-20.025459845 o

P4179 -43.863212218 w

-20.025735519 o

P4180 -43.862982891 w

-20.025933675 o

P4181 -43.862774212 w

-20.026169465 o

P4182 -43.862559219 w

-20.026362152 o

P4183 -43.862522258 w

-20.026489403 o

P4184 -43.862506947 w

-20.026623761 o

P4185 -43.862487629 w

-20.026834170 o

P4186 -43.862504546 w

-20.027006461 o

P4187 -43.862491892 w

-20.027166949 o

P4188 -43.862441102 w

-20.027332958 o

P4189 -43.862431060 w

-20.027497809 o

P4190 -43.862361056 w

-20.027688368 o

P4191 -43.862360415 w

-20.027866233 o

P4192 -43.862375017 w

-20.028013629 o

P4193 -43.862415893 w
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-20.028142572 o

P4194 -43.862467244 w

-20.028218374 o

P4195 -43.862558149 w

-20.028283802 o

P4196 -43.862664334 w

-20.028320418 o

P4197 -43.862799309 w

-20.028378020 o

P4198 -43.862974443 w

-20.028372410 o

P4199 -43.863156221 w

-20.028439517 o

P4200 -43.863326911 w

-20.028505907 o

P4201 -43.863487148 w

-20.028529187 o

P4202 -43.863792375 w

-20.028593929 o

P4203 -43.863963743 w

-20.028649880 o

P4204 -43.864066970 w

-20.028733073 o

P4205 -43.864146500 w

-20.028995323 o

P4206 -43.864107793 w

-20.029180637 o

P4207 -43.864108796 w

-20.029371504 o

P4208 -43.864090537 w

-20.029499665 o

P4209 -43.864085140 w

-20.029669141 o

P4210 -43.864239254 w

-20.029719152 o
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P4211 -43.864467500 w

-20.029671828 o

P4212 -43.864726668 w

-20.029762154 o

P4213 -43.865095836 w

-20.030136993 o

P4214 -43.865287645 w

-20.030310996 o

P4215 -43.865468023 w

-20.030409858 o

P4216 -43.865648331 w

-20.030508682 o

P4217 -43.865728778 w

-20.030621552 o

P4218 -43.865921367 w

-20.030761456 o

P4219 -43.866126626 w

-20.031096938 o

P4220 -43.866320195 w

-20.031202961 o

P4221 -43.866197946 w

-20.031409726 o

P4222 -43.866266120 w

-20.031788059 o

P4223 -43.866377201 w

-20.032459467 o

P4224 -43.866540763 w

-20.033188991 o

P4225 -43.866722899 w

-20.033790583 o

P4226 -43.866678295 w

-20.034312849 o

P4227 -43.866631793 w

-20.034538995 o

P4228 -43.866776205 w
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-20.034685339 o

P4229 -43.866913674 w

-20.034576741 o

P4230 -43.867063927 w

-20.034001211 o

P4231 -43.867258791 w

-20.033407823 o

P4232 -43.867497684 w

-20.032585149 o

P4233 -43.868080252 w

-20.032152684 o

P4234 -43.868643443 w

-20.032153569 o

P4235 -43.868883517 w

-20.032212225 o

P4236 -43.869160681 w

-20.032336177 o

P4237 -43.869657145 w

-20.032009276 o

P4238 -43.869696857 w

-20.031970502 o

P4239 -43.870028841 w

-20.031463093 o

P4240 -43.870190830 w

-20.030846964 o

P4241 -43.870165665 w

-20.030450115 o

P4242 -43.870461770 w

-20.030357892 o

P4243 -43.870623354 w

-20.030561021 o

P4244 -43.870935866 w

-20.030751616 o

P4245 -43.871369729 w

-20.030751894 o
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P4246 -43.871832580 w

-20.030636336 o

P4247 -43.872227616 w

-20.030379875 o

P4248 -43.872603805 w

-20.029853811 o

P4249 -43.872900033 w

-20.029680024 o

P4250 -43.873059540 w

-20.029564056 o

P4251 -43.873302647 w

-20.029372846 o

P4252 -43.873630172 w

-20.028927813 o

P4253 -43.873908227 w

-20.028943033 o

P4254 -43.873415364 w

-20.029557260 o

P4255 -43.873130654 w

-20.030334757 o

P4256 -43.872837774 w

-20.030968974 o

P4257 -43.869804633 w

-20.032857277 o

P4258 -43.869818918 w

-20.033744126 o

P4259 -43.869670762 w

-20.034206829 o

P4260 -43.868348173 w

-20.035099699 o

P4261 -43.867486054 w

-20.035794906 o

P4262 -43.866605354 w

-20.035545505 o

P4263 -43.866049544 w
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-20.034651016 o

P4264 -43.865700828 w

-20.033451063 o

P4265 -43.866191550 w

-20.032976377 o

P4266 -43.865759936 w

-20.032245857 o

P4267 -43.864901807 w

-20.031557997 o

P4268 -43.864441625 w

-20.031112836 o

P4269 -43.863491221 w

-20.030908620 o

P4270 -43.862439954 w

-20.031144412 o

P4271 -43.861400279 w

-20.031026927 o

P4272 -43.860993093 w

-20.030824627 o

P4273 -43.860974720 w

-20.029563392 o

P4274 -43.860919470 w

-20.028181321 o

P4275 -43.860618666 w

-20.026844261 o

P4276 -43.859999826 w

-20.025276875 o

P4277 -43.860810986 w

-20.025044448 o

P4278 -43.861300841 w

-20.024835309 o

P4279 -43.861243978 w

-20.023751154 o

P4280 -43.860604282 w

-20.022826987 o
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P4281 -43.859782858 w

-20.022157495 o

P4282 -43.859228806 w

-20.021920733 o

P4283 -43.859270233 w

-20.021055501 o

P4284 -43.859451831 w

-20.020374205 o

P4285 -43.859824389 w

-20.019909368 o

P4286 -43.860120250 w

-20.019270030 o

P4287 -43.860698489 w

-20.019153881 o

P4288 -43.861220273 w

-20.019094059 o

P4289 -43.861920815 w

-20.018763757 o

P4290 -43.862544689 w

-20.018092815 o

P4291 -43.863486835 w

-20.017982605 o

P4292 -43.864524671 w

-20.018256771 o

P4293 -43.865782435 w

-20.018407283 o

P4294 -43.867089893 w

-20.018035160 o

P4295 -43.867534415 w

-20.017357759 o

P4296 -43.866542495 w

-20.016213940 o

P4297 -43.865325109 w

-20.015038357 o

P4298 -43.865023279 w
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-20.014179214 o

P4299 -43.865205325 w

-20.013642873 o

P4300 -43.864283078 w

-20.012826874 o

P4301 -43.863691559 w

-20.012925410 o

P4302 -43.863258907 w

-20.012403780 o

P4303 -43.863388920 w

-20.011515018 o

P4304 -43.863875959 w

-20.010764219 o

P4305 -43.863988773 w

-20.010402864 o

P4306 -43.864874101 w

-20.009850490 o

P4307 -43.865612997 w

-20.010672454 o

P4308 -43.866383139 w

-20.011115088 o

P4309 -43.867141528 w

-20.010766877 o

P4310 -43.867449973 w

-20.009706277 o

P4311 -43.868003074 w

-20.009451528 o

P4312 -43.868897984 w

-20.008624230 o

P4313 -43.869035790 w

-20.007461738 o

P4314 -43.868709350 w

-20.007059401 o

P4315 -43.868208308 w

-20.006504191 o
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P4316 -43.868092394 w

-20.005709156 o

P4317 -43.867876884 w

-20.005131733 o

P4318 -43.867712789 w

-20.004564842 o

P4319 -43.868318291 w

-20.004375498 o

P4320 -43.868917641 w

-20.005387947 o

P4321 -43.869712742 w

-20.005633872 o

P4322 -43.870020586 w

-20.005058030 o

P4323 -43.871057142 w

-20.005177520 o

P4324 -43.872388190 w

-20.005083892 o

P4325 -43.873340269 w

-20.005532050 o

P4326 -43.873598544 w

-20.004650181 o

P4327 -43.874547165 w

-20.005026196 o

P4328 -43.875457388 w

-20.005778441 o

P4329 -43.876123506 w

-20.004923578 o

P4330 -43.877479024 w

-20.004097054 o

P4331 -43.878745162 w

-20.003877654 o

P4332 -43.879359250 w

-20.002673025 o

P4333 -43.880103385 w
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-20.001481144 o

P4334 -43.878859840 w

-20.000827355 o

P4335 -43.876936335 w

-20.001060032 o

P4336 -43.876238112 w

-20.000534925 o

P4337 -43.875282811 w

-19.999467862 o

P4338 -43.872506246 w

-19.998631505 o

P4339 -43.872452551 w

-19.997408946 o

P4340 -43.871375817 w

-19.997434286 o

P4341 -43.871549907 w

-19.996262704 o

P4342 -43.873132337 w

-19.996370933 o

P4343 -43.873763295 w

-19.995708544 o

P4344 -43.873385076 w

-19.994831706 o

P4345 -43.873756281 w

-19.994430038 o

P4346 -43.873902364 w

-19.993797318 o

P4347 -43.874004111 w

-19.992052869 o

P4348 -43.874334470 w

-19.991129023 o

P4349 -43.874866534 w

-19.990935329 o

P4350 -43.874714306 w

-19.990215951 o
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P4351 -43.875173266 w

-19.990013404 o

P4352 -43.875838214 w

-19.989486681 o

P4353 -43.876255879 w

-19.988053713 o

P4354 -43.875801084 w

-19.986715417 o

P4355 -43.874361901 w

-19.986090252 o

P4356 -43.873340023 w

-19.986029144 o

P4357 -43.872538117 w

-19.985098365 o

P4358 -43.870990290 w

-19.985050731 o

P4359 -43.868492426 w

-19.985086247 o

P4360 -43.866848927 w

-19.984264039 o

P4361 -43.865427722 w

-19.983192818 o

P4362 -43.864652089 w

-19.982677399 o

P4363 -43.863996553 w

-19.981831178 o

P4364 -43.862344881 w

-19.980828707 o

P4365 -43.860330280 w

-19.979828248 o

P4366 -43.859322532 w

-19.980225354 o

P4367 -43.857739851 w

-19.980672072 o

P4368 -43.856008470 w
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-19.980034716 o

P4369 -43.853194817 w

-19.979773549 o

P4370 -43.850496399 w

-19.977414248 o

P4371 -43.848067362 w

-19.978619502 o

P4372 -43.846988213 w

-19.978734891 o

P4373 -43.845333148 w

-19.979223773 o

P4374 -43.844470156 w

-19.980047587 o

P4375 -43.843011546 w

-19.982029505 o

P4376 -43.842500751 w

-19.982274737 o

P4377 -43.841316117 w

-19.984736486 o

P4378 -43.842295373 w

-19.985159942 o

P4379 -43.842250788 w

-19.986048988 o

P4380 -43.841799286 w

-19.987136191 o

P4381 -43.841517846 w

-19.988089229 o

P4382 -43.840700574 w

-19.988743240 o

P4383 -43.840452245 w

-19.988800839 o

P4384 -43.839999380 w

-19.988634507 o

P4385 -43.839127781 w

-19.988333125 o
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P4386 -43.837922343 w

-19.988974809 o

P4387 -43.837619112 w

-19.989540828 o

P4388 -43.836664106 w

-19.990601364 o

P4389 -43.835587211 w

-19.991015672 o

P4390 -43.834942712 w

-19.991208531 o

P4391 -43.834605073 w

-19.990910660 o

P4392 -43.833998412 w

-19.990729575 o

P4393 -43.833490984 w

-19.990613420 o

P4394 -43.833184202 w

-19.990754851 o

P4395 -43.831915726 w

-19.990900130 o

P4396 -43.831362656 w

-19.992244008 o

P4397 -43.831329311 w

-19.992561191 o

P4398 -43.831185533 w

-19.993287750 o

P4399 -43.831250389 w

-19.994099676 o

P4400 -43.831383602 w

-19.994698226 o

P4401 -43.831576748 w

-19.995596219 o

P4402 -43.831720106 w

-19.995999459 o

P4403 -43.832951291 w
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-19.997496612 o

P4404 -43.833374030 w

-19.998081341 o

P4405 -43.834020544 w

-19.998867235 o

P4406 -43.834218125 w

-19.999079280 o

P4407 -43.833369353 w

-19.999917918 o

P4408 -43.832686701 w

-20.000520534 o

P4409 -43.831671707 w

-20.001207077 o

P4410 -43.831237107 w

-20.001414427 o

P4411 -43.830952256 w

-20.002625787 o

P4412 -43.830162979 w

-20.003973125 o

P4413 -43.829616383 w

-20.004393360 o

P4414 -43.829284427 w

-20.004410633 o

P4415 -43.828282927 w

-20.005554025 o

P4416 -43.825667099 w

-20.004480142 o

P4417 -43.824536738 w

-20.004998940 o

P4418 -43.824422227 w

-20.006234635 o

P4419 -43.825915017 w

-20.007595019 o

P4420 -43.826979386 w

-20.007874623 o
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P4421 -43.829725752 w

-20.008282335 o

P4422 -43.829272520 w

-20.009329675 o

P4423 -43.827596081 w

-20.009530549 o

P4424 -43.825864502 w

-20.009639547 o

P4425 -43.824700460 w

-20.007938027 o

P4426 -43.823367643 w

-20.005663064 o

P4427 -43.822510716 w

-20.003892080 o

P4428 -43.822538557 w

-20.002811714 o

P4429 -43.823597920 w

-20.001259691 o

P4430 -43.823843017 w

-20.000102008 o

P4431 -43.822373706 w

-19.998304619 o

P4432 -43.822139282 w

-19.997092193 o

P4433 -43.823922240 w

-19.996008398 o

P4434 -43.825645110 w

-19.995465610 o

P4435 -43.826825185 w

-19.995624080 o

P4436 -43.827458569 w

-19.994756511 o

P4437 -43.827339180 w

-19.992695602 o

P4438 -43.828076986 w
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-19.991695921 o

P4439 -43.829114533 w

-19.991375909 o

P4440 -43.829686950 w

-19.990325832 o

P4441 -43.829586086 w

-19.988990364 o

P4442 -43.829085367 w

-19.988632849 o

P4443 -43.828244406 w

-19.988779301 o

P4444 -43.827022477 w

-19.988865358 o

P4445 -43.826126575 w

-19.988420322 o

P4446 -43.825497469 w

-19.988651285 o

P4447 -43.824515113 w

-19.989261360 o

P4448 -43.823728790 w

-19.989138096 o

P4449 -43.823144581 w

-19.989475023 o

P4450 -43.822218549 w

-19.989136626 o

P4451 -43.821864959 w

-19.988394026 o

P4452 -43.822083376 w

-19.987562840 o

P4453 -43.822552671 w

-19.986440057 o

P4454 -43.823776542 w

-19.984394959 o

P4455 -43.823611453 w

-19.982424118 o
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P4456 -43.822935277 w

-19.982872037 o

P4457 -43.822308012 w

-19.982876246 o

P4458 -43.822073816 w

-19.982950494 o

P4459 -43.822072480 w

-19.982946035 o

P4460 -43.819429731 w

-19.984119759 o

P4461 -43.818096214 w

-19.983914514 o

P4462 -43.816821942 w

-19.983798011 o

P4463 -43.815774035 w

-19.984497641 o

P4464 -43.814730157 w

-19.985400455 o

P4465 -43.814188045 w

-19.985109041 o

P4466 -43.813405617 w

-19.985419858 o

P4467 -43.812715125 w

-19.985546975 o

P4468 -43.812421371 w

-19.985684632 o

P4469 -43.812093856 w

-19.985623558 o

P4470 -43.811515459 w

-19.985494161 o

P4471 -43.811177671 w

-19.985199552 o

P4472 -43.811470224 w

-19.984697241 o

P4473 -43.811101448 w
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-19.984371131 o

P4474 -43.810803543 w

-19.984235208 o

P4475 -43.811002167 w

-19.983670797 o

P4476 -43.811418489 w

-19.982899421 o

P4477 -43.811751058 w

-19.982658049 o

P4478 -43.812173518 w

-19.982222963 o

P4479 -43.812063510 w

-19.981634986 o

P4480 -43.812538677 w

-19.980781649 o

P4481 -43.812861462 w

-19.980308041 o

P4482 -43.812558752 w

-19.979586164 o

P4483 -43.812466292 w

-19.979405659 o

P4484 -43.811923632 w

-19.978705612 o

P4485 -43.811464508 w

-19.978571169 o

P4486 -43.810880598 w

-19.978203667 o

P4487 -43.810934243 w

-19.977774843 o

P4488 -43.811321223 w

-19.977281032 o

P4489 -43.811131449 w

-19.977128250 o

P4490 -43.810859045 w

-19.977355878 o
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P4491 -43.810678516 w

-19.977238311 o

P4492 -43.810551669 w

-19.977316808 o

P4493 -43.810442913 w

-19.976844389 o

P4494 -43.810620563 w

-19.976455418 o

P4495 -43.810499114 w

-19.976049816 o

P4496 -43.810040314 w

-19.976278197 o

P4497 -43.809773316 w

-19.976286930 o

P4498 -43.809509073 w

-19.975920862 o

P4499 -43.809297769 w

-19.975764661 o

P4500 -43.809064669 w

-19.975665177 o

P4501 -43.808805640 w

-19.975239922 o

P4502 -43.809136897 w

-19.974762731 o

P4503 -43.809356888 w

-19.974090778 o

P4504 -43.809035721 w

-19.974027503 o

P4505 -43.808720581 w

-19.973860452 o

P4506 -43.808480805 w

-19.973620642 o

P4507 -43.808197359 w

-19.973267871 o

P4508 -43.808102883 w
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-19.972021514 o

P4509 -43.809558544 w

-19.970771228 o

P4510 -43.809790452 w

-19.968888618 o

P4511 -43.810883232 w

-19.969008818 o

P4512 -43.811258457 w

-19.968993308 o

P4513 -43.811562951 w

-19.969839597 o

P4514 -43.811799202 w

-19.970399641 o

P4515 -43.812389392 w

-19.970450703 o

P4516 -43.813090694 w

-19.970515784 o

P4517 -43.813428860 w

-19.970369881 o

P4518 -43.813695681 w

-19.969626673 o

P4519 -43.814097006 w

-19.969773696 o

P4520 -43.814470982 w

-19.969413891 o

P4521 -43.814632569 w

-19.969033874 o

P4522 -43.814234636 w

-19.968495919 o

P4523 -43.814256563 w

-19.967635630 o

P4524 -43.814212141 w

-19.966643995 o

P4525 -43.814078622 w

-19.966135629 o
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P4526 -43.814079225 w

-19.965345101 o

P4527 -43.814288548 w

-19.964735676 o

P4528 -43.814334992 w

-19.964149319 o

P4529 -43.814120479 w

-19.963654803 o

P4530 -43.813774441 w

-19.963577263 o

P4531 -43.813515340 w

-19.963093410 o

P4532 -43.812904227 w

-19.962415985 o

P4533 -43.812502955 w

-19.961604190 o

P4534 -43.811969809 w

-19.960067276 o

P4535 -43.811428576 w

-19.960136872 o

P4536 -43.811098971 w

-19.960179634 o

P4537 -43.810894561 w

-19.960182942 o

P4538 -43.810837030 w

-19.960304217 o

P4539 -43.810602422 w

-19.960309652 o

P4540 -43.810390890 w

-19.960362630 o

P4541 -43.810382938 w

-19.960788232 o

P4542 -43.810054376 w

-19.961325946 o

P4543 -43.809900614 w
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-19.961392862 o

P4544 -43.809688108 w

-19.961326670 o

P4545 -43.809512497 w

-19.961225864 o

P4546 -43.809059602 w

-19.960938434 o

P4547 -43.810301751 w

-19.960124863 o

P4548 -43.810528921 w

-19.959917395 o

P4549 -43.810666427 w

-19.959419119 o

P4550 -43.810782390 w

-19.958430246 o

P4551 -43.811021086 w

-19.958088594 o

P4552 -43.811205295 w

-19.958023644 o

P4553 -43.811501736 w

-19.958110029 o

P4554 -43.811746439 w

-19.957982700 o

P4555 -43.811711517 w

-19.957585045 o

P4556 -43.811699962 w

-19.957374590 o

P4557 -43.812863093 w

-19.956309778 o

P4558 -43.813033493 w

-19.954515611 o

P4559 -43.814190255 w

-19.954463168 o

P4560 -43.814392832 w

-19.954965233 o
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P4561 -43.814742321 w

-19.954884403 o

P4562 -43.814967084 w

-19.954546691 o

P4563 -43.814965521 w

-19.954540254 o

P4564 -43.814927438 w

-19.954164527 o

P4565 -43.814948557 w

-19.953900357 o

P4566 -43.815023074 w

-19.953649736 o

P4567 -43.815830790 w

-19.953396890 o

P4568 -43.817199681 w

-19.952584418 o

P4569 -43.817965230 w

-19.951630923 o

P4570 -43.818249724 w

-19.951247730 o

P4571 -43.818768586 w

-19.949895126 o

P4572 -43.819150557 w

-19.949391861 o

P4573 -43.819469673 w

-19.948978268 o

P4574 -43.820593783 w

-19.948540549 o

P4575 -43.820776049 w

-19.948790245 o

P4576 -43.821114780 w

-19.948988651 o

P4577 -43.821166351 w

-19.948973764 o

P4578 -43.821752627 w
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-19.948898145 o

P4579 -43.822182865 w

-19.948789823 o

P4580 -43.822651333 w

-19.948871609 o

P4581 -43.823660789 w

-19.948527325 o

P4582 -43.824138611 w

-19.948773507 o

P4583 -43.824423631 w

-19.948379564 o

P4584 -43.824493548 w

-19.948005025 o

P4585 -43.825509414 w

-19.947291007 o

P4586 -43.826465334 w

-19.946647532 o

P4587 -43.826888264 w

-19.946019224 o

P4588 -43.827029323 w

-19.945587703 o

P4589 -43.827650054 w

-19.945134880 o

P4590 -43.828248481 w

-19.945489262 o

P4591 -43.829020025 w

-19.945904503 o

P4592 -43.829483936 w

-19.946309592 o

P4593 -43.830205824 w

-19.946090278 o

P4594 -43.830029328 w

-19.945412206 o

P4595 -43.829580163 w

-19.944746244 o
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P4596 -43.829211273 w

-19.944158897 o

P4597 -43.828296004 w

-19.943928781 o

P4598 -43.827779543 w

-19.943794217 o

P4599 -43.828771129 w

-19.942734492 o

P4600 -43.829221812 w

-19.941801769 o

P4601 -43.829091790 w

-19.940808832 o

P4602 -43.828537427 w

-19.939769459 o

P4603 -43.827437767 w

-19.938766581 o

P4604 -43.826826485 w

-19.938229147 o

P4605 -43.826478703 w

-19.936647443 o

P4606 -43.826928596 w

-19.935512101 o

P4607 -43.827473316 w

-19.935000076 o

P4608 -43.827970292 w

-19.935041152 o

P4609 -43.828638419 w

-19.936070554 o

P4610 -43.829232277 w

-19.937100289 o

P4611 -43.830194456 w

-19.938828128 o

P4612 -43.831328771 w

-19.939882903 o

P4613 -43.831770514 w
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-19.940227213 o

P4614 -43.832556309 w

-19.940563616 o

P4615 -43.833113558 w

-19.940700395 o

P4616 -43.833481695 w

-19.940693728 o

P4617 -43.833910424 w

-19.940647620 o

P4618 -43.834246521 w

-19.940465675 o

P4619 -43.834576864 w

-19.940088796 o

P4620 -43.834721719 w

-19.939789126 o

P4621 -43.834641269 w

-19.939170614 o

P4622 -43.834289711 w

-19.938742768 o

P4623 -43.833961990 w

-19.937936814 o

P4624 -43.833683576 w

-19.937222424 o

P4625 -43.833789573 w

-19.936465215 o

P4626 -43.833841848 w

-19.936138453 o

P4627 -43.833686596 w

-19.935486984 o

P4628 -43.833598406 w

-19.934923820 o

P4629 -43.833622183 w

-19.934432542 o

P4630 -43.833733845 w

-19.933607826 o
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P4631 -43.833739088 w

-19.931978939 o

P4632 -43.833590591 w

-19.931054310 o

P4633 -43.833448805 w

-19.930201465 o

P4634 -43.833618248 w

-19.929395764 o

P4635 -43.834325319 w

-19.929137388 o

P4636 -43.834600952 w

-19.928810137 o

P4637 -43.834702501 w

-19.928392166 o

P4638 -43.834361778 w

-19.927831844 o

P4639 -43.833830327 w

-19.927388541 o

P4640 -43.833516802 w

-19.926678366 o

P4641 -43.833508301 w

-19.926623412 o

P4642 -43.833505120 w

-19.925804440 o

P4643 -43.833933048 w

-19.925294626 o

P4644 -43.834776838 w

-19.924705124 o

P4645 -43.835421009 w

-19.924272810 o

P4646 -43.835815826 w

-19.923521094 o

P4647 -43.835458176 w

-19.923136071 o

P4648 -43.834870664 w
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-19.923067666 o

P4649 -43.834406182 w

-19.923448963 o

P4650 -43.833633895 w

-19.923738530 o

P4651 -43.832815712 w

-19.924398129 o

P4652 -43.832484166 w

-19.924893980 o

P4653 -43.831807823 w

-19.925346235 o

P4654 -43.831308349 w

-19.925648416 o

P4655 -43.830271905 w

-19.925027085 o

P4656 -43.830136538 w

-19.924314243 o

P4657 -43.830382001 w

-19.923644237 o

P4658 -43.830672244 w

-19.922946379 o

P4659 -43.831075727 w

-19.922415383 o

P4660 -43.831364980 w

-19.921517513 o

P4661 -43.830833336 w

-19.920528592 o

P4662 -43.830710021 w

-19.918885233 o

P4663 -43.830746518 w

-19.917706218 o

P4664 -43.830214542 w

-19.916609460 o

P4665 -43.829225782 w

-19.915891165 o
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P4666 -43.828250823 w

-19.915322797 o

P4667 -43.827903259 w

-19.915112880 o

P4668 -43.828055355 w

-19.914481562 o

P4669 -43.828155960 w

-19.914029664 o

P4670 -43.827868786 w

-19.913575690 o

P4671 -43.827858505 w

-19.913133616 o

P4672 -43.828075104 w

-19.912767130 o

P4673 -43.828336206 w

-19.912267399 o

P4674 -43.827917857 w

-19.911950490 o

P4675 -43.827830823 w

-19.911488362 o

P4676 -43.828545901 w

-19.911005492 o

P4677 -43.829385398 w

-19.911383032 o

P4678 -43.830698533 w

-19.909978913 o

P4679 -43.830344149 w

-19.909467715 o

P4680 -43.830034650 w

-19.909295853 o

P4681 -43.830156830 w

-19.908959043 o

P4682 -43.830696981 w

-19.908873507 o

P4683 -43.831294969 w
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-19.908560395 o

P4684 -43.831688279 w

-19.908129377 o

P4685 -43.831974801 w

-19.907990106 o

P4686 -43.832531085 w

-19.908346088 o

P4687 -43.832878523 w

-19.908188258 o

P4688 -43.833342979 w

-19.907969113 o

P4689 -43.833732010 w

-19.908135136 o

P4690 -43.834598815 w

-19.908257610 o

P4691 -43.835060743 w

-19.908392567 o

P4692 -43.835381275 w

-19.908142971 o

P4693 -43.835812314 w

-19.908317548 o

P4694 -43.836352693 w

-19.908338002 o

P4695 -43.836636541 w

-19.908766368 o

P4696 -43.836351818 w

-19.908680732 o

P4697 -43.836396708 w

-19.909099536 o

P4698 -43.836533888 w

-19.909330817 o

P4699 -43.836880068 w

-19.909292360 o

P4700 -43.837367459 w

-19.909273524 o
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P4701 -43.837736660 w

-19.909315025 o

P4702 -43.837950257 w

-19.909432740 o

P4703 -43.837701574 w

-19.910081571 o

P4704 -43.837270753 w

-19.910396036 o

P4705 -43.836793075 w

-19.910945444 o

P4706 -43.836626144 w

-19.911239955 o

P4707 -43.835781892 w

-19.911085643 o

P4708 -43.834705705 w

-19.910692204 o

P4709 -43.834064719 w

-19.910230496 o

P4710 -43.833863400 w

-19.909870894 o

P4711 -43.833148360 w

-19.909706858 o

P4712 -43.832618852 w

-19.909453431 o

P4713 -43.832308110 w

-19.909198784 o

P4714 -43.831829053 w

-19.908858883 o

P4715 -43.831490621 w

-19.908955838 o

P4716 -43.831349187 w

-19.909076335 o

P4717 -43.831082057 w

-19.909245596 o

P4718 -43.830957729 w
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-19.909398190 o

P4719 -43.830906167 w

-19.909829651 o

P4720 -43.831558634 w

-19.910239223 o

P4721 -43.832523725 w

-19.911027020 o

P4722 -43.833284040 w

-19.911721780 o

P4723 -43.834306997 w

-19.911981046 o

P4724 -43.835231668 w

-19.912513135 o

P4725 -43.836043178 w

-19.912671711 o

P4726 -43.836747450 w

-19.912830337 o

P4727 -43.837355657 w

-19.913226101 o

P4728 -43.837310768 w

-19.912798518 o

P4729 -43.837454652 w

-19.912282071 o

P4730 -43.837117652 w

-19.911903034 o

P4731 -43.837170045 w

-19.911508716 o

P4732 -43.838082693 w

-19.910457220 o

P4733 -43.839329081 w

-19.909848430 o

P4734 -43.840648918 w

-19.908971589 o

P4735 -43.844552091 w

-19.910403992 o
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P4736 -43.845817331 w

-19.910831828 o

P4737 -43.847904271 w

-19.911653229 o

P4738 -43.851031723 w

-19.903805834 o

P4739 -43.852318755 w

-19.902223735 o

P4740 -43.853762370 w

-19.902327556 o

P4741 -43.855117441 w

-19.901634445 o

P4742 -43.856646974 w

-19.899974753 o

P4743 -43.855885895 w

-19.899362573 o

P4744 -43.854068830 w

-19.898092212 o

P4745 -43.853137992 w

-19.897735683 o

P4746 -43.853126527 w

-19.897589149 o

P4747 -43.853703601 w

-19.897543817 o

P4748 -43.854205363 w

-19.897274768 o

P4749 -43.854197481 w

-19.896742286 o

P4750 -43.853858873 w

-19.896553859 o

P4751 -43.854028412 w

-19.896401346 o

P4752 -43.854374714 w

-19.896089508 o

P4753 -43.854705632 w
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-19.895733592 o

P4754 -43.854823854 w

-19.895228151 o

P4755 -43.854533134 w

-19.895173612 o

P4756 -43.854705898 w

-19.894867105 o

P4757 -43.855270156 w

-19.894203667 o

P4758 -43.855932649 w

-19.894101744 o

P4759 -43.856490920 w

-19.893978007 o

P4760 -43.856723928 w

-19.893968201 o

P4761 -43.856922009 w

-19.893883917 o

P4762 -43.857625972 w

-19.893232424 o

P4763 -43.858098023 w

-19.892339295 o

P4764 -43.857605026 w

-19.891697208 o

P4765 -43.858459244 w

-19.891197484 o

P4766 -43.859468717 w

-19.891364193 o

P4767 -43.861158540 w

-19.894015519 o

P4768 -43.861390268 w

-19.894529364 o

P4769 -43.861369595 w

-19.894877424 o

P4770 -43.861310806 w

-19.895268872 o
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P4771 -43.861281613 w

-19.895742059 o

P4772 -43.861099264 w

-19.895856598 o

P4773 -43.860856662 w

-19.896040532 o

P4774 -43.860497994 w

-19.896363460 o

P4775 -43.860368393 w

-19.896723028 o

P4776 -43.860572015 w

-19.896974938 o

P4777 -43.860581220 w

-19.897360931 o

P4778 -43.860454358 w

-19.897675278 o

P4779 -43.860497998 w

-19.898062466 o

P4780 -43.860327893 w

-19.898603445 o

P4781 -43.860504672 w

-19.898842373 o

P4782 -43.860873244 w

-19.899395897 o

P4783 -43.860767562 w

-19.899648968 o

P4784 -43.860955590 w

-19.900177727 o

P4785 -43.861452717 w

-19.899937213 o

P4786 -43.861333223 w

-19.899273683 o

P4787 -43.861385974 w

-19.898769273 o

P4788 -43.861482013 w

Página 325 de 542 www.almg.gov.br     

Quarta-feira, 24 de setembro de 2025

http://www.almg.gov.br/


-19.897929478 o

P4789 -43.861515588 w

-19.897034426 o

P4790 -43.861806323 w

-19.896676458 o

P4791 -43.862336350 w

-19.897474945 o

P4792 -43.862638105 w

-19.898052458 o

P4793 -43.862603949 w

-19.898264468 o

P4794 -43.862761602 w

-19.898516999 o

P4795 -43.863097737 w

-19.898728686 o

P4796 -43.863305110 w

-19.899021395 o

P4797 -43.863497051 w

-19.899542499 o

P4798 -43.863801344 w

-19.899515813 o

P4799 -43.863948064 w

-19.899254324 o

P4800 -43.864288521 w

-19.899429049 o

P4801 -43.864809899 w

-19.899697746 o

P4802 -43.865134608 w

-19.899955654 o

P4803 -43.865591499 w

-19.900060906 o

P4804 -43.866199201 w

-19.899950257 o

P4805 -43.866698398 w

-19.899544192 o
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P4806 -43.867348781 w

-19.899010928 o

P4807 -43.868082851 w

-19.898583285 o

P4808 -43.868805228 w

-19.898160785 o

P4809 -43.869221384 w

-19.897491232 o

P4810 -43.869735808 w

-19.897023010 o

P4811 -43.869914278 w

-19.897204436 o

P4812 -43.870000909 w

-19.897655754 o

P4813 -43.869781603 w

-19.897954084 o

P4814 -43.869822411 w

-19.898119040 o

P4815 -43.870060342 w

-19.898211338 o

P4816 -43.870156833 w

-19.898548483 o

P4817 -43.870219242 w

-19.898769796 o

P4818 -43.870505194 w

-19.898932727 o

P4819 -43.870658778 w

-19.898874075 o

P4820 -43.870709775 w

-19.898658647 o

P4821 -43.870893980 w

-19.898645675 o

P4822 -43.871035626 w

-19.898495145 o

P4823 -43.871197788 w
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-19.898398999 o

P4824 -43.871319348 w

-19.898329261 o

P4825 -43.871794630 w

-19.898481569 o

P4826 -43.872467904 w

-19.898803987 o

P4827 -43.872933512 w

-19.898943415 o

P4828 -43.873008130 w

-19.898791677 o

P4829 -43.872756031 w

-19.898587540 o

P4830 -43.872414751 w

-19.898527508 o

P4831 -43.871637564 w

-19.898265444 o

P4832 -43.871158000 w

-19.898054050 o

P4833 -43.870596797 w

-19.897586326 o

P4834 -43.870092974 w

-19.897143317 o

P4835 -43.869826995 w

-19.896908971 o

P4836 -43.869475653 w

-19.896968897 o

P4837 -43.868807573 w

-19.897835506 o

P4838 -43.868453684 w

-19.898222313 o

P4839 -43.867994894 w

-19.898473872 o

P4840 -43.867282857 w

-19.898886890 o
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P4841 -43.866673666 w

-19.899371760 o

P4842 -43.866336883 w

-19.899663569 o

P4843 -43.865958545 w

-19.899880679 o

P4844 -43.865535824 w

-19.899947446 o

P4845 -43.865109952 w

-19.899710169 o

P4846 -43.864825429 w

-19.899518056 o

P4847 -43.864376948 w

-19.899325707 o

P4848 -43.863937173 w

-19.899080513 o

P4849 -43.862852087 w

-19.898059888 o

P4850 -43.862701438 w

-19.897614545 o

P4851 -43.863050265 w

-19.897444124 o

P4852 -43.863614226 w

-19.897906971 o

P4853 -43.864130229 w

-19.898287583 o

P4854 -43.864834005 w

-19.898509518 o

P4855 -43.865554725 w

-19.899197037 o

P4856 -43.865925947 w

-19.899138107 o

P4857 -43.865516975 w

-19.898353208 o

P4858 -43.865598323 w
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-19.898013031 o

P4859 -43.866159893 w

-19.897556770 o

P4860 -43.866358170 w

-19.896972338 o

P4861 -43.866212541 w

-19.896554446 o

P4862 -43.865213892 w

-19.896197603 o

P4863 -43.864460547 w

-19.895602840 o

P4864 -43.864016097 w

-19.894970693 o

P4865 -43.863212225 w

-19.895063823 o

P4866 -43.862696975 w

-19.895432039 o

P4867 -43.863246688 w

-19.896104000 o

P4868 -43.862848080 w

-19.896379613 o

P4869 -43.862669950 w

-19.896666119 o

P4870 -43.862929983 w

-19.897328798 o

P4871 -43.862654182 w

-19.897549291 o

P4872 -43.862072365 w

-19.896849765 o

P4873 -43.861672803 w

-19.896246260 o

P4874 -43.861419231 w

-19.895682711 o

P4875 -43.861477061 w

-19.895265362 o
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P4876 -43.861521724 w

-19.894695089 o

P4877 -43.861704873 w

-19.894829229 o

P4878 -43.862023646 w

-19.894796374 o

P4879 -43.862242910 w

-19.894805604 o

P4880 -43.862522895 w

-19.894696123 o

P4881 -43.862721256 w

-19.894457393 o

P4882 -43.862792641 w

-19.894261954 o

P4883 -43.862430591 w

-19.893990468 o

P4884 -43.862036291 w

-19.893725965 o

P4885 -43.861809507 w

-19.893691789 o

P4886 -43.861750646 w

-19.893870413 o

P4887 -43.861643918 w

-19.893978436 o

P4888 -43.861400860 w

-19.893993321 o

P4889 -43.859697550 w

-19.891413689 o

P4890 -43.860529448 w

-19.891548245 o

P4891 -43.860781500 w

-19.891555235 o

P4892 -43.861937580 w

-19.889420189 o

P4893 -43.861652155 w
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-19.888946560 o

P4894 -43.861556448 w

-19.887430016 o

P4895 -43.861213123 w

-19.887043006 o

P4896 -43.861033041 w

-19.886663318 o

P4897 -43.861645547 w

-19.886206875 o

P4898 -43.861871872 w

-19.886209995 o

P4899 -43.862479121 w

-19.885864690 o

P4900 -43.862210380 w

-19.885269256 o

P4901 -43.861599928 w

-19.885177390 o

P4902 -43.860831311 w

-19.884769894 o

P4903 -43.860200900 w

-19.884633696 o

P4904 -43.859648308 w

-19.884275557 o

P4905 -43.859318123 w

-19.883833044 o

P4906 -43.859016442 w

-19.883343412 o

P4907 -43.858787478 w

-19.883113279 o

P4908 -43.858594148 w

-19.882690407 o

P4909 -43.858495939 w

-19.882411464 o

P4910 -43.858464560 w

-19.882175008 o
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P4911 -43.858368527 w

-19.881978506 o

P4912 -43.858310899 w

-19.881708751 o

P4913 -43.858256690 w

-19.881515885 o

P4914 -43.858306704 w

-19.881303897 o

P4915 -43.858278441 w

-19.881042710 o

P4916 -43.858312567 w

-19.880833094 o

P4917 -43.858077346 w

-19.880168362 o

P4918 -43.857413250 w

-19.879223104 o

P4919 -43.857029506 w

-19.878894288 o

P4920 -43.857011390 w

-19.878445858 o

P4921 -43.856798512 w

-19.878171669 o

P4922 -43.856378969 w

-19.877857884 o

P4923 -43.856216428 w

-19.877834637 o

P4924 -43.855952096 w

-19.877760812 o

P4925 -43.855655630 w

-19.877656467 o

P4926 -43.855528533 w

-19.877392391 o

P4927 -43.855592993 w

-19.877070884 o

P4928 -43.855706349 w
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-19.876850611 o

P4929 -43.856030060 w

-19.876629821 o

P4930 -43.856486319 w

-19.876787683 o

P4931 -43.856998568 w

-19.877292485 o

P4932 -43.857923574 w

-19.878071139 o

P4933 -43.857933851 w

-19.878042858 o

P4934 -43.858674592 w

-19.878391427 o

P4935 -43.858890877 w

-19.877941805 o

P4936 -43.858586787 w

-19.877404542 o

P4937 -43.858298220 w

-19.876724286 o

P4938 -43.858492501 w

-19.876554964 o

P4939 -43.859065748 w

-19.876676436 o

P4940 -43.859417181 w

-19.877043012 o

P4941 -43.859667879 w

-19.877159610 o

P4942 -43.859772448 w

-19.878128395 o

P4943 -43.859599709 w

-19.878442916 o

P4944 -43.859447342 w

-19.879073895 o

P4945 -43.859150728 w

-19.879705718 o
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P4946 -43.858802510 w

-19.880256280 o

P4947 -43.858689466 w

-19.881093906 o

P4948 -43.858766184 w

-19.881745300 o

P4949 -43.858860042 w

-19.882144738 o

P4950 -43.859137858 w

-19.882757201 o

P4951 -43.859637795 w

-19.883141236 o

P4952 -43.860094697 w

-19.883276082 o

P4953 -43.860739013 w

-19.883666412 o

P4954 -43.861311054 w

-19.883857719 o

P4955 -43.862100731 w

-19.884145402 o

P4956 -43.862585207 w

-19.884299408 o

P4957 -43.862953224 w

-19.884293890 o

P4958 -43.863355484 w

-19.884393196 o

P4959 -43.863642909 w

-19.884584116 o

P4960 -43.864073722 w

-19.885029393 o

P4961 -43.864250002 w

-19.885732773 o

P4962 -43.864634996 w

-19.886089697 o

P4963 -43.865040328 w
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-19.886079215 o

P4964 -43.865505526 w

-19.885486549 o

P4965 -43.865950540 w

-19.885426920 o

P4966 -43.866090194 w

-19.884876776 o

P4967 -43.866444525 w

-19.884682650 o

P4968 -43.866898602 w

-19.884871197 o

P4969 -43.867163291 w

-19.885063753 o

P4970 -43.867337582 w

-19.885305188 o

P4971 -43.867803049 w

-19.885340482 o

P4972 -43.868043272 w

-19.885014407 o

P4973 -43.868158477 w

-19.884797871 o

P4974 -43.868099181 w

-19.884099058 o

P4975 -43.867848201 w

-19.883434027 o

P4976 -43.869650298 w

-19.883004474 o

P4977 -43.870559899 w

-19.882478871 o

P4978 -43.870053514 w

-19.880698551 o

P4979 -43.870093748 w

-19.880226064 o

P4980 -43.869359027 w

-19.879429356 o
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P4981 -43.869127131 w

-19.879269051 o

P4982 -43.868997731 w

-19.879153113 o

P4983 -43.869190416 w

-19.878930863 o

P4984 -43.869507402 w

-19.878754235 o

P4985 -43.869639575 w

-19.878602888 o

P4986 -43.869736530 w

-19.878451907 o

P4987 -43.869775583 w

-19.878264349 o

P4988 -43.870016262 w

-19.877948676 o

P4989 -43.870756202 w

-19.877261197 o

P4990 -43.870805922 w

-19.876810959 o

P4991 -43.870694317 w

-19.876645794 o

P4992 -43.871068711 w

-19.876367799 o

P4993 -43.872277518 w

-19.876056944 o

P4994 -43.872363971 w

-19.876162943 o

P4995 -43.872808466 w

-19.876230399 o

P4996 -43.873126298 w

-19.876279061 o

P4997 -43.873168581 w

-19.876008146 o

P4998 -43.873474496 w
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-19.875887965 o

P4999 -43.873505550 w

-19.875879566 o

P5000 -43.873746619 w

-19.875864335 o

P5001 -43.874011358 w

-19.875870676 o

P5002 -43.874110847 w

-19.875599726 o

P5003 -43.877810232 w

-19.874614349 o

P5004 -43.877893058 w

-19.874949550 o

P5005 -43.877942345 w

-19.874978409 o

P5006 -43.878050776 w

-19.874969357 o

P5007 -43.878398151 w

-19.874776419 o

P5008 -43.878423684 w

-19.874525261 o

P5009 -43.878597950 w

-19.874459268 o

P5010 -43.880120605 w

-19.873980137 o

P5011 -43.881228326 w

-19.873407231 o

P5012 -43.882899908 w

-19.872586031 o

P5013 -43.883359718 w

-19.872566866 o

P5014 -43.883624706 w

-19.872654667 o

P5015 -43.883766738 w

-19.872958095 o
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P5016 -43.883831745 w

-19.873423874 o

P5017 -43.883704135 w

-19.873707721 o

P5018 -43.883414352 w

-19.874072177 o

P5019 -43.882858806 w

-19.874329419 o

P5020 -43.882037290 w

-19.874556070 o

P5021 -43.881115390 w

-19.874842685 o

P5022 -43.881080512 w

-19.874722702 o

P5023 -43.880637696 w

-19.874701766 o

P5024 -43.880433918 w

-19.874633643 o

P5025 -43.880279658 w

-19.874546571 o

P5026 -43.879981491 w

-19.874602991 o

P5027 -43.879547131 w

-19.874918798 o

P5028 -43.878970229 w

-19.875194231 o

P5029 -43.878493466 w

-19.875280179 o

P5030 -43.877743649 w

-19.875578743 o

P5031 -43.877329273 w

-19.875449130 o

P5032 -43.877160251 w

-19.875392043 o

P5033 -43.876713741 w
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-19.875600020 o

P5034 -43.876197157 w

-19.875800769 o

P5035 -43.876583461 w

-19.876200597 o

P5036 -43.876569054 w

-19.876269165 o

P5037 -43.876399431 w

-19.876379937 o

P5038 -43.876208089 w

-19.876219053 o

P5039 -43.876054998 w

-19.876165423 o

P5040 -43.875327436 w

-19.876436090 o

P5041 -43.875815420 w

-19.876824464 o

P5042 -43.876117446 w

-19.876754503 o

P5043 -43.876763610 w

-19.876935260 o

P5044 -43.877164078 w

-19.877251446 o

P5045 -43.876732414 w

-19.877708971 o

P5046 -43.876491377 w

-19.877333074 o

P5047 -43.876004529 w

-19.877538415 o

P5048 -43.875560609 w

-19.877482603 o

P5049 -43.875328870 w

-19.877397302 o

P5050 -43.875074334 w

-19.877230465 o
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P5051 -43.874818311 w

-19.877418882 o

P5052 -43.874634596 w

-19.877625100 o

P5053 -43.875006932 w

-19.878361626 o

P5054 -43.876406669 w

-19.878372800 o

P5055 -43.876733039 w

-19.878473762 o

P5056 -43.876845961 w

-19.878312833 o

P5057 -43.876832582 w

-19.877857319 o

P5058 -43.877234605 w

-19.877367929 o

P5059 -43.877629629 w

-19.877784846 o

P5060 -43.877777622 w

-19.877706721 o

P5061 -43.877682206 w

-19.877509968 o

P5062 -43.877933394 w

-19.877230777 o

P5063 -43.878354902 w

-19.877213650 o

P5064 -43.878942455 w

-19.876807397 o

P5065 -43.879513661 w

-19.876976240 o

P5066 -43.880006861 w

-19.876576129 o

P5067 -43.880220043 w

-19.876008450 o

P5068 -43.880845120 w
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-19.875820941 o

P5069 -43.881099707 w

-19.875805446 o

P5070 -43.881217151 w

-19.875450180 o

P5071 -43.881194491 w

-19.875250801 o

P5072 -43.881146510 w

-19.874972052 o

P5073 -43.881704815 w

-19.874815385 o

P5074 -43.882241011 w

-19.874650387 o

P5075 -43.882647458 w

-19.874533072 o

P5076 -43.882965191 w

-19.874435389 o

P5077 -43.883462310 w

-19.874269023 o

P5078 -43.883759048 w

-19.873972105 o

P5079 -43.883774017 w

-19.873965918 o

P5080 -43.883935801 w

-19.873658075 o

P5081 -43.884020037 w

-19.873322843 o

P5082 -43.883964742 w

-19.873017863 o

P5083 -43.883913607 w

-19.872630430 o

P5084 -43.884058965 w

-19.872278174 o

P5085 -43.884389192 w

-19.872234860 o
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P5086 -43.885301862 w

-19.872113769 o

P5087 -43.886226375 w

-19.872109805 o

P5088 -43.886809478 w

-19.871980327 o

P5089 -43.887804469 w

-19.871286549 o

P5090 -43.888162747 w

-19.871231066 o

P5091 -43.888747825 w

-19.871140458 o

P5092 -43.889270041 w

-19.870901036 o

P5093 -43.889887476 w

-19.870448132 o

P5094 -43.891300815 w

-19.869397809 o

P5095 -43.892190348 w

-19.868783371 o

P5096 -43.892423308 w

-19.868671450 o

P5097 -43.892733956 w

-19.868602093 o

P5098 -43.893042871 w

-19.868645209 o

P5099 -43.893395154 w

-19.868803327 o

P5100 -43.893525223 w

-19.868979610 o

P5101 -43.893676081 w

-19.869247902 o

P5102 -43.893682247 w

-19.869609614 o

P5103 -43.893630464 w
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-19.870609655 o

P5104 -43.893621910 w

-19.874443444 o

P5105 -43.893886964 w

-19.874801351 o

P5106 -43.893988287 w

-19.874989763 o

P5107 -43.893782766 w

-19.875378701 o

P5108 -43.893455265 w

-19.875512214 o

P5109 -43.893205868 w

-19.875611113 o

P5110 -43.892343494 w

-19.875991635 o

P5111 -43.892238401 w

-19.876329538 o

P5112 -43.891932028 w

-19.876419297 o

P5113 -43.891712881 w

-19.876641518 o

P5114 -43.891710696 w

-19.876793791 o

P5115 -43.891489133 w

-19.876868404 o

P5116 -43.891745377 w

-19.877832856 o

P5117 -43.892227322 w

-19.878634773 o

P5118 -43.894717359 w

-19.879931270 o

P5119 -43.894639907 w

-19.881093344 o

P5120 -43.894295378 w

-19.881107835 o
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P5121 -43.893852615 w

-19.882051801 o

P5122 -43.893132128 w

-19.882274770 o

P5123 -43.892684183 w

-19.882258052 o

P5124 -43.892608857 w

-19.882322028 o

P5125 -43.892527158 w

-19.882408597 o

P5126 -43.891896942 w

-19.885435195 o

P5127 -43.891344284 w

-19.885437484 o

P5128 -43.890580253 w

-19.885444598 o

P5129 -43.890152015 w

-19.885505564 o

P5130 -43.889394784 w

-19.887028943 o

P5131 -43.889757009 w

-19.887592023 o

P5132 -43.890173864 w

-19.887995013 o

P5133 -43.890323018 w

-19.888398481 o

P5134 -43.889862234 w

-19.888411794 o

P5135 -43.889668369 w

-19.888424195 o

P5136 -43.889269621 w

-19.888176195 o

P5137 -43.887668541 w

-19.888520324 o

P5138 -43.886915403 w
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-19.888805489 o

P5139 -43.886539123 w

-19.889150553 o

P5140 -43.886474645 w

-19.889450906 o

P5141 -43.886242800 w

-19.891739606 o

P5142 -43.886502724 w

-19.892210001 o

P5143 -43.886296696 w

-19.892343082 o

P5144 -43.885623615 w

-19.892927706 o

P5145 -43.885452772 w

-19.893686377 o

P5146 -43.885530310 w

-19.893903636 o

P5147 -43.884729249 w

-19.894153976 o

P5148 -43.884573912 w

-19.894446467 o

P5149 -43.884692899 w

-19.894976267 o

P5150 -43.884930015 w

-19.895754870 o

P5151 -43.885202846 w

-19.895817601 o

P5152 -43.885625379 w

-19.895961033 o

P5153 -43.885311945 w

-19.898253852 o

P5154 -43.885806828 w

-19.899089199 o

P5155 -43.886186726 w

-19.900048663 o
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P5156 -43.886528220 w

-19.900551093 o

P5157 -43.886437768 w

-19.902788428 o

P5158 -43.885784942 w

-19.901316074 o

P5159 -43.885242779 w

-19.900771731 o

P5160 -43.884670799 w

-19.900459688 o

P5161 -43.884256685 w

-19.900374951 o

P5162 -43.883631674 w

-19.900389771 o

P5163 -43.883208427 w

-19.900426975 o

P5164 -43.882518970 w

-19.900473409 o

P5165 -43.882029964 w

-19.900085961 o

P5166 -43.881860983 w

-19.899543574 o

P5167 -43.881398430 w

-19.898723342 o

P5168 -43.881352365 w

-19.898559677 o

P5169 -43.881342738 w

-19.897962286 o

P5170 -43.881063076 w

-19.897659933 o

P5171 -43.881069937 w

-19.897446973 o

P5172 -43.881068122 w

-19.897136007 o

P5173 -43.880842634 w

Página 347 de 542 www.almg.gov.br     

Quarta-feira, 24 de setembro de 2025

http://www.almg.gov.br/


-19.895607095 o

P5174 -43.880341031 w

-19.894447111 o

P5175 -43.879923728 w

-19.893867633 o

P5176 -43.879876858 w

-19.893138084 o

P5177 -43.879306387 w

-19.892888069 o

P5178 -43.878785464 w

-19.893071927 o

P5179 -43.878472988 w

-19.894174672 o

P5180 -43.878104237 w

-19.894083098 o

P5181 -43.878035058 w

-19.893424869 o

P5182 -43.877962961 w

-19.892967521 o

P5183 -43.877798780 w

-19.892829051 o

P5184 -43.877289758 w

-19.892944116 o

P5185 -43.877124070 w

-19.892433997 o

P5186 -43.876185647 w

-19.892299136 o

P5187 -43.875304242 w

-19.893619240 o

P5188 -43.875092669 w

-19.896403233 o

P5189 -43.877751189 w

-19.896603179 o

P5190 -43.878266649 w

-19.897316801 o
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P5191 -43.879061938 w

-19.897986849 o

P5192 -43.879735804 w

-19.898686348 o

P5193 -43.880201887 w

-19.899501352 o

P5194 -43.880535146 w

-19.899955868 o

P5195 -43.881161795 w

-19.900237395 o

P5196 -43.881638182 w

-19.900609645 o

P5197 -43.882194127 w

-19.900903341 o

P5198 -43.883065538 w

-19.900859441 o

P5199 -43.883488572 w

-19.900606304 o

P5200 -43.883819812 w

-19.900540478 o

P5201 -43.884547704 w

-19.900655184 o

P5202 -43.885321173 w

-19.900956822 o

P5203 -43.885647315 w

-19.901424854 o

P5204 -43.886255373 w

-19.903155643 o

P5205 -43.886121877 w

-19.904202859 o

P5206 -43.886287273 w

-19.904923245 o

P5207 -43.885853709 w

-19.905326574 o

P5208 -43.885276088 w
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-19.905205113 o

P5209 -43.885036705 w

-19.905306487 o

P5210 -43.884214235 w

-19.905277894 o

P5211 -43.884351694 w

-19.905008163 o

P5212 -43.884205390 w

-19.904731940 o

P5213 -43.883962075 w

-19.904724658 o

P5214 -43.883963451 w

-19.904377336 o

P5215 -43.884165504 w

-19.903982388 o

P5216 -43.884084095 w

-19.903220737 o

P5217 -43.884187679 w

-19.903007424 o

P5218 -43.884020003 w

-19.902772996 o

P5219 -43.883967626 w

-19.902599742 o

P5220 -43.883500014 w

-19.902225737 o

P5221 -43.883239790 w

-19.902967375 o

P5222 -43.882601831 w

-19.902751171 o

P5223 -43.882218050 w

-19.902823352 o

P5224 -43.882322604 w

-19.902162786 o

P5225 -43.881980638 w

-19.902064145 o
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P5226 -43.881975161 w

-19.902861103 o

P5227 -43.881536309 w

-19.902945956 o

P5228 -43.881087377 w

-19.902712945 o

P5229 -43.880651932 w

-19.902645630 o

P5230 -43.880780647 w

-19.903117191 o

P5231 -43.880880459 w

-19.903352291 o

P5232 -43.880685128 w

-19.903941402 o

P5233 -43.882056760 w

-19.903936680 o

P5234 -43.881783776 w

-19.905609549 o

P5235 -43.881588687 w

-19.905652810 o

P5236 -43.881522347 w

-19.906227445 o

P5237 -43.881140998 w

-19.906244225 o

P5238 -43.881080630 w

-19.906758562 o

P5239 -43.880621236 w

-19.907225354 o

P5240 -43.879592287 w

-19.907890936 o

P5241 -43.879413273 w

-19.907848724 o

P5242 -43.878723330 w

-19.908079990 o

P5243 -43.878913389 w
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-19.908531006 o

P5244 -43.878081468 w

-19.909643541 o

P5245 -43.876656928 w

-19.910661265 o

P5246 -43.876252050 w

-19.911154737 o

P5247 -43.875797542 w

-19.910828695 o

P5248 -43.875311878 w

-19.910726500 o

P5249 -43.875112445 w

-19.910771267 o

P5250 -43.874908358 w

-19.910845681 o

P5251 -43.874474362 w

-19.911234471 o

P5252 -43.874466305 w

-19.911327404 o

P5253 -43.873216821 w

-19.912011887 o

P5254 -43.872507423 w

-19.913683949 o

P5255 -43.871935238 w

-19.914396741 o

P5256 -43.871771389 w

-19.914609831 o

P5257 -43.871793767 w

-19.915718062 o

P5258 -43.871839425 w

-19.916264198 o

P5259 -43.871775577 w

-19.916897568 o

P5260 -43.870633871 w

-19.917805501 o
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P5261 -43.869881689 w

-19.918340950 o

P5262 -43.869011091 w

-19.918543018 o

P5263 -43.869148296 w

-19.919151776 o

P5264 -43.869142803 w

-19.919298285 o

P5265 -43.868420759 w

-19.920440849 o

P5266 -43.868119949 w

-19.920289471 o

P5267 -43.867942804 w

-19.920366001 o

P5268 -43.867942700 w

-19.920507110 o

P5269 -43.868304261 w

-19.920703051 o

P5270 -43.868438476 w

-19.920629667 o

P5271 -43.868726916 w

-19.921027899 o

P5272 -43.868893622 w

-19.921337899 o

P5273 -43.869055040 w

-19.921582937 o

P5274 -43.869173800 w

-19.921777420 o

P5275 -43.869332039 w

-19.922017311 o

P5276 -43.869410071 w

-19.922187864 o

P5277 -43.869477040 w

-19.922375152 o

P5278 -43.869565519 w
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-19.922536733 o

P5279 -43.869610490 w

-19.922752409 o

P5280 -43.869668113 w

-19.923069776 o

P5281 -43.869659707 w

-19.923082235 o

P5282 -43.869711074 w

-19.923202741 o

P5283 -43.869715041 w

-19.923432634 o

P5284 -43.869596803 w

-19.923743116 o

P5285 -43.869413297 w

-19.924285931 o

P5286 -43.870243670 w

-19.924603684 o

P5287 -43.870671077 w

-19.924384687 o

P5288 -43.871166407 w

-19.924544363 o

P5289 -43.871475016 w

-19.924685932 o

P5290 -43.871817701 w

-19.924578816 o

P5291 -43.872202418 w

-19.924712197 o

P5292 -43.872357340 w

-19.924717235 o

P5293 -43.872541874 w

-19.924895387 o

P5294 -43.872656782 w

-19.924951726 o

P5295 -43.874025531 w

-19.923950466 o
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P5296 -43.874416275 w

-19.923714654 o

P5297 -43.874341044 w

-19.923530435 o

P5298 -43.874073721 w

-19.923413723 o

P5299 -43.873873302 w

-19.923256231 o

P5300 -43.873582912 w

-19.923312275 o

P5301 -43.873622578 w

-19.922914709 o

P5302 -43.873587448 w

-19.922420225 o

P5303 -43.873600380 w

-19.922094330 o

P5304 -43.873668487 w

-19.921880416 o

P5305 -43.873728142 w

-19.921713181 o

P5306 -43.873664626 w

-19.921540605 o

P5307 -43.873696132 w

-19.921185501 o

P5308 -43.873682210 w

-19.920988420 o

P5309 -43.874176053 w

-19.920888512 o

P5310 -43.874600907 w

-19.920698670 o

P5311 -43.874912254 w

-19.920453691 o

P5312 -43.875229256 w

-19.920395885 o

P5313 -43.875379182 w
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-19.920598484 o

P5314 -43.875608265 w

-19.920837138 o

P5315 -43.875934704 w

-19.920743202 o

P5316 -43.876147127 w

-19.920560837 o

P5317 -43.876420132 w

-19.920598294 o

P5318 -43.877867753 w

-19.921209714 o

P5319 -43.878216659 w

-19.921345957 o

P5320 -43.878458790 w

-19.921573735 o

P5321 -43.878718300 w

-19.921696630 o

P5322 -43.878882759 w

-19.921700337 o

P5323 -43.878878025 w

-19.921722748 o

P5324 -43.880079170 w

-19.922005405 o

P5325 -43.881042059 w

-19.921969867 o

P5326 -43.881181765 w

-19.922171539 o

P5327 -43.881770320 w

-19.922332576 o

P5328 -43.882051004 w

-19.923194740 o

P5329 -43.881619639 w

-19.923650167 o

P5330 -43.880875049 w

-19.923912930 o
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P5331 -43.880351279 w

-19.924188890 o

P5332 -43.880097020 w

-19.924843263 o

P5333 -43.880105032 w

-19.924851411 o

P5334 -43.880213217 w

-19.925260053 o

P5335 -43.880644839 w

-19.925576314 o

P5336 -43.881137780 w

-19.925511060 o

P5337 -43.881753188 w

-19.924917810 o

P5338 -43.882104038 w

-19.924410688 o

P5339 -43.882751565 w

-19.924338585 o

P5340 -43.883207406 w

-19.923514158 o

P5341 -43.883216046 w

-19.923198170 o

P5342 -43.882941717 w

-19.923162699 o

P5343 -43.882349286 w

-19.922660545 o

P5344 -43.882149213 w

-19.922111701 o

P5345 -43.882090483 w

-19.921744463 o

P5346 -43.885170787 w

-19.920891981 o

P5347 -43.885575128 w

-19.920424011 o

P5348 -43.886455778 w
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-19.919686384 o

P5349 -43.887180820 w

-19.919207535 o

P5350 -43.887720227 w

-19.919358974 o

P5351 -43.887539018 w

-19.919629877 o

P5352 -43.887028570 w

-19.919932943 o

P5353 -43.886556639 w

-19.920274416 o

P5354 -43.886027137 w

-19.920946125 o

P5355 -43.885827303 w

-19.921333966 o

P5356 -43.885627411 w

-19.921689238 o

P5357 -43.885590188 w

-19.922070127 o

P5358 -43.885521307 w

-19.922363712 o

P5359 -43.884697426 w

-19.922890136 o

P5360 -43.884421792 w

-19.923198624 o

P5361 -43.884189941 w

-19.923547478 o

P5362 -43.883964511 w

-19.923846306 o

P5363 -43.883602512 w

-19.924272361 o

P5364 -43.883463271 w

-19.924741347 o

P5365 -43.883509203 w

-19.925025786 o
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P5366 -43.883639983 w

-19.925065713 o

P5367 -43.883972970 w

-19.925007820 o

P5368 -43.883912124 w

-19.924832902 o

P5369 -43.883988808 w

-19.924579040 o

P5370 -43.884069953 w

-19.924079279 o

P5371 -43.884597180 w

-19.923479963 o

P5372 -43.885278444 w

-19.922921979 o

P5373 -43.885879305 w

-19.922254050 o

P5374 -43.886041044 w

-19.921635401 o

P5375 -43.886399251 w

-19.920907776 o

P5376 -43.886412883 w

-19.920894469 o

P5377 -43.886807250 w

-19.920379681 o

P5378 -43.887051015 w

-19.920459606 o

P5379 -43.887985979 w

-19.920082999 o

P5380 -43.889152421 w

-19.920392352 o

P5381 -43.890056309 w

-19.916961183 o

P5382 -43.890564520 w

-19.918178533 o

P5383 -43.890077354 w
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-19.919371366 o

P5384 -43.891167309 w

-19.919248651 o

P5385 -43.891406796 w

-19.919518960 o

P5386 -43.890973745 w

-19.919882975 o

P5387 -43.890755259 w

-19.920439465 o

P5388 -43.891492395 w

-19.921845752 o

P5389 -43.891600525 w

-19.922612067 o

P5390 -43.891325201 w

-19.922970524 o

P5391 -43.891043148 w

-19.923179877 o

P5392 -43.890287178 w

-19.923274130 o

P5393 -43.889778342 w

-19.923795416 o

P5394 -43.889740901 w

-19.924497328 o

P5395 -43.889710690 w

-19.924956496 o

P5396 -43.889737496 w

-19.925274816 o

P5397 -43.889548628 w

-19.925415330 o

P5398 -43.889351780 w

-19.925375578 o

P5399 -43.889062793 w

-19.925125340 o

P5400 -43.888732984 w

-19.924812507 o
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P5401 -43.888640350 w

-19.924761094 o

P5402 -43.888316522 w

-19.924710880 o

P5403 -43.887503372 w

-19.924656788 o

P5404 -43.887233254 w

-19.924449737 o

P5405 -43.886808680 w

-19.923990233 o

P5406 -43.886657345 w

-19.923802091 o

P5407 -43.886378154 w

-19.923887643 o

P5408 -43.886460604 w

-19.924097157 o

P5409 -43.886782196 w

-19.924252510 o

P5410 -43.886998920 w

-19.924487039 o

P5411 -43.887275468 w

-19.924725901 o

P5412 -43.887480245 w

-19.924826396 o

P5413 -43.887038351 w

-19.924973544 o

P5414 -43.886483011 w

-19.924998947 o

P5415 -43.885887976 w

-19.925051066 o

P5416 -43.885567666 w

-19.925251421 o

P5417 -43.885415615 w

-19.925725161 o

P5418 -43.885579459 w
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-19.926200393 o

P5419 -43.886022608 w

-19.927029256 o

P5420 -43.886085382 w

-19.927217170 o

P5421 -43.886077937 w

-19.928280270 o

P5422 -43.886068367 w

-19.929009985 o

P5423 -43.885819211 w

-19.929244451 o

P5424 -43.885557767 w

-19.929279780 o

P5425 -43.884951910 w

-19.929187473 o

P5426 -43.884760909 w

-19.929033925 o

P5427 -43.884638365 w

-19.928763983 o

P5428 -43.884407239 w

-19.928241270 o

P5429 -43.884406039 w

-19.928095432 o

P5430 -43.884607417 w

-19.927938322 o

P5431 -43.884672676 w

-19.927795042 o

P5432 -43.884499305 w

-19.927682656 o

P5433 -43.884265838 w

-19.927573673 o

P5434 -43.884183094 w

-19.927586703 o

P5435 -43.884134341 w

-19.927759129 o
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P5436 -43.883945046 w

-19.927787564 o

P5437 -43.883808998 w

-19.927718276 o

P5438 -43.883641902 w

-19.927583046 o

P5439 -43.883525108 w

-19.927447687 o

P5440 -43.883443329 w

-19.927368333 o

P5441 -43.883253617 w

-19.927298132 o

P5442 -43.883107667 w

-19.927438234 o

P5443 -43.883095089 w

-19.927636882 o

P5444 -43.883243149 w

-19.927710274 o

P5445 -43.883308470 w

-19.927687838 o

P5446 -43.883443412 w

-19.927708953 o

P5447 -43.883613212 w

-19.927859727 o

P5448 -43.883714006 w

-19.927899285 o

P5449 -43.883927746 w

-19.927840150 o

P5450 -43.884045611 w

-19.927821095 o

P5451 -43.884204312 w

-19.927922858 o

P5452 -43.884286018 w

-19.928032891 o

P5453 -43.884342465 w
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-19.928154951 o

P5454 -43.884397427 w

-19.928313506 o

P5455 -43.884309197 w

-19.928519523 o

P5456 -43.883987319 w

-19.928482626 o

P5457 -43.883693557 w

-19.928456942 o

P5458 -43.883479095 w

-19.928328036 o

P5459 -43.883345739 w

-19.928313563 o

P5460 -43.883209729 w

-19.928355958 o

P5461 -43.883279383 w

-19.928598801 o

P5462 -43.882664627 w

-19.928426442 o

P5463 -43.882679752 w

-19.928526740 o

P5464 -43.882616049 w

-19.928707129 o

P5465 -43.882457948 w

-19.928769222 o

P5466 -43.882392807 w

-19.928922387 o

P5467 -43.882462174 w

-19.929009705 o

P5468 -43.882213591 w

-19.929184758 o

P5469 -43.881647590 w

-19.929428666 o

P5470 -43.881486809 w

-19.929439439 o
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P5471 -43.881506511 w

-19.929059554 o

P5472 -43.881366569 w

-19.929001755 o

P5473 -43.880824435 w

-19.928797908 o

P5474 -43.881222439 w

-19.928638040 o

P5475 -43.881411725 w

-19.928342829 o

P5476 -43.881850891 w

-19.928022616 o

P5477 -43.882065222 w

-19.927576932 o

P5478 -43.882273572 w

-19.927073378 o

P5479 -43.882570352 w

-19.926524548 o

P5480 -43.882840104 w

-19.925929878 o

P5481 -43.882656170 w

-19.925600778 o

P5482 -43.882230821 w

-19.925858157 o

P5483 -43.881976893 w

-19.926237783 o

P5484 -43.881613966 w

-19.926556253 o

P5485 -43.881445466 w

-19.926764674 o

P5486 -43.881771856 w

-19.927053378 o

P5487 -43.880734988 w

-19.927412808 o

P5488 -43.879993079 w
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-19.927751182 o

P5489 -43.878978533 w

-19.928510149 o

P5490 -43.878978503 w

-19.928510171 o

P5491 -43.878978488 w

-19.928510139 o

P5492 -43.878814050 w

-19.928177460 o

P5493 -43.878755759 w

-19.927907365 o

P5494 -43.878819589 w

-19.927623637 o

P5495 -43.879010071 w

-19.927196161 o

P5496 -43.879972224 w

-19.926492488 o

P5497 -43.879984802 w

-19.925718573 o

P5498 -43.878165482 w

-19.925248126 o

P5499 -43.877427658 w

-19.924548672 o

P5500 -43.876045716 w

-19.924189658 o

P5501 -43.875250974 w

-19.924354735 o

P5502 -43.874942503 w

-19.925339311 o

P5503 -43.874817646 w

-19.926317682 o

P5504 -43.875127043 w

-19.926318550 o

P5505 -43.875449038 w

-19.926075480 o
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P5506 -43.876086785 w

-19.926197799 o

P5507 -43.876597830 w

-19.926641202 o

P5508 -43.876356293 w

-19.927111069 o

P5509 -43.875104050 w

-19.927407414 o

P5510 -43.875418943 w

-19.928933085 o

P5511 -43.875613292 w

-19.929222185 o

P5512 -43.876569055 w

-19.929796505 o

P5513 -43.876703473 w

-19.930205430 o

P5514 -43.876703541 w

-19.930205636 o

P5515 -43.876703360 w

-19.930205661 o

P5516 -43.876701085 w

-19.930205970 o

P5517 -43.876641445 w

-19.930396025 o

P5518 -43.876108294 w

-19.930778233 o

P5519 -43.876445160 w

-19.931045095 o

P5520 -43.876642368 w

-19.931224632 o

P5521 -43.877374697 w

-19.931893137 o

P5522 -43.877838754 w

-19.931847471 o

P5523 -43.878470820 w
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-19.932080750 o

P5524 -43.879262350 w

-19.932183493 o

P5525 -43.879848553 w

-19.932206481 o

P5526 -43.879616536 w

-19.931785883 o

P5527 -43.879303325 w

-19.931424388 o

P5528 -43.879176618 w

-19.930955245 o

P5529 -43.879363572 w

-19.930790150 o

P5530 -43.879561644 w

-19.930685047 o

P5531 -43.880771862 w

-19.930989984 o

P5532 -43.881155633 w

-19.931041043 o

P5533 -43.881018168 w

-19.931515776 o

P5534 -43.882171643 w

-19.931826510 o

P5535 -43.882328735 w

-19.931478989 o

P5536 -43.882641223 w

-19.931386636 o

P5537 -43.882798498 w

-19.931520574 o

P5538 -43.883027374 w

-19.931739209 o

P5539 -43.883070300 w

-19.931844013 o

P5540 -43.883020115 w

-19.932067907 o
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P5541 -43.883390836 w

-19.932220097 o

P5542 -43.883592860 w

-19.931884685 o

P5543 -43.883706567 w

-19.931731189 o

P5544 -43.884026834 w

-19.931878052 o

P5545 -43.885280384 w

-19.932083002 o

P5546 -43.885249415 w

-19.932639256 o

P5547 -43.885162989 w

-19.932984610 o

P5548 -43.885055201 w

-19.933247020 o

P5549 -43.885077955 w

-19.933546887 o

P5550 -43.885160947 w

-19.933781191 o

P5551 -43.885264143 w

-19.934012631 o

P5552 -43.885333636 w

-19.934412900 o

P5553 -43.885690506 w

-19.934988072 o

P5554 -43.886326016 w

-19.935461817 o

P5555 -43.886819947 w

-19.935569138 o

P5556 -43.887055095 w

-19.935449197 o

P5557 -43.887412582 w

-19.937060094 o

P5558 -43.888440761 w
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-19.937612726 o

P5559 -43.889302120 w

-19.938276651 o

P5560 -43.890083490 w

-19.938666676 o

P5561 -43.890383572 w

-19.939044251 o

P5562 -43.890458324 w

-19.939525342 o

P5563 -43.891059292 w

-19.940121060 o

P5564 -43.891127752 w

-19.940381486 o

P5565 -43.892329263 w

-19.941572511 o

P5566 -43.892900067 w

-19.941815527 o

P5567 -43.893670284 w

-19.941870759 o

P5568 -43.894390325 w

-19.942406598 o

P5569 -43.894106092 w

-19.942743649 o

P5570 -43.893313337 w

-19.942768334 o

P5571 -43.892700045 w

-19.942928580 o

P5572 -43.892671769 w

-19.943320688 o

P5573 -43.893044288 w

-19.943749263 o

P5574 -43.892977405 w

-19.943993114 o

P5575 -43.892706950 w

-19.944252529 o
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P5576 -43.892122329 w

-19.944066215 o

P5577 -43.891722287 w

-19.944051748 o

P5578 -43.891414441 w

-19.943797571 o

P5579 -43.890905689 w

-19.943690300 o

P5580 -43.890484703 w

-19.943650539 o

P5581 -43.890147856 w

-19.943983893 o

P5582 -43.890180559 w

-19.944327795 o

P5583 -43.891152256 w

-19.944939059 o

P5584 -43.891664305 w

-19.945259586 o

P5585 -43.892023832 w

-19.945389290 o

P5586 -43.892356459 w

-19.945615891 o

P5587 -43.892564734 w

-19.945713426 o

P5588 -43.892698933 w

-19.945739120 o

P5589 -43.892850870 w

-19.945945962 o

P5590 -43.892936372 w

-19.946038359 o

P5591 -43.893265854 w

-19.946009260 o

P5592 -43.893646988 w

-19.945798407 o

P5593 -43.893887844 w
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-19.945724511 o

P5594 -43.894111735 w

-19.945736373 o

P5595 -43.893985215 w

-19.946333052 o

P5596 -43.894171337 w

-19.946818000 o

P5597 -43.894767876 w

-19.947065248 o

P5598 -43.894747896 w

-19.948257904 o

P5599 -43.895131661 w

-19.948602520 o

P5600 -43.895432991 w

-19.948805691 o

P5601 -43.895500512 w

-19.949206596 o

P5602 -43.895564730 w

-19.949700725 o

P5603 -43.895797200 w

-19.949936199 o

P5604 -43.896284716 w

-19.950176766 o

P5605 -43.896648757 w

-19.950544537 o

P5606 -43.896979815 w

-19.950882304 o

P5607 -43.897275422 w

-19.951236113 o

P5608 -43.897646548 w

-19.951416100 o

P5609 -43.897940598 w

-19.951479381 o

P5610 -43.898203797 w

-19.951395978 o
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P5611 -43.898447144 w

-19.951443399 o

P5612 -43.898859292 w

-19.951735073 o

P5613 -43.899161482 w

-19.951948928 o

P5614 -43.899430617 w

-19.952097755 o

P5615 -43.899738453 w

-19.952148840 o

P5616 -43.899974908 w

-19.952337050 o

P5617 -43.900241413 w

-19.952567369 o

P5618 -43.900639536 w

-19.952514783 o

P5619 -43.900871254 w

-19.952321855 o

P5620 -43.901080853 w

-19.952491266 o

P5621 -43.901508930 w

-19.952562478 o

P5622 -43.901639225 w

-19.952823365 o

P5623 -43.901791904 w

-19.953057662 o

P5624 -43.901920854 w

-19.953190959 o

P5625 -43.902168977 w

-19.953366581 o

P5626 -43.902337102 w

-19.953632454 o

P5627 -43.902379069 w

-19.953913240 o

P5628 -43.902521363 w
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-19.954180835 o

P5629 -43.902715832 w

-19.954339284 o

P5630 -43.902995010 w

-19.954453478 o

P5631 -43.903338242 w

-19.954696368 o

P5632 -43.903498205 w

-19.955287525 o

P5633 -43.903735051 w

-19.955496510 o

P5634 -43.904450150 w

-19.956043826 o

P5635 -43.904770202 w

-19.956187488 o

P5636 -43.905090581 w

-19.956331296 o

P5637 -43.905286199 w

-19.956365993 o

P5638 -43.905691944 w

-19.956445226 o

P5639 -43.906134580 w

-19.956487348 o

P5640 -43.906290454 w

-19.956493119 o

P5641 -43.906385041 w

-19.956801352 o

P5642 -43.906581466 w

-19.956885869 o

P5643 -43.906728814 w

-19.956990057 o

P5644 -43.906923608 w

-19.957062470 o

P5645 -43.907172321 w

-19.957227444 o
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P5646 -43.907325372 w

-19.957411878 o

P5647 -43.907450543 w

-19.957543869 o

P5648 -43.907566343 w

-19.957701734 o

P5649 -43.907715037 w

-19.957861056 o

P5650 -43.907946033 w

-19.958089303 o

P5651 -43.907964254 w

-19.958123806 o

P5652 -43.907989799 w

-19.958163477 o

P5653 -43.908020901 w

-19.958196265 o

P5654 -43.908039090 w

-19.958230718 o

P5655 -43.908062841 w

-19.958258301 o

P5656 -43.908068112 w

-19.958294389 o

P5657 -43.908080703 w

-19.958335628 o

P5658 -43.908085963 w

-19.958371659 o

P5659 -43.908083899 w

-19.958402490 o

P5660 -43.908083589 w

-19.958445284 o

P5661 -43.908090591 w

-19.958493204 o

P5662 -43.908106962 w

-19.958515511 o

P5663 -43.908119510 w
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-19.958556572 o

P5664 -43.908137611 w

-19.958590813 o

P5665 -43.908161268 w

-19.958618253 o

P5666 -43.908184918 w

-19.958645685 o

P5667 -43.908217596 w

-19.958690206 o

P5668 -43.908246802 w

-19.958710849 o

P5669 -43.908270431 w

-19.958738257 o

P5670 -43.908294054 w

-19.958765658 o

P5671 -43.908295775 w

-19.958777577 o

P5672 -43.908330117 w

-19.958833940 o

P5673 -43.908366594 w

-19.958859720 o

P5674 -43.908403070 w

-19.958885499 o

P5675 -43.908432250 w

-19.958906121 o

P5676 -43.908476018 w

-19.958937054 o

P5677 -43.908512490 w

-19.958962830 o

P5678 -43.908548961 w

-19.958988606 o

P5679 -43.908585430 w

-19.959014381 o

P5680 -43.908614605 w

-19.959035000 o
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P5681 -43.908651073 w

-19.959060773 o

P5682 -43.908694833 w

-19.959091699 o

P5683 -43.908720044 w

-19.959130894 o

P5684 -43.908732328 w

-19.959171621 o

P5685 -43.908731695 w

-19.959213863 o

P5686 -43.908736682 w

-19.959249376 o

P5687 -43.908741665 w

-19.959284863 o

P5688 -43.908741028 w

-19.959326995 o

P5689 -43.908764511 w

-19.959354228 o

P5690 -43.908780714 w

-19.959376314 o

P5691 -43.908800217 w

-19.959421987 o

P5692 -43.908818055 w

-19.959455841 o

P5693 -43.908841507 w

-19.959483032 o

P5694 -43.908864952 w

-19.959510215 o

P5695 -43.908894018 w

-19.959530753 o

P5696 -43.908915816 w

-19.959546156 o

P5697 -43.908933616 w

-19.959579959 o

P5698 -43.908964302 w
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-19.959612250 o

P5699 -43.909000617 w

-19.959637910 o

P5700 -43.909018387 w

-19.959671675 o

P5701 -43.909047431 w

-19.959692196 o

P5702 -43.909069213 w

-19.959707587 o

P5703 -43.910007525 w

-19.960179391 o

P5704 -43.910069447 w

-19.960456685 o

P5705 -43.910321770 w

-19.960677280 o

P5706 -43.910526146 w

-19.960779361 o

P5707 -43.910709147 w

-19.960813302 o

P5708 -43.910785637 w

-19.960952116 o

P5709 -43.911128954 w

-19.961046250 o

P5710 -43.911384194 w

-19.961120273 o

P5711 -43.911651173 w

-19.961234352 o

P5712 -43.912028485 w

-19.961308642 o

P5713 -43.912277291 w

-19.961430909 o

P5714 -43.912450496 w

-19.961474038 o

P5715 -43.912554712 w

-19.961724954 o
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P5716 -43.912828216 w

-19.961931715 o

P5717 -43.913230325 w

-19.961983811 o

P5718 -43.913509609 w

-19.962112751 o

P5719 -43.913736425 w

-19.962108830 o

P5720 -43.914049358 w

-19.962233999 o

P5721 -43.914345921 w

-19.962361238 o

P5722 -43.914594657 w

-19.962385992 o

P5723 -43.914785392 w

-19.962479524 o

P5724 -43.914989642 w

-19.962733646 o

P5725 -43.915153147 w

-19.962876581 o

P5726 -43.915361395 w

-19.963037396 o

P5727 -43.915435981 w

-19.963213413 o

P5728 -43.915615420 w

-19.963476987 o

P5729 -43.915811894 w

-19.963615751 o

P5730 -43.916007729 w

-19.963685682 o

P5731 -43.916232293 w

-19.963844290 o

P5732 -43.916730936 w

-19.964018489 o

P5733 -43.917013455 w
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-19.964163215 o

P5734 -43.917005063 w

-19.964189467 o

P5735 -43.917132236 w

-19.964290013 o

P5736 -43.917340784 w

-19.964338521 o

P5737 -43.917810710 w

-19.964419461 o

P5738 -43.917922046 w

-19.964488660 o

P5739 -43.917976075 w

-19.964466331 o

P5740 -43.919695675 w

-19.962220307 o

P5741 -43.919079030 w

-19.961837208 o

P5742 -43.918958279 w

-19.961672108 o

P5743 -43.918954517 w

-19.961386128 o

P5744 -43.919114132 w

-19.961122160 o

P5745 -43.919212161 w

-19.960735636 o

P5746 -43.919212055 w

-19.960484043 o

P5747 -43.919070283 w

-19.959916329 o

P5748 -43.918752591 w

-19.959497643 o

P5749 -43.918417599 w

-19.959245267 o

P5750 -43.917864278 w

-19.958873558 o
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P5751 -43.916760717 w

-19.958028947 o

P5752 -43.916352816 w

-19.957734815 o

P5753 -43.916088891 w

-19.956886505 o

P5754 -43.916193479 w

-19.956613353 o

P5755 -43.916418457 w

-19.956219214 o

P5756 -43.916638605 w

-19.956008719 o

P5757 -43.916987916 w

-19.955952835 o

P5758 -43.917268288 w

-19.955844591 o

P5759 -43.917365217 w

-19.955764478 o

P5760 -43.917402077 w

-19.955514857 o

P5761 -43.917183507 w

-19.955299949 o

P5762 -43.917020934 w

-19.955210607 o

P5763 -43.916920299 w

-19.955070492 o

P5764 -43.917042581 w

-19.954912011 o

P5765 -43.917157175 w

-19.954963675 o

P5766 -43.917598943 w

-19.954984094 o

P5767 -43.917692678 w

-19.954699397 o

P5768 -43.918096098 w
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-19.954832188 o

P5769 -43.918377196 w

-19.954937443 o

P5770 -43.918885863 w

-19.956446081 o

P5771 -43.919316209 w

-19.956954488 o

P5772 -43.919867412 w

-19.957330396 o

P5773 -43.920586765 w

-19.957431265 o

P5774 -43.920734894 w

-19.957194479 o

P5775 -43.920399630 w

-19.956759218 o

P5776 -43.920255994 w

-19.956445658 o

P5777 -43.920235050 w

-19.955966075 o

P5778 -43.920118444 w

-19.955714361 o

P5779 -43.920382676 w

-19.955940174 o

P5780 -43.920714618 w

-19.956098108 o

P5781 -43.920806492 w

-19.955942812 o

P5782 -43.921307265 w

-19.955935238 o

P5783 -43.921648535 w

-19.956029550 o

P5784 -43.921974771 w

-19.956053481 o

P5785 -43.922420403 w

-19.955991845 o
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P5786 -43.922821530 w

-19.955766151 o

P5787 -43.923207081 w

-19.955512866 o

P5788 -43.923424535 w

-19.955412979 o

P5789 -43.923981397 w

-19.955494911 o

P5790 -43.924350095 w

-19.955659876 o

P5791 -43.924689851 w

-19.955853192 o

P5792 -43.924805813 w

-19.955938327 o

P5793 -43.924991727 w

-19.955706637 o

P5794 -43.925254423 w

-19.955810454 o

P5795 -43.925501993 w

-19.956022106 o

P5796 -43.925409052 w

-19.956595758 o

P5797 -43.925745610 w

-19.956463254 o

P5798 -43.925906442 w

-19.956736445 o

P5799 -43.926231119 w

-19.957063147 o

P5800 -43.926572647 w

-19.956705294 o

P5801 -43.926896444 w

-19.956709619 o

P5802 -43.926799821 w

-19.956992979 o

P5803 -43.926786525 w
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-19.957221775 o

P5804 -43.926755746 w

-19.957423632 o

P5805 -43.926840559 w

-19.957727711 o

P5806 -43.926993072 w

-19.958018967 o

P5807 -43.927347228 w

-19.958075826 o

P5808 -43.927367775 w

-19.958353085 o

P5809 -43.927519128 w

-19.958622246 o

P5810 -43.927578350 w

-19.958829525 o

P5811 -43.927847224 w

-19.958914784 o

P5812 -43.927900347 w

-19.959126890 o

P5813 -43.927941450 w

-19.959276531 o

P5814 -43.927961853 w

-19.959714027 o

P5815 -43.927868922 w

-19.960148738 o

P5816 -43.927292051 w

-19.959967250 o

P5817 -43.926917084 w

-19.959993922 o

P5818 -43.926479634 w

-19.960121581 o

P5819 -43.926546599 w

-19.960428363 o

P5820 -43.926812739 w

-19.960744243 o
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P5821 -43.927131811 w

-19.960910082 o

P5822 -43.927192909 w

-19.961299092 o

P5823 -43.927270039 w

-19.961527139 o

P5824 -43.927447871 w

-19.961685416 o

P5825 -43.927686984 w

-19.961876442 o

P5826 -43.928005010 w

-19.961875731 o

P5827 -43.928308669 w

-19.961758933 o

P5828 -43.928427977 w

-19.961527752 o

P5829 -43.928576024 w

-19.961600787 o

P5830 -43.928630745 w

-19.961833174 o

P5831 -43.928791553 w

-19.961932340 o

P5832 -43.929088592 w

-19.962116084 o

P5833 -43.929174282 w

-19.962126250 o

P5834 -43.929185377 w

-19.962437046 o

P5835 -43.929391126 w

-19.962737383 o

P5836 -43.929625875 w

-19.962675331 o

P5837 -43.929787680 w

-19.962606370 o

P5838 -43.929912304 w
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-19.962496415 o

P5839 -43.930035196 w

-19.962502580 o

P5840 -43.930098509 w

-19.962610645 o

P5841 -43.930276824 w

-19.962990528 o

P5842 -43.930500830 w

-19.962902608 o

P5843 -43.930297678 w

-19.962507244 o

P5844 -43.930198994 w

-19.962248893 o

P5845 -43.930049762 w

-19.961460609 o

P5846 -43.929764492 w

-19.961393037 o

P5847 -43.929553760 w

-19.961331960 o

P5848 -43.929363330 w

-19.961057870 o

P5849 -43.929225377 w

-19.960755674 o

P5850 -43.929313538 w

-19.960271711 o

P5851 -43.929560716 w

-19.960250991 o

P5852 -43.930082367 w

-19.960289112 o

P5853 -43.930774012 w

-19.959884838 o

P5854 -43.930933109 w

-19.959268713 o

P5855 -43.931202779 w

-19.958784564 o
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P5856 -43.931444603 w

-19.958302063 o

P5857 -43.931699228 w

-19.958080308 o

P5858 -43.931853732 w

-19.957995761 o

P5859 -43.931917352 w

-19.958299457 o

P5860 -43.932109379 w

-19.958284214 o

P5861 -43.932410420 w

-19.958106532 o

P5862 -43.932439925 w

-19.957857089 o

P5863 -43.933753107 w

-19.957625761 o

P5864 -43.933986590 w

-19.958065777 o

P5865 -43.934202471 w

-19.958655431 o

P5866 -43.935175485 w

-19.959670564 o

P5867 -43.936162361 w

-19.960011386 o

P5868 -43.937190763 w

-19.959633499 o

P5869 -43.937596502 w

-19.959482355 o

P5870 -43.938772279 w

-19.958823776 o

P5871 -43.939565749 w

-19.958595357 o

P5872 -43.940043775 w

-19.958431391 o

P5873 -43.940838893 w
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-19.958143725 o

P5874 -43.940559708 w

-19.958699794 o

P5875 -43.940614249 w

-19.960492624 o

P5876 -43.940627877 w

-19.961265105 o

P5877 -43.940428037 w

-19.961480839 o

P5878 -43.940147488 w

-19.961559133 o

P5879 -43.939490307 w

-19.961552704 o

P5880 -43.938146452 w

-19.961322213 o

P5881 -43.936912603 w

-19.961803111 o

P5882 -43.935797549 w

-19.961743764 o

P5883 -43.935289508 w

-19.961720072 o

P5884 -43.935140545 w

-19.961495682 o

P5885 -43.934066345 w

-19.962109467 o

P5886 -43.933856815 w

-19.962609810 o

P5887 -43.933937585 w

-19.963229867 o

P5888 -43.934127642 w

-19.963437036 o

P5889 -43.934123005 w

-19.964940850 o

P5890 -43.934417063 w

-19.967315910 o
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P5891 -43.933754162 w

-19.967273227 o

P5892 -43.934053361 w

-19.968231823 o

P5893 -43.933912585 w

-19.969197775 o

P5894 -43.933398424 w

-19.969730192 o

P5895 -43.933328546 w

-19.971115516 o

P5896 -43.932855415 w

-19.971709975 o

P5897 -43.932378588 w

-19.971976759 o

P5898 -43.931790784 w

-19.972073523 o

P5899 -43.931061339 w

-19.972096935 o

P5900 -43.930820996 w

-19.971806403 o

P5901 -43.930805481 w

-19.971459487 o

P5902 -43.930726664 w

-19.970856035 o

P5903 -43.930663495 w

-19.970733532 o

P5904 -43.930238031 w

-19.970592000 o

P5905 -43.929845566 w

-19.970586756 o

P5906 -43.929254716 w

-19.970571002 o

P5907 -43.928826759 w

-19.970483801 o

P5908 -43.928661551 w
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-19.970335508 o

P5909 -43.928283737 w

-19.970280514 o

P5910 -43.928212834 w

-19.970352887 o

P5911 -43.928864447 w

-19.970864512 o

P5912 -43.929546149 w

-19.971308588 o

P5913 -43.930151004 w

-19.971418170 o

P5914 -43.930500825 w

-19.971518963 o

P5915 -43.930628764 w

-19.971942589 o

P5916 -43.930638403 w

-19.972383280 o

P5917 -43.929268880 w

-19.971725980 o

P5918 -43.928789702 w

-19.972631947 o

P5919 -43.926655913 w

-19.971900784 o

P5920 -43.926098355 w

-19.971716627 o

P5921 -43.926055356 w

-19.970993576 o

P5922 -43.925442039 w

-19.970820891 o

P5923 -43.924559073 w

-19.971579417 o

P5924 -43.924600015 w

-19.972134418 o

P5925 -43.925231776 w

-19.972292532 o
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P5926 -43.925799040 w

-19.972331967 o

P5927 -43.926183806 w

-19.972219523 o

P5928 -43.926770001 w

-19.972328898 o

P5929 -43.926873044 w

-19.972969291 o

P5930 -43.928639219 w

-19.973427303 o

P5931 -43.930134174 w

-19.973806158 o

P5932 -43.930364784 w

-19.973636368 o

P5933 -43.931360171 w

-19.974086716 o

P5934 -43.931857846 w

-19.974459155 o

P5935 -43.933032379 w

-19.974888026 o

P5936 -43.932774559 w

-19.975582293 o

P5937 -43.932945088 w

-19.976145903 o

P5938 -43.933084159 w

-19.976799420 o

P5939 -43.932565598 w

-19.976887963 o

P5940 -43.932077196 w

-19.977535068 o

P5941 -43.931077967 w

-19.978076132 o

P5942 -43.930559323 w

-19.978905902 o

P5943 -43.930745471 w
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-19.980798560 o

P5944 -43.932076006 w

-19.981399611 o

P5945 -43.932565881 w

-19.982239923 o

P5946 -43.932479202 w

-19.983937331 o

P5947 -43.932888771 w

-19.984965704 o

P5948 -43.934003126 w

-19.984920012 o

P5949 -43.934764548 w

-19.985443742 o

P5950 -43.935149183 w

-19.985623352 o

P5951 -43.935673413 w

-19.986052616 o

P5952 -43.935985480 w

-19.986016696 o

P5953 -43.936500170 w

-19.987292792 o

P5954 -43.935068349 w

-19.987475555 o

P5955 -43.934447622 w

-19.987547780 o

P5956 -43.933946429 w

-19.987319720 o

P5957 -43.933731312 w

-19.987253855 o

P5958 -43.933367019 w

-19.987017749 o

P5959 -43.932880453 w

-19.986784055 o

P5960 -43.932257544 w

-19.986712255 o
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P5961 -43.931780973 w

-19.987091839 o

P5962 -43.931663817 w

-19.987280372 o

P5963 -43.931580331 w

-19.987701266 o

P5964 -43.931527185 w

-19.988020189 o

P5965 -43.931885627 w

-19.988556017 o

P5966 -43.932074038 w

-19.988977505 o

P5967 -43.932209114 w

-19.989188812 o

P5968 -43.932616260 w

-19.989422110 o

P5969 -43.932766215 w

-19.989591502 o

P5970 -43.933217018 w

-19.989504327 o

P5971 -43.933705965 w

-19.989131462 o

P5972 -43.934117837 w

-19.989036819 o

P5973 -43.934699296 w

-19.989048248 o

P5974 -43.935049518 w

-19.989075919 o

P5975 -43.935420068 w

-19.989209703 o

P5976 -43.937242919 w

-19.988579264 o

P5977 -43.937683578 w

-19.988806445 o

P5978 -43.939294499 w
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-19.988198020 o

P5979 -43.939730718 w

-19.987714170 o

P5980 -43.941016946 w

-19.987651821 o

P5981 -43.941799056 w

-19.988560484 o

P5982 -43.942023091 w

-19.989367787 o

P5983 -43.942312475 w

-19.989337358 o

P5984 -43.943493816 w

-19.988298633 o

P5985 -43.944327128 w

-19.987988918 o

P5986 -43.945094422 w

-19.987805516 o

P5987 -43.946646936 w

-19.987697380 o

P5988 -43.947038549 w

-19.988539793 o

P5989 -43.947769318 w

-19.988321597 o

P5990 -43.947996416 w

-19.987389216 o

P5991 -43.949083435 w

-19.987392613 o

P5992 -43.949900356 w

-19.987263265 o

P5993 -43.950116378 w

-19.988528821 o

P5994 -43.951264670 w

-19.989285829 o

P5995 -43.950508554 w

-19.989513231 o
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P5996 -43.949578863 w

-19.989026425 o

P5997 -43.948931792 w

-19.989652370 o

P5998 -43.948167115 w

-19.989236274 o

P5999 -43.947249004 w

-19.989656567 o

P6000 -43.946392834 w

-19.990332856 o

P6001 -43.945381391 w

-19.990995434 o

P6002 -43.944716556 w

-19.992756594 o

P6003 -43.944610158 w

-19.994774126 o

P6004 -43.945846054 w

-19.995284552 o

P6005 -43.949627172 w

-19.994135263 o

P6006 -43.949780020 w

-19.994934603 o

P6007 -43.952136842 w

-19.994282034 o

P6008 -43.951776241 w

-19.994960575 o

P6009 -43.950458760 w

-19.995708030 o

P6010 -43.949699881 w

-19.995873583 o

P6011 -43.949619846 w

-19.996811377 o

P6012 -43.947921406 w

-19.998781851 o

P6013 -43.948117098 w
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-19.999138103 o

P6014 -43.949124751 w

-19.999006988 o

P6015 -43.950925310 w

-19.997635532 o

P6016 -43.951422055 w

-19.997904035 o

P6017 -43.951638850 w

-19.998172069 o

P6018 -43.952406624 w

-19.997803682 o

P6019 -43.952505909 w

-19.997299851 o

P6020 -43.953170912 w

-19.997115620 o

P6021 -43.952690383 w

-19.999225234 o

P6022 -43.953454712 w

-19.999379899 o

P6023 -43.954055752 w

-19.997780863 o

P6024 -43.955269510 w

-19.996900956 o

P6025 -43.956660404 w

-19.997893735 o

P6026 -43.956748839 w

-19.997273727 o

P6027 -43.958370895 w

-19.999232273 o

P6028 -43.955942523 w

-20.001302945 o

P6029 -43.954601224 w

-20.002968404 o

P6030 -43.954094366 w

-20.003162802 o
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P6031 -43.954446540 w

-20.001856967 o

P6032 -43.953952176 w

-20.002166224 o

P6033 -43.952589939 w

-20.002763320 o

P6034 -43.952279420 w

-20.003313184 o

P6035 -43.951435471 w

-20.003252436 o

P6036 -43.951792195 w

-20.002842340 o

P6037 -43.951938229 w

-20.001384429 o

P6038 -43.951311524 w

-20.001331482 o

P6039 -43.951998489 w

-20.000539985 o

P6040 -43.951526765 w

-19.999661402 o

P6041 -43.950817254 w

-19.999704053 o

P6042 -43.949523853 w

-19.999516398 o

P6043 -43.948252421 w

-20.000412516 o

P6044 -43.948009398 w

-20.000957499 o

P6045 -43.948468401 w

-20.001193616 o

P6046 -43.948269930 w

-20.001553353 o

P6047 -43.947729321 w

-20.001945723 o

P6048 -43.947049926 w
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-20.001470971 o

P6049 -43.947309692 w

-20.001085438 o

P6050 -43.946803980 w

-20.000814017 o

P6051 -43.944449805 w

-20.000602671 o

P6052 -43.944227676 w

-20.001304212 o

P6053 -43.943770548 w

-20.001068782 o

P6054 -43.943939641 w

-20.000472354 o

P6055 -43.943548443 w

-20.000250448 o

P6056 -43.943258472 w

-20.000538859 o

P6057 -43.942643124 w

-20.000798800 o

P6058 -43.942301220 w

-20.000252495 o

P6059 -43.942516361 w

-19.998749609 o

P6060 -43.941760467 w

-19.998724282 o

P6061 -43.941336450 w

-19.999235881 o

P6062 -43.940627877 w

-19.999802748 o

P6063 -43.939337688 w

-19.999534345 o

P6064 -43.939225395 w

-19.998176848 o

P6065 -43.939123830 w

-19.997440023 o
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P6066 -43.939707917 w

-19.997217369 o

P6067 -43.939749675 w

-19.996585573 o

P6068 -43.939192178 w

-19.996299169 o

P6069 -43.938876785 w

-19.995796499 o

P6070 -43.937889025 w

-19.995938094 o

P6071 -43.936295410 w

-19.996281340 o

P6072 -43.935539823 w

-19.996809671 o

P6073 -43.935961903 w

-19.997277006 o

P6074 -43.935373453 w

-19.998167394 o

P6075 -43.934155254 w

-19.998797357 o

P6076 -43.932951108 w

-19.998744681 o

P6077 -43.931816309 w

-19.998477525 o

P6078 -43.931401314 w

-19.997632242 o

P6079 -43.930650750 w

-19.997376066 o

P6080 -43.929113809 w

-19.997516724 o

P6081 -43.927756371 w

-19.997725930 o

P6082 -43.927443858 w

-19.997255649 o

P6083 -43.926781707 w

Página 399 de 542 www.almg.gov.br     

Quarta-feira, 24 de setembro de 2025

http://www.almg.gov.br/


-19.996711377 o

P6084 -43.925904907 w

-19.996416270 o

P6085 -43.924721006 w

-19.996944217 o

P6086 -43.924879021 w

-19.997938519 o

P6087 -43.924614541 w

-19.998190485 o

P6088 -43.924619865 w

-19.998496169 o

P6089 -43.925155655 w

-19.999160825 o

P6090 -43.925686650 w

-19.999676498 o

P6091 -43.924995000 w

-19.999689082 o

P6092 -43.924676626 w

-20.000462299 o

P6093 -43.924047340 w

-20.000201938 o

P6094 -43.923895260 w

-19.998085870 o

P6095 -43.923535974 w

-19.996712327 o

P6096 -43.923073414 w

-19.996484099 o

P6097 -43.922211720 w

-19.996257456 o

P6098 -43.922052501 w

-19.996281975 o

P6099 -43.921791900 w

-19.996855341 o

P6100 -43.921578804 w

-19.997270269 o
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P6101 -43.921258210 w

-19.997240016 o

P6102 -43.919145761 w

-19.996739600 o

P6103 -43.918978102 w

-19.996582621 o

P6104 -43.918744204 w

-19.996311051 o

P6105 -43.918355253 w

-19.996469960 o

P6106 -43.918039369 w

-19.996907461 o

P6107 -43.918188691 w

-19.996929288 o

P6108 -43.918386538 w

-19.997057810 o

P6109 -43.918305649 w

-19.997416439 o

P6110 -43.917976475 w

-19.997612355 o

P6111 -43.917446756 w

-19.997622289 o

P6112 -43.917083095 w

-19.997824130 o

P6113 -43.916951992 w

-19.998070144 o

P6114 -43.916640461 w

-19.998105242 o

P6115 -43.916360663 w

-19.998078816 o

P6116 -43.916046503 w

-19.998158304 o

P6117 -43.915495230 w

-19.997998631 o

P6118 -43.915139606 w
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-19.998046323 o

P6119 -43.914979815 w

-19.998195092 o

P6120 -43.914563774 w

-19.998275384 o

P6121 -43.914209239 w

-19.998210923 o

P6122 -43.913948279 w

-19.998026832 o

P6123 -43.913607721 w

-19.997875670 o

P6124 -43.913406153 w

-19.997834557 o

P6125 -43.913318139 w

-19.997969251 o

P6126 -43.913243807 w

-19.998137587 o

P6127 -43.913244751 w

-19.998374919 o

P6128 -43.913479385 w

-19.998528511 o

P6129 -43.913525496 w

-19.998792959 o

P6130 -43.913687119 w

-19.999400817 o

P6131 -43.913664819 w

-19.999645577 o

P6132 -43.913437513 w

-19.999693771 o

P6133 -43.913157595 w

-19.999706686 o

P6134 -43.912675893 w

-19.999146744 o

P6135 -43.912421504 w

-19.999109803 o
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P6136 -43.912199749 w

-19.999140756 o

P6137 -43.912029326 w

-19.999895560 o

P6138 -43.911592099 w

-20.000467110 o

P6139 -43.911440553 w

-20.000506561 o

P6140 -43.910877802 w

-19.999993471 o

P6141 -43.910496004 w

-19.999939103 o

P6142 -43.910019684 w

-20.000517525 o

P6143 -43.909393030 w

-20.000455215 o

P6144 -43.909238554 w

-20.000353285 o

P6145 -43.908925840 w

-19.999821345 o

P6146 -43.908623161 w

-19.999699975 o

P6147 -43.908531526 w

-19.999225109 o

P6148 -43.908385407 w

-19.999092062 o

P6149 -43.908226474 w

-19.999046160 o

P6150 -43.907669335 w

-19.999062288 o

P6151 -43.906331404 w

-19.997998283 o

P6152 -43.906755950 w

-19.997683283 o

P6153 -43.907413310 w
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-19.997464904 o

P6154 -43.908219863 w

-19.997279458 o

P6155 -43.908586522 w

-19.997212111 o

P6156 -43.909643022 w

-19.996986040 o

P6157 -43.910455444 w

-19.996379402 o

P6158 -43.910796459 w

-19.995712559 o

P6159 -43.910853960 w

-19.995265598 o

P6160 -43.910400492 w

-19.994574150 o

P6161 -43.910227769 w

-19.993504114 o

P6162 -43.909694671 w

-19.992509598 o

P6163 -43.908558022 w

-19.991764641 o

P6164 -43.909067606 w

-19.991082406 o

P6165 -43.908810299 w

-19.990627469 o

P6166 -43.907952247 w

-19.990245470 o

P6167 -43.906779998 w

-19.990174948 o

P6168 -43.906522426 w

-19.989500629 o

P6169 -43.905847827 w

-19.989518347 o

P6170 -43.903687990 w

-19.988549633 o
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P6171 -43.903227950 w

-19.989029506 o

P6172 -43.902730228 w

-19.990039083 o

P6173 -43.901896082 w

-19.989928949 o

P6174 -43.901403125 w

-19.990502620 o

P6175 43.8998369581 w

-19.989457201 o

P6176 -43.850759563 w

-19.971137398 o

P6177 -43.850828071 w

-19.970088934 o

P6178 -43.851450640 w

-19.969807014 o

P6179 -43.852082035 w

-19.968782218 o

P6180 -43.852283659 w

-19.968336167 o

P6181 -43.851814689 w

-19.968057182 o

P6182 -43.851869423 w

-19.967501466 o

P6183 -43.853137405 w

-19.966874966 o

P6184 -43.854584926 w

-19.966197350 o

P6185 -43.855031787 w

-19.965598137 o

P6186 -43.854071729 w

-19.964354699 o

P6187 -43.855073485 w

-19.963080154 o

P6188 -43.857575298 w
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-19.962123816 o

P6189 -43.857692430 w

-19.961808935 o

P6190 -43.857497521 w

-19.961346130 o

P6191 -43.855019318 w

-19.961051266 o

P6192 -43.853883168 w

-19.961072389 o

P6193 -43.853776482 w

-19.961848383 o

P6194 -43.853430414 w

-19.962276007 o

P6195 -43.854020268 w

-19.963026467 o

P6196 -43.853822870 w

-19.963657191 o

P6197 -43.853751833 w

-19.964313173 o

P6198 -43.854136550 w

-19.964961731 o

P6199 -43.853547269 w

-19.965344256 o

P6200 -43.852734095 w

-19.965418503 o

P6201 -43.852026817 w

-19.965732539 o

P6202 -43.851421553 w

-19.966174962 o

P6203 -43.850962795 w

-19.966154945 o

P6204 -43.850457704 w

-19.966749780 o

P6205 -43.851240624 w

-19.967119889 o
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P6206 -43.851477946 w

-19.967684240 o

P6207 -43.851269011 w

-19.967996310 o

P6208 -43.850645012 w

-19.968157547 o

P6209 -43.850055038 w

-19.968790171 o

P6210 -43.850520963 w

-19.969778971 o

P6211 -43.850561975 w

-19.970880002 o

P6212 -43.850264593 w

-19.971003240 o

P6213 -43.849818043 w

-19.970295485 o

P6214 -43.849570344 w

-19.969944490 o

P6215 -43.849088655 w

-19.969806717 o

P6216 -43.848925096 w

-19.971373138 o

P6217 -43.848531149 w

-19.972039935 o

P6218 -43.848153366 w

-19.972625946 o

P6219 -43.847082229 w

-19.972939695 o

P6220 -43.847055062 w

-19.973601195 o

P6221 -43.848306742 w

-19.973710836 o

P6222 -43.848347229 w

-19.974102261 o

P6223 -43.847372811 w
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-19.974111508 o

P6224 -43.846278385 w

-19.973908619 o

P6225 -43.844508332 w

-19.972698168 o

P6226 -43.844995586 w

-19.973876984 o

P6227 -43.846333195 w

-19.975007273 o

P6228 -43.846241977 w

-19.975522969 o

P6229 -43.846371311 w

-19.976768724 o

P6230 -43.847555281 w

-19.977745308 o

P6231 -43.848699221 w

-19.977659974 o

P6232 -43.849400959 w

-19.977319616 o

P6233 -43.850269950 w

-19.976787057 o

P6234 -43.849844296 w

-19.974541650 o

P6235 -43.849166776 w

-19.974336813 o

P6236 -43.849534485 w

-19.973555510 o

P6237 -43.850643081 w

-19.972901896 o

P6238 -43.849836185 w

-19.972607758 o

P6239 -43.849421141 w

-19.972451998 o

P6240 -43.849396494 w

-19.971626240 o
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P6241 -43.850088390 w

-19.971872063 o

P6242 43.8507595631 w

-19.971137398 o

P6243 -43.867178702 w

-19.845563697 o

P6244 -43.867898255 w

-19.843187741 o

P6245 -43.868307632 w

-19.841762245 o

P6246 -43.868542483 w

-19.841741758 o

P6247 -43.868880907 w

-19.842020413 o

P6248 -43.869203990 w

-19.842561570 o

P6249 -43.869215768 w

-19.842579806 o

P6250 -43.869228855 w

-19.843510999 o

P6251 -43.869167837 w

-19.844514317 o

P6252 -43.868935461 w

-19.844966169 o

P6253 -43.868718033 w

-19.845897328 o

P6254 -43.868887476 w

-19.846314903 o

P6255 -43.869118840 w

-19.846724248 o

P6256 -43.869497806 w

-19.846870144 o

P6257 -43.870075059 w

-19.846748953 o

P6258 -43.870649676 w
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-19.847075338 o

P6259 -43.870944858 w

-19.847489734 o

P6260 -43.870710330 w

-19.847843808 o

P6261 -43.870770857 w

-19.848057547 o

P6262 -43.871112603 w

-19.848411831 o

P6263 -43.871227234 w

-19.848763525 o

P6264 -43.871201597 w

-19.849119772 o

P6265 -43.871534769 w

-19.849555840 o

P6266 -43.872551549 w

-19.849608338 o

P6267 -43.873555083 w

-19.849542993 o

P6268 -43.874264195 w

-19.849544376 o

P6269 -43.874706079 w

-19.850023433 o

P6270 -43.874961661 w

-19.850436411 o

P6271 -43.875437423 w

-19.850410088 o

P6272 -43.875926958 w

-19.850676313 o

P6273 -43.876208893 w

-19.851082910 o

P6274 -43.876785985 w

-19.852012449 o

P6275 -43.876649828 w

-19.852390484 o
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P6276 -43.876291418 w

-19.853137640 o

P6277 -43.876064357 w

-19.853720877 o

P6278 -43.876193171 w

-19.854490193 o

P6279 -43.875997692 w

-19.855024273 o

P6280 -43.875519484 w

-19.855434206 o

P6281 -43.874903745 w

-19.855331234 o

P6282 -43.873679303 w

-19.855322721 o

P6283 -43.873195866 w

-19.855468894 o

P6284 -43.872590221 w

-19.855628709 o

P6285 -43.871873365 w

-19.855958256 o

P6286 -43.871528954 w

-19.856205591 o

P6287 -43.871010111 w

-19.856029415 o

P6288 -43.870455503 w

-19.856045950 o

P6289 -43.870424332 w

-19.856369339 o

P6290 -43.870510591 w

-19.856995745 o

P6291 -43.870421134 w

-19.857475547 o

P6292 -43.870075661 w

-19.857931836 o

P6293 -43.869561689 w
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-19.858266958 o

P6294 -43.869363045 w

-19.858637697 o

P6295 -43.869560149 w

-19.859134287 o

P6296 -43.869960648 w

-19.859465812 o

P6297 -43.870552828 w

-19.859896648 o

P6298 -43.871208610 w

-19.860283728 o

P6299 -43.871547506 w

-19.860591779 o

P6300 -43.872126829 w

-19.860771575 o

P6301 -43.872560845 w

-19.861081878 o

P6302 -43.873002425 w

-19.860934484 o

P6303 -43.873469987 w

-19.860728123 o

P6304 -43.873827713 w

-19.860590522 o

P6305 -43.874118359 w

-19.860565259 o

P6306 -43.874732143 w

-19.860885497 o

P6307 -43.874755070 w

-19.861417555 o

P6308 -43.874923537 w

-19.861542186 o

P6309 -43.875745609 w

-19.861492541 o

P6310 -43.876867065 w

-19.861425141 o
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P6311 -43.877706915 w

-19.861730409 o

P6312 -43.878879206 w

-19.862231421 o

P6313 -43.879577440 w

-19.862780018 o

P6314 -43.879925956 w

-19.863352454 o

P6315 -43.880526472 w

-19.863611994 o

P6316 -43.880899067 w

-19.863341802 o

P6317 -43.881784873 w

-19.862412339 o

P6318 -43.882189489 w

-19.862145318 o

P6319 -43.882385563 w

-19.862500697 o

P6320 -43.883069872 w

-19.862325983 o

P6321 -43.883846520 w

-19.862386507 o

P6322 -43.884576409 w

-19.862560513 o

P6323 -43.884870737 w

-19.862777555 o

P6324 -43.885263771 w

-19.863329723 o

P6325 -43.885835143 w

-19.863613278 o

P6326 -43.888306967 w

-19.863497786 o

P6327 -43.889865581 w

-19.863625514 o

P6328 -43.890316218 w
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-19.864712943 o

P6329 -43.890898208 w

-19.864947791 o

P6330 -43.891232301 w

-19.865281788 o

P6331 -43.890828862 w

-19.866293640 o

P6332 -43.890613602 w

-19.867514542 o

P6333 -43.887920920 w

-19.870164526 o

P6334 -43.887437505 w

-19.870010043 o

P6335 -43.886663355 w

-19.870595262 o

P6336 -43.886006714 w

-19.871062501 o

P6337 -43.884377338 w

-19.871362406 o

P6338 -43.883092863 w

-19.871932357 o

P6339 -43.881182463 w

-19.872802044 o

P6340 -43.879336193 w

-19.873833945 o

P6341 -43.877103639 w

-19.874354923 o

P6342 -43.876373919 w

-19.874482912 o

P6343 -43.876431675 w

-19.873931234 o

P6344 -43.875388454 w

-19.873635218 o

P6345 -43.874711377 w

-19.873818304 o
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P6346 -43.872944574 w

-19.873899398 o

P6347 -43.872355292 w

-19.873603303 o

P6348 -43.872424151 w

-19.872835842 o

P6349 -43.872991915 w

-19.871388526 o

P6350 -43.873444607 w

-19.870292525 o

P6351 -43.873825260 w

-19.869880539 o

P6352 -43.874315100 w

-19.869329829 o

P6353 -43.875171665 w

-19.868956663 o

P6354 -43.876140321 w

-19.868753850 o

P6355 -43.875891865 w

-19.867967833 o

P6356 -43.875223011 w

-19.867015040 o

P6357 -43.874910707 w

-19.866209087 o

P6358 -43.873472876 w

-19.865535864 o

P6359 -43.872203109 w

-19.866134179 o

P6360 -43.871759804 w

-19.867450818 o

P6361 -43.871815936 w

-19.868970314 o

P6362 -43.872490392 w

-19.869948597 o

P6363 -43.871993154 w
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-19.871709418 o

P6364 -43.871699838 w

-19.872669949 o

P6365 -43.871585062 w

-19.874531925 o

P6366 -43.871066280 w

-19.875006246 o

P6367 -43.871010133 w

-19.875669653 o

P6368 -43.870779923 w

-19.876198103 o

P6369 -43.867706599 w

-19.876787286 o

P6370 -43.867058350 w

-19.876919985 o

P6371 -43.866991301 w

-19.876321407 o

P6372 -43.866608300 w

-19.876240789 o

P6373 -43.866215102 w

-19.876427205 o

P6374 -43.865788478 w

-19.876715976 o

P6375 -43.865234575 w

-19.876750906 o

P6376 -43.864441445 w

-19.876756614 o

P6377 -43.863742654 w

-19.876815874 o

P6378 -43.863435508 w

-19.876414676 o

P6379 -43.862331263 w

-19.876350856 o

P6380 -43.861544367 w

-19.876193845 o
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P6381 -43.861177101 w

-19.875986101 o

P6382 -43.860429730 w

-19.876018471 o

P6383 -43.859781680 w

-19.876122323 o

P6384 -43.859480693 w

-19.875785262 o

P6385 -43.859332812 w

-19.874578590 o

P6386 -43.859666613 w

-19.873628935 o

P6387 -43.859731534 w

-19.873073514 o

P6388 -43.860589603 w

-19.872466264 o

P6389 -43.860990362 w

-19.872268581 o

P6390 -43.861364790 w

-19.872162137 o

P6391 -43.861788587 w

-19.871959792 o

P6392 -43.862588468 w

-19.871733174 o

P6393 -43.862609411 w

-19.871745073 o

P6394 -43.863240898 w

-19.871966268 o

P6395 -43.863759373 w

-19.871970355 o

P6396 -43.864739478 w

-19.871798735 o

P6397 -43.864790687 w

-19.870940932 o

P6398 -43.864504961 w
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-19.870458748 o

P6399 -43.864563780 w

-19.869830332 o

P6400 -43.864120698 w

-19.868995311 o

P6401 -43.863832884 w

-19.867406629 o

P6402 -43.864514748 w

-19.866801465 o

P6403 -43.865138349 w

-19.866312524 o

P6404 -43.865630223 w

-19.866250439 o

P6405 -43.866234342 w

-19.866387624 o

P6406 -43.866892008 w

-19.866512553 o

P6407 -43.867206824 w

-19.865990175 o

P6408 -43.867314359 w

-19.865609803 o

P6409 -43.867791216 w

-19.865012085 o

P6410 -43.868244763 w

-19.864231037 o

P6411 -43.868721121 w

-19.863540308 o

P6412 -43.869139511 w

-19.862833523 o

P6413 -43.869418944 w

-19.861951595 o

P6414 -43.869640886 w

-19.861344880 o

P6415 -43.868990626 w

-19.860623643 o
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P6416 -43.868863526 w

-19.860217088 o

P6417 -43.869211621 w

-19.859819581 o

P6418 -43.869182377 w

-19.859802934 o

P6419 -43.868804572 w

-19.859126038 o

P6420 -43.868294028 w

-19.859197182 o

P6421 -43.867620381 w

-19.859093260 o

P6422 -43.867320667 w

-19.858562818 o

P6423 -43.867096197 w

-19.858031953 o

P6424 -43.866975224 w

-19.857228836 o

P6425 -43.866422230 w

-19.857118905 o

P6426 -43.865014424 w

-19.857088762 o

P6427 -43.864295506 w

-19.856436918 o

P6428 -43.863661046 w

-19.856075563 o

P6429 -43.862667814 w

-19.855590845 o

P6430 -43.861981367 w

-19.855862986 o

P6431 -43.861007903 w

-19.856724403 o

P6432 -43.860278977 w

-19.857325256 o

P6433 -43.859539253 w
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-19.857074900 o

P6434 -43.858847473 w

-19.856624819 o

P6435 -43.858323212 w

-19.856722270 o

P6436 -43.857668687 w

-19.856946563 o

P6437 -43.857164933 w

-19.857576954 o

P6438 -43.856803727 w

-19.858359225 o

P6439 -43.856122681 w

-19.858642404 o

P6440 -43.855159247 w

-19.859097870 o

P6441 -43.854388038 w

-19.859529231 o

P6442 -43.853836676 w

-19.860248930 o

P6443 -43.853755885 w

-19.861390852 o

P6444 -43.853844663 w

-19.862870566 o

P6445 -43.853964153 w

-19.864783586 o

P6446 -43.854188842 w

-19.866004914 o

P6447 -43.854531433 w

-19.866919238 o

P6448 -43.855078802 w

-19.868056892 o

P6449 -43.855627395 w

-19.868686288 o

P6450 -43.857761824 w

-19.869319638 o
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P6451 -43.858729916 w

-19.870644306 o

P6452 -43.858867140 w

-19.871405009 o

P6453 -43.859516149 w

-19.872652632 o

P6454 -43.858943869 w

-19.873077002 o

P6455 -43.858090472 w

-19.871138133 o

P6456 -43.856733450 w

-19.869805666 o

P6457 -43.855531476 w

-19.869590077 o

P6458 -43.854529998 w

-19.869272338 o

P6459 -43.854097312 w

-19.867837707 o

P6460 -43.853480948 w

-19.865912928 o

P6461 -43.852943056 w

-19.864053746 o

P6462 -43.852637467 w

-19.862722612 o

P6463 -43.852715300 w

-19.859617008 o

P6464 -43.852255368 w

-19.859059472 o

P6465 -43.852425290 w

-19.858233065 o

P6466 -43.853265826 w

-19.858124412 o

P6467 -43.854735437 w

-19.858049855 o

P6468 -43.856456771 w
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-19.857583997 o

P6469 -43.857193194 w

-19.855827829 o

P6470 -43.858700691 w

-19.854739610 o

P6471 -43.860231040 w

-19.853732175 o

P6472 -43.861324908 w

-19.852602508 o

P6473 -43.862284225 w

-19.851961560 o

P6474 -43.862793850 w

-19.852149978 o

P6475 -43.863188700 w

-19.852516833 o

P6476 -43.863980122 w

-19.852772144 o

P6477 -43.865559175 w

-19.851965779 o

P6478 -43.866134894 w

-19.850161655 o

P6479 -43.867129217 w

-19.848412571 o

P6480 -43.866348701 w

-19.847246076 o

P6481 -43.867178702 w

-19.845563697 o

Sala das Comissões, 23 de setembro de 2025.

Doorgal Andrada, presidente – Doutor Jean Freire, relator – Zé Laviola – Bruno Engler – Thiago Cota – Beatriz Cerqueira.

PARECER PARA O 1º TURNO DO PROJETO DE LEI Nº 1.633/2023

Comissão de Administração Pública

Relatório

De autoria da deputada Nayara Rocha, a proposição em epígrafe dispõe sobre a criação do cadastro estadual de entidades

que integram a Rede Estadual de Enfrentamento à Violência contra a Mulher no Estado.
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O projeto foi distribuído às Comissões de Constituição e Justiça, de Defesa dos Direitos da Mulher e de Administração

Pública, para receber parecer.

A Comissão de Constituição e Justiça concluiu pela juridicidade, constitucionalidade e legalidade da matéria na forma do

Substitutivo nº 1, que apresentou; e a Comissão de Defesa dos Direitos da Mulher aprovou a proposição na forma do Substitutivo nº 2,

que apresentou.

Vem agora a matéria  a esta  comissão para receber parecer  nos termos do art.  188,  combinado com o art.  102,  I,  do

Regimento Interno.

Fundamentação

O Projeto de Lei nº 1.633/2023 determina a disponibilização do cadastro de entidades que integram a rede de defesa dos

direitos da mulher no Estado de Minas Gerais, objetivando facilitar a comunicação entre as entidades e a população e garantir a defesa

das mulheres. Estabelece, ainda, que a Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social organizará e administrará esse cadastro.

A autora enfatizou que a proposição pretende ampliar o acesso de mulheres a entidades de promoção, prevenção e garantia

de direitos, e fortalecer a comunicação entre os órgãos da rede de atendimento.

A Comissão  de  Constituição  e  Justiça,  em  seu  estudo  preliminar,  concluiu  pela  juridicidade,  constitucionalidade  e

legalidade  da proposição.  Porém, por identificar  a  existência  da Lei  nº  22.256,  de  26 de julho 2016,  que institui  a  Política de

Atendimento à Mulher Vítima de Violência no Estado, apresentou o Substitutivo nº 1, a fim de incluir nessa legislação dispositivo

relativo ao cadastro em questão.

Por sua vez, a Comissão de Defesa dos Direitos da Mulher chamou atenção sobre os índices alarmantes relacionados à

violência contra as mulheres e meninas brasileiras e destacou o art. 8º da Lei Federal nº 11.340, de 7 de agosto de 2006 – Lei Maria da

Penha –, que prevê que os entes federativos e as entidades não governamentais devem implementar ações articuladas para combater a

violência contra a mulher. Por entender que a criação de cadastro unificado com os órgãos e entidades de atendimento à mulher vítima

de violência permitirá o acesso mais célere das vítimas aos serviços especializados, apresentou o Substitutivo nº 2, com o intuito de

salvaguardar a implementação efetiva de tal cadastro e fortalecer a rede de atendimento à mulher.

Quanto à apreciação desta Comissão de Administração Pública, reiteramos as considerações feitas pelas comissões que nos

antecederam relativamente à relevância da discussão e à necessidade de se robustecer a proteção às mulheres vítimas de violência no

Estado.

Nesse  sentido,  a  Constituição  Mineira,  em seu  art.  221,  obriga  o  Estado,  isoladamente  ou  em cooperação,  a  manter

programas de assistência à família, com o propósito de assegurar tanto a prevenção da violência no âmbito das relações familiares

quanto o acolhimento, preferentemente em casa especializada, de mulher, criança, adolescente e idoso, vítimas de violência no âmbito

familiar ou externo a ele.

Em complemento, a Lei nº 22.256, de 2016, impõe, como um dos objetivos da política de atendimento da mulher que sofre

violência, o aperfeiçoamento dos serviços especializados no âmbito da saúde, da rede socioassistencial e do sistema de justiça, por

intermédio da articulação e humanização desses serviços e da garantia de seu funcionamento integral, inclusive durante os finais de

semana.

Nota-se que a concretização dessas  garantias  é  solidificada por meio do trabalho interligado das redes  que operam a

promoção,  a  proteção  e  a  reparação  dos  direitos  das  mulheres.  Assim,  entendemos  que  a  proposição  é  meritória  na  forma do

Substitutivo nº  2,  apresentado  pela Comissão  de Defesa  dos Direitos  da Mulher,  por  incrementar  a  implementação  do cadastro

proposto.
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Conclusão

Em face do exposto, somos pela aprovação do Projeto de Lei nº 1.633/2023, no 1º turno, na forma do Substitutivo nº 2,

apresentado pela Comissão de Defesa dos Direitos da Mulher.

Sala das Comissões, 23 de setembro de 2025.

Adalclever Lopes, presidente – Beatriz Cerqueira, relatora – João Magalhães – Professor Cleiton – Sargento Rodrigues.

PARECER PARA O 1º TURNO DO PROJETO DE LEI Nº 2.074/2024

Comissão de Desenvolvimento Econômico

Relatório

De autoria do deputado Eduardo Azevedo, o Projeto de Lei nº 2.074/2024 visa alterar “a Lei nº 15.018, de 15 de janeiro de

2004, que obriga as instituições que menciona a afixarem aviso aos portadores de marca-passo nas portas equipadas com detectores de

metais”.

Foi  o  projeto  distribuído  às  Comissões  de  Constituição  e  Justiça,  de  Desenvolvimento  Econômico  e  de  Defesa  do

Consumidor e do Contribuinte, para parecer. Em análise prévia, a Comissão de Constituição e Justiça concluiu pela juridicidade,

constitucionalidade e legalidade da matéria, em sua forma original.

Vem agora a matéria a esta comissão para receber parecer, nos termos do art. 188, combinado com o art. 102, XIII, ‘a’, do

Regimento Interno.

Fundamentação

O projeto em estudo visa facilitar o acesso de consumidores usuários de marca-passo aos serviços bancários presenciais.

Em especial, determina, explicitamente, que devem os bancos disponibilizar atendimento e facilidade de acesso a esse público. Em

sua justificação, o autor afirma que a proposição visa sedimentar os direitos do consumidor e que ela deriva de articulação com

lideranças de entidades associativas mineiras.

Em análise preliminar, a Comissão de Constituição e Justiça entendeu que a matéria trata de proteção e defesa da saúde,

tema de competência da União, dos estados e do Distrito Federal. Concluiu então pela juridicidade, constitucionalidade e legalidade

da proposição na forma original.

No que é próprio desta comissão, apontamos que o acesso dos usuários de marca-passo a agências  bancárias  é  tema

abordado há muito tempo, sem que haja a sua completa pacificação. Assim, trata-se de dar maior densidade normativa à questão do

acesso dessas pessoas e de suas famílias a serviços financeiros, ainda que provavelmente o assunto continue a suscitar discussões em

âmbito estadual e federal.

Apontamos que há, por determinação da Lei Federal nº 14.967, de 2024, a exigência de vigilância armada em instituições

financeiras, com as poucas exceções que estipula. Dessa maneira, a maior parte das agências bancárias já dispõe de profissionais

habilitados a realizar a assistência preconizada no projeto em estudo. Vislumbramos, assim, poucas ou nulas repercussões sobre o

setor bancário caso a matéria se efetive em texto legal. Ademais, com o advento da pandemia da Covid-19 e as medidas sanitárias de

restrição social, o avanço dos serviços bancários eletrônicos, especialmente no celular, e também a criação e popularização do Pix, foi

reduzida sobremaneira a necessidade de acesso físico dos correntistas às agências bancárias e a outras instituições financeiras. Assim,

a progressiva redução do fluxo de clientes às agências é outro fator a mitigar eventual repercussão econômica negativa da matéria.

Nesse sentido, e considerando o parecer favorável da comissão jurídica,  não vemos óbice para a continuidade da tramitação do

projeto.
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Conclusão

Pelo apresentado, somos pela aprovação, em 1º turno, do Projeto de Lei nº 2.074/2024, na forma original.

Sala das Comissões, 23 de setembro de 2025.

Leonídio Bouças, presidente e relator – Oscar Teixeira – Antonio Carlos Arantes.

PARECER PARA O 1º TURNO DO PROJETO DE LEI Nº 2.423/2024

Comissão de Constituição e Justiça

Relatório

De autoria da deputada Nayara Rocha, o projeto de lei em epígrafe autoriza o Poder Executivo a doar ao Município de

Matozinhos o imóvel que especifica.

A matéria foi publicada no Diário do Legislativo de 20/6/2024 e distribuída às Comissões de Constituição e Justiça e de

Administração Pública, para parecer.

Cabe a  esta  comissão  o  exame preliminar  da  proposição  em seus  aspectos  jurídico,  constitucional  e  legal,  conforme

determina o art. 188, combinado com o art. 102, III, “a”, do Regimento Interno.

Em 12/8/2025,  esta  relatoria  solicitou fosse o projeto,  nos termos  do art.  301 do Regimento Interno,  encaminhado à

Secretaria  de  Estado  de  Governo,  para  que  se  manifestasse  sobre  a  situação  efetiva  dos  imóveis  e  se  haveria  algum óbice  às

transferências de domínio pretendidas; e à Prefeitura Municipal de Matozinhos, para que declarasse sua aquiescência ao negócio

jurídico que se pretende efetivar.

De posse das respostas, passamos à análise da matéria.

Fundamentação

O Projeto de Lei nº 2.423/2024 visa autorizar o Poder Executivo a doar ao Município de Matozinhos os seguintes imóveis,

situados na Rua Magalhães Pinto, naquele município, registrados no Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de Matozinhos:

I – terreno com área de 1.200m², registrado sob o nº 1.769, à fl. 253 do Livro 3-B;

II – terreno com área de 800m², registrado sob o nº 2.014, à fl. 34 do Livro 3-C.

A proposição estabelece que os bens serão destinados à instalação de unidade de ensino. Determina, ainda, a reversão dos

imóveis ao patrimônio do Estado se, exaurido o prazo de cinco anos contados da data da publicação da lei, não lhes tiverem sido

dadas a destinação assinalada.

As regras básicas que condicionam a alienação de bens imóveis da administração constam no art. 18 da Constituição do

Estado,  que  exige  avaliação  prévia,  autorização  legislativa  e  licitação  para  a  alienação  de imóveis.  O dispositivo excepciona  a

exigência de processo licitatório quando se tratar de doação e permuta, na forma da lei.

Há que se observar também o art. 76 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, que institui normas para licitações e

contratos da administração pública. Para bens imóveis, o inciso I desse dispositivo exige autorização legislativa, avaliação prévia e

licitação na modalidade leilão, dispensada esta última no caso de doação. Em acréscimo, essa norma determina a subordinação da

transferência de domínio ao interesse público.

Em resposta ao requerimento desta Comissão, a Secretaria de Estado de Governo enviou a Nota Técnica nº 274/2024, da

Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão – Seplag –, por meio da qual este órgão informou sua concordância com a alienação

pleiteada. Explicou que os bens estão vinculados ao uso da Secretaria de Estado de Educação, que, consultada, aquiesceu com a

transferência em apreço.
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A seu turno, a Prefeitura Municipal de Matozinhos, por meio do Ofício nº 494/2025, anuiu com a doação dos imóveis em

questão.

Assim, embora não haja óbice à tramitação da matéria, apresentamos, no final deste parecer, o Substitutivo nº 1, com o

propósito  de  adequar  a  cláusula  de  reversão  e  o  texto  da  proposição  à  técnica  legislativa.  Ademais,  destacamos  que  a  autora

apresentou sugestão de modificação da destinação do imóvel para “instalação de secretarias e órgãos da administração municipal”,

alteração que foi incorporada ao substitutivo a seguir apresentado.

Conclusão

Em face do exposto, concluímos pela juridicidade, constitucionalidade e legalidade do Projeto de Lei nº 2.423/2024 na

forma do Substitutivo nº 1, a seguir redigido.

SUBSTITUTIVO Nº 1

Autoriza o Poder Executivo a doar ao Município de Matozinhos os

imóveis que especifica.

A Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais decreta:

Art. 1º – Fica o Poder Executivo autorizado a doar ao Município de Matozinhos os seguintes imóveis, situados na Rua

Magalhães Pinto, naquele município, registrados no Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de Matozinhos:

I – terreno com área de 1.200m² (mil e duzentos metros quadrados), registrado sob o nº 1.769, à fl. 253 do Livro 3-B;

II – terreno com área de 800m² (oitocentos metros quadrados), registrado sob o nº 2.014, à fl. 34 do Livro 3-C.

Parágrafo único – Os imóveis  a  que se referem os incisos  I  e  II  destinam-se  à instalação de secretarias  e órgãos da

administração municipal.

Art. 2º – Os imóveis de que trata esta lei reverterão ao patrimônio do doador se, findo o prazo de cinco anos contados da

lavratura da escritura pública de doação, não lhes tiver sido dada a destinação prevista no parágrafo único do art. 1º.

Art. 3º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Comissões, 23 de setembro de 2025.

Doorgal Andrada, presidente – Zé Laviola, relator – Bruno Engler – Doutor Jean Freire – Bruno Engler – Thiago Cota.

PARECER PARA O 1º TURNO DO PROJETO DE LEI Nº 2.557/2024

Comissão de Administração Pública

Relatório

De autoria do deputado Rodrigo Lopes, o projeto de lei em epígrafe visa autorizar o Poder Executivo a doar ao Município

de Andradas os imóveis que especifica.

Em sua análise,  a  Comissão  de  Constituição  e  Justiça  concluiu  pela  juridicidade,  constitucionalidade  e  legalidade  da

proposição com a Emenda nº 1, que apresentou.

Vem agora a matéria a esta comissão para receber parecer quanto ao mérito, nos termos do art. 188, combinado com o art.

102, inciso I, do Regimento Interno.
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Fundamentação

O Projeto de Lei nº 2.557/2024 pretende autorizar  o Poder Executivo a doar ao Município de Andradas os seguintes

imóveis, situados naquele município, registrados no Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de Andradas:

I – área “A”, com 636m², na Quadra A da Chácara Lagoa Dourada, registrado sob o nº 6.092, à fl. 151 do Livro 2-V;

II – área “B”, com 232,75m², na Vila Santo Afonso, registrado sob o nº 10.884, à fl. 169 do Livro 2-AP.

O parágrafo  único  do  art.  1º  estabelece  que  os  bens  serão  destinados  ao  funcionamento  de  órgãos  públicos,  quadra

poliesportiva e área verde.

O art.  2º determina a reversão dos imóveis ao patrimônio do Estado se,  exaurido o prazo de cinco anos contados da

lavratura da escritura pública de doação, não lhes tiverem sido dadas as finalidades assinaladas.

Em sua análise, a Comissão de Constituição e Justiça informou que, para a transferência de domínio de bens públicos,

devem ser observados o art. 18 da Constituição Mineira e o inciso I do art. 76 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, que

dispõe sobre licitações e contratos administrativos. Essas normas exigem autorização legislativa e licitação, além da subordinação ao

interesse  público,  para  órgãos  da  administração  direta,  fundações  e  autarquias.  Por  fim,  a  Comissão  de  Constituição  e  Justiça

apresentou a Emenda nº 1, com a finalidade de aprimorar o texto da proposição.

Analisando a documentação juntada à matéria, verifica-se, na Nota Técnica nº 350/2024, que a Secretaria de Estado de

Planejamento e Gestão apresentou manifestação favorável à alienação pretendida, uma vez que o Estado não tem projetos para a

utilização dos imóveis. Explicou que os bens estão vinculados ao uso da Polícia Militar de Minas Gerais, que, consultada, aquiesceu

com a transferência em apreço.

A seu turno, a Prefeitura Municipal de Andradas, no Ofício 259/2023, solicitou a doação das áreas em questão.

Cabe ressaltar, ainda, que a proteção do interesse coletivo é princípio de observância obrigatória pela administração do

Estado, pois, no trato da coisa pública, prepondera o que é conveniente para a coletividade. No caso em estudo, esses requisitos

podem ser constatados nos dispositivos que indicam a utilização a ser dada aos imóveis – funcionamento de órgãos públicos, quadra

poliesportiva e área verde – e a sua reversão caso a destinação não seja cumprida – cinco anos contados da lavratura da escritura

pública de doação.

Concluímos, portanto, que a doação dos bens objetos do projeto em análise alcança o interesse público, pois possibilitará o

aprimoramento da prestação de serviços públicos para os cidadãos, proporcionando benefícios a toda a coletividade.

Conclusão

Diante do exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei nº 2.557/2024, no 1º turno, com a Emenda nº 1, apresentada

pela Comissão de Constituição e Justiça.

Sala das Comissões, 23 de setembro de 2025.

Adalclever Lopes, presidente – Beatriz Cerqueira, relatora – João Magalhães – Professor Cleiton – Sargento Rodrigues.

PARECER PARA O 1º TURNO DO PROJETO DE LEI Nº 2.576/2024

Comissão de Constituição e Justiça

Relatório

De autoria da deputada Ione Pinheiro e do deputado Doutor Jean Freire, o projeto de lei em epígrafe “reconhece como de

relevante interesse cultural, social e imaterial do Estado de Minas Gerais, as figuras das benzedeiras e dos benzedeiros, bem como o

ato de benzer”.
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Publicada no Diário do Legislativo de 12/7/2024, a proposição foi distribuída para análise das Comissões de Constituição e

Justiça e de Cultura.

Compete a esta comissão, nos termos do art. 188, combinado com o art. 102, III, “a”, do Regimento Interno, manifestar-se

preliminarmente quanto aos aspectos de juridicidade, constitucionalidade e legalidade da matéria.

Fundamentação

Em seu art. 1º, a proposição em exame declara como de relevante interesse cultural do Estado, nos termos da Lei nº 24.219,

de 2022, o ofício das benzedeiras e dos benzedeiros.

Sob  o  prisma  jurídico,  a  Constituição  da  República,  em seu  art.  216,  determina  que  constituem patrimônio  cultural

brasileiro os bens de natureza material e imaterial, tomados individualmente ou em conjunto, portadores de referência à identidade, à

ação e à memória dos diferentes grupos formadores da sociedade brasileira. O mesmo art. 216 da Carta Federal estabelece, em seu §

1º, que o poder público, com a colaboração da comunidade, promoverá e protegerá o patrimônio cultural brasileiro, por meio de

inventários, registros, vigilância, tombamento e desapropriação e de outras formas de acautelamento e preservação.

Quanto à competência para legislar sobre a matéria, o art. 24, VII, da Constituição da República confere à União, aos

estados e ao Distrito Federal competência concorrente para legislar sobre proteção ao patrimônio histórico, cultural, artístico, turístico

e paisagístico.

Isso posto, vale recordar que a atividade de registro de bens imateriais tem um papel fundamental na conservação da

memória da coletividade, propiciando ações de estímulo à manutenção e à difusão das práticas culturais. Em Minas Gerais, vigora o

Decreto nº 42.505, de 2002, que organiza o registro de bens culturais imateriais por sua inscrição, isto é, por sua descrição, em um dos

quatro Livros de Registro: o Livro dos Saberes, o Livro das Celebrações, o Livro das Formas de Expressão e o Livro dos Lugares.

Ainda no âmbito do Estado, foi aprovada a Lei nº 24.219, de 2022, que institui o título de relevante interesse cultural do

Estado e altera a Lei nº 11.726, de 1994, que dispõe sobre a política cultural do Estado de Minas Gerais. De acordo com o art. 1º da

Lei nº 24.219, de 2022, e o art. 3º-B da Lei nº 11.726, de 1994, o relevante interesse cultural é um título que, concedido pelo Poder

Legislativo, mediante lei específica, visa valorizar, promover e difundir bens, manifestações e expressões da cultura mineira. Assim, o

reconhecimento em questão deve tramitar sob a forma de projeto de lei,  que pode ser tanto de iniciativa parlamentar como do

governador do Estado.

Diante do exposto, conclui-se que a proposição em exame é viável sob o ponto de vista jurídico, não se vislumbrando

óbices à sua tramitação. Todavia, para adequar a denominação do bem e conferir maior clareza ao objeto da proposição, apresentamos

a seguir o Substitutivo nº 1.

Os aspectos meritórios da proposta serão oportunamente examinados pela Comissão de Cultura.

Conclusão

Em face do exposto, concluímos pela juridicidade, constitucionalidade e legalidade do Projeto de Lei nº 2.576/2024 na

forma do Substitutivo nº 1, a seguir apresentado.

SUBSTITUTIVO Nº 1

Reconhece como de relevante interesse cultural do Estado a tradição

das benzedeiras e dos benzedeiros.

A Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais decreta:

Art. 1º – Fica reconhecida como de relevante interesse cultural do Estado, nos termos da Lei nº 24.219, de 15 de julho de

2022, a tradição das benzedeiras e dos benzedeiros.
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Art. 2º – O reconhecimento de que trata esta lei, conforme dispõe o art. 2º da Lei nº 24.219, de 2022, tem por objetivo

valorizar bens, expressões e manifestações culturais dos diferentes grupos formadores da sociedade mineira.

Art. 3º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Comissões, 23 de setembro de 2025.

Doorgal Andrada, presidente – Zé Laviola, relator – Doutor Jean Freire – Beatriz Cerqueira – Thiago Cota.

PARECER PARA O 1º TURNO DO PROJETO DE LEI Nº 3.138/2024

Comissão de Constituição e Justiça

Relatório

De autoria do deputado Gustavo Santana, o projeto de lei em epígrafe tem por objetivo autorizar o Poder Executivo a doar

ao Município de Riacho dos Machados o imóvel que especifica.

Publicada no  Diário do Legislativo de 5/12/2024, a matéria foi distribuída às Comissões de Constituição e Justiça e de

Administração Pública, para parecer.

Cabe a esta comissão, preliminarmente, apreciar os aspectos jurídico, constitucional e legal da proposição, nos termos do

art. 188 e do art. 102, III, “a”, do Regimento Interno.

Na  reunião  de  18/3/2025,  esta  relatoria  solicitou,  nos  termos  do  art.  301  do  Regimento  Interno,  fosse  o  projeto

encaminhado à Secretaria de Estado de Governo, para que informasse sobre a situação efetiva do imóvel e se haveria algum óbice à

transferência de domínio pleiteada;  e à Prefeitura Municipal  de Riacho dos Machados, para que declarasse sua aquiescência ao

negócio jurídico que se pretende efetivar.

De posse das respostas, passamos à análise da matéria.

Fundamentação

Trata o Projeto de Lei nº 3.138/2024 de autorizar o Poder Executivo a doar ao Município de Riacho dos Machados o imóvel

com área de 4.800m², situado no Bairro Vila Nova, naquele município, registrado sob o nº 4.952 do Livro 2, no Cartório de Registro

de Imóveis da Comarca de Porteirinha.

A proposição estabelece que o bem será destinado à execução de projetos de assistência social e de promoção da saúde e à

realização de atividades esportivas, culturais e de lazer. A matéria determina, ainda, a reversão do imóvel ao patrimônio do Estado se,

exaurido o prazo de cinco anos contados da lavratura da escritura pública de doação, não lhe tiver sido dada a finalidade assinalada.

As regras básicas que condicionam a alienação de bens imóveis da administração constam no art. 18 da Constituição do

Estado,  que  exige  avaliação  prévia,  autorização  legislativa  e  licitação  para  a  alienação  de imóveis.  O dispositivo excepciona  a

exigência de processo licitatório quando se tratar de doação e permuta, na forma da lei.

Há que se observar também o art. 76 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, que institui normas para licitações e

contratos da administração pública. Para bens imóveis, o inciso I desse dispositivo exige autorização legislativa, avaliação prévia e

licitação na modalidade leilão, dispensada esta última no caso de doação. Em acréscimo, essa norma determina a subordinação da

transferência de domínio ao interesse público.

Cabe observar  que o prefeito  de Riacho dos Machados,  por meio do Ofício nº  57/2025,  manifestou seu interesse no

recebimento do bem em questão, a fim de destiná-lo às atividades relacionadas no projeto.
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Por sua vez, a Secretaria de Estado de Governo enviou a Nota Técnica nº 53/2025, da Secretaria de Estado de Planejamento

e Gestão, por meio da qual este órgão concordou com a doação do imóvel em questão, uma vez que o Estado não tem outros projetos

para sua utilização.

Nesses termos, não há óbice à tramitação da proposição. Porém, apresentamos, ao final deste parecer, a Emenda nº 1, com o

propósito de adequar a redação da matéria à técnica legislativa.

Conclusão

Em face do exposto, concluímos pela juridicidade, constitucionalidade e legalidade do Projeto de Lei nº 3.138/2024 com a

Emenda nº 1, a seguir redigida.

EMENDA Nº 1

Dê-se ao art. 1º a seguinte redação:

“Art. 1º – Fica o Poder Executivo autorizado a doar ao Município de Riacho dos Machados o imóvel com área de 4.800m²

(quatro mil e oitocentos metros quadrados), situado no Bairro Vila Nova, naquele município, registrado sob o nº 4.952 do Livro 2, no

Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de Porteirinha.

Parágrafo único – O imóvel a que se refere o caput destina-se a atividades de assistência social, saúde, esporte, cultura e

lazer.”.

Sala das Comissões, 23 de setembro de 2025.

Doorgal Andrada, presidente – Bruno Engler, relator – Zé Laviola – Doutor Jean Freire – João Magalhães – Thiago Cota.

PARECER PARA O 1º TURNO DO PROJETO DE LEI Nº 3.153/2024

Comissão de Constituição e Justiça

Relatório

De autoria da deputada Ione Pinheiro, o projeto de lei em epígrafe tem por objetivo autorizar o Poder Executivo a doar ao

Município de Piedade dos Gerais o imóvel que especifica.

Publicada no Diário do Legislativo de 13/12/2024, a matéria foi distribuída às Comissões de Constituição e Justiça e de

Administração Pública, para parecer.

Cabe a esta comissão, preliminarmente, apreciar os aspectos jurídico, constitucional e legal da proposição, nos termos do

art. 188 e do art. 102, III, “a”, do Regimento Interno.

Na  reunião  de  18/3/2025,  esta  relatoria  solicitou,  nos  termos  do  art.  301  do  Regimento  Interno,  fosse  o  projeto

encaminhado à Secretaria de Estado de Governo, para que informasse sobre a situação efetiva do imóvel e se haveria algum óbice à

transferência de domínio pleiteada; e à autora, para que enviasse o memorial descritivo da área a ser doada.

De posse das respostas, passamos à análise da matéria.

Fundamentação

Trata o Projeto de Lei nº 3.153/2024 de autorizar o Poder Executivo a doar ao Município de Piedade dos Gerais o imóvel

com área de 360m², situado no local denominado Medeiros de Cima, naquele município, registrado sob o nº 2.450 do Livro 2, no

Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de Bonfim.
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A proposição estabelece que o bem continuará a  ser  utilizado pelo município donatário para ações na área de saúde.

Determina, ainda, a reversão do imóvel ao patrimônio do Estado se, exaurido o prazo de três anos contados da data da escritura, não

lhe tiver sido dada a destinação assinalada.

As regras básicas que condicionam a alienação de bens imóveis da administração constam no art. 18 da Constituição do

Estado,  que  exige  avaliação  prévia,  autorização  legislativa  e  licitação  para  a  alienação  de imóveis.  O dispositivo excepciona  a

exigência de processo licitatório quando se tratar de doação e permuta, na forma da lei.

Há que se observar também o art. 76 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, que institui normas para licitações e

contratos da administração pública. Para bens imóveis, o inciso I desse dispositivo exige autorização legislativa, avaliação prévia e

licitação na modalidade leilão, dispensada esta última no caso de doação. Em acréscimo, essa norma determina a subordinação da

transferência de domínio ao interesse público.

Cabe observar que a Prefeitura Municipal de Piedade dos Gerais, por meio do Ofício 116/2024, solicitou a doação do

imóvel em questão.

Por sua vez,  a  Secretaria  de Estado de Governo encaminhou a Nota Técnica nº  27/2025,  da Secretaria  de Estado de

Planejamento e Gestão, por meio da qual este órgão concordou com a doação do bem, considerando que seu uso pelo município trará

benefícios à população local e que o Estado não tem outros planos para sua utilização.

Nesses termos, não há óbice à tramitação da matéria. Porém, apresentamos, ao final deste parecer, o Substitutivo nº 1, com

o propósito de adequar a proposição à técnica legislativa e anexar o memorial descritivo da área desmembrada a ser doada.

Conclusão

Em face do exposto, concluímos pela juridicidade, constitucionalidade e legalidade do Projeto de Lei nº 3.153/2024 na

forma do Substitutivo nº 1, a seguir redigido.

SUBSTITUTIVO Nº 1

Autoriza  o  Poder  Executivo  a  doar  ao  Município  de  Piedade  dos

Gerais o imóvel que especifica

A Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais decreta:

Art. 1º – Fica o Poder Executivo autorizado a doar ao Município de Piedade dos Gerais o imóvel área com área de 360m²

(trezentos e sessenta metros quadrados), resultante do desmembramento, conforme descrição no Anexo desta lei, do imóvel com área

total  de 2.000m² (dois mil metros quadrados),  situado naquele município,  registrado sob o nº 2.450 do Livro 2,  no Cartório de

Registro de Imóveis da Comarca de Bonfim.

Parágrafo único – O imóvel a que se refere o caput destina-se ao funcionamento de serviços públicos de saúde.

Art. 2º – O imóvel de que trata esta lei reverterá ao patrimônio do doador se, findo o prazo de três anos contados da

lavratura da escritura pública de doação, não lhe tiver sido dada a destinação prevista no parágrafo único do art. 1º.

Art. 3º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

ANEXO

(a que se refere o art. 1º da Lei nº …, de … de … de 2025)

Imóvel: Posto de Saúde Medeiros de Cima

Proprietário: Estado de Minas Gerais
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Município: Piedade dos Gerais

UF: MG-BR

Comarca: Bonfim

Área (m²): 360,00

Perímetro (m): 90,10

Limites  e  confrontantes:  Inicia-se  a  descrição  deste  perímetro  no  ponto  P01,  de  coordenadas  N  7.738.221,36m e  E

572.767,00m; deste, segue confrontando com ESTRADA, com azimute de 128º20'19,21", por uma distância de 8,59m, até o ponto

P02,  de  coordenadas  N  7.738.216,03m  e  E  572.773,74m;  deste,  segue  confrontando  com  a  propriedade  de  MUNICÍPIO  DE

PIEDADE DOS GERAIS,  com azimute  de  188º11'44,76",  por  uma  distância  de  31,78m,  até  o  ponto  P03,  de  coordenadas  N

7.738.184,58m e E 572.769,21m; deste, segue com azimute de 279º42'23,50", por uma distância de 13,49m, até o ponto P04, de

coordenadas  N  7.738.186,86m  e  E  572.755,91m;  deste,  segue  confrontando  com  a  propriedade  de  ARMANDO  DE  JESUS

RODRIGUES, com azimute de 17º49'00,66", por uma distância de 36,24m, até o ponto P01, onde teve início essa descrição.

Sala das Comissões, 23 de setembro de 2025.

Doorgal Andrada, presidente – Zé Laviola, relator – Doutor Jean Freire – Beatriz Cerqueira – Thiago Cota.

PARECER PARA O 1º TURNO DO PROJETO DE LEI Nº 3.287/2025

Comissão de Administração Pública

Relatório

De autoria da deputada Amanda Teixeira Dias, o projeto de lei em epígrafe dispõe sobre a proibição de alteração do nome

de via pública com mais de 10 anos de denominação no Estado.

Em exame preliminar, a Comissão de Constituição e Justiça concluiu pela constitucionalidade, juridicidade e legalidade da

proposição na forma do Substitutivo nº 1, que apresentou.

Cabe a esta comissão emitir parecer sobre o mérito do projeto, nos termos regimentais.

Fundamentação

O Projeto de Lei nº 3.287/2025 pretende proibir sejam alterados os nomes de vias públicas localizadas em Minas Gerais

que tenham sido instituídos há mais de 10 anos, exceto na hipótese de manifestação favorável da população interessada mediante

consulta pública. Estabelece, ainda, que o descumprimento dessas regras acarretará a nulidade do ato administrativo de mudança da

denominação.

A Comissão de Constituição e Justiça esclareceu que a competência do Estado para legislar sobre denominações públicas se

limita aos próprios, estabelecimentos e instituições estaduais. Ademais, pontuou a necessidade de as disposições vislumbradas na

proposição serem inseridas na Lei nº 13.408, de 21 de dezembro de 1999, que trata da nomeação de próprios do Estado. Assentadas

essas considerações, a referida comissão entendeu que, em virtude das implicações sociais, políticas e históricas do ato público de

atribuir nome a um bem do Estado, o projeto de lei alinha-se com o princípio da segurança jurídica. Por essas razões, concluiu pela

constitucionalidade, juridicidade e legalidade da matéria. No entanto, apresentou o Substitutivo nº 1, com vistas a delimitar o âmbito

de aplicação da proposta, suprimir o marco temporal de 10 anos e consolidar as disposições propostas na mencionada Lei nº 13.408,

de 1999.

A esta Comissão de Administração Pública compete avaliar o mérito da proposição, levando em conta os princípios e

parâmetros básicos que orientam o direito administrativo e a gestão pública.
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Inicialmente, é relevante destacar que a denominação de próprios públicos constitui um afazer público de grande relevância

social e histórica. Ao dar nome a um bem público, em especial quando se trata de um bem de uso comum do povo, o poder público

atribui ao espaço coletivo uma marca que, ao longo do tempo, passa a afetar a caracterização do próprio espaço. Nesse sentido, a ideia

básica por trás do projeto de lei em exame, que é a de dificultar a alteração dos nomes públicos ao bel prazer de maiorias sazonais, é

meritória. Garantir a preservação das denominações públicas, sobretudo no caso de denominações instituídas há muitos anos, as quais,

naturalmente, compõem a identificação social dos próprios e das instituições do Estado, é garantir a proteção da história.

Assim, somos favoráveis ao Substitutivo nº 1, apresentado pela Comissão de Constituição e Justiça, que acrescenta à lei de

denominação de próprios estaduais a exigência de que todo o processo de alteração de nome seja precedido por consulta pública,

formalmente documentada, que ateste a concordância da comunidade diretamente afetada.

Entendemos necessário, no entanto, que a proposição em apreço seja aprimorada, para que, além do acréscimo proposto

pelo Substitutivo nº 1, seja incluída à Lei nº 13.408, de 1999, disposição proibindo que qualquer denominação pública recaia em nome

de pessoa condenada pelo cometimento de crime hediondo ou contra o Estado Democrático de Direito.

Por essas razões, apresentamos o Substitutivo nº 2, redigido ao final deste parecer.

Conclusão

Pelo exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei nº 3.287/2025, no 1º turno, na forma do Substitutivo nº 2, a seguir

apresentado.

SUBSTITUTIVO Nº 2

Altera a Lei nº 13.408, de 21 de dezembro de 1999, que dispõe sobre a

denominação  de  estabelecimento,  instituição  e  próprio  público  do

Estado.

A Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais decreta:

Art. 1º – O art. 2º-A da Lei nº 13.408, de 21 de dezembro de 1999, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 2º-A – A denominação de que trata esta lei não poderá recair em nome de pessoa:

I – que tenha, comprovadamente, participado de ato de lesa-humanidade, tortura ou violação de direitos humanos;

II  –  condenada,  em decisão judicial  transitada  em julgado,  pelo  cometimento de crime hediondo ou contra  o Estado

Democrático de Direito.”.

Art. 2º – Ficam acrescentados à Lei nº 13.408, de 1999, os seguintes arts. 3º-A e 3º-B.

“Art. 3º-A – A proposta de alteração da denominação de estabelecimento, instituição ou próprio público do Estado deverá

ser fundamentada e precedida de consulta pública, formalmente documentada, que comprove, de forma inequívoca, a concordância da

comunidade diretamente afetada.

Parágrafo único – A consulta pública de que trata o caput será promovida pelo órgão ou entidade ao qual o próprio público

estiver vinculado, assegurando-se a  participação efetiva da população afetada, com ampla divulgação de sua abertura e  de seus

resultados.

Art. 3º-B – Será nula a denominação conferida ou alterada em desacordo com os preceitos desta lei.”.

Art. 4º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Comissões, 23 de setembro de 2025.

Adalclever Lopes, presidente – Professor Cleiton, relator – Beatriz Cerqueira – João Magalhães – Sargento Rodrigues.
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PARECER PARA O 1º TURNO DO PROJETO DE LEI Nº 3.292/2025

Comissão de Constituição e Justiça

Relatório

De autoria do deputado Betinho Pinto Coelho, o projeto de lei em epígrafe autoriza o Poder Executivo a doar ao Município

de Leopoldina o imóvel que especifica.

Publicada no  Diário do Legislativo de 13/2/2025, a matéria foi distribuída às Comissões de Constituição e Justiça e de

Administração Pública, para parecer.

Cabe a esta comissão, preliminarmente, apreciar os aspectos jurídico, constitucional e legal da proposição, nos termos do

art. 188 e do art. 102, III, “a”, do Regimento Interno.

Na  reunião  de  29/4/2025,  esta  relatoria  solicitou,  nos  termos  do  art.  301  do  Regimento  Interno,  fosse  o  projeto

encaminhado à Secretaria de Estado de Governo, para que informasse esta Assembleia sobre a situação efetiva do imóvel e se haveria

algum óbice à transferência de domínio pleiteada.

De posse da resposta, passamos à análise da matéria.

Fundamentação

Trata o Projeto de Lei nº 3.292/2025, em seu art. 1º, de autorizar o Poder Executivo a doar ao Município de Leopoldina o

imóvel com área de 267m², situado na Rua Antônio Fernandes Valentim, s/nº, Bairro Quinta Residência, naquele município, registrado

sob o nº 14.341, à fl. 1 do Livro 2, no Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de Leopoldina.

O parágrafo único desse artigo estabelece que o bem será destinado ao funcionamento do Programa Saúde da Família –

PSF –, e o art. 2º determina a reversão do imóvel ao patrimônio do Estado se, exaurido o prazo de cinco anos contados da lavratura da

escritura pública de doação, não lhe tiver sido dada a finalidade assinalada.

As regras básicas que condicionam a alienação de bens da administração constam no art. 18 da Constituição do Estado, que

exige avaliação prévia,  autorização legislativa e  licitação para a  alienação de imóveis.  O dispositivo excepciona a exigência de

processo licitatório quando se tratar de doação e permuta, na forma da lei.

Há que se observar também o art. 76 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, que institui normas para licitações e

contratos da administração pública. Para bens imóveis, o inciso I desse dispositivo exige autorização legislativa, avaliação prévia e

licitação na modalidade leilão, dispensada esta última no caso de doação. Em acréscimo, essa norma determina a subordinação da

transferência de domínio ao interesse público.

Em resposta ao requerimento desta Comissão, a Secretaria de Estado de Governo enviou a Nota Técnica nº 156/2025, da

Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão, por meio da qual este órgão informou sua concordância com a alienação pleiteada.

Explicou que o bem está vinculado ao uso da Secretaria de Estado de Saúde, que, consultada, aquiesceu com a transferência em

apreço.

A seu turno, a Prefeitura Municipal  de Leopoldina,  por meio do Ofício nº 18/2025, solicitou a doação do imóvel em

questão.

Nesses termos, não há óbice à tramitação da matéria. Porém, apresentamos, ao final deste parecer, a Emenda nº 1, com o

propósito de adequar a redação da proposição à técnica legislativa e de adequar a identificação do imóvel ao que consta em seu

assento registral.
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Conclusão

Em face do exposto, concluímos pela juridicidade, constitucionalidade e legalidade do Projeto de Lei nº 3.292/2025 com a

Emenda nº 1, a seguir redigida.

EMENDA Nº 1

Dê-se ao art. 1º a seguinte redação:

“Art. 1º – Fica o Poder Executivo autorizado a doar ao Município de Leopoldina o imóvel com área de 267m² (duzentos e

sessenta e sete metros quadrados), situado no Bairro Quinta Residência, naquele município, registrado sob o nº 14.341, à fl. 1 do

Livro 2, no Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de Leopoldina.

Parágrafo único – O imóvel a que se refere o caput destina-se ao funcionamento de unidade de saúde.”.

Sala das Comissões, 23 de setembro de 2025.

Doorgal Andrada, presidente – Doutor Jean Freire, relator – Zé Laviola – Beatriz Cerqueira – Thiago Cota.

PARECER PARA O 1º TURNO DO PROJETO DE LEI Nº 3.294/2025

Comissão de Constituição e Justiça

Relatório

De autoria do deputado Betinho Pinto Coelho, o projeto de lei em epígrafe tem por objetivo autorizar o Poder Executivo a

doar ao Município de Leopoldina o imóvel que especifica.

Publicada no  Diário do Legislativo de 13/2/2025, a matéria foi distribuída às Comissões de Constituição e Justiça e de

Administração Pública, para parecer.

Cabe a esta comissão, preliminarmente, apreciar os aspectos jurídico, constitucional e legal da proposição, nos termos do

art. 188 e do art. 102, III, “a”, do Regimento Interno.

Na reunião de 8/4/2025, esta relatoria solicitou, nos termos do art. 301 do Regimento Interno, fosse o projeto encaminhado

à Secretaria de Estado de Governo, para que informasse sobre a situação efetiva do imóvel e se haveria algum óbice à transferência de

domínio pleiteada.

De posse da resposta, passamos à análise da matéria.

Fundamentação

Trata o Projeto de Lei nº 3.294/2025 de autorizar o Poder Executivo a doar ao Município de Leopoldina o  imóvel com área

de 2.000m², situado na Comunidade Serra dos Barbosas, Distrito de Ribeiro Junqueira, naquele município, registrado sob o nº 22.527,

à fl. 87 do Livro 3-O, no Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de Leopoldina.

A proposição estabelece que o bem se destina ao funcionamento da Escola Municipal Antônio Souza Neto e determina a

reversão do imóvel ao patrimônio do Estado se, exaurido o prazo de cinco anos contados da lavratura da escritura pública de doação,

não lhe tiver sido dada a finalidade assinalada.

As regras básicas que condicionam a alienação de bens imóveis da administração constam no art. 18 da Constituição do

Estado,  que  exige  avaliação  prévia,  autorização  legislativa  e  licitação  para  a  alienação  de imóveis.  O dispositivo excepciona  a

exigência de processo licitatório quando se tratar de doação e permuta, na forma da lei.

Há que se observar também o art. 76 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, que institui normas para licitações e

contratos da administração pública. Para bens imóveis, o inciso I desse dispositivo exige autorização legislativa, avaliação prévia e
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licitação na modalidade leilão, dispensada esta última no caso de doação. Em acréscimo, essa norma determina a subordinação da

transferência de domínio ao interesse público.

Em resposta ao requerimento desta Comissão, a Secretaria de Estado de Governo enviou a Nota Técnica nº 195/2025, da

Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão – Seplag –, por meio da qual este órgão informou sua concordância com a alienação

pleiteada. A Seplag esclareceu que o bem está vinculado à Secretaria de Estado de Educação, que, consultada, aquiesceu com a

transferência.

A seu turno, a Prefeitura do Município de Leopoldina, por meio do Ofício nº 20/2025, manifestou seu interesse na doação

em apreço.

Nesses termos, não há óbice à tramitação da matéria. Entretanto, apresentamos, ao final deste parecer, a Emenda nº 1, com

o intuito de adequar o texto à técnica legislativa.

Conclusão

Em face do exposto, concluímos pela juridicidade, constitucionalidade e legalidade do Projeto de Lei nº 3.294/2025 com a

Emenda nº 1, a seguir redigida.

EMENDA Nº 1

Dê-se ao art. 1º a seguinte redação:

“Art. 1º – Fica o Poder Executivo autorizado a doar ao Município de Leopoldina o imóvel com área de 2.000 m² (dois mil

metros quadrados), situado no lugar denominado Serra dos Barbosas, Distrito de Ribeiro Junqueira, naquele município, registrado sob

o nº 22.527, à fl. 87 do Livro 3-O, no Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de Leopoldina.

Parágrafo único – O imóvel a que se refere o caput destina-se ao funcionamento de escola municipal.”.

Sala das Comissões, 23 de setembro de 2025.

Doorgal Andrada, presidente – Lucas Lasmar, relator – Doutor Jean Freire – Bruno Engler – Thiago Cota – Zé Laviola –

João Magalhães.

PARECER PARA O 1º TURNO DO PROJETO DE LEI Nº 3.297/2025

Comissão de Administração Pública

Relatório

De autoria  do deputado Betinho Pinto Coelho,  a  proposição em epígrafe visa autorizar  o  Poder Executivo a doar ao

Município de Leopoldina o imóvel que especifica.

Em sua análise, a Comissão de Constituição e Justiça concluiu pela juridicidade, constitucionalidade e legalidade do projeto

com a Emenda nº 1, que apresentou.

Vem agora a matéria a esta comissão para receber parecer quanto ao mérito, nos termos do art. 188, combinado com o art.

102, inciso I, do Regimento Interno.

Fundamentação

O Projeto de Lei nº 3.297/2025 pretende autorizar o Poder Executivo a doar ao Município de Leopoldina o imóvel com área

de 1.000m², situado na Rua Floriano Peixoto, nº 121, Distrito de Abaíba, naquele município, registrado sob o nº 8.983, à fl. 150 do

Livro 3-E-Antigo, no Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de Leopoldina.
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O art.  1º  estabelece que  o bem será destinado ao  funcionamento  do Programa Saúde da Família  –  PSF.  Já  o art.  2º

determina que o imóvel reverterá ao patrimônio do Estado caso, findo o prazo de cinco anos contados da lavratura da escritura pública

de doação, não lhe tenha sido dada a destinação assinalada.

Em seu exame, a Comissão de Constituição e Justiça informou que, para a transferência de domínio de bens públicos,

devem ser observados o art. 18 da Constituição Mineira e a Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, que dispõe sobre licitações e

contratos administrativos. Essas normas exigem autorização legislativa e licitação, além da subordinação ao interesse público, para

órgãos da administração direta,  fundações e autarquias.  Diante do atendimento dessas exigências,  a Comissão de Constituição e

Justiça apresentou a Emenda nº 1, com o propósito de adequar o texto à técnica legislativa e retificar a descrição do imóvel.

Quanto à análise desta Comissão de Administração Pública, cumpre avaliar se a operação para a qual se pleiteia autorização

atende ao interesse da coletividade. É sempre pertinente lembrar que a proteção do interesse público constitui princípio de observância

obrigatória pela administração do Estado, pois, no trato da coisa pública, prepondera o que é conveniente para a coletividade. Nas

proposições que pretendem autorizar a alienação de bens públicos, a conveniência e a oportunidade da matéria são aferidas a partir

dos dispositivos que indicam a utilização a ser dada ao imóvel e a previsão de sua reversão, caso a destinação não seja cumprida.

No caso em apreço, verifica-se a intenção de destinar o bem, que já se encontra em posse da administração municipal, ao

funcionamento do Programa Saúde da Família. Não há dúvidas, portanto, de que o projeto atende ao interesse da coletividade, na

medida em que busca aprimorar a prestação do serviço de saúde, em claro benefício à população local.

Ademais,  verifica-se,  por  meio  da  Nota  Técnica  nº  82/2025,  que  a  Secretaria  de  Estado  de  Planejamento  e  Gestão

apresentou manifestação favorável à alienação pretendida, uma vez que o Estado não tem projetos para a utilização do imóvel.

A seu turno, a Prefeitura de Leopoldina, por meio do Ofício nº 23/2025, manifestou interesse na transferência da área ora

discutida para o patrimônio do município.

Concluímos, portanto, que a doação do bem objeto da matéria em exame alcança o interesse público, pois proporcionará

benefícios para toda a coletividade, sendo meritória. Destacamos, contudo, ser oportuno que a cláusula de finalidade da doação possua

mais generalidade ao uso do imóvel, a fim de torná-la mais perene, de maneira que não reste atrelada a um programa específico, cuja

nomenclatura está suscetível a sofrer alterações ao longo do tempo.

Assim, apresentamos o Substitutivo nº 1, que incorpora os ajustes de técnica legislativa promovidos pela Emenda nº 1, da

Comissão de Constituição e Justiça, e que modifica o parágrafo único do art. 1º da proposição, como explicamos.

Conclusão

Diante do exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei nº 3.297/2025, no 1º turno, na forma do Substitutivo nº 1, a

seguir redigido, e pela rejeição da Emenda nº 1, apresentada pela Comissão de Constituição e Justiça.

SUBSTITUTIVO Nº 1

Autoriza  o Poder  Executivo  a  doar  ao  Município de  Leopoldina  o

imóvel que especifica.

A Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais decreta:

Art. 1º – Fica o Poder Executivo autorizado a doar ao Município de Leopoldina o imóvel com área de 1.000m² (mil metros

quadrados), situado naquele município, registrado sob o nº 8.983, à fl. 150 do Livro 3-E-Antigo, no Cartório de Registro de Imóveis

da Comarca de Leopoldina.

Parágrafo único – O imóvel a que se refere o caput destina-se à prestação de serviços de saúde.
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Art. 2º – O imóvel de que trata esta lei reverterá ao patrimônio do Estado se, findo o prazo de cinco anos contados da

lavratura da escritura pública de doação, não lhe tiver sido dada a destinação prevista no parágrafo único do art. 1º.

Art. 3º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Comissões, 23 de setembro de 2025.

Adalclever Lopes, presidente – Beatriz Cerqueira, relatora – João Magalhães – Professor Cleiton – Sargento Rodrigues.

PARECER PARA O 1º TURNO DO PROJETO DE LEI Nº 3.317/2025

Comissão de Desenvolvimento Econômico

Relatório

De autoria do deputado Bosco, o projeto de lei em epígrafe visa reconhecer como de relevante interesse cultural do Estado

a Rota Turística do Queijo Minas Artesanal e dá outras providências.

Foi a proposição distribuída às Comissões de Constituição e Justiça, de Cultura e de Desenvolvimento Econômico. Em

análise preliminar, a Comissão de Constituição e Justiça concluiu pela constitucionalidade, legalidade e juridicidade da matéria na

forma do Substitutivo nº 1, que apresentou. Por sua vez, a Comissão de Cultura opinou por sua aprovação na forma do Substitutivo nº

2, de sua autoria.

Vem agora a matéria a esta comissão para receber parecer, nos termos do art. 188, combinado com o art. 102, XIII, “a”, e

“d”, do Regimento Interno.

Fundamentação

O projeto em exame pretende reconhecer como de relevante interesse cultural do Estado a Rota Turística do Queijo Minas

Artesanal. Define quais municípios integrarão essa rota, bem como os critérios para adesão a ela por parte de propriedades públicas e

privadas que se localizem nesses municípios.

Em sua justificação, o autor explicou que a matéria tem como finalidade consagrar o processo de produção do Queijo

Minas Artesanal, destacando que essa prática foi recentemente reconhecida pela Organização das Nações Unidas para a Educação, a

Ciência e a Cultura – Unesco – como Patrimônio Cultural Imaterial da Humanidade. Apresentou informações sobre a produção da

iguaria no Estado e argumentou que o projeto contribui para a proteção legal, a geração de negócios e o aumento da rentabilidade dos

produtores mineiros.

Em seu exame prévio, a Comissão de Constituição e Justiça indicou ser concorrente a competência para legislar sobre a

proteção ao patrimônio histórico, cultural, artístico, turístico e paisagístico. Esclareceu que, nos termos do art. 1º da Lei nº 24.219, de

2022, e do art. 3º-B da Lei nº 11.726, de 1994, o título de relevante interesse cultural é honraria concedida mediante lei específica, que

visa valorizar,  promover e difundir  bens,  manifestações e expressões da cultura mineira.  De modo, porém, a  ajustar  o texto da

proposição  ao  previsto  na  Lei  nº  24.219,  de  2022,  apresentou  o  Substitutivo  nº  1,  na  forma  do  qual  concluiu  por  sua

constitucionalidade, legalidade e juridicidade.

Por sua vez, a Comissão de Cultura lecionou que o Queijo Minas Artesanal é produzido no Estado desde o século XVIII,

com técnicas e conhecimentos transmitidos entre gerações. Mencionou que o modo artesanal de fazer o queijo em Minas Gerais,

previamente ao reconhecimento da Unesco, já havia sido classificado pelo Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional –

Iphan – como patrimônio cultural e imaterial brasileiro.

Segundo a Comissão de Cultura, já existem rotas do queijo no Estado, como a Rota do Queijo da Região da Canastra, a da

Região do Serro e a Rota do Queijo e do Azeite. Alertou, contudo, que nem todas as regiões mencionadas no texto original e no

Substitutivo nº 1 dispõem de rotas turísticas já implantadas, apesar do seu potencial. Dessa forma, apresentou o Substitutivo nº 2, cujo
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texto reconhece o relevante interesse cultural das rotas turísticas associadas à produção do Queijo Minas Artesanal no Estado. Assim,

ficaria  concedido  o  reconhecimento  não  apenas  às  rotas  já  existentes,  como também àquelas  que  vierem a  ser  posteriormente

constituídas.

No que é próprio desta comissão, reiteramos os argumentos expostos pelo autor e pelas comissões precedentes sobre a

relevância do tema. Destacamos que atualmente há uma realidade mundial de massificação do turismo, advinda do barateamento de

meios de transporte e da facilitação da busca de hospedagem e itinerários por meio de plataformas eletrônicas, o que por vezes resulta

em excessos deletérios ao meio ambiente, às comunidades e aos próprios turistas, o chamado overtourism.

Nesse  contexto,  a  busca  de  experiências  autênticas,  que  proporcionem  o  crescimento  pessoal  do  turista  e  também

impulsionem a economia das localidades receptivas, tem se tornado cada vez mais relevante. O turismo envolvendo o Queijo Minas

Artesanal atende a esses anseios,  com um produto sem par em outras  regiões  do País e  do mundo. Dessa maneira,  a busca da

promoção turística da iguaria e das suas regiões produtoras, que é o objetivo do projeto em estudo, é pertinente.

Do ponto de vista da estruturação da política de turismo, a instituição de rotas turísticas é típica da ação administrativa,

própria do Poder Executivo. É nesse sentido, por exemplo, que temos o Decreto nº 48.411, de 2022, que instituiu a rota turística e

cultural denominada Via Liberdade. Ademais, a própria instituição dessas rotas prescinde de diplomas nos moldes do citado decreto,

como é o caso das rotas turísticas da Região da Canastra e da Região do Serro, que foram instituídas em parceria com o Serviço

Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas – Sebrae. Além disso, como disposto na Lei nº 24.219, de 2022, a norma que

conceder o título de relevante interesse cultural deve ser específica para essa finalidade. Dessa maneira, não seria apropriado que a

matéria ao mesmo tempo criasse as rotas, para em seguida reconhecer seu relevante interesse.

É apropriado, assim, reconhecer a importância das rotas do Queijo Minas Artesanal já existentes, bem como aquelas que

vierem a ser criadas, visto que, a despeito da qualidade da produção queijeira no Estado, nem todas as regiões dispõem de rotas

estruturadas. Os aperfeiçoamentos das comissões precedentes têm essa finalidade e culminaram no Substitutivo nº 2, que julgamos ser

a forma adequada para dar andamento à matéria. Acrescentamos ainda que a aprovação do projeto poderá servir de incentivo para que

as regiões produtoras que ainda não contam com rotas turísticas se mobilizem para a sua instituição.

Conclusão

Em razão do exposto, somos pela aprovação do Projeto de Lei nº 3.317/2025, no 1º turno, na forma do Substitutivo nº 2, de

autoria da Comissão de Cultura.

Sala das Comissões, 23 de setembro de 2025.

Leonídio Bouças, presidente – Oscar Teixeira, relator – Antonio Carlos Arantes.

PARECER PARA O 1º TURNO DO PROJETO DE LEI Nº 3.422/2025

Comissão de Administração Pública

Relatório

De autoria do deputado Tito Torres, a proposição em epígrafe visa autorizar o Poder Executivo a doar ao Município de João

Monlevade o imóvel que especifica.

Em sua análise, a Comissão de Constituição e Justiça concluiu pela juridicidade, constitucionalidade e legalidade do projeto

com a Emenda nº 1, que apresentou.

Vem agora a matéria a esta comissão para receber parecer quanto ao mérito, nos termos do art. 188, combinado com o art.

102, inciso I, do Regimento Interno.
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Fundamentação

O Projeto de Lei nº 3.422/2025 pretende autorizar o Poder Executivo a doar ao Município de João Monlevade o imóvel

com área de 3.125,85m², situado na Avenida Luzia Brandão Fraga de Souza, 136, Bairro Loanda, naquele município, registrado sob o

nº 19.588, à fl. 1 do Livro 2, no Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de João Monlevade.

O parágrafo único do art. 1º estabelece que o bem será destinado à construção de uma Unidade Básica de Saúde Tipo III.

O art. 2º determina que o imóvel reverterá ao patrimônio do Estado caso, findo o prazo de três anos contados da lavratura

da escritura pública de doação, não lhe tenha sido dada a destinação assinalada.

Em sua análise, a Comissão de Constituição e Justiça informou que, para a transferência de domínio de bens públicos,

devem ser observados o art. 18 da Constituição Mineira e o inciso I do art. 76 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, que

dispõe sobre licitações e contratos administrativos. Essas normas exigem autorização legislativa e licitação, além da subordinação ao

interesse público, para órgãos da administração direta, fundações e autarquias. Por fim, essa comissão apresentou a Emenda nº 1, com

a finalidade de adequar o texto à técnica legislativa, corrigir a identificação do imóvel de acordo com seu assento registral e retificar o

dispositivo que versa sobre a destinação.

Analisando a documentação juntada à proposição, verifica-se, na Nota Técnica nº 164/2025, que a Secretaria de Estado de

Planejamento e Gestão – Seplag – apresentou manifestação favorável à alienação pretendida, uma vez que o Estado não tem projetos

para a utilização do imóvel e que sua doação ao Município de João Monlevade trará benefícios à população local. A Seplag esclareceu

que o bem está vinculado à Secretaria de Estado de Saúde, que, consultada, aquiesceu com a transferência.

Nota-se, também, que a Prefeitura Municipal de João Monlevade, por meio do Ofício nº 35/2025, solicitou a doação da área

em questão uma vez que precisa comprovar a titularidade do imóvel ao Ministério da Saúde a fim de concretizar a construção da

UBS, conseguida por meio do PAC Federal.

Cabe ressaltar, ainda, que a proteção do interesse coletivo é princípio de observância obrigatória pela administração do

Estado, pois, no trato da coisa pública, prepondera o que é conveniente para a coletividade. No caso em apreço, esses requisitos

podem ser constatados nos dispositivos que indicam a utilização a ser dada ao imóvel – funcionamento de unidade básica de saúde – e

a sua reversão caso a destinação não seja cumprida – três anos contados da lavratura da escritura pública de doação.

Concluímos, portanto, que a doação do imóvel objeto do projeto em apreço alcança o interesse público, pois proporcionará

benefícios a toda a coletividade, uma vez que melhorará o atendimento de saúde da comunidade, sendo meritória e oportuna.

Conclusão

Diante do exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei nº 3.422/2025, no 1º turno, com a Emenda nº 1, apresentada

pela Comissão de Constituição e Justiça.

Sala das Comissões, 23 de setembro de 2025.

Adalclever Lopes, presidente – João Magalhães, relator – Beatriz Cerqueira – Professor Cleiton – Sargento Rodrigues.

PARECER PARA O 1º TURNO DO PROJETO DE LEI Nº 3.477/2025

Comissão de Constituição e Justiça

Relatório

De autoria da deputada Chiara Biondini, o projeto de lei em epígrafe dispõe sobre a desafetação do trecho de rodovia que

especifica e autoriza o Poder Executivo a doá-lo ao Município de Piranguinho.
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Publicada no  Diário do Legislativo de 26/3/2025, a matéria foi distribuída às Comissões de Constituição e Justiça, de

Transporte, Comunicação e Obras Públicas e de Administração Pública, para receber parecer, nos termos do art. 188 do Regimento

Interno.

Cabe a esta comissão, preliminarmente, apreciar os aspectos jurídico, constitucional e legal da proposição, conforme dispõe

o art. 102, III, “a”, do mencionado Regimento.

Fundamentação

O Projeto de Lei nº 3.477/2025, em seu art. 1º, determina a desafetação do trecho da Rodovia MG-295 compreendido entre

o Km 0 e o Km 2,1, com a extensão de 2,1km. Em seu art. 2º, autoriza o Poder Executivo a doar ao Município de Piranguinho a área

correspondente a esse trecho rodoviário, a fim de que seja destinada ao uso dos munícipes. Por fim, no art. 3º, a proposição estabelece

que o trecho objeto da doação reverterá ao patrimônio do Estado se, no prazo de cinco anos contados da lavratura da escritura pública

de doação, não lhe tiver sido dada a destinação prevista.

De acordo com a classificação estabelecida no ordenamento jurídico brasileiro, estradas e rodovias são bens de uso comum

do povo, pois destinam-se ao uso coletivo e, em situações normais, não se sujeitam a autorização prévia do Estado nem a pagamento

por sua utilização.

É importante observar que, por tal razão, a transferência do citado trecho ao patrimônio do Município de Piranguinho não

implica alteração em sua natureza jurídica, uma vez que ele continuará inserido na comunidade como meio de passagem pública. A

modificação  básica  incidirá  somente  sobre  a  titularidade  do  bem,  que  passará  a  integrar  o  domínio  público  municipal  e,

consequentemente, será o Município de Piranguinho que assumirá a responsabilidade pelas obras de sua manutenção e conservação.

Com relação à transferência da titularidade de imóveis públicos, as regras básicas constam no art. 18 da Constituição do

Estado, que exige avaliação prévia, autorização legislativa e licitação, excepcionando-se a exigência de processo licitatório quando se

tratar de doação e permuta, na forma da lei. Há que se observar também o art. 76 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, que

institui normas para licitações e contratos da administração pública, o qual determina, em seu inciso I, que a alienação de bens

imóveis exige autorização legislativa, avaliação prévia e licitação na modalidade leilão, dispensada esta última no caso de doação.

Para que determinado bem imóvel do Estado seja objeto de doação, que é uma forma de alienação, é imprescindível sua

desafetação, ou seja, a perda de sua finalidade pública. Esta ocorre normalmente na própria lei que autoriza a transferência do bem,

seja de maneira explícita, conforme consta no art. 1º do projeto de lei em análise, seja de forma implícita, quando não há referência

expressa à desafetação.

Nesse  sentido,  é  imperativa  a  subordinação  da  transferência  ao  interesse  público.  Cuida-se,  aliás,  de  princípio  de

observância  obrigatória  pela  administração  estadual,  pois,  no  trato  da  coisa  pública,  prepondera  o  que  é  conveniente  para  a

coletividade.

Ademais, verifica-se a concordância do donatário com a operação ora discutida, como se depreende da leitura do Ofício nº

86/2025, da Prefeitura do Município de Piranguinho.

Por sua vez, a Secretaria de Estado de Governo enviou a Nota Técnica nº 54/2025, do Departamento de Estradas de

Rodagem do Estado de Minas Gerais – DER-MG –, em que esta autarquia informa não vislumbrar óbice à transferência pretendida.

Cabe observar, porém, que a transferência de trechos rodoviários entre entes públicos não enseja a lavratura de escritura

pública, motivo pelo qual é necessário ajustar o termo inicial da cláusula de reversão para a data de publicação da lei autorizativa.

Para garantir que a via continue inserida na comunidade como meio de passagem pública, cabe também ajustar a cláusula

de destinação, para definir que a área a ser doada destina-se à instalação de via urbana.
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Assim, embora não haja óbice a tramitação da matéria em apreço, apresentamos, ao final deste parecer, o Substitutivo nº 1,

com o propósito de ajustar as cláusulas de destinação e de reversão, bem como de adequar o texto da proposição à técnica legislativa.

Conclusão

Pelo aduzido, concluímos pela juridicidade, constitucionalidade e legalidade do Projeto de Lei nº 3.477/2025 na forma do

Substitutivo nº 1, a seguir redigido.

SUBSTITUTIVO Nº 1

Dispõe  sobre  a  desafetação  do  trecho  de  rodovia  que  especifica  e

autoriza o Poder Executivo a doá-lo ao Município de Piranguinho.

A Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais decreta:

Art. 1º – Fica desafetado o trecho da Rodovia MG-295 compreendido entre o Km 0 e o Km 2,1, com a extensão de 2,1km

(dois vírgula um quilômetros).

Art. 2º – Fica o Poder Executivo autorizado a doar ao Município de Piranguinho a área correspondente ao trecho de rodovia

de que trata o art. 1º.

Parágrafo único – A área a que se refere o caput integrará o perímetro urbano do Município de Piranguinho e destina-se à

instalação de via urbana.

Art. 3º – A área objeto da doação de que trata esta lei reverterá ao patrimônio do Estado se, findo o prazo de cinco anos

contados da publicação desta lei, não lhe tiver sido dada a destinação prevista no parágrafo único do art. 2º.

Art. 4º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Comissões, 23 de setembro de 2025.

Doorgal Andrada, presidente – Bruno Engler, relator – Doutor Jean Freire – Beatriz Cerqueira – Thiago Cota – Zé Laviola.

PARECER PARA O 1º TURNO DO PROJETO DE LEI Nº 3.740/2025

Comissão de Constituição e Justiça

Relatório

De autoria do deputado Marquinho Lemos, a proposição em epígrafe “institui o Programa Estadual de Banco de Alimentos

de Minas Gerais e dá outras providências.”.

Publicada no Diário do Legislativo de 22/5/2025, foi a proposição anexada ao Projeto de Lei nº 2466/2015. A pedido do

autor, a proposição em estudo foi desanexada e distribuída às Comissões de Constituição e Justiça, do Trabalho, da Previdência e da

Assistência Social e de Fiscalização Financeira e Orçamentária, para receber parecer nos termos do art. 188 do Regimento Interno.

Cabe a esta comissão, preliminarmente, apreciar os aspectos jurídico, constitucional e legal da matéria, conforme prescreve

o art. 102, III, “a”, do mencionado Regimento.

Fundamentação

O projeto de lei em análise pretende instituir o Programa Estadual de Banco de Alimentos de Minas Gerais, que tem como

finalidade central promover a segurança alimentar e nutricional, combater o desperdício de alimentos e apoiar a atuação dos bancos de

alimentos em todo o território estadual.

O art.  2º  se dedica  a  definir  os  termos centrais  para  a  aplicação  da  lei,  conceituando banco de  alimentos,  entidades

socioassistenciais e excedente de alimentos. O art. 3º detalha os múltiplos objetivos do programa, que busca incentivar a criação e o
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fortalecimento de bancos de alimentos, promover a captação e distribuição segura de excedentes, articular parcerias com diversos

setores,  oferecer  apoio técnico e  financeiro  às  entidades,  fomentar  o  voluntariado,  promover a  educação  alimentar,  desenvolver

campanhas de conscientização e estimular a pesquisa na área.

Conforme o art. 4º, a gestão e a coordenação do programa ficariam a cargo da Secretaria de Estado de Desenvolvimento

Social  –  Sedese  –,  a  qual  teria  a  competência  para  definir  diretrizes,  credenciar  as  entidades  participantes,  celebrar  convênios,

promover capacitações e monitorar os resultados do programa.

O art. 5º possibilita que o Poder Executivo institua incentivos fiscais para empresas e produtores rurais que realizarem

doações de alimentos aos bancos de alimentos credenciados no âmbito do programa. O art. 6º autoriza o Poder Executivo a criar

linhas de crédito e programas de apoio financeiro que visem a estruturação e o fortalecimento dos bancos de alimentos no estado.

O Autor, em sua justificação, informa que:

Minas Gerais, com sua vasta produção agrícola e seu dinâmico setor alimentício, possui um grande potencial para
gerar excedentes de alimentos que, muitas vezes, são descartados, enquanto uma parcela significativa da população
enfrenta a insegurança alimentar. A criação de um programa estadual estruturado permitirá a otimização da coleta e
distribuição  desses  alimentos,  direcionando-os  para  aqueles  que  mais  necessitam,  por  meio  de  entidades
socioassistenciais que realizam um trabalho essencial em nosso estado.
A iniciativa se alinha com a legislação federal existente,  em especial  a Lei nº 14.016/2020, que dispõe sobre o
combate ao desperdício de alimentos,  e  o  Decreto nº  10.490/2020,  que institui  a Rede Brasileira  de Bancos de
Alimentos.

Do ponto de vista jurídico, a assistência pública constitui matéria de competência comum da União, dos estados, do Distrito

Federal e dos municípios, nos termos do art. 23, inciso II, da Constituição da República de 1988. Do ponto de vista da iniciativa,

consideramos que o cerne da proposta não contém vício de iniciativa à luz do art. 66 da Constituição do Estado. Todavia, além de

instituir  programa  de  natureza  eminentemente  administrativa,  existem disposições  sobre  competências  da  Sedese,  situação  que

demanda a apresentação de um substitutivo.

É frequente a apresentação de projetos de lei de iniciativa parlamentar dispondo sobre a criação de programas e campanhas

ou, simplesmente, autorizando o Executivo a instituir ações dessa natureza. Trata-se de assunto importante sob a ótica do interesse

público,  porém  delicado  se  apreciado  sob  a  ótica  do  ordenamento  constitucional.  Isso  porque  a  instituição  de  programas  ou

campanhas tem natureza eminentemente administrativa, razão pela qual a matéria se enquadra no campo de atribuições do Poder

Executivo, ao qual compete prestar serviços públicos ou de utilidade pública, observadas as diretrizes constitucionais e as normas

aprovadas pelo Legislativo. Assim, a organização de campanha ou programa deve ser efetivada mediante atos administrativos.

Desse modo apresentamos, ao final do parecer, um substitutivo estabelecendo princípios e diretrizes para a política estadual

de bancos de alimentos.

Conclusão

Concluímos,  pois,  pela  juridicidade,  constitucionalidade  e  legalidade  do  Projeto  de  Lei  nº  3.740/2025,  na  forma  do

Substitutivo nº 1, a seguir apresentado.

SUBSTITUTIVO Nº 1

Estabelece  objetivos  e  diretrizes  para  incentivo  aos  bancos  de

alimentos no Estado.

A Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais decreta:

Art. 1º – Fica instituída, no âmbito do Estado, a política estadual de bancos de alimentos, com os objetivos e as diretrizes

estabelecidos nesta lei.
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Art. 2º – São objetivos da política estadual de bancos de alimentos:

I  –  promover  a  segurança  alimentar  e  nutricional  da  população  em situação  de  vulnerabilidade  ou  risco  alimentar  e

nutricional;

II – combater o desperdício de alimentos em todas as etapas da cadeia produtiva;

III – consolidar e expandir a Rede Estadual de Bancos de Alimentos, assegurando sua presença e atuação em todo o

território estadual;

IV – fomentar a educação e a mobilização social para o aproveitamento de alimentos e o combate à fome.

Art. 3º – São diretrizes da política estadual de bancos de alimentos:

I – promover ações de educação alimentar e nutricional junto às entidades beneficiárias e às famílias atendidas;

II – estimular a pesquisa e a inovação em tecnologias para o aproveitamento integral de alimentos;

III – apoiar a logística de captação, recepção, armazenamento e distribuição segura e eficiente de gêneros alimentícios

aptos ao consumo;

IV – estabelecer critérios para o credenciamento de bancos de alimentos e de entidades beneficiárias parceiras;

V – instituir mecanismos de apoio financeiro e de crédito para a estruturação e o fortalecimento de bancos de alimentos;

VI – promover o apoio técnico aos bancos de alimentos, visando à melhoria de sua infraestrutura e capacidade operacional;

VII – promover a capacitação continuada de gestores, colaboradores e voluntários dos bancos de alimentos;

VIII – desenvolver campanhas de conscientização sobre o combate ao desperdício de alimentos e a importância da doação;

IX – conceder incentivos fiscais aos doadores de alimentos que realizarem doações aos bancos credenciados na forma desta

política;

X – fomentar a participação do voluntariado nas atividades dos bancos de alimentos.

Art.  4º  –  A política  estadual  de  bancos  de  alimentos  será  implementada  por  meio  do  Plano  Estadual  de  Bancos  de

Alimentos.

Parágrafo único. O plano a que se refere o caput disporá sobre a organização, o planejamento, a gestão e a execução da

política de que trata esta lei.

Art. 5º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Comissões, 23 de setembro de 2025.

Doorgal Andrada, presidente – Doutor Jean Freire, relator – Zé Laviola – Beatriz Cerqueira – Thiago Cota.

PARECER PARA O 1º TURNO DO PROJETO DE LEI Nº 3.824/2025

Comissão de Constituição e Justiça

Relatório

De autoria do deputado Professor Cleiton, a proposição em epígrafe “reconhece como de relevante interesse cultural do

Estado o Santuário de Santo Antônio de Roça Grande, no Município de Sabará”.

Publicada no Diário do Legislativo de 6/6/2025, a proposição foi distribuída para as Comissões de Constituição e Justiça e

de Cultura.

Cumpre-nos, preliminarmente, examiná-la nos seus aspectos de juridicidade, constitucionalidade e legalidade, nos termos

do art. 188, combinado com o art. 102, III, “a”, do Regimento Interno.
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Fundamentação

A proposição em exame pretende reconhecer como de relevante interesse cultural do Estado, nos termos da Lei nº 24.219,

de 2022, o Santuário Santo Antônio de Roça Grande, no Município de Sabará.

A justificação da proposição traz informações históricas sobre o surgimento do santuário, que remonta aos idos de 1676,

demonstrando a sua relevância cultural para o Estado.

No tocante à competência para legislar sobre a matéria, o art. 24, VII, da Constituição da República confere à União, aos

estados e ao Distrito Federal competência concorrente para legislar sobre proteção ao patrimônio histórico, cultural, artístico, turístico

e paisagístico.

É importante mencionar que em Minas Gerais vigora a Lei nº 24.219, de 2022, que institui o título de relevante interesse

cultural do Estado e altera a Lei nº 11.726, de 1994, que dispõe sobre a política cultural do Estado de Minas Gerais. De acordo com o

art. 1º da Lei nº 24.219, de 2022, e o art. 3º-B da Lei nº 11.726, de 1994, o relevante interesse cultural é um título que, concedido pelo

Poder Legislativo, mediante lei específica, visa valorizar, promover e difundir bens, manifestações e expressões da cultura mineira.

Assim, o reconhecimento em questão deve tramitar sob a forma de projeto de lei, que pode ser tanto de iniciativa parlamentar como

do governador do Estado.

Por fim, esclarecemos que não compete a esta comissão se pronunciar sobre o mérito da proposta, cabendo à comissão

seguinte realizar essa análise com base nos elementos fáticos de que dispõe.

Conclusão

Em face do exposto, concluímos pela juridicidade, constitucionalidade e legalidade do Projeto de Lei nº 3.824/2025.

Sala das Comissões, 23 de setembro de 2025.

Doorgal Andrada, presidente – Lucas Lasmar, relator – Zé Laviola – Bruno Engler – Doutor Jean Freire – João Magalhães

– Thiago Cota.

PARECER PARA O 1º TURNO DO PROJETO DE LEI Nº 3.896/2025

Comissão de Constituição e Justiça

Relatório

De autoria do deputado Duarte Bechir, a proposição em epígrafe “reconhece como de relevante interesse cultural do Estado

a festa de carro de bois realizada no Município de Congonhal”.

Publicada no Diário do Legislativo de 12/6/2025, a proposição foi distribuída para as Comissões de Constituição e Justiça e

de Cultura.

Cumpre-nos, preliminarmente, examinar a proposição nos seus aspectos de juridicidade, constitucionalidade e legalidade,

nos termos do art. 188, combinado com o art. 102, III, “a”, do Regimento Interno.

Fundamentação

A proposição em análise pretende reconhecer como de relevante interesse cultural do Estado, nos termos da Lei nº 24.219,

de 15 de julho de 2022, a festa de carro de bois realizada, tradicionalmente no mês de junho, no Município de Congonhal.

Sob  o  prisma  jurídico,  a  Constituição  da  República,  em seu  art.  216,  determina  que  constituem patrimônio  cultural

brasileiro os bens de natureza material e imaterial, tomados individualmente ou em conjunto, portadores de referência à identidade, à

ação, à memória dos diferentes grupos formadores da sociedade brasileira. O mesmo art. 216 da Constituição da República estabelece,
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no seu § 1º, que o poder público, com a colaboração da comunidade, promoverá e protegerá o patrimônio cultural brasileiro, por meio

de inventários, registros, vigilância, tombamento e desapropriação e de outras formas de acautelamento e preservação.

No tocante à competência para legislar sobre a matéria, o art. 24, VII, da Constituição da República confere à União, aos

estados e ao Distrito Federal competência concorrente para legislar sobre proteção ao patrimônio histórico, cultural, artístico, turístico

e paisagístico.

Isso posto, vale recordar que a atividade de registro de bens imateriais tem um papel fundamental na conservação da

memória da coletividade, propiciando ações de estímulo à manutenção e à difusão das práticas culturais.

Em Minas Gerais, vigora a Lei nº 24.219, de 2022, que institui o título de relevante interesse cultural do Estado e altera a

Lei nº 11.726, de 1994, que dispõe sobre a política cultural do Estado de Minas Gerais. De acordo com o art. 1º da Lei nº 24.219, de

2022, e o art. 3º-B da Lei nº 11.726, de 1994, o relevante interesse cultural é um título que, concedido pelo Poder Legislativo,

mediante  lei  específica,  visa  valorizar,  promover  e  difundir  bens,  manifestações  e  expressões  da  cultura  mineira.  Assim,  o

reconhecimento em questão deve tramitar sob a forma de projeto de lei,  que pode ser tanto de iniciativa parlamentar como do

governador do Estado.

Esclarecemos, por fim, que não compete a esta comissão se pronunciar sobre o mérito da proposta, cabendo à Comissão de

Cultura, a seguir, realizar essa análise com base nos elementos fáticos de que dispõe.

Conclusão

Em face do exposto, concluímos pela juridicidade, constitucionalidade e legalidade do Projeto de Lei nº 3.896/2025.

Sala das Comissões, 23 de setembro de 2025.

Doorgal Andrada, presidente – Zé Laviola, relator – Doutor Jean Freire – Beatriz Cerqueira – Thiago Cota.

PARECER PARA O 1º TURNO DO PROJETO DE LEI Nº 3.910/2025

Comissão de Desenvolvimento Econômico

Relatório

De autoria da deputada Carol Caram, a matéria em epígrafe visa estabelecer diretrizes para o fomento ao turismo no

Circuito das Pedras Preciosas.

A proposição foi distribuída às Comissões de Constituição e Justiça, de Desenvolvimento Econômico, de Cultura e de

Fiscalização Financeira e Orçamentária, para parecer. Em análise preliminar, a Comissão de Constituição e Justiça concluiu pela

juridicidade, constitucionalidade e legalidade do projeto na forma apresentada.

Vem agora a matéria a esta comissão para receber parecer quanto ao mérito, nos termos do art. 188, combinado com o art.

102, XIII, “a” e “d”, do Regimento Interno.

Fundamentação

O projeto em estudo, em seu texto original, busca normatizar o fomento ao turismo no Circuito das Pedras Preciosas em

Minas Gerais. A proposição define os municípios que integram o circuito, bem como traça as diretrizes para o fomento da atividade

turística, além de prever sua inserção no Plano Mineiro de Turismo e na Política Estadual de Base Comunitária. Em sua justificação, a

autora explica que o Circuito das Pedras Preciosas compreende uma rede de municípios com forte tradição na extração, lapidação e

comercialização  de  gemas,  que  conta  ainda  com outros  atrativos  naturais  e  culturais.  Ela  afirma que  o  projeto  tem por  metas

reconhecer o potencial da região e organizá-lo, e, ainda, integrar segmentos como o turismo mineral e gemológico, o ecoturismo, o

turismo cultural e o turismo de base comunitária, para impulsionar a economia local com sustentabilidade e respeito às comunidades
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envolvidas.  Menciona  também que  o  projeto  é  derivado  de  tratativas  com lideranças  políticas  da  região,  que  sugeriram a  sua

elaboração.

Em  sua  análise  preliminar,  a  Comissão  de  Constituição  e  Justiça  entendeu  que  a  matéria  está  de  acordo  com  as

competências estabelecidas  pela Constituição da República e  pela Constituição do Estado. Lembrou que, diante do princípio da

separação de Poderes, projetos de lei de iniciativa parlamentar não podem estabelecer competências para o Poder Executivo nem dar

determinações administrativas, devendo, contudo, prever suas diretrizes e seus objetivos. Entendeu a comissão jurídica que o projeto

em estudo está de acordo com esse requisito. Dessa maneira, concluiu pela juridicidade, constitucionalidade e legalidade do projeto

em sua forma original.

No que é próprio desta comissão, ressaltamos que a região que abrange os municípios citados no texto original do projeto é

de fato bem aquinhoada em termos de atrativos naturais e culturais, além de ser dotada de importante produção mineral, com destaque

para sua tradição na extração, lapidação e comercialização de pedras preciosas. A despeito, contudo, dessas riquezas, ainda apresenta

indicadores socioeconômicos inferiores à média do Estado e, por isso, deve ser objeto de atenção especial do poder público para a

promoção de seu desenvolvimento. Esse é exatamente o fito do projeto em comento. Quanto à sua aderência às políticas estaduais de

desenvolvimento, em especial à política pública do turismo, o texto original do projeto comporta aperfeiçoamentos. Passamos agora a

discuti-los.

A proposição dispõe sobre o Circuito das Pedras Preciosas e define os municípios que o integram. Atualmente, a política

pública de regionalização do turismo tem como referência as Instâncias de Governança Regionais – IGRs –, que são instituições

privadas que representam um conjunto de municípios que desejam desenvolver a atividade turística de forma comum. Utilizando-se

da gestão conjunta e regionalizada da política pública de turismo, buscam explorar as complementaridades entre os municípios, de

forma  a  alcançar  resultados  superiores  àqueles  que  seriam  obtidos  de  maneira  independente.  A adesão  a  uma  IGR é  também

necessária para o recebimento de repasses de ICMS sob o critério Turismo. Ressalte-se que as IGRs sucederam os circuitos turísticos

na política de regionalização do turismo, mas, a despeito disso, muitas IGRs, que, lembremos, são associações privadas, mantiveram

no seu nome, ainda, o termo “circuito”, como é o caso do próprio Circuito das Pedras Preciosas. Além disso, por serem as IGRs

instituições privadas, não é adequado que uma lei defina os municípios que a integram. Ademais, a composição de uma IGR é algo

mutável, uma vez que a associação ou desassociação dos municípios se dá conforme a conveniência destes. Dessa forma, para as

finalidades  da  proposição,  a  denominação  mais  adequada  é  Região  das  Pedras  Preciosas,  mantida  a  listagem  originalmente

apresentada.

São  devidos  ainda  aperfeiçoamentos  em  termos  de  técnica  legislativa,  que  não  alteram  aspectos  de  substância  da

proposição.  De forma a  consolidá-los,  bem como para  proceder  às  mudanças  discutidas  no  parágrafo  anterior,  apresentamos  o

Substitutivo nº 1 na parte conclusiva deste parecer.

Conclusão

Diante do apresentado, somos pela aprovação, em 1º turno, do Projeto de Lei nº 3.910/2025, na forma do Substitutivo nº 1,

a seguir apresentado.

SUBSTITUTIVO Nº 1

Estabelece diretrizes para o fomento ao turismo sustentável na região

das pedras preciosas no Estado.

A Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais decreta:

Art. 1º – O fomento ao turismo sustentável na região das pedras preciosas no Estado obedecerá ao disposto nesta lei.
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§ 1º – A região das pedras preciosas tem como polo o Município de Teófilo Otoni e é integrada pelos Municípios de Água

Boa,  Angelândia,  Ataléia,  Campanário,  Capelinha,  Caraí,  Carlos  Chagas,  Catuji,  Francisco  Badaró,  Franciscópolis,  Frei  Gaspar,

Itaipé, Itamarandiba, Itambacuri, Itaobim, Jenipapo de Minas, Ladainha, Machacalis, Malacacheta, Minas Novas, Nanuque, Novo

Cruzeiro, Novo Oriente de Minas, Ouro Verde de Minas, Padre Paraíso, Pavão, Poté, Serra dos Aimorés, Setubinha e Teófilo Otoni.

§ 2º – A região das pedras preciosas compreende rotas e atrativos naturais, culturais, históricos e geológicos articulados em

torno da riqueza mineralógica, da história da mineração, da lapidação e da comercialização de gemas e das demais vocações turísticas

dessa região.

Art. 2º – O fomento ao turismo sustentável na região das pedras preciosas atenderá às seguintes diretrizes:

I  –  garantia  do respeito  e  da  valorização das  comunidades locais,  inclusive de garimpeiros,  ex-garimpeiros,  artesãos,

pequenos produtores e detentores de saberes tradicionais;

II – preservação da integridade do patrimônio geológico e mineral, inclusive de sítios de extração mineral de relevância

histórica,  ainda que desativados,  e  das paisagens naturais  associadas,  bem como dos modos de vida,  dos usos e  costumes, das

tradições e das manifestações culturais dos grupos sociais e das comunidades;

III – promoção do acesso sustentável e da utilização de locais públicos, áreas naturais e atrativos turísticos para visitação,

contemplação, lazer, práticas esportivas de aventura e realização de eventos e manifestações culturais;

IV – estímulo à realização de ações com o objetivo de identificar,  inventariar,  proteger, conservar e valorizar os bens

culturais, materiais e imateriais, incluindo o patrimônio geológico, mineralógico, arqueológico, histórico, arquitetônico, paisagístico e

artesanal, que sejam referências para as comunidades e para a identidade da região;

V – identificação, estruturação e promoção dos diversos segmentos turísticos da região das pedras preciosas, com ênfase no

turismo mineral e gemológico, no ecoturismo, no turismo de aventura, no cicloturismo, no turismo cultural, no turismo rural, no

turismo gastronômico, no turismo religioso e no turismo de base comunitária, integrando-os às políticas e rotas de turismo do Estado;

VI – identificação, salvaguarda e difusão dos saberes e fazeres tradicionais, especialmente daqueles ligados à história da

mineração, à lapidação, ao artesanato mineral, à culinária regional e a outras expressões culturais e artísticas;

VII – garantia de delimitação e de proteção dos territórios de relevância geológica, ecológica, cênica, histórica e cultural,

incentivando a criação de sítios geológicos, a conservação da biodiversidade e a recuperação de áreas degradadas pela mineração;

VIII – promoção e divulgação de pesquisas e estudos técnicos sobre o patrimônio natural e cultural, a história da ocupação

e da mineração, as potencialidades turísticas e os impactos socioeconômicos e ambientais das atividades produtivas na região;

IX – apoio  à  articulação  entre  os  diversos  atores  sociais,  econômicos  e  institucionais,  incluindo comunidades  locais,

cooperativas,  associações  de  artesãos  e  garimpeiros  tradicionais,  empreendedores  do  turismo  e  do  setor  de  gemas,  visando  ao

fortalecimento da economia criativa, do turismo de experiência e da cadeia produtiva associada às pedras preciosas e ao turismo

sustentável;

X – garantia de consulta e participação das comunidades locais e dos demais atores envolvidos em todas as etapas de

planejamento, implementação e avaliação das ações de fomento ao turismo sustentável na região;

XI – estímulo à cooperação intermunicipal e à criação de consórcios ou arranjos colaborativos entre os municípios para o

planejamento e para a gestão integrada do turismo, bem como para o apoio às iniciativas locais;

XII – incentivo à implantação e à manutenção de sinalização turística informativa e interpretativa em acessos, rotas, trilhas

e atrativos, utilizando padrões de identidade visual que valorizem as características locais e a temática das pedras preciosas;
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XIII  – incentivo à preservação dos sítios  de valor  histórico,  arqueológico e paleontológico,  bem como das paisagens

naturais e das paisagens construídas que integram a região, inclusive do patrimônio ferroviário associado à antiga Estrada de Ferro

Bahia e Minas, observado o disposto na Lei nº 23.230, de 4 de janeiro de 2019;

XIV – incentivo à qualificação profissional e à capacitação de gestores, empreendedores e trabalhadores para atuarem nos

diversos segmentos do turismo e da cadeia produtiva de gemas e joias, com foco na qualidade dos serviços, na sustentabilidade, na

hospitalidade e na valorização da cultura local;

XV – estímulo ao desenvolvimento e à comercialização do artesanato local e de outros produtos turísticos, promovendo a

identidade cultural da região e fomentando o comércio justo;

XVI – promoção de infraestrutura turística,  com melhorias  em estradas vicinais,  no saneamento básico,  na segurança

pública, nas telecomunicações e em centros de atendimento ao turista, observados os princípios da sustentabilidade e da capacidade de

carga dos atrativos.

Art. 3º – O Plano Mineiro de Turismo, de que trata a Lei nº 22.765, de 20 de dezembro de 2017, conterá programas, metas

e ações para o desenvolvimento e a promoção da região das pedras preciosas, observado o disposto nesta lei.

Art. 4º – O fomento ao turismo sustentável na região das pedras preciosas observará a política estadual de turismo de base

comunitária, instituída pela Lei nº 23.763, de 6 de janeiro de 2021, e a Política Estadual de Fomento à Economia Popular Solidária no

Estado de Minas Gerais – Pefeps –, instituída pela Lei nº 15.028, de 19 de janeiro de 2004.

Art. 5º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Comissões, 23 de setembro de 2025.

Leonídio Bouças, presidente – Antonio Carlos Arantes, relator – Oscar Teixeira.

PARECER PARA O 1º TURNO DO PROJETO DE LEI Nº 3.935/2025

Comissão de Constituição e Justiça

Relatório

De autoria do deputado Grego da Fundação, o projeto de lei em epígrafe “reconhece a corrida de carrinho de rolimã como

atividade de valor cultural, esportivo e de lazer no Estado e dá outras providências”.

Publicada no Diário do Legislativo de 19/6/2025, a proposição foi distribuída às Comissões de Constituição e Justiça e de

Esporte, Lazer e Juventude, para parecer.

Cabe a esta comissão, nos termos do art. 188, combinado com o art. 102, III, “a”, do Regimento Interno, examinar a

juridicidade, a constitucionalidade e a legalidade da matéria.

Fundamentação

A proposição em exame pretende reconhecer a corrida de carrinho de rolimã como atividade de valor cultural, esportivo e

de lazer no Estado. E ainda prevê que o Estado observará as seguintes diretrizes: divulgação da prática de corrida de carrinho de

rolimã, tanto em sua modalidade profissional quanto amadora; disponibilização de infraestrutura adequada que assegure a segurança

dos  praticantes;  apoio  a  organizações,  formais  ou  informais,  que  promovam  a  prática  da  corrida  de  carrinho  de  rolimã,

independentemente de sua natureza jurídica; incentivo a parcerias entre a administração pública e o setor privado, com o objetivo de

coletar dados que subsidiem a formulação, a gestão e a avaliação de políticas públicas voltadas à atividade.

Com relação à repartição constitucional de competências, ressaltamos que o tema desporto está relacionado no inciso IX do

art. 24 da Constituição da República como de competência concorrente, o que significa que cabe à União estabelecer normas gerais e
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ao Estado suplementar a legislação federal com vistas a atender suas peculiaridades. Além disso, não há reserva de competência no

art. 66 da Constituição do Estado, o que permite a iniciativa do legislador estadual para apresentar proposição sobre a matéria nesta

Assembleia.

Em seu art. 217, a Carta Magna estabelece, ainda, que “é dever do Estado fomentar práticas desportivas formais e não

formais, como direito de cada um”, destacando como pontos relevantes a serem observados: a autonomia das entidades desportivas; a

destinação de recursos públicos para a promoção prioritária do desporto educacional e, em casos específicos, para a do desporto de

alto  rendimento;  o  tratamento  diferenciado  para  o  desporto  profissional  e  o  não  profissional;  e  a  proteção  e  o  incentivo  às

manifestações desportivas de criação nacional.

Por fim, entendemos ser necessária a apresentação de substitutivo à proposição examinada, para aprimorar a redação do

projeto, podendo a matéria ser objeto de aperfeiçoamento no âmbito da comissão de mérito competente.

Conclusão

Em face do exposto, concluímos pela juridicidade, constitucionalidade e legalidade do Projeto de Lei nº 3.935/2025 na

forma do Substitutivo nº 1, a seguir apresentado.

SUBSTITUTIVO Nº 1

Reconhece  a  relevância  da  corrida  de  carrinho  de  rolimã  como

modalidade esportiva e atividade de lazer no Estado.

A Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais decreta:

Art. 1º – Fica reconhecida a relevância da corrida de carrinho de rolimã como modalidade esportiva e atividade de lazer em

Minas Gerais, em consonância com o disposto no art. 8º-A da Lei nº 15.457, de 12 de janeiro de 2005.

Art. 2º – O reconhecimento de que trata esta lei tem por objetivo valorizar, proteger e incentivar a prática da modalidade

esportiva a que se refere o art. 1º.

Art. 3º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Comissões, 23 de setembro de 2025.

Doorgal Andrada, presidente – Bruno Engler, relator – Zé Laviola – Doutor Jean Freire – Beatriz Cerqueira – Thiago Cota.

PARECER PARA O 1º TURNO DO PROJETO DE LEI Nº 3.981/2025

Comissão de Constituição e Justiça

Relatório

De autoria  do deputado Grego da Fundação,  o  Projeto de Lei  nº 3.981/2025  “reconhece como de relevante interesse

cultural, social e econômico do Estado a Festa dos Tropeiros, realizada no Município de Prados”.

Publicada no Diário do Legislativo de 3/7/2025, a proposição foi distribuída às Comissões de Constituição e Justiça e de

Cultura, para parecer.

Compete a esta comissão, nos termos do art. 188, combinado com o art. 102, III, “a”, do Regimento Interno, manifestar-se

preliminarmente quanto aos aspectos de juridicidade, constitucionalidade e legalidade da matéria.

Fundamentação

A proposição  em análise  pretende reconhecer  como de  relevante  interesse  cultural  do  Estado a  Festa  dos  Tropeiros,

realizada no Município de Prados.
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Sob  o  prisma  jurídico,  a  Constituição  da  República,  em seu  art.  216,  determina  que  constituem patrimônio  cultural

brasileiro os bens de natureza material e imaterial, tomados individualmente ou em conjunto, portadores de referência à identidade, à

ação, à memória dos diferentes grupos formadores da sociedade brasileira. O mesmo artigo estabelece, em seu § 1º, que o poder

público, com a colaboração da comunidade, promoverá e protegerá o patrimônio cultural brasileiro, por meio de inventários, registros,

vigilância, tombamento e desapropriação e de outras formas de acautelamento e preservação.

Quanto à competência para legislar sobre a matéria, o art. 24, VII, da Constituição da República confere à União, aos

estados e ao Distrito Federal competência concorrente para legislar sobre proteção ao patrimônio histórico, cultural, artístico, turístico

e paisagístico.

Isso posto, vale recordar que a atividade de registro de bens imateriais tem um papel fundamental na conservação da

memória da coletividade, propiciando ações de estímulo à manutenção e à difusão das práticas culturais. Em Minas Gerais, vigora o

Decreto nº 42.505, de 2002, que organiza o registro de bens culturais imateriais por sua inscrição, isto é, por sua descrição, em um dos

quatro Livros de Registro: o Livro dos Saberes, o Livro das Celebrações, o Livro das Formas de Expressão e o Livro dos Lugares.

A proposição em apreço necessita de ajustes para adequá-la às técnicas de redação legislativa, o que fazemos por meio do

Substitutivo nº 1, adiante apresentado.

Conclusão

Em face do exposto, concluímos pela juridicidade, constitucionalidade e legalidade do Projeto de Lei nº  3.981/2025, na

forma do Substitutivo nº 1, a seguir apresentado.

SUBSTITUTIVO Nº 1

Reconhece como de relevante interesse cultural do Estado a Festa dos

Tropeiros, realizada no Município de Prados.

A Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais decreta:

Art. 1º – Fica reconhecida como de relevante interesse cultural do Estado, nos termos da Lei nº 24.219, de 15 de julho de

2022, a Festa dos Tropeiros, realizada no Município de Prados.

Art. 2º – O reconhecimento de que trata esta lei, conforme dispõe o art. 2º da Lei nº 24.219, de 2022, tem por objetivo

valorizar bens, expressões e manifestações culturais dos diferentes grupos formadores da sociedade mineira.

Art. 3º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Comissões, 23 de setembro de 2025.

Doorgal Andrada, presidente e relator – Zé Laviola – Doutor Jean Freire – Beatriz Cerqueira – Thiago Cota.

PARECER PARA O 1º TURNO DO PROJETO DE LEI Nº 3.997/2025

Comissão de Constituição e Justiça

Relatório

De autoria da deputada Beatriz Cerqueira, o projeto de lei em epígrafe “reconhece como de relevante interesse cultural do

Estado de Minas Gerais a Represa Bortolan, localizada no Município de Poços de Caldas”.

Publicada no Diário do Legislativo de 9/7/2025, a proposição foi distribuída para as Comissões de Constituição e Justiça e

de Cultura.
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Cumpre-nos, preliminarmente, examinar a matéria em seus aspectos de juridicidade, constitucionalidade e legalidade, nos

termos do art. 188, combinado com o art. 102, III, “a”, do Regimento Interno.

Fundamentação

O projeto de  lei  em exame pretende reconhecer  como de relevante  interesse  cultural  do Estado  a  Represa  Bortolan,

localizada no Município de Poços de Caldas.  Detalha  que esse  reconhecimento abrangeria o conjunto paisagístico,  ambiental  e

arquitetônico da represa e seu entorno imediato; as atividades culturais, esportivas, turísticas e de lazer historicamente praticadas no

local; e a memória histórica da construção da represa, sua importância e valor simbólico para a população local.

Sob  o  prisma  jurídico,  a  Constituição  da  República,  em seu  art.  216,  determina  que  constituem patrimônio  cultural

brasileiro os bens de natureza material e imaterial, tomados individualmente ou em conjunto, portadores de referência à identidade, à

ação, à memória dos diferentes grupos formadores da sociedade brasileira. O mesmo art. 216 estabelece, em seu § 1º, que o poder

público, com a colaboração da comunidade, promoverá e protegerá o patrimônio cultural brasileiro, por meio de inventários, registros,

vigilância, tombamento e desapropriação e de outras formas de acautelamento e preservação.

Quanto à competência para legislar sobre a matéria, o art. 24, VII, da Constituição da República confere à União, aos

estados e ao Distrito  Federal  competência concorrente para legislar  sobre a  proteção ao patrimônio histórico,  cultural,  artístico,

turístico e paisagístico.

Nesse contexto, foi aprovada nesta Casa a Lei nº 24.219, de 2022, que institui o título de relevante interesse cultural do

Estado e altera a Lei nº 11.726, de 1994, que dispõe sobre a política cultural do Estado de Minas Gerais. A partir da vigência da nova

lei, esta comissão passou a observar um padrão para esse tipo de proposição.

Entendemos, então, que a proposição merece ajustes para fins de adequação a esse padrão. De toda sorte, esclarecemos que

não compete a esta comissão se pronunciar sobre o mérito da proposta, cabendo à Comissão de Cultura, a seguir, realizar essa análise

com base nos elementos fáticos de que dispõe.

Conclusão

Diante do exposto, concluímos pela juridicidade, constitucionalidade e legalidade do Projeto de Lei nº 3.997/2025 na forma

do Substitutivo nº 1, a seguir apresentado.

SUBSTITUTIVO Nº 1

Reconhece como de relevante interesse cultural do Estado a Represa

Bortolan, localizada no Município de Poços de Caldas.

A Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais decreta:

Art. 1º – Fica reconhecida como de relevante interesse cultural do Estado, nos termos da Lei nº 24.219, de 15 de julho de

2022, a Represa Bortolan, localizada no Município de Poços de Caldas.

Art. 2º – O reconhecimento de que trata esta lei, conforme dispõe o art. 2º da Lei nº 24.219, de 2022, tem por objetivo

valorizar bens, expressões e manifestações culturais dos diferentes grupos formadores da sociedade mineira.

Art. 3º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Comissões, 23 de setembro de 2025.

Doorgal Andrada, presidente – Thiago Cota, relator – Zé Laviola – Doutor Jean Freire – Beatriz Cerqueira – Thiago Cota.

Página 452 de 542 www.almg.gov.br     

Quarta-feira, 24 de setembro de 2025

http://www.almg.gov.br/


PARECER PARA O 1º TURNO DO PROJETO DE LEI Nº 4.009/2025

Comissão de Constituição e Justiça

Relatório

De autoria da deputada Andreia de Jesus, a proposição em epígrafe  “reconhece como de relevante interesse cultural do

Estado o modo de fazer o bolinho de carne do Bar Central, no Município de Ribeirão das Neves”.

Publicada no Diário do Legislativo de 9/7/2025, a proposição foi distribuída para as Comissões de Constituição e Justiça e

de Cultura, para receber parecer.

Cumpre-nos, preliminarmente, examiná-la nos aspectos de juridicidade, constitucionalidade e legalidade, nos termos do art.

188, combinado com o art. 102, III, “a”, do Regimento Interno.

Fundamentação

A proposição em análise pretende reconhecer como de relevante interesse cultural do Estado o modo de fazer o bolinho de

carne do Bar Central, no Município de Ribeirão das Neves.

Segundo a justificativa da autora, “o Bar Central, localizado na região central de Ribeirão das Neves é um dos espaços de

encontro mais tradicionais da cidade. O bolinho de carne ali produzido tornou-se símbolo da cultura popular local, reconhecido por

sua originalidade e pelo modo de preparo artesanal. A importância cultural desse petisco já foi, inclusive, reconhecida pelo poder

público municipal. O Plano Diretor de Ribeirão das Neves inclui expressamente o bolinho de carne do Bar Central entre os bens

imateriais do município, nos termos do art. 19, inciso III, alínea “m”, da Lei Complementar Municipal nº 207/2020”.

Sob  o  prisma  jurídico,  a  Constituição  da  República,  em seu  art.  216,  determina  que  constituem patrimônio  cultural

brasileiro os bens de natureza material e imaterial, tomados individualmente ou em conjunto, portadores de referência à identidade, à

ação, à memória dos diferentes grupos formadores da sociedade brasileira. O mesmo artigo estabelece, no seu § 1º, que o poder

público, com a colaboração da comunidade, promoverá e protegerá o patrimônio cultural brasileiro, por meio de inventários, registros,

vigilância, tombamento, desapropriação e outras formas de acautelamento e preservação.

Quanto à competência para legislar sobre a matéria, o art. 24, VII, da Constituição da República confere à União, aos

estados e ao Distrito  Federal  competência concorrente para legislar  sobre a  proteção ao patrimônio histórico,  cultural,  artístico,

turístico e paisagístico.

Com efeito, foi editada, em 2022, a Lei nº 24.219, que institui o título de relevante interesse cultural do Estado e altera a

Lei nº 11.726, de 1994, que dispõe sobre a política cultural do Estado de Minas Gerais.

De acordo com o art. 1º da nova norma e o art. 3º-B da Lei nº 11.726, de 1994, o relevante interesse cultural é um título

que, concedido pelo Poder Legislativo, mediante lei específica, visa valorizar, promover e difundir bens, manifestações e expressões

da cultura mineira. Assim, o reconhecimento em questão deve tramitar sob a forma de projeto de lei, que pode ser tanto de iniciativa

parlamentar como do governador do Estado.

Com  a  vigência  da  nova  lei,  inventários,  registros,  vigilância,  tombamento,  desapropriação  e  outras  formas  de

acautelamento (instrumentos de proteção que determinem medidas restritivas a proprietários ou detentores) de bens, manifestações ou

expressões culturais devem constar de procedimento administrativo próprio,  do qual fazem parte, necessariamente,  uma ou mais

etapas de pesquisa e estudos técnicos que fundamentem as limitações propostas. Esses estudos são realizados sob a coordenação do

Instituto Estadual  do Patrimônio Histórico  e Artístico  de Minas Gerais  –  Iepha-MG – e apreciados pelo Conselho Estadual  do

Patrimônio Cultural – Conep.
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A partir da vigência da nova lei, esta comissão passou a observar um padrão para esse tipo de proposição. Constatamos que

o projeto em exame está de acordo com esse padrão.

Por fim, esclarecemos que não compete a esta comissão se pronunciar sobre o mérito da proposta, cabendo à Comissão de

Cultura realizar essa análise com base nos elementos fáticos de que dispõe.

Conclusão

Em face do exposto, concluímos pela juridicidade, constitucionalidade e legalidade do Projeto de Lei nº 4.009/2025.

Sala das Comissões, 23 de setembro de 2025.

Doorgal Andrada, presidente – Doutor Jean Freire, relator – Zé Laviola – Beatriz Cerqueira – Thiago Cota.

PARECER PARA O 1º TURNO DO PROJETO DE LEI Nº 4.010/2025

Comissão de Constituição e Justiça

Relatório

De autoria da deputada Beatriz Cerqueira, a proposição em epígrafe “reconhece como de relevante interesse cultural do

Estado a Festa da Fogueira de São Pedro, do Município de Espera Feliz”.

Publicado no Diário do Legislativo de 9/7/2025, o projeto foi distribuído para as Comissões de Constituição e Justiça e de

Cultura.

Cumpre-nos, preliminarmente, examinar a matéria em seus aspectos de juridicidade, constitucionalidade e legalidade, nos

termos do art. 188, combinado com o art. 102, III, “a”, do Regimento Interno.

Fundamentação

A proposição em análise pretende reconhecer como de relevante interesse cultural do Estado a Festa da Fogueira de São

Pedro, do Município de Espera Feliz.

Sob  o  prisma  jurídico,  a  Constituição  da  República,  em seu  art.  216,  determina  que  constituem patrimônio  cultural

brasileiro os bens de natureza material e imaterial, tomados individualmente ou em conjunto, portadores de referência à identidade, à

ação, à memória dos diferentes grupos formadores da sociedade brasileira.

Em relação à competência para legislar sobre a matéria, o art. 24, inciso VII, da Constituição da República confere à União,

aos estados e ao Distrito Federal competência concorrente para legislar sobre proteção ao patrimônio histórico, cultural, artístico,

turístico e paisagístico.

Importante lembrar que em Minas Gerais vigora a Lei nº 24.219, de 15 de julho de 2022, que institui o título de relevante

interesse cultural do Estado e altera a Lei nº 11.726, de 30 de dezembro de 1994, que dispõe sobre a política cultural do Estado de

Minas Gerais. De acordo com o art. 1º da citada norma e o art. 3º-B da Lei nº 11.726, de 1994, o relevante interesse cultural é um

título que,  concedido pelo Poder Legislativo, mediante lei  específica,  visa valorizar,  promover e  difundir  bens,  manifestações e

expressões da cultura mineira. Assim, o reconhecimento em questão deve tramitar sob a forma de projeto de lei, que pode ser tanto de

iniciativa parlamentar como do governador do Estado.

Esclarecemos, por fim, que não compete a esta comissão se pronunciar sobre o mérito da proposta, cabendo à Comissão de

Cultura, a seguir, realizar essa análise com base nos elementos fáticos de que dispõe.

Conclusão

Em face do exposto, concluímos pela juridicidade, constitucionalidade e legalidade do Projeto de Lei nº 4.010/2025.
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Sala das Comissões, 23 de setembro de 2025.

Doorgal Andrada, presidente – Doutor Jean Freire, relator – Zé Laviola – Beatriz Cerqueira – Thiago Cota.

PARECER PARA O 1º TURNO DO PROJETO DE LEI Nº 4.014/2025

Comissão de Administração Pública

Relatório

De autoria do deputado Sargento Rodrigues, a proposta em epígrafe visa alterar a Lei nº 14.184, de 31 de janeiro de 2002,

que dispõe sobre o processo administrativo no âmbito da Administração Pública Estadual,  para dispor sobre a responsabilização

material nos acidentes envolvendo viaturas oficiais dos órgãos da Segurança Pública do Estado.

Preliminarmente,  a  Comissão de Constituição e Justiça concluiu pela constitucionalidade,  juridicidade e legalidade da

matéria na forma do Substitutivo nº 1, que apresentou.

Vem agora a proposição a esta comissão para redigir parecer quanto ao mérito, nos termos regimentais.

Fundamentação

O projeto de lei em tela almeja incluir dispositivo na Lei nº 14.184, de 2002, para dispor sobre a responsabilização material

nos  acidentes  envolvendo viaturas  oficiais  dos  órgãos  da  Segurança  Pública  do  Estado.  O art.  1º  acrescenta  à  mencionada lei

disposição que determina que a responsabilidade pelos danos materiais aos equipamentos públicos e privados oriundos de acidentes

de trânsito envolvendo viaturas oficiais dos órgãos da Segurança Pública de Minas Gerais deve ser suportada pelo Estado, salvo se,

cumulativamente, for comprovada culpa por parte do servidor ou do militar e que este não agia no estrito cumprimento do dever legal.

O parágrafo único determina que essa apuração deve ser realizada em processo administrativo próprio, amparado em laudo técnico de

perícia oficial, quando necessário, garantindo-se a ampla defesa e o contraditório, com prevalência da verdade real dos fatos.

A Comissão de Constituição e Justiça, em sua análise, entendeu não haver vício de iniciativa na proposta, à luz do disposto

no art. 66 da Constituição do Estado, e que o próprio Estado detém autonomia para tratar de direito administrativo nos termos do art.

18 da Constituição da República. Ressaltou, ainda, que a proposição veicula especial proteção aos militares quando no exercício de

suas missões institucionais e concluiu pela constitucionalidade, juridicidade e legalidade do texto na forma do Substitutivo nº 1, que

apresentou, por razões de técnica legislativa.

Relativamente à apreciação desta Comissão de Administração Pública, é imperioso conferir a previsão do art. 37, § 6º, da

Constituição da República de 1988.  O texto constitucional exibe dois comandos relativos à responsabilidade: entre o Estado e o

cidadão,  adota-se  a  responsabilidade objetiva  estatal,  que ocorre independentemente de comprovação  de  culpa  ou dolo de seus

agentes,  ao passo que, entre o cidadão e o Estado, o critério aplicado é o da responsabilidade subjetiva.  Neste último, o Estado

somente pode exercer seu direito de regresso contra o agente responsável nos casos de culpa ou dolo.

Compreendemos  que  são  diversas  as  situações  envolvendo os  agentes  públicos  e  que  é  razoável  exigir,  para  fins  de

responsabilização, a averiguação das circunstâncias fáticas e a comprovação de culpa ou dolo, observada a imprescindibilidade de

processo administrativo para essa apuração.

Assim sendo, faz-se necessário destacar a atualização feita na Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro – Lindb –

pela  Lei  Federal  nº  13.655,  de  25  de  abril  de  2018,  que  incorpora  o  pragmatismo e  o  consequencialismo à  esfera  do  Direito

Administrativo ao orientar tanto a verificação do contexto em que foi praticada a ação quanto as possíveis consequências resultantes

da  decisão  administrativa.  Conforme  leciona  Floriano  de  Azevedo  Marques  Neto,  a  Lei  Federal  nº  13.655,  de  2018,  confere

racionalidade pragmática à função punitiva estatal e interdita interpretações descontextualizadas e extemporâneas, sendo verdadeiro

marco de evolução para o Direito Administrativo sancionador1.
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Dito isso, é indispensável a observância do art. 22 da referida norma federal no sentido de que devem ser consideradas as

circunstâncias  práticas  que  se  relacionarem à  ação  do  agente,  bem como as  dificuldades  reais,  obstáculos  e  conjuntura  do  ato

averiguado.

Concluímos, portanto, que o pleito é meritório e, a fim de aprimorá-lo em consonância com a Lindb, apresentamos, a

seguir, o Substitutivo nº 2.

Conclusão

Diante do exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei nº  4.014/2025 na forma do Substitutivo nº 2, a seguir

redigido.

SUBSTITUTIVO Nº 2

Acrescenta  artigo  à  Lei  nº  14.184,  de  31  de  janeiro  de  2002,  que

dispõe sobre o processo administrativo no âmbito da Administração

Pública Estadual.

A Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais decreta:

Art. 1º – Fica acrescentado à Lei nº 14.184, de 31 de janeiro de 2002, o seguinte art. 71-A:

“Art. 71-A – Na decisão sobre a regularidade de conduta, serão considerados a natureza e a gravidade do ato cometido, os

danos que dele provierem para o serviço público, as circunstâncias agravantes e atenuantes e os antecedentes funcionais.

§  1º  –  A análise  de  culpabilidade  avaliará  os  recursos,  materiais  e  humanos,  as  alternativas,  os  meios  efetivamente

colocados à disposição do agente público, as dificuldades reais de sua atividade e se a prática se deu em estrito cumprimento de dever

legal.

§ 2º – A verificação a que se referem o caput e o § 1º deste artigo deve ser realizada em processo administrativo próprio,

amparado em laudo técnico de perícia oficial, quando necessário, garantindo-se a ampla defesa e o contraditório, bem como devendo

prevalecer a verdade real dos fatos.”.

Art. 2º – Esta lei entra em vigor na data da sua publicação.

Sala das Comissões, 23 de setembro de 2025.

Adalclever Lopes, presidente – Professor Cleiton, relator – Beatriz Cerqueira – Sargento Rodrigues – João Magalhães.

1MARQUES  NETO,  Floriano  de  Azevedo.  Consultor  Jurídico.  Disponível  em:

https://www.conjur.com.br/2018-jul-25/opiniao-artigo-22-lindb-direito-administrativo-sancionador/ Acesso em: 22/9/2025.

PARECER PARA O 1º TURNO DO PROJETO DE LEI Nº 4.042/2025

Comissão de Constituição e Justiça

Relatório

De autoria do deputado Leleco Pimentel, a proposição em epígrafe “reconhece o relevante interesse educacional, histórico,

cultural e social da Escola Agrotécnica Federal de Barbacena, atual Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Sudeste de

Minas Gerais – Campus Barbacena, no Estado de Minas Gerais”.

Publicada no Diário do Legislativo de 17/7/2025, a proposição foi distribuída para as Comissões de Constituição e Justiça e

de Cultura.
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Cumpre-nos, preliminarmente, examinar a proposição nos seus aspectos de juridicidade, constitucionalidade e legalidade,

nos termos do art. 188, combinado com o art. 102, III, “a”, do Regimento Interno.

Fundamentação

A proposição em análise reconhece o relevante interesse educacional, histórico, cultural e social da Escola Agrotécnica

Federal de Barbacena, atual Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Sudeste de Minas Gerais – IF Sudeste MG –

Campus Barbacena. A justificação apresentada pelo autor destaca a história da referida instituição.

De fato, o conjunto arquitetônico e paisagístico da antiga Escola Agrotécnica Federal de Barbacena, atual Instituto Federal

de  Educação,  Ciência  e  Tecnologia  do Sudeste  de  Minas  Gerais,  localizado no  Município de  Barbacena,  representa  um marco

fundamental na história da educação brasileira. Originado como o primeiro “aprendizado agrícola” do País, foi instituído por decreto

em 1910 e seu imponente prédio-sede foi erigido entre 1911 e 1913. A escolha do estilo normando, projetado pelo arquiteto francês

Arsene Puttemas, não foi acidental. Representou uma declaração de progresso e modernidade da recém-instaurada República, que via

no ensino técnico-científico um pilar para o desenvolvimento nacional. Portanto, o edifício transcende sua função educacional, pois se

consolidou como monumento a um projeto de nação e como símbolo do pioneirismo mineiro na qualificação para o setor agrário.

Atualmente, essa edificação centenária se encontra em estado de vulnerabilidade, o que mobilizou a comunidade acadêmica

em um projeto de restauração. Desse modo, o reconhecimento de seu relevante interesse cultural pelo Estado é medida que fortalece a

captação de recursos e contribui para a salvaguarda de um patrimônio que materializa a história da ciência,  da arquitetura e da

educação em Minas Gerais.

Sob  o  prisma  jurídico,  a  Constituição  da  República,  em seu  art.  216,  determina  que  constituem patrimônio  cultural

brasileiro os bens de natureza material e imaterial, tomados individualmente ou em conjunto, portadores de referência à identidade, à

ação, à memória dos diferentes grupos formadores da sociedade brasileira. O mesmo art. 216 da Constituição da República estabelece,

no seu § 1º, que o poder público, com a colaboração da comunidade, promoverá e protegerá o patrimônio cultural brasileiro, por meio

de inventários, registros, vigilância, tombamento e desapropriação e de outras formas de acautelamento e preservação.

No tocante à competência para legislar sobre a matéria, o art. 24, inciso VII, da Constituição da República confere à União,

aos estados e ao Distrito Federal competência concorrente para legislar sobre proteção ao patrimônio histórico, cultural, artístico,

turístico e paisagístico.

Um aspecto que merece atenção é o fato de que, embora o projeto se aproxime da terminologia determinada pela Lei nº

24.219, de 2022, temos adotado um modelo predefinido para as proposições que versam sobre o relevante interesse cultural. Essa

padronização tem por finalidade garantir maior segurança aos parlamentares que se posicionam sobre a matéria no Plenário.

Embora se trate de uma tradicional instituição, não é adequado o reconhecimento do relevante interesse cultural de pessoas

jurídicas  ou  órgãos  públicos.  Em casos  similares,  esta  comissão  tem orientado  o  reconhecimento  do  conjunto  arquitetônico  da

instituição homenageada. Assim, o substitutivo que apresentamos na conclusão deste parecer propõe o reconhecimento do relevante

interesse  cultural  do  Estado  do  conjunto  arquitetônico  e  paisagístico  da  antiga  Escola  Agrotécnica  Federal  de  Barbacena,  atual

Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Sudeste de Minas Gerais, localizado no Município de Barbacena.

Por fim, esclarecemos que não compete a esta comissão se pronunciar sobre o mérito da proposta, cabendo à comissão

seguinte realizar essa análise com base nos elementos fáticos de que dispõe.

Conclusão

Em face do exposto, concluímos pela juridicidade, constitucionalidade e legalidade do Projeto de Lei nº 4.042/2025, na

forma do Substitutivo nº 1, a seguir apresentado.
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SUBSTITUTIVO Nº 1

Reconhece como de relevante interesse cultural do Estado o conjunto

arquitetônico e paisagístico da antiga Escola Agrotécnica Federal de

Barbacena, atual Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia

do Sudeste de Minas Gerais, localizado no Município de Barbacena.

A Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais decreta:

Art. 1º – Fica reconhecido como de relevante interesse cultural do Estado, nos termos da Lei nº 24.219, de 15 de julho de

2022, o conjunto arquitetônico e paisagístico da antiga Escola Agrotécnica Federal de Barbacena, atual Instituto Federal de Educação,

Ciência e Tecnologia do Sudeste de Minas Gerais, localizado no Município de Barbacena.

Art. 2º – O reconhecimento de que trata esta lei, conforme dispõe o art. 2º da Lei nº 24.219, de 2022, tem por objetivo

valorizar bens, expressões e manifestações culturais dos diferentes grupos formadores da sociedade mineira.

Art. 3º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Comissões, 23 de setembro de 2025.

Doorgal Andrada, presidente e relator – Zé Laviola – Beatriz Cerqueira – Thiago Cota – Doutor Jean Freire.

PARECER PARA O 1º TURNO DO PROJETO DE LEI Nº 4.072/2025

Comissão de Constituição e Justiça

Relatório

De autoria da deputada Bella Gonçalves, o projeto de lei em epígrafe “reconhece como de relevante interesse cultural do

Estado a Festa do Reinado realizada no Município de Alpinópolis”.

Publicada no Diário do Legislativo de 7/8/2025, a proposição foi distribuída para as Comissões de Constituição e Justiça e

de Cultura.

Cumpre-nos, preliminarmente, examinar a matéria em seus aspectos de juridicidade, constitucionalidade e legalidade, nos

termos do art. 188, combinado com o art. 102, III, “a”, do Regimento Interno.

Fundamentação

O projeto de lei em exame pretende reconhecer como de relevante interesse cultural do Estado, nos termos da Lei nº

24.219, de 2022, a  Festa do Reinado realizada no Município de Alpinópolis.  Prevê,  também, que esse reconhecimento tem por

objetivo valorizar bens, expressões e manifestações culturais dos diferentes grupos formadores da sociedade mineira.

Sob  o  prisma  jurídico,  a  Constituição  da  República,  em seu  art.  216,  determina  que  constituem patrimônio  cultural

brasileiro os bens de natureza material e imaterial, tomados individualmente ou em conjunto, portadores de referência à identidade, à

ação, à memória dos diferentes grupos formadores da sociedade brasileira. O mesmo art. 216 estabelece, em seu § 1º, que o poder

público, com a colaboração da comunidade, promoverá e protegerá o patrimônio cultural brasileiro, por meio de inventários, registros,

vigilância, tombamento e desapropriação e de outras formas de acautelamento e preservação.

Quanto à competência para legislar sobre a matéria, o art. 24, VII, da Constituição da República confere à União, aos

estados e ao Distrito  Federal  competência concorrente para legislar  sobre a  proteção ao patrimônio histórico,  cultural,  artístico,

turístico e paisagístico.
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Nesse contexto, foi aprovada nesta Casa a Lei nº 24.219, de 2022, que institui o título de relevante interesse cultural do

Estado e altera a Lei nº 11.726, de 1994, que dispõe sobre a política cultural do Estado de Minas Gerais. A partir da vigência da nova

lei, esta comissão passou a observar um padrão para esse tipo de proposição.

Constatamos que o projeto em exame está de acordo com esse padrão. De toda sorte, esclarecemos que não compete a esta

comissão se pronunciar sobre o mérito da proposta, cabendo à Comissão de Cultura, a seguir, realizar essa análise com base nos

elementos fáticos de que dispõe.

Conclusão

Diante do exposto, concluímos pela juridicidade, constitucionalidade e legalidade do Projeto de Lei nº 4.072/2025.

Sala das Comissões, 23 de setembro de 2025.

Doorgal Andrada, presidente – Doutor Jean Freire, relator – Zé Laviola – Beatriz Cerqueira – Thiago Cota.

PARECER PARA O 1º TURNO DO PROJETO DE LEI Nº 4.075/2025

Comissão de Constituição e Justiça

Relatório

De autoria da deputada Ione Pinheiro, o projeto de lei em epígrafe “reconhece como de relevante interesse cultural do

Estado a Festa da Sagrada Família, também conhecida como Festa do Engenho Seco, realizada no Município de Sarzedo”.

Publicada no Diário do Legislativo de 7/8/2025, a proposição foi distribuída para as Comissões de Constituição e Justiça e

de Cultura.

Cumpre-nos, preliminarmente, examinar a matéria em seus aspectos de juridicidade, constitucionalidade e legalidade, nos

termos do art. 188, combinado com o art. 102, III, “a”, do Regimento Interno.

Fundamentação

O projeto de lei em exame pretende reconhecer como de relevante interesse cultural do Estado, nos termos da Lei nº

24.219, de 2022, a Festa da Sagrada Família, também conhecida como Festa do Engenho Seco, realizada no Município de Sarzedo.

Prevê, também, que esse reconhecimento tem por objetivo valorizar bens, expressões e manifestações culturais dos diferentes grupos

formadores da sociedade mineira.

Sob  o  prisma  jurídico,  a  Constituição  da  República,  em seu  art.  216,  determina  que  constituem patrimônio  cultural

brasileiro os bens de natureza material e imaterial, tomados individualmente ou em conjunto, portadores de referência à identidade, à

ação, à memória dos diferentes grupos formadores da sociedade brasileira. O mesmo art. 216 estabelece, em seu § 1º, que o poder

público, com a colaboração da comunidade, promoverá e protegerá o patrimônio cultural brasileiro, por meio de inventários, registros,

vigilância, tombamento e desapropriação e de outras formas de acautelamento e preservação.

Quanto à competência para legislar sobre a matéria, o art. 24, VII, da Constituição da República confere à União, aos

estados e ao Distrito  Federal  competência concorrente para legislar  sobre a  proteção ao patrimônio histórico,  cultural,  artístico,

turístico e paisagístico.

Nesse contexto, foi aprovada nesta Casa a Lei nº 24.219, de 2022, que institui o título de relevante interesse cultural do

Estado e altera a Lei nº 11.726, de 1994, que dispõe sobre a política cultural do Estado de Minas Gerais. A partir da vigência da nova

lei, esta comissão passou a observar um padrão para esse tipo de proposição.

Página 459 de 542 www.almg.gov.br     

Quarta-feira, 24 de setembro de 2025

http://www.almg.gov.br/


Constatamos que o projeto em exame está de acordo com esse padrão. De toda sorte, esclarecemos que não compete a esta

comissão se pronunciar sobre o mérito da proposta, cabendo à Comissão de Cultura, a seguir, realizar essa análise com base nos

elementos fáticos de que dispõe.

Conclusão

Diante do exposto, concluímos pela juridicidade, constitucionalidade e legalidade do Projeto de Lei nº 4.075/2025.

Sala das Comissões, 23 de setembro de 2025.

Doorgal Andrada, presidente – Thiago Cota, relator – Zé Laviola – Doutor Jean Freire – Beatriz Cerqueira.

PARECER PARA O 1º TURNO DO PROJETO DE LEI Nº 4.077/2025

Comissão de Constituição e Justiça

Relatório

De autoria do deputado Duarte Bechir, o projeto de lei em epígrafe “confere ao Município de Cana Verde o título de

Hollywood Caipira do Estado”.

Publicada no Diário do Legislativo de 7/8/2025, a proposição foi distribuída às Comissões de Constituição e Justiça e de

Cultura.

Preliminarmente, compete a esta comissão a análise dos aspectos jurídico-constitucionais da matéria, com respaldo no art.

102, III, “a”, combinado com o art. 188 do Regimento Interno.

Fundamentação

O projeto em análise pretende conferir ao Município de Cana Verde o título de Hollywood Caipira do Estado.

Nas  palavras  do autor  da  proposição,  a  concessão  do  título  de  Hollywood Caipira  ao  Município  busca  reconhecer  e

valorizar a capacidade criadora local, promover o turismo criativo e fomentar o desenvolvimento sustentável da região.

No que concerne aos aspectos constitucionais, os quais compete a esta comissão analisar, não vislumbramos óbice jurídico

quanto à iniciativa parlamentar para a apresentação do projeto, uma vez que o art. 66 da Constituição do Estado não impõe nenhuma

restrição a tal procedimento.

No que diz respeito à competência para legislar sobre o tema, cumpre-nos esclarecer que o princípio fundamental a orientar

o legislador constituinte na divisão de competências entre os entes federativos é o da predominância do interesse. Segundo este,

competem à União as matérias de predominante interesse nacional e, aos estados, as de predominante interesse regional, restando aos

municípios as de predominante interesse local. Sob esse aspecto, também não vemos empecilho à disciplina do tema por lei estadual,

uma vez que prevalece o interesse regional. Ademais, segundo dispõe o § 1º do art. 25 da Carta Mineira, “são reservadas aos Estados

as competências que não lhes sejam vedadas por esta Constituição”.

É importante destacar que iniciativas semelhantes já foram aprovadas nos três níveis da Federação. No plano estadual, a Lei

nº 22.861, de 2018, conferiu ao Município de Dores de Campos o título de Capital Estadual da Selaria. No âmbito municipal, a Lei nº

9.714, de 2009, declarou o Município de Belo Horizonte Capital Mundial dos Botecos. Por fim, em 2018, o Congresso Nacional

aprovou a Lei Federal  nº 13.773, de 2018, conferindo ao Município de Salinas, no Estado de Minas Gerais, o título de Capital

Nacional da Cachaça. Visto o aspecto jurídico-formal, esclarecemos que cabe à Comissão de Cultura se pronunciar sobre o mérito da

homenagem, adotando as providências necessárias para averiguar o alcance e a abrangência do destaque do Município, o que poderá

distingui-lo em âmbito estadual.

Página 460 de 542 www.almg.gov.br     

Quarta-feira, 24 de setembro de 2025

http://www.almg.gov.br/


Conclusão

Em face do exposto, concluímos pela juridicidade, constitucionalidade e legalidade do Projeto de Lei nº 4.077/2025.

Sala das Comissões, 23 de setembro de 2025.

Doorgal Andrada, presidente – Thiago Cota, relator – Zé Laviola – Beatriz Cerqueira – Doutor Jean Freire.

PARECER PARA O 1º TURNO DO PROJETO DE LEI Nº 4.081/2025

Comissão de Fiscalização Financeira e Orçamentária

Relatório

De autoria do governador do Estado e encaminhado a esta Casa por meio da Mensagem nº 216/2025, o projeto de lei em

epígrafe objetiva a criação da Coordenadoria Estadual de Gestão de Trânsito de Minas Gerais e dá outras providências.

Em análise preliminar, a Comissão de Constituição e Justiça concluiu pela juridicidade, constitucionalidade e legalidade da

proposta em sua forma original.

Na sequência, a Comissão de Administração Pública opinou pela aprovação da proposição na forma do Substitutivo nº 1,

que apresentou.

Nos termos do § 2º do art. 173 do Regimento Interno, foi anexado à matéria em análise, por semelhança de conteúdo, o

Projeto de Lei nº 1.981/2024, de autoria do deputado Delegado Christiano Xavier.

Vem agora o projeto a esta comissão para dela receber parecer, nos termos do art. 188, combinado com o art. 102, VII, do

Regimento Interno.

Fundamentação

O Projeto de Lei nº 4.081/2025 objetiva criar a Coordenadoria Estadual de Gestão de Trânsito de Minas Gerais – CET-MG

–, autarquia vinculada à Secretaria de Estado de Gestão e Planejamento – Seplag –, atual Coordenadoria Estadual de Gestão de

Trânsito, que hoje integra a estrutura administrativa daquela secretaria.

A proposição estabelece,  entre outras  atribuições,  que a CET-MG ficará responsável  pelo registro e  licenciamento de

veículos, determinando que as atividades relacionadas à execução de serviços e ao atendimento ao público poderão ser realizadas por

meio de credenciamentos, contratos ou convênios. Além disso, define a estrutura organizacional da entidade, cria e extingue cargos,

funções gratificadas e gratificações estratégicas, e fixa o prazo de até 180 dias a partir da vigência da lei que cria a coordenadoria para

a realização da reorganização administrativa correspondente.

Por meio da Mensagem nº 216/2025, o governador do Estado destaca que a criação da autarquia promoverá a modernização

do Sistema Estadual de Trânsito em um modelo com capacidade de conferir a autonomia e a agilidade necessárias para garantir

prestação de serviços públicos de trânsito com eficiência e qualidade. Ademais, o autor afirma que o projeto não acarreta criação de

despesas com pessoal, pois os pontos de cargos existentes na Seplag serão remanejados, bem como toda a estrutura logística vinculada

à realização das atividades de gestão de trânsito.

Em análise inicial,  a Comissão de Constituição e Justiça considerou que o conteúdo da proposição está relacionado à

organização  administrativa  do  Poder  Executivo,  sendo,  consequentemente,  de  competência  exclusiva  do  governador  do  Estado.

Ressaltou, ainda, que o projeto observou o disposto no art. 14, § 4º, I, da Constituição do Estado de Minas Gerais, que regulamenta a

criação  e  a  extinção  de  secretarias  de  Estado  e  de  entidades  da  administração  indireta,  e  concluiu  pela  juridicidade,

constitucionalidade e legalidade da proposta na forma em que foi apresentada.
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Por sua vez, a Comissão de Administração Pública, em sua análise de mérito, destacou o entendimento da Seplag na Nota

Técnica  nº  35,  de  2025,  em que ressaltou que  as  competências  previstas  para  a  CET-MG estão  alinhadas  com as  da  estrutura

atualmente subordinada à Seplag e que as receitas e patrimônio atuais serão destinados à nova autarquia. Contudo, com o intuito de

aprimorar a redação do projeto, apresentou o Substitutivo nº 1.

Em relação aos aspectos aos quais esta comissão deve se manifestar, concordamos com o posicionamento do autor do

projeto. O seu art. 13 extingue unidades de DAD-unitário, de FGD-unitário e de GTED-unitário, tratados na Lei Delegada nº 174, de

26/1/2007. Já os arts. 14 e 15, respectivamente, criam: o cargo de Diretor-Geral da CET-MG, no código DG-CT01, com vencimento

de R$12.363,03; e, no Quadro Geral de Cargos de Provimento em Comissão, unidades de DAI-unitário, unidades de FGI-unitário e

unidades de GTE-unitário. Ao equalizarmos os cargos extintos e os criados concluímos que não há ampliação da despesa com pessoal,

após a reorganização pretendida.

Portanto, pelos motivos elencados acima e, conforme, informado pelo governador do Estado e pela nota técnica de autoria

da Seplag, a proposição não implica a criação de despesas ao erário e busca maior racionalização administrativa, razões pelas quais

consideramos que a matéria deve prosperar nesta Casa.

Em respeito ao § 3º do art. 173 do Regimento Interno desta Casa,  devemos nos manifestar sobre o Projeto de Lei nº

1.981/2024, que altera o art. 5º-A e o respectivo § 2º da Lei nº 24.313, de 28/4/2023, que “Estabelece a estrutura orgânica do Poder

Executivo do Estado e dá outras providências”. A alteração do referido artigo visa garantir honorários ao servidor público ativo ou

aposentado que, em caráter eventual e de maneira adicional às atribuições regulares, exercer função de auxiliar ou membro de banca

examinadora, em processo de habilitação, controle e reabilitação de condutor de veículo automotor, de competência da CET-MG. A

concessão  desses  honorários  onera  os  cofres  públicos  e,  por  consequência,  não  está  em conformidade  com o  disposto  na  Lei

Complementar federal nº 101, de 4/5/2000.

Conclusão

Ante o exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei nº 4.081/2025, em 1º turno, na forma do Substitutivo nº 1, da

Comissão de Administração Pública.

Sala das Comissões, 23 de setembro de 2025.

Zé Guilherme, presidente e relator – Hely Tarqüínio – Beatriz Cerqueira – Adalclever Lopes – João Magalhães.

PARECER PARA O 1º TURNO DO PROJETO DE LEI Nº 4.127/2025

Comissão de Constituição e Justiça

Relatório

De autoria do deputado João Vítor Xavier, a proposição em epígrafe “reconhece como de relevante interesse cultural do

Estado o Minas Tênis Clube”.

Publicado no  Diário do Legislativo de 7/8/2025, o projeto foi distribuído às Comissões de Constituição e Justiça e de

Cultura, para parecer.

Preliminarmente, o projeto vem a esta comissão para ser apreciado quanto aos aspectos de juridicidade, constitucionalidade

e legalidade, nos termos do art. 188, combinado com o art. 102, III, “a”, do Regimento Interno.

Fundamentação

A proposição em exame pretende, em síntese, reconhecer como patrimônio cultural e gastronômico do Estado o Minas

Tênis Clube.

Página 462 de 542 www.almg.gov.br     

Quarta-feira, 24 de setembro de 2025

http://www.almg.gov.br/


Sob  o  prisma  jurídico,  a  Constituição  da  República,  em seu  art.  216,  determina  que  constituem patrimônio  cultural

brasileiro os bens de natureza material e imaterial, tomados individualmente ou em conjunto, portadores de referência à identidade, à

ação, à memória dos diferentes grupos formadores da sociedade brasileira. O mesmo art. 216 da Carta Federal estabelece, no seu § 1º,

que  o  poder  público,  com a  colaboração  da  comunidade,  promoverá  e  protegerá  o  patrimônio  cultural  brasileiro,  por  meio  de

inventários, registros, vigilância, tombamento e desapropriação e de outras formas de acautelamento e preservação.

Quanto à competência para legislar sobre a matéria, o art. 24, VII, da Constituição da República confere à União, aos

estados e ao Distrito Federal competência concorrente para legislar sobre proteção ao patrimônio histórico, cultural, artístico, turístico

e paisagístico.

Nesse contexto, foi aprovada nesta Casa a Lei nº 24.219, de 2022, que institui o título de relevante interesse cultural do

Estado e altera a Lei nº 11.726, de 1994, que dispõe sobre a política cultural do Estado de Minas Gerais. A partir da vigência dessa lei,

esta comissão passou a observar um padrão para esse tipo de projeto. Tendo em vista esse padrão, e por não entendermos adequada a

concessão do título a uma pessoa jurídica, visto que deve ser atribuído a “bens culturais materiais e imateriais”, apresentamos o

substitutivo que consta na conclusão deste parecer, com o fito de reconhecer como de relevante interesse cultural do Estado o Centro

de Memória do Minas Tênis Clube, por abrigar um acervo de documentos, fotografias e objetos que contam a história do clube. Por

fim, esclarecemos que caberá à Comissão de Cultura, a seguir, pronunciar-se sobre o mérito da proposta, com base nos elementos

fáticos de que dispõe.

Conclusão

Em face do exposto, concluímos pela juridicidade, constitucionalidade e legalidade do Projeto de Lei nº 4.127/2025 na

forma do Substitutivo nº 1, a seguir apresentado.

SUBSTITUTIVO Nº 1

Reconhece como de relevante interesse cultural do Estado o Centro de

Memória do Minas Tênis Clube.

A Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais decreta:

Art. 1º – Fica reconhecido como de relevante interesse cultural do Estado, nos termos da Lei nº 24.219, de 15 de julho de

2022, o Centro de Memória do Minas Tênis Clube.

Art. 2º – O reconhecimento de que trata esta lei, conforme dispõe o art. 2º da Lei nº 24.219, de 2022, tem por objetivo

valorizar bens, expressões e manifestações culturais dos diferentes grupos formadores da sociedade mineira.

Art. 3º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Comissões, 23 de setembro de 2025.

Doorgal Andrada, presidente e relator – Zé Laviola – Doutor Jean Freire – Thiago Cota.

PARECER PARA O 1º TURNO DO PROJETO DE LEI Nº 4.331/2025

Comissão de Constituição e Justiça

Relatório

De autoria do deputado Professor Cleiton, a proposição em epígrafe “institui a política estadual de recuperação de áreas

degradadas ou alteradas e dá outras providências”.
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Publicado no Diário do Legislativo de 19/9/2025, o projeto foi distribuído às Comissões de Constituição e Justiça, de Meio

Ambiente e Desenvolvimento Sustentável e de Fiscalização Financeira e Orçamentária, para parecer.

Cumpre-nos, preliminarmente, examinar a proposição nos seus aspectos de juridicidade, constitucionalidade e legalidade,

de acordo com o art. 102, III, “a”, do Regimento Interno.

Fundamentação

A proposição em exame pretende instituir a política e criar o programa e o sistema estaduais de recuperação de áreas

degradadas ou alteradas,  com a finalidade de promover ações integradas de restauração ecológica,  combate à erosão, resiliência

climática e conservação do solo no território do Estado de Minas Gerais.

Inicialmente, não vislumbramos óbice à iniciativa parlamentar em exame, que se fundamenta no art. 65 da Constituição do

Estado.

É nosso dever  observar,  porém, que  a  pretensão de criação  de programa de governo por projeto de  lei  de iniciativa

parlamentar  encontra  obstáculo  de  ordem jurídico-constitucional  no  art.  66,  III,  que  estabelece  que  são  matérias  de  iniciativa

legislativa privativa do governador do Estado, entre outras, a criação ou a organização de órgão ou entidade da administração pública

do Poder Executivo, além da legislação relativa aos planos plurianuais, às diretrizes orçamentárias e aos orçamentos anuais.

Nesse sentido, esta comissão têm entendido que a iniciativa legislativa parlamentar em matéria de políticas públicas limita-

se normalmente à proposição de objetivos e diretrizes para essas políticas.

Ademais, a criação de despesa para órgão ou entidade do Poder Executivo Estadual dependeria do exame do seu impacto

orçamentário e financeiro, conforme o art. 113 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição da República.

Observa-se, porém, que a proposição examinada não veio acompanhada da estimativa desse impacto.

Entendemos, entretanto, que a competência legislativa estadual na matéria decorre, além da própria autonomia do Estado

(Constituição da República, art. 25), da competência concorrente para conservação da natureza, defesa do solo e dos recursos naturais

e proteção do meio ambiente (art. 24, VI).

Observamos, inclusive, que a proposição dialoga com instrumentos já estabelecidos na legislação em vigor, notadamente

com o Cadastro Ambiental Rural – CAR –, a que se refere o art. 29 da Lei Federal nº 12.651, de 2012; o Plano Estadual de Resíduos

Sólidos, a que se referem os arts. 16 e 17 da Lei Federal nº 12.305, de 2010; o Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos, a que

se referem os arts. 4º, XVI, e 21 e seguintes da Lei nº 18.031, de 2009, entre outros.

Finalmente, cabe registrar que entendemos, conforme diversos precedentes desta comissão, que a determinação de prazo

para regulamentação da lei afetaria o princípio constitucional da separação de Poderes.

De toda sorte, a apreciação dos aspectos meritórios da proposição, bem como de suas implicações práticas, será feita em

momento oportuno pelas comissões de mérito competentes.

Conclusão

Diante do exposto, concluímos pela juridicidade, constitucionalidade e legalidade do Projeto de Lei nº 4.331/2025, na

forma do Substitutivo nº 1, a seguir apresentado.

SUBSTITUTIVO Nº 1

Institui  a  política  estadual  de  recuperação  de  áreas  degradadas  ou

alteradas.

A Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais decreta:
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Art. 1º – Esta lei institui a política estadual de recuperação de áreas degradadas ou alteradas, com a finalidade de promover

ações integradas de restauração ecológica, combate à erosão, resiliência climática e conservação do solo em todo território do Estado

de Minas Gerais.

Art. 2º – Para os fins desta lei, consideram-se:

I – área degradada: espaço com perda parcial ou total das funções ecológicas;

II – área alterada: espaço submetido a modificações significativas, com possibilidade de regeneração;

III – rejeitos de mineração: resíduos sólidos resultantes do beneficiamento da mineração;

IV – estéril de mineração: qualquer material não aproveitável economicamente cuja remoção é necessária para a lavra do

minério;

V –  soluções  baseadas  na  natureza:  intervenções  que  utilizam  processos  ecológicos  naturais  para  enfrentar  desafios

ambientais;

VI – usos futuros sustentáveis: utilização dos recursos naturais e do ambiente de forma a garantir que as necessidades atuais

sejam atendidas sem comprometer a capacidade das futuras gerações de atenderem às suas próprias necessidades,  implicando o

equilíbrio entre o desenvolvimento econômico, a justiça social e a proteção ambiental.

Art. 3º – A política estadual de recuperação de áreas degradadas ou alteradas obedecerá aos seguintes princípios:

I – integração entre setores da sociedade e o poder público;

II – articulação entre os diferentes níveis de governo;

III – prevenção, recuperação e mitigação de impactos ambientais;

IV – planejamento territorial sustentável;

V – incentivo a práticas ambientalmente responsáveis do setor privado;

VI – proteção da biodiversidade e dos recursos hídricos;

VII – participação e controle social na gestão ambiental;

VIII – destinação adequada de resíduos sólidos e rejeitos de mineração;

IX – fortalecimento das instituições ambientais locais;

X – promoção do desenvolvimento de tecnologias sustentáveis.

Parágrafo único – A implementação da política estadual de recuperação de áreas degradadas ou alteradas deverá considerar

os referenciais técnicos e estratégicos de programas estaduais e federais destinados à regularização ambiental, restauração florestal e

de ecossistemas e as diretrizes estaduais para o aproveitamento sustentável de rejeitos da mineração.

Art. 4º – São objetivos da política estadual de recuperação de áreas degradadas ou alteradas:

I – identificar, dimensionar, caracterizar e cadastrar processos erosivos no Estado;

II  –  promover a  recuperação  de  áreas  que  tenham sofrido modificações significativas  nas  suas  estruturas  ambientais,

possibilitando a regeneração dos ecossistemas;

III – propiciar a restauração ambiental de espaços que sofram a perda total ou parcial das suas funções ecológicas;

IV – promover a recuperação, estabilização e prevenção de processos erosivos em curso no território do Estado;

V – fomentar o desenvolvimento de técnicas e tecnologias de restauração ambiental e de recuperação de ecossistemas que

priorizem soluções baseadas na natureza;
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VI – proporcionar usos futuros sustentáveis a locais com ambiente degradado ou alterado, priorizado o enfrentamento de

processos erosivos de grande porte;

VII – evitar, mitigar e reduzir processos de assoreamento de recursos hídricos causados pelo carreamento de sedimentos

decorrentes da degradação ou alteração do solo;

VIII – aumentar a oferta de água nas bacias hidrográficas que cortam o território do Estado, por meio da proteção de áreas

de preservação permanente e adequada alimentação do lençol freático;

IX – contribuir para a prevenção de enchentes, deslizamentos e outros desastres climáticos;

X – incentivar a adoção de práticas conservacionistas do território e o fomento à proteção, conservação e restauração dos

sistemas florestais e agroflorestais do solo;

XI – promover o reflorestamento e aumentar a cobertura vegetal do Estado;

XII  –  reduzir  a  poluição  no  espaço  rural,  os  processos  de  erosão  do  solo  e  a  produção  de  sedimentos  nas  bacias

hidrográficas;

XIII – promover a conservação e a recuperação da biodiversidade, incentivando a conservação dos ecossistemas e o uso

sustentável do solo;

XIV – promover  a  resiliência  climática  com a recuperação  estrutural  das  áreas  degradadas  e a  recuperação  de áreas

florestais e corredores ecológicos.

Art. 5º – Constituem diretrizes da política estadual de recuperação de áreas degradadas ou alteradas:

I – promover a sustentabilidade ambiental com vistas à preservação da qualidade dos ecossistemas e dos recursos naturais

para o usufruto das presentes e futuras gerações;

II – incentivar a educação ambiental  e o engajamento da sociedade na conservação,  recuperação e melhoria do meio

ambiente  e  a  conscientização  ambiental  em  relação  à  importância  dos  ecossistemas  naturais,  das  matas  ciliares,  das  áreas  de

preservação permanente, da reserva legal e das demais formas de proteção das florestas;

III – promover a integração institucional dos sistemas de proteção ambiental, mediante o planejamento e a execução de

atividades coordenadas por órgãos e entidades federais, estaduais e municipais, bem como mediante a participação da sociedade civil

e da iniciativa privada;

IV – promover a otimização dos benefícios ambientais oriundos dos investimentos públicos e privados realizados para o

cumprimento de obrigações legais e decorrentes de processos de regularização ambiental;

V – fomentar a pesquisa, o desenvolvimento e a inovação de técnicas de manejo do solo e de metodologias que possibilitem

a recuperação dos biomas que compõem a cobertura vegetal do território;

VI – incentivar a recuperação ambiental de áreas degradadas com o avanço dos focos erosivos para o seu aproveitamento

sustentável;

VII – promover o combate ao desmatamento pela criação de mecanismos alternativos e sustentáveis de desenvolvimento da

agricultura e da pecuária;

VIII – fomentar a adoção de soluções e técnicas de estabilização de processos erosivos que considerem as condições

ambientais próprias do território.

Art. 6º – São ações prioritárias da política estadual de recuperação de áreas degradadas ou alteradas:

I – promover o cadastramento de proprietários, posseiros ou superficiários que possuam áreas degradadas ou alteradas nos

seus imóveis;

Página 466 de 542 www.almg.gov.br     

Quarta-feira, 24 de setembro de 2025

http://www.almg.gov.br/


II – fomentar o interesse do setor privado no desenvolvimento de ações visando à recuperação de áreas degradadas ou

alteradas, priorizado as áreas previamente mapeadas no Estado;

III – promover a conservação e a recuperação de nascentes, matas ciliares, vertentes íngremes e topos de morro;

IV – fomentar o aumento de vazão dos recursos hídricos existentes no território do Estado;

V – realizar a demarcação e o cercamento de áreas protegidas;

VI – promover a recuperação da cobertura vegetal que compõe as áreas de preservação permanente;

VII – executar o controle e a recuperação de focos e processos erosivos;

VIII – fomentar a formação e o desenvolvimento de corredores florestais e de sistemas agroflorestais e silvipastoris;

IX – executar a recuperação da cobertura vegetal em áreas de recarga hídrica;

X – realizar o monitoramento dos indicadores de qualidade das águas nos recursos hídricos existentes no território do

Estado;

XI – articular diferentes programas e iniciativas de fomento à recuperação de áreas degradadas e ações de reflorestamento,

restauração ecológica e fortalecimento das cadeias produtivas sustentáveis, visando dar sustentabilidade à política.

Art. 7º – Para fins de execução da política estadual de recuperação de áreas degradadas ou alteradas, o Estado poderá

cadastrar empresas e profissionais que atuam no desenvolvimento e na execução de projetos de recuperação de áreas degradadas ou

alteradas.

Art. 8º – O Estado poderá promover campanhas de educação ambiental, capacitações técnicas e ações de sensibilização

sobre conservação do solo e combate à erosão.

Parágrafo  único  –  As  campanhas  poderão  contar  com  o  apoio  de  entidades  da  sociedade  civil,  órgãos  de  pesquisa,

empresas, federações do setor produtivo e associações comunitárias.

Art. 9º – Esta lei entra em vigor na data da sua publicação.

Sala das Comissões, 23 de setembro de 2025.

Doorgal Andrada, presidente – Lucas Lasmar, relator – Zé Laviola – Bruno Engler – Doutor Jean Freire – João Magalhães

– Thiago Cota.

PARECER PARA O 2º TURNO DO PROJETO DE LEI Nº 2.226/2020

Comissão de Administração Pública

Relatório

De autoria do deputado Osvaldo Lopes e desarquivado a requerimento do deputado Doorgal Andrada, o projeto de lei em

epígrafe autoriza o Poder Executivo a doar ao Município de Cláudio o imóvel que especifica.

Aprovada no 1º turno na forma do Substitutivo nº 1, a proposição retorna a esta comissão a fim de receber parecer para o 2º

turno, conforme dispõe o art. 189, combinado com o art. 102, inciso I, do Regimento Interno.

Em observância ao disposto no § 1º do art. 189 do mencionado Regimento, transcrevemos, no final, a redação do vencido,

que faz parte deste parecer.

Fundamentação

A proposição em análise, na forma aprovada em Plenário, autoriza o Poder Executivo a doar ao Município de Cláudio o

imóvel com área de 4.728,72m², situado no local denominado Sobrado – Rodovia MG-260, naquele município, registrado sob o nº
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11.757, à fl. 11.757 do Livro 2, no Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de Cláudio, destinando-o ao funcionamento do órgão

de vigilância sanitária.

O projeto estabelece, ainda, a reversão do bem ao patrimônio do Estado se, findo o prazo de cinco anos contados da

lavratura da escritura pública de doação, não lhe tiver sido dada a destinação prevista.

A transferência da titularidade de imóvel público, ainda que para outro ente da Federação, somente pode ser realizada com

a autorização desta Assembleia Legislativa, por exigência do art. 18 da Constituição do Estado; do art. 76 da Lei Federal nº 14.133, de

1º de abril de 2021, que dispõe sobre licitações e contratos administrativos; e do § 2º do art. 105 da Lei Federal nº 4.320, de 27 de

março de 1964, que estatui normas gerais de direito financeiro para a elaboração e o controle dos orçamentos e balanços da União,

dos estados, dos municípios e do Distrito Federal.

A doação pretendida proporcionará a otimização do espaço público, uma vez que o município pretende utilizar o imóvel

para o funcionamento do órgão de vigilância sanitária, aumentando a oferta de serviços públicos de saúde para a comunidade local.

Reiteramos, portanto, o entendimento desta comissão de que a proposição se encontra de acordo com os preceitos legais

que versam sobre a matéria e atende ao interesse público, podendo ser transformada em norma jurídica.

Conclusão

Diante do exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei nº 2.226/2020, no 2º turno, na forma do vencido em 1º

turno.

Sala das Comissões, 23 de setembro de 2025.

Adalclever Lopes, presidente – Beatriz Cerqueira, relatora – João Magalhães – Professor Cleiton – Sargento Rodrigues.

PROJETO DE LEI Nº 2.226/2020

(Redação do Vencido)

Autoriza o Poder Executivo a doar ao Município de Cláudio o imóvel

que especifica.

A Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais decreta:

Art. 1º – Fica o Poder Executivo autorizado a doar Município de Cláudio o imóvel com área de 4.728,72m² (quatro mil

setecentos e vinte e oito vírgula setenta e dois metros quadrados), situado no local denominado Sobrado – Rodovia MG-260, naquele

município, registrado sob o nº 11.757, à fl. 11.757 do Livro 2, no Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de Cláudio.

Parágrafo único – O imóvel a que se refere o caput destina-se ao funcionamento do órgão de vigilância sanitária.

Art. 2º – O imóvel de que trata esta lei reverterá ao patrimônio do doador se, findo o prazo de cinco anos contados da

lavratura da escritura pública de doação, não lhe tiver sido dada a destinação prevista no parágrafo único do art. 1º.

Art. 3º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

PARECER PARA O 2º TURNO DO PROJETO DE LEI Nº 3.521/2022

Comissão de Administração Pública

Relatório

De autoria do deputado Doorgal Andrada, o projeto de lei em epígrafe autoriza o Poder Executivo a doar ao Município de

Elói Mendes o imóvel que especifica.
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Aprovada no 1º turno na forma do Substitutivo nº 1, a proposição retorna a esta comissão a fim de receber parecer para o 2º

turno, conforme dispõe o art. 189, combinado com o art. 102, inciso I, do Regimento Interno.

Em observância ao disposto no § 1º do art. 189 do mencionado Regimento, transcrevemos, no final, a redação do vencido,

que faz parte deste parecer.

Fundamentação

A proposição em análise, na forma aprovada em Plenário, autoriza o Poder Executivo a doar ao Município de Elói Mendes

o imóvel com área de 813,17m², situado na Rua Coronel Horácio Alves Pereira, naquele município, registrado sob o nº 954, à ficha 1

do Livro 2, no Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de Elói Mendes, para o funcionamento da Secretaria Municipal de Saúde.

O projeto estabelece, ainda, a reversão do bem ao patrimônio do Estado se, findo o prazo de cinco anos contados da

lavratura da escritura pública de doação, não lhe tiver sido dada a destinação prevista.

A transferência da titularidade de imóvel público, ainda que para outro ente da Federação, somente pode ser realizada com

a autorização desta Assembleia Legislativa, por exigência do art. 18 da Constituição do Estado; do art. 76 da Lei Federal nº 14.133, de

1º de abril de 2021, que dispõe sobre licitações e contratos administrativos; e do § 2º do art. 105 da Lei Federal nº 4.320, de 17 de

março de 1964, que estatui normas gerais de direito financeiro para a elaboração e o controle dos orçamentos e balanços da União,

dos estados, dos municípios e do Distrito Federal.

A doação  pretendida  proporcionará  a  otimização  do  espaço  público,  uma  vez  que  a  finalidade  atribuída  ao  imóvel

viabilizará a ampliação e o aprimoramento das atividades desempenhadas pela Secretaria Municipal de Saúde, em claro benefício da

população local.

Reiteramos, portanto, o entendimento desta comissão de que a proposição se encontra de acordo com os preceitos legais

que versam sobre a matéria e atende ao interesse público, podendo ser transformada em norma jurídica.

Conclusão

Diante do exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei nº 3.521/2022, no 2º turno, na forma do vencido em 1º

turno.

Sala das Comissões, 23 de setembro de 2025.

Adalclever Lopes, presidente – Beatriz Cerqueira, relatora – João Magalhães – Professor Cleiton – Sargento Rodrigues.

PROJETO DE LEI Nº 3.521/2022

(Redação do Vencido)

Autoriza o Poder Executivo a doar ao Município de Elói Mendes o

imóvel que especifica.

A Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais decreta:

Art.  1º  –  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado a  doar  ao  Município de  Elói  Mendes o  imóvel  com área  de  813,17m²

(oitocentos e treze vírgula dezessete metros quadrados), situado na Rua Coronel Horácio Alves Pereira, naquele município, registrado

sob o nº 954, à ficha 1 do Livro 2, no Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de Elói Mendes.

Parágrafo único – O imóvel a que se refere o caput destina-se ao funcionamento da Secretaria Municipal de Saúde.

Art. 2º – O imóvel de que trata esta lei reverterá ao patrimônio do doador se, findo o prazo de cinco anos contados da

lavratura da escritura pública de doação, não lhe tiver sido dada a destinação prevista no parágrafo único do art. 1º.

Art. 3º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
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PARECER PARA O 2º TURNO DO PROJETO DE LEI Nº 3.704/2022

Comissão de Defesa dos Direitos da Mulher

Relatório

De autoria da deputada Ana Paula Siqueira, o projeto de lei em epígrafe dispõe sobre a criação do Observatório Estadual da

Violência contra a Mulher.

Aprovado no 1º turno na forma do Substitutivo nº 2, retorna agora o projeto a esta comissão para receber parecer para o 2º

turno, nos termos do art. 102, XXII, combinado com o art. 189, do Regimento Interno.

Durante a tramitação, por guardarem semelhança, foram anexados à proposição, em conformidade com o § 2º do art. 173

do instrumento regimental, os Projetos de Lei nºs 1.390/2023, das deputadas Ione Pinheiro, Beatriz Cerqueira e Delegada Sheila;

1.411/2023, da deputada Alê Portela; 4.062/2022, da deputada Ione Pinheiro; e 4.174/2025, da deputada Maria Clara Marra.

A redação do vencido segue anexa a este parecer, conforme determina o § 1º do art. 189 do Regimento Interno.

Fundamentação

O projeto de lei, em sua forma original, prevê a criação do Observatório Estadual da Violência contra a Mulher, dispondo,

para tanto, sobre a produção de um banco de dados a partir das notificações existentes; a formação de grupo de profissionais de saúde,

assistência, educação e segurança pública; e a promoção de debates com vistas à formulação de políticas públicas específicas para

mulheres.  A proposta estabelece  a elaboração de  estatísticas  periódicas  sobre  as  mulheres  atendidas  nas  estruturas  das  políticas

públicas  estaduais  e  a  publicação  semestral  do  relatório  resultante.  Também determina  a  confecção  de  estudos,  inclusive  para

exposição e debate no âmbito do Conselho Estadual da Mulher.

Quando da análise da proposição em 1º turno, a Comissão de Constituição e Justiça considerou que a matéria se insere no

campo da segurança pública, pela vertente das medidas preventivas e mitigadoras da violência contra a mulher, bem como nas regras

constitucionais de proteção à família e de coibição da violência no âmbito de suas relações. Frisou a competência legislativa do

estado-membro para edição de lei sobre o tema, verificando a inexistência de vício quanto à inauguração do processo legislativo por

parlamentar, nos termos do art. 66 da Constituição do Estado. Ressalvou, contudo, o escopo da proposta de atribuir  status  legal a

ações  ou  programas  de  natureza  administrativa,  reservados  à  esfera  de  atuação  do  Poder  Executivo.  Apresentou,  ao  final,  o

Substitutivo nº 1, visando afastar tais inadequações e tratar a matéria por meio de alteração na Lei nº 22.256, de 2016, que institui a

política de atendimento à mulher vítima de violência no Estado.

Em seguida, esta Comissão de Defesa dos Direitos da Mulher confirmou o mérito da proposição, frisando a escalada do

número de feminicídios e de homicídios de mulheres no País e em Minas Gerais. Apontou o crescimento de todos os indicadores de

violência doméstica e o aumento dos quantitativos de ameaça, assédio sexual, importunação sexual e de estupros no Brasil. Acentuou,

quanto ao perfil das vítimas, a prevalência de mulheres negras e em situação de vulnerabilidade socioeconômica, mais expostas a toda

forma  de  violência.  E  reverberou,  por  outro  lado,  o  fato  de  que  as  informações  sobre  a  violência  de  gênero  ainda  exigem

sistematização e consolidação. Nesse contexto, considerou que a criação do observatório se revestiria em uma ferramenta relevante

para  o  estudo  desse  fenômeno  e  concordou  com a  aprovação  da  proposta  por  meio  da  alteração  da  Lei  nº  22.256,  de  2016,

apresentando, porém, o Substitutivo nº 2, para aperfeiçoar o conteúdo proposto pela comissão precedente.

Por último, a Comissão de Administração Pública convergiu com os colegiados que a antecederam, reportando-se à Lei

Federal nº 11.340, de 2006, que prevê a possibilidade de a União, o Distrito Federal, os estados e os municípios criarem programas e

campanhas de enfrentamento da violência doméstica e familiar, e promoverem a adaptação de seus órgãos e programas aos princípios

expostos na norma. Registrou que as alterações sugeridas estão em consonância com o previsto no art. 226, § 8º, da Constituição da

República, que determina ao Estado criar mecanismos que coíbam a violência no âmbito das relações familiares. Ao final, apoiou a
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sugestão de alteração da Lei nº 22.256, de 2016, opinando pela aprovação da matéria na forma do Substitutivo nº 2, apresentado por

esta Comissão de Defesa dos Direitos da Mulher.

Levado à apreciação do Plenário, o projeto foi aprovado na forma do Substitutivo nº 2, dando forma ao vencido no 1º turno.

O vencido acrescenta o homicídio feminino, a importunação sexual, a violência psicológica e a perseguição entre os delitos previstos

no  inciso  I  do  art.  5º  da  Lei  nº  22.256,  de  2016,  e  altera  a  redação  do  parágrafo  único  desse  artigo  para  incluir  a  condição

socioeconômica da mulher entre as características a serem divulgadas. Além disso, acrescenta à referida norma o art. 5º-C, para criar o

Observatório Estadual da Violência contra a Mulher. O vencido prevê também a formação de um grupo de profissionais das áreas de

saúde, assistência social, educação e segurança pública e do sistema de justiça; a coleta, sistematização e análise de notificações e

dados de violência contra a mulher; a padronização e integração das informações armazenadas em sistemas de órgãos públicos e de

entidades da sociedade civil; a constituição de indicadores e a elaboração de estatísticas periódicas visando à promoção de estudos,

pesquisas e campanhas de prevenção à violência, bem como de políticas públicas de inclusão para mulheres em situação de violência;

e o acompanhamento dos índices de violência contra a mulher e a integração das ações de enfrentamento dessa violência no Estado.

Agora,  na  análise  que  cabe  a  esta  comissão  realizar  para  o  2º  turno  de  tramitação,  endossamos  os  argumentos  já

apresentados em relação ao mérito do projeto. Ressaltamos que a violência de gênero – e seu explícito recrudescimento – exige

atuação firme e comprometida da sociedade e de todos os agentes  públicos,  nos diferentes espaços e searas  de competência.  É

inadmissível que a misoginia e a violência continuem a atravessar a vida das mulheres, tolhendo-lhes a autonomia, a liberdade e a

própria vida. Em Minas Gerais, sublinhamos, segundo dados da Secretaria de Estado de Justiça e Segurança Pública, 90.737 mulheres

sofreram  violência  doméstica  em  2025,  109  mulheres  sobreviveram  a  tentativas  de  feminicídio  e  outras  87  mulheres  foram

assassinadas, isso tendo em consideração os números ainda parciais de julho de 20251. A cada três dias, pelo menos uma mulher foi

vítima de feminicídio neste ano no Estado.

Sobre os dados e sua aplicabilidade, observamos serem de fato essenciais para a compreensão, ainda que incipiente, do

contexto sempre complexo da violência de gênero. Do mesmo modo, revestem-se em recurso para subsidiar a implementação de

ações voltadas ao seu enfrentamento. Ainda assim, é fato que informações sobre o tema serão mais estratégicas quando organizadas e

consolidadas numa perspectiva interdisciplinar e abrangente. Esse tratamento dos dados gera, certamente, um produto mais assertivo

para a elaboração de políticas transversais em prol da garantia e promoção dos direitos das mulheres,  incluindo a mitigação da

violência.

Foi justamente essa a percepção reforçada durante audiência pública realizada por esta Comissão de Defesa dos Direitos da

Mulher,  em 26/8/2025.  A reunião,  destinada  a  debater  o  projeto  de  lei  em tela,  também objetivou  conhecer  a  experiência  do

Observatório Interseccional de Gênero de Minas Gerais, o Observa Minas, iniciativa da Fundação João Pinheiro em parceria com a

Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social, com foco na geração de conhecimento e na divulgação de informações científicas

sobre políticas públicas para mulheres2. Entre os pontos de destaque nas discussões, enfatizou-se a imprescindibilidade da criação de

observatórios  nas  esferas  públicas  e  privadas  pelo  País,  mas  também da  sua  perenidade  ou  permanência  ao  longo  do  tempo,

disseminando-se a compreensão de sua essencialidade para a promoção de políticas públicas estatais ininterruptas, que atravessem,

portanto, intenções ou linhas de governo.

O resultado da audiência corroborou, assim, nosso entendimento de que a futura lei respaldará iniciativas já implementadas

no que toca ao estudo das violências contra a mulher em Minas Gerais, atribuindo a necessária previsão normativa especialmente ao

observatório em questão e jogando luz sobre o necessário compromisso governamental com essa pauta.

No que diz respeito às proposições anexadas, esta comissão já se manifestou sobre os Projetos de Lei nºs 1.390/2023,

1.411/2023  e  4.062/2022  no  parecer  emitido  no  1º  turno.  Quanto  ao  Projeto  de  Lei  nº  4.174/2025,  anexado  posteriormente,
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registramos – em observância ao § 3º do art. 173 do Regimento Interno – que todo o arrazoado aqui apresentado se aplica também a

ele.

Isso posto,  ratificamos nossa posição favorável à aprovação da matéria,  propondo, não obstante,  o aprimoramento do

vencido  a  fim  de  atribuir  ao  texto  melhor  técnica  legislativa  e  maior  precisão  normativa.  Nesse  sentido,  sugerimos  alterar  a

nomenclatura  aplicada  inicialmente  para  “Observatório  Estadual  da  Mulher  contra  a  Violência”,  conferindo-lhe  simetria  com o

protocolo recentemente editado pelo  Senado Federal  acerca da  criação  desses  organismos no País3;  incluir  as  violências  moral,

patrimonial, institucional e política entre os delitos previstos no inciso I do art. 5º da Lei nº 22.256, de 2016; acrescentar no parágrafo

único desse mesmo artigo – além da condição socioeconômica – a profissão da mulher entre as características a serem divulgadas;

bem como aperfeiçoar a descrição dos objetivos e de elementos relativos ao funcionamento do observatório. Com essa finalidade,

oferecemos ao final substitutivo ao vencido no 1º turno.

Conclusão

Em face do exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei nº 3.704/2022, no 2º turno, na forma do Substitutivo nº 1,

a seguir apresentado, ao vencido no 1º turno.

SUBSTITUTIVO Nº 1

Altera a Lei nº 22.256, de 26 de julho de 2016, que institui a política

de atendimento à mulher vítima de violência no Estado.

A Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais decreta:

Art. 1º – O parágrafo único do art. 5º da Lei nº 22.256, de 26 de julho de 2016, passa a vigorar com a seguinte redação, e

ficam acrescentadas ao inciso I do caput do mesmo artigo as alíneas “e” a “l” a seguir:

“Art. 5º – (…)

I – (…)

e) homicídio;

f) importunação sexual;

g) perseguição;

h) violência psicológica;

i) violência moral;

j) violência patrimonial;

k) violência institucional;

l) violência política;

(…)

Parágrafo único – Além das informações previstas no caput, a cor ou a raça, a faixa etária, a escolaridade, a profissão, a

condição  socioeconômica  e  outras  características  da  mulher  vítima  de  violência  serão  fornecidas  pelos  órgãos  que  realizam  o

atendimento e serão divulgadas semestralmente.”.

Art. 2º – Fica acrescentado à Lei nº 22.256, de 2016, o seguinte art. 5º-C:

“Art. 5º-C – O poder público promoverá a criação do Observatório Estadual da Mulher contra a Violência, que terá como

objetivo:

Página 472 de 542 www.almg.gov.br     

Quarta-feira, 24 de setembro de 2025

http://www.almg.gov.br/


I – promover a coleta, o monitoramento, a sistematização, a análise e a avaliação dos dados relativos às formas de violência

contra a mulher registrados no Estado;

II – examinar as informações relativas à violência contra a mulher armazenadas em sistemas de órgãos públicos federais,

estaduais e municipais e de entidades da sociedade civil que realizam o atendimento à mulher vítima de violência;

III – contribuir para a produção de indicadores e para a elaboração de estatísticas periódicas sobre a violência contra a

mulher no Estado e sobre o atendimento das vítimas;

IV – realizar pesquisas e estudos, a fim de subsidiar políticas públicas intersetoriais que abranjam tanto a prevenção e o

enfrentamento da violência contra a mulher, como a promoção de sua autonomia.

Parágrafo único – O Observatório Estadual da Mulher contra a Violência será composto por pesquisadores responsáveis por

análises de dados das áreas de saúde, assistência social, educação, trabalho e segurança pública e do sistema de justiça, na forma de

regulamento.”.

Art. 3º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Comissões, 23 de setembro de 2025.

Lohanna, presidenta e relatora – Ana Paula Siqueira – Ione Pinheiro.

PROJETO DE LEI Nº 3.704/2022

(Redação do Vencido)

Altera a Lei nº 22.256, de 26 de julho de 2016, que institui a política

de atendimento à mulher vítima de violência no Estado.

A Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais decreta:

Art. 1º – O parágrafo único do art. 5º da Lei nº 22.256, de 26 de julho de 2016, passa a vigorar com a seguinte redação, e

ficam acrescentadas ao inciso I do caput do mesmo artigo as alíneas “e” a “h” a seguir:

“Art. 5º – (…)

I – (…)

e) homicídio feminino;

f) importunação sexual;

g) violência psicológica;

h) perseguição;

(…)

Parágrafo único – Além das informações previstas neste artigo, a cor ou raça, a faixa etária, a escolaridade, a condição

socioeconômica e outras características da mulher vítima de violência serão fornecidas pelos órgãos que realizam o atendimento e

serão divulgadas semestralmente.”.

Art. 2º – Fica acrescentado à Lei nº 22.256, de 2016, o seguinte art. 5º-C:

“Art. 5º-C – Para fins do disposto no art. 5º desta lei e no art. 2º da Lei nº 20.016, de 5 de janeiro de 2012, o poder público

promoverá a criação do Observatório Estadual da Violência contra a Mulher, com as seguintes funções:

I – constituir um grupo de profissionais da administração pública estadual das áreas de saúde, assistência social, educação e

segurança pública e do sistema de justiça;
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II – realizar a coleta, a sistematização e a análise de notificações e dados relativos às formas de violência contra a mulher

registrados no Estado;

III – contribuir para a padronização e a integração das informações relativas à violência contra a mulher armazenadas em

sistemas no âmbito dos órgãos públicos estaduais, federais e municipais e das entidades da sociedade civil que realizam o atendimento

à mulher vítima de violência;

IV – propiciar a constituição de indicadores e a elaboração de estatísticas periódicas sobre mulheres vítimas de violência

atendidas no Estado, com o objetivo de promover estudos e pesquisas, campanhas de prevenção à violência e políticas públicas de

inclusão para as mulheres em situação de violência;

V –  acompanhar  os  índices  relativos  à  violência  contra  a  mulher  e  promover  a  integração  das  ações  direcionadas  à

prevenção e ao enfrentamento dessa violência no Estado.”.

Art. 3º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

1Disponível  em:  <https://www.seguranca.mg.gov.br/index.php/component/sppagebuilder/page/261>.  Consulta  em:  8  set.

2025.

2Disponível  em:  <https://www.almg.gov.br/atividade-parlamentar/comissoes/reuniao/?

idCom=1132&idTipo=2&dia=26&mes=08&ano=2025&hr=16:00>. Consulta em: 8 set. 2025.

3Disponível  em:  <https://www.senado.leg.br/institucional/datasenado/omv/protocolo_observatorios.pdf>.  Consulta  em:  8

set. 2025.

PARECER PARA O 2º TURNO DO PROJETO DE LEI Nº 1.059/2023

Comissão de Segurança Pública

Relatório

De autoria do deputado Caporezzo, o Projeto de Lei nº 1.059/2023 “proíbe a contagem de pontos relacionados à apreensão

de arma de fogo legalizada como critério de produtividade, planos de metas, prêmios de incentivo e concessão de benefícios aos

servidores públicos civis e militares do Estado”.

Aprovada no 1º turno na forma do Substitutivo nº 1, a proposição retorna a esta comissão a fim de receber parecer para o 2º

turno, nos termos do art. 102, XV, combinado com o art. 189, do Regimento Interno.

Segue, anexa, a redação do vencido, que é parte deste parecer.

Fundamentação

O Projeto de Lei nº 1.059/2023, em sua forma original, tem por finalidade proibir a pontuação por apreensão de arma de

fogo legalizada, ainda que utilizada para a prática de crime, como critério de produtividade e desempenho em planos de metas,

prêmios de incentivo e concessão de quaisquer benefícios aplicáveis aos servidores públicos civis e militares do Estado.

A Comissão de Constituição e Justiça, em seu parecer de 1º turno, entendeu que a proposição dispõe sobre o exercício do

poder de polícia administrativa do Estado, o qual é manifestação da autonomia administrativa outorgada pela Constituição Federal aos

estados e subordina-se ao princípio da legalidade, dependendo, portanto, de existência de lei estadual que preveja as hipóteses de seu

exercício válido e de suas limitações.  Avaliou, assim, que cabe ao Estado legislar sobre a matéria, concluindo pela juridicidade,

constitucionalidade  e  legalidade  do  projeto,  contudo  na  forma  do  Substitutivo  nº  1,  o  qual  apresentou  com vistas  a  promover

adequações à técnica legislativa.

Página 474 de 542 www.almg.gov.br     

Quarta-feira, 24 de setembro de 2025

http://www.almg.gov.br/
https://www.senado.leg.br/institucional/datasenado/omv/protocolo_observatorios.pdf
https://www.almg.gov.br/atividade-parlamentar/comissoes/reuniao/?idCom=1132&idTipo=2&dia=26&mes=08&ano=2025&hr=16:00
https://www.almg.gov.br/atividade-parlamentar/comissoes/reuniao/?idCom=1132&idTipo=2&dia=26&mes=08&ano=2025&hr=16:00
https://www.seguranca.mg.gov.br/index.php/component/sppagebuilder/page/261


Esta Comissão de Segurança Pública, também no 1º turno, entendeu que a proposição pode coibir práticas em desacordo

com a legislação vigente e contribuir  para o estabelecimento de parâmetros  mais  objetivos nas  avaliações de desempenho e de

produtividade dos servidores públicos estaduais, civis e militares, resguardando a qualidade das abordagens aos cidadãos bem como

esses servidores, ao evitar que venham a se sacrificar para cumprir metas apenas com o intuito de obter os benefícios ofertados. E,

ratificando a avaliação trazida pela Comissão de Constituição e Justiça,  considerou que o projeto na forma do Substitutivo nº 1

merecia prosperar.

Levada a proposição à apreciação pelo Plenário, na fase de discussão foi apresentada a Emenda nº 1, que recebeu parecer

pela rejeição desta comissão e foi rejeitada na votação em Plenário. Ao final, o Substitutivo nº 1 deu forma ao vencido no 1º turno.

Neste 2º turno, reafirmamos a nossa avaliação anteriormente exarada e, assim sendo, ao procedermos a esse novo exame da

matéria, julgamos que o Projeto de Lei nº 1.059/2023 deve avançar nesta Casa, pois a matéria é revestida de importância. Ademais,

desde nossa manifestação no 1º turno, não houve fato novo relativo ao tema sob apreciação, donde nossa posição, de que a proposição

é meritória e deve prosperar, fica reiterada.

Evidencia-se, portanto, a inexistência de óbices à aprovação do projeto também no 2º turno e, na forma do vencido em 1º

turno, avaliamos que ele se apresenta consistente e objetivo e o seu teor alcança a finalidade almejada.

Conclusão

Em face do exposto, somos pela aprovação do Projeto de Lei nº 1.059/2023, no 2º turno, na forma do vencido no 1º turno.

Sala das Comissões, 23 de setembro de 2025.

Sargento Rodrigues, presidente e relator – Caporezzo – Antonio Carlos Arantes.

PROJETO DE LEI Nº 1.059/2023

(Redação do Vencido)

Veda a contagem de pontos em razão da apreensão de arma de fogo,

de  origem  legal,  para  fins  de  avaliação  profissional  ou  para  a

concessão de quaisquer benefícios para os servidores públicos civis e

militares do Estado.

A Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais decreta:

Art. 1º – É vedada a contagem de pontos em razão da apreensão de arma de fogo de origem legal, ainda que irregular e

utilizada para a prática de crime, para fins de avaliação profissional ou para a concessão de quaisquer benefícios para os servidores

públicos civis e militares do Estado.

Art. 2º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

PARECER PARA O 2º TURNO DO PROJETO DE LEI Nº 1.162/2023

Comissão de Administração Pública

Relatório

De autoria da deputada Lud Falcão, o projeto de lei em epígrafe autoriza o Poder Executivo a doar ao Município de Patos

de Minas o imóvel que especifica.

Aprovada no 1º turno com a Emenda nº 1, a proposição retorna a esta comissão a fim de receber parecer para o 2º turno,

conforme dispõe o art. 189, combinado com o art. 102, inciso I, do Regimento Interno.
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Em observância ao disposto no § 1º do art. 189 do mencionado Regimento, transcrevemos, no final, a redação do vencido,

que faz parte deste parecer.

Fundamentação

A proposição em análise, na forma aprovada em Plenário, autoriza o Poder Executivo a doar ao Município de Patos de

Minas o imóvel com área de 9.705m², situado na Rua nº 03, Bairro Bela Vista, naquele município, registrado sob o nº 3.669 do Livro

2-N, no Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de Patos de Minas, para o funcionamento de uma unidade de saúde.

O projeto estabelece, ainda, a reversão do bem ao patrimônio do Estado se, findo o prazo de cinco anos contados da

lavratura da escritura pública de doação, não lhe tiver sido dada a destinação prevista.

A transferência da titularidade de imóvel público, ainda que para outro ente da Federação, somente pode ser realizada com

a autorização desta Assembleia Legislativa, por exigência do art. 18 da Constituição do Estado; do art. 76 da Lei Federal nº 14.133, de

1º de abril de 2021, que dispõe sobre licitações e contratos administrativos; e do § 2º do art. 105 da Lei Federal nº 4.320, de 17 de

março de 1964, que estatui normas gerais de direito financeiro para a elaboração e o controle dos orçamentos e balanços da União,

dos estados, dos municípios e do Distrito Federal.

A doação pretendida proporcionará a otimização do espaço público, uma vez que o Município de Patos de Minas pretende

utilizar o terreno para o funcionamento de unidade de saúde, que viabilizará a ampliação do atendimento à população.

Reiteramos, portanto, o entendimento desta comissão de que a proposição se encontra de acordo com os preceitos legais

que versam sobre a matéria e atende ao interesse público, podendo ser transformada em norma jurídica.

Conclusão

Diante do exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei nº 1.162/2023, no 2º turno, na forma do vencido em 1º

turno.

Sala das Comissões, 23 de setembro de 2025.

Adalclever Lopes, presidente – Beatriz Cerqueira, relatora – João Magalhães – Professor Cleiton – Sargento Rodrigues.

PROJETO DE LEI Nº 1.162/2023

(Redação do Vencido)

Autoriza o Poder Executivo a doar ao Município de Patos de Minas o

imóvel que especifica.

A Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais decreta:

Art. 1º – Fica o Poder Executivo autorizado a doar ao Município de Patos de Minas o imóvel com área de 9.705m² (nove

mil setecentos e cinco metros quadrados), situado na Rua nº 03, Bairro Bela Vista, naquele município, registrado sob o nº 3.669 do

Livro 2-N, no Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de Patos de Minas.

Parágrafo único – O imóvel a que se refere o caput destina-se ao funcionamento de uma unidade de saúde.

Art. 2º – O imóvel de que trata esta lei reverterá ao patrimônio do Estado se, findo o prazo de 5 anos contados da lavratura

da escritura pública de doação, não lhe tiver sido dada a destinação prevista no parágrafo único do art. 1º.

Art. 3º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
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PARECER PARA O 2º TURNO DO PROJETO DE LEI Nº 1.272/2023

Comissão de Administração Pública

Relatório

De autoria do deputado Zé Guilherme, o projeto de lei em epígrafe autoriza o Poder Executivo a doar ao Município de

Oliveira Fortes o imóvel que especifica.

Aprovada no 1º turno com a Emenda nº 1, a proposição retorna a esta comissão a fim de receber parecer para o 2º turno,

conforme dispõe o art. 189, combinado com o art. 102, inciso I, do Regimento Interno.

Em observância ao disposto no § 1º do art. 189 do mencionado Regimento, transcrevemos, no final, a redação do vencido,

que faz parte deste parecer.

Fundamentação

A proposição em análise, na forma aprovada em Plenário, autoriza o Poder Executivo a doar ao Município de Oliveira

Fortes o imóvel com área de 414m², situado naquele município, registrado sob o nº 10.843 do Livro 2, no Cartório de Registro de

Imóveis da Comarca de Barbacena, para a ampliação de unidade básica de saúde.

O projeto estabelece, ainda, a reversão do bem ao patrimônio do Estado se, findo o prazo de cinco anos contados da

lavratura da escritura pública de doação, não lhe tiver sido dada a destinação prevista.

A transferência da titularidade de imóvel público, ainda que para outro ente da Federação, somente pode ser realizada com

a autorização desta Assembleia Legislativa, por exigência do art. 18 da Constituição do Estado; do art. 76 da Lei Federal nº 14.133, de

1º de abril de 2021, que dispõe sobre licitações e contratos administrativos; e do § 2º do art. 105 da Lei Federal nº 4.320, de 17 de

março de 1964, que estatui normas gerais de direito financeiro para a elaboração e o controle dos orçamentos e balanços da União,

dos estados, dos municípios e do Distrito Federal.

A doação pretendida proporcionará a otimização do espaço público, uma vez que o Município de Oliveira Fortes pretende

utilizar o imóvel para ampliar a unidade básica de saúde, favorecendo o atendimento de toda a população.

Reiteramos, portanto, o entendimento desta comissão de que a proposição se encontra de acordo com os preceitos legais

que versam sobre a matéria e atende ao interesse público, podendo ser transformada em norma jurídica.

Conclusão

Diante do exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei nº 1.272/2023, no 2º turno, na forma do vencido em 1º

turno.

Sala das Comissões, 23 de setembro de 2025.

Adalclever Lopes, presidente – João Magalhães, relator – Beatriz Cerqueira – Professor Cleiton – Sargento Rodrigues.

PROJETO DE LEI Nº 1.272/2023

(Redação do Vencido)

Autoriza o Poder Executivo a doar ao Município de Oliveira Fortes o

imóvel que especifica.

A Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais decreta:
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Art.  1º  –  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado  a  doar  ao  Município  de  Oliveira  Fortes  o  imóvel  com área  de  414m²

(quatrocentos e quatorze metros quadrados), situado naquele município, e registrado sob o nº 10.843 do Livro 2, no Cartório de

Registro de Imóveis da Comarca de Barbacena.

Parágrafo único – O imóvel a que se refere o caput deste artigo destina-se à ampliação de unidade básica de saúde.

Art. 2º – O imóvel de que trata esta lei reverterá ao patrimônio do Estado se, findo o prazo de cinco anos contados da

lavratura da escritura pública de doação, não lhe tiver sido dada a destinação prevista no parágrafo único do art. 1º.

Art. 3º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

PARECER PARA O 2º TURNO DO PROJETO DE LEI Nº 1.438/2023

Comissão de Desenvolvimento Econômico

Relatório

De autoria do deputado Raul Belém, a proposição em epígrafe visa conferir ao Município de Carmo do Rio Claro o título

de Capital Estadual do Doce Cristalizado e em Compota.

Aprovada em 1º turno, em Plenário, na forma do Substitutivo nº 1, retorna agora a proposição a este órgão colegiado para

receber parecer de 2º turno, nos termos do art. 189, combinado com o art. 102, inciso XIII, “a” e “h”, do Regimento Interno.

Em cumprimento ao disposto no § 1º do art. 189 do Regimento Interno, a redação do vencido integra este parecer.

Fundamentação

O projeto, em seu texto original, busca conferir ao Município de Carmo do Rio Claro o título de Capital Estadual do Doce

Cristalizado  e  em  Compota.  Conforme  seu  autor,  os  quitutes  são  produzidos  na  localidade  de  forma  artesanal  há  gerações,

distinguindo-se por seu sabor e aparência sofisticados, e se notabilizaram por terem sido servidos, entre outras ocasiões, no casamento

da princesa Diana com o então príncipe Charles.

Em sua análise preliminar de 1º turno, a Comissão de Constituição e Justiça entendeu ser necessário suprimir dispositivo do

projeto que determinava ao Poder Executivo a responsabilidade de elaborar estudos e outras providências para efetivar a concessão do

título pretendido, por afetar o princípio da separação dos Poderes. Concluiu então pela legalidade, constitucionalidade e juridicidade

do projeto, com a Emenda nº 1, de sua autoria.

Por ocasião do 1º turno, esta comissão notou a vocação de Carmo do Rio Claro para a gastronomia de alta qualidade.

Observamos que o município integra o Arranjo Produtivo Local de Cafeicultura do Sudoeste de Minas,  especializado em cafés

especiais.  Além  disso,  participa  da  Instância  de  Governança  Regional  do  Turismo  (figura  que  sucedeu  os  circuitos  turísticos)

Nascentes das Gerais e Canastra, que tem entre seus atrativos a produção de queijos de excelência. Entendemos, naquele momento,

ser ainda adequado aumentar o escopo do projeto, visto que parte da produção doceira de Carmo do Rio Claro se notabilizou não

apenas por seus sabores e aromas, como também por sua apresentação, denominada doce bordado. Essa é uma modalidade em que as

iguarias ganham formas complexas e harmoniosas, obtidas pela aplicação de técnicas próprias e ferramentas especializadas. Assim, a

comissão sugeriu alterar o texto do projeto, de forma a denominar Carmo do Rio Claro a Capital Estadual do Doce Cristalizado,

Bordado e em Compota. Ainda naquele momento, a comissão indicou que a concessão pode ter, além da merecida honraria, efeitos

práticos,  ao  valorizar  a  produção  local  e  a  autoestima  dos  produtores,  auxiliando  na  resolução  de  desafios  como  a  elevada

informalidade e a sucessão das unidades produtivas para as gerações mais novas. Assim, opinou pela aprovação da matéria na forma

do Substitutivo nº 1, que incorporou ainda o aperfeiçoamento proposto pela comissão jurídica.

Aprovada em Plenário, em 1º turno, na forma do Substitutivo nº 1, retorna a proposição a esta comissão para novo exame.

Entendemos aqui ser cabível reiterar e expandir o entendimento já exposto em 1º turno. A medida é meritória. Até recentemente, a
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produção queijeira do Estado enfrentava, como um de seus maiores desafios, a sucessão rural. As gerações mais novas não tinham

interesse  em  trabalhar  na  produção  de  queijo,  por  entenderem  ser  uma  posição  pouco  rentável  e  de  escasso  prestígio  social.

Entretanto, a valorização do queijo mineiro, em que, aliás, esta Assembleia de Minas foi protagonista, fez com que o produto ganhasse

projeção  e  valor,  e  não  apenas  isso,  como  também  respeito,  o  que  propiciou  o  aumento  da  autoestima  dos  produtores.  Essa

transformação de entendimento tem facilitado a sucessão dos produtores e mesmo a atração, de volta ao campo, de pessoas ligadas ao

processo produtivo, mas que o haviam abandonado. É por isso que este projeto é apropriado. Ao apoiarmos o prestígio da produção

doceira de Carmo do Rio Claro, reconhecemos não apenas o seu valor hoje, como apoiamos a sua permanência e o seu crescimento

amanhã.

Conclusão

Diante do apresentado, somos pela aprovação do Projeto de Lei nº 1.438/2023, em 2º turno, na forma do vencido em 1º

turno.

Sala das Comissões, 23 de setembro de 2025.

Leonídio Bouças, presidente e relator – Oscar Teixeira – Antonio Carlos Arantes.

PROJETO DE LEI Nº 1.438/2023

(Redação do Vencido)

Confere  ao  Município  de  Carmo do  Rio  Claro  o  título  de  Capital

Estadual do Doce Cristalizado, Bordado e em Compota.

A Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais decreta:

Art. 1º – Fica conferido ao Município de Carmo do Rio Claro o título de Capital Estadual do Doce Cristalizado, Bordado e

em Compota.

Art. 2º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

PARECER PARA O 2º TURNO DO PROJETO DE LEI Nº 2.822/2024

Comissão de Administração Pública

Relatório

De autoria do deputado Ulysses Gomes, o projeto de lei em epígrafe dispõe sobre a desafetação dos trechos de rodovia que

especifica e autoriza o Poder Executivo a doar as áreas correspondentes ao Município de Itamogi.

A proposição foi aprovada no 1º turno com a Emenda nº 1 e retorna a esta comissão a fim de receber parecer para o 2º

turno, conforme dispõe o art. 189, combinado com o art. 102, inciso I, do Regimento Interno.

Em observância ao disposto no § 1º do art. 189 do mencionado Regimento, transcrevemos, no final, a redação do vencido,

que faz parte deste parecer.

Fundamentação

O projeto de lei em análise, na forma aprovada em Plenário, determina a desafetação do trecho da Rodovia LMG-857

compreendido entre os Kms 8,3 e 9,8, com a extensão de 1,5km, e autoriza o Poder Executivo a doá-lo ao Município de Itamogi, a

fim de que passe a integrar o perímetro urbano do município como via urbana.

Na  transferência  da  titularidade  de  bem público,  a  proteção  do  interesse  coletivo  constitui  princípio  de  observância

obrigatória,  pois,  no trato da  coisa  pública,  prepondera o que  é conveniente para  a  coletividade.  Nas proposições em que esta
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Assembleia autoriza a alienação de imóveis estaduais, a existência de tal salvaguarda é constatada nas cláusulas de destinação e de

reversão.

No caso em apreço, não há dúvidas quanto ao atendimento do interesse público. A doação da área correspondente ao trecho

rodoviário identificado no projeto não implicará mudança em sua natureza jurídica, pois, como via urbana, o bem continuará sendo de

uso comum do povo. Além disso, conforme consta na proposição, a coisa reverterá ao patrimônio do Estado se, findo o prazo de cinco

anos contados da publicação da lei autorizativa, não lhe tiver sido dada a finalidade estabelecida.

Reiteramos o entendimento desta comissão de que o projeto se encontra de acordo com os preceitos legais que versam

sobre a matéria e atende ao interesse público, podendo ser transformado em norma jurídica.

Conclusão

Em face do exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei nº 2.822/2024, no 2º turno, na forma do vencido em 1º

turno.

Sala das Comissões, 23 de setembro de 2025.

Adalclever Lopes, presidente – João Magalhães, relator – Beatriz Cerqueira – Professor Cleiton – Sargento Rodrigues.

PROJETO DE LEI Nº 2.822/2024

(Redação do Vencido)

Dispõe sobre a desafetação dos trechos de rodovia que especifica e

autoriza  o  Poder  Executivo  a  doar  as  áreas  correspondentes  ao

Município de Itamogi.

A Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais decreta:

Art. 1º – Fica desafetado o trecho da Rodovia LMG-857 compreendido entre os Km 8,3 e o Km 9,8, com a extensão de

1,5km (um vírgula cinco quilômetro).

Art. 2º – Fica o Poder Executivo autorizado a doar ao Município de Itamogi as áreas correspondentes ao trecho de rodovia

de que trata o art. 1º.

Parágrafo único – As áreas a que se referem o  caput passam a integrar o perímetro urbano do Município de Itamogi e

destinam-se à instalação de via urbana.

Art. 3º – As áreas objeto da doação de que trata esta lei reverterão ao patrimônio do Estado se, findo o prazo de cinco anos

contados da publicação desta lei, não lhes tiver sido dada a destinação prevista no parágrafo único do art. 2º.

Art. 4º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

PARECER PARA O 2º TURNO DO PROJETO DE LEI Nº 3.110/2024

Comissão de Administração Pública

Relatório

De autoria do deputado Roberto Andrade, o projeto de lei em epígrafe autoriza o Poder Executivo a doar ao Município de

Francisco Badaró o imóvel que especifica.

Aprovada no 1º turno com a Emenda nº 1, a proposição retorna a esta comissão a fim de receber parecer para o 2º turno,

conforme dispõe o art. 189, combinado com o art. 102, inciso I, do Regimento Interno.

Página 480 de 542 www.almg.gov.br     

Quarta-feira, 24 de setembro de 2025

http://www.almg.gov.br/


Em observância ao disposto no § 1º do art. 189 do mencionado Regimento, transcrevemos, no final, a redação do vencido,

que faz parte deste parecer.

Fundamentação

A proposição em análise, na forma aprovada em Plenário, autoriza o Poder Executivo a doar ao Município de Francisco

Badaró o imóvel denominado Vila Francisco Badaró, registrado sob o nº 1.970, à fl. 109 do Livro 3-B, no Cartório de Registro de

Imóveis da Comarca de Minas Novas, para o funcionamento de uma unidade básica de saúde – UBS.

O projeto estabelece, ainda, a reversão do bem ao patrimônio do Estado se, findo o prazo de cinco anos contados da

lavratura da escritura pública de doação, não lhe tiver sido dada a destinação prevista.

A transferência da titularidade de imóvel público, ainda que para outro ente da Federação, somente pode ser realizada com

a autorização desta Assembleia Legislativa, por exigência do art. 18 da Constituição do Estado; do art. 76 da Lei Federal nº 14.133, de

1º de abril de 2021, que dispõe sobre licitações e contratos administrativos; e do § 2º do art. 105 da Lei Federal nº 4.320, de 17 de

março de 1964, que estatui normas gerais de direito financeiro para a elaboração e o controle dos orçamentos e balanços da União,

dos estados, dos municípios e do Distrito Federal.

A doação  pretendida  proporcionará  a  otimização  do  espaço  público,  uma vez  que  o  Município  de  Francisco  Badaró

pretende utilizar o terreno para aprimorar a UBS que já funciona no local, garantindo a melhor estruturação do serviço de atendimento

à saude da população.

Reiteramos, portanto, o entendimento desta comissão de que a proposição se encontra de acordo com os preceitos legais

que versam sobre a matéria e atende ao interesse público, podendo ser transformada em norma jurídica.

Conclusão

Diante do exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei nº 3.110/2024, no 2º turno, na forma do vencido em 1º

turno.

Sala das Comissões, 23 de setembro de 2025.

Adalclever Lopes, presidente – Sargento Rodrigues, relator – Beatriz Cerqueira – João Magalhães – Professor Cleiton.

PROJETO DE LEI Nº 3.110/2024

(Redação do Vencido)

Autoriza o Poder Executivo a doar ao Município de Francisco Badaró

o imóvel que especifica.

A Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais decreta:

Art. 1º – Fica o Poder Executivo autorizado a doar ao Município de Francisco Badaró o imóvel denominado Vila Francisco

Badaró, registrado sob o nº 1.970, à fl. 109 do Livro 3-B, no Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de Minas Novas.

Parágrafo único – O imóvel a que se refere o caput destina-se ao funcionamento de uma unidade básica de saúde – UBS.

Art. 2º – O imóvel de que trata esta lei reverterá ao patrimônio do Estado se, findo o prazo de 5 anos contados da lavratura

da escritura pública de doação, não lhe tiver sido dada a destinação prevista no parágrafo único do art. 1º.

Art. 3º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
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PARECER PARA O 2º TURNO DO PROJETO DE LEI Nº 3.144/2024

Comissão de Administração Pública

Relatório

De autoria do deputado Zé Laviola, o projeto de lei em epígrafe autoriza o Poder Executivo a doar ao Município de Itabira

o imóvel que especifica.

Aprovada no 1º turno na forma do Substitutivo nº 1, a proposição retorna a esta comissão a fim de receber parecer para o 2º

turno, conforme dispõe o art. 189, combinado com o art. 102, inciso I, do Regimento Interno.

Em observância ao disposto no § 1º do art. 189 do mencionado Regimento, transcrevemos, no final, a redação do vencido,

que faz parte deste parecer.

Fundamentação

A proposição em análise, na forma aprovada em Plenário, autoriza o Poder Executivo a doar ao Município de Itabira o

imóvel com área de 7.920m², situado no lugar denominado Chico Beta, antiga Chácara do Rio do Peixe, naquele município, registrado

sob o nº 1.386 do Livro 2/6, no Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de Itabira, para a edificação de casas populares.

O projeto estabelece, ainda, a reversão do bem ao patrimônio do Estado se, findo o prazo de cinco anos contados da

lavratura da escritura pública de doação, não lhe tiver sido dada a destinação prevista.

A transferência da titularidade de imóvel público, ainda que para outro ente da Federação, somente pode ser realizada com

a autorização desta Assembleia Legislativa, por exigência do art. 18 da Constituição do Estado; do art. 76 da Lei Federal nº 14.133, de

1º de abril de 2021, que dispõe sobre licitações e contratos administrativos; e do § 2º do art. 105 da Lei Federal nº 4.320, de 17 de

março de 1964, que estatui normas gerais de direito financeiro para a elaboração e o controle dos orçamentos e balanços da União,

dos estados, dos municípios e do Distrito Federal.

A doação pretendida proporcionará a otimização do espaço público, uma vez que o Município de Itabira pretende utilizar o

terreno para a edificação de casas populares, aumentando a oferta de habitações para a comunidade local.

Reiteramos, portanto, o entendimento desta comissão de que a proposição se encontra de acordo com os preceitos legais

que versam sobre a matéria e atende ao interesse público, podendo ser transformada em norma jurídica.

Conclusão

Diante do exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei nº 3.144/2024, no 2º turno, na forma do vencido em 1º

turno.

Sala das Comissões, 23 de setembro de 2025.

Adalclever Lopes, presidente – Beatriz Cerqueira, relatora – João Magalhães – Professor Cleiton – Sargento Rodrigues.

PROJETO DE LEI Nº 3.144/2024

(Redação do Vencido)

Autoriza o Poder Executivo a doar ao Município de Itabira o imóvel

que especifica.

A Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais decreta:
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Art.  1º – Fica o Poder Executivo autorizado a doar ao Município de Itabira o imóvel com área de 7.920m² (sete mil

novecentos e vinte metros quadrados), situado no lugar denominado Chico Beta, antiga Chácara do Rio do Peixe, naquele município,

registrado sob o nº 1.386 do Livro 2/6, no Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de Itabira.

Parágrafo único – O imóvel a que se refere o caput destina-se à edificação de casas populares.

Art. 2º – O imóvel de que trata esta lei reverterá ao patrimônio do doador se, findo o prazo de cinco anos contados da

lavratura da escritura pública de doação, não lhe tiver sido dada a destinação prevista no parágrafo único do art. 1º.

Art. 3º – Com a doação de que trata o art. 1º, fica suprimida a linha correspondente ao código do imóvel nº 007154-8 do

Anexo I da Lei nº 22.606, de 20 de julho de 2017, não mais compondo o ativo permanente do Fundo de Ativos Imobiliários de Minas

Gerais – Faimg.

Art. 4º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

PARECER SOBRE A EMENDA Nº 1 AO PROJETO DE LEI Nº 3.274/2021

Comissão de Fiscalização Financeira e Orçamentária

Relatório

De autoria da deputada Beatriz Cerqueira, a proposição em epígrafe disciplina o fornecimento de medicamentos à base de

canabidiol pelo sistema público de saúde do Estado.

Após apreciação preliminar pela Comissão de Constituição e Justiça, que concluiu pela juridicidade, constitucionalidade e

legalidade da proposta sob a forma de seu Substitutivo nº 1, o projeto seguiu para a Comissão de Saúde, para análise de mérito. Esta

opinou favoravelmente à aprovação da matéria na forma do Substitutivo nº 2, que apresentou. Finalmente, perante esta Comissão de

Fiscalização Financeira e Orçamentária, o parecer foi pela aprovação com a apresentação do Substitutivo nº 3.

Na fase de discussão do projeto no 1º turno, foi apresentada em Plenário a Emenda nº 1, que vem a esta comissão para

receber parecer, nos termos do § 2º do art. 188 do Regimento Interno.

Fundamentação

O projeto de lei  em análise pretende tornar  obrigatório,  no âmbito do sistema público de saúde em Minas Gerais,  o

fornecimento de medicamentos à base da substância ativa canabidiol – CBD – para condições médicas debilitantes.

O medicamento deverá ser prescrito por médico habilitado nos termos das normas da Agência Nacional de Vigilância

Sanitária – Anvisa – e do Conselho Federal de Medicina – CFM. A Secretaria de Estado de Saúde, no prazo de 180 dias após a

publicação da lei, definirá os procedimentos administrativos para acesso aos medicamentos.

Em sua  justificação,  a  autora  salientou que  a  proposta  se  configura  como medida  de  inegável  interesse  público,  por

viabilizar um tratamento mais seguro e eficaz aos indivíduos em condições clínicas debilitantes.

Durante a discussão da matéria em Plenário, no 1º turno, foi apresentada a Emenda nº 1, de autoria do deputado Sargento

Rodrigues  e  demais  parlamentares,  propondo alterar  a  redação do § 2º  do art.  4º  do Substitutivo nº  3  da  seguinte  forma:  “As

instituições públicas estaduais de pesquisa podem auxiliar as pessoas jurídicas, desde que devidamente autorizadas, nas atividades

relacionadas com o cultivo, a colheita e a manipulação de sementes, mudas, insumos e derivados de Cannabis”.

A modificação restringe o alcance subjetivo do dispositivo, uma vez que suprime a menção às pessoas físicas, mantendo a

possibilidade de apoio apenas às pessoas jurídicas. Trata-se de ajuste redacional que confere maior segurança jurídica, pois o cultivo e

a manipulação de derivados da Cannabis, ainda que para fins exclusivamente medicinais e terapêuticos, exigem rigorosos controles
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técnicos e administrativos, de modo a garantir o cumprimento das normas federais aplicáveis, especialmente aquelas emanadas da

Anvisa, e da legislação sobre substâncias sujeitas a controle especial.

A restrição às pessoas jurídicas regularmente autorizadas evita a dispersão da responsabilidade em atividades de elevado

impacto  social  e  sanitário,  preservando  o  interesse  público  e  assegurando  que  o  manejo  da  Cannabis se  dê  em  ambientes

institucionalmente estruturados, dotados de condições técnicas e administrativas para cumprir as exigências normativas. Além disso, a

redação harmoniza-se com o espírito do Substitutivo nº 3, que visa fomentar a pesquisa científica e o tratamento de saúde com o

canabidiol, sem afastar a necessária observância às regras de segurança e fiscalização.

Dessa forma, apresentamos o Substitutivo nº 4, a fim de tornar a redação do projeto mais transparente e incorporar a

modificação introduzida pela emenda em análise.

Conclusão

Diante do exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei nº 3.274/2021, no 1º turno, na forma do Substitutivo nº 4, a

seguir redigido.

Com a apresentação do Substitutivo nº 4, fica prejudicada a Emenda nº 1, apresentada em Plenário.

SUBSTITUTIVO Nº 4

Institui a política estadual de incentivo à pesquisa científica sobre a

Cannabis para  fins  medicinais  ou  terapêuticos  e  ao  tratamento  de

saúde com produtos de Cannabis.

A Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais decreta:

Art. 1º – Fica instituída a política estadual de incentivo à pesquisa científica sobre a  Cannabis para fins medicinais ou

terapêuticos e ao tratamento de saúde com produtos de Cannabis.

Art. 2º – Para os fins desta lei, considera-se:

I – produto de  Cannabis o produto industrializado, objeto de autorização sanitária pela Agência Nacional de Vigilância

Sanitária – Anvisa –, contendo como ativos, exclusivamente, derivados vegetais ou fitofármacos da Cannabis sativa;

II – associação de pacientes de Cannabis medicinal a entidade legalmente constituída, sem finalidade lucrativa, formada

por pacientes ou responsáveis legais de pacientes, cujo objetivo principal é promover o acesso de seus associados à Cannabis para fins

medicinais  ou terapêuticos,  mediante seu cultivo e beneficiamento,  bem como a pesquisa e  a  educação  sobre  os  benefícios  da

Cannabis medicinal.

Art. 3º – A política de que trata esta lei tem os seguintes objetivos:

I – fomentar a pesquisa científica e o desenvolvimento tecnológico relacionados com os usos medicinais e terapêuticos da

Cannabis;

II – fortalecer a capacidade operacional e científica das Instituições Científicas, Tecnológicas e de Inovação – ICTs – para

as atividades de pesquisa relativas aos usos medicinais e terapêuticos da Cannabis;

III – garantir o acesso seguro ao tratamento com produtos de Cannabis para fins medicinais e terapêuticos;

IV – reduzir a desigualdade no acesso a produtos de Cannabis para fins medicinais e terapêuticos;

V –  contribuir  para  o  desenvolvimento  econômico  sustentável  por  meio  da  regulamentação  da  cadeia  produtiva  da

Cannabis para fins medicinais e terapêuticos;
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VI – garantir a utilização adequada dos recursos naturais disponíveis e a preservação do meio ambiente na cadeia produtiva

da Cannabis para fins medicinais e terapêuticos.

VII – promover a distribuição de produtos de  Cannabis para fins medicinais e terapêuticos,  observados os protocolos

clínicos e as diretrizes terapêuticas de uso;

Art.  4º  –  É  permitida  no  Estado  a  atividade  de  pesquisa  relativa  à  Cannabis para  fins  exclusivamente  medicinais  e

terapêuticos, na forma da legislação pertinente.

§  1º  –  As  atividades  de  pesquisa  e  cultivo  da  Cannabis para  fins  medicinais  e  terapêuticos  serão  realizadas  em

conformidade com as normas de segurança e controle estabelecidas pelos órgãos competentes, e será dada publicidade aos resultados

das pesquisas.

§  2º  –  As  instituições  públicas  estaduais  de  pesquisa  podem  auxiliar  as  pessoas  jurídicas,  desde  que  devidamente

autorizadas, nas atividades relacionadas com o cultivo, a colheita e a manipulação de sementes,  mudas, insumos e derivados de

Cannabis.

Art. 5º – O Estado assegurará, nos termos de regulamento, o direito ao tratamento de saúde com produtos de  Cannabis no

Sistema Único de Saúde – SUS.

Parágrafo único – Para fins do disposto no caput, as ações do Estado observarão as seguintes diretrizes:

I – observância dos protocolos clínicos e das diretrizes terapêuticas do uso de produtos de Cannabis para fins medicinais e

terapêuticos elaborados pelo órgão competente;

II – utilização de produtos de Cannabis para fins medicinais e terapêuticos aprovados pelos órgãos públicos de saúde;

III – incentivo à capacitação de profissionais de saúde para o tratamento com produtos de Cannabis para fins medicinais e

terapêuticos e sua adequada prescrição, com vistas à orientação, à prescrição e ao tratamento de enfermidades e à promoção do bem-

estar biopsicossocial dos pacientes;

IV – estímulo à promoção de campanhas de esclarecimento da população sobre o uso de produtos de Cannabis para fins

medicinais e terapêuticos com base em evidências científicas, incluindo a realização de palestras e ações educativas voltadas para a

comunidade em geral;

V – incentivo à promoção de discussões, entre trabalhadores de saúde, associações de pacientes de  Cannabis medicinal,

indústria  farmacêutica,  gestores  de saúde e entidades interessadas,  sobre o uso de produtos de  Cannabis para fins medicinais  e

terapêuticos.

Art. 6º – Para o atendimento do disposto nesta lei, o Estado poderá celebrar convênios e parcerias com associações de

pacientes, instituições de pesquisa, instituições de ensino superior públicas e privadas e órgãos governamentais, com a finalidade de

divulgar para a população informações, baseadas em evidências científicas, sobre os benefícios, as indicações e as contraindicações

do uso da Cannabis.

Art. 7º – O Poder Executivo regulamentará a presente lei.

Art. 8º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Comissões, 23 de setembro de 2025.

Zé Guilherme, presidente – João Magalhães, relator – Hely Tarqüínio – Beatriz Cerqueira – Adalclever Lopes.
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PARECER SOBRE EMENDA AO PROJETO DE LEI Nº 1.250/2023

Comissão de Administração Pública

Relatório

De autoria do deputado Betão, a proposta em epígrafe dispõe sobre o sistema de reserva de vagas nas seleções para os

programas de estágio e residência de nível superior e dá outras providências.

A matéria foi distribuída às Comissões de Constituição e Justiça, de Educação, Ciência e Tecnologia e de Administração

Pública. Preliminarmente, a Comissão de Constituição e Justiça concluiu pela juridicidade, constitucionalidade e legalidade do projeto

na forma do Substitutivo nº 1, que apresentou. A Comissão de Educação, Ciência e Tecnologia, por sua vez, opinou pela aprovação da

proposição na forma do Substitutivo nº 2, apresentado por ela. Em seguida, esta Comissão de Administração Pública opinou pela

aprovação da matéria na forma do Substitutivo nº 2, da Comissão de Educação, Ciência e Tecnologia.

Ainda na fase de discussão do projeto em 1º turno, foi apresentada em Plenário a Emenda nº 1, de autoria do deputado

Bruno Engler, que agora vem a esta comissão para receber parecer, nos termos do § 2º do art. 188 do Regimento Interno.

Fundamentação

O Projeto de Lei nº 1.250/2023 tem por finalidade instituir sistema de reserva de vagas em processos seletivos de estágio e

residência de nível superior, tanto na administração pública direta e indireta quanto em empresas contratadas pelo poder público. A

proposição estabelece percentual mínimo de 25% e máximo de 40% para a reserva, além de disciplinar critérios de aplicação.

O Substitutivo nº 2, apresentado pela Comissão de Educação, Ciência e Tecnologia – e sobre o qual esta Comissão de

Administração Pública manifestou-se favoravelmente –, fixa a reserva em 40% das vagas, sendo 30% destinadas a estudantes negros,

indígenas e quilombolas e 10% a pessoas com deficiência.

A Emenda nº 1,  ora analisada, propõe a alteração do Substitutivo nº 2,  reduzindo o percentual  de reserva para 20%,

distribuídos em 10% para estudantes negros, indígenas e quilombolas e 10% para pessoas com deficiência.

Entendemos,  contudo, que a fixação de 40% das vagas,  com a distribuição de 30% a estudantes  negros,  indígenas e

quilombolas e 10% a pessoas com deficiência, conforme previsto no Substitutivo nº 2, atende melhor aos objetivos de equidade e

inclusão  social,  representando não  apenas  um compromisso  com a  justiça  social,  mas  também um avanço significativo  para  a

eficiência da gestão pública.

Em primeiro lugar, a reserva de 40% das vagas promove maior diversidade no ambiente institucional. Sobre isso, deve-se

destacar que a diversidade é fator determinante para a inovação e a qualidade das políticas públicas, uma vez que equipes plurais

tendem a oferecer perspectivas mais amplas e soluções mais criativas para os desafios da administração. Ademais, a inclusão de

grupos  historicamente  marginalizados  reforça  a  legitimidade  e  a  representatividade  das  instituições,  contribuindo  para  o

fortalecimento da confiança social no poder público e em sua capacidade de atender às necessidades da população.

Outrossim, a distribuição de 30% a estudantes negros, indígenas e quilombolas e de 10% a pessoas com deficiência melhor

se aproxima da composição demográfica da sociedade brasileira. A expressiva presença desses grupos no conjunto da população,

somada à sua histórica sub-representação em espaços de ensino superior e no serviço público, legitima a fixação de um patamar mais

elevado de inclusão nas políticas públicas.

Conclusão

Diante do exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei nº 1.250/2023 na forma do Substitutivo nº 2, da Comissão

de Educação, Ciência e Tecnologia, e pela rejeição da Emenda nº 1.

Sala das Comissões, 23 de setembro de 2025.
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Adalclever Lopes, presidente – Beatriz Cerqueira, relatora – João Magalhães – Professor Cleiton – Sargento Rodrigues.

PARECER SOBRE A EMENDA Nº 2 AO PROJETO DE LEI Nº 2.924/2024

Comissão de Fiscalização Financeira e Orçamentária

Relatório

De autoria do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, o projeto de lei em epígrafe cria cargos no Quadro de Pessoal

dos Servidores da Justiça Militar do Estado de Minas Gerais, altera a Lei nº 23.755, de 6 de janeiro de 2021, e dá outras providências.

A proposição  foi  encaminhada  às  comissões  de  Constituição  e  Justiça,  de  Administração  Pública  e  de  Fiscalização

Financeira e Orçamentária. A primeira, em análise preliminar, concluiu pela juridicidade, constitucionalidade e legalidade da proposta

na  forma  do  Substitutivo  nº  1,  que  apresentou.  A segunda manifestou-se  favoravelmente  à  aprovação  da  matéria  na  forma do

Substitutivo nº 1, da comissão anterior, com a Emenda nº 1, de sua autoria. Por fim, esta Comissão de Fiscalização Financeira e

Orçamentária acompanhou o entendimento de sua antecessora.

Na fase de discussão do projeto no 1º turno, foi apresentada em Plenário a Emenda nº 2, que vem a esta comissão para

receber parecer, nos termos do §2º do art. 188 do Regimento Interno.

Fundamentação

O projeto de lei em tela pretende criar 24 cargos no quadro de pessoal dos servidores efetivos e em comissão da Justiça

Militar do Estado de Minas Gerais, da seguinte forma:

1) 8 cargos de Analista Judiciário, padrão de vencimento PJ-42, código do grupo JM-NS, códigos dos cargos AJ-P18 a AJ-

P25;

2) 4 cargos de Oficial Judiciário, código do Grupo JM-NM, códigos dos cargos OJ-P94 a OJ-P97;

3) 6 cargos de Assessor de Juiz, padrão de vencimento PJ-56, de recrutamento amplo, código do grupo JM-AS-03, códigos

dos cargos AZ-A7 a AZ-A12;

4) 3 cargos de Assessor Técnico I,  padrão de vencimento PJ-69, de recrutamento amplo, código do grupo JM-AS-04,

códigos dos cargos AT-A1 a AT-A3;

5) 3 cargos de Assistente Técnico,  padrão de vencimento PJ-43, de recrutamento amplo,  código do grupo JM-AI-01,

códigos dos cargos TE-A1 a TE-A3.

A proposta, segundo o presidente do TJMG, busca manter o alinhamento institucional com a Estratégia Nacional do Poder

Judiciário definida pelo Conselho Nacional de Justiça, que tem como um de seus pressupostos a existência de força de trabalho

adequada para desempenhar suas atividades.

Durante a discussão da matéria em Plenário, no 1º turno, foi apresentada a Emenda nº 2, de autoria do deputado João

Magalhães, propondo alterar a redação do art. 7º do Substitutivo nº 1 nos seguintes termos: “Esta lei entra em vigor 90 (noventa) dias

após a data de sua publicação”.

A modificação introduzida pela Emenda nº 2 incide sobre a vacatio legis da proposição legislativa em análise. Enquanto o

projeto original e o Substitutivo nº 1 preveem a entrada em vigor da lei na data de sua publicação, a emenda propõe a prorrogação

desse prazo para 90 dias após a referida publicação.

Em nosso entendimento, tal dilação temporal não é pertinente, pois contraria a intenção original do autor e prejudica a

adoção imediata das medidas administrativas necessárias à efetiva implementação da proposta, motivo pelo qual opinamos por sua

rejeição.
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Conclusão

Diante do exposto, opinamos pela rejeição da Emenda nº 2 apresentada em Plenário, no 1º turno, ao Projeto de Lei nº

2.924/2024.

Sala das Comissões, 23 de Setembro de 2025.

Zé Guilherme, presidente e relator – Hely Tarqüínio – Beatriz Cerqueira – Adalclever Lopes – João Magalhães.

PARECER SOBRE O REQUERIMENTO Nº 9.865/2024

Mesa da Assembleia

Relatório

Por meio da proposição em tela, a Comissão de Educação, Ciência e Tecnologia requer ao presidente da Assembleia seja

encaminhado  ao  secretário  de  Estado  de  Educação  pedido  de  informações  sobre  os  critérios  e  estudos  que  fundamentaram  o

fechamento de turmas do ensino fundamental na Escola Professor Pereira da Costa, em Pará de Minas, o que culminou com a notícia

do suposto fechamento dessa escola.

Após publicação no Diário do Legislativo em 6/2/2025, a matéria vem a este órgão colegiado para dele receber parecer, nos

termos do art. 79, VIII, “c”, do Regimento Interno.

Fundamentação

O requerimento em questão tem por finalidade obter informações sobre o fechamento de turmas de ensino fundamental na

Escola Professor Pereira da Costa, em Pará de Minas.

A definição  do  número  de  turmas  em cada  escola  da  rede  estadual  de  Minas  Gerais  ocorre  por  meio  do  Plano  de

Atendimento Escolar  –  PAE. A Resolução  SEE nº  4.869/2023 estabeleceu normas,  procedimentos e  o  cronograma para  o PAE

referente  ao  ano  letivo  de  2024.  Anualmente,  a  Secretaria  de  Estado  de  Educação  –  SEE –  publica  resoluções  com conteúdo

semelhante. O PAE é elaborado pelas Superintendências Regionais de Ensino – SREs –, em colaboração com a Unidade Central da

SEE e com a participação dos gestores escolares. A abertura ou fechamento de turmas está condicionada ao cumprimento dos critérios

definidos  nessas  normativas.  A preocupação  expressa  neste  requerimento  é  pertinente  e  oportuna,  uma  vez  que  cabe  ao  Poder

Legislativo fiscalizar  se  o Poder  Executivo,  quando decide  fechar  ou  abrir  novas  turmas,  está  atendendo os  critérios  objetivos

estabelecidos no Plano de Atendimento Escolar – PAE.

No que diz respeito aos aspectos jurídicos, o pedido de informação é uma expressão da função fiscalizatória do Poder

Legislativo e está amparado no art. 54, § 2º, da Constituição Estadual, que estabelece que a Mesa da Assembleia poderá encaminhar

ao secretário de Estado pedido escrito de informação,  e  a recusa,  o não atendimento no prazo de trinta dias  ou a prestação de

informação falsa importam crime de responsabilidade. A proposição também está fundamentada em dois dispositivos do Regimento

Interno desta Casa: o inciso IX do art. 100, que assegura às comissões o direito de encaminhar, por meio da Mesa, pedido escrito de

informação a autoridades públicas, e a alínea “c” do inciso VIII de seu art. 79, que dispõe que a Mesa da Assembleia somente admitirá

o pedido quando se tratar de assunto relacionado a matéria legislativa em trâmite ou a fato sujeito ao controle e à fiscalização da

Assembleia Legislativa, situação em que se enquadra o requerimento em análise.

O requerimento em discussão é, portanto, pertinente, e está amparado juridicamente. Entretanto, entendemos que seu texto

pode ser aprimorado, e é com essa finalidade que apresentamos um substitutivo ao final deste parecer.
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Conclusão

Diante do exposto, somos pela aprovação do Requerimento nº 9.865/2024, na forma do Substitutivo nº 1, que apresentamos

a seguir.

SUBSTITUTIVO Nº 1

Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais:

A Comissão de Educação, Ciência e Tecnologia requer a V. Exa., nos termos do art. 54, § 2º, da Constituição do Estado,

combinado com o art. 233, XII, do Regimento Interno, seja encaminhado ao Secretário de Estado de Educação pedido de informações

sobre: a) os critérios utilizados para o fechamento de turmas do ensino fundamental, no ano letivo de 2024, na Escola Estadual

Professor Pereira da Costa, localizada no município de Pará de Minas; b) se há planejamento para fechamento da referida unidade

escolar e, em caso afirmativo, quais são as justificativas para essa medida.

Sala de Reuniões da Mesa da Assembleia, 22 de setembro de 2025.

Betinho Pinto Coelho, relator

PARECER SOBRE O REQUERIMENTO Nº 10.773/2025

Mesa da Assembleia

Relatório

Por meio da proposição em tela, a Comissão de Cultura requer seja encaminhado ao Secretário de Estado de Cultura e

Turismo – Secult – e à diretora-presidente da Companhia de Desenvolvimento de Minas Gerais – Codemig – pedido de informações

consubstanciadas  na  documentação  relativa  ao  Convênio  nº  11.762  –  Codemig/Gecop/Central  de  Contratos  –  firmado  entre  a

Codemig e a Associação Pró-Cultura e Promoção das Artes – Appa – com interveniência da Secult e da Fundação Clóvis Salgado.

Após publicação no Diário do Legislativo em 10/4/2025, a matéria vem a este órgão colegiado para dele receber parecer,

nos termos do art. 79, VIII, “c”, do Regimento Interno.

Fundamentação

O requerimento em tela  busca informações sobre os termos do Convênio nº 11.762,  celebrado entre a  Companhia de

Desenvolvimento de Minas Gerais – Codemig – e a Associação Pró-Cultura e Promoção das Artes – Appa. O pedido decorre da

audiência pública da Comissão de Cultura, realizada em 1º/4/2025, que buscou fazer um balanço da edição de 2025 do Carnaval de

Belo Horizonte.

De acordo com o extrato publicado pela Codemig, o convênio – firmado com a interveniência da Secult e da Fundação

Clóvis  Salgado – tem por objeto “a conjugação  de  esforços,  com atuação harmônica  e  sem intuito  lucrativo,  para promover  o

desenvolvimento, fortalecimento e valorização sociocultural do Carnaval popular de Minas Gerais”.

Para  assegurar  a  todos  o  pleno  exercício  dos direitos  culturais  e  o  acesso  às  fontes  da  cultura  nacional  (art.  215  da

Constituição Federal), o Estado deve fomentar a produção, a promoção e a difusão dos bens culturais, podendo, para tanto, firmar

parcerias  com entidades  privadas  mediante  instrumentos  contratuais.  No  exercício  de  sua  função  fiscalizatória,  cabe  ao  Poder

Legislativo  examinar  os  instrumentos  contratuais  firmados  nessas  parcerias,  a  fim  de  garantir  que  observem  os  princípios

constitucionais que regem a administração pública e se mantenham alinhados às diretrizes e objetivos das políticas culturais. Assim, o

requerimento em análise é oportuno e pertinente quanto ao mérito.

Sob o prisma jurídico, o requerimento enquadra-se nas atribuições constitucionais desta Casa. Ampara-se no inciso X do

art. 49 da Constituição Federal, que atribui ao Poder Legislativo a fiscalização e o controle dos atos do Poder Executivo, e no art. 73
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da Constituição do Estado de Minas Gerais, que reproduz essa competência no âmbito estadual. Além disso, os §§ 2º e 3º do art. 54 da

Constituição mineira permitem à Mesa da Assembleia encaminhar pedido de informações a secretários de Estado e a dirigentes de

entidades da administração indireta. Na hipótese de não atendimento no prazo de 30 dias, ou prestação de informações falsas, o titular

da Secult e a diretora-presidente da Codemig estão sujeitos a responsabilização (crime de responsabilidade, no caso do secretário, ou

infração administrativa, no caso da diretora-presidente da Codemig).

O  requerimento  sob  análise  é,  assim,  conveniente  e  oportuno  quanto  ao  mérito  sua  apresentação  é  juridicamente

fundamentada. Entendemos, contudo, que sua redação pode ser aprimorada de modo a torná-la mais adequada à natureza de um

pedido de informações. Com esse propósito, apresentamos, ao final, o Substitutivo nº 1.

Conclusão

Diante do exposto, opinamos pela aprovação do Requerimento nº 10.773/2025 na forma do Substitutivo nº 1, a seguir

redigido.

SUBSTITUTIVO Nº 1

Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais:

A Comissão de Cultura requer a V. Exa., nos termos do art. 54, §§ 2º e 3º, da Constituição do Estado e do art. 233, XII, do

Regimento  Interno,  seja  encaminhado ao  secretário  de  Estado  de  Cultura  e  Turismo e  à  diretora-presidente  da  Companhia  de

Desenvolvimento de Minas Gerais – Codemig – pedido de informações sobre os termos do convênio firmado entre a Codemig e a

Associação Pró-Cultura e Promoção das Artes – Appa – com o objetivo de promover o desenvolvimento, fortalecimento e valorização

sociocultural do carnaval popular de Minas Gerais.

Requer,  ainda,  que  o  secretário  anexe  à  sua  resposta  a  documentação  integral  referente  ao  Convênio  nº  11.762  –

Codemig/Gecop/Central de Contratos.

Sala de Reuniões da Mesa da Assembleia, 22 de setembro de 2025.

Betinho Pinto Coelho, relator.

PARECER SOBRE O REQUERIMENTO Nº 11.428/2025

Mesa da Assembleia

Relatório

De autoria da Comissão de Administração Pública, o requerimento em exame solicita ao presidente da Assembleia seja

encaminhado ao diretor-geral do Instituto Estadual de Florestas pedido de informações sobre as ações de recuperação ambiental:

recomposição da vegetação nativa,  restauração dos cursos d’água, monitoramento de contaminação dos solos e rios, proteção da

biodiversidade e cumprimento das metas de compensação ambiental previstas no Acordo Judicial para Reparação Integral e Definitiva

Relativa ao Rompimento da Barragem de Fundão, em Mariana.

Publicada no Diário do Legislativo de 17/5/2025, a proposição vem a este órgão colegiado para receber parecer, nos termos

do art. 79, VIII, “c”, do Regimento Interno.

Fundamentação

A proposição em tela atende a pleito dos deputados Adalclever Lopes e Rodrigo Lopes e da deputada Beatriz Cerqueira e

pretende obter informações do diretor-geral do Instituto Estadual de Florestas acerca das seguintes ações de recuperação ambiental:

recomposição da vegetação nativa,  restauração dos cursos d’água, monitoramento de contaminação dos solos e rios, proteção da
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biodiversidade e cumprimento das metas de compensação ambiental,  relativamente ao rompimento da Barragem de Fundão, em

Mariana.

A apresentação do requerimento derivou de reunião realizada pela Comissão de Administração Pública, em 13/5/2025, cuja

finalidade  foi  deliberar  sobre  o  Plano  de  Trabalho  do  Tema em Foco,  biênio  2025-2026,  em âmbito  do  Assembleia  Fiscaliza.

Destacamos  que  a  presente  proposição  integra  as  atividades  de  monitoramento  intensivo,  feito  por  esta  comissão,  da  temática

“Acompanhamento do Acordo Judicial para Reparação Integral e Definitiva relativa ao rompimento da barragem de Fundão, em

Mariana”.

O pedido de informação é instrumento relevante para que o Poder Legislativo exerça sua competência fiscalizatória e de

controle dos atos do poder público, sobretudo os de competência do Poder Executivo, com base no art. 49, X, da Constituição da

República, bem como nos arts. 73 e 74 da Constituição do Estado, os quais, em simetria, atribuem ao Parlamento o dever de fiscalizar

o exercício da função administrativa estatal. Nessa esteira, o § 3º do art. 54 da Constituição do Estado autoriza a Mesa da Assembleia

a encaminhar pedido de informações a dirigente de entidade da administração indireta, ao comandante-geral da Polícia Militar e a

outras autoridades estaduais diretamente subordinadas ao governador, dispondo que a recusa, o não atendimento no prazo de 30 dias

ou a prestação de informação falsa constituem infração administrativa, sujeita a responsabilização.

Já o Regimento Interno desta Casa, no inciso III do art. 46, assegura aos parlamentares o direito de encaminhar, por meio

da Mesa da Assembleia, pedido escrito de informações a secretário de Estado e a outras autoridades públicas.

Verifica-se, portanto, a pertinência da matéria. Contudo, julgamos necessário realizar adequações no texto para adequá-lo à

técnica legislativa. Apresentamos, pois, o Substitutivo nº 1, ao final deste parecer.

Conclusão

Diante do exposto, somos pela aprovação do Requerimento nº 11.428/2025 na forma do Substitutivo nº 1, apresentado a

seguir.

SUBSTITUTIVO Nº 1

Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais:

A Comissão de Administração Pública requer a V. Exa., nos termos do art. 54, § 3º, da Constituição do Estado, e do art.

233, XII, do Regimento Interno, seja encaminhado ao diretor-geral do Instituto Estadual de Florestas pedido de informações acerca

das seguintes ações de recuperação ambiental: recomposição da vegetação nativa, restauração dos cursos d’água, monitoramento de

contaminação  dos  solos  e  rios,  proteção  da  biodiversidade  e  cumprimento  das  metas  de  compensação  ambiental  relativas  ao

rompimento da Barragem de Fundão, em Mariana.

Essa iniciativa integra as atividades de monitoramento intensivo, feito por esta comissão, da temática “Acompanhamento

do Acordo Judicial para Reparação Integral e Definitiva relativa ao rompimento da Barragem de Fundão, em Mariana”, no âmbito do

Assembleia Fiscaliza – Tema em Foco, biênio 2025-2026.

Sala de Reuniões da Mesa da Assembleia, 22 de setembro de 2025.

Betinho Pinto Coelho, relator.
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PARECER SOBRE O REQUERIMENTO Nº 12.400/2025

Mesa da Assembleia

Relatório

Por  meio  do  requerimento  em análise,  a  Comissão  de  Segurança  Pública  solicita  ao  presidente  da  Assembleia  seja

encaminhado ao comandante-geral da Polícia Militar de Minas Gerais – PMMG – pedido de informações sobre os valores recebidos

pela PMMG via Tesouro Estadual para custeio e investimento, com os detalhamentos dos repasses de recursos financeiros realizados

pela União e daqueles decorrentes de acordos; sobre os coletes com prazo de validade já expirado ou com prazo de validade próximo

do  vencimento,  especificando-se  o  número  de  coletes  nessas  condições  e  as  medidas  que  estão  sendo  adotadas  com  vistas  à

substituição desses equipamentos de segurança; sobre o total de policiais militares na ativa, discriminados por posto e graduação,

apontando-se o déficit total e por cargo e as medidas efetivamente adotadas com vistas à recomposição do quadro de pessoal da

corporação;  sobre  as  viaturas,  os  armamentos  e  outros  equipamentos  operacionais  em estado  de  conservação  que  prejudica  ou

inviabiliza seu uso e coloca em risco a segurança de militares e cidadãos, relacionados e com a indicação das medidas que estão sendo

efetivamente adotadas com vistas à manutenção ou substituição desses itens; sobre o contingenciamento de despesas (Decreto nº

49.025/2025), especificando-se se houve restrição ou interrupção no fornecimento de combustível e, em caso positivo, detalhando-se

a data de início, o tempo de duração ou se a restrição ainda persiste; os impactos desse contingenciamento na corporação, indicando-

se os serviços e as áreas afetadas; os valores contingenciados; as formas pelas quais a corporação procedeu à contenção de gastos,

tanto em relação a diárias operacionais e combustíveis quanto em relação a outras despesas afetadas pelo decreto mencionado.

Após sua publicação no Diário do Legislativo de 3/7/2025, a matéria vem a este órgão colegiado para dele receber parecer,

nos termos do art. 79, VIII, “c”, do Regimento Interno.

Fundamentação

A proposição em tela tem a finalidade de receber do comandante-geral da PMMG informações sobre os valores recebidos

pela corporação via Tesouro Estadual para custeio e investimento, com o detalhamento dos repasses de recursos financeiros realizados

pela União e daqueles decorrentes de acordos.

Na justificativa do requerimento, a comissão autora destacou que os questionamentos apresentados refletem denúncias

recebidas pelo deputado Sargento Rodrigues por meio de diferentes canais de comunicação, bem como constatações diretas feitas pela

equipe parlamentar durante fiscalizações itinerantes. As principais preocupações referem-se à utilização de coletes balísticos vencidos,

a falhas em equipamentos, como viaturas e armamentos, e a restrições no abastecimento das viaturas.

Sob a ótica da competência, é próprio desta Casa Legislativa o controle externo dos atos das unidades administrativas dos

Poderes do Estado. Assim, a Constituição Mineira estabelece, nos §§ 2º e 3º do art. 54, que a Mesa da Assembleia poderá encaminhar

a secretário de Estado e a outras autoridades estaduais pedido escrito de informação, e a recusa, ou o não atendimento no prazo de 30

dias, ou a prestação de informação falsa importam crime de responsabilidade, no caso dos secretários, ou infração administrativa, no

caso das outras autoridades estaduais.

Por sua vez, o Regimento Interno desta Casa, no inciso IX do art. 100, assegura às comissões o direito de encaminhar, por

meio da Mesa, pedido escrito de informação a secretário de Estado e a outras autoridades públicas.

A Constituição  Federal,  por  sua  vez,  dispõe,  em seu art.  144,  que  a  segurança  pública  é  dever  do Estado,  direito  e

responsabilidade de todos, sendo exercida por meio de instituições como as polícias militares.  Para o cumprimento eficaz dessa

missão, é imprescindível assegurar aos seus servidores condições adequadas para atuação, como saúde física e mental, formação

continuada, estrutura operacional compatível e política remuneratória justa.

Página 492 de 542 www.almg.gov.br     

Quarta-feira, 24 de setembro de 2025

http://www.almg.gov.br/


Dessa forma, entendemos que o pedido em análise é oportuno e merece prosperar, uma vez que visa subsidiar o trabalho

fiscalizatório do Parlamento e reafirma o compromisso da comissão autora com o aprimoramento das condições de atuação dos

policiais militares, contribuindo, assim, para o fortalecimento institucional da PMMG.

Ressalte-se que os esclarecimentos solicitados têm origem nas discussões realizadas no âmbito do Assembleia Fiscaliza –

Prestação de Contas do Governo 2025, o que reforça a relevância da matéria tratada.

Conclusão

Em face do exposto, opinamos pela aprovação do Requerimento nº 12.400/2025.

Sala de Reuniões da Mesa da Assembleia, 22 de setembro de 2025.

Betinho Pinto Coelho, relator.

PARECER SOBRE O REQUERIMENTO Nº 12.528/2025

Mesa da Assembleia

Relatório

Por meio do requerimento em epígrafe, a Comissão de Participação Popular solicita ao presidente da Assembleia seja

encaminhado  ao  secretário  de  Estado  de  Infraestrutura,  Mobilidade  e  Parcerias  e  à  diretora-geral  da  Agência  de

Desenvolvimento da Região Metropolitana de Belo Horizonte – Agência RMBH – pedido de informações a respeito das receitas

acessórias  e  da  sustentabilidade  no  projeto  de  parceria  público-privada  relativo  ao  Terminal  Rodoviário  de  Pedro  Leopoldo,

especificando-se a qual é a forma de viabilização dessas receitas acessórias; como funcionará o sistema de coleta seletiva de resíduos

no referido terminal e se esse sistema será implementado em parceria com a Associação de Catadores de Pedro Leopoldo – Ascapel.

Publicada no Diário do Legislativo de 9/7/2025, a proposição foi encaminhada à apreciação deste órgão colegiado, ao qual

cumpre sobre ela emitir parecer, nos termos do art. 79, VIII, “c”, do Regimento Interno.

Fundamentação

O Requerimento nº 12.528/2025 visa receber do titular da Secretaria de Estado de Infraestrutura, Mobilidade e Parcerias –

Seinfra – e da diretora-geral da Agência RMBH informações acerca do projeto de parceria público-privada – PPP – para o Terminal

Rodoviário de Pedro Leopoldo.

Conforme anunciado no site da Seinfra, no âmbito do projeto de PPP para construção, reforma, modernização e operação

de 11 terminais de ônibus metropolitanos, há a previsão de revitalização do terminal rodoviário de Pedro Leopoldo, no Vetor Norte da

Região Metropolitana de Belo Horizonte. O cronograma estima a publicação do edital e do leilão para o segundo semestre de 2025.

Considerando-se os impactos que a iniciativa poderá causar na mobilidade da população, a proposição tem como objetivo

obter esclarecimentos sobre a sustentabilidade financeira do projeto, com ênfase nas receitas acessórias, bem como sobre os aspectos

ambientais, especialmente no que diz respeito à coleta seletiva de resíduos no terminal. Dessa forma, o requerimento busca assegurar

a transparência das informações, permitindo a adequada fiscalização dos investimentos realizados e dos efeitos decorrentes do projeto.

Conforme o art. 54, §§ 2º e 3º, da Constituição Estadual, a Mesa da Assembleia pode encaminhar pedido de informação a

autoridades estaduais. O pedido, que deve ser escrito, pode ser destinado a:

a) secretário de Estado, e a recusa ou o não atendimento no prazo de 30 dias, bem como a prestação de informação falsa,

são considerados crimes de responsabilidade;
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b) dirigentes de entidade da administração indireta,  ao comandante da Polícia Militar e a outras autoridades estaduais

diretamente subordinadas ao governador, e a recusa, ou o não atendimento no prazo de 30 dias, ou a prestação de informação falsa

constituem infração administrativa, sujeita a responsabilização.

Assim, entendemos que as informações solicitadas são compatíveis com as funções de fiscalização e controle atribuídas a

este Parlamento e podem subsidiar a comissão autora no acompanhamento da política pública de transporte e trânsito.

Conclusão

Em face do exposto, opinamos pela aprovação do Requerimento nº 12.528/2025.

Sala de Reuniões da Mesa da Assembleia, 22 de setembro de 2025.

Betinho Pinto Coelho, relator

PARECER SOBRE O REQUERIMENTO Nº 12.529/2025

Mesa da Assembleia

Relatório

Por meio do requerimento em epígrafe, a Comissão de Participação Popular solicita ao presidente da Assembleia seja

encaminhado ao secretário de Estado de Infraestrutura, Mobilidade e Parcerias e à diretora-geral da Agência de Desenvolvimento da

Região Metropolitana de Belo Horizonte – Agência RMBH – pedido de informações a respeito do impacto do projeto de parceria

público-privada relativo ao Terminal Rodoviário de Pedro Leopoldo para comerciantes e taxistas que atuam no local, esclarecendo-se

se a proposta para o referido terminal foi construída mediante escuta dos comerciantes, dos pequenos empresários e dos taxistas que

atuam no local e se haverá impactos financeiros, de circulação ou de outra natureza para esse grupo com a modernização do terminal.

Publicada no Diário do Legislativo de 9/7/2025, a proposição foi encaminhada à apreciação deste órgão colegiado, ao qual

cumpre sobre ela emitir parecer, nos termos do art. 79, VIII, “c”, do Regimento Interno.

Fundamentação

O Requerimento nº 12.529/2025 visa receber do titular da Secretaria de Estado de Infraestrutura, Mobilidade e Parcerias –

Seinfra – e da diretora-geral  da Agência RMBH informações a respeito do projeto de parceria público-privada – PPP – para o

Terminal Rodoviário de Pedro Leopoldo.

Conforme anunciado no site da Seinfra, no âmbito do projeto de PPP para construção, reforma, modernização e operação

de 11 terminais de ônibus metropolitanos, há a previsão de revitalização do terminal rodoviário de Pedro Leopoldo, no Vetor Norte da

Região Metropolitana de Belo Horizonte. O cronograma estima a publicação do edital e do leilão para o segundo semestre de 2025.

Considerando-se os efeitos que a iniciativa poderá causar na vida da população do município, a proposição tem como

objetivo obter esclarecimentos sobre os impactos do projeto de parceria público-privada para comerciantes, pequenos empresários e

taxistas.  Busca-se  saber  se  esses  grupos  foram ouvidos  durante  a  elaboração  da proposta  e  se  haverá  impactos  financeiros,  de

circulação ou de outra natureza decorrentes da execução do projeto.

A proposição pretende, assim, assegurar o acesso à informação e a transparência quanto aos estudos de impacto do projeto

e à participação da sociedade. Vale ressaltar que a realização de consulta pública é uma exigência da Lei Federal nº 11.079, de 2004,

que institui normas gerais para licitação e contratação de parcerias público-privadas.

Conforme o art. 54, §§ 2º e 3º, da Constituição Estadual, a Mesa da Assembleia pode encaminhar pedido de informação a

autoridades estaduais. O pedido, que deve ser escrito, pode ser destinado a:
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a) secretário de Estado, e a recusa ou o não atendimento no prazo de 30 dias, bem como a prestação de informação falsa,

são considerados crimes de responsabilidade;

b) dirigentes de entidade da administração indireta,  ao comandante da Polícia Militar e a outras autoridades estaduais

diretamente subordinadas ao governador, e a recusa, ou o não atendimento no prazo de 30 dias, ou a prestação de informação falsa

constituem infração administrativa, sujeita a responsabilização.

Desse  modo,  entendemos  que  as  informações  solicitadas  são  compatíveis  com as  funções  de  fiscalização  e  controle

atribuídas a este Parlamento e podem subsidiar a comissão autora no acompanhamento da política pública de transporte e trânsito.

Conclusão

Em face do exposto, opinamos pela aprovação do Requerimento nº 12.529/2025.

Sala de Reuniões da Mesa da Assembleia, 22 de setembro de 2025.

Betinho Pinto Coelho, relator.

PARECER SOBRE O REQUERIMENTO Nº 12.530/2025

Mesa da Assembleia

Relatório

Por meio do requerimento em epígrafe, a Comissão de Participação Popular solicita ao presidente da Assembleia seja

encaminhado ao secretário de Estado de Infraestrutura, Mobilidade e Parcerias e à diretora-geral da Agência de Desenvolvimento da

Região Metropolitana de Belo Horizonte – Agência RMBH – pedido de informações sobre a operação, as rotas e os novos terminais

que fazem parte  do projeto de parceria  público-privada para o Terminal  Rodoviário de Pedro Leopoldo,  especificando-se se os

recorrentes atrasos que ocorrem atualmente serão solucionados com a modernização do terminal; se haverá alterações nas linhas que

hoje têm conexão com Pedro Leopoldo; se no projeto consta a implementação de um terminal ou estação intermunicipal na região

Norte de Pedro Leopoldo, com conexão direta a Belo Horizonte, ou se tal implementação vem sendo estudada pela Secretaria de

Estado de Infraestrutura, Mobilidade e Parcerias – Seinfra – ou pela Agência RMBH e, em caso afirmativo, quais os prazos previstos

para a entrega; se, com a modernização do Terminal Rodoviário de Pedro Leopoldo, o local seguirá aberto para a circulação do

público ou se haverá restrições de acesso; se o estacionamento do terminal, já existente, seguirá aberto à população ou se haverá

restrições  de  acesso;  se  haverá  reajuste  nos  valores  atualmente  cobrados  por  rotativo  no  referido  estacionamento;  e  como  o

monitoramento por câmeras 24 horas por dia será feito e se contará com integração junto à Secretaria Municipal  de Segurança

Pública, à guarda municipal e às polícias.

Publicada no Diário do Legislativo de 9/7/2025, a proposição foi encaminhada à apreciação deste órgão colegiado, ao qual

cumpre sobre ela emitir parecer, nos termos do art. 79, VIII, “c”, do Regimento Interno.

Fundamentação

O Requerimento nº 12.530/2025 visa receber do titular da Secretaria de Estado de Infraestrutura, Mobilidade e Parcerias –

Seinfra – e da diretora-geral  da Agência RMBH informações a respeito do projeto de parceria público-privada – PPP – para o

Terminal Rodoviário de Pedro Leopoldo.

Conforme anunciado no site da Seinfra, no âmbito do projeto de PPP para construção, reforma, modernização e operação

de 11 terminais de ônibus metropolitanos, há a previsão de revitalização do terminal rodoviário de Pedro Leopoldo, no Vetor Norte da

Região Metropolitana de Belo Horizonte. O cronograma estima a publicação do edital e do leilão para o segundo semestre de 2025.
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Considerando-se os impactos que a iniciativa trará à mobilidade da população, a proposição busca obter esclarecimentos

sobre aspectos operacionais e estruturais do projeto, como possíveis mudanças nas rotas e linhas intermunicipais, prazos de execução,

acessibilidade do terminal após as obras, funcionamento do estacionamento e medidas de segurança. Nesse sentido, o requerimento

visa garantir o acesso à informação e a adequada fiscalização dos investimentos realizados na região.

Conforme o art. 54, §§ 2º e 3º, da Constituição Estadual, a Mesa da Assembleia pode encaminhar pedido de informação a

autoridades estaduais. O pedido, que deve ser escrito, pode ser destinado a:

a) secretário de Estado, e a recusa ou o não atendimento no prazo de 30 dias, bem como a prestação de informação falsa,

são considerados crimes de responsabilidade;

b) dirigentes de entidade da administração indireta,  ao comandante da Polícia Militar e a outras autoridades estaduais

diretamente subordinadas ao governador, e a recusa ou o não atendimento no prazo de 30 dias, bem como a prestação de informação

falsa, constituem infração administrativa, sujeita a responsabilização.

Assim, entendemos que as informações solicitadas são compatíveis com as funções de fiscalização e controle atribuídas a

este Parlamento e podem subsidiar a comissão autora no acompanhamento da política pública de transporte e trânsito.

Conclusão

Em face do exposto, opinamos pela aprovação do Requerimento nº 12.530/2025.

Sala de Reuniões da Mesa da Assembleia, 22 de setembro de 2025.

Betinho Pinto Coelho, relator.

PARECER SOBRE O REQUERIMENTO Nº 12.531/2025

Mesa da Assembleia

Relatório

Por meio do requerimento em epígrafe, a Comissão de Participação Popular solicita ao presidente da Assembleia seja

encaminhado ao secretário de Estado de Infraestrutura, Mobilidade e Parcerias e à diretora-geral da Agência de Desenvolvimento da

Região Metropolitana de Belo Horizonte – Agência RMBH – pedido de informações sobre o projeto de parceria público-privada

relativo  ao  Terminal  Rodoviário  de  Pedro  Leopoldo,  esclarecendo-se  qual  será  o  impacto  financeiro,  direto  ou  indireto,  da

modernização do referido terminal para os seus usuários; como ocorrerá o atendimento dos usuários quanto à compra de crédito do

sistema municipal e intermunicipal e se haverá melhorias nesse sistema, que hoje apresenta diversas dificuldades de atendimento; se o

banheiro e o bebedouro do terminal continuarão públicos e gratuitos; e se haverá cobrança pelo uso do bicicletário e disponibilização

de bicicletas para a população, de forma gratuita ou mediante aluguel.

Publicada no Diário do Legislativo de 9/7/2025, a proposição foi encaminhada à apreciação deste órgão colegiado, ao qual

cumpre sobre ela emitir parecer, nos termos do art. 79, VIII, “c”, do Regimento Interno.

Fundamentação

O Requerimento nº 12.531/2025 visa receber do titular da Secretaria de Estado de Infraestrutura, Mobilidade e Parcerias –

Seinfra – e  da diretora-geral  da Agência de Desenvolvimento da Região Metropolitana de Belo Horizonte – Agência RMBH –

informações sobre o projeto de parceria público-privada – PPP – para o Terminal Rodoviário de Pedro Leopoldo.

Conforme anunciado no site da Seinfra, no âmbito do projeto de PPP para construção, reforma, modernização e operação

de 11 terminais de ônibus metropolitanos, há a previsão de revitalização do terminal rodoviário de Pedro Leopoldo, no Vetor Norte da

Região Metropolitana de Belo Horizonte. O cronograma estima a publicação do edital e do leilão para o segundo semestre de 2025.
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Considerando-se os efeitos que a iniciativa poderá causar na vida da população do município, a proposição tem como

objetivo obter esclarecimentos sobre os impactos do projeto de parceria público-privada para os usuários, com ênfase nos custos, nas

formas de acesso, na manutenção da gratuidade de serviços básicos e eventuais cobranças ou melhorias relacionadas à modernização

do terminal.

A proposição pretende, assim, assegurar o acesso à informação e a transparência quanto ao referido projeto.

Vale lembrar que, de acordo com o art. 54, §§ 2º e 3º, da Constituição Estadual, a Mesa da Assembleia pode encaminhar

pedido de informação a autoridades estaduais. O pedido deve ser escrito e pode ser destinado:

a) a secretário de Estado, e a recusa ou o não atendimento no prazo de 30 dias, bem como a prestação de informação falsa,

são considerados crimes de responsabilidade;

b) a dirigentes de entidade da administração indireta, ao comandante da Polícia Militar e a outras autoridades estaduais

diretamente subordinadas ao governador, sendo que a recusa, ou o não atendimento no prazo de 30 dias, ou a prestação de informação

falsa constituem infração administrativa, sujeita a responsabilização.

Desse  modo,  entendemos  que  as  informações  solicitadas  são  compatíveis  com as  funções  de  fiscalização  e  controle

atribuídas a este Parlamento e podem subsidiar a comissão autora no acompanhamento da política pública de transporte.

Conclusão

Em face do exposto, opinamos pela aprovação do Requerimento nº 12.531/2025.

Sala de Reuniões da Mesa da Assembleia, 22 de setembro de 2025.

Betinho Pinto Coelho, relator.

PARECER SOBRE O REQUERIMENTO Nº 12.532/2025

Mesa da Assembleia

Relatório

Por meio do requerimento em epígrafe, a Comissão de Participação Popular solicita ao presidente da Assembleia seja

encaminhado ao secretário de Estado de Infraestrutura, Mobilidade e Parcerias e à diretora-geral da Agência de Desenvolvimento da

Região Metropolitana de Belo Horizonte – Agência RMBH – pedido de informações sobre os estudos e dados específicos do projeto

de parceria público-privada relativo ao Terminal Rodoviário de Pedro Leopoldo, esclarecendo-se se existe  um estudo específico

referente a esse terminal e, em caso afirmativo, se esse estudo poderia ser divulgado para a população, em formato que facilite o

entendimento e com todos os dados necessários, e se o estudo da Seinfra, que aponta redução no número de usuários do transporte

público, foi realizado em relação ao mencionado terminal e, em caso afirmativo, quais são os dados apresentados e os motivos da

referida redução.

Publicada no Diário do Legislativo de 9/7/2025, a proposição foi encaminhada à apreciação deste órgão colegiado, ao qual

cumpre sobre ela emitir parecer, nos termos do art. 79, VIII, “c”, do Regimento Interno.

Fundamentação

O requerimento em análise visa receber do titular da Secretaria de Estado de Infraestrutura,  Mobilidade e Parcerias –

Seinfra – e da diretora-geral da Agência RMBH informações acerca do projeto de parceria público-privada – PPP – para o Terminal

Rodoviário de Pedro Leopoldo.
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Conforme anunciado no site da Seinfra, no âmbito do o projeto de PPP para construção, reforma, modernização e operação

de 11 terminais de ônibus metropolitanos, há a previsão de revitalização do terminal rodoviário de Pedro Leopoldo, no Vetor Norte da

Região Metropolitana de Belo Horizonte. O cronograma estima a publicação do edital e do leilão para o segundo semestre de 2025.

Considerando-se os impactos que a iniciativa trará à mobilidade da população, a proposição busca obter esclarecimentos

sobre os estudos específicos relacionados ao projeto de parceria público-privada do referido terminal,  incluindo a existência e a

divulgação de estudo técnico acessível à população. Busca ainda informações sobre a aplicação, os dados e motivos apontados no

estudo da Seinfra que indica redução no número de usuários do transporte público. Nesse sentido, o requerimento visa garantir o

acesso à informação e a adequada fiscalização dos investimentos realizados na região.

Conforme o art. 54, §§ 2º e 3º, da Constituição Estadual, a Mesa da Assembleia pode encaminhar pedido de informação a

autoridades estaduais. O pedido, que deve ser escrito, pode ser destinado a:

a) secretário de Estado, e a recusa ou o não atendimento no prazo de 30 dias, bem como a prestação de informação falsa,

são considerados crimes de responsabilidade;

b) dirigentes de entidade da administração indireta,  ao comandante da Polícia Militar e a outras autoridades estaduais

diretamente subordinadas ao governador, e a recusa ou o não atendimento no prazo de 30 dias, bem como a prestação de informação

falsa, constituem infração administrativa, sujeita a responsabilização.

Assim, entendemos que as informações solicitadas são compatíveis com as funções de fiscalização e controle atribuídas a

este Parlamento e podem subsidiar a comissão autora no acompanhamento da política pública de transporte e trânsito.

Conclusão

Em face do exposto, opinamos pela aprovação do Requerimento nº 12.532/2025.

Sala de Reuniões da Mesa da Assembleia, 22 de setembro de 2025.

Betinho Pinto Coelho, relator.

PARECER SOBRE O REQUERIMENTO Nº 12.581/2025

Mesa da Assembleia

Relatório

Por meio da proposição em epígrafe, a Comissão do Trabalho, da Previdência e da Assistência Social solicita ao presidente

da Assembleia Legislativa seja encaminhado ao secretário de Estado de Justiça e Segurança Pública pedido de informações sobre o

contingenciamento de recursos da segurança pública, noticiado em meados do mês de maio de 2025, consubstanciadas em estudo

comparativo das  ações  das  viaturas  antes  e  depois  do  referido  contingenciamento,  salientando-se  os  valores  contingenciados,  o

impacto financeiro em relação ao setor no período de janeiro a maio de 2025, as restrições de abastecimento das viaturas da Polícia

Civil de Minas Gerais – PCMG – e da Polícia Militar de Minas Gerais – PMMG – e seu impacto no trabalho realizado pelos agentes

de segurança.

Após publicação no  Diário do Legislativo de 9/7/2025, a matéria vem a este órgão colegiado para receber parecer, nos

termos do art. 79, VIII, “c”, do Regimento Interno.

Fundamentação

Pretende-se  com  a  proposição  receber  do  secretário  de  Estado  de  Justiça  e  Segurança  Pública  informações  sobre  o

contingenciamento de recursos orçamentários da segurança pública e seu impacto na atuação do órgão e das corporações a  ele

vinculadas.
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Na justificação do requerimento, a comissão alega que o contingenciamento de recursos é uma opção política que revela a

lógica de austeridade que fragiliza a prestação de serviços públicos. O Sindicato dos Servidores da Polícia Civil do Estado de Minas

Gerais – Sindpol/MG –, em posicionamento sobre a questão, disponível em seu endereço eletrônico, afirma que o contingenciamento

tem causado sérias dificuldades logísticas e operacionais para os policiais.

É legítimo aos parlamentares, no exercício da atividade fiscalizadora, inquirir as autoridades estaduais sobre a gestão de

serviços públicos que repercutem na prestação de serviços à população mineira. Avaliamos, dessa forma, que o pedido de informação

em análise é pertinente quanto ao mérito.

A iniciativa da proposição encontra amparo legal nas disposições da Constituição do Estado, em especial em seu art. 73,

que atribui ao Poder Legislativo a competência para controlar e fiscalizar os atos da administração pública estadual na salvaguarda

dos interesses e direitos da sociedade, bem como no § 2º de seu art.  54, que autorizam a Mesa da Assembleia a encaminhar a

secretários de Estado pedido escrito de informação, sendo que a recusa, o não atendimento no prazo de 30 dias ou a prestação de

informação falsa importam crime de responsabilidade. Ademais, o inciso IX do art. 100 do Regimento Interno desta Casa assegura às

comissões o direito de encaminhar, por meio da Mesa da Assembleia, pedidos escritos de informação a secretários de Estado e outras

autoridades públicas. Não há, portanto, impedimentos de ordem jurídica para a aprovação da matéria.

Conclusão

Diante do exposto, opinamos pela aprovação do Requerimento nº 12.581/2025.

Sala de Reuniões da Mesa da Assembleia, 22 de setembro de 2025.

Betinho Pinto Coelho, relator.

PARECER SOBRE O REQUERIMENTO Nº 12.713/2025

Mesa da Assembleia

Relatório

Por meio do requerimento em epígrafe, a Comissão de Participação Popular solicita ao presidente da Assembleia seja

encaminhado ao  diretor-geral  do Departamento  de  Estradas de  Rodagem do Estado  de  Minas  Gerais  –  DER-MG – pedido  de

informações sobre o conteúdo integral do contrato de recuperação da Rodovia MGC-367.

Publicada no Diário do Legislativo de 17/7/2025, a proposição foi encaminhada a este órgão colegiado para dele receber

parecer, nos termos do art. 79, VIII, “c”, do Regimento Interno.

Fundamentação

A proposição  em análise  visa  receber  do diretor-geral  do  DER-MG informações  sobre  o contrato  de recuperação  da

Rodovia MGC-367.

A Comissão de Participação Popular tem acompanhado a situação da malha viária nas diversas regiões de Minas Gerais,

considerando seu impacto no dia a dia da população, na economia e no turismo local e as demandas de vereadores e prefeitos dos

municípios mineiros, bem como dos participantes da discussão participativa do PPAG. As rodovias mineiras também foram objeto de

acompanhamento intensivo pela comissão no âmbito do Assembleia Fiscaliza edição 2023/2024. Portanto,  do ponto de vista do

mérito, é pertinente o pedido de informações sobre o tema.

No que se refere aos aspectos jurídicos, a iniciativa é amparada pelo § 3º do art. 54 da Constituição do Estado, que assegura

à Mesa da Assembleia o poder de encaminhar pedido escrito de informação a dirigente de entidade da administração indireta, ao

comandante-geral da Polícia Militar e a outras autoridades estaduais, sendo que a recusa, o não atendimento no prazo de 30 dias ou a
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prestação de informação falsa importam crime de responsabilidade. A proposição também é respaldada pelo Regimento Interno desta

Casa, conforme seu art. 100, inciso IX – que assegura às comissões o direito de encaminhar, por meio da Mesa da Assembleia, pedido

escrito de informação a autoridades públicas –, e o art. 79, inciso VIII, alínea “c”, segundo o qual o pedido somente será admitido pela

Mesa quando se tratar  de assunto relacionado a matéria legislativa em trâmite ou a fato sujeito ao controle e  à  fiscalização da

Assembleia Legislativa.

A informação solicitada, conforme se vê, enquadra-se nos critérios legais estabelecidos e é compatível com as funções de

fiscalização e controle atribuídas a este Parlamento, podendo subsidiar a comissão autora no acompanhamento das políticas públicas

relativas ao tema. Somos, portanto, favoráveis à aprovação do requerimento.

Conclusão

Diante do exposto, opinamos pela aprovação do Requerimento nº 12.713/2025.

Sala de Reuniões da Mesa da Assembleia, 22 de setembro de 2025.

Betinho Pinto Coelho, relator.

PARECER SOBRE O REQUERIMENTO Nº 12.716/2025

Mesa da Assembleia

Relatório

Por  meio  da  proposição  em epígrafe,  a  Comissão  de  Participação  Popular  solicita  ao  presidente  da  Assembleia  seja

encaminhado ao secretário  de Estado  de  Infraestrutura  e  Mobilidade  pedido  de  informações  sobre  os  prazos  para  elaboração  e

implementação do projeto de concessão do Lote Rodoviário 11 – quadrilátero ferrífero – e quais os trechos estão contemplados.

Publicada no Diário do Legislativo de 17/7/2025, foi a proposição encaminhada a este órgão colegiado para dele receber

parecer, nos termos do art. 79, VIII, “c”, do Regimento Interno.

Fundamentação

O Requerimento nº 12.716/2025 visa receber do titular da Secretaria de Estado de Infraestrutura e Mobilidade – Seinfra –

informações sobre a elaboração e implementação do projeto de concessão do Lote Rodoviário 11 – Quadrilátero Ferrífero,  com

especificação dos prazos e trechos contemplados.

A solicitação  é  resultante  de  sugestão  da  consultoria  desta  Casa,  como  desdobramento  da  análise  da  resposta  ao

Requerimento nº 10.181/2025, que solicitou providências à Seinfra para que o trecho da MG-129 entre Mariana e Antônio Pereira, em

Ouro  Preto,  fosse  incluído  no  projeto  de  duplicação  da  BR-356,  como  medida  reparatória  a  ser  custeada  com  o  recurso  de

R$2.100.000.000,00 proveniente da repactuação do Acordo de Mariana, anunciado pelo governo do Estado.

A secretaria informou que o referido trecho não integra o projeto de duplicação da BR-356. Destacou, no entanto, que ele

compõe o projeto de concessão rodoviária do Lote 11 – Quadrilátero Ferrífero –, atualmente em fase de estudos pelo governo, no

âmbito do Programa de Concessões Rodoviárias. Portanto, a providência solicitada não foi atendida na forma requerida, mas pode ser

cumprida oportunamente por meio de projeto de concessão específico. Cabe, assim, a solicitação de informações sobre o projeto de

concessão do Lote Rodoviário 11, notadamente sobre os prazos e os trechos contemplados.

Considerando que é função típica do Poder Legislativo fiscalizar a atuação governamental, o pedido de informações em

análise está adequado e razoável.

Com base no inciso II do § 1º do art. 73 da Constituição do Estado, cabe a esta Assembleia Legislativa o controle externo

dos  atos  das  unidades  administrativas  dos  Poderes  do  Estado.  Já  de  acordo  com o  art.  54,  §  2º,  pode a  Mesa  da  Assembleia
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encaminhar pedido escrito de informação a secretário de Estado, e a recusa, o não atendimento no prazo de 30 dias ou a prestação de

informação falsa implicam crime de responsabilidade.

O envio da proposição encontra previsão também no inciso IX do art. 100 do Regimento Interno desta Casa, que assegura

às  comissões  o direito  de  encaminhar,  por  meio da  Mesa  da  Assembleia,  pedido escrito  de informação a autoridades públicas.

Condiciona a alínea “c” do inciso VIII do art. 79 do mesmo regimento que a Mesa da Assembleia somente admitirá o pedido quando

se  tratar  de  assunto  relacionado  a  matéria  legislativa  em trâmite  ou  a  fato  sujeito  ao  controle  e  à  fiscalização  da  Assembleia

Legislativa.

Quanto ao encaminhamento,  destaque-se  que,  conforme art.  32,  V,  da  Lei  nº  24.313,  de 28/4/2023,  que estabelece a

estrutura orgânica do Poder Executivo do Estado, a Seinfra tem como competência planejar, dirigir, executar, controlar, regular e

avaliar as ações setoriais a cargo do Estado relativas, entre outras, concessões e parcerias público-privadas sob sua competência.

Entendemos que as informações solicitadas são importantes para o exercício da função fiscalizadora e o acompanhamento

das políticas públicas por esta Casa. Ademais, a proposição atende às exigências formais e trata da política pública estadual sujeita ao

acompanhamento da comissão, merecendo prosperar nesta Casa.

Conclusão

Em face do exposto, opinamos pela aprovação do Requerimento nº 12.716/2025.

Sala de Reuniões da Mesa da Assembleia, 22 de setembro de 2025.

Betinho Pinto Coelho, relator.

PARECER SOBRE O REQUERIMENTO Nº 12.830/2025

Mesa da Assembleia

Relatório

Por meio da proposição em análise, a Comissão de Educação, Ciência e Tecnologia requer ao presidente da Assembleia seja

encaminhado à secretária de Estado de Planejamento e Gestão pedido de informações sobre os impactos previstos para os servidores

efetivos e contratados da Universidade do Estado de Minas Gerais – Uemg – a da eventual aprovação do Projeto de Lei nº 3.738, de

2025, que prevê a transferência da gestão da instituição para a União, incluindo esclarecimentos sobre as medidas planejadas para

assegurar a preservação dos direitos desses servidores.

Após publicação no Diário do Legislativo em 7/8/2025, a matéria vem a este órgão colegiado para dele receber parecer, nos

termos do art. 79, VIII, “c”, do Regimento Interno.

Fundamentação

O requerimento em tela tem a finalidade de obter informações sobre os impactos previstos para os servidores efetivos e

contratados em caso de federalização da Universidade Estadual de Minas Gerais – Uemg.

O Projeto de Lei nº 3.738, de 2025, de autoria do governador, autoriza o Estado, por intermédio do Poder Executivo, a

transferir para a União a gestão da Uemg. A proposta integra o conjunto de iniciativas relacionadas à adesão do Estado ao Programa

de Pleno Pagamento de Dívidas – Propag. Conforme a Mensagem nº 203, de 7/5/2025, assinada pelo governador, a federalização da

Uemg tem como objetivo a amortização ou quitação da dívida estadual no âmbito do Propag.

A Uemg dispõe de unidades em diversas regiões do Estado e atende a mais de 21 mil alunos. Seu quadro funcional é

composto por 1.699 docentes e 597 técnicos administrativos, e todos serão diretamente impactados em caso de federalização da

instituição. Espera-se que o Estado tenha planejamento para a situação funcional desses servidores, a fim de assegurar a preservação
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de seus direitos na hipótese de efetivação da federalização. Compete ao Poder Legislativo, no exercício de sua função fiscalizatória,

acompanhar os instrumentos de planejamento do Estado, especialmente no tocante a  decisões do Executivo que gerem impacto

significativo nos serviços públicos e nas carreiras dos servidores. Nesse contexto, o pedido em análise mostra-se pertinente e oportuno

quanto ao mérito.

No que diz respeito aos aspectos jurídicos, o pedido de informação é uma expressão da função fiscalizatória do Poder

Legislativo e está amparado no art. 54, §2º, da Constituição Estadual, que estabelece que a Mesa da Assembleia poderá encaminhar ao

secretário de Estado pedido escrito de informação, e a recusa, o não atendimento no prazo de trinta dias ou a prestação de informação

falsa importam crime de responsabilidade. A proposição também está fundamentada em dois dispositivos do Regimento Interno desta

Casa: o inciso IX do art. 100, que assegura às comissões o direito de encaminhar, por meio da Mesa, pedido escrito de informação a

autoridades públicas, e a alínea “c” do inciso VIII de seu art. 79, que dispõe que a Mesa da Assembleia somente admitirá o pedido

quando se tratar de assunto relacionado a matéria legislativa em trâmite ou a fato sujeito ao controle e à fiscalização da Assembleia

Legislativa, situação em que se enquadra o requerimento em análise.

O requerimento em discussão é, portanto, pertinente quanto ao mérito, e está amparado juridicamente. Somos, assim, pela

sua aprovação, na forma apresentada.

Conclusão

Diante do exposto, somos pela aprovação do Requerimento nº 12.830/2025.

Sala de Reuniões da Mesa da Assembleia, 22 de setembro de 2025.

Betinho Pinto Coelho, relator.

PARECER SOBRE O REQUERIMENTO Nº 12.890/2025

Mesa da Assembleia

Relatório

De autoria da Comissão de Segurança Pública, a proposição em tela requer ao presidente da Assembleia seja encaminhado

ao Comitê de Orçamento e Finanças – Cofin – pedido de informações, consubstanciadas em cópia do Ofício nº 646/2025, sobre

decisão do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais – TCE-MG – em relação à devolução dos valores referentes à cobrança

indevida da contribuição previdenciária prevista na Lei Federal nº 13.954, de 2019.

Publicada no Diário do Legislativo de 8/8/2025, a proposição foi encaminhada a este órgão colegiado para dele receber

parecer, nos termos do art. 79, VIII, “c”, do Regimento Interno.

Fundamentação

O requerimento em análise tem por objetivo receber do Cofin cópia do Ofício nº 646/2025, sobre decisão do TCE-MG em

relação à devolução dos valores referentes à cobrança indevida da contribuição previdenciária prevista na Lei Federal nº 13.954, de

2019.

Após  denúncia  de  entidades  representativas  dos  servidores  militares,  que  questionaram a  legalidade  da  aplicação  da

alíquota de 10,5%, prevista na Lei Federal nº 13.954, de 2019, sobre os proventos de militares inativos sem paridade com os da ativa,

a qual era 2,5% superior ao previsto na Lei nº 10.366, de 1990, combinada com a Lei Complementar nº 125, de 2012, o TCE-MG

declarou a ilegalidade da referida aplicação. Assim, determinou que o governo estadual retome a cobrança conforme a legislação

mineira e restitua os valores referentes à cobrança indevida de 2,5% da contribuição previdenciária incidente sobre os proventos de

militares veteranos vinculados ao Instituto de Previdência dos Servidores Militares de Minas Gerais – IPSM.
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O pedido de informações relaciona-se com as atribuições constitucionalmente asseguradas a esta Casa de fiscalização e

controle do Executivo Estadual. Segundo o art. 54, §§ 2º e 3º, da Constituição Mineira, a Mesa da Assembleia poderá encaminhar a

secretário de Estado e a outras autoridades estaduais pedido escrito de informação, e a recusa, ou o não atendimento no prazo de 30

dias, ou a prestação de informação falsa importam crime de responsabilidade, no caso dos secretários, ou infração administrativa, no

caso das outras autoridades estaduais.

Dessa forma, considerando-se que as informações solicitadas estão relacionadas com as funções de fiscalização e controle

atribuídas  a  este  Parlamento  e  podem subsidiar  a  comissão  autora  no  acompanhamento  da  restituição  dos  valores  referentes  à

cobrança indevida de 2,5% da contribuição previdenciária incidente sobre os proventos de militares vinculados ao IPSM, somos

favoráveis  à  aprovação  do  requerimento.  No  entanto,  com  o  objetivo  de  adequar  o  destinatário  do  pedido  de  informações,

encaminhando-o ao secretário-geral do Estado, atual presidente do Cofin, apresentamos ao final deste parecer o Substitutivo nº 1.

Conclusão

Considerando o exposto, opinamos pela aprovação do Requerimento nº 12.890/2025 na forma do Substitutivo nº 1, a seguir

apresentado.

SUBSTITUTIVO Nº 1

Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais:

A Comissão de Segurança Pública requer a V. Exa., nos termos do art. 54, § 2º, da Constituição do Estado e do art. 233,

XII,  do  Regimento  Interno,  seja  encaminhado  ao  secretário-geral  do  Estado  de  Minas  Gerais,  atual  presidente  do  Comitê  de

Orçamento e Finanças – Cofin –, pedido de informações, consubstanciadas em cópia do Ofício nº 646/2025, sobre decisão do Tribunal

de  Contas  do  Estado  de  Minas  Gerais  –  TCE-MG  –  em  relação  à  devolução  dos  valores  referentes  à  cobrança  indevida  da

contribuição previdenciária prevista na Lei Federal nº 13.954, de 2019.

Sala de Reuniões da Mesa da Assembleia, 22 de setembro de 2025.

Betinho Pinto Coelho, relator.

PARECER SOBRE O REQUERIMENTO Nº 12.939/2025

Mesa da Assembleia

Relatório

Por intermédio da proposição em tela, a Comissão de Saúde requer ao presidente da Assembleia seja encaminhado ao

secretário de Estado de Saúde pedido de informações sobre os requisitos e critérios adotados pela pasta de que é titular para a

vacinação  contra  o vírus  HPV no Estado,  consubstanciadas em documento contendo dados  sobre a  faixa  etária  contemplada,  a

necessidade ou não de prescrição médica,  a realização de campanhas institucionais, a disponibilidade dessa vacina nas unidades

públicas de saúde e as demais informações pertinentes e o levantamento estatístico com o percentual de mulheres vacinadas contra

HPV no Estado, com recorte por faixa etária, município e ano.

Publicada no Diário do Legislativo de 14/8/2025, a proposição foi encaminhada a este órgão colegiado para dele receber

parecer, nos termos do art. 79, VIII, “c”, do Regimento Interno.

Fundamentação

O requerimento em análise tem por objetivo obter informações detalhadas sobre os requisitos e critérios adotados para a

vacinação contra o HPV em Minas Gerais, incluindo documento que apresente a faixa etária contemplada, a exigência ou não de

prescrição médica, a realização de campanhas institucionais, a disponibilidade da vacina nas unidades públicas de saúde e demais

Página 503 de 542 www.almg.gov.br     

Quarta-feira, 24 de setembro de 2025

http://www.almg.gov.br/


dados pertinentes, bem como levantamento estatístico que indique o percentual de mulheres vacinadas no Estado, discriminado por

faixa etária, município e ano.

O Papilomavírus  Humano – HPV – é  um vírus  de alta  prevalência,  transmitido principalmente por  via  sexual,  cujos

subtipos estão relacionados tanto ao surgimento de verrugas genitais quanto ao desenvolvimento de diversos tipos de câncer, em

especial o de colo do útero, um dos mais incidentes e letais entre as mulheres. A vacinação contra o HPV constitui medida essencial

de  saúde  pública,  por  prevenir  a  infecção  pelos  subtipos  mais  oncogênicos  do  vírus,  reduzir  sua  circulação  na  população  e,

consequentemente, diminuir a incidência de doenças e óbitos relacionados. Além disso, apresenta maior eficácia quando aplicada

antes do início da vida sexual, mas também confere proteção a jovens adultos, configurando-se como instrumento estratégico na

promoção da saúde e na prevenção de agravos.

Apesar de a vacina contra o HPV estar disponível gratuitamente no SUS e contar com eficácia comprovada na prevenção

de diversos tipos de câncer, sua cobertura vacinal em Minas Gerais enfrenta desafios significativos. Entre eles destacam-se a baixa

adesão à segunda dose, a falta de informação adequada sobre a importância da imunização, a disseminação de notícias falsas e medos

quanto a possíveis efeitos adversos, além de barreiras de acesso em algumas localidades. Esses fatores contribuem para que o Estado

não alcance as metas preconizadas pelo Ministério da Saúde, exigindo intensificação das estratégias de mobilização, sobretudo em

escolas e unidades de saúde, bem como campanhas educativas que esclareçam a população e ampliem a confiança na vacina.

É próprio desta Assembleia Legislativa o controle externo dos atos das unidades administrativas dos Poderes do Estado, nos

termos do inciso II do § 1º do art. 73 da Constituição do Estado. Além disso, conforme o art. 54, §§ 2º e 3º, do referido diploma legal,

a Mesa da Assembleia pode encaminhar pedido escrito de informação a secretário de Estado e também a dirigente de entidade da

administração indireta, ao comandante-geral da Polícia Militar e a outras autoridades estaduais. No primeiro caso, a recusa, ou o não

atendimento no prazo de 30 dias, ou a prestação de informação falsa implicam crime de responsabilidade. Nos demais, constituem

infração administrativa, sujeita a responsabilização.

Por sua vez, o Regimento Interno desta Casa, no inciso IX do art. 100, assegura às comissões o direito de encaminhar, por

meio da Mesa da Assembleia, pedido escrito de informação a secretário de Estado e outras autoridades públicas. E, segundo a alínea

“c” do inciso VIII de seu art. 79, a Mesa somente admitirá o pedido quando se tratar de assunto relacionado a matéria legislativa em

trâmite ou a fato sujeito ao controle e à fiscalização da Assembleia Legislativa, situação em que se enquadra a proposição em análise.

Não há, portanto, empecilhos de ordem jurídica para a aprovação do requerimento.

Conclusão

Em face do exposto, opinamos pela aprovação do Requerimento nº 12.939/2025.

Sala de Reuniões da Mesa da Assembleia, 22 de setembro de 2025.

Betinho Pinto Coelho, relator.

PARECER SOBRE O REQUERIMENTO Nº 13.014/2025

Mesa da Assembleia

Relatório

Por  meio  da  proposição  em  epígrafe,  a  Comissão  de  Direitos  Humanos  requer  ao  presidente  da  Assembleia  seja

encaminhado ao secretário de Estado de Infraestrutura, Mobilidade e Parcerias pedido de informações sobre as contas vinculadas em

que estão depositados os recursos públicos federal e estadual destinados aos investimentos nas linhas 1 e 2 do Trem Metropolitano de

Belo Horizonte, especificando-se a instituição financeira depositária, o saldo financeiro atual, as aplicações financeiras realizadas pela

instituição depositária ou os rendimentos acordados contratualmente para atualização monetária dos valores, o total dos rendimentos
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auferidos pelas contas desde o depósito dos recursos e os valores já pagos à Metrô BH em razão da entrega de obras ou serviços

acordados no contrato de concessão e enviando-se a esta Casa cópias dos contratos firmados entre o poder concedente e a instituição

financeira depositária; sobre a carta conjunta das concessionárias Metrô BH e MRS Logística, endereçada à Secretaria de Estado de

Infraestrutura, Mobilidade e Parcerias – Seinfra –, em que essas empresas apresentam os problemas verificados preliminarmente que

impediriam a implantação de linha dupla entre as futuras estações Ferrugem e Barreiro da linha 2 do metrô, bem como a resposta

oficial do órgão a essa carta, que permitiu o aprofundamento dos estudos visando decisão futura pela implantação ou não de linha

singela no trecho, enviando-se a esta Casa cópias do interior teor da referida carta e da resposta da Seinfra; e sobre os eventos de

desequilíbrio econômico-financeiro porventura já reconhecidos pelo Estado no âmbito da concessão do Trem Metropolitano de Belo

Horizonte, especificando-se o destinatário da compensação financeira – se é o Estado ou a concessionária Metrô BH – e, caso tenha

havido desequilíbrio em desfavor do Estado, a motivação do desequilíbrio, o montante repassado à concessionária, o documento

administrativo que reconheceu o desequilíbrio, bem como a fonte de recursos utilizada para pagamento à concessionária.

Após publicação no Diário do Legislativo de 21/8/2025, a matéria vem a este órgão colegiado para receber parecer, nos

termos do art. 79, VIII, “c”, do Regimento Interno.

Fundamentação

A proposição  em análise  visa  receber  do  secretário  de  Estado  de  Infraestrutura,  Mobilidade  e  Parcerias  informações

detalhadas sobre as contas vinculadas em que estão depositados os recursos públicos federais e estaduais destinados aos investimentos

nas linhas 1 e 2 do Trem Metropolitano de Belo Horizonte.

O requerimento é decorrente de visita da Comissão de Direitos Humanos, realizada em 4/8/2025, à Secretaria de Estado de

Infraestrutura, Mobilidade e Parcerias – Seinfra –, na Cidade Administrativa, em Belo Horizonte, com a finalidade de conhecer os

projetos e as alternativas para a implementação da linha 2 do Metrô de Belo Horizonte e o impacto sobre direitos individuais e

coletivos da população do Barreiro.

O pedido de informações relaciona-se com as  atribuições constitucionalmente asseguradas a  esta  Casa de fiscalizar  e

controlar  os  atos  do Executivo Estadual.  Segundo o art.  54,  §§ 2º  e  3º,  da  Constituição  Mineira,  a  Mesa  da  Assembleia pode

encaminhar a secretário de Estado e a outras autoridades estaduais pedido escrito de informação, e a recusa, ou o não atendimento no

prazo de 30 dias,  ou a prestação de informação falsa importam crime de responsabilidade, no caso dos secretários,  ou infração

administrativa, no caso das outras autoridades estaduais.

Dessa forma, considerando-se que as informações solicitadas estão relacionadas com as funções de fiscalização e controle

atribuídas a este Parlamento, somos favoráveis à aprovação do requerimento, cuja resposta permitirá que a comissão autora obtenha

os esclarecimentos solicitados para o devido acompanhamento do assunto.

Conclusão

Em face do exposto, opinamos pela aprovação do Requerimento nº 13.014/2025.

Sala de Reuniões da Mesa da Assembleia, 22 de setembro de 2025.

Betinho Pinto Coelho, relator.

PARECER SOBRE O REQUERIMENTO Nº 13.065/2025

Mesa da Assembleia

Relatório

Por meio da proposição em exame, a Comissão do Trabalho, da Previdência e da Assistência Social requer ao presidente da

Assembleia seja encaminhado à presidente do Instituto de Previdência dos Servidores do Estado de Minas Gerais – Ipsemg – pedido
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de informações  sobre  as  condições  ambientais  de  trabalho  do setor  de  radiologia dessa  instituição,  consubstanciadas  no  Laudo

Técnico das Condições Ambientais de Trabalho – LTCAT.

Publicada no Diário do Legislativo de 21/8/2025, a proposição foi encaminhada a este órgão colegiado para dele receber

parecer, nos termos do art. 79, VIII, “c”, do Regimento Interno.

Fundamentação

Com o requerimento em análise, a Comissão do Trabalho, da Previdência e da Assistência Social visa obter informações

acerca  das  condições  ambientais  de  trabalho  do  setor  de  oncologia  dos  estabelecimentos  de  saúde  vinculados  ao  Instituto  de

Previdência dos Servidores do Estado de Minas Gerais – Ipsemg. Assim, solicita um Laudo Técnico das Condições Ambientais de

Trabalho – LTCAT –, documento obrigatório a todas as empresas que tenham empregados contratados sob regime da Consolidação

das Lei Trabalhistas – CLT –, que registra as condições do ambiente de trabalho e identifica a exposição a agentes nocivos. Com base

no LTCAT, os órgãos previdenciários avaliam se o trabalhador cumpre os requisitos para gozar de aposentadoria especial.

A apresentação do requerimento derivou de audiência daquela comissão realizada em 7/8/2025, cuja finalidade foi debater

as condições de trabalho, as relações salariais e a convenção coletiva de trabalho dos técnicos e tecnólogos em radiologia no Estado.

Na ocasião, trabalhadores do setor de radiologia do Ipsemg denunciaram dificuldades para a obtenção da aposentadoria especial a que

fazem jus.

É próprio desta Assembleia Legislativa o controle externo dos atos das unidades administrativas dos Poderes do Estado, nos

termos do inciso II do § 1º do art. 73 da Constituição Mineira. Além disso, conforme o art. 54, § 3º, do referido diploma legal, a Mesa

da Assembleia  pode encaminhar  pedido  de  informação a  dirigente  de entidade  da  administração  indireta  e  a  recusa,  ou o  não

atendimento  no  prazo  de  trinta  dias,  ou  a  prestação  de  informação  falsa  constituem  infração  administrativa,  sujeita  a

responsabilização. Por  sua  vez,  o  Regimento  Interno  desta  Casa,  no inciso IX do art.  100,  assegura  às  comissões o direito  de

encaminhar, por meio da Mesa da Assembleia, pedido escrito de informação a secretário de Estado e a outras autoridades públicas.

Desse modo, somos favoráveis  à  aprovação do requerimento, primeiro,  por estar  em consonância com as  funções de

fiscalização e controle atribuídas a este Parlamento e, segundo, por possibilitar a apuração dos fatos relatados pelos trabalhadores do

Ipsemg quanto à eventual violação de seu direito à concessão de aposentadoria especial.

Conclusão

Em face do exposto, opinamos pela aprovação do Requerimento nº 13.065/2025.

Sala de Reuniões da Mesa da Assembleia, 22 de setembro de 2025.

Betinho Pinto Coelho, relator.

PARECER SOBRE O REQUERIMENTO Nº 13.068/2025

Mesa da Assembleia

Relatório

Por meio da proposição em tela, a Comissão do Trabalho, da Previdência e da Assistência Social requer ao presidente da

Assembleia Legislativa seja encaminhado à presidente do Instituto de Previdência dos Servidores do Estado de Minas Gerais –

Ipsemg – pedido de informações sobre o cumprimento da Lei Federal  nº 7.394, de 29 de outubro de 1985, que regulamenta o

exercício  da  profissão  de  técnico  em radiologia,  bem como a  decisão  do  Supremo Tribunal  Federal  –  STF –  na  Arguição  de

Descumprimento  de  Preceito  Fundamental  –  ADPF –  nº  151-DF,  especialmente  sobre  jornada  de  trabalho  desses  profissionais

vinculados à instituição e o pagamento do piso salarial e adicionais de risco de vida e de insalubridade a esses profissionais.

Página 506 de 542 www.almg.gov.br     

Quarta-feira, 24 de setembro de 2025

http://www.almg.gov.br/


Publicada no Diário do Legislativo de 21/8/2025, a proposição foi encaminhada a este órgão colegiado para dele receber

parecer, nos termos do art. 79, VIII, “c”, do Regimento Interno.

Fundamentação

Com o requerimento em análise, a Comissão do Trabalho, da Previdência e da Assistência Social tem por objetivo obter

informações acerca do cumprimento pelo Instituto de Previdência dos Servidores do Estado de Minas Gerais – Ipsemg – da Lei

Federal nº 7.394, de 1985, que regulamenta o exercício da profissão de técnico em radiologia, e da decisão do Supremo Tribunal

Federal – STF – na ADPF nº 151-DF, que fixou critérios provisórios para o cálculo da base de cálculo do salário e do adicional de

insalubridade da categoria.

A apresentação  do  requerimento  derivou  de  audiência  daquela  comissão,  realizada  em 13/8/2025,  cuja  finalidade  foi

debater as condições de trabalho, as relações salariais e a convenção coletiva de trabalho dos técnicos e tecnólogos em radiologia no

Estado. Na ocasião, trabalhadores do Ipsemg relataram que a entidade deixou de reajustar os salários dos técnicos em radiologia e de

pagar o adicional de insalubridade, em desacordo com a legislação federal e com a decisão do STF sobre a matéria.

É próprio desta Assembleia Legislativa o controle externo dos atos das unidades administrativas dos Poderes do Estado, nos

termos do inciso II do § 1º do art. 73 da Constituição Mineira. Além disso, conforme o art. 54, § 3º, do referido diploma legal, a Mesa

da Assembleia  pode encaminhar  pedido  de  informação a  dirigente  de entidade  da  administração  indireta  e  a  recusa,  ou o  não

atendimento  no  prazo  de  trinta  dias,  ou  a  prestação  de  informação  falsa  constituem  infração  administrativa,  sujeita  a

responsabilização.  Por sua vez,  o  Regimento Interno desta Casa,  no inciso IX do art.  100,  assegura às  comissões  o direito  de

encaminhar, por meio da Mesa da Assembleia, pedido escrito de informação a secretário de Estado e a outras autoridades públicas.

Somos favoráveis à aprovação do requerimento, primeiro,  por estar em consonância com as funções de fiscalização e

controle atribuídas a este Parlamento e, segundo, por viabilizar a apuração dos fatos apresentados pelos trabalhadores do Ipsemg

quanto ao descumprimento da lei federal que regulamenta a profissão de técnico em radiologia e da decisão do STF que estabeleceu

regime provisório de reajuste salarial e de pagamento do adicional de insalubridade da categoria.

Conclusão

Em face do exposto, opinamos pela aprovação do Requerimento nº 13.068/2025.

Sala de Reuniões da Mesa da Assembleia, 22 de setembro de 2025.

Betinho Pinto Coelho, relator.

PARECER SOBRE O REQUERIMENTO Nº 13.120/2025

Mesa da Assembleia

Relatório

De autoria do deputado Sargento Rodrigues, a proposição em tela requer ao presidente da Assembleia seja encaminhado à

chefe da Polícia Civil do Estado de Minas Gerais – PCMG – pedido de informações consubstanciadas em relatório contendo os

seguintes dados, relativos ao ano de 2024: número de registros de estupro de vulnerável (art. 217-A do Código Penal), número de

registros de posse, produção e compartilhamento de pornografia infantil (arts. 240 a 241-E do Estatuto da Criança e do Adolescente –

ECA), número de registros de aliciamento de crianças pela internet (art. 241-D do ECA) e número de flagrantes e prisões preventivas

por crimes sexuais contra menores no Estado; quanto ao perfil dos crimes, a faixa etária das vítimas (até 4 anos, 5 a 9 anos, 10 a 14

anos, 15 a 17 anos), o sexo das vítimas, a relação do agressor com a vítima (familiar, conhecido, desconhecido) e os locais mais

frequentes  dos crimes (residência,  ambiente escolar,  ambiente “on-line”);  quanto a crimes “on-line”,  o  número de investigações

envolvendo material de abuso sexual infantil na internet (pornografia infantil) e a quantidade de casos envolvendo aliciamento “on-
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line” (incluindo uso de redes sociais, jogos e aplicativos de mensagens); quanto à distribuição geográfica, o “ranking” das cidades ou

das regiões do Estado com mais ocorrências e os mapas ou as estatísticas de concentração por região metropolitana ou interior; e

quanto ao desfecho das investigações, o número de inquéritos concluídos com indiciamento, o número de condenações judiciais por

crimes sexuais contra menores e o tempo médio de investigação desses casos.

Publicada no Diário do Legislativo de 21/8/2025, a proposição foi encaminhada a este órgão colegiado para dele receber

parecer, nos termos do art. 79, VIII, “c”, do Regimento Interno.

Fundamentação

O requerimento em análise tem por objetivo receber da chefe da Polícia Civil relatório detalhado de dados relacionados a

crimes sexuais contra crianças e adolescentes, relativos ao ano de 2024.

De acordo com a Lei Federal nº 8.069, de 13/7/1990, que dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente, nenhuma

criança ou adolescente será objeto de qualquer forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão, e

será punido na forma da lei qualquer atentado, por ação ou omissão, aos seus direitos fundamentais. A referida lei ainda prevê crimes

e penas para os atos de violação aos direitos fundamentais das crianças e adolescentes, como produzir, reproduzir, dirigir, fotografar,

filmar ou registrar, por qualquer meio, cena de sexo explícito ou pornográfica, envolvendo criança ou adolescente; vender ou expor à

venda fotografia, vídeo ou outro registro que contenha cena de sexo explícito ou pornográfica envolvendo criança ou adolescente, e

oferecer,  trocar,  disponibilizar,  transmitir,  distribuir,  publicar  ou  divulgar  por  qualquer  meio,  inclusive  por  meio  de  sistema de

informática ou telemático, fotografia, vídeo ou outro registro que contenha cena de sexo explícito ou pornográfica envolvendo criança

ou adolescente.

O pedido de informações relaciona-se com as atribuições constitucionalmente asseguradas a esta Casa de fiscalização e

controle do Executivo Estadual. Segundo o art. 54, §§ 2º e 3º, da Constituição Mineira, a Mesa da Assembleia pode encaminhar a

secretário de Estado e a outras autoridades estaduais pedido escrito de informação, e a recusa, ou o não atendimento no prazo de 30

dias, ou a prestação de informação falsa importam crime de responsabilidade, no caso dos secretários, ou infração administrativa, no

caso das outras autoridades estaduais.

Dessa forma, considerando-se que as informações solicitadas estão relacionadas com as funções de fiscalização e controle

atribuídas  a  este  Parlamento e  permitirão obter  um diagnóstico detalhado dos crimes contra crianças  e  adolescentes  no Estado,

possibilitando a identificação de intervenções necessárias para proteger esse público, somos favoráveis à aprovação do requerimento.

Conclusão

Considerando o exposto, opinamos pela aprovação do Requerimento nº 13.120/2025.

Sala de Reuniões da Mesa da Assembleia, 22 de setembro 2025.

Betinho Pinto Coelho, relator.

PARECER SOBRE O REQUERIMENTO Nº 13.291/2025

Mesa da Assembleia

Relatório

Por intermédio da proposição em tela, a Comissão de Saúde requer ao presidente da Assembleia seja encaminhado ao

secretário de Estado de Saúde pedido de informações sobre a existência de estudo e a previsão de inclusão, no teste do pezinho

ampliado, do exame creatina quinase – CK –, para a detecção da distrofia muscular de Duchenne – DMD.
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Publicada no Diário do Legislativo de 28/8/2025, a proposição foi encaminhada a este órgão colegiado para dele receber

parecer, nos termos do art. 79, VIII, “c”, do Regimento Interno.

Fundamentação

O requerimento em análise tem por objetivo obter  informações sobre a existência de estudo e a previsão de inclusão do

exame creatina quinase – CK –, voltado à detecção da distrofia muscular de Duchenne – DMD –, no teste do pezinho ampliado.

A distrofia  muscular  de  Duchenne é  uma  doença  genética  rara,  que  afeta  principalmente  meninos,  caracterizada  por

fraqueza  muscular  progressiva  devido  à  ausência  da  proteína  distrofina.  O quadro  evolui  ao  longo da  infância  e  adolescência,

comprometendo a locomoção, a função respiratória e cardíaca, e exige acompanhamento multidisciplinar para retardar a progressão e

melhorar a qualidade de vida da pessoa acometida pela condição.

O exame de creatina quinase é um marcador sensível de lesão muscular, apresentando níveis elevados desde os primeiros

meses de vida em indivíduos com distrofia muscular de Duchenne. Sua detecção precoce, idealmente por meio do teste do pezinho

ampliado,  permite  a  identificação  de  suspeitas  da  doença  antes  do  aparecimento  dos  sintomas  motores,  possibilitando

encaminhamento para  exames genéticos  confirmatórios  e  acompanhamento  especializado.  Apesar  disso,  atualmente  o exame de

creatina quinase não está incluído no teste do pezinho ampliado oferecido pelo SUS para triagem neonatal.

A inclusão desse exame na triagem neonatal constitui, portanto, medida importante para viabilizar intervenções precoces

que podem retardar a progressão da doença e melhorar a qualidade de vida dos afetados.

É próprio desta Assembleia Legislativa o controle externo dos atos das unidades administrativas dos Poderes do Estado, nos

termos do inciso II do § 1º do art. 73 da Constituição do Estado. Além disso, conforme o art. 54, §§ 2º e 3º, do referido diploma legal,

a Mesa da Assembleia pode encaminhar pedido escrito de informação a secretário de Estado e também a dirigente de entidade da

administração indireta, ao comandante-geral da Polícia Militar e a outras autoridades estaduais. No primeiro caso, a recusa, ou o não

atendimento no prazo de 30 dias, ou a prestação de informação falsa implicam crime de responsabilidade. Nos demais, constituem

infração administrativa, sujeita a responsabilização.

Por sua vez, o Regimento Interno desta Casa, no inciso IX do art. 100, assegura às comissões o direito de encaminhar, por

meio da Mesa da Assembleia, pedido escrito de informação a secretário de Estado e outras autoridades públicas. E, segundo a alínea

“c” do inciso VIII de seu art. 79, a Mesa somente admitirá o pedido quando se tratar de assunto relacionado a matéria legislativa em

trâmite ou a fato sujeito ao controle e à fiscalização da Assembleia Legislativa, situação em que se enquadra a proposição em análise.

Não há, portanto, empecilhos de ordem jurídica para a aprovação do requerimento.

Conclusão

Em face do exposto, opinamos pela aprovação do Requerimento nº 13.291/2025.

Sala de Reuniões da Mesa da Assembleia, 22 de setembro 2025.

Betinho Pinto Coelho, relator.

PARECER SOBRE O REQUERIMENTO Nº 13.294/2025

Mesa da Assembleia

Relatório

Por intermédio da proposição em tela, a Comissão de Saúde requer ao presidente da Assembleia seja encaminhado ao

secretário de Estado de Saúde pedido de informações sobre a existência de grupo de trabalho para a elaboração de um protocolo

estadual de tratamento da distrofia muscular de Duchenne – DMD – e sobre a previsão de implementação desse protocolo.
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Publicada no Diário do Legislativo de 28/8/2025, a proposição foi encaminhada a este órgão colegiado para dele receber

parecer, nos termos do art. 79, VIII, “c”, do Regimento Interno.

Fundamentação

O requerimento em análise tem por objetivo receber informações sobre a existência de grupo de trabalho para elaboração

de protocolo estadual de tratamento da distrofia muscular de Duchenne e sobre a previsão de sua implementação, visando acompanhar

e fiscalizar a atuação do Poder Executivo na organização e padronização do atendimento a pacientes com a doença.

A distrofia  muscular  de  Duchenne é  uma  doença  genética  rara,  que  afeta  principalmente  meninos,  caracterizada  por

fraqueza  muscular  progressiva  devido  à  ausência  da  proteína  distrofina.  O quadro  evolui  ao  longo da  infância  e  adolescência,

comprometendo a locomoção, a função respiratória e cardíaca, e exige acompanhamento multidisciplinar para retardar a progressão e

melhorar a qualidade de vida da pessoa acometida pela condição.

Atualmente, o SUS não possui um protocolo clínico específico para a distrofia muscular de Duchenne, embora ofereça

tratamentos  sintomáticos,  acompanhamento  multidisciplinar  e  fisioterapia.  A  incorporação  de  terapias  inovadoras,  como  o

medicamento Elevidys, ainda depende de avaliação da Conitec, sendo as terapias fornecidas principalmente por meio de decisões

judiciais. Na ausência de protocolo oficial, profissionais de saúde têm seguido o Consenso Brasileiro sobre a distrofia muscular de

Duchenne,  que reúne as  melhores  evidências  científicas  para orientar  o manejo da doença.  A criação de um protocolo estadual

específico poderia padronizar e qualificar o atendimento no Estado, garantindo maior acesso e equidade no tratamento.

É próprio desta Assembleia Legislativa o controle externo dos atos das unidades administrativas dos Poderes do Estado, nos

termos do inciso II do § 1º do art. 73 da Constituição do Estado. Além disso, conforme o art. 54, §§ 2º e 3º, do referido diploma legal,

a Mesa da Assembleia pode encaminhar pedido escrito de informação a secretário de Estado e também a dirigente de entidade da

administração indireta, ao comandante-geral da Polícia Militar e a outras autoridades estaduais. No primeiro caso, a recusa, ou o não

atendimento no prazo de 30 dias, ou a prestação de informação falsa implicam crime de responsabilidade. Nos demais, constituem

infração administrativa, sujeita a responsabilização.

Por sua vez, o Regimento Interno desta Casa, no inciso IX do art. 100, assegura às comissões o direito de encaminhar, por

meio da Mesa da Assembleia, pedido escrito de informação a secretário de Estado e outras autoridades públicas. E, segundo a alínea

“c” do inciso VIII de seu art. 79, a Mesa somente admitirá o pedido quando se tratar de assunto relacionado a matéria legislativa em

trâmite ou a fato sujeito ao controle e à fiscalização da Assembleia Legislativa, situação em que se enquadra a proposição em análise.

Não há, portanto, empecilhos de ordem jurídica para a aprovação do requerimento.

Conclusão

Em face do exposto, opinamos pela aprovação do Requerimento nº 13.294/2025.

Sala de Reuniões da Mesa da Assembleia, 22 de setembro 2025.

Betinho Pinto Coelho, relator.

PARECER SOBRE O REQUERIMENTO Nº 13.380/2025

Mesa da Assembleia

Relatório

De autoria da Comissão de Transporte, Comunicação e Obras Públicas, a proposição em epígrafe requer seja encaminhado

ao governador do Estado pedido de informações sobre os motivos pelos quais o Estado ainda não está inscrito no programa CNH

Social, iniciativa do governo federal que oferece a Carteira Nacional de Habilitação de forma gratuita a pessoas de baixa renda.

Página 510 de 542 www.almg.gov.br     

Quarta-feira, 24 de setembro de 2025

http://www.almg.gov.br/


Publicada no  Diário do Legislativo de 29/8/2025, a matéria vem a este órgão colegiado para dele receber parecer, nos

termos do art. 79, VIII, “c”, do Regimento Interno.

Fundamentação

Trata o requerimento de obter informações do governador do Estado acerca da não adesão de Minas Gerais ao programa

CNH Social, patrocinado pelo governo federal.

Em análise da proposição, do ponto de vista legal, o inciso IX do art. 100 do Regimento Interno, assegura às comissões o

direito de encaminhar, por intermédio da Mesa da Assembleia, pedido escrito de informação a autoridades públicas. E a alínea “c” do

inciso VIII do art. 79 do mesmo regimento reza que a Mesa somente admitirá o pedido quando se tratar de assunto relacionado a

matéria legislativa em trâmite ou a fato sujeito ao controle e à fiscalização da Assembleia Legislativa.

Já o art. 54 da Constituição do Estado, que trata das solicitações de informações pela ALMG a autoridades públicas sob

pena de responsabilização, não prevê o governador como potencial destinatário do pedido.

No caso em tela, portanto, entendemos que a proposição deve ser direcionada à secretária de Estado de Planejamento e

Gestão, órgão ao qual a Coordenadoria Estadual de Gestão de Trânsito – CET-MG – responsável, nos termos do Código de Trânsito

Brasileiro, pela gestão dos processos de habilitação de condutores de veículos automotores em Minas Gerais – está vinculada. Com

essa alteração, entendemos que a proposição passa a atender aos pressupostos legais e regimentais e que, no mérito, justifica-se pelos

papéis fiscalizador e de monitoramento exercidos pelo Poder Legislativo sobre a política estadual de trânsito. Assim, entendemos que

ela deve prosperar.

Conclusão

Diante do exposto, opinamos pela aprovação do Requerimento nº 13.380/2025, na forma do Substitutivo nº 1, a seguir

apresentado.

SUBSTITUTIVO Nº 1

Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais:

A Comissão de Transporte, Comunicação e Obras Públicas, atendendo a requerimento do deputado Betão aprovado na 18ª

Reunião Ordinária, realizada em 19/8/2025, solicita a V. Exa., nos termos regimentais, seja encaminhado à secretária de Estado de

Planejamento e Gestão – Seplag – pedido de informações sobre os motivos pelos quais o Estado ainda não está inscrito no programa

CNH Social, iniciativa do governo federal que oferece a Carteira Nacional de Habilitação de forma gratuita a pessoas de baixa renda.

Sala de Reuniões da Mesa da Assembleia, 22 de setembro 2025.

Betinho Pinto Coelho, relator.

PARECER SOBRE O REQUERIMENTO Nº 13.456/2025

Mesa da Assembleia

Relatório

Por  meio  da  proposição  em  epígrafe,  a  Comissão  de  Segurança  Pública  requer  ao  presidente  da  Assembleia  seja

encaminhado à chefe da Polícia Civil de Minas Gerais – PCMG – pedido de informações acerca da designação de instrutores e

monitores, bem como da distribuição de honorários na Academia de Polícia Civil de Minas Gerais – Acadepol –, consubstanciadas em

documento contendo a relação nominal dos servidores designados como instrutores ou monitores na Acadepol, nos últimos dois anos,

discriminando-se a função desempenhada, o período de atuação e o valor de honorários percebidos; os critérios objetivos atualmente

utilizados pela instituição para a escolha e a designação de instrutores  e  monitores,  especificando-se normas internas,  portarias,
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resoluções ou outros atos administrativos que regem o processo; esclarecimentos sobre a existência de mecanismo de rodízio ou

democratização na distribuição das vagas de instrutoria, de modo a ampliar a participação de diferentes servidores habilitados; e

esclarecimentos sobre a  existência de procedimentos de controle ou auditoria  interna relativos ao pagamento dos honorários na

Acadepol.

Após publicação no  Diário do Legislativo de 3/9/2025, a matéria vem a este órgão colegiado para receber parecer, nos

termos do art. 79, VIII, “c”, do Regimento Interno.

Fundamentação

O requerimento  em análise  tem por  objetivo  receber  da  chefe  da  PCMG  esclarecimentos  relativos  à  designação  de

instrutores e monitores e à distribuição de honorários no âmbito da Acadepol, nos últimos dois anos.

Ressalte-se, em primeiro lugar, que a proposição é legítima e tem lastro legal, amparando-se na Constituição Estadual,

especificamente nos arts. 73 e 74, os quais atribuem ao Parlamento mineiro o dever de fiscalizar o exercício da função administrativa

do Estado, e no § 3º do art. 54, que assegura à Mesa da Assembleia a possibilidade de encaminhar pedido de informação a dirigente de

entidade da administração indireta, ao comandante-geral da Polícia Militar e a outras autoridades estaduais, cuja recusa, ou o não

atendimento no prazo de 30 dias, ou a prestação de informação falsa constituem infração administrativa, sujeita a responsabilização.

Ressalte-se: o pedido de informações constitui, ao lado do pedido de providências, um dos principais instrumentos para que o Poder

Legislativo exerça sua competência de fiscalizar e controlar os atos do Poder Executivo.

No tocante ao mérito, destaque-se a bem embasada justificação da solicitação: ela visa promover maior transparência,

isonomia  e  segurança  jurídica  na  gestão  acadêmica  e  administrativa  da  Acadepol,  assegurando  o  alinhamento  às  normas

constitucionais que regem a Administração Pública.

Esses breves apontamentos explicitam, de um lado,  a legitimidade e a legalidade da proposição sob análise, e, de outro,

revelam a relevância de um acompanhamento por parte desta Casa, para que ela possa prosseguir cumprindo as atribuições que lhe

são constitucionalmente asseguradas, de fiscalização e controle do Executivo Estadual, a fim de satisfazer o disposto no caput do art.

73 da Constituição de Minas Gerais: “A sociedade tem direito a governo honesto, obediente à lei e eficaz.”.

Conclusão

Em face do exposto, opinamos pela aprovação do Requerimento nº 13.456/2025.

Sala de Reuniões da Mesa da Assembleia, 22 de setembro 2025.

Betinho Pinto Coelho, relator.

PARECER SOBRE O REQUERIMENTO Nº 13.489/2025

Mesa da Assembleia

Relatório

Por meio da proposição em epígrafe, a Comissão de Defesa dos Direitos da Mulher requer ao presidente da Assembleia seja

encaminhado à defensora pública-geral pedido de informações sobre o número de atendimentos a mulheres vítimas de violência e

sobre encaminhamentos e providências tomadas para o cumprimento da Lei Maria da Penha (Lei Federal nº 11.340, de 2006).

Após publicação no  Diário do Legislativo de 3/9/2025, a matéria vem a este órgão colegiado para receber parecer, nos

termos do art. 79, VIII, “c”, do Regimento Interno.
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Fundamentação

O requerimento sob análise visa receber da defensora pública-geral informações sobre o quantitativo de mulheres vítimas

de violência atendidas pelo órgão e sobre os encaminhamentos feitos e providências tomadas para o cumprimento da Lei Federal nº

11.340, de 7/8/2006 – Lei Maria da Penha.

Destaque-se, preliminarmente, que o pedido de informação é um instrumento importante para que o Poder Legislativo

possa exercer sua competência de fiscalizar e controlar os atos do poder público, especialmente aqueles de competência do Poder

Executivo, e que a proposição é legítima e tem lastro legal, conforme a seguir.

O art. 54 da Constituição Mineira, em seus §§ 2º e 3º, assegura à Mesa da Assembleia a possibilidade de encaminhar

pedido de informação a autoridades estaduais, respectivamente: a secretário de Estado, sendo que a recusa, ou o não atendimento no

prazo de 30 dias, bem como a prestação de informação falsa são considerados crime de responsabilidade; a dirigente de entidade da

administração  indireta,  ao  comandante-geral  da  Polícia  Militar  e  outras  autoridades  estaduais  diretamente  subordinadas  ao

governador, sendo que a recusa, ou o não atendimento no prazo de 30 dias, bem como a prestação de informação falsa constituem

infração administrativa, sujeita a responsabilização.

Tais dispositivos, interpretados à luz da Constituição da República, relativos ao mesmo tema, em especial seu art. 50,

tratam de pedidos de informação a autoridades que integram a estrutura organizacional do Poder Executivo e não amparam pedidos

destinados ao governador do Estado nem a autoridades do Poder Judiciário, do Ministério Público, da Defensoria Pública, do Tribunal

de Contas ou outras autoridades que não estejam diretamente subordinadas ao governador.

Para essas autoridades, incluídos os chefes de cada um desses órgãos, o art. 79, VIII, “c”, do Regimento Interno da ALMG

aceita a possibilidade de solicitação de informações, quando se tratar de fato relacionado com matéria legislativa em tramitação ou

sujeito a controle e fiscalização desta Casa Legislativa. Relevante salientar que, diferentemente do pedido de informações previsto no

art.  54 da Constituição do Estado,  essa alternativa não sujeita  o  destinatário a  responsabilização criminal  ou administrativa por

eventual omissão, atraso ou recusa na resposta. Sua finalidade é permitir a participação e a colaboração de órgãos e autoridades no

fornecimento de informações necessárias ou importantes para os trabalhos de produção legislativa e de fiscalização realizados no

âmbito deste Parlamento.

Quanto ao mérito, registre-se, primeiro, a justificação da proposição: obter dados mais precisos sobre o número de casos de

violência contra as mulheres, com vistas a cobrar do governo do Estado mais políticas públicas para o enfrentamento desse problema.

Além disso, trata-se de temática frequente na pauta desta Casa, sobretudo na Comissão de Defesa dos Direitos da Mulher, a exemplo

de duas audiências públicas recentemente realizadas, em 19 e 26/8/2025, para debater, respectivamente: a importância dos protocolos

de atendimento às mulheres em situação de violência e a disseminação das informações para toda a Rede de Enfrentamento e Serviços

do Estado, por ocasião do Agosto Lilás,  estabelecido pela Lei Federal  nº 14.448, de 2022, destinado à conscientização sobre a

violência contra a mulher e ao combate a esse tipo de violência; e sobre o Projeto de Lei nº 3.704/2022, que dispõe sobre a criação do

Observatório Estadual da Violência contra a Mulher, e conhecer a experiência do Observatório Interseccional de Gênero de Minas

Gerais – Observa Minas –, iniciativa da Fundação João Pinheiro em parceria com a Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social,

que objetiva gerar conhecimento e divulgar informações científicas sobre políticas públicas para mulheres.

Essa presença do tema no Parlamento Mineiro deve-se ao fato de os dados conhecidos serem alarmantes, sendo, portanto,

premente enfrentar o problema. A título de ilustração, citamos o Anuário Brasileiro de Segurança Pública, em sua publicação de 2024,

o qual aponta que todas as modalidades de violência contra mulheres (homicídio e feminicídio,  nas  modalidades consumadas e

tentadas, agressões em contexto de violência doméstica, ameaça, perseguição/stalking, violência psicológica e estupro) cresceram no

Brasil em 2023 na comparação com o ano anterior, totalizando 1.238.208 mulheres vitimizadas1. Em Minas Gerais, em 2023, foram

183 casos de feminicídio e 423 mulheres agredidas por dia, este número representando um aumento de 9,4% em relação a 2022 2. Já o
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Ligue 180, principal canal para a denúncia das agressões, registrou aumento de 32,6% no Estado em 2024 até julho, totalizando 8.417

(em 2023, de janeiro a julho, foram 6.345)3.

Esses apontamentos evidenciam a pertinência, a relevância e a tempestividade da solicitação. Contudo, a fim de promover

alguns ajustes em sua redação, sobretudo de modo a obter informações mais detalhadas e a adequar a remissão aos dispositivos que

lhe dão embasamento legal, apresentamos, ao final deste parecer, o Substitutivo nº 1.

Conclusão

Em face do exposto, opinamos pela aprovação do Requerimento nº 13.489/2025 na forma do Substitutivo nº 1, a seguir

apresentado.

SUBSTITUTIVO Nº 1

Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais:

A Comissão de Defesa  dos Direitos  da  Mulher requer a  V.  Exa.,  nos  termos dos arts.  79,  VIII,  “c”,  e  233,  XII,  do

Regimento  Interno,  seja  enviada  à  defensora  pública-geral  de  Minas  Gerais  solicitação  de  informações  sobre  o  número  de

atendimentos a  mulheres  vítimas de  violência realizados  pela Defensoria Pública  do Estado,  de  janeiro de  2024 até o presente

momento, discriminados mês a mês, sobre o encaminhamento que vem sendo dado, pelo órgão, a esses casos e sobre as providências

que vêm sendo tomadas e os entraves encontrados para o cumprimento da Lei Federal nº 11.340, de 7 de agosto de 2006 – Lei Maria

da Penha.

Sala de Reuniões da Mesa da Assembleia, 22 de setembro 2025.

Betinho Pinto Coelho, relator.

1Disponível em: <https://forumseguranca.org.br/wp-content/uploads/2024/07/anuario-2024.pdf>, p. 134. Acesso em: 11 set.

2025.

2Disponível  em:  <https://www.almg.gov.br/comunicacao/conteudos-especiais/campanhas/violencia-contra-mulher/

index.html>. Acesso em: 11 set. 2025.

3Disponível  em:  <https://www.gov.br/secom/pt-br/assuntos/noticias-regionalizadas/ligue-180-central/em-minas-gerais-

ligue-180-registra-aumento-de-32-6-nas-denuncias-em-2024\>. Acesso em: 11 set. 2025.

PARECER SOBRE O REQUERIMENTO Nº 13.727/2025

Mesa da Assembleia

Relatório

Por  meio  da  proposição  em  epígrafe,  a  Comissão  de  Direitos  Humanos  requer  ao  presidente  da  Assembleia  seja

encaminhado ao secretário de Estado de Justiça e Segurança Pública pedido de informações sobre a Ação 4437 – Apoio à Rede

Complementar de Suporte Social na Atenção ao Dependente Químico, do Programa 141 – Políticas sobre Drogas, do Plano Plurianual

de Ação Governamental – PPAG – 2024-2027, indicando-se as instituições que receberam os recursos previstos nessa ação, o valor a

elas destinado e os instrumentos jurídicos utilizados para a transferência desses recursos, discriminados ano a ano, de janeiro de 2024

até setembro de 2025, bem como a previsão de repasses futuros.

Após publicação no Diário do Legislativo de 11/9/2025, a matéria vem a este órgão colegiado para receber parecer, nos

termos do art. 79, VIII, “c”, do Regimento Interno.
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Fundamentação

O requerimento em análise tem por objetivo receber do titular da Secretaria de Estado de Justiça e Segurança Pública –

Sejusp  – informações  relacionadas  à  Ação 4437 –  Apoio  à  Rede Complementar  de  Suporte  Social  na  Atenção  ao  Dependente

Químico, do Programa 141 – Políticas sobre Drogas, do PPAG 2024-2027, especificamente sobre as instituições que receberam os

recursos previstos nessa ação, o valor a elas destinado e os instrumentos jurídicos utilizados para a transferência desses recursos,

discriminados ano a ano, de janeiro de 2024 até setembro de 2025, bem como a previsão de repasses futuros.

Destaque-se, preliminarmente, que a proposição é legítima e tem lastro legal, amparando-se no inciso X do art. 49 da

Constituição da República, que estabelece como competência do Poder Legislativo a fiscalização e o controle dos atos do Poder

Executivo, bem como nos arts. 73 e 74 da Constituição do Estado, os quais, em simetria, atribuem essa mesma competência à ALMG,

relativamente  ao  Executivo  Estadual.  Ademais,  o  §  2º  do  art.  54  da  Constituição  Mineira  assegura  à  Mesa  da  Assembleia  a

prerrogativa de encaminhar a secretário de Estado pedido escrito de informação, e a recusa, ou o não atendimento no prazo de 30 dias,

ou a prestação de informação falsa importam crime de responsabilidade. Ressalte-se: o pedido de informações constitui, ao lado do

pedido de providências, um dos principais instrumentos para que o Poder Legislativo exerça sua competência de fiscalizar e controlar

os atos do Poder Executivo.

No tocante ao mérito, verifica-se a adequação do endereçamento do pedido, haja vista ser a Sejusp a unidade responsável

pela  Ação  4437,  cuja  finalidade  é  implementar  ações  de  prevenção  ao  uso  de  drogas  lícitas  e  ilícitas,  cuidado,  acolhimento  e

reinserção social e econômica de pessoas com problemas decorrentes do uso e dependência de substâncias psicoativas e apoio aos

seus familiares, visando à promoção da saúde, do bem estar e da qualidade de vida, por meio da rede complementar de suporte social

na atenção ao dependente químico (RCSSDQ). Além disso, a Sejusp tem, entre suas competências, planejar,  elaborar,  deliberar,

coordenar, gerir e supervisionar as ações setoriais a cargo do Estado relativas à articulação, coordenação, supervisão e integração das

ações relativas às políticas sobre drogas quanto à prevenção, à educação, à informação e à capacitação com vistas à redução do uso e

da dependência de drogas lícitas e ilícitas e à atenção, ao cuidado, ao acolhimento e à reinserção social de pessoas com problemas

decorrentes do uso e da dependência de drogas lícitas e ilícitas1.

Destaque-se, ainda, a centralidade e o amplo escopo da política em questão e a previsão de recursos na Lei Orçamentária

Anual,  para  a  Ação  4437,  de  R$11.729.968,00,  sendo,  desse  montante,  o  valor  de  R$11.145.714,00  executado  por  meio  de

transferências a instituições privadas sem fins lucrativos e o restante, R$584.254,00, executado diretamente pela Sejusp. Torna-se,

portanto, importante, sobretudo sob a ótica da publicidade e da eficiência, verificar os instrumentos de transferência desses valores

bem como as demais informações solicitadas.

Esses breves apontamentos explicitam, de um lado, a legitimidade e a legalidade da proposição sob análise, e, de outro,

revelam a  importância  de  um  acompanhamento  por  parte  desta  Casa,  para  que  ela  possa  cumprir  as  atribuições  que  lhe  são

constitucionalmente asseguradas, de fiscalização e controle do Executivo Estadual, a fim de satisfazer o disposto no caput do art. 73

da Constituição de Minas Gerais: “A sociedade tem direito a governo honesto, obediente à lei e eficaz.”.

Conclusão

Em face do exposto, opinamos pela aprovação do Requerimento nº 13.727/2025.

Sala de Reuniões da Mesa da Assembleia, 22 de setembro 2025.

Betinho Pinto Coelho, relator.

1Respectivamente, alíneas “b” e “c” do inciso X do art. 34 da Lei nº 24.313, de 28/4/2023, que estabelece a estrutura

orgânica do Poder Executivo do Estado e dá outras providências.
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REQUERIMENTOS APROVADOS

REQUERIMENTOS APROVADOS

– Publicam-se a seguir requerimentos aprovados e com tramitação concluída, aplicando-se, em relação aos requerimentos

que têm como destinatários  titulares  dos  órgãos  e  das  entidades  da  administração  pública  direta  e  indireta  do  Estado,  o  prazo

estabelecido pelo art. 5º da Deliberação nº 2.738, de 2020:

REQUERIMENTO Nº 3.016/2023*

Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais:

A Comissão de Defesa dos Direitos da Mulher requer a V. Exa., nos termos do art. 100, IX, combinado com o art. 233, XII,

do Regimento Interno, seja encaminhado ao secretário de Estado de Governo e à  secretária de Estado de Desenvolvimento Social

pedido de informações sobre as políticas públicas do Estado destinadas às mulheres, articuladas por meio da sua Subsecretaria de

Política dos Direitos das Mulheres em conjunto com outras secretarias estaduais ou municipais, com recorte racial, considerando-se as

especificidades das mulheres negras.

* – Publicado na forma do Substitutivo nº 1, aprovado em 23/9/2023.

REQUERIMENTO Nº 3.021/2023*

Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais:

A Comissão de Defesa dos Direitos da Mulher requer a V. Exa., nos termos do art. 100, IX, combinado com o art. 233, XII,

do Regimento Interno, seja encaminhado ao secretário de Estado de Saúde pedido de informações sobre os serviços de saúde mental

disponíveis para as mulheres negras, considerando-se suas especificidades, detalhando-se onde eles se localizam e quais foram os

atendimentos realizados, por serviço, nos últimos quatro anos, ano a ano.

* – Publicado na forma do Substitutivo nº 1, aprovado em 23/9/2025.

REQUERIMENTO Nº 3.137/2023

Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais:

A Comissão de Direitos Humanos, atendendo a requerimento desta deputada aprovado na 18ª Reunião Ordinária, realizada

em 9/8/2023, solicita a V. Exa., nos termos regimentais, seja encaminhado à presidente da Fundação Hospitalar do Estado de Minas

Gerais – Fhemig – pedido de informações sobre a linha de cuidado das pessoas acometidas pela hanseníase nas Casas de Saúde Santa

Izabel, Santa Fé, São Francisco de Assis e Padre Damião, esclarecendo se existe equipe própria nessas unidades para o atendimento de

casos de urgência e emergência e especificando o número de médicos plantonistas por turno; quais serviços de saúde de competência

e atribuição da Fhemig foram interrompidos nos últimos 10 anos; quantos profissionais de saúde especialistas atendiam em 2017 e

quantos atendem atualmente;  quais serviços de reabilitação oferecidos; quantos atendimentos foram realizados em 2023; quantos são

os beneficiários de pensão especial, garantida pela Lei Federal nº 11.520, de 2007, bem como as ações adotadas para implementação

do disposto no art. 4º dessa lei; quantos pacientes que saíram das colônias estão inscritos e com acesso à linha de cuidado; e as razões

para a não inclusão da Sra. Neli Alves de Assumpção na linha de cuidados da Casa de Saúde Santa Izabel.

Por oportuno, informa que este requerimento é decorrente da 12ª Reunião Extraordinária desta comissão, realizada em

3/8/2023, que teve por finalidade debater as possíveis violações de direitos humanos e o direito de acesso aos serviços de saúde aos

moradores da Colônia Santa Isabel na região do Citrolândia, no Município de Betim.

Sala das Reuniões, 10 de agosto de 2023.
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Andréia de Jesus (PT), presidenta da Comissão de Direitos Humanos.

REQUERIMENTO Nº 3.462/2023

Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais:

A Comissão de Direitos Humanos, atendendo a requerimento desta deputada e do deputado Betão aprovado na 15ª Reunião

Extraordinária, realizada em 31/8/2023, solicita a V. Exa.,  nos termos regimentais, seja encaminhado ao secretário de Estado de

Justiça e Segurança Pública  pedido de informações sobre os critérios utilizados pela Superintendência de Gestão de Vagas para o

remanejamento de indivíduos privados de liberdade no âmbito do sistema prisional do Município de Juiz de Fora.

Por  oportuno,  informa  que  este  requerimento  é  decorrente  da  20ª  Reunião  Ordinária  desta  comissão,  realizada  em

30/8/2023, que teve por finalidade debater as denúncias de possíveis violações de direitos humanos no sistema prisional do Município

de Juiz de Fora.

Sala das Reuniões, 1º de setembro de 2023.

Andréia de Jesus (PT), presidenta da Comissão de Direitos Humanos.

REQUERIMENTO Nº 4.119/2023

Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais:

A Comissão de Participação Popular, atendendo a requerimento do deputado Leleco Pimentel aprovado na 14ª Reunião

Ordinária, realizada em 5/10/2023, solicita a V. Exa., nos termos regimentais, seja encaminhado ao diretor-presidente da Companhia

Energética de Minas Gerais – Cemig – pedido de informações sobre o derramamento de óleo na Represa de Três Marias, ocorrido em

1º  de  outubro  de  2023,  com  acionamento  da  sirene  por  volta  das  13  horas,  consubstanciadas  em  estudo  para  averiguar  as

responsabilidades sobre o aludido sinistro e a morte de espécies de peixes e outros animais ligada aos altos decibéis da sirene,

conforme relatado na 12º Reunião Extraordinária da comissão, em 2/10/2023.

Por oportuno, informa que este requerimento é decorrente da 12ª Reunião Extraordinária desta comissão, realizada em

2/10/2023, que teve por finalidade debater a situação dos pescadores profissionais artesanais, pescadores de fato e de subsistência,

atingidos por grandes empreendimentos, principalmente no tocante às declarações e aos documentos que comprovem a situação de

pescadores,  à  atenção  dos  governos  federal,  estadual  e  municipais  a  esse  público  e  ao  acesso  às  políticas  públicas  e  ao

desenvolvimento da atividade pesqueira no Estado.

Sala das Reuniões, 5 de outubro de 2023.

Marquinho Lemos (PT), presidente da Comissão de Participação Popular.

REQUERIMENTO Nº 4.127/2023

Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais:

A Comissão de Participação Popular, atendendo a requerimento deste deputado e dos deputados Ricardo Campos e Doutor

Jean Freire aprovado na 14ª Reunião Ordinária, realizada em 5/10/2023, solicita a V. Exa., nos termos regimentais, seja encaminhado

ao  secretário  de  Estado  de  Infraestrutura  e  Mobilidade  pedido  de  informações  sobre  a  situação  do  projeto  executivo  para  a

pavimentação da Rodovia MG-214 e da Rodovia MG-211, com detalhamento do cronograma que está em elaboração, conforme

citado pelo representante da Secretaria de Estado de Infraestrutura e Mobilidade na 10ª Reunião Extraordinária.

Por oportuno, informa que este requerimento é decorrente da 10ª Reunião Extraordinária desta comissão, realizada em

24/8/2023, que teve por finalidade debater a situação das Rodovias MG-214, no trecho que liga os Municípios de Senador Modestino

e Capelinha, e MG-211, no trecho que liga os Municípios de Capelinha e Setubinha.
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Sala das Reuniões, 5 de outubro de 2023.

Marquinho Lemos (PT), presidente da Comissão de Participação Popular.

REQUERIMENTO Nº 4.498/2023

Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais:

A Comissão de Transporte, Comunicação e Obras Públicas, atendendo a requerimento do deputado Betão aprovado na 23ª

Reunião Ordinária, realizada em 7/11/2023, solicita a V. Exa., nos termos regimentais, seja encaminhado ao secretário de Estado de

Infraestrutura e Mobilidade pedido de informações sobre a forma como será aplicado e executado o montante de R$5,8 bilhões no

Triângulo Mineiro, com vistas a melhorar a trafegabilidade na região, conforme anúncio da pasta responsável – Secretaria de Estado

de Infraestrutura e Mobilidade de Minas Gerais – e amplamente divulgado pelos meios de comunicação no dia 9 de setembro de 2023;

e seja informado o motivo do aumento das tarifas das praças de pedágio, de responsabilidade da EPR Triângulo, tendo em vista que

em agosto de 2023 foi anunciado o valor de R$11,48, posteriormente alterado para R$12,70.

Por oportuno, informa que este requerimento é decorrente da 9ª  Reunião Extraordinária  desta comissão, realizada em

26/10/2023, que teve por finalidade debater a cobrança de pedágio nas rodovias no Sul de Minas Gerais e no Triângulo Mineiro.

Sala das Reuniões, 8 de novembro de 2023.

Thiago Cota (PDT), presidente da Comissão de Transporte, Comunicação e Obras Públicas.

REQUERIMENTO Nº 6.070/2024

Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais:

A Comissão de Assuntos Municipais e Regionalização, atendendo a requerimento dos deputados Doutor Jean Freire e

Lucas Lasmar aprovado na 2ª Reunião Ordinária, realizada em 6/3/2024, solicita a V. Exa., nos termos regimentais, seja encaminhado

ao secretário de Estado de Saúde pedido de informações sobre a relação dos municípios que não irão receber a segunda parcela de

recursos referente ao Plano Estadual de Contingência para Enfrentamento das Arboviroses – PEC-Arbo – com foco em dengue,

chikungunya,  zika  e  febre  amarela,  para  o  período  de  dezembro  de  2023  a  novembro  de  2025,  aprovado  pela  Deliberação

CIB-SUS/MG Nº 4.414, de 18 de outubro de 2023.

Por oportuno, informa que este requerimento é decorrente da 3ª  Reunião Extraordinária  desta comissão, realizada em

28/2/2024, que teve por finalidade debater o apoio aos municípios para combate às doenças transmitidas  pelo Aedes Aegypti  e

respectivas medidas de prevenção e controle por parte do Poder Executivo Estadual.

Sala das Reuniões, 7 de março de 2024.

Cristiano Silveira (PT), presidente da Comissão de Assuntos Municipais e Regionalização.

REQUERIMENTO Nº 6.074/2024

Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais:

A Comissão de Assuntos Municipais e Regionalização, atendendo a requerimento dos deputados Doutor Jean Freire e

Lucas Lasmar aprovado na 2ª Reunião Ordinária, realizada em 6/3/2024, solicita a V. Exa., nos termos regimentais, seja encaminhado

ao secretário de Estado de Saúde pedido de informações sobre a gestão e monitoramento estadual da aplicação de defensivos UBV

nos municípios (fumacê), com o detalhamento e mapeamento do número de carros nos municípios, o diagnóstico da funcionalidade e

efetividade  de  nebulizadores  costais  motorizados  nas  cidades  e  a  relação  dos  investimentos  realizados  pelo  governo  estadual,

evidenciando e diferenciando os recursos oriundos do tesouro estadual daqueles decorrentes de repasses federais.
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Por oportuno, informa que este requerimento é decorrente da 3ª  Reunião Extraordinária  desta comissão, realizada em

28/2/2024, que teve por finalidade debater o apoio aos municípios para combate às doenças transmitidas  pelo Aedes Aegypti  e

respectivas medidas de prevenção e controle por parte do Poder Executivo Estadual.

Sala das Reuniões, 7 de março de 2024.

Cristiano Silveira (PT), presidente da Comissão de Assuntos Municipais e Regionalização.

REQUERIMENTO Nº 6.075/2024

Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais:

A Comissão de Assuntos Municipais e Regionalização, atendendo a requerimento dos deputados Doutor Jean Freire e

Lucas Lasmar aprovado na 2ª Reunião Ordinária, realizada em 6/3/2024, solicita a V. Exa., nos termos regimentais, seja encaminhado

ao secretário de Estado de Saúde em Belo Horizonte pedido de informações sobre a atuação das Superintendências Regionais de

Saúde na fiscalização e aplicação dos planos de contingência para enfrentamento das arboviroses nos municípios, informando ainda as

ações de apoio da Secretaria aos municípios em casos de falta de insumos e se há algum projeto de integração dos bancos de dados

relativos ao controle de arboviroses no Estado.

Por oportuno, informa que este requerimento é decorrente da 3ª  Reunião Extraordinária  desta comissão, realizada em

28/2/2024, que teve por finalidade debater o apoio aos municípios para combate às doenças transmitidas  pelo Aedes Aegypti  e

respectivas medidas de prevenção e controle por parte do Poder Executivo Estadual.

Sala das Reuniões, 7 de março de 2024.

Cristiano Silveira (PT), presidente da Comissão de Assuntos Municipais e Regionalização.

REQUERIMENTO Nº 6.849/2024

Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais:

A Comissão  de Participação  Popular,  atendendo a requerimento dos deputados  Doutor  Jean  Freire  e  Leleco Pimentel

aprovado na 5ª Reunião Ordinária, realizada em 25/4/2024, solicita a V. Exa., nos termos regimentais, seja encaminhado ao diretor-

geral do Departamento de Edificações e Estradas de Rodagem do Estado de Minas Gerais pedido de informações sobre a identificação

exata dos trechos da Rodovia BR-367, sob sua jurisdição.

Por oportuno, informa que este requerimento é decorrente da 1ª Reunião Ordinária desta comissão, realizada em 22/2/2024,

que teve por finalidade debater o andamento do projeto de pavimentação e recapeamento da BR-367 e sua manutenção, tendo em

vista as precárias condições de trafegabilidade dessa rodovia.

Sala das Reuniões, 25 de abril de 2024.

Marquinho Lemos (PT), presidente da Comissão de Participação Popular.

REQUERIMENTO Nº 6.854/2024

Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais:

A Comissão  de Participação  Popular,  atendendo a requerimento dos deputados  Doutor  Jean  Freire  e  Leleco Pimentel

aprovado na 5ª Reunião Ordinária, realizada em 25/4/2024, solicita a V. Exa., nos termos regimentais, seja encaminhado ao diretor-

geral do Departamento de Edificações e Estradas de Rodagem do Estado de Minas Gerais pedido de informações sobre a existência de

permissão para tráfego de caminhões tritrens em rodovias não pavimentadas.
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Por oportuno, informa que este requerimento é decorrente da 1ª Reunião Ordinária desta comissão, realizada em 22/2/2024,

que teve por finalidade debater o andamento do projeto de pavimentação e recapeamento da BR-367 e sua manutenção, tendo em

vista as precárias condições de trafegabilidade dessa rodovia.

Sala das Reuniões, 25 de abril de 2024.

Marquinho Lemos (PT), presidente da Comissão de Participação Popular.

REQUERIMENTO Nº 8.620/2024*

Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais:

A Comissão  de  Agropecuária  e  Agroindústria,  atendendo a  requerimento  dos deputados  Raul  Belém,  Antonio  Carlos

Arantes e Dr. Maurício, solicita a V. Exa., nos termos regimentais, seja encaminhado à comandante-geral do  Corpo de Bombeiros

Militar de Minas Gerais pedido de informações sobre a estrutura existente para combate a incêndios florestais nas diversas regiões do

Estado, em especial em áreas de produção agropecuária, e as demandas de efetivo e equipamentos necessários para o estabelecimento

de condições adequadas para a atuação da corporação.

Por oportuno, informa que este requerimento é decorrente da audiência pública realizada durante a 11ª Reunião Ordinária

desta comissão, ocorrida em 11/9/2024, que teve por finalidade debater os impactos dos incêndios rurais no agronegócio do Estado,

cuja íntegra se encontra disponível no portal eletrônico desta Casa.

* – Publicado na forma do Substitutivo nº 1, aprovado em 23/9/2023.

REQUERIMENTO Nº 9.878/2024

Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais:

A Comissão de Comissão Extraordinária de Prevenção e Enfrentamento ao Câncer, atendendo a requerimento da deputada

Alê  Portela  aprovado  na  5ª  Reunião  Extraordinária,  realizada  em  18/12/2024,  solicita  a  V.  Exa.,  nos  termos  regimentais,  seja

encaminhado  ao  secretário  de  Estado  de  Saúde  pedido  de  informações  sobre  o  número  de  pacientes  diagnosticados  com  a

mesotelioma pleural no Estado; as cidades com maior índice da doença; os critérios estabelecidos para o seu diagnóstico; e o tipo de

qualificação exigida dos profissionais de saúde que atendem aos diagnosticados com essa doença.

Sala das Reuniões, 18 de dezembro de 2024.

Elismar Prado (PSD), presidente da Comissão Extraordinária de Prevenção e Enfrentamento ao Câncer.

REQUERIMENTO Nº 10.059/2025

Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais:

A Comissão de Defesa do Consumidor e do Contribuinte, atendendo a requerimento da deputada Carol Caram aprovado na

1ª Reunião Ordinária, realizada em 19/2/2025, solicita a V. Exa., nos termos regimentais, seja encaminhado ao diretor-presidente da

Companhia  Energética  de  Minas  Gerais  –  Cemig  –  pedido  de  informações  consubstanciadas  em  documento  que  contenha  o

cronograma detalhado das obras atualmente em andamento e das previstas pela Cemig, com a devida especificação das datas de início

e conclusão, além de eventuais alterações no planejamento originalmente estabelecido; as informações sobre os atrasos ocorridos em

obras  programadas nos últimos cinco anos,  incluindo a indicação dos motivos que os  ocasionaram e as  medidas adotadas pela

concessionária para regularizar tais pendências; a discriminação dos investimentos realizados pela Cemig, nos últimos cinco anos, por

município e tipo de obra, com a devida indicação das fontes de financiamento e da destinação dos recursos empregados; a relação das

obras de reforço de rede, aumento de carga e construção de subestações, incluindo a localização das intervenções, os objetivos e os

prazos de execução estabelecidos para cada uma dessas obras; a apresentação dos índices de continuidade do serviço (DEC e FEC)
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nos últimos cinco anos, especificados por conjunto de unidades consumidoras; e, por fim, a descrição das medidas adotadas pela

concessionária para a melhoria contínua da qualidade do fornecimento de energia no Estado, com ênfase nos planos de modernização,

expansão e manutenção da rede elétrica,  com vistas  a  promover maior  transparência e fiscalização quanto ao planejamento e à

execução dos investimentos e serviços prestados.

Sala das Reuniões, 19 de fevereiro de 2025.

Adriano Alvarenga (PP), presidente da Comissão de Defesa do Consumidor e do Contribuinte.

REQUERIMENTO Nº 10.082/2025

Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais:

A Comissão de Trabalho, da Previdência e da Assistência Social, atendendo a requerimento deste deputado aprovado na 1ª

Reunião Ordinária, realizada em 19/2/2025, solicita a V. Exa., nos termos regimentais, seja encaminhado à secretária de Estado de

Desenvolvimento Social pedido de informações sobre as reuniões, encontros, seminários e outras atividades do Comitê Estadual de

Atenção ao Migrante, Refugiado e Apátrida, Enfrentamento ao Tráfico de Pessoas e Erradicação do Trabalho Escravo – Comitrate –

programados para o ano de 2025.

Sala das Reuniões, 19 de fevereiro de 2025.

Betão (PT), presidente da Comissão do Trabalho, da Previdência e da Assistência Social.

REQUERIMENTO Nº 10.583/2025

Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais:

A Comissão de Comissão Extraordinária de Defesa da Habitação e da Reforma Urbana, atendendo a requerimento da

deputada Carol Caram aprovado na 2ª Reunião Ordinária, realizada em 25/3/2025, solicita a V. Exa., nos termos regimentais, seja

encaminhado à secretária de Estado de Desenvolvimento Social e ao presidente da Companhia de Habitação do Estado de Minas

Gerais  –  Cohab – pedido  de  informações  sobre  o volume de  investimentos  da  Cohab,  especificando-se  o  número  de  unidades

habitacionais entregues e em construção, os municípios contemplados e a execução financeira do Fundo Estadual de Habitação – FEH

– e das dotações orçamentárias dos programas e ações do Plano Plurianual de Ação Governamental – PPAG – no setor habitacional

nos últimos dois anos.

Sala das Reuniões, 25 de março de 2025.

Leleco Pimentel (PT), presidente da Comissão Extraordinária de Defesa da Habitação e da Reforma Urbana.

REQUERIMENTO Nº 10.628/2025

Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais:

A Comissão de Defesa do Consumidor e do Contribuinte, atendendo a requerimento do deputado Charles Santos aprovado

na 4ª Reunião Ordinária, realizada em 26/3/2025, solicita a V. Exa., nos termos regimentais, seja encaminhado ao diretor-presidente

da Companhia Energética de Minas Gerais – Cemig – pedido de informações sobre a possibilidade de implementação de ações

específicas para atender as comunidades rurais, garantindo o acesso facilitado aos serviços oferecidos, com foco na expansão da

infraestrutura de distribuição de energia elétrica e melhoria no atendimento ao cliente nessas regiões.

Por oportuno, informa que este requerimento é decorrente da 2ª  Reunião Extraordinária  desta comissão, realizada em

13/3/2025, que teve por finalidade debater as demandas reprimidas na Companhia Energética de Minas Gerais – Cemig – referentes

aos projetos de implementação de energia fotovoltaica e às respectivas obras paralisadas, sob o prisma dos impactos causados aos

contribuintes que solicitam o serviço e recebem negativas injustificadas.
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Sala das Reuniões, 27 de março de 2025.

Adriano Alvarenga (PP), presidente da Comissão de Defesa do Consumidor e do Contribuinte.

Justificação: A implementação de um plano de trabalho direcionado para o atendimento das comunidades rurais visa

garantir maior acesso, segurança e qualidade no fornecimento de energia elétrica para as áreas distantes dos centros urbanos, onde

frequentemente a infraestrutura é deficiente. A expansão e melhoria na distribuição de energia elétrica, assim como a otimização do

atendimento técnico e emergencial, são essenciais para assegurar que essas localidades tenham um serviço de energia adequado e

eficiente. Além disso, a implementação de ações específicas, como o suporte a sistemas de energia alternativa, pode ser uma solução

viável para as regiões mais remotas. Vale destacar que, devido à geografia de Minas Gerais e à diversidade de seus municípios, é

crucial que a Cemig desenvolva estratégias específicas para minimizar o impacto de interrupções no fornecimento e garantir o acesso

contínuo aos serviços essenciais, promovendo a inclusão energética no estado.

REQUERIMENTO Nº 10.630/2025

Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais:

A Comissão de Defesa do Consumidor e do Contribuinte, atendendo a requerimento do deputado Charles Santos aprovado

na 4ª Reunião Ordinária, realizada em 26/3/2025, solicita a V. Exa., nos termos regimentais, seja encaminhado ao diretor-presidente

da Companhia Energética de Minas Gerais – Cemig – pedido de informações sobre a existência de um sistema de acompanhamento

em tempo real para monitoramento de quedas de energia na rede de distribuição e os processos e planos de melhorias voltados para a

manutenção e o suporte nesses casos.

Por oportuno, informa que este requerimento é decorrente da 2ª  Reunião Extraordinária  desta comissão, realizada em

13/3/2025, que teve por finalidade debater as demandas reprimidas na Companhia Energética de Minas Gerais – Cemig – referentes

aos projetos de implementação de energia fotovoltaica e às respectivas obras paralisadas, sob o prisma dos impactos causados aos

contribuintes que solicitam o serviço e recebem negativas injustificadas.

Sala das Reuniões, 27 de março de 2025.

Adriano Alvarenga (PP), presidente da Comissão de Defesa do Consumidor e do Contribuinte.

Justificação: O acompanhamento em tempo real das quedas de energia na rede de distribuição é fundamental para garantir

que as interrupções no fornecimento de eletricidade sejam identificadas e resolvidas com a maior rapidez possível, minimizando os

impactos  para  os  consumidores.  A transparência  e  a  agilidade  nesse  processo  são  essenciais,  especialmente  em  situações  de

emergências ou condições climáticas adversas, que podem provocar falhas no serviço. Dessa forma, solicita-se informações sobre a

existência de sistemas que permitam à Cemig monitorar em tempo real as quedas de energia, bem como sobre as medidas que estão

sendo adotadas para melhorar a manutenção da rede e o suporte aos consumidores afetados. A implementação de tecnologias que

permitam  a  detecção  mais  rápida  de  problemas  e  a  comunicação  eficaz  com  os  consumidores  pode  otimizar  o  processo  de

restabelecimento de energia e garantir maior satisfação e segurança aos usuários do serviço.

REQUERIMENTO Nº 10.632/2025

Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais:

A Comissão de Defesa do Consumidor e do Contribuinte, atendendo a requerimento do deputado Charles Santos aprovado

na 4ª Reunião Ordinária, realizada em 26/3/2025, solicita a V. Exa., nos termos regimentais, seja encaminhado ao diretor-presidente

da Companhia Energética de Minas Gerais – Cemig – pedido de informações sobre a existência de planos ou projetos voltados para a

desburocratização do processo de implementação de energia solar individual, especialmente no que depender da companhia, com o

objetivo de facilitar o acesso e a adoção dessa tecnologia pelos consumidores.

Página 522 de 542 www.almg.gov.br     

Quarta-feira, 24 de setembro de 2025

http://www.almg.gov.br/


Por oportuno, informa que este requerimento é decorrente da 2ª  Reunião Extraordinária  desta comissão, realizada em

13/3/2025, que teve por finalidade debater as demandas reprimidas na Companhia Energética de Minas Gerais – Cemig – referentes

aos projetos de implementação de energia fotovoltaica e às respectivas obras paralisadas, sob o prisma dos impactos causados aos

contribuintes que solicitam o serviço e recebem negativas injustificadas.

Sala das Reuniões, 27 de março de 2025.

Adriano Alvarenga (PP), presidente da Comissão de Defesa do Consumidor e do Contribuinte.

Justificação: A energia solar individual tem se mostrado uma alternativa eficiente e sustentável para a geração de energia

elétrica,  permitindo  aos  consumidores  reduzir  custos  e  contribuir  com  a  preservação  ambiental.  No  entanto,  o  processo  de

implementação  dessa  tecnologia  pode  ser  dificultado  por  uma  série  de  exigências  burocráticas,  que  muitas  vezes  tornam  o

procedimento demorado e complexo. Assim, é fundamental que a Cemig, como prestadora do serviço de fornecimento de energia,

adote medidas que promovam a desburocratização das etapas que envolvem a adesão à energia solar, como a análise de projetos, a

aprovação  de  instalações  e  o  processo  de  conexão  à  rede  elétrica.  Solicita-se,  portanto,  informações  sobre  se  há  planos  para

simplificar esses processos e torná-los mais ágeis, garantindo que os consumidores possam adotar a energia solar de maneira mais

rápida e eficiente, sem prejuízo das normas técnicas e de segurança.

REQUERIMENTO Nº 10.715/2025

Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais:

A Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa com Deficiência, atendendo a requerimento desta deputada e das deputadas

Nayara Rocha e Ana Paula Siqueira e do deputado Cristiano Silveira aprovado na 4ª Reunião Ordinária, realizada em 1º/4/2025,

solicita a V. Exa., nos termos regimentais, seja encaminhado ao secretário de Estado de Saúde pedido de informações sobre o número

de atendimentos realizados por mês, em 2024 e 2025, pelos Serviços Especializados de Reabilitação da Deficiência Intelectual – Serdi

– no Estado.

Por oportuno, informa que este requerimento é decorrente da 3ª Reunião Especial desta comissão, realizada em 31/3/2025,

que teve por finalidade debater os desafios enfrentados pelas pessoas com transtorno do espectro autista – TEA – no Estado.

Sala das Reuniões, 2 de abril de 2025.

Maria Clara Marra (PSDB), presidente da Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa com Deficiência.

REQUERIMENTO Nº 10.717/2025

Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais:

A Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa com Deficiência, atendendo a requerimento desta deputada e do deputado

Cristiano Silveira e da deputada Nayara Rocha aprovado na 4ª Reunião Ordinária, realizada em 1º/4/2025, solicita a V. Exa., nos

termos regimentais, seja encaminhado ao secretário de Estado de Educação pedido de informações sobre a atuação dos Centros de

Referência em Educação Especial Inclusiva – CREIs –, consubstanciadas em documento em que se especifiquem o número desses

centros em funcionamento em cada regional do Estado, as atividades desenvolvidas por eles e o número de profissionais formados

desde a sua implementação, por regional; e no cronograma de formação dos CREIs e das Superintendências Regionais de Ensino –

SREs – para o ano de 2025.

Por oportuno, informa que este requerimento é decorrente da 3ª Reunião Especial desta comissão, realizada em 31/3/2025,

que teve por finalidade debater os desafios enfrentados pelas pessoas com transtorno do espectro autista – TEA – no Estado.

Sala das Reuniões, 2 de abril de 2025.
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Maria Clara Marra (PSDB), presidente da Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa com Deficiência.

REQUERIMENTO Nº 10.718/2025

Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais:

A Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa com Deficiência, atendendo a requerimento desta deputada e do deputado

Cristiano Silveira e da deputada Nayara Rocha aprovado na 4ª Reunião Ordinária, realizada em 1º/4/2025, solicita a V. Exa., nos

termos regimentais, seja encaminhado ao secretário de Estado de Educação pedido de informações sobre a oferta de transporte escolar

para  conduzir  os  estudantes  com  deficiência  para  as  salas  de  recursos,  indicando-se  o  quantitativo  de  transporte  escolar

disponibilizado pelo Estado para esse fim.

Por oportuno, informa que este requerimento é decorrente da 3ª Reunião Especial desta comissão, realizada em 31/3/2025,

que teve por finalidade debater os desafios enfrentados pelas pessoas com transtorno do espectro autista – TEA – no Estado.

Sala das Reuniões, 2 de abril de 2025.

Maria Clara Marra (PSDB), presidente da Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa com Deficiência.

REQUERIMENTO Nº 10.762/2025*

Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais:

A Comissão de Cultura requer a V. Exa, nos termos do art. 54, § 3º, da Constituição do Estado, e do art. 233, XII, do

Regimento Interno, seja encaminhado ao presidente do Instituto Estadual do Patrimônio Histórico e Artístico de Minas Gerais pedido

de informações sobre os programas e ações no âmbito do Estado que preveem investimento direto na salvaguarda e promoção do

patrimônio cultural imaterial de Minas Gerais, bem como da memória das lideranças, dos detentores dessa cultura e das comunidades

em que se manifestam.

* – Publicado na forma do Substitutivo nº 1, aprovado em 23/9/2025.

REQUERIMENTO Nº 10.770/2025

Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais:

A Comissão de Cultura,  atendendo a requerimento das  deputadas Lohanna e Andréia de Jesus e  do deputado Leleco

Pimentel aprovado na 2ª Reunião Extraordinária, realizada em 2/4/2025, solicita a V. Exa., nos termos regimentais, seja encaminhado

ao secretário de Estado de Cultura e Turismo pedido de informações sobre os instrumentos de gestão que estão sendo adotados para

compatibilizar as exigências de acesso aos recursos do Fundo Estadual de Cultura – FEC – com a finalidade de desconcentração e

descentralização da aplicação desses recursos, considerando grupos populares, periféricos e tradicionais, inclusive os grupos culturais

e comunidades atingidos pela mineração; a existência ou não de uma estratégia formal para democratização e desburocratização do

formato dos editais do FEC nos termos do novo Marco Regulatório do Fomento à Cultura – Lei Federal nº 14.903, de 2024 –, e, não

havendo, que sejam informadas razões.

Sala das Reuniões, 3 de abril de 2025.

Professor Cleiton (PV), presidente da Comissão de Cultura.

REQUERIMENTO Nº 10.777/2025

Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais:

A Comissão de Cultura,  atendendo a requerimento das  deputadas Lohanna e Andréia de Jesus e  do deputado Leleco

Pimentel aprovado na 2ª Reunião Extraordinária, realizada em 2/4/2025, solicita a V. Exa., nos termos regimentais, seja encaminhado
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ao secretário de Estado de Cultura e Turismo – Secult – pedido de informações acerca das iniciativas que estão sendo tomadas por

essa secretaria para o financiamento da cultura a partir da plena vigência da reforma tributária, que prevê a extinção do Imposto sobre

Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de

Comunicação – ICMS.

Sala das Reuniões, 3 de abril de 2025.

Professor Cleiton (PV), presidente da Comissão de Cultura.

REQUERIMENTO Nº 11.134/2025

Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais:

A Comissão de Defesa do Consumidor e do Contribuinte, atendendo a requerimento do deputado Charles Santos aprovado

na 8ª Reunião Ordinária, realizada em 23/4/2025, solicita a V. Exa., nos termos regimentais, seja encaminhado ao diretor-geral do

Instituto  de  Metrologia  e  Qualidade  do  Estado  de  Minas  Gerais  –  Ipem-MG  –  pedido  de  informações  sobre  as  principais

irregularidades identificadas no ano de 2024 contra os consumidores, especificando-se os setores da economia afetados e os dados

demográficos dos consumidores lesados.

Sala das Reuniões, 23 de abril de 2025.

Adriano Alvarenga (PP), presidente da Comissão de Defesa do Consumidor e do Contribuinte.

Justificação: A proteção do consumidor é um pilar essencial para o equilíbrio nas relações de consumo e para a segurança

econômica da população. Diante disso, é imprescindível obter informações detalhadas sobre as infrações identificadas pelo Ipem-MG

ao longo do ano de 2024, a fim de compreender os setores mais impactados e o perfil dos consumidores mineiros prejudicados. Com

esses  dados,  será  possível  formular  e  propor  políticas  públicas  eficazes,  por  meio  de  leis  estaduais,  que  auxiliem o  órgão  de

fiscalização em seu trabalho e reforcem a proteção dos consumidores mineiros contra práticas ilícitas no mercado.

REQUERIMENTO Nº 11.149/2025

Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais:

A Comissão de Minas e Energia, atendendo a requerimento da deputada Carol Caram aprovado na 9ª Reunião Ordinária,

realizada em 23/4/2025, solicita a V. Exa., nos termos regimentais, seja encaminhado ao diretor-presidente da Companhia Energética

de Minas Gerais – Cemig – pedido de informações sobre as ações, obras e investimentos em andamento voltados à expansão da

infraestrutura de transmissão e distribuição de energia elétrica no Estado, especialmente no que tange ao suporte à geração distribuída

de energia solar fotovoltaica.

Sala das Reuniões, 24 de abril de 2025.

Gil Pereira (PSD), presidente da Comissão de Minas e Energia.

Justificação: Minas Gerais é referência nacional em geração distribuída de energia solar fotovoltaica, ocupando a segunda

posição em potência instalada nessa modalidade,  com 4,6 gigawatts.  Contudo,  dados recentes  da Agência Nacional  de  Energia

Elétrica – Aneel – apontam para uma desaceleração preocupante do setor: no primeiro trimestre de 2025, houve queda de 8,5% na

adição de capacidade instalada em comparação ao mesmo período de 2024. Essa redução está diretamente relacionada à saturação das

subestações e da rede de distribuição da Cemig, à alta valorização das terras no Norte do Estado – historicamente atraente para

implantação de projetos fotovoltaicos – e à morosidade na entrega de obras estruturantes, mesmo diante de anúncios recordes de

investimento por parte da distribuidora. Apesar do grande potencial de expansão, apenas 8,9% das mais de 10 milhões de unidades

consumidoras da Cemig utilizam energia solar, evidenciando um enorme campo de crescimento, que está sendo comprometido por

limitações  estruturais.  A adoção  do  sistema  ADMS  e  a  promessa  de  novas  subestações  e  linhas  de  distribuição  precisam ser
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acompanhadas de perto, com cronogramas claros e ações efetivas. Diante disso, é fundamental que esta Comissão tenha acesso a

informações transparentes e atualizadas para exercer seu papel de fiscalização e colaborar na formulação de estratégias que garantam

o  crescimento  sustentável  da  matriz  energética  mineira,  com  foco  na  descentralização,  diversificação  e  segurança  energética,

especialmente para os pequenos produtores e consumidores do interior do Estado.

REQUERIMENTO Nº 11.180/2025

Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais:

A Comissão de Direitos Humanos, atendendo a requerimento desta deputada e da deputada Beatriz Cerqueira e do deputado

Betão aprovado na 7ª Reunião Ordinária, realizada em 23/4/2025, solicita a V. Exa., nos termos regimentais, seja encaminhado ao

secretário de Estado de Fazenda – SEF –, à secretária de Estado de Planejamento e Gestão – Seplag – e à secretária de Estado de

Desenvolvimento Social – Sedese – pedido de informações relativas ao edifício da antiga sede do Departamento de Ordem Política e

Social de Minas Gerais – Dops-MG –, prédio tombado e já designado para ser a sede do Memorial de Direitos Humanos  Casa da

Liberdade em Belo Horizonte, conforme projeto lançado em 2018 pelo governo do Estado, em observância à Lei nº 13.448, de 2000,

discriminando o orçamento previsto e a despesa realizada, desde janeiro de 2020, na manutenção desse equipamento público e nas

ações destinadas à instalação do memorial.

Sala das Reuniões, 24 de abril de 2025.

Bella Gonçalves (Psol), presidenta da Comissão de Direitos Humanos.

REQUERIMENTO Nº 11.250/2025*

Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais:

A Comissão do Trabalho, da Previdência e da Assistência Social, no âmbito das atividades de monitoramento intensivo pela

comissão por ocasião do Assembleia Fiscaliza – Tema em Foco, biênio 2025-2026, requer a V. Exa., nos termos do art. 54, § 2º, da

Constituição do Estado, e do art. 233, XII, do Regimento Interno, seja encaminhado à secretária de Estado de Desenvolvimento Social

pedido de  informações  sobre  as  ações  empreendidas  pela  Pasta para  assegurar  proteção  social  aos  trabalhadores  resgatados  do

trabalho análogo à escravidão no Estado, em 2024 e em 2025, e sobre o planejamento dessas ações para 2026.

* – Publicado na forma do Substitutivo nº 1, aprovado em 23/9/2025.

REQUERIMENTO Nº 11.257/2025*

Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais:

A Comissão de Direitos Humanos requer a V. Exa., nos termos do art. 54, § 2º, da Constituição do Estado e do art. 233, XII,

do Regimento Interno, seja encaminhado ao secretário de Estado de Fazenda e à secretária de Estado de Planejamento e Gestão

pedido de informações consubstanciadas na relação de todos os terrenos e imóveis de propriedade do Estado de Minas Gerais que se

encontram vazios ou ociosos, discriminados por município, com a especificação se urbanos ou rurais e com seus respectivos valores

de mercado, conforme avaliação mais recente.

Requer, também, esclareça-se nessa solicitação que ela decorre de audiência pública realizada na 9ª Reunião Extraordinária

desta comissão, em 28/4/2025 em Uberlândia, com a finalidade de debater os conflitos socioterritoriais e as ameaças aos defensores

de direitos humanos na região do Triangulo Mineiro.

* – Publicado na forma do Substitutivo nº 1, aprovado em 23/9/2025.
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REQUERIMENTO Nº 11.332/2025

Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais:

A Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa com Deficiência, atendendo a requerimento desta deputada e dos deputados

Grego da Fundação e Elismar Prado aprovado na 8ª Reunião Extraordinária, realizada em 7/5/2025, solicita a V. Exa., nos termos

regimentais, seja encaminhado à secretária de Estado de Desenvolvimento Social pedido de informações sobre a implementação da

Lei nº 24.547, de 2023, que alterou a Lei nº 13.641, de 2000, para incluir o levantamento de dados relativos à população com

transtorno do espectro do autismo – TEA – no censo da pessoa com deficiência no Estado. 

Ressalta-se, por oportuno, que esse requerimento integra as atividades de monitoramento intensivo por esta comissão, no

âmbito do Assembleia Fiscaliza – Tema em Foco, biênio 2025-2026.

Sala das Reuniões, 8 de maio de 2025.

Maria Clara Marra (PSDB), presidente da Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa com Deficiência.

REQUERIMENTO Nº 11.334/2025

Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais:

A Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa com Deficiência, atendendo a requerimento desta deputada e dos deputados

Grego da Fundação e Elismar Prado aprovado na 8ª Reunião Extraordinária, realizada em 7/5/2025, solicita a V. Exa., nos termos

regimentais, seja encaminhado à secretária de Estado de Desenvolvimento Social pedido de informações sobre a adoção das medidas

de competência do Estado para a implementação da Lei Federal nº 14.992, de 2024, que altera a Lei Federal nº 13.667, de 2018, para

estabelecer medidas que favoreçam a inserção de pessoas com transtorno do espectro autista no mercado de trabalho. 

Ressalta-se, por oportuno, que esse requerimento integra as atividades de monitoramento intensivo por esta comissão, no

âmbito do Assembleia Fiscaliza – Tema em Foco, biênio 2025-2026.

Sala das Reuniões, 8 de maio de 2025.

Maria Clara Marra (PSDB), presidente da Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa com Deficiência.

REQUERIMENTO Nº 11.335/2025

Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais:

A Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa com Deficiência, atendendo a requerimento desta deputada e dos deputados

Grego da Fundação e Elismar Prado aprovado na 8ª Reunião Extraordinária, realizada em 7/5/2025, solicita a V. Exa., nos termos

regimentais,  seja  encaminhado  à  secretária  de  Estado  de  Desenvolvimento  Social  pedido  de  informações  sobre  a  situação  da

implementação da Lei nº 25.038, de 2024, que institui a política estadual de trabalho com apoio para pessoas com deficiência. 

Ressalte-se, por oportuno, que esse requerimento integra as atividades de monitoramento intensivo por esta comissão, no

âmbito do Assembleia Fiscaliza – Tema em Foco, biênio 2025-2026.

Sala das Reuniões, 8 de maio de 2025.

Maria Clara Marra (PSDB), presidente da Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa com Deficiência.

REQUERIMENTO Nº 11.352/2025

Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais:

A Comissão de Saúde, atendendo a requerimento deste deputado aprovado na 9ª Reunião Ordinária, realizada em 7/5/2025,

solicita  a V. Exa.,  nos termos regimentais,  seja encaminhado ao secretário de Estado de Saúde pedido de informações sobre as
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iniciativas promovidas por esse órgão para reduzir o tempo de espera na realização de cirurgias eletivas no Estado, em especial na

área de oncologia.

Ressalta-se, por oportuno, que esse requerimento integra as atividades de monitoramento intensivo por esta comissão, no

âmbito do Assembleia Fiscaliza – Tema em Foco, biênio 2025-2026.

Sala das Reuniões, 7 de maio de 2025.

Arlen Santiago (Avante), presidente da Comissão de Saúde.

REQUERIMENTO Nº 11.353/2025

Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais:

A Comissão de Saúde, atendendo a requerimento deste deputado aprovado na 9ª Reunião Ordinária, realizada em 7/5/2025,

solicita  a  V.  Exa.,  nos  termos regimentais,  seja  encaminhado ao  secretário de  Estado de Saúde pedido de informações  sobre a

regulação de cirurgias no Estado, em especial sobre o tempo médio de espera para cirurgias eletivas, separadas por especialidade, em

2024 e 2025, e o número de pacientes aguardando cirurgia em Minas Gerais, discriminado por tipo e por região.

Ressalta-se, por oportuno, que esse requerimento integra as atividades de monitoramento intensivo por esta comissão, no

âmbito do Assembleia Fiscaliza – Tema em Foco, biênio 2025-2026.

Sala das Reuniões, 7 de maio de 2025.

Arlen Santiago (Avante), presidente da Comissão de Saúde.

REQUERIMENTO Nº 11.354/2025

Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais:

A Comissão de Saúde, atendendo a requerimento deste deputado aprovado na 9ª Reunião Ordinária, realizada em 7/5/2025,

solicita a V. Exa., nos termos regimentais, seja encaminhado ao secretário de Estado de Saúde pedido de informações sobre a atenção

oncológica no Estado, em especial sobre o número de estabelecimentos habilitados para atendimento oncológico por macrorregião; o

número de pacientes oncológicos em acompanhamento pelo Sistema Único de Saúde – SUS – em 2024 e 2025, por tipo de câncer; e o

tempo médio entre o diagnóstico e o início do tratamento em cada unidade de referência.

Ressalta-se, por oportuno, que esse requerimento integra as atividades de monitoramento intensivo por esta comissão, no

âmbito do Assembleia Fiscaliza – Tema em Foco, biênio 2025-2026.

Sala das Reuniões, 7 de maio de 2025.

Arlen Santiago (Avante), presidente da Comissão de Saúde.

REQUERIMENTO Nº 11.372/2025

Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais:

A Comissão de Prevenção e Combate ao Uso de Crack e Outras Drogas, atendendo a requerimento desta deputada e da

deputada Marli Ribeiro e do deputado Luizinho aprovado na 3ª Reunião Ordinária, realizada em 7/5/2025, solicita a V. Exa., nos

termos regimentais, seja encaminhado ao secretário de Estado de Saúde, ao secretário de Estado de Educação e ao secretário de

Estado de Justiça e Segurança Pública pedido de informações sobre as ações empreendidas pelo Estado para reduzir a exposição de

crianças e jovens ao uso de álcool e outras drogas.

Ressalta-se, por oportuno, que este requerimento integra as atividades de monitoramento intensivo por esta comissão, no

âmbito do Assembleia Fiscaliza – Tema em Foco, biênio 2025-2026.
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Sala das Reuniões, 8 de maio de 2025.

Delegada Sheila (PL), presidente da Comissão de Prevenção e Combate ao Uso de Crack e Outras Drogas.

REQUERIMENTO Nº 11.386/2025*

Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais:

A Comissão de Direitos Humanos requer a V. Exa., nos termos dos arts. 79, VIII, “c”, e 233, XII, do Regimento Interno,

seja  enviada  ao  presidente  do  Tribunal  de  Justiça  de  Minas  Gerais  solicitação  de  informações  consubstanciadas  nos  dados  da

Comissão de Conflitos Fundiários e do Centro Judiciário de Solução de Conflitos e Cidadania para Demandas Territoriais, Urbanas e

Rurais, e de Grande Repercussão Social – Cejusc Social – relativos aos conflitos fundiários urbanos, agrários e socioambientais no

Estado,  especificando-se o  número  de  processos nos  quais  a  comissão  e  o centro  atuaram, de  janeiro  de  2020 até  o presente,

discriminados ano a ano e por município/região,  número de pessoas envolvidas,  tipo de propriedade relacionada (se pública ou

privada, se rural ou urbana) e desdobramentos.

Ressalte-se,  por  oportuno,  que  este  requerimento  faz  parte  das  ações  previstas  de  acompanhamento  intensivo  pela

Comissão de Direitos Humanos no âmbito do projeto Assembleia Fiscaliza – Tema em Foco, biênio 2025-2026.

* – Publicado na forma do Substitutivo nº 1, aprovado em 23/9/2025.

REQUERIMENTO Nº 11.387/2025

Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais:

A Comissão de Direitos Humanos, atendendo a requerimento desta deputada aprovado na 9ª Reunião Ordinária, realizada

em 7/5/2025, solicita a  V. Exa.,  nos termos regimentais,  seja  encaminhado ao secretário de Estado de Casa Civil  – SCC – e à

secretária de Estado de Desenvolvimento Social – Sedese – pedido de informações sobre o quantitativo dos atuais conflitos fundiários

urbanos, agrários e socioambientais existentes no Estado, discriminados por ano de início, município e região, número de pessoas

envolvidas  e  tipo  de  propriedade  relacionada  (se  pública  ou  privada,  se  rural  ou  urbana). Ressalta-se,  por  oportuno,  que  esse

requerimento integra as atividades de monitoramento intensivo por esta comissão, no âmbito do Assembleia Fiscaliza – Tema em

Foco, biênio 2025-2026.

Sala das Reuniões, 12 de maio de 2025.

Bella Gonçalves (Psol), presidenta da Comissão de Direitos Humanos.

REQUERIMENTO Nº 11.388/2025*

Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais:

A Comissão de Direitos Humanos requer a V. Exa., nos termos dos arts. 79, VIII, “c”, e 233, XII, do Regimento Interno,

seja enviada ao procurador-geral de Justiça do Ministério Público de Minas Gerais solicitação de informações consubstanciadas nos

dados do Centro de  Autocomposição  de Conflitos  e  Segurança Jurídica – Compor  – relativos aos conflitos  fundiários  urbanos,

agrários e socioambientais no Estado, especificando-se o número de processos nos quais o centro atuou desde a sua instituição, em

setembro de 2021, por meio da Resolução PGJ Nº 42, discriminados ano a ano e por município/região, número de pessoas envolvidas,

tipo de propriedade relacionada (se pública ou privada, se rural ou urbana) e desdobramentos.

Ressalte-se,  por oportuno, que este requerimento faz parte das  ações previstas de acompanhamento intensivo por esta

comissão no âmbito do projeto Assembleia Fiscaliza – Tema em Foco, biênio 2025-2026.

* – Publicado na forma do Substitutivo nº 1, aprovado em 23/9/2025.
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REQUERIMENTO Nº 11.412/2025*

Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais:

A Comissão de Administração Pública requer a V. Exa., seja encaminhado ao procurador-geral de Justiça, nos termos do

art.  79,  VIII,  “c”,  e  233,  XII,  do  Regimento  Interno,  solicitação  de  informações  acerca  do  pagamento  de  indenizações  e

compensações,  discriminadas por comunidade e tipo de dano,  e do número de atingidos ainda sem reparação financeira,  com a

identificação dos principais entraves ao pagamento, relativamente ao rompimento da Barragem de Fundão, em Mariana.

Essa iniciativa integra as atividades de monitoramento intensivo, feito por esta comissão, da temática “Acompanhamento

do Acordo Judicial para Reparação Integral e Definitiva relativa ao rompimento da Barragem de Fundão, em Mariana”, no âmbito do

Assembleia Fiscaliza – Tema em Foco, biênio 2025-2026.

* – Publicado na forma do Substitutivo nº 1, aprovado em 23/9/2025.

REQUERIMENTO Nº 11.417/2025*

Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais:

A Comissão de Administração Pública requer a V. Exa., nos termos do art. 54, § 3º, da Constituição do Estado, e do art.

233,  XII,  do  Regimento  Interno,  seja  encaminhado  ao  diretor-geral  do  Instituto  Mineiro  de  Gestão  das  Águas  solicitação  de

informações acerca da qualidade da água no Rio Doce e nos demais cursos hídricos atingidos pelo rompimento da Barragem de

Fundão, em Mariana, bem como sobre a situação dos sistemas de abastecimento nas comunidades e o plano de monitoramento

hídrico.

Essa iniciativa integra as atividades de monitoramento intensivo, feito por esta comissão, da temática “Acompanhamento

do Acordo Judicial para Reparação Integral e Definitiva relativa ao rompimento da Barragem de Fundão, em Mariana”, no âmbito do

Assembleia Fiscaliza – Tema em Foco, biênio 2025-2026.

* – Publicado na forma do Substitutivo nº 1, aprovado em 23/9/2025.

REQUERIMENTO Nº 11.422/2025*

Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais:

A Comissão de Administração Pública requer a V. Exa., nos termos do art. 54, § 2º, da Constituição do Estado e do art. 233,

XII, do Regimento Interno, seja encaminhado ao secretário de Estado de Educação pedido de informações sobre o acesso à educação

nos reassentamentos, a disponibilidade de transporte escolar e a infraestrutura das unidades escolares da rede pública de ensino nas

localidades do Estado atingidas pelo rompimento da Barragem do Fundão, em Mariana.

Essa iniciativa integra as atividades de monitoramento intensivo, feito por esta comissão, da temática “Acompanhamento

do Acordo Judicial para Reparação Integral e Definitiva relativa ao rompimento da Barragem de Fundão, em Mariana”, no âmbito do

Assembleia Fiscaliza – Tema em Foco, biênio 2025-2026.

* – Publicado na forma do Substitutivo nº 1, aprovado em 23/9/2025.

REQUERIMENTO Nº 11.423/2025*

Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais:

A Comissão de Administração Pública requer a V. Exa., nos termos do art. 54, § 2º, da Constituição do Estado, e do art.

233, XII, do Regimento Interno, seja encaminhado à secretária de Estado de Desenvolvimento Social pedido de informações sobre o

número de unidades habitacionais entregues e pendentes nos reassentamentos de Bento Rodrigues, Paracatu de Baixo e Gesteira; os
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prazos de conclusão; a qualidade da infraestrutura; e as medidas de acompanhamento social às famílias reassentadas no contexto do

processo de reparação relativo ao rompimento da Barragem de Fundão, em Mariana.

Essa iniciativa integra as atividades de monitoramento intensivo, feito por esta comissão, da temática “Acompanhamento

do Acordo Judicial para Reparação Integral e Definitiva relativa ao rompimento da Barragem de Fundão, em Mariana”, no âmbito do

Assembleia Fiscaliza – Tema em Foco, biênio 2025-2026.

* – Publicado na forma do Substitutivo nº 1, aprovado em 23/9/2025.

REQUERIMENTO Nº 11.426/2025*

Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais:

A Comissão de Administração Pública requer a V. Exa., nos termos do art. 54, § 3º, da Constituição do Estado, e do art.

233, XII, do Regimento Interno, seja encaminhado ao presidente do Instituto Estadual do Patrimônio Histórico e Artístico de Minas

Gerais pedido de informações a respeito do cumprimento das ações de preservação, salvaguarda ou compensação do patrimônio

cultural,  tanto material  quanto imaterial,  atingido pelo rompimento da Barragem de Fundão,  em Mariana,  com ênfase em bens

históricos, festas religiosas e saberes tradicionais.

Essa iniciativa integra as atividades de monitoramento intensivo, feito por esta comissão, da temática “Acompanhamento

do Acordo Judicial para Reparação Integral e Definitiva relativa ao rompimento da Barragem de Fundão, em Mariana”, no âmbito do

Assembleia Fiscaliza – Tema em Foco, biênio 2025-2026.

* – Publicado na forma do Substitutivo nº 1, aprovado em 23/9/2025.

REQUERIMENTO Nº 11.429/2025*

Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais:

A Comissão de Administração Pública requer a V. Exa. seja encaminhado ao procurador-geral de Justiça e à defensora

pública-geral, nos termos do art. 79, VIII, “c”, e 233, XII, do Regimento Interno, solicitação de informações acerca do cumprimento

do Anexo 2 do Acordo de Repactuação da Bacia do Rio Doce, que trata das indenizações individuais a pessoas físicas e jurídicas de

pequeno porte, o qual substitui os programas anteriores, a fim de esclarecer as denúncias de alterações unilaterais nas regras sem

participação das pessoas atingidas, bem como as medidas adotadas para garantir transparência e efetividade na reparação dos danos

resultantes do rompimento da Barragem de Fundão, em Mariana.

Essa iniciativa integra as atividades de monitoramento intensivo, feito por esta comissão, da temática “Acompanhamento

do Acordo Judicial para Reparação Integral e Definitiva relativa ao rompimento da Barragem de Fundão, em Mariana”, no âmbito do

Assembleia Fiscaliza – Tema em Foco, biênio 2025-2026.

* – Publicado na forma do Substitutivo nº 1, aprovado em 23/9/2025.

REQUERIMENTO Nº 11.432/2025

Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais:

A Comissão de Defesa do Consumidor e do Contribuinte, atendendo a requerimento deste deputado e da deputada Carol

Caram e dos deputados Charles Santos e Elismar Prado aprovado na 9ª Reunião Ordinária, realizada em 14/5/2025, solicita a V. Exa.,

nos termos regimentais, seja encaminhado ao procurador-geral de justiça do Estado e ao coordenador do Procon Estadual de Minas

Gerais pedido de informações consubstanciadas nos dados de atendimento e de atuação no enfrentamento do superendividamento de

consumidores mineiros. 
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Essa iniciativa integra as  atividades de monitoramento intensivo por esta  comissão da temática “Superendividamento:

Proteção e Recuperação Financeira do Consumidor à luz da Lei Federal nº 14.181/2021” no âmbito do Assembleia Fiscaliza – Tema

em Foco, biênio 2025-2026.

Sala das Reuniões, 14 de maio de 2025.

Adriano Alvarenga (PP), presidente da Comissão de Defesa do Consumidor e do Contribuinte.

REQUERIMENTO Nº 11.436/2025

Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais:

A Comissão de Educação, Ciência e Tecnologia, atendendo a requerimento desta deputada e dos deputados Betão, Luizinho

e Professor Cleiton e da deputada Lohanna aprovado na 8ª Reunião Ordinária, realizada em 14/5/2025, solicita a V. Exa., nos termos

regimentais, seja encaminhado ao secretário de Estado de Educação pedido de informações sobre a execução físico-financeira das

ações e dos programas relativos à educação no Plano Plurianual de Ação Governamental – PPAG – e na Lei Orçamentária Anual –

LOA –, referentes ao período de 2019 a 2024, com indicação daqueles relacionados ao cumprimento das metas e estratégias do Plano

Estadual de Educação – PEE.

Essa  iniciativa  integra  as  atividades  de  monitoramento  intensivo por  esta  comissão  da  temática  “Monitoramento do

cumprimento das metas do Plano Estadual de Educação  – PEE –” no âmbito do Assembleia Fiscaliza – Tema em Foco, biênio 2025-

2026. 

Sala das Reuniões, 14 de maio de 2025.

Beatriz Cerqueira (PT), presidenta da Comissão de Educação, Ciência e Tecnologia.

REQUERIMENTO Nº 11.438/2025

Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais:

A Comissão de Educação, Ciência e Tecnologia, atendendo a requerimento desta deputada e dos deputados Betão, Luizinho

e Professor Cleiton e da deputada Lohanna aprovado na 8ª Reunião Ordinária, realizada em 14/5/2025, solicita a V. Exa., nos termos

regimentais, seja encaminhado ao secretário de Estado de Educação pedido de informações consubstanciadas em relatório analítico do

cumprimento de metas e estratégias do Plano Estadual de Educação, no período de 2019 a 2024, referenciado em dados e indicadores

de fontes oficiais existentes ou de elaboração própria.

Essa  iniciativa  integra  as  atividades  de  monitoramento  intensivo  por  esta  comissão  da  temática  “Monitoramento  do

cumprimento das metas do Plano Estadual de Educação – PEE –” no âmbito do Assembleia Fiscaliza – Tema em Foco, biênio 2025-

2026.

Sala das Reuniões, 14 de maio de 2025.

Beatriz Cerqueira (PT), presidenta da Comissão de Educação, Ciência e Tecnologia.

REQUERIMENTO Nº 11.441/2025*

Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais:

A Comissão de Educação, Ciência e Tecnologia requer a V. Exa., nos termos do art. 54, § 2º, da Constituição do Estado,

combinado com o art. 233, XII, do Regimento Interno, seja encaminhado ao secretário de Estado de Educação pedido de informações

sobre: a) a regularidade ou não da oferta de transporte escolar aos alunos matriculados na rede estadual de ensino, no Município de

Carangola, inclusive aos estudantes com deficiência,  o prazo de vigência e o conteúdo do convênio ou instrumento jurídico que
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garante essa oferta; b) os motivos e as ações que estão sendo adotadas para regularizar o serviço de transporte, caso não esteja sendo

prestado de forma regular; c) previsão de encerramento da oferta de transporte escolar aos estudantes com deficiência matriculados na

rede estadual de ensino no referido município, conforme denúncia encaminhada à comissão pela Câmara Municipal de Carangola por

meio do Ofício nº 089/2025/SEC.LEG e justificativa para a adoção dessa medida.

* – Publicado na forma do Substitutivo nº 1, aprovado em 23/9/2025.

REQUERIMENTO Nº 11.458/2025

Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais:

A Comissão de Minas e Energia, atendendo a requerimento deste deputado aprovado na 11ª Reunião Ordinária, realizada

em 7/5/2025, solicita a V. Exa., nos termos regimentais, seja encaminhado ao diretor-geral do Instituto Mineiro de Gestão das Águas –

Igam – pedido de informações sobre a efetivação da cobrança pelo uso de recursos hídricos em todas as circunscrições hidrográficas.

Ressalta-se, por oportuno, que esse requerimento integra as atividades de monitoramento intensivo por esta comissão, no

âmbito do Assembleia Fiscaliza – Tema em Foco, biênio 2025-2026.

Sala das Reuniões, 12 de maio de 2025.

Gil Pereira (PSD), presidente da Comissão de Minas e Energia.

REQUERIMENTO Nº 11.460/2025

Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais:

A Comissão de Minas e Energia, atendendo a requerimento deste deputado aprovado na 11ª Reunião Ordinária, realizada

em 7/5/2025, solicita a V. Exa., nos termos regimentais, seja encaminhado ao diretor-presidente da Companhia de Saneamento de

Minas Gerais – Copasa – pedido de informações sobre o plano de investimentos em infraestrutura de abastecimento de água e as

projeções  para  a  universalização  desse  serviço. Ressalta-se,  por  oportuno,  que  este  requerimento  integra  as  atividades  de

monitoramento intensivo por esta comissão, no âmbito do Assembleia Fiscaliza – Tema em Foco, biênio 2025-2026.

Sala das Reuniões, 12 de maio de 2025.

Gil Pereira (PSD), presidente da Comissão de Minas e Energia.

REQUERIMENTO Nº 11.519/2025

Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais:

A Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, atendendo a requerimento deste deputado e da deputada

Bella Gonçalves e do deputado Noraldino Júnior aprovado na 11ª Reunião Extraordinária, realizada em 15/5/2025, solicita a V. Exa.,

nos termos regimentais,  seja  encaminhado à secretária  de  Estado de Meio Ambiente e  Desenvolvimento Sustentável  pedido de

informações sobre o atual estágio do descomissionamento das barragens com alteamento a montante no Estado, especificando-se os

prazos previstos para o descomissionamento dessas estruturas, nos termos da Lei nº 23.291, de 2019, conhecida como Mar de Lama

Nunca Mais, de modo a formalizar os dados apresentados em audiência pública realizada em 5/5/2025.

Sala das Reuniões, 16 de maio de 2025.

Tito Torres (PSD), presidente da Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável.

REQUERIMENTO Nº 11.520/2025

Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais:
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A Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, atendendo a requerimento deste deputado e da deputada

Bella Gonçalves e do deputado Noraldino Júnior aprovado na 11ª Reunião Extraordinária, realizada em 15/5/2025, solicita a V. Exa.,

nos termos regimentais, seja encaminhado ao diretor-geral do Instituto Mineiro de Gestão das Águas – Igam – pedido de informações

consubstanciadas em relatório dos resultados das análises de monitoramento da qualidade da água da bacia hidrográfica em que está

situada a Lagoa da Petrobras, em especial Córrego Pintado, Ribeirão Ibirité e Lagoa da Petrobras, no âmbito do Programa Água de

Minas, de forma a documentar as violações ocorridas no ano de 2025.

Sala das Reuniões, 16 de maio de 2025.

Tito Torres (PSD), presidente da Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável.

REQUERIMENTO Nº 11.534/2025*

Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais:

A Comissão  de  Agropecuária  e  Agroindústria,  atendendo a  requerimento  dos deputados  Raul  Belém,  Dr.  Maurício e

Coronel  Henrique  aprovado na  7ª  Reunião  Ordinária,  realizada  em 13/5/2025,  solicita  a  V.  Exa.,  nos  termos  regimentais,  seja

encaminhado ao secretário de Estado de Agricultura, Pecuária e Abastecimento pedido de informações sobre as ações desenvolvidas

para a implementação da política estadual de agricultura irrigada sustentável no âmbito do Estado de Minas Gerais. Essa iniciativa

integra  as  atividades  de  monitoramento  intensivo  por  esta  comissão  temática  de  Agropecuária  e  Agroindústria  no  âmbito  do

Assembleia Fiscaliza – Tema em Foco, biênio 2025-2026.

* – Publicado na forma do Substitutivo nº 1, aprovado em 23/9/2025.

REQUERIMENTO Nº 11.677/2025

Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais:

A Comissão de Defesa do Consumidor e do Contribuinte, atendendo a requerimento do deputado Charles Santos aprovado

na 10ª Reunião Ordinária, realizada em 21/5/2025, solicita a V. Exa., nos termos regimentais, seja encaminhado ao presidente do

Tribunal de Justiça de Minas Gerais pedido de informações sobre o índice de ações judiciais promovidas por consumidores contra

operadoras de planos de saúde no estado, com dados detalhados por comarca, natureza das demandas, pedidos mais recorrentes,

frequência de concessão de medidas liminares e decisões de mérito, bem como quaisquer informações estatísticas que contribuam

para  o  entendimento  da  magnitude  e  dos  padrões  desses  litígios  e  que  possam  subsidiar  eventuais  deliberações  internas

encaminhamentos do Tribunal para formulação de políticas públicas voltadas ao amparo dos consumidores que, diante de negativas de

cobertura e outros obstáculos contratuais, têm recorrido à via judicial para assegurar o direito à saúde.

Sala das Reuniões, 21 de maio de 2025.

Adriano Alvarenga (PP), presidente da Comissão de Defesa do Consumidor e do Contribuinte.

Justificação: O significativo volume de demandas judiciais envolvendo consumidores e planos de saúde no estado indica

uma situação que merece atenção, especialmente no que diz respeito à efetividade das garantias legais e contratuais no acesso a

serviços essenciais de saúde. A disponibilização de dados estatísticos por parte do Tribunal de Justiça de Minas Gerais representa

importante contribuição institucional para a análise do cenário e a construção de medidas que favoreçam a proteção dos direitos dos

consumidores no âmbito da saúde suplementar.

REQUERIMENTO Nº 12.106/2025

Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais:
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A Comissão de Cultura, atendendo a requerimento deste deputado e das deputadas Lohanna e Andréia de Jesus aprovado na

11ª Reunião Ordinária, realizada em 11/6/2025, solicita a V. Exa., nos termos regimentais, seja encaminhado ao secretário de Estado

de Cultura e  Turismo pedido de  informações sobre  os  projetos  atualmente beneficiados  por meio do incentivo fiscal  à  cultura,

detalhando-se os nomes desses projetos, os números dos certificados de autorização, os municípios de realização, os nomes dos

proponentes,  os  nomes  dos  incentivadores,  os dados  referentes  à  data  de  entrada  dos  pedidos  de  homologação,  a  data  das

homologações pela Secretaria  de Estado de Cultura e Turismo – Secult  – e a situação atual  dos projetos  no sistema; e  sobre a

contrapartida ao Fundo Estadual de Cultura, detalhando-se os valores das contrapartidas estabelecidas para cada projeto, bem como os

critérios utilizados para definição das contrapartidas no momento da emissão da declaração de incentivo.

Por oportuno, informa que este requerimento é decorrente da 11ª Reunião Extraordinária desta comissão, realizada em

28/5/2025, que teve por finalidade debater a destinação dos recursos do Fundo Estadual de Cultura – FEC –, em 2025 e 2026, a

disponibilização integral do saldo financeiro do referido fundo e a criação de uma sistemática mais democrática e transparente para os

editais de fomento, com a presença do Secretário de Estado de Cultura e Turismo, Sr. Leônidas José de Oliveira.

Sala das Reuniões, 12 de junho de 2025.

Professor Cleiton (PV), presidente da Comissão de Cultura.

Justificação: A presente proposição tem por finalidade garantir o acesso público e equânime às informações relativas ao

processo de incentivo, bem como verificar a uniformidade e isonomia na priorização e tramitação das Declarações de Incentivo

emitidas pela Secretaria. A isonomia e eficiência na análise e tramitação das referidas declarações devem ser garantidas e, toda e

eventuais priorização devem ser fundamentadas, para que sejam atendidos os princípios da legalidade, impessoalidade e equidade no

fomento à cultura.

REQUERIMENTO Nº 12.197/2025

Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais:

A Comissão de Cultura, atendendo a requerimento deste deputado e das deputadas Lohanna, Andréia de Jesus e Bella

Gonçalves e do deputado Professor Wendel Mesquita aprovado na 11ª Reunião Ordinária, realizada em 11/6/2025, solicita a V. Exa.,

nos termos regimentais, seja encaminhado ao secretário de Estado de Cultura e Turismo e à secretária de Estado de Planejamento e

Gestão pedido de informações sobre o contingente de pessoal dedicado à cultura e o contingente dedicado ao turismo, comparados, a

fim de avaliar se a estrutura atual da Secretaria de Estado de Cultura e Turismo – Secult – está adequada às necessidades de cada uma

dessas áreas, e a previsão de novo concurso público para atender essas necessidades.

Por oportuno, informa que este requerimento é decorrente da 11ª Reunião Extraordinária desta comissão, realizada em

28/5/2025, que teve por finalidade debater a destinação dos recursos do Fundo Estadual de Cultura – FEC –, em 2025 e 2026, a

disponibilização integral do saldo financeiro do referido fundo e a criação de uma sistemática mais democrática e transparente para os

editais de fomento, com a presença do Secretário de Estado de Cultura e Turismo, Sr. Leônidas José de Oliveira.

Sala das Reuniões, 12 de junho de 2025.

Professor Cleiton (PV), presidente da Comissão de Cultura.

REQUERIMENTO Nº 12.274/2025

Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais:

A Comissão de Segurança Pública, atendendo a requerimento deste deputado aprovado na 13ª Reunião Ordinária, realizada

em 18/6/2025, solicita a V. Exa., nos termos regimentais, seja encaminhado à chefe da Polícia Civil de Minas Gerais – PCMG –

pedido de informações sobre as ações implementadas com foco na valorização dos policiais civis e na oferta a essa categoria de
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condições de trabalho adequadas, inclusive no que se refere à aplicação de recursos do Tesouro Estadual; sobre os valores destinados

à recomposição e reestruturação de efetivos, salários e carreiras, abrangendo a fixação de interstícios mínimo e máximo e de critérios

para promoção e progressão, recompensas por bons serviços prestados, a fixação de critérios para a realização de concursos públicos,

o acompanhamento dos profissionais em processos de aposentadoria, a implantação de sistema informatizado para avaliação objetiva

de  desempenho  e  a  padronização  estadual  de  critérios  para  suspensão  temporária  do  porte  de  arma  de  fogo;  sobre  os  valores

destinados  à  promoção  da  saúde  e  da  qualidade  de  vida,  abrangendo  a  identificação  dos  serviços  de  saúde  física  e  mental

disponibilizados  e  a  verificação  das  condições  de  acesso,  da  qualidade  e  da  abrangência  desses  serviços,  o  levantamento  de

informações e dados relativos ao quantitativo e à motivação de afastamentos por doenças ocupacionais, acidentes de trabalho ou

estresse, o levantamento das medidas para prevenir o alcoolismo, o tabagismo, a ansiedade, a depressão, a dependência química, as

doenças ocupacionais, os distúrbios do sono, o estresse, a obesidade mórbida, o suicídio, o transtorno do estresse pós-traumático e

outros fatores de risco, o levantamento das situações de insalubridade nos ambientes de trabalho e a identificação das medidas para

garantir aos profissionais as condições de saúde e segurança no exercício de suas funções e a identificação das medidas para assegurar

proteção  aos  profissionais  que  atuem como denunciantes,  depoentes  e  testemunhas;  sobre  os  valores  destinados  à  formação  e

capacitação,  abrangendo  a  oferta  de  cursos  de  capacitação,  graduação  e  pós-graduação  nas  academias  de  polícia,  escolas  para

formação e universidades públicas;  e  sobre os valores  destinados à reestruturação e ao funcionamento das  unidades da PCMG,

abrangendo a aquisição de armamentos, máscaras, munições, coletes balísticos, uniformes e viaturas em quantidade suficiente e com

alto padrão de qualidade.

Sala das Reuniões, 18 de junho de 2025.

Sargento Rodrigues (PL), presidente da Comissão de Segurança Pública.

REQUERIMENTO Nº 12.275/2025

Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais:

A Comissão de Segurança Pública, atendendo a requerimento deste deputado aprovado na 13ª Reunião Ordinária, realizada

em 18/6/2025, solicita a V. Exa., nos termos regimentais, seja encaminhado ao comandante-geral do Corpo de Bombeiros Militar de

Minas Gerais – CBMMG – pedido de informações sobre as ações implementadas com foco na valorização dos bombeiros militares e

na oferta a essa categoria de condições de trabalho adequadas, inclusive no que se refere à aplicação de recursos do Tesouro Estadual;

sobre os valores destinados à recomposição e reestruturação de efetivos, salários e carreiras, abrangendo a fixação de interstícios

mínimo e máximo e de critérios para promoção e progressão, recompensas por bons serviços prestados, a fixação de critérios para a

realização  de  concursos  públicos,  o  acompanhamento  dos  profissionais  em processos  de  aposentadoria,  reserva  remunerada  ou

reforma, a implantação de sistema informatizado para avaliação objetiva de desempenho e a padronização estadual de critérios para

suspensão temporária do porte de arma de fogo; sobre os valores destinados à promoção da saúde e da qualidade de vida, abrangendo

a identificação dos serviços de saúde física e mental disponibilizados e a verificação das condições de acesso, da qualidade e da

abrangência desses serviços, o levantamento de informações e dados relativos ao quantitativo e à motivação de afastamentos por

doenças ocupacionais, acidentes de trabalho ou estresse, o levantamento das medidas para prevenir o alcoolismo, o tabagismo, a

ansiedade, a depressão, a dependência química, as doenças ocupacionais, os distúrbios do sono, o estresse, a obesidade mórbida, o

suicídio,  o  transtorno  do  estresse  pós-traumático  e  outros  fatores  de  risco,  o  levantamento  das  situações  de  insalubridade  nos

ambientes de trabalho e a identificação das medidas para garantir aos profissionais as condições de saúde e segurança no exercício de

suas funções e a identificação das medidas para assegurar proteção aos profissionais que atuem como denunciantes, depoentes e

testemunhas; sobre os valores destinados à formação e capacitação, abrangendo a oferta de cursos de capacitação, graduação e pós-

graduação nas academias de polícia, escolas de formação e universidades públicas; e sobre os valores destinados à reestruturação e ao
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funcionamento das unidades do CBMMG, abrangendo a aquisição de equipamentos, uniformes e veículos em quantidade suficiente e

com alto padrão de qualidade.

Sala das Reuniões, 18 de junho de 2025.

Sargento Rodrigues (PL), presidente da Comissão de Segurança Pública.

REQUERIMENTO Nº 12.276/2025

Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais:

A Comissão de Segurança Pública, atendendo a requerimento deste deputado aprovado na 13ª Reunião Ordinária, realizada

em 18/6/2025, solicita a V. Exa., nos termos regimentais, seja encaminhado ao secretário de Estado de Justiça e Segurança Pública

pedido de informações sobre as  ações implementadas com foco na valorização dos policiais penais  e dos agentes  de segurança

socioeducativos e na oferta a essas categorias de condições de trabalho adequadas, inclusive no que se refere à aplicação de recursos

do Tesouro Estadual; sobre os valores destinados à recomposição e reestruturação de efetivos, salários e carreiras, abrangendo a

fixação de interstícios mínimo e máximo e de critérios para promoção e progressão, recompensas por bons serviços prestados, a

fixação de critérios para a realização de concursos públicos, o acompanhamento dos profissionais em processos de aposentadoria, a

implantação de sistema informatizado para avaliação objetiva de desempenho e a padronização estadual de critérios para suspensão

temporária  do porte de arma de fogo;  sobre os valores  destinados à promoção da saúde e da qualidade de vida,  abrangendo a

identificação dos serviços de saúde física e mental  disponibilizados e a verificação das condições de acesso, da qualidade e da

abrangência desses serviços, o levantamento de informações e dados relativos ao quantitativo e à motivação de afastamentos por

doenças ocupacionais, acidentes de trabalho ou estresse, o levantamento das medidas para prevenir o alcoolismo, o tabagismo, a

ansiedade, a depressão, a dependência química, as doenças ocupacionais, os distúrbios do sono, o estresse, a obesidade mórbida, o

suicídio,  o  transtorno  do  estresse  pós-traumático  e  outros  fatores  de  risco,  o  levantamento  das  situações  de  insalubridade  nos

ambientes de trabalho e a identificação das medidas para garantir aos profissionais as condições de saúde e segurança no exercício de

suas funções e a identificação das medidas para assegurar proteção aos profissionais que atuem como denunciantes, depoentes e

testemunhas; sobre os valores destinados à formação e capacitação, abrangendo a oferta de cursos de capacitação, graduação e pós-

graduação em escolas de formação e universidades públicas; e sobre os valores destinados à reestruturação e ao funcionamento das

unidades dos sistemas prisional e socioeducativo, abrangendo a aquisição de armamentos, máscaras, munições, coletes balísticos,

uniformes e viaturas em quantidade suficiente e com alto padrão de qualidade.

Sala das Reuniões, 18 de junho de 2025.

Sargento Rodrigues (PL), presidente da Comissão de Segurança Pública.

REQUERIMENTO Nº 12.277/2025

Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais:

A Comissão de Segurança Pública, atendendo a requerimento deste deputado aprovado na 13ª Reunião Ordinária, realizada

em 18/6/2025, solicita a V. Exa., nos termos regimentais, seja encaminhado ao comandante-geral da Polícia Militar de Minas Gerais –

PMMG – pedido de informações sobre as ações implementadas com foco na valorização dos policiais militares e na oferta a essa

categoria de condições de trabalho adequadas, inclusive no que se refere à aplicação de recursos do Tesouro Estadual; sobre os valores

destinados à recomposição e reestruturação de efetivos, salários e carreiras, abrangendo a fixação de interstícios mínimo e máximo e

de  critérios  para  promoção e  progressão,  recompensas  por  bons serviços  prestados,  a  fixação  de  critérios  para  a  realização  de

concursos  públicos,  o  acompanhamento  dos  profissionais  em  processos  de  aposentadoria,  reserva  remunerada  ou  reforma,  a

implantação de sistema informatizado para avaliação objetiva de desempenho e a padronização estadual de critérios para suspensão
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temporária  do porte de arma de fogo;  sobre os valores  destinados à promoção da saúde e da qualidade de vida,  abrangendo a

identificação dos serviços de saúde física e mental  disponibilizados e a verificação das condições de acesso, da qualidade e da

abrangência desses serviços, o levantamento de informações e dados relativos ao quantitativo e à motivação de afastamentos por

doenças ocupacionais, acidentes de trabalho ou estresse, o levantamento das medidas para prevenir o alcoolismo, o tabagismo, a

ansiedade, a depressão, a dependência química, as doenças ocupacionais, os distúrbios do sono, o estresse, a obesidade mórbida, o

suicídio,  o  transtorno  do  estresse  pós-traumático  e  outros  fatores  de  risco,  o  levantamento  das  situações  de  insalubridade  nos

ambientes de trabalho e a identificação das medidas para garantir aos profissionais as condições de saúde e segurança no exercício de

suas funções e a identificação das medidas para assegurar proteção aos profissionais que atuem como denunciantes, depoentes e

testemunhas; sobre os valores destinados à formação e capacitação, abrangendo a oferta de cursos de capacitação, graduação e pós-

graduação nas academias de polícia, escolas de formação e universidades públicas; e sobre os valores destinados à reestruturação e ao

funcionamento das unidades do PMMG, abrangendo a aquisição de armamentos, máscaras, munições, coletes balísticos, uniformes e

viaturas em quantidade suficiente e com alto padrão de qualidade.

Sala das Reuniões, 18 de junho de 2025.

Sargento Rodrigues (PL), presidente da Comissão de Segurança Pública.

REQUERIMENTO Nº 12.299/2025*

Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais:

A Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa com Deficiência requer a V. Exa., nos termos do art. 54, § 2º, da Constituição

do Estado e do art. 233, XII, do Regimento Interno, seja encaminhado ao secretário de Estado de Educação pedido de informações

sobre os critérios de distribuição de estudantes que necessitam de profissional de apoio em sala de aula em turmas na Escola Estadual

Doutor  Antônio  Augusto  Veloso,  em  Montes  Claros,  e,  sobretudo,  se  esses  estudantes  têm  recebido  acompanhamento  escolar

especializado adequado às suas necessidades.

* – Publicado na forma do Substitutivo nº 1, aprovado em 23/9/2025.

REQUERIMENTO Nº 12.331/2025*

Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais:

A Comissão de Transporte, Comunicação e Obras Públicas, atendendo a requerimento do deputado Duarte Bechir aprovado

na 13ª Reunião Ordinária, realizada em 24/6/2025, solicita a V. Exa., nos termos regimentais, seja encaminhado ao secretário de

Estado de Infraestrutura, Mobilidade e Parcerias pedido de informações consubstanciadas em relatórios, estudos ou deliberações que

contenham os dados – referentes  aos  últimos 10 anos,  discriminados ano a ano, incluindo informações de seu órgão vinculado

Departamento de Estradas de Rodagem de Minas Gerais – DER-MG –, relativos: à quantidade de ações de fiscalização específicas

voltadas a coibir o transporte irregular de passageiros; à quantidade de ações de fiscalização específicas sobre a regularidade dos

serviços  prestados pelas  empresas  concessionárias  de transporte  de passageiros;  ao  número de  veículos  autuados por  transporte

irregular de passageiros, com identificação do dispositivo infringido, seja do Código de Trânsito Brasileiro, seja da Lei nº 19.445, de

2011; ao número de apreensões de veículos realizadas em decorrência de transporte irregular; ao valor total das multas aplicadas e ao

valor efetivamente arrecadado; às medidas administrativas adotadas com relação às empresas reincidentes ou em situação irregular; à

estrutura atualmente disponível para fiscalização, como, por exemplo, efetivo, veículos, equipamentos e convênios com outros órgãos;

aos principais trechos ou regiões do Estado com maior incidência de transporte irregular; à política de planejamento estratégico para o

enfrentamento da prática do transporte irregular de passageiros e para a fiscalização de irregularidades cometidas pelas empresas

concessionárias de transporte de passageiros; e ao número do efetivo disponível para as operações de fiscalização e aos mecanismos
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vigentes de cooperação celebrados com órgãos pertinentes, tais como a Polícia Militar de Minas Gerais – PMMG – e a Agência

Nacional de Transportes Terrestres – ANTT.

* – Publicado na forma do Substitutivo nº 1, aprovado em 23/9/2025.

REQUERIMENTO Nº 12.402/2025

Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais:

A Comissão de Defesa dos Direitos da Mulher, atendendo a requerimento desta deputada e da deputada Lohanna aprovado

na 9ª Reunião Ordinária, realizada em 24/6/2025, solicita a V. Exa., nos termos regimentais, seja encaminhado à chefe da Polícia Civil

de Minas Gerais – PCMG – pedido de informações consubstanciadas na apresentação dos seguintes dados: 

– quantitativo de inquéritos policiais instaurados e não concluídos nas Delegacias Especializadas de Atendimento à Mulher

– Deam's –, de janeiro de 2023 a dezembro de 2024, relacionados aos crimes de feminicídio consumado e tentado e aos crimes de

sequestro e cárcere privado, lesão corporal decorrente de violência doméstica, perseguição e ameaça; 

-  quantitativo  de  inquéritos  policiais  instaurados  e  concluídos  nas  Deam's, de  janeiro  de  2023 a  dezembro  de  2024,

relacionados aos crimes de feminicídio consumado e tentado e aos crimes de sequestro e cárcere privado, lesão corporal decorrente de

violência doméstica, perseguição e ameaça, indicando-se, em ambos os casos, a taxa de elucidação; 

– quantitativo de inquéritos policiais  instaurados e não concluídos nas  Deam's, até  dezembro de 2022,  relacionados a

crimes violentos contra as mulheres, em especial os crimes de feminicídio consumado e tentado; 

– quantitativo de ocorrências policiais (Reds) aportadas nas Deam's e ainda não recebidas, via sistema, pela autoridade

policial, relacionadas a crimes violentos contra as mulheres; 

– quantitativo de ocorrências policiais aportadas nas Deam's, de 2020 a 2024, por descumprimento de medidas protetivas; 

– indicação dos principais entraves institucionais e estruturais que dificultam a tramitação regular dos inquéritos policiais

que versam sobre crimes violentos contra as mulheres e as medidas em curso e a serem adotadas para a superação desses entraves;

– quantidade de expedientes apartados de medidas protetivas expedidas pelas Deam's, ano a ano, de 2020 a 2024; 

– dados sobre a experiência do programa ProDeam implantado na Delegacia Especializada de Atendimento à Mulher de

Belo Horizonte, indicando suas estatísticas e avanços conquistados. 

Na oportunidade, informa que essa iniciativa integra as atividades de monitoramento intensivo por esta comissão no âmbito

do projeto Assembleia Fiscaliza – Tema em Foco –, no biênio 2025/2026, conforme previsto no plano de trabalho aprovado em

reunião realizada em 6/5/2025.

Sala das Reuniões, 25 de junho de 2025.

Ana Paula Siqueira (Rede), presidenta da Comissão de Defesa dos Direitos da Mulher.

REQUERIMENTO Nº 12.926/2025

Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais:

A Comissão de Trabalho, da Previdência e da Assistência Social, atendendo a requerimento deste deputado aprovado na 18ª

Reunião Ordinária, realizada em 6/8/2025, solicita a V. Exa., nos termos regimentais, seja encaminhado à secretária de Estado de

Desenvolvimento  Social  pedido  de  informações  sobre  as  ações  empreendidas  para  apoiar,  acolher,  encaminhar  e  orientar  os

trabalhadores resgatados de condições análogas à de escravo no primeiro semestre de 2025, bem sobre as ações planejadas para o

segundo semestre deste ano.

Sala das Reuniões, 6 de agosto de 2025.
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Betão (PT), presidente da Comissão do Trabalho, da Previdência e da Assistência Social.

REQUERIMENTO Nº 13.280/2025

Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais:

A Comissão de Segurança Pública,  atendendo a requerimento deste deputado aprovado na 28ª Reunião Extraordinária,

realizada em 19/8/2025, solicita a V. Exa., nos termos regimentais, seja encaminhado ao secretário de Estado de Justiça e Segurança

Pública, ao comandante-geral da Polícia Militar de Minas Gerais – PMMG –, à comandante-geral do Corpo de Bombeiros Militar de

Minas Gerais – CBMMG – e à chefe da Polícia Civil de Minas Gerais – PCMG – pedido de informações consubstanciadas em

relatório detalhado dos cortes de gastos na área de segurança pública realizados em decorrência do contigenciamento de despesas

instaurado pelo Decreto nº 49.025, de 19/4/2025, bem como dos valores despendidos pelos referidos órgaos, mês a mês, com cada um

dos itens e setores afetados, considerado o período de 12 meses anteriores à edição da norma citada e os meses subsequentes ao ínicio

do contigenciamento, detalhando-se, ainda, as razões que justificaram as escolhas dos itens e setores impactados.

Por oportuno, informa que este requerimento é decorrente da 27ª Reunião Extraordinária desta comissão, realizada em

18/8/2025, que teve por finalidade debater os impactos decorrentes da redução e do corte no abastecimento das viaturas das forças de

segurança pública no Estado.

Sala das Reuniões, 19 de agosto de 2025.

Sargento Rodrigues (PL), presidente da Comissão de Segurança Pública.

REQUERIMENTO Nº 13.351/2025

Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais:

A Comissão de Minas e Energia, atendendo a requerimento da deputada Carol Caram aprovado na 18ª Reunião Ordinária,

realizada em 20/8/2025, solicita a V. Exa., nos termos regimentais, seja encaminhado ao diretor-geral do Instituto Mineiro de Gestão

das Águas – Igam – pedido de informações sobre os critérios e requisitos técnicos e jurídicos adotados na legislação do Estado para a

concessão de outorga para o direito de uso de recursos hídricos e para o licenciamento ambiental de empreendimentos minerários que

envolvem dutoviários que utilizam água dos reservatórios Serra Azul, Rio Manso e Vargem das Flores, que compõem o Sistema

Paraopeba, especificando-se a existência, nesse órgão, de processos em análise que visem à concessão de outorga para utilização de

recursos hídricos desse sistema envolvendo minerodutos no Estado, com a indicação, em caso positivo, desses processos e do estágio

em que cada um se encontra; as projeções atualizadas de disponibilidade hídrica do Sistema Paraopeba, especialmente diante de

cenários  críticos  de  estiagem,  como  os  registrados  entre  2014-2015  e  entre  2017-2020;  a  avaliação  dos  impactos  potenciais

decorrentes de novos usos industriais de grande porte sobre esse sistema; os acidentes ambientais envolvendo minerodutos ocorridos

no Estado e suas  respectivas  consequências;  a  possibilidade de  estimar potenciais  impactos  ambientais  e  sociais  para  a  Região

Metropolitana de Belo Horizonte na hipótese de ocorrência de vazamentos em minerodutos  instalados que utilizem os sistemas

hídricos do Paraopeba; e sejam enviados a esta Casa estudos ou conclusões técnicas já elaborados acerca da viabilidade hídrica e dos

impactos ambientais relacionados a empreendimentos minerários que utilizem minerodutos na região, incluindo riscos de acidentes,

contaminação de mananciais e possíveis efeitos sobre o abastecimento público, bem como sobre a existência de algum modelo de

mineroduto considerado 100% seguro, utilizado por mineradoras no transporte de minério, de modo a garantir a inexistência de

vazamentos.

Sala das Reuniões, 20 de agosto de 2025.

Gil Pereira (PSD), presidente da Comissão de Minas e Energia.
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REQUERIMENTO Nº 13.352/2025

Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais:

A Comissão de Minas e Energia, atendendo a requerimento da deputada Carol Caram aprovado na 18ª Reunião Ordinária,

realizada  em 20/8/2025,  solicita  a  V.  Exa.,  nos  termos  regimentais,  seja  encaminhado à secretária  Estado  de Meio Ambiente e

Desenvolvimento Sustentável pedido de informações sobre os critérios e requisitos técnicos e jurídicos adotados na legislação do

Estado para a concessão de outorga para o direito de uso de recursos hídricos e para o licenciamento ambiental de empreendimentos

minerários que envolvem dutoviários que utilizam água dos reservatórios Serra Azul, Rio Manso e Vargem das Flores, que compõem

o Sistema Paraopeba, especificando-se a existência, nesse órgão, de processos em análise que visem à concessão de outorga para

utilização de recursos hídricos desse sistema envolvendo minerodutos no Estado, com a indicação, em caso positivo, desses processos

e do estágio em que cada um se encontra; as projeções atualizadas de disponibilidade hídrica do Sistema Paraopeba, especialmente

diante de cenários críticos de estiagem, como os registrados entre 2014-2015 e entre 2017-2020; a avaliação dos impactos potenciais

decorrentes de novos usos industriais de grande porte sobre esse sistema; os acidentes ambientais envolvendo minerodutos ocorridos

no Estado e suas  respectivas  consequências;  a  possibilidade de  estimar potenciais  impactos  ambientais  e  sociais  para  a  Região

Metropolitana de Belo Horizonte na hipótese de ocorrência de vazamentos em minerodutos  instalados que utilizem os sistemas

hídricos do Paraopeba; e sejam enviados a esta Casa estudos ou conclusões técnicas já elaborados acerca da viabilidade hídrica e dos

impactos ambientais relacionados a empreendimentos minerários que utilizem minerodutos na região, incluindo riscos de acidentes,

contaminação de mananciais e possíveis efeitos sobre o abastecimento público, bem como sobre a existência de algum modelo de

mineroduto considerado 100% seguro, utilizado por mineradoras no transporte de minério, de modo a garantir a inexistência de

vazamentos.

Sala das Reuniões, 20 de agosto de 2025.

Gil Pereira (PSD), presidente da Comissão de Minas e Energia.

REQUERIMENTO Nº 13.353/2025

Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais:

A Comissão de Minas e Energia, atendendo a requerimento da deputada Carol Caram aprovado na 18ª Reunião Ordinária,

realizada em 20/8/2025, solicita a V. Exa., nos termos regimentais, seja encaminhado à presidente da Fundação Estadual de Meio

Ambiente – Feam – pedido de informações sobre os critérios e requisitos técnicos e jurídicos adotados na legislação do Estado para a

concessão de outorga para o direito de uso de recursos hídricos e para o licenciamento ambiental de empreendimentos minerários que

envolvem dutoviários que utilizam água dos reservatórios Serra Azul, Rio Manso e Vargem das Flores, que compõem o Sistema

Paraopeba, especificando-se a existência, nesse órgão, de processos em análise que visem à concessão de outorga para utilização de

recursos hídricos desse sistema envolvendo minerodutos no Estado, com a indicação, em caso positivo, desses processos e do estágio

em que cada um se encontra; as projeções atualizadas de disponibilidade hídrica do Sistema Paraopeba, especialmente diante de

cenários  críticos  de  estiagem,  como  os  registrados  entre  2014-2015  e  entre  2017-2020;  a  avaliação  dos  impactos  potenciais

decorrentes de novos usos industriais de grande porte sobre esse sistema; os acidentes ambientais envolvendo minerodutos ocorridos

no Estado e suas  respectivas  consequências;  a  possibilidade de  estimar potenciais  impactos  ambientais  e  sociais  para  a  Região

Metropolitana de Belo Horizonte na hipótese de ocorrência de vazamentos em minerodutos  instalados que utilizem os sistemas

hídricos do Paraopeba; e sejam enviados a esta Casa estudos ou conclusões técnicas já elaborados acerca da viabilidade hídrica e dos

impactos ambientais relacionados a empreendimentos minerários que utilizem minerodutos na região, incluindo riscos de acidentes,

contaminação de mananciais e possíveis efeitos sobre o abastecimento público, bem como sobre a existência de algum modelo de
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mineroduto considerado 100% seguro, utilizado por mineradoras no transporte de minério, de modo a garantir a inexistência de

vazamentos.

Sala das Reuniões, 20 de agosto de 2025.

Gil Pereira (PSD), presidente da Comissão de Minas e Energia.

MATÉRIA ADMINISTRATIVA

ATOS DA MESA DA ASSEMBLEIA

Na data de 22/9/2025, o presidente, nos termos do art. 79, inciso VI, da Resolução nº 5.176, de 6/11/1997, e nos termos da

Lei nº 21.732, de 28/7/2015, da Resolução nº 5.497, de 13/7/2015, c/c a Deliberação da Mesa nº 2.625, de 8/9/2015, assinou os

seguintes atos, relativos ao cargo em comissão de recrutamento amplo de assessor parlamentar, do quadro de pessoal desta Secretaria:

tornando sem efeito o ato, publicado na edição de 23/9/2025, que exonerou Júlia Duarte César, padrão VL-29, 6 horas, com

exercício no Gabinete da Comissão de Agropecuária e Agroindústria;

exonerando Carina Fernandes Minardi, padrão VL-13, 8 horas, com exercício no Gabinete do Deputado Roberto Andrade;

exonerando Clea de Souza Lopes, padrão VL-36, 6 horas, com exercício no Gabinete do Deputado João Magalhães;

nomeando Beatriz Alves Rodrigues Moreira Silva, padrão VL-9, 8 horas, com exercício no Gabinete do Deputado Roberto

Andrade;

nomeando Clea de Souza Lopes, padrão VL-36, 6 horas, com exercício no Gabinete da Liderança do Governo;

nomeando Jefferson de Matos Rolim, padrão VL-36, 6 horas, com exercício no Gabinete do Deputado João Magalhães.

AVISO DE LICITAÇÃO

Pregão Eletrônico

Número do Processo no Portal de Compras: 1011014 161/2025

A Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais torna público que fará realizar em 10/10/2025, às 15 horas, pregão

eletrônico do tipo menor preço, por meio da internet, tendo por finalidade a  contratação de extensão de garantia para  storages da

marca Huawei.

O edital se encontra à disposição dos interessados nos sites www.compras.mg.gov.br e www.almg.gov.br.

Belo Horizonte, 23 de setembro de 2025.

Cristiano Felix dos Santos Silva, diretor-geral.

ERRATA

PARECER SOBRE O REQUERIMENTO Nº 11.423/2025

Mesa da Assembleia

Na publicação da matéria em epígrafe, na edição de 18/9/2025, na pág. 43, no primeiro parágrafo do Substitutivo nº 1, onde

se lê:

“seja encaminhado ao secretário de Estado de Educação”, leia-se:

“seja encaminhado à secretária de Estado de Desenvolvimento Social”.
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